
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

ANO XLII- N• 80 QOINTA·FEIRA, 12 DE NOVEMBRO DE 1987 BRASiUA-DF 

CONGRESSO NACIONAL 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 44, item I, da Constituição, e eu, 

Humberto Lucena, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 4, DE 1987 

Aprova, com reservas, os textos da Convenção Internacional de 1973 para Prevenção 
da Poluição causada por navios, conciuida em Londres, a2 de novembro de 1973, e do Protocolo 
de 1978 relativo à Convenção Internacional para a Prevenção da Poluição causada por navios, 
concluido a 17 de fevereiro de 1978, em Londres. 

Art. 1' São aprovados, com resetvas, os textos da Convenção Internacional de 1973 para Prevenção 
da Poluição causada por navios, concluída em Londres, a 2 de novembro de 1973, e do Protocolo de 1978 relativo 
à Convenção Internacional para a Prevenção da Poluição causada por navios, concluído em Londres, a 1 7 de fevereiro 
~~~& . . ... 

§ 1' As reservas de que trata este artigo referem-se ao artigo 1 O da Convenção e seu Protocolo 
ll, por serem suas disposições conflitantes com o artigo 15 da Lei de Introdução ao Código· Çiv!l Brasileiro, aprovada 
pelo Decreto-Lei n• 4.65 7, de 4 de setembro de 1942. 

§ 2• _ Os Anexos liT, IV e V, por serem opcionais, nos termos do artigo 14 da Convenção, serão objeto 
de declaração, na qual se afirmará seu caráter não mandatário para o Bras!l. 

Art. 2• Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 9 de novembro de- 1987.-,:__ Senador Humberto Lucena, Presidente. uI 

CONVENÇÃO IN'I'ERNACIONAL 
PARA PREVENÇÃO DA POLWÇÃO 

POR NAVIOS 1973 

Reconhecendo que despejos de óleo e_de ou~ 
tras substâncias nocivas, ocorridos deliberada­
mente, por negligência ou acidentalmente, consti­
tuem urna séria fonte de poluição, 

Convenção tem prestado à preservação do _meio 
ambiente dos mares e costas contra a polu1ção, 

As partes da Convençlio, 

Conscientes da necessidade de preservar, de 
um modo geral, o ambiente em queviveohomerr. 
e, em particular, o ambiente marinho. 

Rec-onhecendo também a importância da Con­
-veriÇão Inteffiadorial para Prevenção da Poluição 
do Mar por Óleo, 1954, corno sendo o primeiro 
instrumento multilateral a ser concluído tendo co­
mo principal objetivo a proteção do ambiente, 
e aPreciando a significativa contribuição que essa 

Desejando conseguir a completa eUminação da 
poluição intencional do ambiente marinho por 
óleo e outras substâncias nocivas e_a minimização 
dos despejos acidentais de tais substâncias, _ 

ConSiderando que este propósito pode melhor 
ser atingido pelo estabelecimento de regras, que 
não se limitem a poluição por óleo, tendo um 
sentido universal, 
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PASSOS PORTO 
Diretor.Geral do Senado Federal 
AGACIEL OA SILVA MAIA 

"Diretor Executivo 
LUIZ CARLOS OE BASTOS 
piretor Administrativo 
JOSECLER GOMES MOREIRA 
Diretor Industrial 
UNOOMAR PEREIRA DA SILVA 
Diretor Adjunto 

Conc:ordam em: 

ARTIGO I 

Obrigações Gerais Estabelecidas 
Pela Convenção 

(1) As Partes da Cónvériçjo cornprometem~se 
a fazer vigorar as disposições da presente Conven.;;­
ção e dos Anexos que a ela digam respeito, a 
fim de evitar a poluição do ambiente marinho 
pelas descargas de substâncias nocivas ou efluen­
tes contendo tais substâncias em violação desta 
Convenção. 

(2) A menos que seja --expressamente estipu­
lado de outra maneira, uma referênda à presente 
Convenção constlt_ui concomitantemente uma re­
ferência a seus Protocolos e.aos Anexos. 

ARTJG02 

Definições 

Para os propósitos da pres~nte Convenç.So, sal­
vo se for expressamente e$lipulado de outra ma~ 

. neira: 
(1) "Regras" significa as Regras contld~s nos 

Anexoo à presente Convenção. 
(2) "Substância nociva" significa qualquer 

substância que, se despejada no mar, é capaz 
de gerar riscos para a saúde humana, danificar 
os recursos biológicos e a vida marinha, preju­
dicar as atividades marítimas recreativas Ou inter- -
ferir com outras utilizações legítimas do mar e 
inclui toda substância sujeita a controle pela pre~ 
sente Convenç.ijo. -

-(3-) (a)--"Descarga~'--em--rela~ão- a -substAnc;ias 
nocivas ou efluentes contendo tais substâncias, 
significa quaisquer despejos provenientes de Um 
navio e indui qualquer escapamento, remoção, 
derramamento, vazamento, bombeamento, lan­
çamento para fora ou esvaziamento. 

(b) A "Descarga" não inclui: 
{l) -lançamento no sentido da ·•convenção 

sobre a Prevenção da Poluição Marinha por lança­
mento de Detritos e outras Substâncias", feita em 
Londres a 13 de novembro .de 1972, ou 

(li) -despejo de substâncias nocivas provew 
nientes da exploração, explotação e processa­
mento executados a.o largo, relacionados com os 
recursos minerais do fundo do mar, ou 

(10)- despejo de substâncias noc::ivas para finS 
de legítima pesquisa científica na redução da po­
luição ou controle. 

EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Semestral .................................................. Cz$ 264,00 
Despesa c/ postagem ................................•.•• Cz$ 66,00 

(Via Terrestre) 
TOTAL 

330,00 

Exemplar Avulso ........................................ Cz$ 2,00 
Tiragem: 2.200.exemplares. 

(4) "Navio" significa uma embarcação de qual­
quer tipo operando no ambiente marinho e inclui 
"hydrofoil b_oats", yeíçulos _a colchão de ar, sub­
mersíveis, ei1genhos flutuantes e plataformas fiXaS 
ou flutuantes. 

(5) "Administração" stgnifica o Governo doEs­
tado sob cuja autoridade o navio está operando. 
-Com relação a wn navio autorizado a arvorar a 
bandeira de um Estado, a Administração é o G0.o 
vemo desse Estado. COm relação a plataformas 
fixas ou flutuantes empenhadas na exploração e 
utilização do fundo do mar e do seu subsolo, 
adjac~te à costa sobre a qual o Estado costeiro 
exerce os diieitos de soberania para fifl:s de explo­
ração e utilização de seus recursos naturais, a 
Administração é o governo do Estado costeíro 
interessado. _ . 
''-(6f"-"lnddente" significa um evento envolvendo 

-~d_e_s~.arga real ou provável, no mar, de uma subs­
tância nociva ou efluentes contendo tal substân~ 
da. 

(7) "Organização" significa a Organização Ma~ 
rítima Consultiva b).tergovemamental (IMCO). 

AATIG03 
Aplicação 

(1) A presente Convenção aplicar-se-á: 
(a) a navios autorizados a arvorar a bandeira 

de uma Parte, da Convenção, e 
(b) a navios não autorizados a arvorar a ban­

deira de uma Parte mas que operem sob a autori­
dade de wna Parte. 

(2) Nada no presente Artigo deverá ser inter­
pretãâõ CôffiO uma restrição ou ampliação dos 
direitos soberanos das Partes, sob o direito inter­
naclol"ial, sobre o fulido dO -mar e- seu subsolo, 
adjacentes a suas costas, para fins de exploração 
e ub1ização de seus recursos naturais. 

(3) A preSente Convenção não se aplicará a 
navios de guerra, navios auxiliares da Marinha de 
Guerra ou outros nayios de propriedade ou opera­
dOs por um Estado, e usados, na ocasião, so­
mente em serviços govemamep.tais não comer­
dais. Contudo, cada Parte assegurar--se-á, ado­
tando medidas apropriadas que não prejudiquem 
as.operações ou as capacidades ~racionais de 
tais navios de sua propriedade ou por ela opera­
dos, que tais navios estejam agindo de modo 
compatível, tanto quanto razoável e pratlc:ável, 
conl-a presente Convenção. 

ARTIG04 
Violação 

( 1) Deverá ser proibida qualquer violação às 
exigênc:ias da presente Convenção e deverão ser 
estabelecidas sanções para isso, apoiadas nas leis 
da Administração do navio envoMdo, sempre que 
ocorrer a violação. Se a Administração for infor­
mada a respeito de uma violação e estiver convicta 
de que dispõe de evidências suficientes que per­
mitam instaurar um processo a respeito da alega­
da violação, deverá fazer com que esse processo 
seja iniciado o mais cedo possível, de acordo com 
suas leis. 

(2) Qualquer violação (ÍQS requisitos da pre~ 
sente Convenção dentro da jurisdição de qualquer 
Parte da Convenção será proibida e deverão ser 
estabelecidas sanções para isto, apoiadas nas leis 
dessa Parte. Sempre que ocorrer uma violação, 
essa Parte deverá: 

(a) instaurar um processo de acordo com suas 
leis, ou 

(b) fornecer à Administração do navio as infor­
mações e evidências de que ocorreu wna viola­
ção, as quais tenha em seu poder. 

(3) Quando uma infprmaÇão ou ev_i_dência · 
com relação a qualquer violação, pór wn navio, 
da presente Convenção, for fomecída à Admínis­
tração desse navio, _essa Administração deverá 
infonnar prontamente à Parte que lhe forneceu 
a informação ou evidência, e à Organização, sobre 
a ação que tomou. 

(4) As penalidades espec::ificadas pela lei de 
uma Parte de acordo com o presente Artigo deve­
rão ter um grau adequado de rigor de modo a 
des_enG9rajar _ violaçõe~ ~ presente Conve~ção e 
deverão ser igualmente severas, não importandO 
o local onde as violações venham a ocorrer. 

ARTIGOS 
Certificados e Regras Espedaia 

sobre Inspeções de Navios 

(I) SujeitO às disposições do parágrafo (2) do 
presente Artigo, um Certificado emitido sob a au­
toridade d_e uma Parte da Convenção de acordo 
com as disposições das Regras, deverá ser ac"eito 
pelas outras Partes e considerac:l.o, para todos os 
fins abrangidos pela presente Convenção, como 
tendo a mesma validade de um·-Certificado pór 
elas emitido. 

(2) Um navio para o qual é exíglcfa a posse 
de um Certificado de acctdo com as disposições 
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das Regras, está sujeito; quando em portos ou 
tenninafs ao largo da costa sob jurisdição de uma 
Parte, a ser inspecionado por oficiais devidamente 
autorizados por essa Parte. Qualquer inspeção 
dessa natureza será limitada à verificação da exis­
tência a bordo de wn certificado válido, a r11enos 
que existam fundamentos bem daros que lévem 

. a crer que as condições do navio ou de seus 
equipamentos não correspondam realmente aos 
termos desse certificado. Nesse caso, ou se o 
navio não possuir um certificado válido, a Parte 
que leva a efeito a inspeção tomará providências 
para garantir que o navio não zarpe até que possa 
prosseguir a viagem sem apresentar excessiva 
ameaça de dano ao ambiente marinho. Essa Parte 
pode, contudo, dar permissão a um navfo para 
deixar o porto ou terminal ao largo-da costa com 
o fim de navegar para o próximo estaleiro de 
reparos apropriados, que esteja disponível. 

(3) Se uma Parte proibir a entrada de uma 
navio estrangeiro em portos e-terminais ao largo 
da costa sob sua jurisdição ou tomar' qua1quer 
medida contra tal navio, em virtude de não estar 
o mesmo atendendo às disposições da presente 
Convenção, deverá disso dar ciência imediata­
mente ao Cônsul ou representante diplomático 
da Parte cuja bandeira o navio está autorizado 
a arvorar ou, caso isso não seja possível, à Admi­
nistração do navio em questão . .Antes de proibir 
a entrada ou tomar qua1quer medida, a Parte pode 
proceder a uma consulta à Administração do na­
vio interessado. A Administração também deverá 
ser informada quando um navio não possuir Certi­
ficado válido, de conformidade com as disposi­
ções das Regras. 

(4) Com respeito a navios de Governos não 
Contratantes da Convenção, as Partes deverão 
aplicar as exigências da presente Convenção tanto 
quanto for necesário para assegurar que nenhum 
tratamento mais favorável seja dado a tais navios. 

ARTIGOS 
Detecção de Violação e 

Execução da Convenção 

(l) As Partes da ConvençãCfâeverão cooperar 
na detecção de violações e na execução das dis­
posições da presente Convenção, utilizando todas 
as medidas apropriadas e praticáveis de detecção 
e de controle _do ambiente e procedimentos ade­
quados para os relatórios e coleta de evidências. 

(2) Um navio a que se aplique a presente Con­
venção pode, em ·qualquer porto ou terminal ao 
largo da costa de uma Parte, estar sujeito a ser 
inspecionado por oficiais indicados ou autoriza­
dos por· essa Parte, para fins de verificar se o 
mesmo descarregou quaisquer substâncias noci­
vas, violando as disposições das Regras. Se uma 
inspeção constatar uma violação da Convenção, 
deverá ser remetido um relatório à Administraçáo 
para qualquer ação que a mesma ache apropria­
da. 

{3) Qualquer Parte deverá fornecer à Adminis­
tração a prova, se existente, de que o navio descar~ 
regou substâncias nocivas ou efluentes contendo 
tais substâncias, violando assim as disposições 
das Regras. Se for possível, a autoridade compe­
tente da Parte autora deverá notificar o Coman­
dante do navio sobre a suposta violação. 

(4) Após o recebimento dessas eVidências, a 
Administração assim informada investigará o as­
sunto e poderá solicitar à outra Parte dados com-
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plementares que melhor evidenciem a alegada 
violação. Se a Administração estiVer convicta de 
que dispõe de provas suficientes que permitam 
a abertura de um processo a respeito da legada 
violação, deverá fazê-lo o mais cedo possível. de 
acordo com suas leis. A Administração deverá 
inrormar imediatamente a Parte que lhe comu­
nicou a alegada violação, bem como a Organi­
zação, sobre as medidas por ela tomadas. 

(5) Uma Parte pode, também, inspecionar um 
navio a que se_ apliQue a presente Convenção, 
quando o mesmo entrar em portos ou terminais 
sob sua jurisdição, caso tenha recebido uma soli­
citação de uma Parte, acompanhada de provas 
suficientes, no sentido de investigar se o navio 
descarregou em qualquer lugar, substâncias noci­
vas ou efluentes contendo tais substãndas. O rela­
tório de tal investigação deverá ser enviado à Parte 
que o solicitou e à Administração, de modo a 
permitir que, baseadas na presente Convençáo, 
possam ser tomadas medidas apropriadas. 

ARTIGO? 
Atraso demasiado do navio 

( 1) Devem ser envidados todos os esforços 
põSSfVeis para evitar que um navio seja indevida­
mente detido ou que se atrase em virtude dos 
Artigos 4, 5 e 6 da presente Convenção. 

(2) Quando um navio ror indevidamente detido 
ou tiver sua partida atrasada em virtude dos Arti­
gos 4, 5 e 6 da presente Convenção, O mesmo 
terá direito a uma indenização por qua1quer perda 
ou dano sofrido. 

ARTIGO 8. 
~- Relatórios de lnddentes 

Envolvendo Sul>stindas l'lodvas 

(1) Deverá ser feito, sem demora, o mais por'­
menorizadamente possível, o relatório de um inci­
dente, de acordo com as disposições do Protocolo 
I da presente Convenção. 

(2) Cada Parte da presente Convenção deverá: 
(a) tomar todas as providências necessárias 

para o recebimento e processamento de todos 
os relatórios sobre incidentes por oficial ou agên~ 
cia credenciados; e 

(b) notificar detalhadamente à Organização 
sobre essas providências, para divulgação às ou~ 
tras Partes e aos Estados-Membros da Organi~ 
zação. 

(3) Sempre que uma Parte receber um relató-­
rio, de acordo com as disposições do presente 
Artigo, esta deverá, sem demora, despachá-lo pa­
ra:-

(a) a Administração do navio envolvido; e 
(b) qualquer outro Estado que possa ser afe­

tado. 
(4) Cada Parte da Convenção compromete-se 

a publfcar instruções relativas às suas inspeções 
maritimas de embarcações e aeronaves e a outros 
serviços apropriados, com o fim de relatar às suas 
autoridadeS qualquer incidente referido no Proto­
colo I da presente Convenção. Essa Parte deverá, 
se considerado conveniente, relatar adequada­
mente à Organização e a qualquer outra Parte 
interessada o referido incidente. 

ARTIG09 
Outros Tratados e Interpretação 

( 1) Com sua entrada em vigor, a presente Con­
venção substitui a Convenção ln~açional para 
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Prevenção da Poluição do ~'-\ar por Óleo, 1954, 
e suas Emendas, entre as Partes dessa Conven­
ção. 

(2) Nada na presente Convenção prejudicará 
a codificação e o desenvolvimento do direito do 
mar pela Conferência das Nações Unidas sobre 
Direito do Mar convocada de acordo com a Reso-­
lução 2750 C (XXV) da Assembléia Geral das Na­
ções Onidas nem as reclamações presentes ou 
futuras e pontos de vista legais de qua1quer Estado 
a respeito do direito do mar, da natureza e exten­
são do litoral e da jurisdição do Estado costeiro 
e do Estado da bandeira. 

(3) O termo 'jurisdição" na presente Conven­
ção deverá ser interpretado à luz do Direito Inter­
nacional em vigor na ocasião da aplicação ou 
interpretação da presente Convenção. 

ARTIGO 10 
Solução de Controvérsias 

Qualquer controvérsia entre duas ou mais Par­
tes da Convenção, conceÔlerite à interpretação 
óu aplicação da presente Convenção, será sub­
metida, por solicitação de qualquer uma delas, 
à arbitragem como exposto no Protocolo D da 
presente Convenção, caso não seja possível uma 
solução negociada entre ;:~s Partes e se essas Par­
tes não entrarem em acordo de outro modo. 

ARTIGO li 
Comunicação de lnfonnação 

( 1) As Partes da Convenção comprometem-se 
a transmitir à Organização: 

(a) o texto das_leis, ordens, decretos, regula­
mentos e outros instrwnentos que tenham sido 
promulgados sobre vários assuntos no âmbito 
da presente Convenção; 

(b) uma relação de agências não-governa­
mentais que tenham sido autorizadas a agir como 
suas representantes em assuntos relativos aos 
projetos, construção e equipamento de navios 
que transportam substâncias nocivas, de acordo 
com as disposições das Regras; 

(c) um número suficiente de modelos de seus 
certificados, emitidos de conformidade com as 
disposições das Regras; 

(d) Uma relação das instalações de recebimen­
to, incluindo suas localizações, capacidades, ins­
talações disponíveis e outras características; 

e) relatórios oficiais ou sumários de relatórios 
oficiais na medida em que mostrem os resultados 
da aplicação da presente Convenção; e 

(f) um relat6rio estatistico anual, em forma pa­
dronizada pela Organização, das penalidades real­
mente impostas pOr infração cometida no âmbito 
da prese~te Convef!ção. 

(2) A Organização notificará as Partes sobre 
o recebimento de quaisquer comunicações ba­
seadas no presente artigo e fará circular por todas 
as partes qualquer informação que lhe tenha sido 
comunicada com base nas alíneas (1) (b) a (f) 
do presente artigo. _ 

ARTIGO 12 

Acidentes em l'lavlos 

(1) Cada Administração compromete-se ale~ 
var a efeito investigação de qualquer acidente 
ocorrido com qualquer de seus navios, sujeito 
às disposições das Regras, se esse acidente tiver 
produzido um grande efeito deletério no ambiente 
marinho. 
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(2) Cada Parte da Convenção compromete-se 
a fornecer à Organização as informações concer­
nentes aos resultados de tais investigações, quan­
do julgar que tais infomiações podem auxiliar na 
determinação d_e alterações que venham a se fazer 
necessárias na presente COnvenção. 

ARTIGO 13~ 

Assinatura, Ratificação, 
Aceitação, Aprovação e Adesão 

(1) A presente Convenção permanecerá abe"rta 
à assinatura na Sede da Organização, de 15 de 
janeiro de 1974, até 31-de dezembro_de_ 1974, 
e, após, permanecerá aberta à adesão. Os Estados 
podem tomar-se Parte da presente Convenção 
mediante: 

(a) assinatura sem resetva quanto à ratificação, 
aceitação ou aprovação, ou 

(b) assinatura sujeita à [atificação, aceitação 
ou aprovação, seguida de ratificação, aceitação 
ou aprovação, ou 

(c) adesão. 

(2) A ratificação, a:cettáção, aprovaÇão ou ade­
são deverá ser efetuadas mediante o depósito de 
instrumento para esse fim junto ao Secretário­
Geral da Organização. 

(3) O Secretário-Geral da Organização infor­
mará a todos os Estados, que tenham _assinado 
a presente Convenção ou ª ela aderido, sobre 
qualquer assinatu{a oy_ d,ep6sito de qualquer novo 
instrumento de ratificação, aceitação, aprovação 
ou ades_ão, bem como a data de seu depósito. 

ARTIGO 14 

Anexos Opcionais 

(1) Um Estado pode, por ocasião da assina­
tura, ratificação, aprovação ou ade_sã.o da presente 
Convenção, declarar que não aceita qualquer um 
dOS--Anexes -m~-IV-e v,- ou-- tooos--eles-(aoravan:te 
referidos como "Anexos Opcionais"-na presente 
Conveo~ão). À ~xceção dos Anexos ressalvados, 
como acima previsto, as Partes se obrigam a cum­
prir os demais integralmente. 

(2) Um Estado que tenha declarado não se 
submeter a um Anexo Opdonal pode, a qualquer 
momento, aceitar tal Anexo depositando na Orga­
nização un instrumento da espécie referida no 
Artigo 13 (2). -~ -~ 

(3) Um Estado que faça uma declaração ba­
sead;:I no parágrafo 1? do presente Artigo, a res­
peito de wn Anexo OpciOnal e que não tenha 
subseqüentemente aceitado esse Anexo, de acor­
do com o parágrafo 1 <1 do presente Artigo, não 
ficará submetido a qualquer obrigação nem auto­
rizar a reinvidlcar quaisquer privl.1égios com base 
na presente Convenção a respeito de assuntos 
relacionados a tais Anexos e toda alusão às Partes 
na presente co'nvenção não incluirá esse Estado 
quando se tratar de assuntos_ que digam respeito 
a tais Anexos. 

(4) A Organizaão informará aos Estados que 
tenham assinado a presente Convenção ou a ela 
aderido, sobre qualquer dedaração com base no 
presente Artigo, bem como sobre o recebimento 
de qualquer instrumento deposltado de acordo 
com o parágrafo 2? do presente Artigo. 

---~---- ._-_.,...,__ 
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ARl]GO 15 

-Entrada em VIgor 

( 1) A presente Convenção entrará em vigor do­
ze meses após a data em que não menos de 
15 Estados cujas frotas mercantes reunidas cons­
tituam pelo menos 50 por cento da tonelagem 
bruta de arqueação da marinha mercante mun­
dial, tenham se tomado parte dela de acordo com 
o ArtigO 13. 

(2) Um Anexo Opciqnal entrará em vigor doze 
meses após a data em que as cOndições estipu­
ladas no parágrafo ( 1) do presente Artigo tenham 
sido satisfeitas com relação a esse Anexo. 

(3) A oi'ganizaçâo infOrni.ará aos EstadoS que 
tenham assinado a presente Convenção ou a ela 
aderido, sobre a data em que ela entrará em vigor, 
bem como sobre a data em que passará a vigorar 
um Anexo Opcional, de acordo com o parágrafo 
(2) do presente Artigo. 

(4) Para os Estados que tenham depositado 
um iitStii.unento de ratificação, aceitação, aprova~ 
ção ou adesão, relativo à presente Convenção 
ou a qualquer Anexo Opcional, após terem sido 
atendidos Os requiSitos para sua entrada em vigor, 
mas antes da data de entrada em vigor, a ratifica~ 
ção, aceitação, aprovação ou adesão tomar-se-á 
efetiva na çlata da entrada em vigor da Convenção 
ou do referido Anexo ou três meses após a data 
do depósito do instrumento se essa última- fõr 
posteriOr à primeira. 

(5) Para os Estados que tenham depositado 
um instrumento de ratificação, aceitação, aprova­
ção, oU adesão, após a data em que a Convenção 
ou um Anexo Opcional tenha entrado em vigor, 
a Convenção _ou oAnexo Opcional toma~se-á efe­
tivo três meses após a data do depósito do instru­
mento. 

(6) Após a data em que todas as condições, 
requeridas com base no Artigo 16, para que uma 
emenda à presente ConvenÇão ou a um Anexo 
Opcional entre em vigor, tenham sido totalmente 
preenchidas, qualquer Jnstn.pnento_de ratificação, 
aceitação. aprovação ou adesão depositado apli­
car-se-á à Convenção ou ao" Anexo já devidamen­
te emendado. 

ARTIGO 16 
Emendas 

(1) A presente Convenção pode ser emendada 
por quaisquer dos procedimentos especificados 
nos parágrafos seguintes. 

(2) Emendas após serem consideradas pela 
Organização: 

_(a}_ _ _qualquer emend& proposta por uma Parte 
da Convenção deverá ser submetida à Organi­
zação e comunicada por seu Secretário-Geral a 
todos QS _MeQ'l.Pros da Organização e a to_d~s as 
Partes, pelo menos com 6 meses de antecipação 
para sua consideração; 

(b) qualquer emenda proposta e comunicada 
na forma acima deverá ser submetida pela Orga~ 
nização a um órgão apropriado, para conside­
raç_ão; 

{C) as partes da Convenção, sejam ou não_ 
Membros da Organização, serão autorizadas a 
participar dos trabalhos do órgão apropriado; 

(d) as emendas serão adotadas por maiori'ª 
de dois terços das Partes apenas da Convenção, 
presentes e votantes; 
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(e) se adotadas de acordo com a a1ínea (d) 
acirria, as emendas serão comunicadas pelo Se­
cretário-Geral da Organização a todas as Partes 
da Convenção, para fins de aceitação; 

(f) uma emenda será considerada Como acei­
ta, nas seguintes condições: 

(l)uma emenda a um Artigo da Convenção será 
considerada como_aceita na data em que for acei­
ta por dois terços das Partes cujas frotas mercan­
tes reunidas constituam não menos de 50 por 
cento de tonelagem bruta de arqueação da frota 
mercante mundial; 

(lf) uma emenda a um Anexo à Convençao 
será consideradas como tendo sido aceita de 
acordo com o ProcedimentO -eSPedficado na a1í­
nea f (111) deste parágrafo, a menos que o órgão 
apropriado, na ocasião de sua adoção, determine 
que a emenda seja considerada como aceita na 
data em que for aceita por dois_ terços das Partes 
cujas frotas mercantes reunidas constituam não 
menos de cinqüenta por conto da tonelagem bru­
~ de arqueação da frota mercante mundial. Não 
obstante, a qualquer momento antes da entrada 
em vigor de uma emenda a um Anexo à Conven- · 
ção, uma parte pode participar ao Secretário-Ge­
ral da Organização que será necessária sua ex­
pressa aprovação antes que, para ela, a emenda 
_entre_ em vigor. Este último deverá_ noticiar às;J~ar­
tes sobre a participação recebida e a data do rece-
biffiento; -

(DI) uma emenda a um Apêndice a um Anexo 
d~_ ÇOil:vélÇ:ão_Será cOnsiderada como tendo sido 
aceita ao final de um_ período a ser determinado 
pelo órgão apropricldo, na ocasião-de sua adoção, 
periodo esse que não deve ser inferior a 1 O meses, 
a menos que dentro desse período uma objeção 
seja comuniCada à Organização por não menQS 
de um terço das Partes, ou por Partes cujas frotas 
mercantes reunidas constituam não menos de 
50 por ·cento da tonelagem bruta de arqUeação 
da frota mercante mundial, valendo a condição 
que for preenchida primeiro; 

{IV} uma emenda ao Protocolo I da Convenção 
estará sujeita a procedimentos idênticos aos das 
emendas a anexos da Convenção, como estabe­
lecido nas afineas <n (D) ou (D (ID) deste parágrafo; 

M uma emenda ao PrOtocolo 11 da Convenção 
estará sujeita a procedimentos idênticos ao~ das 
emendas a um Artigo da Convenção, como esta­
belecido na alínea (F) (I) deste parágrafo; 

(g) a emenda entrará em vigor de conformi­
dade com as seguintes condições: 

(I) no caso de uma emenda a um Artigo da 
Convenção, ao Protocolo ll, ou ao Protocolo I, 
ou a um Anexo da Convenção, não b®eada no 
procedimento especificado na alínea (f) (W) deste 
parágrafo, a emenda aceita de acordo com as 
di:;posições anteriores entrará em vigor seis me­
ses após a data da sua aceitação para as Partes 
que tenham declarado que a a~eitavam; 

___ _{_11) no caso de uma emenda ao PrC?tocolo I, 
a _um Apêndice, a um Anexo ou _a _um Anexo 
da Convenção baseada no procedimento _especi~ 
ficado na alínea (f) _(111) deste parágrafo, _a_ emenda, 
considerada comO-tendo sido aceita de acordo 
com as condiçõ,es precedentes, entrará e_!!l vigor 
seis meses após a sua aceitação para todas as 

_Partes, com exceção daquela que 8!J.tes dessa 
data tenha feito uma declaração d~ que não_ a 
aceitava, ou uma declaração, baseada na alínea 
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(F) OI) deste parágrafo, de que sua expressa apro­
vaçao se faz. necessária. 

(3) emenda por uma Conferência: 
(a) Por solicitação de uma Parte, apoiada por, 

pelo menos, um terço das Partes: será conVocada 
pela Organização uma Conferência das Partes da 
Convenção, para considerar as emendas à pre~ 
sente Convenç-ãO; · 

(b) todas emenda adotada na referida Confe­
rência por uma maioria de dois terços das Partes 
presentes e votantes será comunicada, pelo Se­
cretário-Geral da Organização, a todas as Partes 
Contratantes para sua aceitação; 

(c} A menos que a Conferência decida de outro 
modo, a emenda será considerada como tendo 
sido aceita, devendo entrar em vigor de acordo 
com os procedimentos especificados para esse 
fim nas alíneas 2 (f) e (g) do presente Artigo: 

(4) (a) No caso de uma emenda a um Anexo 
Opcional, uma referência feita no presente Artigo 
a uma "Parte da Convenção" será considerada 
como referência a urna Parte que tenha aceito 
esse Anexo. 

(b) Qualquer Parte que tenha deixado de acei­
tar uma emenda a um Anexo não será tratada 
como Parte somente para fins de aplicação dessa 
emenda. 

(5) A adoção e entrada em vigor de um novo 
Anexo estarão sujeitas aos mesmos procedimen­
tos que para a adesão e entrada em vigor de 
uma emenda a um artigo da Converlção. 

(6) A menos que expressamente disposto de 
· outro modo, qualquer emenda à presente Con­

venção baseada neste Artigo, que diga respeito 
à estrutura de um navio, aplicar-se-á somente a 
navios para os quafs tenham sido assinados con­
tratos de construção ou, na ausência desses con­
tratos, as quilhas tenham sido batidas na data 
ou após a data em que a emenda entrar em vigor. 

(7) Qualquer emenda a um Protocolo ou a um 
Anexo deverá ser relacionada com a matéria des­
se Protocolo ou Anexo e compatível com os Arti­
gos da presente Convenção. 

(8) O Secretário-Geral da Organização infor­
mará a todas as Partes sobre quaisquer emendas 
baseadas no presente artigo, que entrem em vigor 
juntamente com a data em que uma delas passe 
a vigorar. 

(9) Quo:Pquer declaração de aceitação ou de 
objeção a uma emenda, de conformidade com 
o presente artigo, será notificada por escrito ao 
Secretário-Geral da Organização. Este último dará 
conhecimento às Partes da Convenção da notifi­
cação e da data de seu recebimento: 

ARTIGO 17 

Promoção de Cooperação Técnica 

(1) As Partes da Convenção promoverã?, em 
consulta com a Organização e outros orgarusmos 
internacionais, com asslstência e _coordenação do 
Diretor Executivo do Programa das Nações Uni­
das para o Meio Ambiente, apoio às Partes que 
solicitem _assistência técnica para: 

(a) treinamento de pessoal científico e técnico: 
(b) suprimento e instalação do ~utp~mento 

necessário para recebimento e momto~aça"?. 
(c) facilitação de outras medidas e dispos1~vos 

para prevenir ou mitigar a poluição do amb1ente 
marinho por navios; e 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção U) Quinta-feira 12 2711 

(d) encorajamento da pesquisa; 
de preferência dentro dos países interessados, 

assim favorecendo as metas e intenções da pre­
sente Conveilção. 

ARTIGO 18 

Denúncia 

(1) A pr'esente ConvençãO Ou qualquer Anexo 
Opcionaf pode ser denundadº por quaJquer das 
Partes da Corivenção a qualquer momento após 
decorridos cinco anos a contar da data de entrada 
em vigor da Convenção ou do referido Anexo 
para esta Parte. 

(2) A denúncia será efetivada mediante notifi­
cação escrita ao SecretariO-Geral da C>rganização, 
o qual informará a todas as outras Partes sobre 
qualquer notiflca~ão recebida- e a data de seu 
recebimento, bem como sobre a data em que 
tal denúncia passar a surtir efeito. 

(3) Uma denúncia surtirá efeito doze meses 
após o recebimento da- notificação de denúncia 
pelo Secretário-Geral da Organização, ou após 
ter expirado um prazo mais longo, a ser indicado 
na notificação. · 

ARTIGO 19 

Depósito e Registro 

(l) A presente Convenção será depositada jun­
to ao Secretário-Geral da Organização, o qual 
transmitirá cópiBs devidamente autenticadas a to­
dos os Estados que tenham assinado a presente 
Convenção ou a ela aderido. 

(2) Tão logo entre em vigor a presente Conven­
ção, o seu texto será transmitido pelo Secretá­
rio-Geral da Organização ao Secretário-Geral das 
Nações Unidas para fins de registro e publicação, 
de acordo com o Artigo 102 da Carta das Nações 
Unidas. 

ARTIG020 

Unguas 

A presente Coiwenção é feita numa única cópia 
nas línguas- inglesa, francesa, russa e espanhola, 
sendo cada texto igualmente autêntico. Tradu­
ções oficiais nas línguas árabe, alemã, italiana e 
japonesa serão preparadas e depositadas com 
o original assinado. 

Em testemunho do que, os abaixo assinados•, 
devidamente autorizados por seus respectivos 
Governos para esse fim, assinaram a presente 
Convenção; 

Feito em Londres neste segundo dia de novem­
bro de 1973. 

• Omitidas as assinaturas. 

PROTOCOLO I 

DispoSições rclativas a Relatórios sobre Inci­
dentes Envolvendo Substâncias Nocivas 

(de acordo co~ o Arfjgo 8 da Convenção) 

ARTIGO I 

Obrigação de Relatar 

(1) O Comandante de um navio envolvido num 
incidente conforme referido no Artigo Ili deste Pro­
tocolo, oU outra pessoa responsável pelo navio, 
relatará, sem demora e o mais pormenorizada­
mente possível, os detalhes de tal incidente, de 
acordo com as disposições deste Protocolo. 

{2) No caso de o ilãviO, referido no parágrafo 
( 1) deste artigo, ter sido abandonado ou no caso 
de_um relatório, referente ao navio, ser incompleto 
ou não puder ser obtido, o armador, afretador, 
administrador ou operador do navio, ou seus 
agentes assumirâo, o-maiS amplamente possível, 
as obrigações atribuídas ao Comandante pelas 
dísposlções deste Protocolo. 

ARTIGO li 
Métodos de Relatar 

( 1) Cada relatório será feito por rádio, sempre 
que possível, porém, em qualquer caso, pelos ca­
nais mais rápidos que estejam disponíveis na oca­
sião em que o relatório é feito. Será dada a maior 
prioridade possível aos relatórios feitos por rádio. 

(2) Os relatórios serão dirigidos ao oficial apro­
priado ou Agência especificada no parágrafo (2) 
(a) do Artigo 8 da Convenção. 

ARTIGO lU 
Quando Fazer Relatórios 

O relatório será feito sempre que um incidente 
implique em: 

(a) uma descarga que nao seja permitida pela 
presente Convenção, ou --

(b) uma descarga permitida pela presente Con­
venção; a qual: 

(I) se efetue para garantir a segurança do navio 
ou salvar a vida humana no mar; ou 

(fi) resulte de avarias no navio ou em seus equi­
pamentos; ou 

(c) uma descarga de uma substância nociva 
para fins de combate a um inddente específico 
de poluição ou de pesquisas cientificas legais vi­
sando a diminuião ou controle da poluição; ou 

(d) probabilidade de uma descarga referida nas 
alíneas (a~. (b) ou (c) deste Artigo. 

ART!GON 
Conteúdo dos Relatórios 

(I) De um modo geral, cada relatório conterá: 
(a) a identidade do navio; 
(b) a hora e a data em que ocorreu o itfcldente; 
(c) a posição geográfica do navio quando ocor-

reu o incidente; 
(d) as condições de vento e mar existentes na 

ocasião do incidente; e 
(e) detalhes importantes a respeito da condição 

do navio. 
(2) Em particular, cada relatório conterá: 
(a) uma indicação clara ou descrição das subs­

tâncias nocivas envolvidas, incluindo, se possível, 
as corretas denominações técnicas de tais subs-­
tâncias (nomes comerciais não devem ser usados 
-em lugar das denominações técnicas corretas); 

(b) uma relação ou estimativa das quantidades, 
concentrações e condições prováveis das subs­
tâncias nocivas descarregadas ou a serem prova­
velmente descarregadas no mar; 

(c) quando pertinente, uma descrição da emba­
lagem e marcas identificadoras; e 

(d) se possível, o nome do consignador, consigw 
natário ou fabricante._ 

(3)Cada relatório indicará claramente se a subs­
tància nociva descarregada ou a ser provavelmen­
te descarregada é óleo, uma substância nociva 
líquida, uma substância nociva sólida ou uma 
substância nociva gasosa, e se tal substância era 
ou é transportada a granel, em forma de embala-
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gens, em cont.ainers, em tanques portáteis ou 
em vagões-tanques rodoviários e ferroviários. 

(4) Cada relatório será suplementado, quando 
necessário, por quaisquer outras informações 
pertinentes solicitadas por um destinatário do re­
latório "ou que a pessoa que remeter o relatório 
julgue apropriadas. 

ARTIGO V 
Relatório Suplementar 

Qualquer pessoa que seja obrigada, pelas dis­
posições de~ Protocolo, a enviar um relatório 
deverá, quando possível: 

(a) suplementar o relatório inicial, se necessário, 
com informações concernentes a d~senvolvimen­
tos posteriores; e · -

(b) atender, o máximo possível, as solicitações 
dos Estados afetados, de informações adicionais 
concernentes ao incidente. 

PROTOCOLO 11 

Arbitragem 

(de acordo com o Artigo 10 da ConveJ?,ção) 

ARTIGO I 

O procedimento de arbitragem,_ a menos que 
as Partes em disputa decidam de outro modo, 
será de acordo com as regras estabelecidas neste 
Protocolo. 

ARTIGO !I 

( 1) Um Tribunal de Arbitragem será estabe­
lectdo por solicitação de uma Parte d,a Coriverição 
endereçada a uma outra, aplicando-se o Artigo 
1 O da presente Convenção. A solicitação de arbi­
tragem consistirá de uma exposição do caso com 
juntada de documentos de apoio. 

(2) A Parte solicitante informará ao Secretá­
rio-Geral da Organização sobre o fato em que 
se apóia para o estabelecimento de um Tribunal, 
os nomes das Partes em disputa e os Artigos 
da Convenção ou Regras sobre os quais, na sua 
opinião, existe divergência no que tange a sua 
interpretação ou aplicação. O Secre:tárici-Géral 
transmitirá esta informaç_ão a todas as Partes._ 

ARTIGO Ill 

O Tribunal será cons~fdo de três membros: 
um Árbitro nome_ado por cada Parte em disputa 
e wn terceiro Arbitro que será nomeado por acor­
do entre os dois primeiros indicados e que agirá 
c:::omo seu Presidente. 

ARTIGO IV 

(1) Se, no fim de um período de sessenta dia~ 
a partir da nomeação do segundo Árbitro, não 
tiver sido nomeado o Presidente do Tribunal, o 
Secretário-Geral da Organização, por solicitação 
de qualquer das Partes procederá, dentro de um 
período adicional de sessenta dias, a citada no­
meação, fazendo a escolha numa relação de pes-­
soas qualificadas, previamente elaboro9;da pelo 
Conselho da Organização. 

(2) Se, dentro de um período de sessenta dias 
a partir da data do recebimento da solicitação, 
uma das Partes mio _tiver nomeado o membrç 
do Tribunal por cuja designação é responsável, 
a outra Parte pode infonnar diretamente ao Secre­
tário-Geral da Organização o quai_nomeará o ~re-
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sidente do Tribunal dentro de um período de ses­
senta_ dias, selecionando-o na lista prescri_ta_ no 
parágrafo (1) do presente Artigo. 

~ (3) O Presidente do Trib. una!, após a nomeação, 
solicitará à Parte que ainda n~o designou um Arbi­
tro que o faça do mesmo modo e nas mesmas 
condições. Caso a Parte não faça a nomeaçao 
requerida o Presidente do Tribunal solicitará ao 
Secretário-Geral da Organização que faça a no­
meação na forma e condições prescritas no pará­
grafo precedente. 

(4) O Presidente do Tribunal, se- nomeado de 
corifonnidade com as disposições ·do presente 
Artigo, não deverá ser, nem ter sido, natural de 
uma das Partes envolvidas, exceto com o assenti­
mento_da outra Parte. 

(5) No caSo-de morte ou ausência de um Árbitro 
por clija nomeação uma~ das Partes seja respon­
sável, essa Parte nomeará um substituto dentro 
de um período de sessenta dias a partir da data 
da morte ou ausêm::_ia. Caso a dita Parte não faça 
a nomeação a arbitragem prosseguirá com os 
Árbitros remanescentes. No caso de morte ou 
ausência do Presidente do Tribunal será nomeado 
um substituto de acoi'do com as disposições do 
Artigo 111 acima, ou, no caso de não existência 
de acordo entre Q$ -~mbros do Tribunal dentro 
de um período de se$Senta dias da morte ou au­
sência, de acordo com as disposições do presente 
Artigo. 

ARTIGO V 

O Tnbunal pode conhecer e decidir sobre de­
mandas reivindicatórias diretamente ligadas ao 
assunto da disputa. 

ARTIGO VI 

Cada Parte será responsável pela remuneração 
de seu árbitro e despe~ correlatas bem como 
pelas despesas víncuiadas à preparação de seu 
próprio caso. A remuneração do Presidente do 
Tribunal e as despesas gerais oriundas da Arbitra­
gem-serão dívídidas ígualmente entre as Partes. 
OTnbunal manterá um registro de todas as suas 
despesas e fornecerá uma demonstração de con­
tas final. 

ARTIGO VIl 

Qua1quer Parte da Convenção que tenha um 
interesse de natureza legal que possa ser afetado 
pela decisão no caso pode, após participar por 
escrito às Partes que tenham originalmente inicia­
do o processo, tomar parte no processo de arbitra­
gem, com o consentimento do Tribuna}. 

ARTIGO VIII 

QuiDc)uer Tnbunal de Arbitragem estabelecido 
de acordo com as d_isposiçôes do presente Proto­
colo detenninará SlJ~S próprias regras de proce­
der. 

ARTIGO IX 

(1) As decisões do Tribunal quanto ao seu pro­
Ceder e aOs seu.s lo~ais de reunião, bem como 
quanto a qualquer questão a ele submetida, serão 
tomadas por voto da maioria de seus membros; 
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a ausência ou abstenção de um dos membros 
do Tribunal por cuja nomeação as Partes.foram 
responsáveis não constituirá um impedimento a 
que o Tnbunal chegue a uma decisão. Nos casos 
de igua1dade de votos, o voto do Presidente será 
decisório. -
--·{2) As P.irtes devefão facilitai- ·o trabalho--do 

Tnbunal e. em partiailar, "de acorciO- com Sua le­
gislação e utilizando todos os meió.s ao s;eu disPor: 

(a) prover o Tribunal dos documentos neces­
sários e infonnações; 

(b) permitir ao Tribun.il a entrada em Seu tenitó­
rlo para ouvir testemunhas ou-peritos e para visitar 
o local. 

(3) O afastamento ou ausência de unia Parte 
não constituirá um impediinentO" ao processo. 

·~ARTIGO X. 

( 1) O Tribunal dará sua sentença dentro de 
um período de cinco meses a partir da data em 
q:iJe foi estabelecido, a menos que decida, em 
caso de necessidade, estender o limite de tempo 
por um período adicional que não- exceda três 
meses. 

A sentença do Tribunal serâ acompanhada de 
uma exposição de motivos. Deverá ser final e sem 
apelação e será comunicada ao Secretário-Gei'aJ 
da Organização. As Partes deverão dar cumpri-
mento imediato à sentença. -· 

(2) Qualquer controvérsia que possa surgir en­
tre as Partes, com relação à interpretação ou exe­
cução da sentença, pode ser submetiçl.a por qual­
quer Parte a julgamento do Tnbunal que lavrou 
a sentença ou, se ele não mais estiver disponível, 
a outro Tribunal constituído para esse fim, do 
mesmo modo que o Tribunal original. 

ANEXO I 
REGRAS PARA A PREVENÇÃO 

DA POLUIÇÃO POR ÓLEO 
CAPITULO I 

Generalidades 
REGRA 1 

Definições 

Para os fins deste Anexo: _ 
(1) "Óleo" significa qualquer forma de petróleo 

incluindo óleo cru, óleo combustível, borra, resí­
duos de óleo e produtos refinados (ouJ:ros que 
não os petroqufmicos, os quais são assuntos das 
disposições do Anexo ll da presente Convenção) 
e, sem limitar a generalidade dos precedentes, 
inclui as Substâncias relacionadas no Apêndice 
I deste Anexo. 

(2) "Mistura oleosa .. significa uma mistura 
com qualquer conteúdo de óleo. 

(3) "Óleo combustível" significa qualquer óleo 
USado Como combustível relativo às máquínas 
de propulsão e auxiliares do navio no_ qual tal 
óleo é transportado. 
__ (4) "Petroleiro" significa um navio construído 
ou adaptado principalmente para transportar ófeo 
a granel nos_ compartimentos· de carga e inclui 
transportadoreS combinados e qualquer ''navio 
tanque de produtos qufrnicos", como definido no 
Anexo ll da presente Convenção, quãndo estiver 
transportando uma carga, ou parte da carga, de 
óleo a granel. 

(5) "TranspOrtador combinado'"' significa um 
n~viP projetado para tra-nspOrtar óleo ou c:argas 
_sólidas a granel. -
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(6) "Navio novo" significa um navio: 
(a) para o qual foi assinado um contrato de 

construção após 3 I de dezembro de 1975; ou 
(b) que, na fa1ta de um contrato de constru­

ção, teve a quilha batida ou esteja num estágio 
similar de construção após 30-de junho Cie 1976; 
ou 

(c) cuja entrega se dê após 31 de dezembro 
de 1979; ou -

(d) que tenha sofrido uma grande obra de 
conversão: 

(I) para a qual o contrato tenha sido assi­
nado após 31 de dezembro de 1975; ou 

(11) que, na falta de um contrato, tenha 
iniciado os trabalhos de_construção após 30 de 
junho de 1976; ou -

(III) que tenha sido dado como pronto 
após 31 de derembro de 1979. -

(7) "Navio existente" significa um navio que 
não é "navio novo". 

{8) "Grande obra de conversão" significa a 
conversão de wn navio existente: 

(a) que altere substancialmente as dimen~ 
sões ou capacidade de transporte do navio; ou 

(b) que mude o tipo do navio; ou 
(c) cuja intenção, na opinião da Adminis-­

tração; seja prolongar substancialmente seu tem~ 
po de vida; ou 

(d) que, por outro lado, o navio assim modifi~ 
cado como se fosse um navio novo, tomar~se~ia 
sujeito a importantes disposições da presente 
Convenção as quats não sedãm a ele aplicáveis 
como um navio existente. 

(9) 'Terra mais prõxima":__o termo "da terra 
mais próxima" significa da linha - base a partir 
da qual é estabelecido o mar territorial do território 
em questão, de acordo com o direito interna~ 
donal, exceto que, para fins da presente Conven~ 
ção, "da terra mais próxima" fora da costa nor­
deste da Austrália, significará a partir de wna linha 
traçada de um ponto na costa da Austrália na 
latitude ll0 Sul, longitude 14~08'Leste _para um 
ponto de latitude 10035'Si..d. - --

Longitude 141°55'Leste- daí para um ponto 
de latitude I O'OO'Sul, . 

Longitude 14Zl00'Leste -daí para um ponto 
de latitude Q9010'Sul, · · -

Longitude 143"52'Leste .,....-daí par? um ponto 
de latitude 09"00'SU!, - · - · 

Longitude 144°30'Leste- daí para um ponto 
de latitude 13°00'Sul, 

Longitude 144°00'Leste - daí para um ponto 
de latitude 15°00'Sul, 

Longitude 14e='OO'Leste- daí pa'a um ponto 
de lotttude IB"OOSul, 

Longitude 14?"00'Leste- daí para um ponto 
de latitude 21°00'Sul, 

Longitude 153"00'Leste - dai para um ponto 
na costa da Austrália na l~tude 24°42'Sul, longi­
tude 153°15'Leste. 

(1 O) "Área especial" significa uma área do mar 
onde, por reconhecidas razões técnicas, relado­
nadas com suas condições oceanográficas e eco­
tógicas bem como pelas peculiaridades de seu 
tráfego, é exigida a adoção de métodos especiais 
::>brigatórios para a prevenção da poluição do ma' 
por óleo. As áreas especiais incluirão as relacio­
nadas na Regra 1 O deste Anexo. 

(11) "Razão instantânea de descarga do con~ 
teúdo de óleo': significa a razão_ de descarga de 
óleo em litros por hora num instante qualque,, 
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dividida pela velocidade do 'navio em nós, nomes­
mo instante. 

(12) "Tanque" significa uin comPartimento re~ 
chado, fonnado pela estrutur~perrnanente de um 
navio~ qu~ ~projetado para 6 transporte de líqui­
do a granel. 

(13) "Tanque lateral" significa qualquer tanque 
adjacente às chapas do costado. 

(14) "Tanque central"-significa qualquer tait­
que entre anteparas longitudinais. 
- '(15) "TanqUe de resíduo" significa um tanque 
designado especificamente para coletar as drena~ 
gens de tanque, lavagens dos tanques e outras 
misturas oleosas. 

(16) "Lastro limpo" significa o lastro de um 
tahque que, desde que transportou óleo pela últi~ 
ma vez, foi submetido a tal limpeza gue se esse 
lastro fosse descarregado de um navio que esti~ 
vesse parado em águas limpas e tranqüilas, em 
ma clam, não deixaria traços visíveis de óleo na 
superfície da água ou no litoral adjacente nem 
produziria borra ou emulsão sob a superfície da 
água ou sobre o litoral adjacente. Se-O lastro for 
descarregado po' meio de um sistema de controle 
e monitoragem de descarga de óleo aprovado 
pela Administração, a indicação, baseada em tal 
sistema, de que o conteúdo de óleo do efluente 
não excede 15 partes por milhão constituirá prova 
de que __ o lastro está limpo, não obstante a pre­
sença de traços visíveis. 

(17) "Lastro segregado" significa a água de 
lastro, introduzida num tanque o qual é completa~ 
·ménte separado da carga do óleo e do sistema 
de óleo combustível e permanentemente desti~ 
nado ao transporte de lastro ou de lastro e cargas 
outras que não sejam óleo ou substâncias nocivas 
como defmidas nos Anexos da presente Conven~ 
ção. 

(18) "Comprimento" (1) significa 96 por cento 
do comprimento total sobre uma linha d'água 
a 85 por cento do meno·r pontal moldado medido 
a partir do topo da quilha ou o comprimento a 
parti' da parte anteri.o' da roda de proa até o 
eixo da madre do leme, na mencionada linha d'á­
gua, se esse último for maior. Em navios projeta­
dos com inclinação da quilha, a linha d'água na 
qual este comprimento é medido, deverá ser parew 
leia à linha d'agua projetada. O comprimento (L) 
será medido em _metros. 

(19) "Perpendiculares avante e a ré" ser!o to­
madas nas extremidades de avante e de ré do 
comprimento (L). A perpendicular de vante coin~ 
cidirá com··a- parte anterior da roda de proa na 
linha d'água em que é medido o comprimento, 

(20) "Meio navio" situa.:se na metade do comw 
primento (L). 

(21) "Boca" (B) significa a largura máxima do 
navio, medida a meio navio até a linha moldada 
da caverna num navio de casco metálico e até 
a superfície extema ao casco num navio de casco 
de qualquer outro material. A boca (B) será me­
dida em metros. 

(22) "Porte bruto" (tpb) Significa a diferença 
em toneladas rnébicas entre o desloc;amento de 
um navio em água de densidade de 1.025 na 
linha d'água de carga correspondente à borda 
livre de verão determinada e o deslocamento leve 
do navio. 

(23) "[)eslOCaffief,to Jeve" signifiCa o desloca· 
menta de um navio em toneladas métrfcas, sem 
carga, sem óleo combustível, ~m óleo Jubrifi-

cante, sem água de lastro, sêltl água doce e sem 
água para alime'11ação das caldeiras nos respecw 
tivos tangues, sem provisões, sem passageiros 
e seus pertences. 

(24) "Pe~bilidade" de um compartimento 
significa a razão do volume interno desse ~par­
timento que se admite ser ocupado por ág~ para 
o volume total dess_e.compartimento. 

(25) "Volumes" e "áreas" num navio serãO cai~ 
cuiados em todos os casos para ás linhas moJw 
dadas. 

REGRA2 
Apllci11;áO 

( 1) A menos que expressamente estabelecido 
de outro modo, as disposições deste Anexo apli~ 
car~se~ão a todos os navioS!~ 

(2) Em navios outros que não os petroleiros, 
providos de_ compartimentos de carga, construíw 
dos e utilizados para o transporte de óléo a granel 
e om uma capacidade total de 200 metros cúbi· 
cos ou mais, os requisitos das Regras 9, 10, 14, 
!5, (!), (2) e (3), 18, 20,24 (4) deste Anexo para 
petroleiros aplícar-se~ão também na construção 
e operação desses compartimentos, excetO que, 
quando a capacidade total for de menos de 1.000 
metros cúbicos podem seraplicado_s os requisitos 
da Regra 15 (4) deste Anexo em lugar da Regra 
15 (!), (2) e (3). 

(3) Quando for transpOrtada, num comparti­
mento de carga de um petroleiro, uma carga su~ 
jeita às disposições do Anexo U da presente Con­
venção, também serão aplicados os requisitos 
apropriados desse Anexo ll 

(4) (a) Qualquer "hydrofoil", veiculo a colchão 
de ar e outro novo tipo de embarcação (embar­
cação próxima à superfície, embarcação subma­
rina, etc.) cujas características de construção sãO 
tais que tomam sem razão de ser ou impraticável 
a aplicação de qualquer das disposições dos Capí­
tulos 11 e lU deste Anexo, relativas à construção 
e equipamento, pode ser dispensado peJa Adrni~ 
nistração do atendimento de tais disposições des~ 
de que a construção e o equipamento desse navio, 
levando em consideração o serviço a que é desti~ 
nado, fomeça uma proteção equivalente contra 
a poluição por óleo. 

(b) Os detalhes de qualquer isenção desse tipo, 
concedida pela_Admínistraç.§o, deverão ser indi~ 
cados no Certificado referido na Regra 5 dest,e 
Anexo. 

(c) A Administração que c_onceder qualquer 
isenção desse tipo, deverá, logo que possível mas 
não mais de noventa dias após, comunicar à Or­
ganização os pormenôtes da mesma e as razões 
dela, devendo a Organização disseminá.los para 
as Partes da Convenção, como informação e para 
ação apropriada1 se couber. 

RE.GRA3 
~I valentes 

( 1) A Administração pode pennitir ciue qual· 
quer Instalação, material, aparelho ou dispOsitivo 
sejam dotados num navio como ·umêf alternativa 
aos requeridos por este Anexo se tais instalações, 
materiais, aparelhos ou dispositivos, fo,em, pelo 
menos, tão eficazes quanto os exigidos por este 
Anexo. Esta prerrogativa da Administração não 
a autoriza a substituir, a título de equivalência, 
as prescrições das Regras do presente Anexo, em 
matéria de concepção e construção, por métodos 
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operativos que tenham por finaJid~de o controle 
da descarga de óleo, 

(2} A Administração que permitir uma instala­
ção, equipamento, aparelho ou dispositivo como 
alternativa aos requeridos por este Anexo deverá 
comunicar tal fato à Organização para que esta 
dissemine às Partes da Convenção os detalhes, 
como informação e para ação apropriada, secou­
ber. 

REGRA4 

VIstorias 

(1) Todo petroleiro, de arqueação bruta igua1 
ou superior a 150 e todo outro navio, de arquea­
ção bruta igual ou superior a 400 estará sujeito 
às vistorias abaixo especificadas. 

(a) Orna vistoria inicial antes de o nav:io entrar 
em serviço ou antes de ter sido emitido, pela pri­
meira vez, o Certificado exigido pela Regra 5 deste 
Anexo e que deverá incluir uma vistoria completa 
de sua estrutura, equipamento, instalações, dispo­
sitivos e material, na medida em que o navio é 
obrigado por este Anexo. Esta vistoria deve ser 
tal que assegure que a estrutura, equipamento, 
as instalações, os dispositivos e o material aten~ 
dem plenamente aos requisitos aplicáveis deste 
Anexo. 

(b) Vistorias periódicas, a intervaJos especifi­
cados pela Administra~o m~s que não excedam 
5 anos, deverão ser feitas de modo a assegurar 
que a estrutura, equipamento, instalações, dispo-­
sitivos e material atendam plenamente aos requi­
sitos aplicáveis deste Anexo. Todavia, onde a dura~ 
ção do Certificado Internacional de Prevenção da 
Poluição por Óleo (1973) for prorrogada como 
especificado na Regra 8 (3) ou (4) deste Anexo, 
o intervalo da vistoria periódica pode ser corres~ 
pondentemente aumentado. 

(c) Vistorias intermediárias, a intervalos de 
tempo especificados pela Administração mas que 
não excedam 30 meses, deverão ser feitas de 
modo a assegurar que o equipamento e os siste-­
mas de bomba e tubulações associados, induin­
do os sistemas de monitoragem e controle da 
descarga de óleo, o equipamento separador de 
água - óleo e os sistemas de mtragem de óleo 
atendem plenamente aos requisitos aplicáveis 
deste Anexo e estão em boas condições de funcio-­
namento. 

Tais vistorias intermediárias se apoiarão no Cer­
tificado Internacional de Prevenção da Poluição 
por Óleo (1973) emitido de acordo com a Regra 
5 deste Anexo. 

(2) A Administração esiabele_cerá medidas 
apropriadas para os navios que não estejam sujei~ 
tos às disposições do parágrafo ( 1) desta Regra, 
a fim de assegurar que atendem às disposições 
aplicáveis deste Anexo. 

{3) As vistorias do navio reladonadas com a_ 
execução das disposições deste Anexo serão leva~ 
das a efeito por oficiais da Administração. A Admi~ 
nistração pode, contudo, encarregar das vistorias, 
peritos nomeados para este fim ou organizações 
por ela reconhecidas. Em qualquer caso a Admi­
nistração garantirá a execução completa e a efi~ 
ciência das vistorias. 

(4) Após ter sido terminada qualquer vistoria 
do navio de acordo com esta Regra, não poderá 
ser feita qualquer modificação significativa na es~ 

. trutura, equipamento, instalações, dispositivos ou 
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material cobertos pela vistoria sem a sanção da 
Administração, exceto a substituição direta de tais 
equipamentos ou instaJações. 

REGRAS 

Emissão de Certificados 

( 1) Após a vistoria deverá ser emitido um Certi­
ficado Internacional de Prevenção da Poluição por 
Óleo (1973), de acordo com as disposições da 
Regra (4) deste Anexo, para quaJquer petroleiro 
de arqueação bruta igual ou superior a 150 e 
para qualquer outro navio de arqueação bruta 
igual ou superior a 400, que sejam utilizados em 
viagens para portos ou terminais ao largo sob 
a jurisdição de outras Partes da Convenção. No 
caso de navio existente aplicar~se-â este requisito 
12 meses após a entrada em vigor da presente 
Convenção. 

(2) Tal Certificado sei-á emitido pela Adminis­
traçã_Q o_u_ pessoas ou Organizações por ela devi­
damente autorizadas. Em tOdos os casos a Admi­
nistração assume plena responsabilidade pelo 
Certific:ado. 

REGRA6 

Emissão &! um Certiftcado 
pol" um o~ Governo 

(1) O Governo de uma Parte da Convenção 
pode, a pedido da Administração, compelir um 
navio a ser vistoriado e, caso se certifique de que 
o mesmo está ~umprindo com as disposições 
deste Anexo, deverá emitir ou autorizar a emissão 
de um Certificado Internacional de Prevenção da 
Poluição por Óleo (1973) para o navio, de acordo 
com este Anexo. 

(2) Uma cópia do Certificado e wna cópia do 
relatório da vistoria serão remetidos, tão logo pos­
sível para a Administração que solicitou a vistoria. 

(3) Um Certificado assim emitido deverá con~ 
ter uma anotação de que o foi por solicitação 
da Administração e terá o mesmo valor, sendo 
reconhecido da mesma maneira que um Certifi­
cado emitido de acordo com a Regra 5 deste 
Anexo._ 

(4) Nenhum Certificado Internacional de Pre-­
venção da Poluição por Óleo (1973) será emitido 
para um navio que esteja autorizado a arvorar 
a bandeira de um Estado que não seja uma Parte. 

REGRA? 

-Fonna de éei1iffcado 

O Certificado Internacional de Prevenção da Po~ 
luição por Óleo (1973) será redigido em uma 
língua oficial do pais que o emite na forma corres­
pondente ao modelo existente no Apêndice D a 
este Anexo. Se a lingua utilizada não for o inglês 
nem o francês o texto deverá conter uma versão 
nUma desSas llnguas. 

REGRAS 

Duração do Certificado 

( 1) Um Certificado Internacional de Prevenção 
da Poluição por Óleo (1973) será emitido para 
_um período especificado pela Administração, o 
qual não excederá 5 anos a partir da data da 
emissão, exceto como estabelecido nos parágra~ 
fos (2), (3) e (4) desta Regra. 

(2) Se um navio, na ocasião ~ que expirar 
o prazo do Certificado, não estiver num porto ou 
terminal ao largo sob a juriSdição da Parte da 
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Convençao cuja" bandeira o navio está autorizado· 
a arvorar, o Certificado pode ser prorrogado pela 
Administração, mas essa prorrogação somente 
será concedida com o frn __ de pe_rmitir que o navio 
termine sua viag'em para o EStado J:u]a bandeira 
está autorizado a arvorar ou para aquele em que 
será vistoriado e isto somente nos casos ·em que 
pareça ser correto e razoâvel _ _(az_ê~lo. 

(3) Nenhum Certificado será deste modo pror­
rogado por um período de mais de 5 meses e 
wn navio para o qual tenha sido concedida tal 
prorrogação não deverá, em sua chegada ao Esta· 
do cuja bandeira está autorizado a arvorar ou ao 
porto em que está para ser vistoriadO, ser autori­
zado, em virtude de tal prorrogação, a deixar esse 
PQrto ou EStado sem que tenha obtido novo Certi~ 
ficado. 

(4) Um Certificado que não tenha sido prorro­
gado de acordo com as disposições do parágrafo 
(2) desta Regra, pode ser prorrogado pela Admi~ 
nistração, por wn período de graça de até um 
mês a partir da data de expiração nele estabe-
lecida. . 

(5) Um Certificado deixará de ser_válido se alte­
rações significativas tenham sido realizadas na 
construção, equipamento, instalações, arranjos 
ou_ material, determinadas sem a sanção da t\dmi~ 
nistração, exceto ·a substitlliç~o pura_~ sin:tples 
de tal equipamento ou_instalações, ou se as visto­
rias intermediárias especificadas pela Administra~ 
ção de acordo com a Regra 4 (1) (c) deste Anexo 
não: tiverem sido feitas. __ 

(6) Um Certificado emitido para um navio dei~ 
xará de ser válido quando esse navio for transfe~ 
rido para a bandeira de um outro Estado, eXceto 
como estipulado no parágrafo (7) desta Regra. 

(7) Na transferência de um navio para a ban· 
deira de uma outra Parte, o Certificado perma­
necerá em vigor por um pen"odo que não deve 
exceder 5 meses desde- que _não venha a expirar 
antes do t~rmino desse período ou até que a Ad· 
ministração emita um Certificado que o substitua, 
dos dois o que ocorrer mais cedo. Tão logo seja 
possível, após ter tido lugar a transferência, o Go­
verno da Parte cuja bandeira o na~o estaVa ahte~ 
riormente _autorizado a arvorar, remeterá para a 
Administração uma cópia do Certificado do navio 
antes da transferência e, se_ disponível, uma cópia 
do relatório de vistoria pertinente. 

CAPITULOU 

Requisitos para o Controle 
da Poluição Operacional . 

REGRA9 

~ontrole da Descarga de Óleo 

(1) Sujeita às dispoSições das Regras 10 e 11 
deste__Anexo e ao parágrafo (2) desta Regra, qtJal~ 
quer descarga de óleo ou misturas oleosas no 
mar, proveniente de navios aos quais este Anexo 
se aplica, será proibida, exceto quando forem sa­
tisfeitas tOdas as Coridições seguintes: 

(a) para um petroleiro, exceto como estabe~ 
lecido na alínea (b) deste parágrafo: 

(1) o petroleiro não esteja dentro de uma área 
eSPecial; 

(11) o petroleirO eSteja a mais de 50 milhas náu­
ticas aa terra mais próxirila; -

(DI) o petroleiro est!'!ja navegando--na sua rota; 
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(IV) o regime instantâneo da descarga do con~ 
teúdo de óleo não exceda 60 litros por milha náu­
tica; 

(V) a quantidade total de óleo descarregado 
no ruar não ultrapasse, em petroleiros existentes, 
1/15.000 da- quaritidade total da carga especi­
ficada da quaJ o resíduo constitui uma parte, e, 
em petroleiros novos, 1/30.000 da quantidade to­
tal da carga específica, da quaJ o resíduo constitui 
uma parte; e --

(VI) o petroleiro possua em o-peração, exceto 
como estabelecido na Regra 15 (5) e (6)" deste 
Anexo, um sistema de monitoragem e controle 
da descarga de óleo e um sistema de tanque 
de resíduo, como exigido pela Regra I 5 deste 
Anexo; 

(b} proveniente de um navio de tonelagem 
bruta de arqueação igual ou superior a 400 tonela­
das que não seja um petroleiro e proveniente dos 
porões dos compartimentos de máquinas de um 
petroleiro, excluindo os porões dos compartimen­
tos das bombas de carga, a menos que misturada 
com resíduos do óleo da carga: 

(I) o navio não esteja dentro de uma área espe­
cial; 

(li) o navio esteja a mais de 12 milhas náuticas 
da terra mais próxima; 

(W) o navio esteja navegando na sua rota; 
(IV) o conteúdo de óleo do efluente seja de 

menos de 100 paites pOr milhão; e 
{V) o navio possua em operação um sistema 

de monitoragem e controle da descarga de óleo, 
um equipamento separador óleo-água, um siste­
ma de filtragem de óleo ou outra instalação como 
exigido pela Regra 16 deste Anéxo. -

(2) -No caso de um navio de arqueação bruta 
inferior a 400 que não seja um-petrOleiro, enquan­
to fora de uma área especial, a Administração 
deverá assegurar que está equipado, tanto quanto 
praticável e razoável, com instalações para arma­
zenagem a bordo dos resíduos de óleo e sua 
descarga para instalações de recebimento ou para 
o mar, de conformidade com os requisitos do 
parágrafo (I) (b) desta Regra. 

(3) Sempre que sejam obseJVados traços visí­
veis de óleo na superficie da água ou abaixo dela, 
nas vizinhanças imediatas de um navJ9 ou em 
sua esteira, os GOvernos das Partes -da Convenção 
deverão, na medida em que seJam raz®Velmente 
capazes de fazê-lo, investigar imediatamente _os 
fatos, no sentido de verificar se houve Uma viola­
ção das _disposições desta Regra ou da Regra 
1 O deste Anexo. A investigação incluirá, em parti~ 
cular, as condições de vento e mar, a derrota 
e a velocidade do navio, outras possíveis origens 
dos traços visíveis nas vizinhanças ·e quaisquer 
registros pertinentes de descarga de óleo; 

(4) As disposições do parágrafo (1) desta Re­
gra não se aplicarão a descarga de lastro limpo 
ou segregado. As disposições da alínea ( 1) (b) 
desta Regra não se aplicarão à descarga de mistu­
ras oleosas que, sem diluição, tenha um conteúdo 
de óleo que não exceda 15 partes por milhão. 

(5) Nenhuma descarga no mar deverá conter 
produtos químicos ou outras substâncias em 
quantidades ou concentrações que sejam perigo­
sas para o ambiente marinho ou produtos quími­
cos ou outras substâncias introduzidas com o fm 
de burlar as condições de descarga especificadas 
nesta Regra. 
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(6) Os resíduos de óleO que não possam ser 
descarregados no mar de conformidade com os 
parágrafos (1), (2)" e (4) desta Regra deverão ser 
retidos a bordo ou descarregados em instalações 
de recebimento. 

REGRA 10 

Métodos para a Prevtmção da Poluição 
por Óle~ Proveniente de 

Navios Quando Operando 
em Anti Especlals . 

( 1) Para os fins deste Anexo as ár~s especiais 
são a área do Mar Mediterrâneo. a área do Mar 
Báltico, a área do Mar Negro, a área do Mar Verme­
lho e a "área dos Golfos", ~as quais são defmidas 
como se segue: 

(a) a área Qo Mar Mediterrâneo significa o pró­
prio Mar Mediterrâneo incluindo seus golfos e ma­
res tendo como limite entre os Mares Medíter~ 
râneo e Negro o parelelo de 419 N e ~orno limite 
oeste o Estreitç de Gibraltar no meridiano de 59 
36'w; 

(b) a área do Mar Báltico significa o próprio 
Mar Báltico com O golfo de Bothnia, o golfo da 
Fmlãndia e a entrada do Mar Báltico limitada pelo 
paralelo do Skaw no Skagerrak aos 579 44,8'N; 

(_c) a área do Mar Negro significa o próprio 
Mar Negro tendo corno limite entre os Mares Me­
diterrâneo e Negro o paralelo de 419 ti; 

(d) a área do Mar Vermelho significa o próprio 
Mar Vermelho incluindo os Golfos de Suez eAqua­
ba e limitado ao Sul pela loxodromica entre Ras 
si si Ane (129 8,5'N, 439 19,6'E) e Husn Murad 
(12' 40,4"N, 43' 30, 2"E);. . 

(e) a área ddS Golfos sjgnifica a área de mar 
localizada a noroeste da Ioxodromlca entre Ras 
ai Hadd (22° 30"N, 59" 84"E) e Ras AI Fasteh 
(25" 04"N, 61° 25'E). . 

(2) (a) Sujeitas às disposições da Regra 11 deste 
Anexo, qualquer descarga de óleo ou mistura 
oleosa no mar, proveniente de qualquer petroleiro, 
bem como de qualquer navio de arqueação bruta 
igual ou superior a 400 que não seja petroleiro, 
quando estiverem numa área especial, será proí· 
bida. 

(b) Tais navios, quando estiverem numa área 
especial, manterão a bordo toda a drenagem de 
óJeo e borra, lastro sujo e água de lavagem dos 
tanques, descarregando-as somente haS instaJa­
ções de recebimento. 

(3) (a) Sujeita às disposições da Regra (11) 
deste Anexo, qualquer descarga de óleo ou mlstu­
rn oleosa no mar, proveniente de um navio de 
tonelagem bruta de arqueação inferior a 400 tone­
ladas que não seja petroleiro, será proibida quan­
do estiver numa área especial, exceto quando o 
conteúdo de óleo do efluente sem diluição, não 
excede 15 partes por milhão ou, altémativamente, 
quando forem satisfeitas, em sua totalidade, as 
seguintes condlções: 

(l) o navio esteja navegando na sua rota; 
(11) o conteúdo de óleo do efluente for de menos 

de 100 partes por milhão; e 
(DI) a descarga for feita o mais afastado possível 

de terra, mas, em hipótese alguma menos de 
12 milhas náuticas da terra mais pi'Óxima. 

(b) Nenhuma descarga no mar deverá conter 
produtos químicos ou outras substâncias em 

quantidade ou concentração que sejam perigosas 
para o ambiente marinho ou produtos químicos 
ou outras substâncias introduzidas com o fim de 
burlar as condições de descarga especificadas 
nesta Regra. 

(c) Os resíduos de óleo que não possam ser 
descarregados no mar em canfonnidade com a 
alínea (a) deste parágrafo deverão ser mantidos 
a bordo ou descarregados em instalações de rece-­
bimento. 

(4) As disposições desta Regra não se aplicam 
a descarga de lastro limpo ou- segregado. 

- (5) Nada nesta Regra proibirá um navio, nwna 
viagem em que somente uma parte se faça em 
área especlaJ, de proceder à descarga fora da 
área especial, de acordo com a Regra 9 deste 
AneJ<O. 

(6) Sempre que sejam observados traços visí~ 
veis de Óleo na superfície da água ou abaixo dela, 
nas vizinhanças imediatas de um navio ou em 
sua esteira, os Governos das Partes da Convenção 
deverão, na medida em que sejam razoavelmente 
capazes de fazê-lo, investigar imediatamente os 
fatos, no sentido de verificar se houve uma viola~ 
ção das disposições desta Regra ou da Regra 
9 deste Anexo. A investigação incluirá, em parti~ 
cular, as condições de vento e mar, a derrota 
e a velocidade do navio, outras pOssíveis origens 
dos traços visíveis nas vizinhanças e qua,isquer 
registros pertinentes de descarga de óleo. 

(7) Instalações de recebimento dentro de áreas 
especiais. 

(a) Áreas do Mar Mediterrâneo, Mar Negro e 
Mar Báltico. 

(I) O Governo de cada Parte da Convenção 
cuja linha de costa faz limite com uma dada área 
especial, compromete-se a assegurar que até 1'1 
de janeiro de I 977 todos os terminais de carrega­
mento e portos de reparo dentro da área especial 
serão providos de instalações adequadas para o 
recebimento e tratamento de todo o lastro sujo 
e água de lavagem dos tanques provenientes de 
petroleiros. Além disso, todos os portoS dentro 
da área especial serão providos de instalações 
de recebimento adequadas para outros resíduos 
e misturas oleosas provenientes de todos os na­
vios. Tais intalações deverão ter capacidade ade­
quada para atender às necessidades dos navios 
que as utilizem sem que venham a atrasá-los inde­
vidamente. 

OU o Governo de cada Parte tendo sob jurisdi­
ção entradas para vias marítimas com pouca pro­
fundidade que possam exigir uma redução de 
calado por meio de descarga de lastro, compro­
mete-se a assegurar o fornecimento das instala­
ções referidas na alínea (a) (1) deste parágrafo, 
porém com a condição de que os nãVios que 
necessitarem descarregar resíduos ou lastrps su­
Jo!3 poderão estar sujeitos a a1gum atraso. 

(In) Durante o período entre a entrada em vigor 
da presente Convenção (se antes de 19 de janeiro 
de 1977) e 19dejanelrode 1977osnaviosquando 
estiverem navegando em áreas especiais dev~ão 
cumprir com os requisitos da Regra 9 deste Ane­
xo, Contudo, os governos das Partes çujas linhas 
de costa fazem limite com qualquer das áreas 
especiais, de conformidade com-esta alínea po­
dem estabelecer uma data anterior a }9 de janeiro 
de 1977 mas posterior à- da entrada em vigor 
da presente Convenção, a partir da quál os requi-

\) 
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sitos desta regra a respeito de áreas especiais 
em questão passarão a ter efeito: 

( 1} se todas as instal.;tções de recebimento 
exigidas tiverem sido providenciadas até a data 
assim estabelecida; e 

(2) contanto que as Partes interessadas notifi­
quem a Organização sobre a data assim esf.abF­
lecida, com antecedência de 6 meses, para divulw 
gação às outras Partes. 

(IV) Após )9 de janeiro de 1977 ou após a 
data estabelecida de acordo com a alínea (a) (111) 
deste parágrafo, caso essa seja anterior, cada Par­
te notificará a Organização para que sejam tmns­
mítidas aos Governos Contratgmtes, todos os ca­
sos em que as instalações de recebimento forem 
julgadas inadequadas. 

(b) Área do Mar Vermelho e Área dos Golfos. 
(I) O Governo de cada Parte cuja linha de 

costa faz limite com áreas especiais comprome­
re.se a assegurar que, tão logo seja possível, todos 
os terminais de carregamento de óleo e portos 
de reparo, dentro d_e_$S$ áreas especiais, serão 
providos de instalações adequadas ao recebimen~ 
to e tratamento de todo o lastro sujo e água de 
lavagem dos tanques provenientes de petroleiros. 
Além disso, todos os portos dentro da área espe­
cial serão providos de instalações de recebimento 
adequadas para outros resíduos e misturas oleo­
sas de todos os navios. Tais instalações deve_rão 
ter capaclda.de adequada para atender às necessi­
dades de todos os navios que as utiliz_em sem 

\que venham a atrasá-los indevidamente. 
(H) O Govemo de cada Parte tendo sob sua 

jurisdição entradas para vias marítimas com pou­
ca profundidade que possam exigir wna redução 
de calado por meio de descarga de lastro, com­
promete-se a assegurar o fornecimento das insta­
lações referidas na alínea (I>) (I) deste parágrafo, 
porém com_ a condiçãQ __ d~ que os navios que 
necessitarem descarregar resíduos ou lastro sujo, 
poderão estar sujeitos a algum atr~o. 

(fi) Cada Parte interessada notificará a Orga­
nização sobre as medidas tomadas de confor­
midade com as ,Qisposlçõ_e_s da alínea (b) (I) e 
(ll) deste parágrafo. Em seguida ao recebimento 
de notificações a Organização estabelecerá wna 
data a partir da qual passarão a vigorar os requi­
sitos desta Regra a respeito da área em questão. 
A Organização notificará todas as P.a,rtes sobre 
a data assim estabelecida com antecedência de 
pelo menos 12 meses. 

(IV} Durante o período entre a entrada em 
vigor da presente Convenção e a data assim esta­
belecida, os navios enquanto navegarem na área 
espedal cwnprirão com os requisitos da Regra 
9 deste Anexo. 

(V) Após tal data os petroleiros carregando 
nos portos dessas áreas especiais onde ainda não 
haja disponibmdade de tais instalações cumprirão 
também, totaJmente com os requisitos desta Re­
gra. Contudo, os petroleiros que entrem nessas 
áreas especiais para carregarem deverão envidar 
todos os esforços a fim à. e entrar na área somente 
com lastro limpo a bordo. 

(VI) Após a data em que passaram a vigorar 
os requisitos para a area-espeda1 em questão, 
cada Parte notificará a Organização, para comuni­
cação às Partes interessadas, sobre todos os ca­
sos em que as instalações foremjulgadas inade-­
quadas. 
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(VIl) De qualquer fonna, as instalações de re­
cebimento, como prescritas na Regra 12 deste 
Anexo, deverão ser providas até 19 de janeiro de 
1977 ou um ano ap6s a data da entrada em vigor 
da presente Convenção, se esta data for posterior. 

REGRA ll 

Exceções 

As Regras 9 e 1 O deste Anexo não se aplicam: 
(ãJ -à descarga de óleo ou-mistura oleosa no 

mar, necessária para fins de garantir a segurança 
de wn navio ou salvar vida humana no mar; ou 

(b) à descarga de óleo ou mistura oleosa no 
mar resultante de avarias num navio ·ou em seu 
equipamento: 

(I) desde que tenham sido tornadas as pre­
cauções razoáveis, após a ocorrência da avaria 
ou descoberta do vazamento· com o propósito 
de prevenir ou minimizar a descarga; e 

(11) exceto se o armador ou o_ Comandante 
agirem, seja com a intenção de provocar danos 
ou seja com negligênc_ia e com -conhecimento 
de que poderia, provavelmente, ocorrer a avaria; 
ou 

(c) a descarga no mar de substâncias conten­
do óleo, aprovada pela Administração, quando 
usada para fins de combate específico a inciden­
tes com poluição a fim de minimizar os danos 
por poluição. Quaisquer dessas descargas estarão 
sujeitas à itprovação de qualquer Governo em 
cuja_jurisdição é considerado que ocorra a des· 
r.arga. 

REGRA 12 

Instalações de Recebimento 

(1) Sujeito às disposições da Regra 1 O deste 
Anexo, o Governo de cada Parte compromete-se 
a assegurar a instalação, nos terminais de carrega­
mento de óleo, portos de reparos e outros portos 
em que navios tenham resíduos de óleo para des­
carregar, de meios para o recebimento de tais 
resíduos ê rllisturas oleosas como sobras de pe~ 
troleiros e outros navios, adequados para atender 
às necessidades dos navios que os utilizem sem 
causar urna demora excessiva dos mesmos. 

(2) Instalações de recebimento de acordo 
com o parágrafo (1) desta Regra deverão ser pro­
vidas em: 

(a) todos os portos e terminais em que é feito 
o carregamento de óleo cru em petroleiros que 

-tenham completado, imediatamente antes da 
chegada, uma viagem com lastro a qual não tenha 
sido de mais de 72 horas ou de mais de 1200 
milhas; 

(b) todos os portos e terminais em que é feito 
o carregamento de petroleiros com óleo que não 
seja cru a granel, numa quantidade média de mais 
de _l.QOO toneladas métricas por dia; 

(c) todos os porto~ que tenham estaleiros de 
reparos de navios ou instalação de limpeza de 
tanques; 

(d) todos os portos e terminais que operam 
com navios providos de tanque (s) de resíduos 
exigido (s) pela Regra 17 deste Anexo; 

(e) todos os portos em que as águas oleosas 
de porão e outros resíduos não possam ser des~ 
carregadas de acordo com a Regra 9 deste Anexo: 
e 

(O todos os portos de carregamento para car­
gas a granel no que se relaciona aos resíduos 
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de óleo dos transportadores combinados que não 
podem ser descarregados de acordo com a Regra 
9 deste Anexo. 

(3) A capacidade das instalações de recebi­
mento deve ser como se segue: 

(a) Os terminais de carregamento de óleo cru 
deverão ter instalações de recebimento suficien­
tes para receber óleo_ e misturas oleosas, prove­
nientes de todos os petroleiros em viagens como 
descritas no parágrafo (2) (a) desta Regra; que 
não possam ser descarregados de acordo com 
as disposições da Regra 9 (1) (a) deste Anexo._ 

(b) Os portos de carregamento e os terminais 
referidos nO parágrafo (2) (b) desta Regra deverão 
ter insta1ações de recebimento suficientes para 
receber óleo e misturas oleosas provenientes de 
petroleiros que tenham carga do óleo que não 
Seja óleo cru a granel e que não possam ser des­
carregados de acordp com as disposições da Re-­
gTa 9 (I) (a) deste Anexo. 

(c) Todos os portos que tenham_ estaleiros 
de reparos de navios ou recJ,Jrsos para limpeza 
de tanques deverão possuir instalações de recebi~ 
menta suficientes para receber todos os residuos 
e misturas oleosas, mantidos a bordo para despe­
jo, provenientes de navios, antes de entrada nos 
estaleiros ou instalações d_e_limpeza. 

(d) Todas as instalações de recebimento exis­
tentes em portos e terminais de acordo com o 
parágrafo (2) (d) desta Regra deverão ser ~ficien~ 
tes para receber todos os resíduos retidos de acor­
do com a Regra 17 deste Anexo, provenientes 
de todos os navios de que se possa razoavelmente 
esperar que escalem em tais portos e terminais. 

(c) Toda:s_as instalações à.e. recet;ti!]lento pro­
vielas_ em portos e terminais em atendimento a 
esta Regra deverão ser suficientes para receber 
águas oleosas de porão e outros resíduos. que 
não possam ser descarregados de acordo com 
a_Regra 9 deste Anexo. _ -

(f) As instalações de recebimento existentes 
nos portos de carre!;Jamento para cargaS a granel 
deverão le\iã.r em conta os problemas especiais 
dos transportadores combinados, como apropria­
do. 

(4). As instalações de rec~bimento prescritas 
rtbs parágta'fos (2) e (3) desta Regra deyerão estar 
disponíveis antes de um ano após a data da entra­
da em vigor da presente Convenção ou a )9 de 
janeiro de 1977 - das duas a que ocorrer mais 
tarde. 

(5) --Cada Parte nptificará à OrganizaÇão, para 
transmissão às Partes interessadas, tod.Qs os __ ça­
sos em que sejam julgadas inadequadas as insta­
lações providas de acordo com esta Regra. 

REGRA 13 
Petroleiros de Lastro Segregado 

(1) Todo petroleiro novo de tonelagem igual 
óu superior a 70.000 toneladas de porte bruto 
será provido de tanqueS -de lastro segregado e 
atenderá aos requisitos desta Regra. 

(2) A capacidade dos tanques de lastro segre­
gado deverá ser determinada de modo que o na­
vio poSsa operar com segurança em viagens com 
lastro sem que re_corra aos tanqueS de óleo para 
lastro d'água, exceto como estipulado no pará­
grafo (3) desta Regra. Em todos os _casos, contu~ 
do, a capacidade dos tanques de lastro segregado 
deverá ser, pelo menos, tal que em qualquer con­
dição de lastro em qualquer parte da viagem, in-
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cluindo as que consistam de peso leve acrescido 
somente de lastro segreffado, os calados e o trim 
possam preencher cada um dos seguintes requi­
sitos: 

(a) o calado moldado a meio navío (dm) em 
metros (sem levar em conta qualquer defonnação 
do navio) não deverá ser inferior a: 

dm ~ "2,0 + 0,02L; 
(b) os calados nas perpendiculares AV e AR 

deverão corresponder aos detenninados pelo ca­
lado a rneio navio (dm) como especificado na 
a1ínea (a) deste parágrafo, em associação com 
o trim pela popa não superior a 0,015L; e 

(c) em qualquer caso o calado na perpen­
dicular AR não deverá ser menor do que aquele 
necessário para obter a imersão total dos hélices. 

{4) Em nenhum caso a água de lastro será 
transportada nos tanques de óleo exceto em con­
dições de tempo táo severas que, na opinião do 
Comandante, seja necessário transportar água de 
lastro adicional em tanques de óleo, para a segu­
rança do navio. Água de lastro adicional será trata­
da e descarregada em conformidade com a Regra 
9 e de acordo com os requisitos da Regra 15 
deste Anexo, devendo ser feito um lançamento 
no Uvro de Registro de Óleo referido na Regra 
20 deste Anexo. 

(4) Qualquer petroleiro que não seja obrigado 
a possuir tanques de lastro segregado de acordo 
com o parágrafo (1) desta Regra pode, contudo, 
ser qualificado como um petroleiro de lastro se­
gregado,desde que, no casQ_de um petroleiro de 
comprimento igual ou superfor a 150 metros, 
atenda ele totalmente aos requisitos dos pará­
grafos (2) e (3) desta Regra e no ca_so de _petroleiro 
de cumprimento a 150 metros aS condições de 
lastro segregado deverão satisfazer a Administra­
ção. 

REGRA14 
Segresação de Óleo e 

Lastro de Água 
(!) Exceto como estabelecido no parágrafo (2) 

desta Regra, nos navios novos de arqueação bruta 
igual ou superior a 4.000 que não--Sejam petro-­
leiros e nos petroleiros novos de arqueação bruta 
igual ou superior a 150, nenhuma água de lastro 
será transportada em qualquer tanque de 6leo 
combustível. 

(2) Onde condições anormais ou a necessidade 
de transportar grandes quantidades de óleo com­
bustível tomar necessário o transporte de água 
de lastro que não seja um lastro limpo em qual­
quer tanque de óleo combustível, essa água de 
lastro será descarregada em instalações de rece­
bimento ou no mar, de conformidade com aRe­
gra 9, utilizando-se o equipamento especifico na 
Regra 16 (2) deste Anexo e será feito um lança­
mento a respeito no Uvro Registro de Óleo. 

(3) Todos os outros navios deverão atender 
aos requisitos do parágrafo ( l) desta Regra tanto 
quanto seja possível e razoável. 

REGRA15 
Retenção de Óleo a Bordo 

(!) Sujeftos às dlsposiçôes dos parágrafos (5) 
e (6) desta Regra, os petroleiros de arqueação 
bruta igual ou superior a 150 serão equipados 
com instalações de acordo com os requisitos dos 
parágrafos (2) e (3) desta Regra, sob a condição 
de que nos casos de petroleiros existentes os re­
quisitos para os sístemas de monitoragem e con­
trole da descarga de óleo e arranjo dos tanques 
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de resíduos aplicados três anos após a data da 
entrada em vigor da presente Convenção. 

(2) (a) Devem ser fornecidos meios adequa­
dos para limpeza dos tanques de carga e transfe­
rência dos resíduos de lastro sujo e lavagens de 
tanques,- dos tanques de carga para um tanque 
de resíduo aprovado pela Administração. Em pe­
troleiros existentes qualquer tanque de carga pode 
ser escolhido para ser tanque de resíduo. 

(b) Neste sistema, instalações devem ser provi­
das para transferir os resíduos de óleo para um 
tanque de resíduo _ou para uma combinação de 
tanques de resíduo de tal modo que qualquer 
efluente descarregado no mar o seja de maneJra 
a cumprir com as disposições da Regra 9 deste 
Anexo. 

(c) Os arranjos dos tanques de resíduo ou 
combinação de tanques de resíduo terão uma 
capacidade necessária para guardar os resíduos 
oriundos da lavagem dos tanques. resíduos de 
óleo e resíduos de lastro sujo mas cujo total não 
deve ser de menos de três por cento da capaci­
dãde de transporte de óleo do navio, exceto que, 
onde forem instalados tanques de lastro segre­
gado, de acordo com a Regra I 3 deste Anexo 
ou onde dispositivos tais como edutores que en­
volvam a utilização de água adicional para a lava­
gem não forem instalados, a Administração pode 
aceitar dois por cento. Petroleiros novos de mais 
de 70.000 toneladas de porte bruto deverão ser 
providos, pe.lo menos, de dois tanques de resí~ 
duos. 

(d) Os tanques de resíduos serão assim proje­
tados, particularmente a respeito das posJçôes das 
entradas e saídas, diafragmas ou vertedores, se 
instalados, de modo a evitar uma turbulênda ex~ 
cessiva e arrastamento de óleo ou emulsão com 
a água. 

(3) (a) Deverá ser instalado um sistema de 
monitoragem e controle da descarga de óleo, 
aprovado pela Administração. Ao considerar o 
projeto do mediçfor do conteúdo de óleo a ser 
incorporado ao sistema, a Adminlstração deverá 
ter atenção às especificações reco~endª'das pela 
Organização*. O sistema deverá ser equipado 
com um mecanismo de registro para fome<:er 

- um registro contínuo da descD.rga em litros por 
milha náutica e a quantidade total descarregada, 
ou o cont_eúdo de óleo e a razão de descarga. 
Este. registro deverá identificar a hora e a data 
e será mantido pelo menos, por três anos. O siste­
ma monitor e de controle da descarga de óleo 
deverá entrar em operação quando houver qual­
quer descarga do efluente para: o mar e deverá 
ser tal que assegure que qualquer descarga de 
mistura oleosa cesse imediatamente quando a 
razão instantânea de descarga de óleo exceda 
apermitidaPelaRegra9 (1) (a) desta Anexo. Qual­
quer falha desse sistema minotor e de controle 
deverá parar a descarga e deve ser anotada no 
Uvro Registro de óleo. Um método alternativo, 
operado manualmente, deverá ser provido e pode 
ser usado no caso de tal falha, mas a unidade 
defeituosa deverá ser posta a operar antes que 
o petroleiro inicie sua próxima viagem lastrado, 
a menos que se dirija para um porto de reparos. 
Os petroleiros existentes cumprirão com todas 
as disposições acima especificadas exceto que 
a parada da descarga pode ser realizada manual~ 
mente e a razão de descarga pode ser estimada 
pelas características da bomba. 

(b) Deverão ser providos detetareS de interface 
de óleo/água eficazes, aprovados pela Adminis­
tração. Para uma determinação rápida e precisa 
da interface de óleo/água nos tanques de resíduo 
e deverão estar disponíveis para uso em outros 
tanques onde for efetuada a separação de óleo 
e água e dos quais se pretende descarregar o 
efluente diretamente para o mar. 

(c) As instruções de operação do sistema deve­
rão estar de acordo com um manual de operação 
aprovado pela Administração. Devem elas cobrir 
as operações tanto manual como automática e 
se destinarão a assegurar que em nenhum mo­
mento o óleo será descarregado exceto em cum­
primento das condjções especificadas na Regra 
9 deste t\n_exo: . . 

(4) Os requisitos dos parágrafos (I), (2) e (3) 
desta Regra não se aplicarão a petroleiros de ar­
Queação bruta inferior a 150, para os quais o 
controle da descarga de óleo, de acordo com 
a Regra 9 deste Anexo, será efetuado pela reten­
ção do óleo a bordo com descarga subseqüente, 
de todas as lavagens contaminadas, em instala­
ções de recebimento. A quantidade total de água 
e óleo usada-para a lavagem e recolhida em segui­
da a um tanque de armazenamento será regis­
trada no Uvro Registro de Óleo. Esta quantidade 
total será descarregada em instalações de recebi­
mento a menos que tenham sido feitos arranjos 
adequados de modo a assegurar <tue qualquer 
efluente, cuja descarga no mar seja permitida, 
seja eficazmente controlada de modo a garantir. 
o cumprimento das disposições da Regra 9 deste 
Anexo. 

(5) A Administração pode dispensar os requi­
sitos dos parágrafos (1), (2) e (3) desta Regra 
para qualquer petroleiro engajado exclusivamente 
em viagens de 72 horas ou menos de duração 
e dentro de 50 milhas náuticas da terra mais próxi­
ma, desde que o petroleiro não seja obrigado 
-a poSSUir e não poSsua um Certificado Interna­
cional de Prevenção da Poluição por Óleo (1973). 
Qualquer uma dessas dispensas será sujeita à 
condição de que o petroleiro deveril reter a bordo 
todas as misturas oleosas para posterior descarga 
em instalações de recebimento e que a Adminis­
tração declare como adequadas as instalações 
disponíveis para o recebimento de tais misturas 
oleosas. . 

(6) Quando o equipamento que, na opinião 
da Administração, é exigido pela Regra 9 (I) (a) 
(VI) deste Anexo e especificado na alínea (3) (a) 
desta Regra não é possível ser obtido para con­
trole da descarga de produtos refinados leves 
(óleos claros), a Adrrtinistração pode dispensar 
o atendimento de tal exigência, desde que a des-­
carga só seja permitida de acordo com os proce­
dimentos estabelecidos pela Organização, os 
quais dever!o satisfazer as condições da Regra 
9 (I ) (a) deste Anexo, exceto a obrigação _de pos-­
suir, em operação, um sistema de monitoragem 
e controle da descarga de óleo. A Organização 
deverá rever a disponibilidade do equipamento 
em intervalos de tempo que não excedam doze 

-meses. 

• É feil:.!l referência à~ Rec-Omend.!:l)~es sobre !IS Especificações 
rntem:~clonais de desempenho par11 o Equipamento Sep11rador 
de Óleo/Águn e Medidores de Conteúdo de Óleo. ~dotadas pela 
Resoluç.'lo A.233 {VIl). 

• É feita referência ao "'Cle.!!n Seas Ciulde for_on T.!!nkers<Publl· 
cado peli!! "lntemaclonal Ch~mberof Shipping" e ~Oil Compi!!nles 
Internacional Marine Forum". · 
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(7) Os requisitos dos parágrafos(!), (2) e (3) 
desta Regra não se aplicarão aos petroleiros trans­
portando asfalto, nos quais o controle da descarga 
do asfalto, de acordo com a Regra 9 deste Anexo 
será efetuado pela retenção a bordo dos resíduos 
do asfalto e descarga de todas as lavagens conta­
minadas em instalações de recebimento. 

REGRA!6 

Sistema de Monitoragem e Controle 
da Descarga de Óleo e Equipamento 

Separador de Óleo/Agua 

(1) Qualquer navio de arqueação bruta igual 
ou superior a 400 será equipado com um equipa­
mento separador de óleo/água ou um sistema 
de filtragem em atendimento às disposições do_ 
parágrafo (6) desta Regra. Qualquer navio desde 
que transporte grande quantidade de_ 61eo com­
bustfvel cumprirá com o parágrafo (2} desta Regra 
ou com o parágrafo (1) da Regra 14. 

(2) Qualquer navio de arqueação brutal pu 
superior a 10.000 será equipado: 

(a) em adição aos requisitos do parágrafo (1) 
desta Regra, com um sistema de monftoragem 
e controle de descarga de óleo em atendimentç> 
ao parágrafo (5) desta Regra; ou 

(b) como alternativa aos requisitos do pará­
grafo (!) e alínea (2) (a) desta Rogra, com um 
equipamento separador de óleo/água em atendi­
mento ao parágrafo (6) desta Regra e com um 
eficaz sistema de filtragem, atendendo ao pará­
grafo (7) desta Regra. 

(3) A Administração deverá se assegwar de 
que navios de arqueação bruta inferior a 400 este--. 
jam equipados, tanto quanto seja praticável, para 
reter a bordo óleo ou _misturas oleosas ou para 
descarregá-los de acordo_ com os re.quisltos da 
Regra 9 (I )(b) deste Anexo. . . . . 

(4) Para os navios existentes, os requisitos dos 
parágrafos (I), (2) e (3) desta Regra aplicar-se-ão 
três anos após a data da entrada em vigor da 
presente ConvenÇão. 

(5) Om sistema de monitoragem e controle 
da descarga de _óleo deverá ter seu projeto "'pro­
vado pela Administração. Ao considerar o projeto 
do medidor de _conteúdo de óleo a ser in5=0!J>o­
rado ao sistema, a Administração deverá estar 
atenta às especificações recomendadas pela Or­
ganização•. O sistema deve ser equipado com 
um aparelho de registro para proporcionar um 
registro contínuo do conteúdo de óleo em partes 
por milhões. Este registro deverá indicar a hora 
e data e será mantido pelo menos por três anos. 
O sistema de monitoragem e controle em opera­
ção quando houver quaJquer descarga de eHuente 
para o mar e deverá ser tal, que assegure que 
quaJquer descarga de mistura oleosa cessará ime-­
diatamente quando o conteúdo de óleo do e fluen­
te exceder o permitido pela Regra 9 ( 1) (b) deste 
Anexo. Qualquer faJha deste sistema de monito­
ragem e controle fará cessar a descarga e será 
anotada no Livro Registro de Óleo. A unidade 
defeituosa deverá ser posta a funcionar antes de 
o navio iniCiar sua próxima viagem, a menos :que 
ele esteja se dirigindo a um porto de reparos. 
Os navios existentes deverão cumprir com as· dis­
posições acima especificadas exceto quanto ao 
fato de que a parada da descarga pode ser feita 
manualmente. 

(6) O equipamento separador de óleo/água 
ou um sistema de tiltragem de óleo deverá ter 
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seu projeto aprovado pela Administração e ser 
tal que assegure que qualquer mitura oleosa des­
carregada no mar após ter passado pelo sepa­
rador ou pelos sistemas de filtragem terá um con­
teúdo de 61eo de não mais de 100 partes por 
milhão. Ao considerar o projeto de ta] equipa­
mento a Administração deverá ter atenção às es­
pecificações recomendadas pela Organização. • 

(7) -O sistema de filtragem de óleo, referido 
no parágrafo (2) (b) desta Regra deverá ter seu 
projeto aprovado pela Administração e ser tal que 
receba a descarga proveniente do sistema sepa­
rador e produza um efluente cujo conteúdo de 
óleo não exceda 15 partes por milhão. Deve ser 
provido de dispositivos de alanne para indicar 
quando este nível não pode ser mantido. 

REGRA 17 
Tanques de Resíduos 

(1) Todo navio de arqueação bruta igual ou 
superior a 400 será provido de tanque ou tanques 
de capacidade adequada, levando-se em consicte­
ração o tipo das máquinas e a extensão da viagem, 
para receber os resíduos oleosos que não possam 
ser _tratados de outra maneira, de acordo com 
os requisiios deste Anexo, tais com.o os resultados 
da purificação _de óleos combustíveis e lubrifican­
tes e de vazamentos de óleo nos compartimentos 
de máquinas. 

(2) Nos n_avios, tais tanques serão projetados 
e construidos de modo a que fiquem facilitada 
sua limpeza e descarga dos resíduos para as insta­
lações de recebimento. Os navios existentes d~e~ 
rão cumprir com esta exigência tanto quanto seja 
razoável e praticável. 

REGRA!8 
Instalação de bombas, Canallsações e Dl&po­

_.sitfvos 
de Descarga e Petroleiros 

(_]) Todo petroleiro, deverá ter nos convés 
aberto, çle ambos os bordos do- navio, um piano 
de válvulas de descarga, em conexão com as ins­
talações de" reCebimento, para descarga da água 
de lastro sujo ou da água contaminada por óleo. 

(2) Em todo petroleiro as canalisações para 
descarga para o mar de efluentes que possa ser 
permitida de acordo com a Regra 9 deste Anexo, 

deverão ser dirigidas para o convés aberto ou 
para os bordos do nayfo, acima da linha d'agua 
na condição _de navio çom o m~mo la$'0. P.o­
dem ser aceitos arranjos diferentes de canaJ!sa­
ções para permitir a operação do modo admitido 
nas alíneas (4) (a) e (b) desta Regra. 

(3) Deverão, nos petroleiros novos, ser provi­
dos meios que permitam que se possa parar a 
descarga de e fluentes para o mar, de uma posição 
no convés superior ou acima dele, situa !ia de mQ­
do que se possa observar visuaJmente o piano 
de válvulas referido no parágrafo ( 1) desta Regra 
e o efluente proveniente das çan~lisações referi­
das no parágrafo (2) d__eSta Re.gra. Não há neces­
sidade de serem providos meios, na posição de 
observação, para parar a descarga, se_ existir um 
sistema de comunicaç~s_eficaz tal çomo _tele(one 
ou sistema rádio entre a posição de observação 
e a posição de controie da_ de_sci)rga. 

(4) Todas as descargas serão localizad~ aciR 
ma da linha d'água ex~ _que: 

(a) O lastro segregado e o lastro limpo podem 
ser descarregados abaixo da Unha d'água nos por~ 
tos e nos tt.:trminais ao largo. 

(b) Os navios existentes que, sem alterações, 
não sejam capazes de descarregar o lastro segre-­
gado acima da linha dágua podem fazê-lo <Waix_o 
da linha dágua desde que tenha sido feftc) imedia­
tamente antes_ da_descarga um exame no tanque 
o qyal tenha ~:;tabelecido _que não houve _genhu­
ma contaminação por óleo. 

REGRA !9 
Conexão Padrão para Descarga 

A fim. de perrnttir que as canalisações prove­
nientes das instalações de recebimento sejam C:Q­

nectadas com a rede do navio para descarga de 
resíduos dos porões das máquinas, ambas deve-­
rão estar providas de uma conexito padr~ para 
descarga, de acordo com a seguinte tabela: 

• t feita refe~da à Recomendaçbo sobre Especificações Inter· 
nacionais de desempenho pz~u1 Equipamento Sepz~i"ador de óleo/ 
ilgua e Medidores de Conte(!do de Óleo, adotada pelt.l 0rg!IJII· 
zas;lio pela Resolução t\.233 (VJ!). 
• t feita referência à Recomendaç&o sobre a5 Especiflcaçl>es 
Internacionais sobre o desempenho do Equipamento Separ11dor 
de Óleo/ÁgUll e Medidores de Çontetldo de Óleo, adotada pela 
Organiulçlio pela Resolução A.233 (VIl) 

DIMENSÕES PADRÃO DE FLANGES.PARA CONEXÚE5 DE DESCARGA 

Descrição Dimensão 
Diâmentro Externo 215mm 
Diâmetro Interno De acordo com o diâmetro externo-da c~na-

Iisação .. 

Diâmetro do Círculo de FuraÇão - 183mm 
Ranhuras no flange 6 furos de 22mm de_ diâmetro,- igUalmente 

distanciados entres~ situados num_ckc:.ulo_de 
diâmetro igual ao acima citado numa ranhura 
na periferia do Hange. A largura da ranhura 
éde_22rnm. 

. -
Parafusos e porcas: quantidade e diâmetro. 6 com diâmetro de 20mm e de comprimento 

adequado 

o flange é projetado para receber cana1isação de um cliâlhetro intenio·-·mâxiCnO de t25fnm e 
deverá ser de aço ou outro material equivalente, tendo uma superffcie plana. Este flange, juntamente 
com uma junta de material a prova de óleo, deverá ser adequado a suportar uma pressão de 
serviço de 6kglcm2• 
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REGRA20 
Uvro de Registro de Óleo 

(I) Todo petroleiro de arqueação bruta igual 
ou superior a 150 e todo navio de arqueação 
bruta igual ou superior a 400 que não seja um 
petroleiro deverá possuir um Uvro de Registro 
de Óleo, seja c:omo parte do diário náutico ou 
seja de outro rnodo, na forma especificada no 
Apêndice lU deste Anexo. 

(2) O Livro de Registro de Óleo-será preen~ 
chido em cada ocasião, tanque por tanque, sem­
pre que ocorrer no navio qualquer uma das se­
guintes operações: 

(a) para petroleiros 
(I) carregamento de 6Jeo de carga; 
(U) transferência interna, quando em viagem, 

do óleo de carga; 
(lU} abertwa ou fechamento das válvulas ou 

dispositivos similares que fazem a interconexão 
dos tanques de carga, antes das operações de 
carga e descarga ou após as mesmas; 

(IV) a abertura ou fechamento dos meios de 
comunicaçao entre a canalização de carga e a 
canalização _de lastro; 

M abertura ou fechamento das válvulas de 
costado antes, durante e_após.as operações de 
carga e des_carga; 

(VI) descarga de 6Jeo de carga; 
(VIl) lastreamento dos tanques de carga; 
(VIli) limpeza dos tanques de carga; 
(lX) descarga de lastro, exceto quando prove­

niente dos tanques de lastro segregado; 
(X) descarga da água proveniente dos tanques 

de resíduo; 
(XI) remoção dos resíduos; 
(XII) descarga, pelo costado, da água dos po­

rões que tenha se acumulado nos compartimen­
tos de máquinas, durante e estadia no porto e 
descarga rotineira para o mar da água dos porões 
que tenha se acumulado nos compartimentos de 
máquinas. 

(b) P""' na'llios que não sejam petroleiros 
(I) Jastreamento ou limpeza dos tanques de 

óleo combustível ou dos espaços de óleo de car­
ga; 

(O) descarga do lastro ou da água de limpe~, 
proveniente dos tanques referidos em ([) desta 
aJínea; 

(ni) remoção de resíduos, e 
(lV} descarga, pelo costado, da água dos po­

rões .que tenha se acamulado nos compartimen­
tos de máquinas durante a es~dia no porto e 
descarga rotineira para o mar de água dos porões 
que tenha se acumulado nos compartimentos de 
máquinas. 

(3) No caso de tal descarga de óleo ou mistura 
oleosa como referido na Regra 11 desta Anexo 
ou no caso de descarga acidental ou qualquer 
outra descarga excepci01 "3e óleo a que esta 
Regra não tenha feito exceção, deverá ser teito 
um lançamento no Uvro de Registro de Óleo, 
das circunstâncias e razões que levaram à desw 
carga. 

(4) Cada oporação doscrita no parágrafo (2) 
desta Regra deverá, sem demora, ser totalmente 
registrada no Livro de Registro de Óleo ..de modo 
que todos os lançamentos no livro apropriado 
para essa operação sejam bem detalhados. <:ada 
seção do Livro será assinada pelo oficial ou oficiais 
encarregados cfus operações em causa e será ru~ 
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bricada pelo Comandante do navio. Os lança­
mentos no Livro de Registros de óleo serão feitos 
na lingua oficial do Estado cuja bandeira o navio 
está autorizado a arvorar e em_ inglês ou francês 
nos navios portadores de um Certificado Interna­
cional para Prevenção da Poluição por Óleo 
(1 973). Os lançamentos na língua nacional oficial 
do Estado cuja bandeira o navio está autorizado 
a arvornr prevalecerão em caso de disputa ou 
.discrepância. 

(5) O Uvro de Registro de _Óleo serâ mantido 
em loca] prontamente acessível para inspeção em 
qualquer ocasião que se fizer necessária e, ,exceto 
no caso _de navio desguarnecido e sendo rebo­
cado, será conservado a bordo. Esse Uvro deverá 
ser guardado durante um periodo de três anos 
a partir da data do ô1timo lançamento. 

(6} A _autoridade competente_ do Governo de 
uma Parte da Convenção pode inspecionar o üvro 
de Registro de Óleo a bordo de qualquer navio 
a que Se aPlique este Anexo, quando o mesmo 
estiver em seus portos ou terminais ao largo e 
pode tirar cópia de qualquer lançamento desse 
Uvro, pode_!!_do solicitar ao Comandante que certi­
fique ser ele uma cópia autêntica de tal lança­
mento. Qualquer cópia assim feita, que tenha sido 
certificada _pelo Comandante do navio como sen­
do uma cópia autêri.tlca de um lançamento feito 
no Livro -de Registro de Óleo do navio será aceita 
em (jiia1quer processo judicial como uma ·evidên­
cia dos- fatos estabelecidos no lançamento. A ins­
péÇão dé um üvro de Registro de Oleo e a retirada 
de unia cópiã. autêntica pela autoridade compe­
tente de conformidade com este parágrafo deverá 
ser feita o inais rápido possível de modo a não 
causar demora desnecessária ao navio. 

REGRA21 
Requlsltos Especiais para Platafonnas 

de Perfuração e outras Plataf~ 

Plataformas de perfuração fixas ou flutuantes 
e outras quando empregadas na exploração, ex:­
plotação e processamentos asSociadas, ao largo 
da costa, dos recursos minerais do fundo do mar 
e outras plataformas, deverão atender aos requi­
sitos deste Anexo, aplicáveis aos navios de arquea­
ção bruta igual ou superior a 400 que não sejam 
petroleiros, exceto que: 

(a) devem ser equipadas, tanto quanto for pra~ 
tlcável, com as instalações requeridas nas Regras 
16 e 17 deste Anexo; ·· 

(b) devem manter um registro de todas as opew 
rações que envolvem descargas de óleo ou mlstuw 
ras oleosas num modelo aprovado pela Adminis-­
tração; e 

(c) em qualquer área especial e sujeitas às dis­
posições da Regra 11 deste Mexo, a descarga 
para o mar, de óleo ou misturas oleosas será 
proibida, exceto quando o conteúdo de óleo da 
descarga sem diluição não exceder 15 partes por 
milhão. 

CAPf[(.lLO lU . 

Requisitos para l'llnlmlzar a Poluição por 
· Óleo Oriundo de Petroleiros, Devido a 

Avarias no Costado e no Fundo 

RE:<:JRA22 
Avarias Hipotéticas 

Para fins de cálculo do vazamento hipotético 
de óleo dos petroleiros, avarias de extensão tridi­
mensional, com forma de Paralelepípedo, no cos­
tado ou no fundo do navio são admitidos como 

se segue. No caso de avarias no fundo, duas con­
dições são estabelecidas adiante para serem apli­
cadas individualmente a determinadas partes do 
petroleiro. 

' . (~\ ~V\l'l,~~ ~ 
r:J 'El<~en~.ii';> lons~­
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õ..,rada ~ guc fr:~ 1:1.:r.o: • 
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pen~i:-ularr:oH,­
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REGRA23 
Vazamento Hipotético de Óleo 

(1) OS vazamentos hipotéticos de óleo no caso 
de avaria no costado (oc) e no fundo (oJ serão 
calculados com relação aos compartimentos ava­
riados e para todos os locais concebiveis ao longo 
do comprimento do navio, para ãs extensões defi­
nidas na Regra 22 deste Anexo, pelas seguintes 
fórmulas: 

(a) para avarias no c_ost21do: 
O,~= W1 + K,C(I) ' 

(b) para avarias no fundo: 
O, = 1/3 ( Z,W, + Z,Cj (li) 

Onde: wl = volume de um tanque lateral em 
metros cúbicos, considerado como tendo sido 
avariado como especfficado na Regra 22 deste 
Anexo; 

wl para um tanque de lastro segregado póde 
ser tomado igual a zero, 

Cr = volume de um taflq~e central em metros 
cúbicos considerado como tendo sido avariado 
como especificado na Regra ?i dest_e Anexo; 

C1 para um tanque de lastro segregádo pode 
ser tomado igual a zero, 

}\ = 1 - b/t.; quando b1 for igual ou maior 
que Íe• k, será tomado ígual a zero, · ·· · 
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zl = 1 - hfv.; quando hl for igual ou maior 
do que V5 , z1 será tomado igual a zero, 

b1 = largura em metros do tanque lateral consi­
derado, a partir do costado para dentro perpendi­
cuJarmente à linha de centro, no nível correspon­
dente à borda livre de verão determinada, 

h; = altura mínima em metros do duplo-fundo 
considerado; onde não houver duplo-fundo, h1 se­
rá tomado igual a zero. 

Sempre que os símbolos utilizados neste pará­
grafo aparecem neste Capítulo, terão eles o signifi­
cado que lhes é atribuído nesta Regra. 

(2) Se um espaço vazio ou tanque de lastro 
segregado de um comprimento menor que 1., 
como definido na Regra 22 deste Anexo estiver 
localizado entre tanques laterais de óleo, o valor 
O~ na fórmula (I) pode ser calculado na base de 
que o volume W1 seja o volume real de tal tanque 
(quando eles forem de tgual capacidade) ou do 
menor dos dots tanques (se diferirem em capaci­
dade) adjacentes a tal espaço, multiplicado por 
~ corno definido abaixo e tornando para todos 
os outros tanques laterais envolvidos em tal coli­
são, o valor do volume total real. 
~ = 1-1~, 
Onde: 11 = comprimento em metros, do espaço 

vazio ou do tanque de lastro segregado, consi­
derado. 

(3) (a) Somente serão levados em conta os 
tanques de duplo fundo que estejam vazios ou 
carregando água limpa quando os tanques acima 
estejam com carga 

(b) Quando o duplo fundo não se estende por 
todo o comprimento e toda a largura do tanque 
considerado, admite-se corno não existente o du­
plo fundo e o volume dos tanques situados acima 
da área avariada do fundo será induido na fónnula 
(li), mesmo que não se considere o tanque como 
avariado em razão da instalação desse duplo fun­
do parcial. 

(c) Os pocetos de aspiraçiio podem ser des­
prezados no cálculo do valor de h1 quando possuí­
rem uma área não excessiva e se estenderem 
para baixo do tanque a urna distância mínima, 
inferior à metade da altura do duplo fundo. Se 
a profundidade de tal poceto for superior à metade 
da altura do duplo fundo, h; será tomado igual 
à altura do duplo fundo menos a do poceto. 

As canalizações provenientes desses pocetos 
deverão, se instaladas no interior dos duplos fun­
dos, ser equipadas com válvulas ou outros dispo­
sitivos de fechamento localizados nas saidas do 
tanque a que servem a fim de evitar o vazamento 
do óleo no caso de avadil __ na __çanª'~-ªº'--- Tais 
canalizações deverão ser instaladas o mais alto 
possivel em rela_ção do fund:o º-º-s:asc_o. Quando 
o tanque contiver carga de óleo, essas válvulas 
deverão ser mantidas permanentemente (echa­
das qt,~ando no _mar, exceto que podem ser aber­
tas somente nos casos de necessidade de transfe­
rência de carga para fins de compasSar o navio. 

(4) No caso em que a avaria de fundo atingir 
simultaneamente quatro tanques centrais o valor 
de O, pode ser calculado de acordo com a fórmula 

o,= 114( z,w, + z,q(m) 
(5) Uma Administração pode considerar como 

meio de redução do va_zamento de óleo, em caso 
de avaria no fundo, um sistema insta]ado para 
transferência de carga, tendo uma aspiração de 
emergência de grande potência em cada tanque 
de óleo de carga e capaz de transferir o óleo 
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de um ou vários tanques avariados para os tan~ 
ques de lastro segregado ou para os tanques de 
carga que estejam disponíveis caso se possa asse­
gurar que esses últimos têm uma suficiente ula~ 
gem. 

Essa concessão, todavia, dependerá da capaci~ 
dade de o sistema transferir em duas horas um 
volume de óleo igual à metade da capacidade 
do maior dos tanques avariados e da disponi­
bilidade de tanques de lastro ou de carga para 
absover esse volume. A redução em questão s_erá 
considerada apenas para o cálculo de O, pela fór­
mula OU). 

As canalizações para tais aspirações devem ser 
insta1adas pelo menos a uma altura não menor 
do que a ~ensão_ vertical da avaria do fundo 
V r 

A administraÇão deverá comunicar à Organi­
zação as informações concernentes às disposi­
ções por ela adotadas, para fins de disseminação 
às outras Partes da Convenção. 

REGRA24 
Umltação do Tamanho e Ammjo dos 

- --o Tanques de Carga 

(1) T orlo petroleiro novo deverá cumprir com 
as disposições desta Regra. A todo petroleiro exis­
tente será exigido, dentro de dois anos após a 
data da entrada em vigor da presente Convenção, 
que esteja de acordo com as disposições desta 
Regra, se estiver dentro de uma das seguintes . 
categorias: 

(a} um petroleiro, cuja entrega seja posterior 
a ]9 de janeiro de 1977, ou 

(b) um petroleiro a que se apliquem as duas 
seguintes condições: 

(1)- a entrega não seja posteriOr-a ]ii-âe-jãneiro 
de 1977; e 

(11) o contrato de construção seja assinado 
após ]9 de janeiro de_j_974 ou, nos casos em 
que previamente não_ exista nenhum contr_a_to de 
construção, que a quilha tenha sido batida ou 
o petroleiro se encontre em estágio similiar de 
construção após 30_ de junho de 1974. 

(2) Os tanqUes de carga dos petroleiros deve­
~o ser de tamanho ~~arranjos tais que os vaza­
mentos hipotéticos O c ou O., cali::uiãâos de acordo 
com as disposições da Regra 23 desta Anexo, 
ern qualquer local do comprimento do navio, não 
excedam 30.000 metrOs cúbicos ou 
40Q 3 DW, considêrado o maior do~ dois, sU­
jeitf? _a um máximo de 40.000 metros cúbicos. 

(3) O volume de qualquer tanque lateral de 
carga de um petroleiro não deverá exceder setenta 
-e cinco por cento dos limites de vazamento hipo­
tético de óleo referidos no parágrafo (2) desta 
Regra. O volume de qualquer um dos tanques 
centrais de carga não deverá exceder 50.000 me­
tros cúbicos. Todavia, em petroleiros com lastro 
segregado, como definidos na Regra 13 deste 
Anexo, o volume permitido de um tanque de carga 
de óleo lateral, situado entre dois tanques de lastro 
segregado, cada um excedendo le em compri­
mento, pode ser aumentado para o limite máximo 

-- de vazamento hipotético de óleo desde que a lar­
gura dos tanques laterais exceda ~· 

(4) O comprimento de cada tanque de carga 
não deverá ser superior a 1 O metros ou a um 

dos seguintes valores, considerado o que for 
maior: -

(a) caso não exista anteparar longitudinal: 
0,1 L 

(b} quando só existe uma antepara longitudinal 
na linha de centro: 
0,15 L 

(c) quando existem duas ou mais anteparas 
longitudinais: 

(I) para os tanques laterais: 0,2 L 
(li) para os tanques -centrais: 
(1) se bfB for igua] ou superior a 1/5: 0,2 L 
(2)- se bjB for inferior a 1/5: 
~quando não existe antepara longitudinal na 

linha de centro: (0,5 b/B + O, 1) L 
-quando existe uma antepara longitudinal na 

linha de centro: (0,25 b/B + 0,15) L 
(5) A fim de não exceder os limites de volume 

estabelecidos nos parágrafos (2), (3) e (4) desta 
Regra e independente do tipo de sistema de transw 
ferência de carga aceito e instalado, quando tal 
sistema intercomunica dois Ou mais tanques de 
carga, deverão ser providas válvulas ou outros 
dispositivos de fechamentos sím1lares para sepaw 
rar os tanques uns dos outros. Essas válvulas ou 
dispositivos deverão estar fechadas quando o pe­
troleiro estiver no mar. 

(6} As canalizações que corram através dos 
tanques de carga localizadas a uma distância infe­
rior a ~ a partir do costado do navio ou inferior 
ave a partir do fundo deverão ser equipadas com 
válvulas ou dispositivos de fechamento similares 
no ponto em que entram em qualquer tanque 
de carga. ç:ssas válvulas deverão ser mantidas 
fechadas no mar permanentemente quando os 
tanques estiverem com óleo de carga, podendo, 
por exceção, ser abertas somente quando houver 
necessidade de transferência de carga para com­
passar o navio. 

REGRA25 

Compartimentagem e EstabWdade 

(1) Todo petroleiro novo deverá atender aos 
critérios de compartimentagem e estabilidade em 
avaria como especificada no parágrafo (3) desta 
Regra, após a- avana- hipotética no costado ou 
de fundo como especificada no parágrafo (2) des­
ta ReQra, para Qualquer calado de operação, con­
seqüente de cortdições reais de catga parcial ou 
plena compatíveis com o "trim" e a resistência 
do navio bem como com as densidades da carga. 
Tal avaria será aplicada a todos os locais conce­
bíveis ao longo do comprimento do navio como 
se segue: 

(a) em petroleiros de mais de 225 metros de 
comprimento, em qualquer local ao longo do 
comprimento do navio; 

(b) em petroleiros de comprimento superior 
a 150 metros mas que não excedam 225 metros, 
em qualquer ponto do cOmpiiineOtõ do navio 
exceto en_v_plyendo anteparas à ré ou avante que 
limitem compartimentos de máquinas localizados 
à ré. O compartimento de máquinas será tratado 
corno um compartimento inundável, não subdivi-
dido; e . 

(c) em petroleiros de comprimento que não 
exceda 150 metros em qualquer lugar ao longo 
do comprimento do navio entre anteparas trans­
versais adjacentes com exceção do compartimen­
to de máquinas. Para os petroleiros cujo compri-
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rnento não exceda 100 metros, em que todos 
os requisitos do parágrafo (3) desta Regra não 
podem ser plenamente atendidos sem prejudicar 
materia1mente as qualidades operacionais do na~ 
vi o, a Administração pode pennitir um relaxamen~ 
to dessas exigências. 

Não serão consideradas as condições de lastro 
em que o petroleiro não esteja transportando óleo 
nos tanques de carga mas apenas resíduos oleo-­
sos. 

(2} Serão aplicadas as seguintes disposições 
relativas à extensão e à natureza hípotêtica: 

(a) a eJctensão da avaria do costado ou do fundo 
deverá sér como especificado na Regra 22 deste 
Anexo, eJCceto que a extensão longitudinal da ava­
ria do fundo dentro de 0,3L a partir da perpen­
dicular de vante será a mesma da avaria de costa­
docomoespecifícadanaRegra22 (1) (a)(i) deste 
Anexo. Se quaJqt.~er avaria de menor extensão re­
sultar numa conilição mais severa essa avaria de­
verá ser considerada; 

(b) onde for considerada uma avaria envolven­
do anteparas transversais. como especificado nas 
alíneas (1} (a) e (b} desta Regra, as anteparas 
transversais estanques deverão ser espaçadas de, 
pelo menos, uma distância igual à extensão longi­
tudinal da avaria admitida, definida na alínea (a) 
deste parágrafo, de modo a ser considerada efeti­
va. Onde anteparas transversais são espaçadas 
de uma distância menor, uma ou mais dessas 
anteparas, dentro dessa extenSão de avaria, serão 
consideradas como não exfstentes para fins de 
detenninação de compartimentos alagáveis; 

(c) onde ror considerada uma avaria entre ante­
paras transversais estanques adjacentes, como 
especificado na alínea (1) (c) desta Regra, nenhu­
ma antepara transversal principal ou antepara 
transversal que Jimite tanques laterais ou tanques 
de duplo fundo será considerada como avariada, 
amenos que: 

(i) o espaçamento das anteparas adjacentes se­
ja inferior à extensão longitudinal da avaria hipoté­
tica, especificada na alinea (a) deste parágrafo; 
ou 

(ii) exista um degrau ou recesso de maiS de 3,05 
metros de comprimento numa antepara transversal, 
localizado dentro da extenção de penetração d.;t 
avaria hipotética. 

O degrau formado pela antepara de colisão 
a ré e o topo do tanque de colisão a ré não será 
considerado como um degrau para os fins desta 
Regra; -

(d) se canalisações, dutos ou túneis estiverem 
sibJados dentro da extensão da avaria conside­
rada, arranjos deverão ser feitos de modo que 
um alagamento progressivo não possa se esten~ 
der a outros compartimentos que não sejam os 
considerados como alagáveis para cada caso de 
avaria. 

(3) Os petroleiros serão considerados como 
atendendo aos critérios de estabilidade em avaria 
se forem atendidos os seguintes requisitos: 

(a) a linha d"água final, levando-se em conta 
a imersão, banda e compassO deverá estar abaixo 
da extremidade mais baixa de qualquer abertura 
através da qual o aJagamento progressivo posSa 
ocorrer. Tais aberturas deverão incluir as canali· 
sações de ar e as que são fechadas por melo 
de portas estanques ou tampas de escotilhas e 
podem excluir a? aberturas fechadas por meio 
de portas de vislt<'s estanques e escotilhas embu· 
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tidZJs, tampas estanques das pequenas aberturas 
dos tanques de carga que mantêm alta a integri~ 
daàe do convés, portas de correça estanques de 
operação à distânda e escotilhões laterais do tipo 
de não-abertura; 

(b) no estágio final de alagamento, o ângulo 
de banda devido ao alagamento assímétrico não 
deverá exceder 25P, sendo que este ângulo pode· 
ser aumentado até 309 sE: não ocorrer nenhuma 
imersão da borda do convés; 

(c) a estabilidade no estágio final do alagamen­
to deverá ser investigada e pode ser considerada; 
como suficiente se a curva do braço de endireita· 
menta tiver pelo menos uma faixa de 2~ além 
da posição de equilíbrio em associação com um 
braço de endireitaJTlento residual mãxlmo de pelo 
menos 0,1 metro. A Administração deverá levar 
em consideração o perigo potencial apresentado 
pelas aberturas protegidas ou não protegidas as 
quais podem tomar-se temporariamente imersas 
dentro da faixa de estabilidade residual; e 

(d) a Administração deverá se contentar com 
o fato de que estabilidade seja suficiente durante 
os estágjos intermediários de alagamento. 

(4) Os requisitos do parágrafo (1) desta Regra 
deverão ser confirmados por cálculos que levem 
em consideração as caracterlsticas do projeto do 
navio, os arranjos, a configuração e volume dos 
compartimentos avariados bem como a distribui­
ção, densidade e efeito da superfície livre dos líqui­
dos. Os _cálculos deverão ser baseados no se~ 
guinte: 

(a) deve ser tomado em consideração qualquer 
tanque vazio ou parcialmente cheio, a densidade 
da carga transportada bem como qualquer vaza­
mento de líqUido dos compartimentos avariados; 

(b) as permeabiJidades são consideradas como 
a seguir: 

Espaços 
Apropriado para armazenamento .. , ...... _ 0,60 
Ocupado por acoiTlodações ·~--·~-·- -0,95• 
Ocupado pelas máquinas ···········-··-- o.as·~ 
Espaços vazios ········-·-----.. ·--····-- 0,95 
Destinadoalíquidosconswníveis .. Oou0,95" 
Destinado a outros líquidos ........ O para 0,95"* 

* Qualquer que resu.lte nos requisitos mais se­
veros. 

"'" A permeabilidade dos compartimentos par­
cialmente cheios deverá ser compatível com a 
quantidade de líquido transportado. 

(c) a flutuabilidade de qualquer superestrutura 
diretarnente acfma da avaria de costado será des­
prezada. 

As partes niio alagadas da superestrutura além 
da extensão da avaria, todavia, podem ser levadas 
em consideração desde que elas sejam separadas 
do espaço avariado por anteparas estanques e 
que sejam atendidos os requesitos da alínea (3} 
(a) desta Regn:t a respeito desses espaços intactos. 

Portas estarlques com dobradiça podem ser 
aceitas em anteparas estanques na superestru­
tura; 

(d) o efeito de superfície livre deverá ser calcu-
• lado para um ângulo de banda de 5° para cada 

compentimento. A Administração pode exigir ou 
permitir correções de 5uperfide livre a serem cal­
cu!adas para um ângulo de banda de mais de 
~ para os tanques parciaJmeote cheíos; e 

(e) nO cálculo do efeito de superfície livre qos 
líquidos a serem consumidos será assumido que, 
para cada tipo de liquido pelo menos um _par 
de tarJ-ques transversais ou urn único tanque na 
linha de centro tenham uma superfície livre e o 
tanque ou combinação de tanques a serem consi~ 
derados serão aqueles em que o efeito de super~ 
fides livres seja o maior. 

(5) O Comandante de- todo petroleiro e ores­
ponsável por petroleiro sem propulsão própria ao 
qual se aplica este Anexo deverá receber em um 
formulário aproyad~: 

(a) informções relatiVas ao carregarrtef)to e dis­
tribuição da carga necessárias para assegtir&, o 
cumprimento das disposições desta Regra; e 

(b_) dados sobre a capacidade do navio para 
cumprimento dos cnlérios de estabilidade em 
avaria, como determinado por esta Regra, inclU-in­
do o efeito do que tiver sido relaxado em atendi­
mento ao que é permitido pela alínea (1) (c) desta 
Regra. 

APÉNDICEI 
Usta de Óleos* 

Soluções Asfálticas 

Bases para Misturas 
lmpenneabilizantes Betuminosos 
Resíduos de Primeira Dest!1ação 

Óleos 

Óleos Oarificados 
Óleo Cru 
Misturas contendo óleo cru 
Óleo Diesel 
Óleo COmbustível n9 4 
Óleo Combustível nç 5 
Óleo Combustiveí n9 6 
Óleo Combustível Residual 
Betume para Pavimentaç~o 
Óleo-para transformadores 

Bases para gasoUnas 

Alquilatos 
Reformados 
Polímeros 

Gasolinas 

Natural 
Auto motiva 
Aviação 
Destilação Direta 
Óleo Combustivel n9 1 (Querosene) 
Óleo Combustível n9 1-D 
Óleo Comt>ustivel n' 2 
Óleo Combustível no 2-D 



2722 Quinta-feira 12 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Novembro de 1987 

Óleos Aromáticos (exduindo óleos 
vegetais) 

Óleos Lubrificantes e óleos básic::os 
ÓJeo Mineral -
Óleo para motor 
Óleo Desincrustante 
Óleo "Spindlé 
Óleo para turbina 

Destilados 

Destilados Diretos 
Separação Primária 

Gasóleo 

Craqueado 

Combustíveis de Jato 

JP~l (Querosene) _ 
JP-3 
JP-4 

_JP-5 (querosene pesado) 
Combustível Turbo 
Querosene 
Essência Mineral 

Naftas 

Solvente 
Petróleo 
Fração lntennediária 

~ A lista d~ 6leos_n.4Q__deverb, ne.:esst~rl11mente, ser c::onslder<'!d!l como completa. 

AP"'NDICEJI 

Modelo de Certificado 

Certificado Internacional de 
Prevenção da Poluição por Óleo (1973) 

Emitido de acordo cpm as Qisposições da Conv_enção Intemaciona1 para Prevenção da Poluição 
do Mar por Navios, 1973, Sob a ªutoridad~ dq_ Governo. 

.................. .,.. ... ..,.---··----;-:"~~~çã;-c~mpleta do";~íS) ··----·-·-··········~-·····-· .. -·:-
por ......... ___ , ____ . ...,.....~~..........,.__._...,.._..,..~-~---·--·-~-. ·--·------·-
(designação completa da pessoa coinPetente ou organização autorizada, de acOrdo com as disposições 
da COnvenção Intemadonal para Prevenção da Poluiç~o do Mar por NaVios, 1973) 

Nome do Navio 
lndk:ativo em número ou letras 
Porto de Inscrição 
Arqueação bruta 

Tipo de navio: 
Petroleiro, incluindo transporte combinado"' 
Transportador de asfa.lto"' 

Outro NaviÕ. que não um petroleiro, com tan­
ques de carga de acordo com a Regra n9 2 (2) 
do Anexo I da Convenção"' 

Outro navio que não_&eja qualquer dos acima"' 

" Qmcelct como aproprl!ldo 

Navio Novo/existente• 
Data do contrato de_ construção ou da grande 

obra de conversão ... 
Data em que foi batida a quilha ou em que 

o navio estivesse num_ ~gio simiJar de constru­
ção ou em que foi iniciada a grande obra da 
conversão ................... ._ .... _ .......... ~-·-.. ---· ~ 

Data de entrega ou de término de grande obra 
de conversão ........................ ---............................ .,... 

PARTE A 

Todos os Navios 

O navio está equipado com: para navios de 
arqueação bruta igual ou superior a 400: 

de óleo que não exceda 100 partes por milhão) 
ou 

(b) um sistema de filtragem de óleo* (capaz 
de produzir o efluente _com um conteúdo de óleo 
que não ex:ct:da 100 partes por milhão}. 

Para navios de arqueação bruta igual ou supe­
rior a 10.000: 

(c:) -um sistema· de monitoraQem e controle 
da descarga de óleo"' (adicional a (a) ou (b) acima) 
ou 

(d) equipamento separador de óleo/água e 
wn sistema de filtragem de óleo* (Capazes de 
produzir efluente com um conteúdo de óleo que 
não exceda 15 partes por milhão) em lugar de 
(a) ou (b) acima. 

Cancelar como cp!'Opr!tlào, 
<:ancelar como apropriado. 

Características dos requisitos para os quais é 
cone~dida isenção de acordo com a Regra 2 (2) 
e 2 (4) (a) do 

ANEXO I 

da_Convençio 

(a) equipamento separador de óleo/água". .. ............................ ~ ........ : ... : .. ====·-.. ----· 
(capaz de produzir o efluente com um conteúdo Observações: .................... : ........... - .. =-~=·-~ .... :: ...... --.. 

PARTES 

Petroleiro> o 

Porte Brut_o ....... ~_toneladas __ mé_~cas. Compri~ 
menta do navio ........ metros -

Certifica-se que este navfq: 

(a) está obrigado a ser construído de acordo 
com e sujeito rr 

(b) não está obrigado a ser construído de 
acordo c:oml 

_(c) não está obrigado a ser constru[do de acor-­
do com, m~--~-$á sujeito i! 

Os requisitos da Regra 24 do Anexo I da Con­
venção 

!.=-~ pcrte ~eve ser pr:encllldc pcm petroleiros, incluindo 
transportadores combln~Qs ~ tra~rtadores de a,!tllto e 
os lançamentos que forem aplicáVeiS Sei!'lo feitos Pãra Cn.ifros 
ncvlos que nilo-petroleiros mas que sejam construfdos e 
utiliw:IQ.S ~ra tnmsporttlr óleo a 9ranel numa capccldtlde 
totlll Igual ou superior t1 200 metros cúbicos. 

2 -Esta Parte B não necessita ser reproduzida num Certlflccdo 
emitido pt!rtl quC~.lquer outro miVio que nbo os referidos n, 

nota 1 acima. 
3 -C!lncelllt como _aproprlcdo. 

_ A çapaddade dos tanques de lastro segregado 
.é_de ..... metros c:::Yblcos e eles_a~!'ldem aOs ~i· 
sitos da Regra 13 do Anexo (da Convenção. 

O lastro segregado é distribu_ido como se se­
gue: 

Tanque 
Quantl-

Tanque Quantl-
dade dade 

Certifica-se: 
Que o navio foi vistoriado de acordo c:om a 

Regra 4 do Anexo_ I da Convenção Internacional 
para Prevenção de Poluição do Mar por Navios, 
1973, no que conceme à prevenção da poluição 
por óleo, e que a vistoria demonstra que a estru­
tura, equipamento, instalações, e material do na­
vio e suas condições são satisfatórias sob todos 
os aspectos e que o navio cumpre com os requi­
sitos aplicáveis do Anexo I da Convenção. 

Este CertificadO é váli_do até .......... ·-~--.... ! .. ,.._ .. 

Sujeito a vistoria(s) intermediária(s) a intervalos 
de .......... --.... ---·----·· .. ·-----·-·-

Emitido em ................. --...... _ ..... , ___ _ 
(Local de emissão do Certificado) 

(as~~~ur;· d~ oiiciaid;~dament~~rizad~·';; 
emitir o Certificado) 

(Selo ou carimbo da autoridade emitente. como 
apropriado) 

Endosso para navios existentes" 

'FIM DA PARTE B 

4-~~ lançmnento nli~ p~-ed~ ~r repro-duzidO nO "Certlfk:ado 
que n!o sejl:l o primeiro a ser emitido pcra qulllquer navio. 
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Certifica-se que este navio foi equ~do de mo- Os abaixo assinados ~rtificam que, além do 
do a cumprir com os reQuisitos da Convenção que consta acima, todas as válvulas de comuni­
lntemacional para Prevenção da Poluição do M_ar cação com o mar, válvulas de descarga para o 
por Navios, 1973, q~e são aplicáveis a navios ~s- mar, conexões e interligações das redes dos tan­
tentes três a!los apos a data da entrada em VIgor ques de carga foram fechadas no término do car-
da Cm;rvençao. _ _ _ _ . ~- _ _ _regamento da carga de óleo. -

(~i~~~~~·d;;·on~ral devidamen.t;; autorizad~ D~ta de lançamento ... : .......... ---·---.. ··--····-----
LocaJ do endosso _ - . . Ofic1al encarregado ................ --·-·--··~-.-.--·-···-·-
Data do endosso .. :::::=:=::::=::=~~: Com-andante ............ ---·-----·-'-·,.,. ...... ~ .. ; 
(Selo ou carimbo da Autoridade, como apro- (b) Transferência interna de carga de óleo du-

priado) rante a viagem - " 

VISTORIA INTERMEDIÁRIA 

Certifica-se que numa vistoria intermediária, 
exigida pela Regra 4 (1) (c) do Anexo I da Conven­
ção, este navio satisfaz as disposições pertinentes 
da Convenção. 

Assinado ...... ..._ __ ,._·=···.....,~.=: ... -....5:.;.:.;.;;;... ... 
(Assinatura do oficial devidamente autorizado) 
Local ······-----... - ... ---·-.. ~~-.. -· Data OOOo''"N_O _______ , __ ,_.._j,_,_,_ .. ,_ .. _, 

Selo ou carimbo da autoridade, como apro-
priado) 

Assinado .......... _ .. ______ ............_"'-~ 
{Assinatura do oficial devidamente autorizado) 
Local ...... ___ , ______ ............... ,...._.,_...R. 

Data ··········-·-----··-~·=m :,...;., 
(Selo ou carimbo da autoridade, como apro­

priado) 
De acordo com as disposições da Regra 8 (2) 

e (4) do Anexo f da Convenção, a validade de~e 
certificado é prorrogado até ....... ---..... - .. 

·---··-·· ........ ··-·---·-Assinado ........ ___ ,_,_,.;:_;,-:.:=;;.::::.;,-:!-,....-~ 
(Assinatura do oficial devidamente autorizado) 
Locai.. ..... _,_.,_., __ ....... ~.~..,...:. __ .. ;,.J. 

Data .... ,,_, ___ .. _, -~ .. -._ .... 
(Selo ou carimbo da Autoridade, como apro­

priado) 

APtNDICEIII 
Modelo do Uvro registro de óleo 

Uvro registro de óleo 
1-PARA PETROLEIROS 1 

Nome do navio .............. --.. ~--....... --.. --
Capacidade total de transporte de carga do na-

vio em metroS cóbicos ........... _ ... ~ .• .._,...._~ .. . 
Viagem de ........ .._ .. __ , __ _,_o_. _...,._,_,_ 

(data) ........ _ .. ___ .. , __ ,"-·-"'-·'""·-·=--·•-·--"" 
para ......... ___ ,_,_-;_~-.-...!-.. -·-·--

( data) .......... -~ .. ~-~="-=-·-'---·-·~ 

(a) Carregamento de .carg"a de óleõ 
_,.. ... -.-,-- ·- .. 

1 -Data e local de car~ 
gamento 

2 -Tipos de óleo em-
barcados 

3 -Identificação do(s) 
tanques(s) carrega-
do(s) 

4 -Fechamento das 
válvulas de tanques 
de carga necessá~ 
rias à o peração e 
das válvulas de inter~ 
ceptaç:áo das redes 
ao ser completado o 
carregamento (2_) 

5-Data de. Trasferência tnteffia 

6-ldentificação do (s) (I) De 
tanque (s) 

(I!) Para 

7 -Ficou (ficaram) o (s) tanque 
(s) em 6 (I) vazio (s)~. .,,... .. , 

!· Os abaixas assmados certificam que, alem do 
'Qt.re· c·onSta acima, tOdas as Válvulas de comuni­
caÇão corri o nlãi', VálvuJas_de descarga para o 
-mar, conexões e interligaÇóes das redes dos tan­
'"ques de- carga foram fechadas ao término da 
transferência interna. de carga de óleo. 
· Data de lançamento ............ ,.. ____ ,..., __ , ___ , __ ,,_ 

"Oficial encarregado ........ ·---·--·-.. ·~·--·--··; 
·comanda-nte ........... -·----·---.. ~·-· -····--.... -~ 

1 -"Esta Parte deverá ser preenchida para pe­
troleiros. incluindo Transportadores COmbinados 
e Transportadores de Asfalto, e os lançamentos 
que fo.fem aplicá\feis de_~e~ão ser feitos para ou~ 
tros navios que não petroleiros mas que não se~ 
]im cOnstruídos e utilizados para transportar óleo 
a granel numa capacidade total igual ou superior 
'a 200 ffietroS cúbicos. Esta Parte não necessita 
-sét rep_roduiida num Uvro Registro de Óleo· feito 
para qUaJquer outro navio que não seja um dos 
acima referidos. 

2 -As válvulas aplicáveis e os dispositivos si­
milares são os referidos nas Regras 20 (2) (a) 
(UI), 23 e 24 do Anexo I da Convenção .. 

{cJ"lJeSãi~'fegam~nto da carga de óleo 

8- Data e local do 
Descarreg8J"!'lento 

9- Identidade do (s) 
tanque (s) descar-
reQado (s) . " 

1 O- Ficou (ficaram) o 
(s) tanque (s) vazio 
(s)? 

11 - Abertura das vál-
vulas apropriadas 
dos tanques de 
carga e das válvu~ 
las apropriadas de 
interceptação da 
redes antes da 
d~scarga (2) 

12- Fechamento das 
válvulaJj apropria-
das dÓs tanques 
de carga e das vá!-
vulas apropriadas 
de interceptação 
das redes ao tér-
mino da descarga 
(2) 

Os aba~assinados em aditamento ao admã 
especificado, certificam que tOdas as válvulas de 
comunicação com o mar, válvulas de descarga 
do costado, conexões e interligações das redes 
dos tanques de carga foram fechadas no término 
_da descarga da carga de óleo. , 

Data de lançamento ....... --... -~ ....... __ H _ _..,_ 

OficiaJ encarregado ........... ____ "_"_· --·--
Comandante · ........... ~--·--··-····='"'--·"-·--· 

2 -As vá!vu!as t~plicã~~eis e os dlsposlt!Yos :similares sbo os 
_Jêfeifdo:s n"as Regrt1s 20 (2) {ti) {lU). 23 e 24 do P.nexo 

I da Convenção. 

(d) Lastreamento dos tanques de carga 
-

13- Identificação do 
(s) tanque(s) las-
trado_(s) ·-

14- Data e posição do 
navio no início do 
lastreamento 

15- Se as válvulas que 
interconectam as 
redes de carga e 
de lastro segrega-
do foram usadas, 
preencher hora, 
data e posição do 
navio quando as 
válvulas foram (a) 
abertas e (b) fe-
chadas. 

Os abaixo-assinados certificam em aditamento 
ao· aclrha -espeCificado que todas as válvulas de 
comunicação com o mar, vâlvul~. de descarga 

· do costado, conexões e interligações das redes 
dos tanques de carga foram fechadas ac: ténnino 
do lastreamento. 
Data do lançamento .............. --·----.. ----
Oficial encarregado ......... - .... -------·---
Comandante ......... ------·-·-...... ,..,.,.___ .. __ .. 

(e) Umpeza dos tanques de carga 

16- Identificação do 
(s) tanque (s) lím-
po(s) 

17- Data e duraç-ão da 
_limpe~ 

18- Métodos de limpe-
za' . ...,..,.-. 

Data de lançamento ........... ~~ ............ : ...... ___ .. _,_;, 
Oficial encarregado ...... ,._, _____ .. __ -;;;,~ .... ..:..;;._ 
Comandante ..... _ .. __ ..._ ___ ......... =.:..-... _ ...... 

3 - Limpeza manual cem esgUicho de mangueira, mtiquina 
de lavar e ou limpeza qulmica. Quando for feita a limpeza qufmica 
deverá ser mencionado o produto.qu!mico utilizado e sua qtJm~· 
tidade. 
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(0 Descarga de lastro sujo 
32- Data, hora e posi-

ção do navio no 

19 -- Identificação do 
início da descarga. 

(s) tanque (s) 33- Sondagem do 
conteúdo total no 
inicio da descarga. 

20- Data e posição do 
navio no início da 
descarga para o 34 -Sondagem da 
mar superfície de se-

paração de água/ 
óleo, no início da 
descarga 

35-Volume desCar-

21 - Data e posição do 
navio no término 
da descarga para 
o mar 

regado e velod-
dade de descarga 

--
22- Velocidade (s) do 

navio durante a 
descarga. 36- Quantidade final 

descarregada e 
velocidade de 
descarga 

- . 
37-Data, hora e posi-

ção do n<1vio no 
final da descarga 

23 - Quantidade des-
carregada no mar. 

24- Quantidade de 
água poluída 
transferida para 
tanque (s) de resi-

38-Velocidade (s) do 
navio durante a 

duo. 
(Identificar o (s) 

descarga 

39- Sõridagem da 
superfície de se-
paração óleo/á-
gua ao término 
da descarga 

40-Alguma parte de 
descarga foi feita 
durante a escuri-

tanque (s) de so-
bra) 

25 - Data e porte de 
descarga para ins-
talações de rece-
bimento em terra. 
(Se aplicável) 

26- Alguma parte da 
descarga foi feita 
durante a escuri- dão? Se afU"rnati-

vo, por quanto 
tempo? 

41 - Foi mantida wna 

dão? 
Se afirmativo, por 
quanto tempo? 

observação 
constante do 

27- Foi mantida uma 
observação cons-
tante do efluente e efluente e da su-

perficie da água 
no local da des-

da superffcie da 
água no local da 
descarga? carga? 

28- ·Foi observado 42- Foi observado 
qualquer óleo na 
superfície da 
água no local da 
descarga? 

qualquer óleo na 
superfície da água 
no local da d_es-
carga? 

Data de lançamento ............. _,.,:_;..-.~ .. - .. •·--:>- _ _Data de lançamento ........ Oficial encarregado 
Oficial encarregado .. - ......... -·---~ ................ ---·--~----~Qmandante. 
Comandante......... ""-'"'-· -···--·-- ... --~-~--~,--..,-----..,-,-----

(g) Descarga de água proveniente de tanques 
de resíduo 

29 - Identificação do 
(s) tanque (s) de 
sobra 

30- Tempo de decan-
tação desde a últi-
ma entrada de re-
siduos, ou 

31 - Tempo de dec~n-
tação a partir da 
última descarga. 

• 

i 
J 

(h) Remoção de resíduos 

43 -Identificação do 
(s) tanque (s) 

44 - Quantidade re-
movida de cada 
tanque 

45-Método de remo-
ção de resíduo; 
(a) Instalações 

de recebi-
menta 

l (b) Misturado 
com carga 
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(c) Transferido 
para outro (s) 
tanque (s)-
Identificar o 
(s) tanque (s) 

(d) Outro méto-
do (citar 
qual) 

46- Data e porto de 
remoção dos re-
sfduos 

Data de lançamento ......... _ Oficial encarregado 
.......... Comandante ........ - ....................... ---. -o..;. 

(i) Descarga de lastro limpoexistente nos tan~ 
ques de carga 

4 7 - Data e posição 
do navio no início 
da descarga do 
lastro limpo 

48 -Identificação do 
(s) tanque (s) de-
carregado (s) 

49-Ficou (ficaram) o 
(s) vazio (s) no fi-
nal da descarga? 

50~ Posição do navio 
ao término da 
descarga, se for 
diferente da _do 
item 47 

51 -Alguma parte da 
descarga foi feita 
durante a escuri-
dão? Se afirrnati-
vo, por quanto 
tempo? 

52-Foi mantida uma 
observação 
constante do 
efluente e da su-
perfíde da água 
no local da des-
carga? 

53- Foi observado 
qualquer óleo na 
superfície da 
água no local da 
descarga? 

-

Data de lançamento ..... __ ... Oficial encarregarl9 
........... Comandante ............. _ ........... ~--.. ·--.. --

(j) Descarga para o mar, da água de porão con­
tendo óleo, acumulada nos compartimentos de 
máquinas duJante a_ estadia no porto. 4 

4. Onde a bomb3 partir automatic!lmente e descarregllr per­
mBnentemente através de um sepllrador, seril suficiente lac· 
Çllr dh:ulllmente "DeSCilrga <!lutomlltlca dos porões através 
de um sep8mdor" 
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54-Porto -· 
55 -Duração da esta-

dia 
-'"'" 

56-Quantidade des-
carregada 

57 -Data e local da 
de:scarga .. 

58-Método de des-
carga (citar se foi 
usado um -sepa-
ra«;;or) 

Data de lançamento •...• ,, __ Qficial encarregado 
........ _ Comandante 

(k}Descargas de óleo acidentais ou excepcio..-
nais 

-
59_::Data e hora da 

ocorrência -· 
60-Locai ou posição 

do navio na hora 
da ocorrência 

61- Quantidade 
aproximada e ti-
pode óleo 

62- Circunstâncias 
da descarga ou 
vazamento, suas 
razões e obserw-
ções gerais. 

Data de lançamento ........ ~-Oficial encarregado 
····" Comandante ....... ._ ... ______ . - .. ~•·-

(]) O sistema de controle e monitoragem de 
óleo ficou fora de operação por algum instante 
quando o navio estava descarregando para o mar? 
Se afumativo, dê a hora e a data da falha do 
sistema e a data e a hora em que voltou a traba­
lhar, e certifique que tal fato foi devido à falha 
de equipamento citando as razões._ se c:onhecldas 

············~·--·---·-·-·-·-·--. ..-..... .... .......,.; .... - .. ................... _________ ,_. __ .. _.,,._ ____ _ 
Data de lançamento ........ Oficia] encarregado .. 

Comandante .......... - .. 
(m) Procedimentos operacionais adicionais _e 

observações gerais .~ ........... -----.-~ .. --
---- . -............ , .... , __ .....__ ______________ _ 

............. ·-----·--~ ---... ...-..··-·-· ,,_· -·-
Para petroleiros de arqJ,J_eação bruta inferior a 

150, operando de acordo com a_Regra 15 (4) 
do Anexq I da Convenção, deverá ser Providen­
dado pela Administração um Uvro Registro de 
Óleo apropriado. 

Para Transportadores de Asfalto a AdminEstra­
ção pode estabelecer um Livro Registro de Óleo 
separado, utilizando as sessões (a), (b), (c), (e), 
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(h), (i), (k) e (m) deste modelo de Livro Registro 
de Óleo. 

_jl- PARA <XJTROS NAVIOS 
~ QUE NÃO PEfROLEIROS 

Nome do navio ............ --.·-·~-.. --.--~-.. 
Operações de ........ --.(data) para ............. (data) 
(a) lastreamento ou limpeza de tanques de 6Jeo 

combustível 

1 -Identificação do (s) 
tanque (s) Jastrado 
(s) 

2 -Informar se foram 
limpos desde a últi-
ma vez que contive-
ram óleo e se não, 
o tipo de óleo ante-
riormente carrega-
do. .. . -

3 -Data e posição do 
navio do inkio da 
limJ?~za 

4 -Data e posição do 
navio no início do 
lastreamento -

Data de lançamento ........ Oficial encarregado .... .. 
Comandante ............ _ 

(b) Descarga de lastro sujo ou de água de lava­
gem proveniente dos tanques referidos na seção 
(a) 

"'' 

5- Identificação do (s) 
-~nque (s) 

6-Data e posição do 
navio no início da 
desc~_r_gé!_ 

--~~-

7- Data e posição-do 
navio no término 
d_a ~escarga 

8-Velocidade (s) do 
navio durante a 

_ de~arga . 

9-Método de descar-
ga (citar se para 
instalação de re<:e-
bimento ou através 
de equipamento 
in~lado a bordo.) 

1 O- Quantidade des-
carregada 

" .. 

Data de lançamento ....... Oficial encarregado 
Comandante 

(c) Remoções de resídUOs 
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11 -Quantidade de re-
síduos retida a bar-
do 

12 -Métodos da remo-
ção de resíduos 
(a) instalações de. 
recebimento 
(b) misturado com 
o próximo recebi-
mente de combus· 
tivel 
(c) transferido para 
outro (s) tanque (s) 
( d) outro método 
(citar qual). 

13-Data e porto de re--
moção do resíduo. 

Data de lançamento ....... Oficial encarregado ....... 
Comandante ......... _,_ 

(d) Descarga para o mar, da água do porão 
contendo óleo, acumulada nos compartimentos 
de máquina, dur~te a estadia no porto 5 

. 

14-Porto 

15 -::Dur~ção da ~d_ia 

16-Quantidade des" 
carregada 

17-Data e local da des-
carga .. 

18-Método de descar-
ga: 
(a) através do equi· 
pamento sepata-
dor de óleo/água 
(b) através do siste--
ma de fihragem de 
óleo 
(c) através do equi-
pamento_ separa-
dor de óleo/água e 
de um sistema de 
filtragem de óleo 
(d) para instala-
ções de recebi-
menta. 

Data de lançamento ........ Oficial encarregado ...... 
Comandante 

~ -Clrlde a bomba partir .!!Utom~~mente e des_<;.!!-rreg.!lr perma· 
nentemen~ ãtJavés de um seP.!Jrador, será suRd~_te lanç:t~r d!aria· 
mente "Descarg~ automática dos porções atr.!!Vés de um sep•· 
rador". 



2726 Quinta-feira 12 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Novembro de 1987 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do arl 44, itemi, da Constituição, eeu, 
Humberto Lucena, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 5, DE 1987 

Aprova o texto da Convenção das Nações Onldas sobre o Direito do Mar, concluido 
em Montego Bay, Jamaica, em 10 de dezembro de 1982-

Art. 1' É aprovado o texto da Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar, concluído 
em Montego Bay, Jamaica, em 10 de dezembro de 1982. 

Art. 2• Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação_ 
Senado Federal, 9 de novembro de 1987. -Senador Humberto Lucena, Presidente. 

O DIREITO DO MAR 
VERSÃO EM ÚNGUA PORTUGUESA 

DA CONVENÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS 
SOBRE O DIREITO DO~ COM. 

ANEXOS EATA ANAL DA 
lERCEIRA CON~NCIA DAS . 

NAÇÓES UNiriAS SOBRE O 
DIREITO DO MAR 

Lisboa, 1984 

PREFÁOO 

As Delegações da República Popu1ar de Angola, 
da República Federativa do Brasil, da República 
de Cabo Verde, da República da Guiné-Bissau, 
da Repúbilca de Moçambique, da República Por­
tuguesa e da República Democrática ele São To­
mé e Príncipe à Terceira Cõhferência das Naçõe.s 
Unidas sobre o Direito dó Mc,r CaOV:[eram redigir 
conjuntamente uma tradução em língua portu-­
guesa da Convenção ·qas.· Nações (Jntdas sobr~ 
o Direito do Mar: 

O trabalho foi iniciado durante a oitava sessão 
da Conferência, em 1979, tendo prosseguido nas 
sessões seguintes da Conferência. __ 

Além dessas reuniões reallzar.<tm-se ·a- convite 
dos respectivos Goverfiós-as se'guintes reuniões, 
exclusivamente dedicadélS aos trabalhos da tradu_­
ção: 

- Mindelo (Cabo verde), em MaicrJunho df!: 
1981; 

-Rio de Janeiro (Brasil), em Janeiro de 1982; 
- Usboa (Portugal), em Junho.Julho de 1982; 
--São Tomé (São Tomé e _Pindpe), em Janei-

ro-Fevereiro de 1983; -
- Bissau (Guiné-Bissau), em Maio..Junho de 

1983; 
-Maputo (Moçambique),Janeiro de 1984. 
Nesta última reunião (Maputo), fOi fihalizada a 

tradução da Convenção das Nações Unidas sobre 
o Direito do Mar, bem como da_s quatro Resolu­
ções adotadas pela Conferência, tendo-se chega­
do a um texto compromisso por consenso, cuja 
composição flnal para publicação da edição defi­
nitiva foi cometida a um SeCretariado comum 
da responsabilidade do Governo Português. 

A trlldução da Ata Final, com exceção das Resoluç6~ I a IV, 
foi da responS21billdade exclusiva do Secretariado Comum, ton· 
forme decisão tomada na reunllio de Maputo em 1-2-84. 

CONVENÇÕES DAS NAÇÓES UNIDAS 
SOBRE O DIREITO DO MAR 

Os Estados Partes nesta Convenção, _ 
Animados do desejo de solucionar, num espí­

rito de _compreensão e cooperação mútuas, todas 
as questões relativas ao direito __ do mar __ e cons­
cientes do significado histórico desta Convenção 
como importante cont;ribuiçãQ para a munuten­
ção da paz, da justiça e do progresso de todos 
os povos do mundo, 

Verificando que os fatos ocorridos desde as 
Coiúerências das Nações Unidas sobre o Direito 
do Mar, reaJiza'das em Genebra em 1958 e 1960, 
acentuaram a,necessidade d_e uma nova Conven­
ção sobre o direito do mar d~ aceitação geral, 

Consciente de que os problemas do espaço 
oceânico estão estreltame_nte interrelacionados e 

-devem ser considerados como -Um_todo, 
Reconhecendo a conveniência de éstabelecer 

por meio desta Convenção, com a devida coMi~ 
deração pela sOberania de todos os Estaqos, uma 
ordemjurícJicª- para os mares e oceanos que faci­
lite as comuntcações internacion-ais e promov~ 
os usos pacíficos dos m_~ e oceaoos, a utiliza­
ção eqüitativa e eficiente dos seus recursos, a 
.conservação dos re<:ursqs ~os .e o estudo, a pro­
_teç:ão e a preservação do meio marinho, 

Tend.o presente que a conseçução destes obje­
tivos c_ontribuirá_ para o estabelecimento de.__uma 
ordem econômica internacional justa e eqúitativa 
que tenha em conta os interesses _e as_ necessi~ 
dades da humanidade em geral e, em particular, 
os interesses e as neÇessidades especiais dos paí­
ses em desenvolvimento, quer costeiro quer sem 
litoral~ 
' Des~ando desenvolver pela presente Conven· 
ção os prindpios consagrados na resolução 2749 
(XXV) de 17 de Dezembro d_e _ __l970, na qual a 
Assembléia Geral das Nações Unidas declarou 
solenimente, lnier alia, que os fundos marinhos 
e oceânicos e o.seu subsolo para além dos limites 
de jurisdição nacional, bem cbmo os ~spectivos 
recursos são patrimônio comum da humanidade 
e que a exploração e o aproveitamento dos mes­
mos fundos serão feitos em beneficio da huma~ 
nidade em geral, independente da situação geo­
gráfica dos Estados, 

ConvenCidos de que a codificação e o desenvol­
vimento progressivo do direito do mar alcançados 
na presente Convenção contribuirão para o forta­
lecimento da paz, da segurança, da cooperação 
e das relações de amizade entre todas as nações, 

de conformidade com os_ princípios de justiça e 
igualdade de direitos ·e promoverão o progresso 
econômico e socia1 de todos os povos do mundo, 
de acordo com os Propósitos e Princípios das 
Nações Unidas, tais como enunciados na Carta, 

Afirmando que as matérias não reguladas pela 
presente Convenção continuarão a ser re~i~as 
pelas normas e princípios do direito internaçio!Jal 
geral, 

Acordatam o seguinte: 

PARTI:: I 
IntrodUção 

ARTIGO I 
Termos utilizados e âmbito de apDcac;ão 

1. Para efeitos da presente Convenç~o: 
_1) "Área" significa o leito do mar, os fundos 

marinhos, e o seu subsolo além dqs limites da 
jurisdição nacional; 

2) "Autoridade" significa a Autoridade Interna-
cional dos Fundos Marinhos; _ 
-· 3) "atividades na Área" significa todas as ativi­

dades dEi exploração e aproveitamento dos rec:ur­
Sos na _Áreª: 

4) "poluição do ri1e1o marinho" signifiCa a iil­
trodução pelo homem, direta ou indiretamente, 
dé ·substâncias ou de energia no meio marinho, 
incluindo os estuários, sempre que a mesma pro­
vOque OU ·posSa vir provocar efeitos nocivos, tais 
comê)danõs aOS recursos vivoS e à vida marinha, 
riscos à saúde cio homem, entrave às atividades 
lnarítirriéis, inclUindo a pesca e as outras ut:Ulza­
ções legítimas do mar, alteração da qualidade 
da água do mar, no que se refere à sua utilízação, 
e-deteiióráçâo dos locais de recreio; 

5 a) .. alijamento" significa: 
I) qualquer lançamento deliberado no mar de 

detritos e .outras matérias, a partir de embarca­
ções, aeronaves, plataformas ou outrãs constru­
ções; 

(li) qualquer afundamento deliberado_ no mar 
d"ê embarCaçõeS, aeronaves; plataformas ou ou­
tras construções; 

b) o termo "alijamento" não indUiiá: -
i) o lançamento de detritos ou outras matérias 

r'esultantes ou derivadas da exploração normal 
de embarcações, aeronaves, plataformas e outras 
_construções, bem como o seu equipamento, com 
exceção dos detritos ou de outras matérias trans­
portadas em embarcações, aeronaves, platafor­
mas ou outras construções no mar ou para eles 
transferidos que sejam utilizadas para o lança-
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mento destas matérias ou que provenham do tra­
tamento desses detritos ou de outras matérias 
a bordo das referidas embarcações, aeronaves, 
plataformas ou construções; 

i) o depósito de matérias para outros fins que 
não os do seu simples lançamento desde que 
tal depóstto não seja contrário aos objetivos da 
presente Convenção. 

2. 1) "Estados-Partes" significa os Estados 
que tenham consentido em ficar obrigados pela 
Convenção e em relaçáo aos quais a Convenção 
esteja em vigor. 

2) A Convenção aplica-se Mutatls matandls 
às entidades mencionadas nas alíneas b, c,. d, 
e, e f, do parágrafo 1 do artigo 305, que se tenham 
tomado Partes na presente Convenção de confor~ 
midade com as condições_ relativas a cada uma 
delas e, nessa medida, a expressão "Estados-Par­
tes" compreende essas entidades. 

PARTE H 
Mar Tenitorial e _Zona Contigua 

SEÇAOI 
Dlsposlc;óes Gerais 

ARTIG02 
Regime juricllco do mar tenitopal, seu espa­

ço aéreo 
sobrejacente, Jeito e subsolo 

l. A soberania do Estado costeiro estende--se 
além do seu tenitório e das sua águas interiores 
e, no caso de Estado arquipélago, das suas águas 
arquipelágicas, a uma zona de mar adjacente de~ 
signada pelo nome de mar territoriaL 

2. Esta soberania estende-se ao espaço aéreO 
sobreja<::ente ao mar territorial, bem como ao leito 
e ao subsolo deste mar. 

3. A soberania sobre o. mar territorial é exer~ 
dd4 de confórmidade com a presente Converiçãc 
e a,s demais normas de direito internacional. 

SEÇÃ02 
Umltes do Mar Territorial 

ARTIG03 
Largura do mar tenitorial 

Todo Estado tem o direito de fixar a largura 
do seu mar territorial até um limite que não ultra­
passe 12 milhas marítimas, medidas a partir de 
linhas de base determinadas de conformidade 
com a presente Convenção. 

ARTIG04 
Umfte exterior do mar territorial 

O limite exterior do mar territorial é definido 
por uma linha em que cada um dos pontos fica 
a uma distância do ponto mais próximo da linha 
do mar tenitoriaJ. 

ARTIGOS 
Unha de base nonnal 

Salvo disposição em contrário da presente éon­
venção, a linha de base normal para medir a Jargu­
l'i!l do mar tenitorial é a linha de baixa-mar ao 
longo da costa, ta1 como indicada nas cartas marí­
timas de grande escala, reconhecidas oficialmen­
te peJo Estado costeiro. 

ARTIG06 
Recifes 

No caso de ilhas situadas em at6ls ou de ilhas 
que têm cadeias de recifes, a linha de base para 
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medir a largura do mar territorial é a Unha de 
baixa-mar do recife que se encontra do lado do 
mar, tal como indicada por símbolo apropriado 
nas cartas reconhecidas oficialmente pelo Estado 
costeiro. 

ARTIG07 
Unhas de base retas 

1. Nos locais em que a costa apresente recor­
tes profundos e reentrâncias ou em que exista 
uma franja de ilhas ao longo da costa na sua 
proximJdade imediata, pode ser adotado o méto­
do das linhas de base retas que unam os pontos 
apropriados para traçar a linha de base a partir 
da quaJ se mede a largura do mar territorial. 

2. Nos locais em que, devido à existênda de 
um delta e de outros acidentes naturais, a linha 
da costa seja muito instável, os pontos apropria­
dos podem ser escolhidos ao longo da linha de 
baixa-mar mais avançada em direção ao mar e, 
mesmo que a linha de baixa-mar retroceda poste­
riormente, essas linhas de base retas continuarão 
em vigor até que o Estado costeiro as modifique 
de conformidade com a presente Convenção. 

3. O traçado dessas linhas de base retas não 
deve afastar-se consideravelmente da direção ge­
ra1 da costa e as zonas de mar situadas dentro 
dessas linhas devem estar suficientemente ~ncu~ 
ladas ao domínio terrestre para ficarem subme­
tidas ao regime das águas interiores. 

4. As linhas de base retas não serão traçadas 
em direção aos baixios que emergem na baixa­
mar, nem a partir deles, a não ser que sobre os 
mesmos se tenham construído faróis ou instala­
ções análogas que estejam permanentemente 
acima do nível do mar, ou a não ser que o traçado 
de tais linhas de base retas até àqueles baix:ios 
ou a párti{ destes tenha sido objeto de reconhe­
cimento intenracional geral. 

5. Nos casos em que o método __ das linhas 
de base retas for aplicável, nos tennos do pará­
grafo 19, poder-se-à ter em conta, ao traçar deter­
minadas linhas de base, os interesses econômicos 
próprios da região de que se trate, cuja realidade 
e importância estejam daramente demonstradas 
por uso prolongado. 

6. O sistema de linhas de base retas não pode­
rá ser aplicado por um Estado de modo a separar 
o mar territorial do outro Estado do alto mar ou 
de uma zona econômica exclusiva. 

ARTIGOS 
Águas Interiores 

1. Executando o disposto na Parte IV, as águas 
situadas no interior da linha de base do mar territo­
rial fazem parte das águas interiores ~o Estado. 

2. Quanáo o traçado de uma linha de base 
reta, de conformidade com o método estabele­
cido no artigo 7, encerrar, como águas interiores, 
águas que anteriormente não eram consideradas 
como taJs, apl!car-se-à a essas águas o direito 
de passagem inocente•, de acordo.com o estabe­
J~cido nÇt pre~ente Convençãó. 

• P:.ssagem-iilofenslva -em uso nos demais países de expressiio 
portugu:sa. 
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ARTIG09 
Foz de um rio 

Se um rio deságua diretamente no mar, a linha 
de base é uma reta traçada através da foz do 
rio entre os pontos limites da linha de baixa-mar 
das suas margens. 

ARTIGO lO 
Balas 

1. Este artigo refere-se apenas a baias cujas 
costas pertencem a um único Estad_'?· 

2. -- Pãra efejtos da presente Convenção, uma 
baia é uma reentrância bem marcada, cuja pene­
tração em terra, em relação à largura da sua entra­
da, é tal que contém águas cercàdas pela costa 
e constitui mais do que uma simples inflexão da 
costa. Contudo, uma reentrância não será c:;onsí­
derada como umã baía, se a sua superfície· não 
for igual ou superior à de um semicircuJo que 
tenha por diâmetro-a linha traçada através da en~ 
trada da referida reentrância. 

3. Para efeitos de medição_, a superffde de 
uma reentrância é compreendida entre a linha 
de baixa-mar ao longo da costa da reentrância 
e uma linha que una as linhas de baixa-mar dos 
seus pontos naturais de-entrada. Quando, devido 
à existência de ilhas, _uma reentrância tiver mais 
do que uma entrada, o semidrculo será traçado 
tomando como diâmetro a soma dos compri­
mentoS das linhas que fechem as diferentes entra­
das. A superfície das ilhas existentes dentro de 
uma reentrância será considerada como fazendo 
parte da superffcie tota1 da água da reentrância, 
como sé essas ilhas fossem parte da mesma. 

4. Se a distância entre as linhas de baixa-mar 
doS pontos naturais de entrada de uma baía nã_o 
exceder 24 milhas marítimas, poderá sef traçada 
uma linha de demarcação entre estas duas li_nhas 
de baixa-mar e as á~s asSim encerradas serão 
consideras águas interiores. 

-5. Quando a distância entre as linhas de baixa­
mar dos pontos naturais de entrada de uma baia 
exceder 24 milhas marítimas, será traçada, no 
interior da baía uma llnha de base reta de 24 
milhas marítimas de modo a encerrar a maior 
superfície de água que for possível abranger por 
uma linha de tal extensão~ 

6. As disposições precedentes não se aplicam 
às baías chamadas "hjst6rlcas",nem nos casos 
em que se aplique o sistema de linhas de base 
retas estabelecidos no artigo 7, 

ARTIGO li 
Portos 

Para efeitos de delimitação do mar territorial, as 
instalações portuárias permanentes mais ao largo 
da costa que façam parte integrante do sistema 
portuário são consideradas como fazendo parte 
da costa. As instalações marítimas situadas ao 
largo-da costa e as ilhas artificiais não são conside­
radas instalações portuárias permanentes. 

ARTIGO 12 
Ancoradouros 

Os ancor~douros utilizados h.;tbitualmente para 
carga, descarga e fundeio de navios, os quais 
estariam normalmente situados, inteira ou parcial­
mente, fora do traçado geral do limite exterior _ 

.I 
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do mar territorial, são <:onsiderados como fazendo 
parte do mar territorial. 

ARTIGO 13 
Babdos a descoberto 

1. Um "baixio a descoberto" é- uma extensão 
natural de terra 'rodeada de água, que; na baixa-­
mar, fica acima do nível do mar, mas que submer· 
ge na preia-mar. Quando um "baixio a desco­
berto" se encontre, total ou parcialmente, a uma 
distância do continente ou c;ie uma ilha que não 
exceda a largura do mar territorial, a·Íinha ·de bai­
xa-mar desse baixio pode ser utilizada como linha 
de base para medir a largura do mar tenitorial. 

2. Quando um "baixio a desc;ç>berto" es~ver,, 
na totalidade, situado a uma distância do cãnti- · 
nente ou de uma ilha superior à largura do mar 
tenitotial, não possui mar _territorial próprio. 

ARTIGO 14 
Combinação de métodos para detennlnar as 

Unhas de bue 

O Estado costeirO poderá, segundo as circun­
tâncias, determinar as linhas de base por meio 
de qualquer dos métodos i!stabelecldos nos arti­
gos precedentes. 

ARTIG0!5 
Delimitação do mar tenitorial entre Estados 

com costas 
Mjacentes ou situadas frente a frente 

Quando as costas de dois Estados sãO adja­
centes ou se encontram sítuadas frente a frente, 
nenhwn desses Estados tem o direito, salvo acor­
do de ambos em contrário, de estender o seu 
mar territorial além da linha mediana cujos pontos 
são eqüidistantes dos pontos mais próximos das 
linhas de base, a partir das quais se mede a largura 
do mar territorial de cada um desses Estados. 
Contudo, este artigo não se aplica quando, por 
motivo da existência de titules históricos ou de 
outras circunstâncias especiais, for necessáriO de­
Hmitar o mar territorial dos dois Estados de forma 
diferente. 

ART!G0~!7 

Direito de -em Inocente 

Salvo dispos[çâo em_coní:rário da presente Con­
vocação, os li.avios de -qualquer Estado, costeiro 
ou sem litoral, gozarão do direito de passagem 
inocente* pelo mar territorial. 

ARTIGO 18 

Significado de passagem 

I. "Passageni" sign-ai(:á a navegação pelo 
mar territorial com o ftm de: 

a) atravessar esse mar sem penetrar naS águas 
interloi'eS ne:tn fazer escala num ancoradouro ou 

, instalação portuária situa~-fOra- das águas inte­
riores; 

b) dirigir-se para as águas interiores ou delas 
sair ou fazer escala num desses ancoradouros 
ou instalações portuárias. 

2. - A passagem deverá ser contínua e rápida. 
No entanto, a passagem compreende o parar e 
o fundear, mas apenas na medida em que os 
mesmos constituam incidentes comuns de nave­
gação ou sejam impostos por motivos de força 
maior _g_u por dificuldade grave ou tenham por 
fim prestar, auxílio a pessoas, navios ou aeronaves 
em perigo ou em dificuldade grave. 

ARTIG0!9 
Significado de passagem Inocente 

1. A passagem é inocente• desde que seja 
prejudicial à· paz, à boa ordem ou à segurança 
do Estado costeiro. A passagem deve eferuar-se 
de Col)formidade COIJl a presente Convenção e 
dem_IDs_normas de direito internacional. 

2. A passagem de um navio estrangeiro será 
considerada prejudicial à paz, à boa ordem ou 
à segurança do Estado costeiro, se esse navio 
realizar, no mar territorial,_<llguma das s_eguintes 
atividades: 

a) ·qualqUer arrieii.Çi1 Ou--uso~ da força contra 
a sobefali.ia, a integridade territorial ou a indepen­
dência política do Estado costeiro ou qUalqUer 

ARTIGO 1 6 outra." iiÇãOem Vfólã"Ç:ão dos princípios de_ direito 
Cartas maritlmu e listas de coordenadas internacional enunciados na Carta da Nações Clni-

geogníf)cas das; 
b) qualquer exercido ou manobra com armas 

1. As linhas de base para medir a l<wgura do de qualquer tipo; 
mar territorial, deteJminadas de conformidade c) qualquer ato destinado a obter informações 
com -os artigos 7, 9 e ro. oU-Os limites delas emprejuizodadefesaou_dasegurançadoEstado 
decorrentes, e as ljnhas de ~elimitação traçadas costeiro; 
deconformidadecomos_artlgoS: l2e15figurarão d) qualquer ato de pÍ'opaganda destinado a 
em cartas de escala OL!. escalas adequadas para atentar contra a defesa_ou a segurança do Estado 
a detenninação da sua posição. Essas cartas po- costeiro; 
derã.o ser substituídas por listas de coordenadas e) o lançc,mento,-pÕuso ou recebimento a bar-
geográficas de pontos em que conste especifica- do de qualquer aeronave; 
mente a sua origem geodésica. f) o lançamento, pouso ou recebimento a bor-

2.. _ O Estado cost~il:o dará a devida publici- do de" qüal(iuer dispositivo militar; 
dade a tais cartas ou listas de coordenadas geo- g) o embarque ou desembarque de qualquer 
gráficas e depos\tará um exemplar de cada carta produto, moeda ou pessoa com violação das leis 
ou lista junto do Secretárlo·Geral das Nações Uni~ - e regulamentos aduaneiros. fiscais, de imigração 
das. · " ou sanitários do Estado costeiro; 

h) qualquer ato intencional e grave de poluição 
SEÇÃO 3 contrário à presente Convenção; 

Passagem fnoc::ente* pelo mar tenitorial l) qualquer atividade de pesca; 
SUBSEÇÃO A j) a realização de atividades de investigação 

Nonnas aplicáveis a todos os navios ou de levantamentos hidrográficos; 

(•) Pl!ssagem !nofens!VIl - em uso nos dem11ls p.!líses de ex­
pressão portugUtM. 

(•) P.!!ssagem Inofensiva - ern uso nos deri'lllls países de ex· 
press&o portugue~. 

k) qualquer ato destinado a peftw'bar quais· 
quer sistemas de comunicação O':! quaiSQuer oü­
tros serviços ou instalações do Estad~ ~steirc:>.; : 

I) qualquer_ outra atividade _que não esteja dire-
tamente relacionada com a passagem., -

ART!Cl020 
Submarinos e outros veícuJos submeraivels 

No rna_r_tern"torial, os submarinos e quaisquer 
outros veículos submersív~is devem navegai à 
superfície e arvorar a sua bar\deira. 

ART!G021 
Leis e regulamentos do Estado costeiro 

relativos à passagem Inocente* 
1. O Estado costeiro pode adotar leis e regula~ 

mentes, de conformlc;iaçle com as disposições da 
presente Convenção e demais normas de direito 
internacional, relativos à passagem inocente• pelo 
mar territorial sobre todas ou alguma das seguin­
tes matérias: 

a) segurança da navegação e regulamentação 
do tráfego marítimo; 

b) proteção das instalações e dos sistemas de 
atoo1ío à navegação e de outros serviços ou insta~ 
!ações; 

c proteção de cabos e Qutos; 
d) consewaçáo dos recursos vivos do mar; 
e) prevenção de infrações às leis e regulamen. 

tos sobre pesca do Estado costeiro; 
f) preservação do meio ambiente do Estado 

costeiro e prevenção, redução e controle da sua 
poluição; 

9) investigação científica marinha e levanta­
mentos hidrográficos: 

h) prevenção das írifréi!;:ões às leis e (e_gula­
mentos aduaneiros, fiscais, de imigração ou sani­
tários do EStado costeiro. 

2. Tais leÍs ~ regulam~tos ~Q-S~rã,R<!IP.Iica­
dos ao projeto,-c:onstrução, tripulação ou equipa­
mento de navios estrangeiros, a não ser que se 
destinem à aplicação de regras ou nonnas inter­
nacionais geralmente aceitas. 

3. O Estad_o costeiro dará a devida publici­
dade a todas estas leis e regulamentoS. 

4. Os navios estrangeiros que exerçarri o direi­
to de passagem inocente"' pelo mar t~nitorial de­
verão observar todas essas leis e regulamentos, 
bem como todas as normas internacionais geral­
mente aceitas reladonadas com a prevenção de 
abalroamentos no mar. 

ARTIG022 
Rotas maril!mas e sistemas de separação de 

tráfego no mar territorial 

1. O Estado c:ost_eiro pode, quando forneces­
sário à segurança da navegação, exigir que os 
navios estrangeiros que exerçam o direito de pas-­
sagem inocente"' pelo seu mar territorial utilizein. 
as rotas marítimas e os sistemas de separação 
de tráfego que esse Estado tenha_ designado ou 
prescrito para a regulação da passagem de naviOS: 

2. Em particular, pode ser exigido que os na­
vios tanques, Os navios -de propulsão nuclear e 
outros navios que transportem substâncias_ ou 
materiais radioativos ou outros prOdUtos intrinse­
camente perigosos ou nocivos utilizem unica­
mente essa, rotas marítimas. 

(<') Piissa9-em Inofensiva_::- em uso nos dem~ pmse"s de,~~-
pressão portuguest~. · 
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3. k designar as rotas maritimas e ao pres­
crever sistemas de separllção de tráfego, nos sis· 
temas de separação de tráfego, nos termos do 
presente artigo, o Estado costeiro terá em conta: 

a) as recomendações da organlzaçáo interna~ 
cionaJ competente; 

b) quaisquer canais que se utilizem habitual· 
mente para a navegação internacional; 

c) as características especiais de determinados 
navios e canais; e 

d) a densidade de tráfego. 
4. O Estado costeiro de tráfego em cartas marí­

timas a que dará a devida publicidade. 

ARTIG023 
Navios estrangeiros de propulsão 

nudear e navios 
transportando SPbstândas radioativas ou 

outras substândas lntrlsecamente 
perigosas ou nocivas 

Ao exercer o direito de passagem inocente• 
pelo mar territorial, os navios estrangeiros de pro­
pulsão nuclear e os navios transportando substân­
cias radioativas ou outras substâncias intrinseca­
mente perigosas ou nocivas devem ter a bordo 
os documentos e obseJVar as medidas espedais 
de precaução estabeleddas para esses navios nos 
acordos internacionais. 

ARTIG024 
Deveres do Estado costeiro 

1. O Estado costeiro não deve pôr dificulda­
des à passagem inocente• de navios estrangeiros 
pelo mar territorial, a não ser de conformidade 
com a presente Convenção. Em especial, na apli­
cação da presente Convenção ou de quaisquer 
leis e regulamentos adotados de conformidade 
com a presente Convenção, o Estado costeiro 
não deve: 

a) impôr aos navios estrangeiros obrigações 
que tenham na prática o efeito de negar ou difi~ 
cultar o direito de passagem inocente•; ou 

b) fazer discriminação de direito ou de fato 
contra navios de determinado Estado ou contra 
navios que transportem cargas provenientes de 
detenninado Estado ·ou a ele destinados ou por 
conta de determinado Estado. _ 

2. O Estado costeíro dará a devida publici­
dade a qualquer perigo de que tenha conheci­
mento e que ameace a navegação no seu mar 
teni\Prial. 

ARTIG025 
Direitos de proteção do Estado costeiro 
1. O Estado costeiro pode tomar, no seu mar 

territorial, as medidas necessárias para impedir 
toda a passagem que não seja inocente"'. 

2. N.o caso de navios que se dirijam a águas 
interiores ou a escala numa instalação portuária 
situada fora das águas interiores. o Estado cos­
teiro tem igualmente o direito de adotar as medi­
das necessárias para impedir qualquer violação 
das condições a que está sujeita a admissão des­
ses navios nessas águas interiores _ou nessa insta-
lação portuária. 

1 
3. O Estado costeiro pode, sem fazer discrimi­

nação de direito ou de fato entre navios estran-

(•) P-asMgern !nofen:Rva -em uso nos demais pai,es de ex· 
pre:ss&l portuguesa. 
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geiros, suspender temporariamente em detenni­
nadas áreas do seu niar territorial o exerdcio do 
direito de passagem inocente• dos navios estran­
geiros, se esta medida for indispensável para pro­
~era SI)<}_ segurança, entre outras paiã lhe per­
mitir proceder a exercidos com armas. Tal sus­
pensão só produzirá efeito depois de ter sido devi­
damente tomada pública. 

ARTIG026 
Taxas qu·epOc:Jem ser impostas a navios es­

lnlnilelros 
1. Não podem ser impostas taxas a navios 

estrangeiros só com fundamento na sua passa­
gem pelo mar territorial. 

2. Não podem ser impostas taxas a um navio 
estrangeiro que passe pelo mar territorial a não 
ser como remuneração de determinados serviços 
prestados a esse navio. Estas taxas devem ser 
impostas sem discrimina~ão. 

SUBSEÇÁOB 
Normas aplicáveis a navios mercantes e na­

vios de 
Estado udllzada. para 8os comerciais 

ARTIG027 
JurlsdJção penal a bordo de navio estran­

geiro 

1. A. jwisdição penal do Estado costeiro não 
será exercida a bordo de navio estrangeiro que 
passe-pelo mar territorial com o fim de deter qual­
quer pessoa ou de realizar qualquer investigação, 
com relaç.§o a infração criminal cometida a bordo 
desse navio durante a sua passagem, salvo nos 
segulntes casos: 

a) se a infração criminal tiver conseqüências 
para o Estado costeiro; 

b) se a infração criminal for de tal natureza 
que possa perturbar a paz do país ou a ordem 
no mar territorial;. 

c) se a assistência das autoridades locais tiver 
sido solicitada pelo capitão do navio ou pelo repre­
sentante diplomático ou funcionário consular do 
Estado de bandeira; ou 

d) se _essas medldas forem necessárias para 
a repressão d_o_ tráfico ilícito de estupefacientes 
oU de substâncias psicotrópicas. 

2. As disposições precedentes não afetam o 
direito do Estado costeiro de tomar as medidas 
autorizadas pelo seu direito interno, a fim de pro­
ceder a apresamento e investigações a bordo de 
navio estrangeiro que passe pelo seu mar territo-­
rial procedente ,de águas interiores. 

3. Nos casos previstos nos§§ 19 e.29, o Estado 
costeiro deverá, a pedido do capitão, notificar o 
representante diplomático ou o funcionário con­
sular do Estado de bandeira antes de tomar quais­
quer medidas, e fadlitar o contato entre esse re­
presentante ou funcionário e a tripulação do navio. 
Em caSo de urgência, esta notificação poderá ser 
feita enquanto as medidas estiverem sendo toma­
das. 

4. Ao considerar se devem ou não proceder 
a um apresamento e à forma de o executar, as 
autoridades locais devem ter em devida conta 
os interesses da navegação. 

5. Salvo em caso de aplicação das disposi­
ções da Parte Xll ou de infração às leis e regula­
mentos adotados de confonnidade com a Parte 
V, o Estado costelro não poderá tomar qualquer 

medida a bordo de um navio estrangeiro que pas­
se pelo seu mar territorial, para a detenção de 
uma pessoa ou para proceder a investigações 
relacionadas com qualquer infração de caráter 
penal que tenha sido cometida antes do navio 
ter entrado no seu mar territorial, se esse navio, 
procedente de um porto estrangeiro, se encontrar 
só de p"ãssagem pelo mar territorial sem entrar 
nas águas interiores. 

ARTIG028 
Jurisdição clvD em relação a navfos estran~ 

gelros 

1. O Estado costeiro não deve parar nem des­
viar da sua rota um navio estrangeiro que passe 
peJo mar territorial, a fim de _exercer a sua jurisdi­
ção civil em relação a uma pessoa que se encontre 
a bordo. 

2. O Estado costeiro não pode tomar contra 
esse nâvio medidas executórias ou medidas cau­
telares em matéria civil, a não ser que essas medi­
das sejam tomadas por força de obrigações assu­
midas pelo navio ou de responsabilidades em que 
o mesmo haja inconido, durante a navegação 
ou devido a esta quando da sua passagem pelas 
águas do Estado costeiro. -· _ 

3. O parágrafo precedente não prejudica o 
direito do Estado costeiro de tomar, em relação 

· a navio estrangeiro que se detenha no mar territo­
rial ou por ele passe procedente das águas interio­
res, medidas executórias ou medidas cautelares 
em matéria civil conforme o seu direito interno. 

SUBSEÇÃO C 
Normas apUcávels a navios de guerra e 

a outros navios de &tado utillza.dos 
para 8ns não comerciais 

ARTIG029 
Dellnlção de navios de guerra 

Para efeitos da presente Convenção, "navio de 
guerra" sjgnifica qualquer navio pertencente às 
forças armadas de um Estado, que ostente sjnais 
exteriores próprios de navios de guerra da sua 
nadonaJidade, sob o comando de um oficia] devi­
damente designado pelo Estado cujo nome figure 
na correspondente lista de oficiaiS ou seu equiva­
lente e cuja tripulação esteja submetida às regras 
da disciplina militar. 

ARTIG030 

Não-cumprimento das leis e regulamentos 
do Estado 

cQSt.elro pelos navios de guerra 

Se um navio de guerra não cumprir as leis 
e regulamentos do Estado costeiro relativos à pas­
sagem pelo mar tenitorial e não acatar o pedido 
que lhe for feito para o seu cumprimento, o Estado 
costeiro pode exigir-lhe que saia imediatamente 
do mar territorial. ·"-. 

', 
ARTIGO 31 

Responsabilidade do Estado de bandeira por 
danos 

causados por navio d4!'l guerra ou outro navio 
de Estado 

utUJzado para fins não comerciais 

Caberá ao Estado de bandeira a responsabi­
lidade internacional por qualquer perda ou dano 
causado aó Estado costeiro resultante do não-
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cumprimento, por navio de guerra ou outro navio 
de Estado utilizado para fins não comerciais, das 
leis e regulamentos do Estado _costeiro relativo 
à passagem pelo mar terr[torial ou das disPo­
sições da presente Convenção ou demais norl'l]aS 
de direito intemadonal. - - -

ARTIG032-
Imunldades dos navios de guen-a e outros 

navios 
de Estado utilizados para fins não comerciais 

Com as exceções_ previstas na subseção A e 
nos artigos 30 e 31, nenhuma disposição da pre­
sente Convenção afetará as imunidades dos na­
vios de guerra e outros_ navios de Estado utilizados 
para fins não comerciais. 

SEÇÃ04 

Zona contígua 
ARTIG033 

Zona contfgua 
1. Numa zona contfg-Uci ao Seu mar territorial, 

denominada zona contígua, o Estado ca.steiro po­
de tomar as medidas de flscalizªção nec~ssári_as­
a: 

a) evitar as infrações às leis e regulamentos 
aduaneiros, fiscais, de imigração ou sanitários ng -
seu território ou no seu mar territorial; 

b) reprimir as infra-ções às leis e regUlamentos 
no seu território ou no seu mar territorial. 

2. Azonacontiguanãopodeestender-sealém -~ 
de 24 milhas marítimas, contadas a partir das 
linhas de base que servem para medir a largura 
do mar territorial. 

PARTEID 

Estreitos utilizados para a navegação inter· 
nacional 

SEÇÃO 1 
Disposições Gerais 

ARTIG034 
Regime juridlco das águas que formam os 

estreitos 
utilizados para a navegação intemadonal 

1. O regime de passagem pelos estreitos utiJi­
zados para a navegação internacional estabele­
cido na presente Parte não afetará, noutros aspec­
tos, o regime juridico das águas que formam es­
ses estreitos, nem a·exercíclo, pelos Estados ribei­
rtnhos do estreito, da sua soberania ou da sua 
jurisdição sobre essas águas, set~ espaço aéreo 
sobrejacente, leito e subsolo. . -

2. A soberania ou a_jurisdição dos EstadOs 
ribeirinhos do estreito é exercida de co.nforr:nidade 
com a presente Parte e as demais normas de 
direito intemaclonfll, 

ARTIG035 
Âmbito de aplicação da presente parte 

Nenhuma das disposições da presente Parte afeta: 
a) qualquer área das águas interiores situadas 

num estreito, exceto quando o traçado de uma 
linha da base reta. de conformidade_ com o méto­
do estabelecido no artigo 7, tiver o efeitO de en~lo­
bar nas águas interiores áreas que anteriormente 
não eram consideradas como tais; 

b) o regime Juridico .das águas situadÇ~.s aJém 
do mar territorial dos Es:tados rebeirinhos de um 
estr~lto como Zonas econômicas exclusivas ou 
alto- mar; ou - - --

c) o regjme jurídico dos estreitos em _que a 
passagem esteja regulamentada, total ou parcial­
rn~nte, por convenções internacionais de longa 
data em vigor que a eles se refiram especifica­
mente. 

ARTIG036 

Rotas de alto mar ou rotas que atravessem 
· umazona 

econônüca exclusiva através de estreitos utl· 
Hzados 

para a. navegação Internacional 

A pre-sente parte não se aplica a um estreito 
utilizado para a navegação internacional se por 
esse estreito passar wna rota de alto mar ou uma 
rota que atravesse uma zona econômica exclu­
siva.. ígl.!~men~ convenientes pelas suas caracte­
rísticas hidrográficas e d~ navegação; em tais ro­
tas aplicam-se as outras Partes pertinentes da 
ConVenção, incluindo as disposições relativas à 
liberdade de navegação e sobrevôo. 

··~ SEÇÃÔ2 

PassageM em trânsito 
ARTIG037 

--Âmbito de aplicação da presente seção 

-A Presente seção aplica-se a estreitos utaizados 
para a navegação intemacionaJ entre uma parte 
do alto mar ou uma zona econômica exclusiva 
e uma outra parte do alto mar ou uma zona econô­
mica exclusiva. 

ARTIG038 
l)irelto de passagem em trânsito 

1. Nos estreitos a que se refere o artigo 37, 
todos _Q$ _navios e aeronaves gozam do direito 
de passagem em trânsito, que não será Impedido 
a não ser que o estreito seja formado por uma 
ilha de um Estado ribeirinho desse estreito e o 
seu território continental e do outro lado da ilha 
exista- uina rota de aitô rr\ar oU uma rota qUe 
PaSSe pOr- uma zona \!ct>nômica exclusiVa, igual­
mente convenientes pelas suas características hi-
drográficas e de navegaÇão. - -

2. "Passagem em trânsito" significa o exercí­
cio, ·de conformidade com a presente parte, da 
liberdade de navegação e sobrevôo exclusiva­
mente para fins de trânsito continuo e rápido pelo 
estreito entre uma çi'ãrte do alto mar ou de uma 
zona econômica exclusiva e uma oufra parte do 
alto mar ou uma zona econômica exclusiva. Con­
tUdo a exigênda de trânsito cOntlhuCf e rápido 
nãõ Trhpede a passagem pelo estreito para entrar 
no território do Estado ribeirinho ou dele sair ou 
a ele regressar sujeito às condições que regem 
a e-ntrada no território desse Estado. 

3. Qualquer atividade que não constitua um 
_exercído.do direito d_e passagem em trânsito por 
um estreito fica sujeita às demais disposições apli­
cáveis da presente Convenção, 

ARTIG039 
Deveres dos navios e aeronaves durante 

a passagem em trânsito 

1. Ao_ exercer o direito de passagem em trân­
sito, os Jiavios e aeronaves devein: 
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_a) atravessar ou sobrevoar o estreito _se_m de­
mora; 

b) abster~se de qualquer ameaça ou uso da 
força contra a _soberania, a int~gridade territorial 
ou a independência política dos Estados ribeiri­
nhos do estreito ou de qualquer outra ação con­
trária aos prindplos de direito, internacional enun­
ciados na Carta das Nações Unidas; 

c) abster~se de qualqUer atiVidade que não _es­
teja relacionada com as modalidades normais de 
trânsito continuo e rápido, salvá ein caso de força 
maior ou de dificuldade grave; 

d) cumprir as demais disposições pertinentes 
da presente Parte. _. 

2. Os navios de passagem em trânsito devem: 
a) cumprir os regulamentos, procedimentos 

e práticas internacionais de segurança no mar 
geralmente aceitos, inclusive as Regras Interna­
cionais para a Prevenção de Abalroamentos no 
Mao 

b) cumprir os regulamentos, procedimentos 
e práticas internacionais geralmente aceitos para 
a prevençãO, a· redução e o controle de poluição 
proveniente de navios. 

3. As aeronaves de passagem em trânsito de­
vem' 
- a) observar aS Normas de Trânsito Aéreo esta­

belecidas pela Organização da Aviação Civil Inter­
nacional aplicáveis às aeronaves civis; as aero­
naves do Estado c;:umprirão normalmente essas 
medidas de segurança e agirão sempre tendo 
em conta a segurança da navegação; 

b) manter s~mpre sintonizada a radiofreqüên­
cia atribuída pela autoridade competente de con­
trole de tráfego aéreo designada internacional­
mente o_u_a correspondente radiofreqüência inter· 
nacional de socorro. 

ARTIG040 
Atividades de investJgação e levantamentos 

hidrográficos 

Durante a passagem em trânsito pelos estreitos, 
os navios estrangeiros, incluindo navios de investi­
gâção dentífica marinha e navios hidrográficos, 
não podem efetuar quaisquer atividades de inves­
tiQ:ã.Ção oU de levantamentos hidrográficos sem 
autorização prévia dos Estados ribeirinhos dos 
estreitos. 

ARTIG041 
Rotas marítimas e sistemas de separação de 

tráfego em 
estreitos utilizados para a navegação Inter­

nacional 

1. Os Estados ribeirinhos de estreitos podem, 
de conformidade com as disposições da presente 
parte, designar rotas marítimas e estabelecer sis­
temas de separação de tráfego para a navegação 
pelos estreitos, sempre que a segurança da pas$:: 
gem dos navios o exija. 

2. Tais Estados podem, quando as circun~ 
tâncias o exijam e após terem dado a devida put;!; 
cidade a esta medida, substituir por outras rot-'~,­
marítimas ou sistemas de separaçã-o -de tráfeg• 
quaisquenotas marttimas ou sistemas de separo::. 
ção de tráfego por eles anteriormerite designado' 
ou prescritos. 

3. Tais rotas marítimas e sistemas de separ.:; 
ção de tráfego devem ajustar-se à regulamer. 
tação internacional geralmente aceita. 
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4. Antes de designar ou substituir rotas maliti­
mas ou de estabelecer ou substituir sistemas de 
separaçao de tráfego, os Estados ribeirinhos de 
estreitos devem submeter as suas propostas à 
organização internacional competente para a sua 
adoção. A organização s6 Pode adotar as rotaS 
marítimas e_os sistemas de separaçao de tráfego 
que tenham sido acordados com os Estados ribei­
rinhos dos estreitos, após o que estes Estados 
poderão designar, estabelecer ou substituir "-S ro­
tas marítimas o.u os sistemas de separação de 
tráfego. 

5. No caso de um estreito, em que se propo­
nham a criação de rotas marítimas ou sistemas 
de separação de tráfego que atravessem as águas 
de dois ou mais Estados ribeirinhos do est:reíto, 
os Estados interessados cooperarão na formu­
lação de propostas em con.sUlia com a organi­
zação internacional competente. 

6. _ Os Estados ribeirinhos de estreitos indica~ 
rão _claramente todas as rotas marítimas e siste­
mas de separação de tráfego por eles designados 
ou prescritos em cartas de navegaçao, às quais 
darão a devida publicidade. _ 

1. os navios de Passagem em t.rânSito respei .. 
tarão as rotas marítimas e sistemas de separação 
de tráfego aplicáveis, estabelecidos de conformi­
dade com as disposições do presente artigo. 

ARTIG042 

Leis e regulamentos dos Estados ribeirinhos 
de 

estreitos relativos à passagem em bllnsito 

1. Nos termos das disposiçóes da presente 
seção, os Estados ribeirinhos de estreitos podem 
adotar leis e regulamentos relativos à passagem 
em trânsito pelos estreitos no que respeita a todos 
ou a alguns dos seguintes pontos: 

a) a segurança da navegação e a reguJamen~ 
tação do tráfego marítimo, de conformidade com 
as disposiçóes do artigo 41; 

b) a prevenção, redução e controle da polui~ 
ção em cumprimento das regulamentações inter­
nacionais aplicáveis relativas a descarga no estrei~ 
to de hidrocarbonetos, de resíduos de petróleo 
e de outras substâncias nocivas; 

c) no caso de embarcação de pesca a proibi­
ção de pesca, incluindo o acõndidonamento dos 
aparelhos de pesca; 

d) o embarque ou desembarque de produto, 
moeda ou pessoa em contravenção· das leis e 
regulamentos aduaneiros, fiscais. de imigração 
ou sanitários dos Estados rebeirinhos de estreitos. 

2. Taislefs e regulamentos não farão dls.crimi­
nação de direito ou de fato entre os navios estran­
geiros, nem a sua aplicação terá, na prática, o 
efeito de negar, dificultar ou impedir o direito de 
passagem em trânsito tal como definido na pre­
sente seção. 

3. Os Estados ribeirinhos de estreitos darão 
a devida publicidade a todas essas leis e regula­
mentos. 

4. Os navios .estrangeiros que exerçam o direi­
to de passagem em trânsito cumprirão essas leis 
e regulamentos. 

5. O Estado de bandeira de um navio ou o 
Estado de registro de uma aeronave que goze 
de imunidade soberana e atue de forma contrária 
a essas leis e regulamentos ou a outras dispo-­
sições da presente Parte incorrerá em responsa-
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bilidade internacional por qualquer perda ou dano 
causado aos Estados ribeirinhos de estreitos. 

ARTIG043 
Instalação de segurança e de auxfiJo à nave-

··gaçãoe -
outros dispositivo-. Prevenção, redução e 

controle da polulçio 

os- Estados usuários e _os Estados ribeirinhos 
de um estreito deveriam cooperar mediante acor­
dos para: 

a) o eStabelecimento e manutenção, no estrei­
to, das instalações de segurança e auxílio neces­
sárias à navegação ou de outros dispositivos desti­
nados a facilitar a navegação intemadonaJ; e 

b) a prevenção, redução e controle da polui­
ção proveniente de navios. 

-ARTIG044 
Deveres dos Estados rlbelrlnhos de estreitos 

Os Estados ribeirinhos de um estreito não im­
pedirão a passagem em trânsito e darão a devida 
publicidade a qualquer perigo de que tenham co-­
nhecimento e que ameace a navegação no estrei­
to ou o sobrevôo do mesmo. Não haverá nenhu­
ma suspensão da passagem em trânsito. 

SEÇÃ03 
Pas11agem Inocente" 

ARTIG045 
PaSsagem ·~Docente· 

1. O regime de passagem inocente•, de con­
formidade com a seção 3 .da Parte IL aplicar-se-á 
a estreitos utilizados para a navegação interna­
danai: 

a) excluídos da aplicação do refJime de passa­
gem em_ trânsito, em virtude do parágrafo I 9 do 
artigo 38; ou 

b) situados entre uma parte de alto mar ou 
uma zona econômica exdusiva e o mar territorial 
de um Estado estrangeiro~ 

2.. Não _haverá nenhuma suspensão .da passa­
gem inocente~ por tais estreitos. 

PARTE IV 
Estados Arquipélagos 

ARTIG046 
~~ ExPressbes utliizadao 

_ Pãrã efeitos da presente Convenção: 
a) 'Estado arquipélago' significa um Estado 

constituí~o totalmente por wn ou vários arquip~ 
lagos, podendo incluir outras ilhas; 

b) 'arquipélago' significa wn grupo de ilhas, 
incluindo parte~ de ilhas, as águas circunjacentes 
e outros elementos naturais, que estejam tão es­
treitamente relacionados entre si que essas ilhas, 
águas e outros elementos naturais formem intrin­
secamente uma entidade geográfica, econômica 
e pólítica ou que historicamente tenham sido con­
siderados como tal. 

_ARTIG047 
Unhas de base arqulpeláglcas 

1. o Estado arquipélago pOde traçar linhas 
de bas~ ~rqulpelágicas retas que unam os pontos 
extremos das ilhas fT!aiS exteriores e dos recifes 

• Passagem il10fenslv.a - em lUO nos. demai:s p!lise:s de exp~­
são porb.Jguesa. 

emergentes do arquipélago, com a condição de 
que dentro dessas linhas e base estejam com­
preendidas as principais ilhas de uma zona em 
que a razão entre a superffcie marítima e a super­
ficie terrestre, incluindo os atóis, se situe entre 
um para um e nove para um. 

2. O comprimento destas linhas de base não 
deve exceder 100 milhas marítimas, admitindo­
se, no entanto, que até 3% do número total das 
linhas de base que encerram qualquer arquipé-­
lago possam exceder esse comprimento, até um 
máximo de 125 milhas marítimas. 

3. O traçado de tais linhas de base não se 
deve desviar consideravelmente da configuraçã.o 
geral do arquipélago. 

4. Tais linhas de base não serão traçadas em 
direção aos baixios a descoberto, nem a partir 
deles, a não ser que sobre os mesmos se tenham 
construído faróis ou instalações análogas, que es-­
tejam permanentemente acima do nível do mar 
ou quando um baixb a ·descoberto esteja total 
ou parcialmente situado a uma distância da ilha 
mais próxima que não exceda a largura do mar 
territorial. 

5. O sistema de tais linhas de base não pode 
ser aplicado por um Estado arquipélago de modo 
a separar do alto mar ou de uma zona econômica 
exclusiva o mar territorial de outro Estado. 

6, Se uma parte das águas arquipelágicas de 
um Estádo arquipélago estiver situada entre duas 
partes de um Estado vizinho imediatamente adja­
cente, os direitos existentes e quaisquer outros 
interesses legítimos que este Estado tenha exer~ 
cido tradicionalmente em tais águas e todos os 
direitos estipulados em acordos concluídos entre 
os dois Estados continuarão em vigor e serão 
respeitados. 

7. Para fins de cálculo da razão entre a super­
lide maritima e a superficle terrestre, a que se 
refere·o parágrafo 1 ~. as superficies podem incluir 
águas situadas no interior das cadeias de recifes 
de ilhas e atóis, incluindo a parte de uma plata­
forma oceânica com face lateral abrupta que se 
encontre encerrada, ou quase, por uma cadeia 
de ilhas calcárias e de recifes emergentes situados 
no perímetro da plataforma. 

8. As linhas de base traçadas de conformi~ 
dade com o pre:se_hte artigo devem ser aPreSen­
tadas em cartas· de-escala ou escalas adequadas 
parã a determinação da sua posição. Tais cartas 
podem ser substituídas por listas de coordenadas 
geográficas de pontos, em que conste especifica· 
mente a origem geodésica. 

9. O ·Estado arquipélago deve dar a devida 
publicidade a tais cartas ou listas de coordenadas 
geográficas e deve depositar um exemplar de ca­
da carta ou lista junto do Secretário-Geral das 
Nações Unidas. 

ARTIG048 

Medição da largura do mar territorial, da zo. 
na 

contigua, da zona econômica exclusJva 
e da platafonna continental 

A largura do mar territorial, da zona contígua, 
da zona econômica exclusiva e da plataforma con­
tinentaJ é medida a partir das linhas de base arqui­
pelágicas traçadas de conformidade com o artigo 
47. 
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ARTIG049 
Reglmejuridlco das águas arqulpelágk:as, do 

espaço 
aéreo sobre águas arqulpelágk:as e do leito 

e subsolo dessas águas arqulpe16gl.cas 

1. A soberania de um Estado arquipélago es­
tende-se às águas encerradas pelas linhas de base 
arquipelági<:as, traçadas de conformidade com 
o artigo 47, denominadas águas arquípelágfcas, 
independentemente da sua profundidade ou da 
sua distância da costa. _ 

2. Esta soberania estende-se ao espaço aéreo 
situado sobre as águas arquipelágkas e ao seu 
leito e subsolo, bem como aos recursos neles 
existentes. 

3. Esta soberania é exercidª- ~If~ conformidade 
com as disposições da presente Parte. 

4. O regime de passagem pelas rotas maríti~ 
mas arquipelágicas, estabelecido na presente Par­
te, não afeta em outros aspectos o regime jurfdico 
das águas arquipelágicas, inclusive o das rotas 
maritimas, nem o exercício pelo Estado arquipé­
lago de sua soberania sobre essas águas, seu 
espaço aéreo sobrejacente e seu letto e subsolo, 
bem como sobre os recursos neles existentes. 

ARTIGO 50 
Delimitação das águas Interiores 

Dentro das suas águas arquipelágicas, o Estado 
arquipélago pode traçar linhas de fecho para a 
_delimitação das águas interiores, de conformida­
de com os artigos 9, 1 O e 11. 

ARTIGO 51 
Acordos existentes, direitos de pesca tradf· 

donaJs 
e cabos submarinos existentes 

1. Sem prejuízo das disposições do artigo 49, 
os Estados arquipélagos respeitarão os acordos 
existentes com outros Estados e reconhecerão 
os direitos de pesca tradicionais _e outras ativida­
des Jeg[timas dos Estadps ~nhos imediatamente 
adjacentes em certas á{'~ªs. situadas nas águas 
arquipeJágicas. As modalidad_es e condições para 
o exercício de tàis direitos e atividades, incluindo 
a natureza, a alcance e as áreas em que se apli­
cam, serão, a pedido de qualquer dos Estados 
interessados. reguladas por acord_as bilaterais en­
tre eles. Tais direitos não poderão ser transferidos. 

·a terceiros Estados ou a seus nacionais, nem por 
eles compartilhados. 

2. Os Estados arquipélagos respeitarão os ca­
bos submarinos existentes que tenham sido colo­
cados por outros Estados e que passem por suas 
águas sem tocar terra. Os_Estadgs t;~rquipélagos 
permitirão a conservação e a substituição de tais 
cabos, uma vez recebida a devida notificação da 
sua localização e da inte_nção de os_ reparar ou 
substituir. 

ARTIG0 52 
Direito de passagem inocente'" 

1. Nos termos do ~rtigo 53 e sem prejuízo 
do disposto no artigo 50, os navios de todos os 
Estados gozam do direito de passagem inocente• 

-----• PaSSllgem Inofensiva- em uso nos demais 
pafses de expressão portuguesa. 
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pelas águas arquipelá:gicas, de conformidade 
com a seção 3 da Parte U. 

2. O Estado arquipélago pode, sem discrüni­
nar de dir~ito ou de fato entre navios ~strangeiros, 
suspender temporariamente, e em determinadas 
áreas das suas águas arquipelágicas, a passagem 
inocente• de navios estrangeiros, se tal suspensão 
for indispensável para a proteção da sua segu­
rança. A suspensão só produzirá efeito depois de 
ter sido devidamente publicada. 

ARTIG0 53 
Direito de -gem pelas rotas 

rmuitimaS arqulpelágk:u 

1. O Estado arquipélago pode designar rotas 
marítimas e rotas aéreas a elas sobrejacentes ade­
quadas à passagem contínua e rápida de navios 
e aeronaves estrangeiros por ou sobre suas águas 
arquipelágicas e o mar territorial adjacente. 

2. T odes os navios e aeronaves gozam do 
direito de passagem pelas rotas marítimas arqui­
pelágicas, em tais rotas marítimas e aéreas. . 

3. A passagem pelas rotas maritimas arquipe­
lágicas significa o exerc:fcio, de conformidade 
com a presente Convenção, dos direitos de nave­
gação e sobrevôo de modo normal, exclusiva­
mente para fins de trânsito contínuo, rápido e 
sem entraves entre uma pãrte do alto mar ou 
de uma zona econômic~;~ exclusiva e uma outra 
parte do alto mar ou de uma zona econômica 
exdusiva. 

4. Tais rotas marítimas e aéreas atravessarão 
as águas arquipelágkas e o mar territorial adja­
cente e incluirão todas as rotas normais de passa­
gem utilizadas como tais na navegação interna­
cional através das águas arquipelágicas ou da na­
vegação aérea intemac::ionaJ no espaço aéreo so­
brejacente e, dentro de tais rotas, no que se refere 
a navios, todos os canais normais de navegação, 
desde que não seja necessário uma duplicação 
de rotas com conveniência similar entre os mes­
mos pontos de entrada e de saída. 

5. Tais rotas marítimas e aéreas devem ser 
definidas por uma série de Unhas axiais contínuas 
desde os pontos de entrada das rotas de passa­
gem até aos pontos de saída. Os navios e aerona­
ves, na sua passagem pelas rotas marítimas arqui­
pelágicas, não podem afastar-se mais de 25 mi­
lhas marítimas para cada lado dessas linhas axiais, 
ficando estabelecido que não podem navegar a 
wna distância da costa inferior a 10% da distância 
entre os pontos mais próximos situados em ilhas 
que circundam as rotas-inaritlmas, 

6. O Estado_ arquipélaQO que_ designe rotas 
marítimas de confor'mldãdE:: cOm-o preSente artigo 
pode também estabelecer sistemas de separação 
de tráfego para a passagem segura dos navios 
através de canais estreitos em tais rotas marítimas. 

7. O Estado arquipélago pode, quando as cir­
cunstâncias o exijam. e após ter dado a devida 
publicidade a esta medida, substituir por outras 
rotaS marítimas ou sistemas de separação de trá­
fego quaisquer rotas maritimas ou sistemas de 
separação de tráfego por ele anteriormente desig· 
nados ou prescritos. 

8. Tais rotas marítimas e sistemas de separa­
çãõ-'de tráfego devem ~ustar-se à regulamen­
tação internacional geralmente aceita. 

9. Ao designar ou substituir rotas marítimas 
ou estabelecer ou substituir sistemas de separa~ 
ção de tráfego, o Estado arq"u_ipélago deve subme-
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ter propostas à organização internacional compe­
tente para a sua adoção. A organilação só pode 
adotar as rotas marítimas e os sistemas de separa­
ção de tráfego acordados com o Estado arquipé­
lago, após o que o Estado arquipélago pode de­
signar, estabelecer ou substituir as rotas mariti~ 
mas ou os sistemas de separação de tráfego. 

1 O. O Estado a.rquipélago indicará claramen­
te os eixos da_s rotas 1)1arítimas e os sistemas 
de separação de tráfego por ele designadas ou 
prescritos em cartas de navegação, às quais dará 
a devida publicidade. 

11. Os navios, durante a passagem pelas ro­
tas maótimas arquipelágicas, devem respeitar as 
rotas marítimas e os sistemas de separação de 
tráfego aplicáveis, estabelecidos de conformidade 
com o presente artigo. 

12. Se um Estado arquipêlago não designar 
rotas maritimas ou aêr~s, o direito de passagem 
por rotas marítimas arquipeláglcas pode ser exer­
cido através das rotas utilizadas normalmente pa­
ra a navegação internacional. 

ARTIG0 54 
Deveres dos navios e aeronaves durante a 

passagem, atividades 
de investigação e levantamentos hidrográ· 

flcos, deveres do 
Estado arquipélago e leis e regulamentos do 

Estado 
arquipélago relativos à passagem pelas rotas 

maritlmas arqulpelágk:as 

Os artigos 39, 40, 42" e 44 aplicam-se, mutatls 
mutandls, à passagem pelas rotas marítimas ar­
quipelágicas. 

PARTE V 
Zona Ec:Onbmica Exclusiva 

ARTIG0 55 
Regime jur:idico especifico da zona econô­

núca exclusiva 

A zona econômica exclusiva é uma zona situada 
além do mar territorial e a este adjacente, sujeita 
ao regime jurídico específico estabelecido na pre· 
sente Parte, segundo o quaJ os direitos e a jurisdi­
ção do Es~do costeiro e os_ direitos e libe~da_de~ 
dos demais Estados são regidos pelas disposi­
ções pertinentes da presente Convenção. 

ARTIG0 56 
Direitos, jurlsdlção e deveres do Estado 
costeiro na zona econômita exclusiva 

1. Na zona econômica exclusiva, o Estado 
costeiro tern: 

a) direitOs de soberania para fins de exploração 
e aproveitamento; conservação e gestão dos re­
cursos naturais, vivos ou não-vivos das águas so­
brejacentes ao leito do mar, do leito do mar e 
seu subsolo, e no que se refere a outras atividades 
com vista à exploração e aproveitamento da zona 
para fins econômicos, como a produção de ener­
gia a partir da água das correntes e dos ven~; 

b) juriSdição, de conformidade com as dispo­
sições pertinentes da presente Convenção, no que 
se refere a: 

i) colocação e Út:ilização de ilhas artificiais, ins-
talações e estruturas; 

ii) investigação c:ientíflca marinha; 
iii) proteção e preservação-do meio marinho; 
c) outros direitos e deveres previstos na pre~ 

sente Convenção. 
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2. No exercício dos seus direitos e no cumpri­
m~nto dos seus deveres na zona econômica ex­
clusiva nos termos da presente Convenção, o Es­
tado costeiro terá em devida conta os direitos 
e deveres dos outros Estados e agirá de forma 
compatível com as disposições da presente Con-
venção. ~ 

3. Os direitos enunciados no presente artigo 
referentes ao leito do mar e ao seu subsolo devem 
ser exercidos de conformidade com a Parte VI 
da presente Convenção. 

ARTIG0 57 
Largura da zona econônúca exdusiva 

A zona econômica exclusiva não se estenderá 
além de 200 milhas marítimas das linhas de base 
a partir das quais se mede a largura do mar terri­
torial. 

a) ilhas artifici~s; 
b) instalações e estQJturas para os fins previs­

tos no art. 56 e para outras finalidades econô­
micas; 

c) ins_ta1açóes e estruturas que possam inter­
-- ferir com o exercício dos direitos do Estado cos­

teiro na zona. 
2. O Estado costejro tem jurisdição ex~lusiva 

_sobre _essas ilhas artificiais, instalações e estrutu­
~. incluindo jurisdição em matéria de leis e regu­
lamentos aduaneiros·, fiscais, de imigração, sanitá­
rias e_ de segurança. 

3. A construção dessas ilhas artificiais, insta1a­
ções ou estruturas deve ser devidamente notifi­
cada e .devem ser mantidos meios permanentes 
para assinalar a sua presença. As instalações ou 
estruturas abandonadas ou inutilizadas devem ser 
retiradas, a fim de garantir a segurança da navega-

ARTIGO 58 ção, tendo em conta as normas internacionais 
Direitos e deveres de outros Estados na geralmente aceitas que tenham sido estabeleci-

zona econômica exclusiva das sobre o assunto pela organização interna-
-- dooal competente. Para efeitos de remoção deve 

I. Na zona econômica exclusiva, todos os Es- ter-se_em conta a pesca, a proter;ão do meio marl-
tados, quer oosteíros quer sem llloral, gozam, nos nho e os direitos e obrigações_ de outros Estados. 
termos das disposições da presente Convenção, Deve dar-se a devida publicidade da localização, 
das liberdades de navegação e sobrevôo e de dimensão e profundidade das instalações ou es-
colocação de cabos e dutos submarinos, a que truturas que n~o tenham sido completamente re-
se refere o art 87, bem como de outros usos movidas. 
do mar internacionalmente Jicítos, relacionados 4. o Estado costeiro pode, se necessário, criar 
com as referidas liberdades, tais como os ligados em volta dessas ilhas artificiais, instalações e es-
à operação de navios, aeronaves, cabos e dutos truturas, zonas de seguranç~ de largura razoável, 
submarinos e compatíveis com as demais dispo- __ nas quais pode tomar medidas adequadas para 
siçõ_es da presente Convenção. . garantir tanto a segurança da navegação como 

2. Os artis. 88 a 115 e demais normas perti- a das ilhas artificiais, instalações e ~struturas. 
nentes de direito internacional aplicam-se à zona 5. O Estado costeiro determinará a largura 
econômica exclusiva na medida em que não se- das zonas de segurança, tendo em conta as nor-
jam incompativeis com a presente Parte. mas internacionais aplicáveis. Essas zonas de se-

3, No exerci cio dos seus direitos e no cumpri- gurança devein ser concebidas de modo a res-
mento dos seus deveres na zona econômica ex- ponderem razoavelmeht_e à natUreza e às funções 
clusiva, nos termos da presente Convenção, os das ilhas artificiais, instalações ou estruturas, e 
Estados terão em-devida conta os direitos e deve- não excederão ·uma distância de 500 metros em 
res do Estado costeiro e cumprirão as leis e regu- volta destas ilhas art):fi_ciais, instalações ou estrutu-
lamentos por ele adotados de conformidade com ras, distância essa medida a partir de c::ada ponto 
as disposições da presente Convenção e demais do seu bordo exterior, a menos que 6 autorizem 
normas de direito internacional, na medida em as normas intemãdonalS geralmente aceitas ou 
que não sejam incompatíveis com a presente Par- o recomende a _organização internacional compe-
te. tente. A eXtensao das zonas de segurança será 

ARTIG0 59 
Base para a solução de conflitos relativos 

à atribuição 
de direitos e jurisdição na zona econômica 

exciU51va 

Nos casos em que a presente Convenção-não 
atribua direitos ou jurisdição ~ Estado costeiro 
ou a outros Estados na zona econômica exc;lusiva, 
e surja um conflito entre os interesses do Estado 
costeiro e os de qualquer outro Estado ou Esta­
dos, o conflito deveria ser solucionado numa base 
de eqüidade e à luz de todas as circunstâncias 
pertin~ntes, tendo em conta a importância respec­
tiva dos interesses em causa para as parteS e 
para o conjunto da comunidade internacional. 

ARTIG060 
l1ha6 artllldals, Instalações e estruturas na 

zona econômica exclusiva 

I. Na zona econômica exclusiva, o Estado 
costeiro tem o direito exclusivo de construir e 
de autorizar e regulamentar a construção, opera~ 
ção e utilização de: 

devidamente notificada. 
6. Todos os navios devem respeitar essas zo.. 

nas de seguranç~ e cumprir as normas interna~ 
cionals geralmente aceitas relativas à navegação 
nas proximidades das ilhas artificiais, instalações, 
estruturas e zonas de segurança. 

'7. Não fXJde_m ser estabelecidas ilhas artifi~ 
cíai5,1i-iSfãfações e estruturas nem zonas de segu~ 
rança em sua volta, quando interfiram na utiliza­
ção das rotas marítimas reconhecidas essenciais 
para a navegação intemacion~. 

8. As ilhas artificiais, instalações e estruturas 
não têm o _estatuto juffdico de_ ilh_as. Não têm 
mar teriitOrial próprio e a sua presença não afeta 
a delimitação do mar territorial, da zona econô­
mk-a exclusiva ou da plataforma continental. 

ARTIGO 61 
Conservação dos rectiiSOS vivOs 

1. O EstadQ costeiro faxará as capturas per­
missíveis dos recursos vivos na sua zona econô­
mlc::a exdusiva 

2. O EStado -costeiio; tendo em conta os me­
lhores dados "científicos de que disponha, assegu-
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rará, por meio de medidas apropriadas de conser­
vação e gestão, que a preservação dos recursos 
vivos da sua zona econômica exclusiva não seja 
ameaçada por um excesso de captura:. O Estado 
cesteiro e as organizações competentes si.Jb-re­

-gionais, regionais ou mundiais, cooperarão, con­
forme o caso, para tal fim. 

3. TaiS medidas devem ter também a finali­
dade de preservar ou restabel~cer as populações 
das espécies capturadas a níveis que possam pro­
duzir o máximo rendimento constante, determf­
nado a partir de fatores ecológicos e e_conõmicos 
pertinentes, incluindo as necessidades econômi­
cas das comunidades costeiras que vivem da pes­
ca e as necessidades especiais dos Estados em 
desenvolvimento, e tendo em conta os métodos 
de_ pesca, a interdependência das populações e 
quaisquer outras normas mínimas internacionais 
geralmente recomendadas, sejam elas sub-regio-
naiS, regionais ou mundiais. · 

4. Ao tomar tais medidas. o Estado costeiro 
deve ter em conta os seus efeitos sobre espécies 
associadas às espécies capturadas, ou delas ·de­
pendentes, a fim de preServar ou restabelecer as 
populações de tais espécies associadas ou depen­
dentes acima de níveis em que a sua reprodução 
possa ficar seriamente ameaçada. 

5. Periodicamente devem ser comunicadas 
ou trocadas informações científiCas disponíveis, 
.estatísticas de captura e de esforço de pesca e 
outros dados pertinentes para a conservação das 
populações de peixes, por intermédio das organí­
~~;ões internacionais competentes, sejam elas 
sub-regionais, regionais ou mundiais, quando 
apropriado, e com a participação de todos os 
Estados interessados, incluindo aqueles cujos na­
cionais estejam autorizados a pescar na zona eco­
nômica exclusiva. 

ARTIG062 
Ot.Uização dos recursos vivos 

1. · O Estado costeiro deve ter por objetivo pro­
mover a utilização 6tima dos recursos vivos na 
zona econômica exclusiva, sem prejuízo do artigo 
61. 

2. .nEstado costeiro deve determinar a sua 
capacidade de capturar os recurso_s vivos da zona 
econômica exclusiva. Quando O Estado cõSfeiro 
não tiver capacidad~ para efetuar a totalidade da 
captura permissível deve dar a outros Estados 
acEissó ao exCedente desta captura, mediante 
acordos ou outros _ajustes e de conformidade com 
as mOdalidades, concüções e leis, e regulamentos 
mencionados no parágrafo 49, tendo particular­
mente em conta .as disposições dos $ __ 69 e 
70, priilcipalmente no que se refere aos Estados 
em desenvolvimento neles mencionados. 

3. Ao dar a outros Estados :acesso à sua zOna 
econômica exclusiva, nos termos do presente arti­
go, o Estado costeiro deve ter em conta todos 
os fatores pertinentes, incluindo, Intel' alia, a im­
portância dos recursos vivos da zona para a eco­
nomia do Estado costeiro correspondente e para 
os seus outros interesses nacionais, as disposi­
ções dos artis. 69 e 70, as necessidades dos países 
em desenvolvimento da sub~região ou região no 
que se refere á captura de parte dos excedentes, 
e a necessidade de reduzir ao mínimo a pertur­
bação da economia dos Estados, cujos nacionais 
venham habitualmente pescando na zona ou ve-
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se refere a ãlínea b) do parágrafo 3. O EStãdO Cluindo a sua captura; é-regulamentada-por-acor-

e adjacente à mesma 

1. No caso de uma mesma população ou po­
pulações de espécies associadas se encontrarem 
nas zonas econômicas exclusivas de dois ou mais 
Estados costeiros, estes Estados devem procurar, 
quer diretamente qber por intennédio das o r gani-

de origem pode, após consulta com os outros do entre _o Estado mencionado no § 19 e o outro 
Estadosmencionadosnos§§3'?e4'?quepesquem Estado interessado. Ta1 acordo deve assegurar 
_essas populações, fixar as capturas totais permis- a gestão racional das espécies e deve ter em conta 
síveis das populações originárias dos seus rios. as responsabilidades do Estado mencionado no 

3. a) A pesca das populações de peixes aná- § 19, no que se refere à conservação destas espé-
dromos s6 pode ser efetuada nas águas situadas cies. 



Novembro de 1987 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção U) 

ARTIG068 
Espédea scdentárlas 

A presente Parte não se aplica às espécles se­
dentárias defindas no § 4• do Artigo 77. 

ARTIG069 
Direitos dos-· sem Utoral 

I . Os Estados sem litoraJ terão o direito a partici­
par, numa base eqüitativa, no aproveitamento 
de uma parte apropriada dos excedentes dos re­
cursos vivos das zonas eConàmicas eXclusivas dos 
Estados consteiros da mesma sub-região ou re­
gião, tendo em conta os fatores econômicos e 
geográficos pertinentes de todos os Estados inte­
ressados e de conformidade com as disposições 
do presente artigo e dos Artigos 61 e 62. 

2. Os termos e condições desta participação 
devem ser estabelecidos pelos Estados interes­
sados por meio de acordos bilaterais, sub-regio-­
nais ou regionais, tendo em conta Inter alia: 
a) a necessidade de evitar efeitos prejudiciais 

às comunidades de pescadores ou às indústrias 
de pesêa do Estado costeiro; 
b)a medida em que o Estado sem litoral, de 

conformidade com as disposições do presente 
artigo, participe ou tenha o direito de participar, 
no aproveitamento dos recursos vivos das zonas 
ec~nômfcas exclusivas de outros Estados costei­
ros, nos tennos de acordos bilaterais, sub-regio­
nais ou regionais existentes; 

c) a medida em que outros Estados sem litoral 
e Estados geograficamente desfavorecidos, parti­
cipem no aproveitamento dos recursos vivos da 
zona econômica exclusiva do Estado costeiro e 
a conseqO:ente necessidade de evitar uma carga 
excessiva para qualquer .Estado costeiro ou para 
uma parte deste; 

d) as necessidades nutricionais das popuJa­
j;ões dos respectivos Estados. 

3. Quando a capacidade de captura de um 
Estado costeiro se aproximar de um rúvel em 
que lhe seja possível efetuar a totalidade da captu­
ra pennfssíveJ dos recursos vivos da sua zona 
econômica exclusiva, o Estado costeiro e os de­
mais Estados interessados cooperarão no estabe­
lecimento de ajustes eqO:itativos numa base bilate­
ral, sub-regional ou fegional para pennftir aos Es­
tados em desenvolvimento sem litoral da mesma 
sub-região ou região participarem no aproveita­
mento dos recursos vivos das zonas econômicas 
exclusivas dos Estados costelros da sub-região 
ou.região, de acordo com as circunstâncias e 
em condições satisfatórias para todas as partes. 
Na aplicação da presente disposição devem ser 
também tomados em conta os fatores mencio­
nados no § 29. 

4. Os Estados desenvolvidos sem litoral terão, 
nos termos do presente artigo, direito a participar 
no aproveitamento dos recursos vivos só nas zo­
nas econômicas exclusivas dos Estados costeiros 
desenvolvidos da mesma sub-região ou região, 
tendo na devida conta a medida em que o Estado 
costeiro, ao dar acesso aos recursos vivos da sua 
zona econômica exclusiva a outros Estados, to­
mou em consideração a necessidade de reduzir 
ao mínimo os efeitos prejudiciais para as comuni­
dades de pescadores e as perturbações econô­
micas nos Estados cujos nacionais tenham pes­
cado habitualmente na zona. 

5. As disposições precedentes são aplicadas 
sem prejufzo dos ajustes concluídos nas sub-~ 

giões ou regiões onde os Estados costeiros pos­
sam conceder a Estados sem litoral, da mesma 
sub-região ou região, direitos iguais ou preferen­
ciais para o aproveitãmento dos recursos vivos 
nas zonas econômicas exclusivas. 

ARTIG070 
Direitos dos Estados geogralk:umente desfa--_ 1. Os Estados geograficamente desfavoreci-
dos terão direito a participar, numa base eqilita­
tiva, no aproveitamento de uma parte apropriada 
dos excedentes dos recursos vivos das zonas eco­
nômicas exclusivas dos Estados costeiros da 
mesma sub-região ou região, tendo em conta 
os fatores econômicos e geográficos pertinentes 
de todos os Estados interessados e de confor­
midade com as disposições do presente artigo 
e dos Artigos 61 e 62. 

2. Para os fins da presente Convenção, "Esta­
dos geograficamente desfavorecidos" significa os 
Estados costeiros, incluindo Estados ribeirinhos 
de mares fechados ou semifechados, ct.úa situa­
ção geográfica os tome dependentes do aprovei­
tamento dos recursos vivos das zonas econômi­
cas exclusivas de outros Estados -da sub-região 
ou região para permitir um adequado abasteci­
mento de peixe para fins nutricionais da sua popu­
lação ou de parte deJa, e Estados costeiros que 
não possam reivindicar zonas econômicas exclu­

-sivas próprias. 
3. Os termos e condições desta participação 

devem ser estabelecidos pelos Estados interes­
saçlos por meio de acordos bilaterais. sub-regio­
nais ou regionais, tendo em conta inter aBa: 

a) a necessidade de ~r efeitos prejucfidais 
às comunidades de pescadores ou às indústrias 
de pesca do Estado costeiro; 

b) a medida em que o Estado geograficamente 
desfavorecido, de conformidade com as 
disposições do presente artigo, participe ou tenha 
o direito a participar no aproveitamento dos recur­
sos vivos. dQS z;onas econômi~s exclusivas de 
outros Estados costeiros nos temos de acordos 
bilaterais, sub--regionais ou regionais existentes; 

c) a medida em que outros Estados geografi­
camente desfavorecidos e Estados sem litoral par­
ticipem no aproveitamento dos recursos vivos da 
zona econômica exclusiva do Estado costeiro e 
a conseqüente necessidade de evitar uma carga 
excessiva para qualquer Estado costeiro ou para 
urna parte deste; 

d) as necessidades nutricionais das popuJa­
ções dos respectivos Estãdos: 

4~ Quando a capacidade de captura de um 
Estado costeiro se aproximar de um nível em 
que lhe seja possível efetuar a totalidade da captu­
ra permissivel dos recursos vivos da sua zona 
econômica exclusiva, o Estado costeiro e os de­
mais Estados interessados cooperarão no estabe­
lecimento de ajustes eqO:itativos numa base bilate­
ral, sub-regional ou reg!onaJ, para permitir aos 
Estados em desenvolvimento geograficamente 
desfavorecidos da mesma sub-regiào ou região 
participarem no aproveitamento dos recursos vi­
vos das zonas econômicas exclusivas dos Estados 
costeiros da sub-região ou região de acordo com 
as circunstâncias e em condições satisfatórias pa­
ra todas as partes. Na aplicação da presente dispo­
sição devem ser também tomados em conta os 
fatores mencionados no§ 3'l'. 

5. Os Estados geograficamente desfavoreci­
dos terão, nos termos do presente artigo, direito 
a participar no aproveitamento dos recursos vivos 
só nas zonas econômicas exclusivas dos Estados 
costeiros desenvolvidos da mesma sub-região ou 
região tendo na devida conta a medida em que 
o Estado costeiro, ao dar acesso aos recursos 
vivos da sua zona econômica exclusiva a outros 
Estados, tomou em consideração a necessidade 
de reduzir ao mínimo os efeitos prejudiciais para 
as comunidades de pescadores e as pertwbações 
econômicas nos Estados cujos nacionais tenham 
pescado habitualmente na zona. 

6. As disposições precedentes serão aplica­
das sem prejuízo dos ajustes concluídos nas sub­
regiões ou regiões onde os Estados costeiros pos­
sam conceder a Estados geograficamente desfa­
vorecidos da mesma sub-região ou região direitos 
iguais ou preferenciais para o aproveitamento dos 
recursos vivos nas zonas econômicas exclusivas. 

ARTIG071 
rtão-apllc:açiio dos Altigoo 69 e 70 

As disposições dos Artigos 69 e 70 não se apli­
cam a um Estado costeiro cuja economia depen­
da preponderantemente do aproveitamento dos 
recursos vivos da sua zona econômica exclusiva. 

ARTIG072 
Remições na lransferenda de dftltos 

1. Os direitos e.onfelidos_ nos teonos dos Artigos 
69 e 70 para o aptoveftamento dos recursos vivos 
não serão transferidos direta ou indiretamente a 
terceiros Estados ou a seus nacionais por conces­
são ou licença, nem pela constituição de empre­
sas conjuntas, nem por qualquer outro meio que 
tenha por efeito_ tal transferência, a não ser que 
os Estados interessados acordem de outro modo. 

2. A disposição anterior não impede que os 
Estados interessados obtenham assistência técni­
ca ou financeira de terceiros Estados ou de orga­
nizações internacionais. a fim de facilitar o exer­
dcio dos direitos de acordo com os Artigos 69 
e 70, sempre que isso não tenha o efeito a que 
se fez referência no§ 1~". 

ARTIGO 73 
Execução de leis e regulamentos do Estado 

costeiro 

1. O Estado costeiro pode, no exercício dos 
seus direitos de soberania de exploração, aprovei­
tamento, conservação e gestão dos recursos vivos 
da zona econômica exclusiva, tomar as medidas 
que sejam necessárias, incluindo visita, inspeção, 
apresamento e medidas judiciais, para garantir 
o cumprimento das leis e regulamentos por ele 
adotados de conformidade com a presente Con­
veçã.o. 

2. As embarcações apresadas e as suas tripu­
lações devem ser libertadas sem demora; logo 
que prestada uma fiança idônea ou outra garantia. 

3. As sanções estabelecidas pelo Estado coa-. 
teiro por violações das leis e regulamentos de 
pesca na zona econômica exclusiva não podem 
incluir penas privativas de liberdade, salvo acordo 
em contrário dos Estados interessados, nem qual­
quer outra forma de pena corporal. 

4. Nos casos de apresamento ou retenção de 
embarcações estrangeiras, o Estado costeiro de­
ve, pelos canais apropriados>, notificar, sem demo-
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ra, o Estado de bandeira das medidas tomadas 
e das sanções ulteriormente impostas. 

ARTIG074 
Dellmltação da zona econômica exclusiva en~ 

Ire 
Estados com costas adjacentes ou situadas 

liente a frente 

1. A delimitação da zona econômica exclusiva 
entre Estados com costas adjacentes ou situadas 
frente a frente deve ser feita por acordo, de confor~ 
midade com o direito internacional, a que se faz 
referência no artigo 38 do Estatuto da Corte"' lnterM 
nacional de Justiça, a fim de se chegar a uma 
solução eqüitativa 

2. Se não se chegar a acordo dentro de um_ 
prazo razoável, os Estados interessados devem 
recorrer aos procedimentos previstos na Parte XV. 

3. Enquanto não se chegar a um acordo con­
forme o previsto no parágrafo 19, os Estados inte­
ressados, num espírito de compreensão e coope­
ração, devem fazer todos os esforços para chegar 
a ajustes provisórios de caráter prático e, durante 
este período de transição, nada devem fazer que 
possa comprometer ou entravar a conclusão do 
acordo definitivo. Tais ajustes não devem preju­
dicar a delimitação definitiva. 

4. Quando existir um acordo em vigor entre 
os Estado_s interessados, as questões relativas à 
delimitação da zona econômica exclusiva devem 
ser resolvidas de conformidade com as dispo­
sições desse acordo, _ ·-

ARTIG075 
Cartas e Ustas de coordenadas geográficas 

1. Nos termos da presente Parte, as linhas 
de limite exterior da zona econômica eXclusiva 
e, as linhas de delimitação traçadas de conror­
midade com o artigo 74 devem ser indicadas 
em cartas de escala ou __ e_scalas adequadas para 
a determinação da sua posição. Quando apro­
priado, as linhas de limite exterior ou as linhas 
de delimitação podem ser substituídas por listas 
de coordenadas geográficas de pontos em que 
conste, especificamente, a sua origem geodésica. 
2. O Estado costeiro deve dar a _devida publici­
dade a tais cartas_ou listas de coordenadas geo­
gráficas e deve depositar um exemplar de cada 
carta ou lista junto do Secretário-Geral das Na­
ções Unidas. 

PARTE VI 

Platafonna Continental 

ARTIG076 
DeOnlção da platafonna continental 

1. A platarorma continental de um Estado 
costeiro compreende o leito e o s_ubsolo das áreas 
submarinas que se estendem além do seu mar 
territorial, em toda a extensão do prolongamento 
natural do seu território terrestre, até ao bordo 
exterior da margem continental, ou até uma dis­
tância de 200 milhas marítimas das linhas de ba­
se; a partir das quais se mede _a largura do mar 
territorial, nos casos_em que o bordo exterior da 
margem continental não atinja essa distância. 

2. A platarorma continental de wn Estado 
costeiro não se deve estender além dos limites 
previstos nos §§ 41' a 6~. 

'"Tr1bunallntemacional de JU5tlça- em uso nO$ demais paises 
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3. A margem continental compreende o proM 
longamente submerso da massa terrestre do Es­
tado costeiro e é constituída pelo leito e subsolo 

-da plataforma continental, pelo ta1ude e pela ele­
vação continental. Não compreende nem os gran­
des fundos oceânicos, com as suas cristas oceâ­
nicas, nem o seu subsolo. 

4. a) Para os fins da presente Convenção, 
o Estado costeiro deve estabelecer o bordo exte­
rior da margem continental, quando essa margem 
se estender além das 200 milhas marítimas das 
linhas de base, a partir das quais se mede a largura 
do mar territorial, por meio de: 

i) uma Unha traçada de conrormidade com o 
parágrafo 71', com referência aos pontos fixos mais 

_exteriores em cada um dos quais a espessura 
das rochas sedimentares seja pelo menos 1% 
da distância mais curta entre esse ponto e o pé 
do talude continenta1; ou 

ii) uma linha traçada de conformidade com 
o parágrafo 71', com referência a pontos fJXàs situa­
dos a não mais de 60 milhas maritimas do pé 
do talude continental 

b) Salvo prova em contrário, o pé do talude 
cOntinental deve ser determinado como ponto de 
variação máxima do gradiente na sua base. 
_5~ Os pontos fixos que constituem a linha dqs 

limites exteriores da plataforma continental no lei­
to do mar, traçada de conformidade com as suba~ 
Jíneas i) e ii) da afinea a do parágrafo 49, devem· 
estar situadas a uma distância que não exceda 
350 milhas marítimas da linha de base, a partir 
da qual se mede a largura do mar territorial ou 
a uma âiStância que não exceda 100 milhas maríM 
timas da isóbata de 2500 metros, que é uma 
linha que une profundidades de 2500 rrietros. 

6. Não obstante as disposições do parágrafo 
5?, no caso das cristas submarinas, o limite exteM 
rior da plataforma continental não deve exceder 
350-milhas marítimas das linhas de base a partir 
das quais se mede a largura do mar territorial. 
O presente parágrafo não se aplica a elevações 
submarinas que sejam componentes naturais da 
margem continental, tais como os seus planaltos, 
elevações continentais, topes, bancos e esporões. 

7. O Estado costeiro deve traçara lúnite exte­
rior da sua plataforma Continental, quando esta 
se estender além de .200 milhas marítimas das 
linhas de base a partir das quais se mede a largura 
do mar tem1orial_, unindo, mediante linhas retas. 
que não excedam 60 milhas marítimas, pontos 
fixos definidos por coordenadas de latitude e lon­
gitude. 

8. Informações. sobre os limites da plataforma 
continental, além das 200 milhas marítimas das 
linhas_ de b@.se a partir das quais se mede a largura 
do mar territorial, devem ser submetidas pelo Es­
tado costeiro à Comissão de Limites da Plata~ 
fonna Continental, estabelecida de conformidade 
com o Anexo U, com base nwna representação 
geográfica eqüitativa. A Comissão fará recomen~. 
dações aos Estados costeiros sobre questõ~s relaM 
cio nadas com o estabelecimento dos limites exte­
riores da sua plataforma continental. Os limites 
da plataforma continental estabeleçidos pelo Es­
tado costeiro com base nessas recomendações 
serão definitivos e obrigatórios. 

9. O Estado costeiro deve depositar, junto do 
SecretárloMGeral das Nações Unidas, mapas e in­
formações pertinentes, incluindo dados geodé­
sicos, que descrevam, permanentemente, oslimi-
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tes exteriores da sua plataforma continental. O 
Secretário-Geral deve dar a esses documentos 
a devida publicidade. 

1 O. As disposições do presente artigo não pre­
judicam a questão da delimitação da plataf'orma 
continental entn;! EStados com_ costas adjacentes 
ou sitUadaS rrente a frente. ~ ~ -

AR11G077 
Direitos do Estado costeiro sobre a plata­

fonna continental 
1. O Estado costeiro exerce direitos de sobe­

rania sobre a plataforma continental para efeitos 
de exploração e aproveitamento dos seus_rec:ur­
sos naturais. 

2. Os direitos .a que se refere o parágrafo 11' 
são excluSivOS rio sentido de que, se o Estado 
costeiro não explora a plataforma continental ou 
não aproveita os recursos naturais da mesma, 
ninguém pode empreender estas atividades sem 
o expresso· consentimento desse Estado. 

3. Os _direitos do Estado costeiro sobre a pla­
taforma continental são independentes da sua 
ocupação, real ou fictícia, ou de qualquer decla­
ração _expressa. 

4. Os recUrsos- naturais a que se referem as 
disposições da presente Parte, são os recursos 
minerais e outros recUrsos não vivos do leito do 
mar e subsolo, bem como os organismos yivos 
pertencentes a espécies sedentárias, isto é, aque­
las que no pe~odo de captura estão imóveis no 
leito do ma-r--ou no seu subsolo ou_ só podem 
mover-se em cons_tante oontato ffsico com esse 
leito ou subsolo. 

ARTIG078 
Regime juridlco das águas e do espaço aéreo 

sobrejacentes 
edlreltos e liberdades de outros Estados 

1. Os direitos do Estado costeiro sol:ire a pla­
taforma continental não afetam o regime jurfdico 
das águas sobrejacentes ou do espaço aéreo aci­
ma dessas águas. 

2. O exercício dos direitos do Estado costeiro 
sobre a plataforma continental não deve afetar 
a navegação ou outros direitos e liberdade dos 
demais Estados previstos na presente Convenção, 
nem ter como resuhado uma ingerénda injusti-

-ficada neles. · ·· --

AR11G079 
Cabos e dutos submarinos na_ plataforma 

continental 

1. Todos os Estados têm o direito de colocar 
cabos e dutos submarinos na plataforrria conti­
nental de conrormidade com as disposições do 
presente artigo. -

2. Sobre reserva do seu direito de to_mar medi­
das raioáveis para a exploração da plataforma 
continental o aproveitamento dos seus recursos 
naturafs e a prevenção, redução -e- controle da 
poluição-causada por dutos, o Estado costeiro 
não pode impedir a colocação ou manutenção 
dos referidos cabos ou dutos. 

3. O traÇãdo dã linha--para ã. Cõlocação de 
tais dutos na plataforma continental fica sujeito 
ao consentimento do Estado costeiro. 

4. Nenhuma das disposições da presente Par­
te afeta o direito do Estado costeiro de estabelecer 
condições para os cabos e dutos que penetrem 
no seu território ou no seu mar terrttorial, nem 
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a sua jurisdição sobre os cabos e dutos cons­
truídos ou utilizados em relação com a exploração 
da sua plataforma continental ou com o aproveita­
mento dos seus recursos, ou com o funciona­
mento de ilhas artificiais, instalações -e estiuturas 
sob sua jurisdição. - _ l 

5. Quando coJocarem cabos ou dutos sub­
marinos, os Estados deveni.- ter em devida conta 
os cabos ou dutos já instalados. Em particular, 
não devem dificultar a possibilidade de reparar 
os cabos ou dutos existentes. 

ARTIGOSO 
Ohas artffldais, instalações e esbuturas na 

platafonna continental 

O artigo 60 aplica-se, mutatis mutándls, às 
ilhas artificiais, instalações e estruturas sobre a 
platafonna continental. 

ARTIGOS! 
Perfurações na plataforma continental 

O Estado· costeiro terá o direito exclusivo de 
autorizar e regulamentar as perfurações na plata­
forma continental, quaisquer que sejam os fins. 

ARTIGO 82 
Pagamentos e contribuições relativos ao 
aproveitamento da platafonna continental 

além de 200 milhas maritimas 

1. O Estado costeiro deve efetuar pagamen~ 
tos ou contribuições em espécie relativos ao apro~ 
veitamento dos recursos não vivos da plataforma 
continental além de 200 milhas rnaritimas das 
linhas de base, a partir das quais se mede a largura 
do mar territorial 

2. Os pag2:1mentos e cOntribuições devem ser 
efetuados, anualmente, em relação a toda a pro~ 
dução de wn sítio após os primeiros cinco anos 
de produção nesse sítio. No sexto ano, a taxa 
de pagamento ou contribuição será de 1% do 
valor ou volume da produção no sítio. A taxa deve 
aumentar 1% em cada ano seguinte até ao déci­
mo segundo ano, e daí por diante deve ser man~ 
tida em 7%. A produção não deve incluir os recur~ 
sos utilizados em relação com o aproveitamento. 

3. Um Estado em desenvolvimento que seja 
importador substancial de um recurso mineral ex~ 
traído da sua plataforma continental fica isento 
desses pagamentos ou contribuições em relação 
a esse recurso mineral. 

4. Os pagamentos ou contribuições devem 
ser efetuados por intermédio da AutoridaP,e, que 
os distribuirá entre _os Estados Partes na pres_ente 
Convenção, na base de critérios de repartição 
eqüitativa, tendo em conta os interesses e necessi­
dades dos Estados em desenvoMmento, particu­
larmente entre eJes, os menos desenvolvidos e 
os sem litoral. 

ARTIGO 83···. 
DeUmltação da plataforma continental entre 

Estados 
com costas adjacentes ou situadas frente a 

frente 
I. A delimitação da plataforma continental en­

tre Estados com costas adjacentes ou situadas 
frente a frente deve ser feita por acordo, de confor­
midade com o direito internacional a que se faz 
referência no artigo 38 do EstatUto da Corte"' Inter~ 

*Trfbunallntemacional de Justiça- em uso nos demais patses 
de expressão portuguesa. --
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nacional de Justiça, a fim de se chegar a um~ 
solução eqüitativa. 

2. __ Se não se chegar a acordo dentro de um 
prazo raZOável, os Estados interessados devem 
recorrer aos procedimentos previstos na parte )W. 

3. Enquanto não se chegar a um acordo con­
forme o previsto nq parágrafo J<?, os Estados inte-­
ressados, num espírito de compreensão e coope­
ração, develn fazer todos os esforços para chegar 
a ajUstes provisórios de caráter prático e, durante 
este período de transição, nada devem fazer que 
possa comprometer ou entravar a condusão do 
acordo definitivo. Tais ajustes não devem preju­
dicar a delimitação definitiva:. 

4~ Quando exiStir Uffi acordo em vigor entte 
os Estados interessados, as questões relativas à 
delimitação da platafonna continental devem ser 
resolvidas de conformidade com as disposições 
desse acordo. 

ARTIGO 84 
Cartas e listas de coordenadas ge~cas 

1. Nos termos da presente Parte, as linhas 
de limite exterior da plataforma continental e as 
liohas de_ delimitação traçadas de conformidade 
com o artigo 83 devem ser indicadas em cartas 
de escaJa ou escalas adequadas para a determi­
nação da sua posição. Quando apropriado, as 
linhas de limite exterior ou as linhas de delimitação 
podem ser substituídas por listas de coordenadas 
geográficas de pontos, em que conste especifica~ 
. mente a sua origem geodésica. 

2. O Estado costeiro deve dar a devida publici~ 
dade a tais cartas ou listas de coordenadas geo­
gráficas e deve depositar um exemplar de cada 
carta ou lista junto do Secretário~Gral das Nações 
Unidas e, no caso daquelas que indicam as linhas 
de limite exterior da plataforma continental, junto 
do Secretário Geral da Autoridade. 

ARTIGO às 
Escavação de túneis 

A presente Parte não prejudica o direito do Esta­
d_o costeiro de aproveitar o subsolo por meio de 
escavação de túneis, independentemente da pro­
fyndidade das águas no local considerado. 

PARTE V!! 
Alto Mar 

SEÇÃO I 
Disposições Gerais 

• ARTIGOSõ 
Arnbito de aplicação da presente Parte 

As disposições da presente Parte aplicam-se 
a todas as partes do mar não incluídas na zona 
econômica exclusiva, no mar territorial ou nas 
águas interiores de um Estado, nem nas águas 
arquipelágicas de um Estado arquipélago. O pre­
sente artigo não implica limitação alguma das 
liberdades de que gozam todos os Estados na 
zona econômica exclusiva de conformidade com 
o artigo 58. 

ARTIGO 87 
Uberdade do alto-mar 

1. O alto-mar está aberto a todos os Estados, 
quer costeiros qtier sem litoraL A liberdade do 
alto-mar é- exercida nas condições estabelecidas 
na presente Convenção e nas demáis normas de 

direito internacional. ComPreende, inter alia, pa­
ra os Estados quer costeiros quer sem litoral: 

a) liberdade de navegação; 
b) liberdade de sobrevôo; 
c) liberdade de colocar cabos e dutos subma­

rinos nos termos da Parte VI; 
d) liberdade de construir ilhas artificiais e ou­

tras instalações permitidas pelo direito interna­
cional, nos termos da Parte Vl; 

e) liberdade de pesca nos termos das condi­
'ções enunciadas na Seção 2; 

f) liberdade de investigação científica, nos ter­
mos das Partes VI e XIII. 

2. Tais liberdade:;; devem ser exercidas por 
todos os Estados, tendo em devida conta os inte­
resses de outros Estados no seu exercício da liber­
dade do aJto-mar, bem como os direitos relativos 
às atividades na Área previstos na presente Cón~ 
venção. 

ARTIG0.88 
Cltlllzação do alto-mar para fins pacfflcos 

O aJto~mar será utilizado para fins pacfficos~ 

ARTIG0-89. 
Degllimlclade das reivindicações de sobera­

nia 
sobre o alto~mar 

Nenhum Estado pode, legitimamente, preten~ 
der submeter qualquer parte do alto~mar à sua 
soberania . 

ARTIG090 
Direito de navegação 

Todos os Estados, quer costeiros quer sem lito­
ral, têm o direito de fazer navegar no alto-mar 
navios que arvorem a sua bandeira. 

ARTIG09! 
Nacionalidade dos navios 

1. Todo Estado deve estabelecer os requisitos 
necessários para a atribuição da sua nacionali­
dade a navios, para o registro de navios no seu 
território e para o direito de arvorar a sua bandeira. 
Os navios possuerTl a nacionalidade do Estado 
cuja bandeira _este"jãm autorizados a arvorar. Deve 
existir um vínculo substancial entre o Estado e 
o navio. 

2. -T ode EstadO deVe fOrnecer aos navios a 
que tenha concedida o direito de arvorar a sua 
bandeira os documentos pertinentes. 

ARTIG092 
Estatuto dos navios 

1. OS navios deyem navegar sob a bandeira 
de um só Estado e, salvo nos casos excepcionais 
previstos expressamente em tratados internacio­
nais ou na presente ConvenÇão, devem subme~ 
ter-se, no alto-mar, à jurisdição exclusiva desse 
Estado. Durante uma viagem ou em porto de 
escala, um navio não pode mudar de bandeira, 
a não ser no caso -de transferência efetiva da pro~ 
priedade ou de .mudança de registro. 

2 Um navio que navegue sob a bandeira de 
dois ou mais E$1dos_, utilizando-as segundo as 
suas conveniências, não pode refvindicar qual­
quer dessas nacionalidades perante um terceiro 
Estado e pode ser considerado como um navio 
sem nacionalidade. 
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ARTIG093 
Navios arvorando a bandeira das Nações 

Clnklas, das 
agêndas eapedalfzadas das Nações Onldas 

e da 
Agência lntemadonal de Energia Atômica 

Os artigos precedentes não prejudicam a ques­
tão dos navios que estejam ao serviço oficial das 
Nações Unidas, das agências especializadas das 
Nações Unidas e da Agência Internacional de 
Energia Atômica, arvorando a bandeira da Orga­
nização. 

ARTIG094 
Deveres do Estado de bandeira 

l. Todo Estado deve exercer, de modo efeti­
vo, a sua jurisdição e seu controle em questões 
administrativas, técnicas e sociais sobre navios 
que arvorem a sua bandeira. 

2. Em parUcular, todo Estado deve: 
a) manter um registro de navios no qual figu· 

rem os nomes e as características dos navios que 
arvorem a sua bandeira, com exceção daqueles 
que, pelo seu reduzido tamanho, estejam exduí­
dos dos regulamentos internacionais geralmente 
aceitos; e 

b) exercer a sua jurisdição de conformidade 
com o seu direito interno sobre todo o navio que 
;uvore a sua bandeira e sobre o capitão, os oflc:ials 
e a bipulação, em questões administrativas, técni~ 
cas e sociais que se relacionem com o navio, 

3. Todo Estado deve tomar, para os navios 
que arvorem a sua bandeira, as medidas neces~ 
sárias para garantir a segurança no mar, no que 
se refere, inter alia, a: 

a) construção, equipamento e condições de 
navegabilidade do navio; 

b) composição, condições de trabalho e for­
mação das tripulações, tendo em conta os instru~ 
mentos internacionais aplicáveis; 

c) utilização de sinais, manutenção de comu­
nicações e prevenção de abalroamentos. 

4. Tais medidas devem incluir as que sejam 
necessárias para "assegurar que: 

a) cada navio, antes do seu registro e poste­
riormente, a lntetvalos apropriados, seja exami­
nado por um inspetor de navios devidamente qua­
lificado e leve a bordo as cartas. as publicações 
marítimas e o equipamento e -os instrumentos 
de navegação apropriados à segurança da nave­
gação do navio; 

b) cada navio esteja confiado a um capitão 
e a oficiais devidamente. qualificados, em parti­
cular no que se refere à manobra, à navegação, 
às comunicações e à condução de máquinas, 
e a competência e o número dos tripulantes sejam 
os apropriados para o tipo, tamanho, máquinas 
e equipamento do navio; 

c) o capitão, os oficiais e, na medida do neces­
sário, a tripulação conheçam perfeitamente e ob­
servem os regulamentos internacionais aplicáveis, 
que se refiram à segurança da vida no !Jlar, à 
prevenção de abalroamentos. à prevenção, redu­
~ão e controle de poluiç~o marinha e il manu­
teÍlção de radiocomunicações. 

5~ Ao tomar as medidas a que se referem 
os parágrafos 3 e 4, todo Estado deve agir de 
conformidade com os regulamentos, procedi­
mentos e práticas internacionais geralmente acei-

tos, e fazer o necessário para garantir a sua obser­
vância. 

6. Todo Estado que tenha motivos sérios para 
acreditar que a jurisdição e o controle apropriados 
sobre wn navio não foram exercidos pode comu­
nicar os fatos ao Estado de bandeira. AD receber 
tal comunicação, o Estado de bandeira investigará 
o assunto e, se for _o caso, deve tomar todas as 
medidas necessárias para corrigir a situação. 

7. Todo Estado deve ordenar a abertura de 
um inquérito, efetuado por ou perante uma pes­
soa ou pessoas devidamente qualificadas, em re­
lação a qualquer acidente marítimo ou incidente 
de navegação no alto mar, que envolva um navio 
arvorando a sua bandeira e no qual tenham per~ 
dido a vida ou sofrido ferimentos graves nacionais 
de outro Estado, ou se tenham provocado danos 
graves a navios ou a instalações de outro EStado 
ou ao meio marinho. O Estado de bandeira e 
o outro Estado devem cooperar na realização de 
qualquer investigação que este último efetue em 
relação a esse acidente marítimo ou incidente 
de navegação. 

ARTIG095 
Imunidade dos navios de guen-a no alto-mar 

Os navios de guerra _no alto-mar gozam de 
ç_q_mpleta imunidade de jurisdição relativamente 
a qualquer outro Estado que não seja o da sua 
bandeira~- - -

ARTIG096 
Imunidade dos navios utilizados unicamente 

- em serviço oftdal não comerdal 

Os_ navios pertencentes a um Estado ou por 
ele operados e utilizados unicamente em serviço 
oficial não comercial gozam, no alto-mar, de com­
pleta imunidade de jurisdição relativamente a 
qualquer Estado que não seja o da sua ba_ndeira. 

ARTIG097 
Jurisdição penal -em caso de abalroamento 

ou 
qualquer outro inddente de navegação 

1. Em cãso de abalroamento ou de qualquer 
outro incidente de navegação oconido a wn navio 
no alto-mar, que possa acarretar uma responsa­
bilidade penal ou disciplinar para o capitão ou 
para qualquer outra pessoa ao serviço do navio, 
os procedimentos penais e disciplinares contra 
essas pessoas só podem ser iniciados perante 
as autoridades judiciais ou administrativas do Es­
tado de bandeira ou perante as do ~do do 
qua1 essas pessoas sejam nacionais. 

2. Em matéria disciplinar, só o Estado que 
tenha emitido um certificado de comando ou um 
certificado de competência ou licença é compe-. 
tente para, após o processo legal correspondente, 
decretar a retirada desses títulos, ainda que o titu­
lar não seja nacional deste Estado. 

3. Nenhum apresamento ou retenção do na­
vio pode ser ordenado, nem mesmo como me­
dida de investigação, por outras autoridades que 
não as do Estado de bandeira. 

ARTIGO 98 
Dever de prestar asslstêocla 

1. Todo Estado deverá exigir do capitão de 
um navio que arvore a sua bandeira, desde que 
o possa fazer sem acarretar, perigo grave para 
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o navio, para a tripulação ou para os passageiros, 
que: 

a) preste assistência a qualquer pessoa encon­
tr~da no mar em perigo de desaparecer; 

b) se dirija, tão depressa quanto possível, em 
socorrti de pessoas em perigo, desde que esteja 
informado de que necessitam de assistência e 
sempre que tenha uma possi]?ilidade razoável de 
fazê-lo; 

c) preste, em caso de abalroamento, assistên­
cia ao outro navio, à sua tripulação e aos passa­
geiros e, quando possível, comunique ao outro 
navio o nome de seu próprio navio, o porto de 
registro e o porto mais próximo em que fará es­
cala. 

2. Todo _Estado costeiro deve promover o esta­
belecimento, o funcionamento e a manutenção 
de um adequado e eficaz seJYiço_4e busca e salva­
mento para garantir a segurança marftima e aérea, 
e, quando as circunstâncias o exigirem, cooperar 
para· e-sse fim com os Estados vizinhos por meio 
de ajustes regionais de cooperação mútua. 

ARTIG099 
Proibição do transporte de escravos 

Todo Estado deve tomar medidas eficazes para 
impedir e punir o _transporte de escravos em na~ 
vias autorizados a arvorar a sua bandeira e para 
impedir que, com esse fim, se use üegalmente 
a sua bandeira. Todo escravo que· se refugie num 
navio, qualquer que seja a sua bandeira, ficará, 
ipso facto? livre. 

ARTIGO 100 
Dever de cooperar na repressão da pirataria 

Todos os Estados devem cooperar em toda 
a medida do possível na repressão da pirataria 
no alto mar ou em qualquer outro lugar que não 
se encontre sob a juriSdição de algum Estado. 

ARTIGO 101 
Dellnlção de piralada 

Constituem pirataria quaisquer dos seguintes 
atos: 

a) todo ato ilícito de violência ou de detenção 
ou todo ato de depredação cometidos, para fins 
privados, pela tripulação ou pelos passageiros de 
um navio ou de uma aeronave privados, e dirigi-
dos contra: - -

i) um navio ou uma aeronave em alto mar ou 
pessoas ou bens a bordo dos mesmos; 

ü) um navio ou uma aeronave, pessoas ou bens 
em lugar não submetidos à jurisdição de algum 
Estado; 

b) todo ato de participação voluntária na utiliza­
ção de um navio ou de uma aeronave, quando 
aquele que o-pratica tenha conhecimento de fatos 
que dêem a esse navio ou a essa aeronave o 
caráter de navio ou aeronave pirata; 

~ c) toda a-ação _qUe tenha -por- fim incitar ou 
ajudar intencionalmente a cometer um dos atos 
enundados nas alíneas a) ou b ), 

ARTIGO 102 
Pirataria cometida por um navio de guemt, 

um navio de 
Estado ou uma aeronave de Estado cuja 

tripulação se tenha amotinado 

Os atos de pirataria definidos no artigo 101, 
perpetrados por um navio de guerra, um navio 
de Estado ou uma aeronave de Estado_. cuja tripu-
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Jaçáo se tenha amotinado e apoderado do navio 
ou aeronave, são equiparados a atos cometidos 

por um navfo ou aeronave privados. 

ARTIGO 103 
Definição de navio ou aeronave pirata 

São considerados navios ou- aeronaves piratas 
os navios ou aeronaves que as pessoas; sob cujo 
c:ontroJe efetivo se encontrem, pretendem utiHzar 
para c_ometer qualquer dos atos mencionados no 
artigo 101. Também são considerados piratas os 
navios ou aeronaves que tenham servido para 
cometer qualquer de tais atos, enquanto se en­
contrem sob o controle das pessoas culpadas 
desses atos. 

ARTIGO 104 
Conservação ou perda da nadonalldade 

de um navio ou aeronave pirata 

Um navio ou uma aeronave páde conservar 
a sua nacionalidade, mesmo que se tenha trans­
formado em navio ou aeronave pfrata. A conser­
vação ou· a perda da nacionalidade deve ser deter­
rrtinada de acordo com a lei do Estado que tenha 
atrfbuido a nacionalidade. _ 

ARTIGO 105. 
Apresamento de um navJo ou aeronave pi­

rata 

Todo Estado pode apresar, no alto mar ou em 
qualquer outro lugar não submetido à jurisdição 
de qualquer Estado, um navio ou aeronave pirata, 
ou um navio ou aeronave capturados por atos 
de pirataria e em poder dos pfratas e prender 
as pessoas e apreender os bens que se encontrem 
a bordo_ desse navio ou dessa aeronave, Os tribu­
nais do Estado que efetuou o apresamento po­
dem decidir as penas a aplicar e as medidas a 
tomar no que se refere aos navios, às aeronaves 
ou aos bens sem prejuízo dos direitos de terceiros 
de boa-fé. 

ARTIGO !OÔ 
ResponsabWdade em caso de apresamento 

sem motivo suficiente 

Quando um navio ou uma aeronave for apre­
sado por suspeita de pirataria, sem motivo sufi­
ciente, o Estado que o apresou será responsável, 
perante o Estado de nacionalidade do navio ou 
da aeronave, por qualquer perda ou dano causa­
dos por esse apresamento. 

ARTIGO 107 
Navios e aeronaves autorizados a efetuar 

apresamento 
por motivo de pirataria 

Só podem efetuar apresamento por motivo de 
pirataria os navios de guerra ou aeronaves milita­
res, ou outros navios ou aeronaves que tragam 
sinais claros e sejam identificáveis como navios 
ou aeronaves ao serviço de um governo e estejam 
para tanto autorizados. 

ARTIGO 108 
Tráfico ilícito de estupefacientes e 

substãndas psicotrópicas 

1. Todos os Estados devem cooperar para a 
repressão do tráfico ilícito_ de estupefacientes e 
substâncias psicotrópicas praticado por navios no 
alto mar com violaço das convenções interna­
danais. 
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2. Todo EstadO q\.te tenha motivos sériÕS para 
acreditar que um navio arvorando a sua bandeira 

-- se dedica ao tráfico ilícito de estupefacientes ou 
---substâncias psicotrópicas poderá solicitar a coo-

peração de outros Estados para pôr fim a tal trá-
fico. --

ARTIGO 109 
Transmissõ.es não-autorizadas a partir do ai~ 

tomar 

1. Todos os Estados devem cooperar para a 
repressão das transmissões não-autorizadas efe­
tuadas a partir do alto mar. 

2, Para efeitos da presente Convenção, "trans­
missões não-autorizadas" significa as transmis­
sões de rádio ou televisão difundidas a partir de 
um navio ou insta1ação no alto mar e dirigidas 
ao público em quaJ com violaço dos regulamen­
tos internacionais, excluídas as transmissões de 
chamadas de socorro. 

3. Qualquer pessoa que efetue transmissões 
não-autorizadas pode ser processada perante os 
tribunais: 

a) do Estado de bandeira do navio; 
b) do Estado de registro da instalação; 
c) do Estado do qual a pessoa é nacional; 
d) de qualquer Estado em que possam rece­

ber-se as transmissões; ou 
e) de qualquer Estado _cujos serviços autori­

zados de radiocomunicação sofram interferên­
cias. 

4. NÕ alto mar, o Estado que ~enha jurisdição 
je Conformidade COm o parágrafo 39 poderá, nos 
termos do artigo 110, deter qualquer pessoa ou 
apresar qualquer navio que _efetue transmissões 
não-autorizadas e apreender o equipamento 
emissor. 

ARTIGO 110 
Direito de visita 

1. Salvo nos casos em que os atos de ingerência 
são baseados em poderes conferidos por trata­
dOs, um navio de guerra que encontre no alto 
mar um navio estrangeiro que não goze de com­
pleta imunidade de conformidade com os artigos 
95 e 96 não terá direito de visita, a menos que 
exista motivo razoável para suspeitar que: 

a) o navio se dedica à pirataria; 
b) o navio se declica ao tráfico de escravos; 
c) o naviO é Utilizado para efetuar transmissões 

não- autorizadas e o Estado de bandeira do navio 
de guerra tem jurisdição nos termos do artigo 
109; ~ . 

d) o navio não tem nacionalidade; ou 
e) o navio tem, na realidade, a mesma naciona­

lidade que o navio de guerra, embora arvore uma 
bandeira estrangeira ou se recuse _a içar a sua 
bandeira. 

2. NoS casos previstos no parágrafo }9, o navio 
de guerra pode pit>Ceder à verificação dos docu­
mentos que autorizem o uso da bandeira. Para 
Js~. pode enviar uma embarcação ao navio sus­
peito, sob o comando de um oficial Se, após 
a verificação dos documentos, as suspeitas persis­
tem, pode proceder a bordo do navio a um exame 
ulterior, que deverá ser efetuado com toda a consi­
deração possível. 

3. Se as suspeitas se revelarem infundadas, esse 
navio deye ser indenizado por qualquer perda ou 
dano que possa ter sofrido, 

4~ Estãs disposiçõ-es aplicam-se, mutatls mu~ 
tandis, às aeronaves militares. 

5. Esta-s -diSposições aplicam-se também a 
quaisquer outros navios ou aeronaves devida­
mente autorizados que tragam sinais claros e se­
jam identificáveis como navios e aeronaves ao 

-_ SeiViço de um go~mo. 

ARTIGO 111 
Direito de perseguição 

1. A perseguição de um navio estrangeiro pode 
ser empreendida quando as autoridades compe­
tentes do Estado costeiro tiverem motivos funda­
dos para acreditar que o navio infringiu as suas 
leis e regulamentos. A perseguição deve iniciar~se 
quando o navio estrangeiro ou uma das suas em- i 

barcações se encontrar nas águas interiores, nas 
águas arquipelágicas, no mar territorial ou na zona 
contígua do Estado perseguidor, e só pode conti­
nuar fora do mar territorial ou da zona contígua 
se a perseguição não tiver sido interrompida. Não 
é necessário que o návio que dá a ordéln de 
parar a um navio estrangeiro que navega pelo 
mar territorial ou pela zona contígua se encontre 
também no mar territorial ou na zona contigua 
no momomento em que o navio estrangeiro rece­
be a referida ordem. Se o navio estrangeiro se 
encontrar na zona contigua, como definida no 
artigo 33, ãpé"seg'uição só pOde ser iniciada se 
tiver havido violação dos direitos para cuja prote­
ção a referida zona foi criada 

2. O direito de persegujção aplica-se, mutatls 
mutandls, às infrações às leis e regulamentos 
do Estádo costeiro aplicáveis, de conformidade 
com a presente Convenção, na zona econômica 
exclusiva ou na plataforma continental, incluindo 
as zonas de segurança em volta das instalações 
situadas_na pl_atafonna continental~ _quando tafs 
infrações tiverem sido cometidas nas zonas men~ 
cfonadas. 

3, O direito de perseguição cessa no momento 
em que o navio perseguido entre no mar territOrial 
do seu próprio Estado ou no mãr territorial de 
um terceiro Estado. 

4. A perseguição não se considera iniciada até 
que o navio perseguidor se tenha certificado, pe­
Jos meios práticos de que disponha, de que o 
JJavio perseguidor ou uma das suas lanchas ou 
outras embarcações que trabalhem em equipe 
e utilizando o navio perseguido como navio-mãe, 
se encontram dentro dos limites do mar territorial 
ou, se for o caso, na zona contígua, na zona EicOriô­
mica exclusiva ou na plataforma continental. Só 
pode dar-se início à perseguição depois de ter 
sido emitido sinal de parar, visual ou auditivo, 
a uma clistância que permita ao navio estrangeiro 
vê-lo ou ouvi-lo. 

5. O direito de perseguição só pode ser exercido 
por navios de guerra_ ou aeronaves mili~ares, ou 
por outros navioS- Ou aerOnaves que possuam si­

.nais. claros e sejam identificáveis como navios 
e aerOnaves ao serviço de um governo e e~ejam 
pará taritO autorliados. 

6. Quando a perseguição for efetuada por uma 
aeronave: 

a) aplicam~se. mutatls mutandis, as dispo­
sições dos parágrafos 1 a 4; 

b) a aeronave que tenha dado a ordem de 
parar deve continuar ativamente a perseguição 
do navio até que um navio ou urna outra aeronave 
do Estado costeiro, alertado pela primeira aero­
nave, chegue ao local e continue a perseguição, 
a não ser que a aeronave possa por si só apresar 
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o navio. Para justificar o apresamento de um navio 
fora do mar territorial, não basta que a aeronave 
o tenha descoberto a cometer uma infração, ou 
que seja suspeito de a ter cometido, é também 
necessário que lhe tenha sido dada ordem para 
parar e que tenha sido empreendida a persegui­
ção sem interrupção pela pr6pria aeronave ou 
por outras aeronaves ou navios. 

7. Quando um navio for apresado num lugar 
submetido à jurisdição de um Estado e esc:oltados 
até _um porto desse Estado para investigação pe­
las autoridades competentes, não se pode preten­
der que seja posto em liberdade pelo simples 
fato de o navio e a sua escolta terem atravessado 
parte de uma zona econômica exclusiva ou do 
alto mar, se as circlUlstâncias a isso obrigarem. 

8 •. Quando um navio for parado ou apresado 
fora do mar territorial em circunstâncias que não 
justifiquem o exercido do direito de perseguição, 
deve ser indenizado por qua1quer perda ou dano 
que possa ter soFrido em conseqüência disso. 

ARTIGO 112 
Direito de colocação de cabos 

e dutos submarinos 

1. Todos os Estados têm o_ direito de colocar 
cabos e dutos submarinos no leito do aho mar 
a1ém da plataForma _continental. 

2. O parágrafo 59 do artigo 79 aplica-se a tais 
cabos e dutos. 

ARTIGO 113 
Ruptura ou danificação de cabos 

ou dutos submarinos 

Todo Estado deve adotar as leis e regulamentos 
necessários para que constituam inFrações passí­
veis de sanções a ruptura ou danificação, por um 
navio arvorando a sua bandeira ou por uma pes­
soa submetida à sua jurisdição, de um cabo sub­
marino no alto mar, causadas intencionalmente 
ou por negUgêncla cuJposa, de modo que possam 
interromper ou dificultar as comunicações tele­
gráficas ou teleFônicas, bem como a ruptura ou 
danificação, nas mesmas condições, de um cabo 
de alta tensão ou de um duto submarino. Esta 
disposição aplica-se também aos atos que te­
nham por objeto causar essas rupturas ou danifi­
cações ou que possam ter esse efeito. Coi:ltudo, 
esta disposição não se aplica às rupturas ou às 
danificações cujos autores apenas atuaram com 
o propósito legítimo de proteger a própria vida 
ou a segurança dos seus navios, depois de terem 
tornado todas as precauções necessárias para evi­
tar tal ruptura ou danificação. 

ARTIGO 114 
Ruptma ou danificação de cabos ou de 

dutos submarinos provocados por proprle­
tárlos de outros cabos ou dutos submarinos 

Todo Estado deve adotar as leis e regulamentos 
necessários para que pessoas sob sua jurisdição 
que sejam proprietárioS -de um cabo ou de um 
duto submarino no alto mar e que, ao colocar 
ou reparar o_ cabo ou o duto submarino, provo­
quem a ruptura ou a danificação de outro cabo 
o_u_de_outro _duto_ submarinos, respondam pelo 
custo da respectiva reparação. 
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ARTIGO 115 
1Dderuz8.ção por perdas ocorridas para evitar 
danlftcações a um cabo ou duto submarinos 

Todo Estado deve adotar as leis e regulamentos 
necessários para que os proprietários de navios 
que possam provar ter perdido uma âncora, uma 
rede ou qualquer outro aparelho de pesca para 
evitar danificações a um cabo ou um duto subma­
rinos sejam indenizados pelo proprietário do cabo 
ou do duto _submarinos, desde que o proprietário 
do navio tenha tomado previamente todas as me­
didas de precaução r~eis. 

SEÇÃ02 
Conservação e Gestão dos Recursos 

~os do Alto Mar 

ARTIGO 116 
Direito de pesca no alto mar 

Todos_ os Estados têm direito a que os _seus 
nacionais se dediquem à pesca no alto mar, nos 
termos: 

a) das suas obrigações convencionais; 
b) dos direitos e deveres bem corno dos inte­

resses dos Estados costeiros previstos, inter alia, 
no parágrafo 29 do artfgõ 63 e nos artigos 64 
a 67; e 

c) das disposições da presente seção. 

ARTIGO 117 
Dever dos Estados de tomar em relação aos 
seus nadonals medidas para a conservação 

dos recursos vivos do alto mar 

T odes os Estados têm o dever de tomar ou 
de cooperar com outros Estados para tomar as 
medldas que, em relaçã9 aos seus respectivos 
nacionais, possam ser necessárias para a conser­
vação dos recursos vivos do alto mar. 

ARTIGO 118 
Cooperação entre Estados na conservação 

egestio 
dos recursos vivos 

Os Estados devem cooperar entre si na conser~ 
vação e gestão dos recursos vivos nas zonas do 
alto mar. Os Estados cujos nacionais aproveitem 
recursos vivos idênticos, ou recursos vivos diFe­
rentes situados na mesma zona, efetuarão nego­
dações para tomar as medidas necessárias à con­
servação de tais recursos vivos. Devem cooperar, 
quando apropriado, para estabelecer organiza­
ções sub-regionais ou regionais de pesca para 
tal fim. . 

ARTIGO 119 
ConH:ivaÇio dos recursos vivos do alto mar 

1. Ao fiXar a captura permissível e ao estabe­
lecer· outras m~dldas de conservação para os re­
cursos vivos no alto mar, os Estados devem: 

a) tomar medidas, com base nos __ melhores 
dados científicos de que disponham os Estados 
interessados, para preseJVar ou restabelecer as 
populaçõ_es das espécies capturadas a niveis que 
possam produzir o máximo rendimento constan­
te, determinado a partir de fatores ecológicos e 
ecOnômicos pertinentes, incluindo as necessida­

_-des especiais dós Estados em desenvolvimento 
e tendo em conta os métodos de pesca, a interde­
pendência das populações e quaisquer normas 
-inDlffilas internacionais geralmente recomenda-

das, sejam elas sub-regionais, regionais ou mun­
diais; 

b) ter em conta os efeitos sobre as espécies 
associadas às espécies capturadas, ou delas de­
pendentes, a fim de preservar ou restabelecer as 
populações de tais espécies associadas ou dep~n­
dentes acima dos níveis em que a sua reproduçao 
possa fica_r seriamente ameaçada. 

2. _ Periodicamente devem ser comunicadas . 
ou trocadas inFonnações ci~ntífic~ Qh;poníveis, 
estatísticas de- captura e de esforço de pesca e 
outro dados pertinentes para a conservação das 
populações de peixe, por intermédio das organi­
zações internacionais Competentes sejam elas 
sub-regionais, regiOnais ou mundiais, quando 
apropriado, e com a participação de todos os 
Estados interessados. 

-3.- · Os EstadoS interessados d~vem assegurar 
que as medidas de conservação e a aplicação 
das mesmas não sejam discriminatórias, nem de 
direito nem de fato, para os pescadores de ne~ 
_nhum Estado. 

ARTIGO 120 
Mamíferos marinhos 

o artigo 65 aplica:.se também à conservação 
e gestão dos mamíFeros marinhos no aJto mar. 

PARTE VIII 
Regime das Dhas 

ARTIGO 121 
Regime das Uhas 

1. Uma ilha é uma formação natural de terra, 
rodeada de água, que fica a descoberto na preia­
mar. 

2. Sãlvo o disposto no parágrafo 39, o mar 
territorial, a zona contígua, a zona econômica ex­
clusiva e a plataforma continental de uma ilha 
serão determinados de conformidade com as dis~ 
posições da presente Convenção apllcáveis a ou­
tras formações terrestres, 

3. Os rochedos que, por si próprios, não se 
prestam à habitação humana ou a vida e<:onô­
mica não devem ter zona econômica exclusiva 
nem plataforma continental. 

PARTE IX 
Mares Fechados ou Semifechados 

ARTIGO 122 
DeHnlção 

Para efeitos da presente Convenção, "mar fe­
chado ou semifechado" significa um golfo, bacia 
ou mar rodeado por dois ou mais Estados e co­
municando com outro mar ou com o oceano 
por uma saída estreita, ou Formado inteira ou prin­
cipalmente por mares territoriais e zonas econô­
micas exclusivas de dois ou mais Estados cos­
teiros. 

ARTIGO 123 

Cooperação entre Estados costeiros de 
m~ Fechados ou semffechados 

__ Os_ E~dos_ costeiros de um mar fechado ou 
semifechado deverão cooperar entre si no exer­
cício dos seus direitos e no cumprimento dos 
seus deveres nos termos da presente Convenção. 
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Para ess_e ftm, diretamente ou por intermédio de 
uma organização regional apropriada, devem pro­
curar. 

a) coordenar a conservação, gestão, explora­
ção e aproveitamento dos recursos vivos do mar; 

b) coordenar o exercício dos seus direitos e 
o cumprimento dos seus deveres no que se refere 
à proteção e preservação do meio marinho, 

c) coordenar suas políticas de investigação 
científica e empreender, quando aptopriado, pro­
gramas conjuntos de investigação científica na 
ãrea; 

d) convidar, quando apropriado, outros Esta­
dos interessados ou organizações internacionais 
a cooperar com eles na aplicação das disposições 
do presente artigo. 

PARTE X 
DlreJto de Acesso ao Mar e a Partir do Mar 

dos Estados sem Utoral e Uberdade 
de Trânsito 

ARTIGO 124 
Termos utUizados 

1. Para efeitos da presente Convenção: 
a) "Estado sem litoral" significa um Estado 

que não tenha costa marítima; 
b) "Estado de trânsito" significa um Estado 

com ou sem costa marítirria situado entre um 
Estado sem litoral e o mar, através de cujo territó­
rio passa o tráfego em trânsito; 

c) "tráfego em trânsito" significa a passagem 
de pessoas, bagagens, mercadorias e meios de 
transporte através do território de um ou mais 
Estados de trânsito, quando !i passagem através 
de tal território, com ou settnransbordo, armaze­
namento, fracionamento da carga ou mudança 
de modo de transporte, seja apenas uma parte 
de uma viagem completa que comece ou termine 
dentro do território do Estado sem litoral; 

d) "meio de transporte" significa: 
i) o material ferroviário rolante, embarcações 

marítimas, lacustres fluviais e os vefcuJos rodo­
viários: 

ii) quando as condições locais o exigirem, os 
carregadores e animais de carga. 

2. Os Estados sem litora1 e os Estados de 
trãnsito podem, por mútuo acordo, incluir como 
meios de transporte dutos e gasodutos e outros 
meios de transporte diferentes dos incluídos no 
parágraro ]9, 

ARTIGO 125 
Direito de acesso ao mar e a partir do mar 

e liberdade de trânsito 
1. Os Estados sem litoral têm o direito de 

acesso ao mar e a partir do ma~ para exercerem 
os direitos conferidos na presente Convenção, in­
cluindo os relativos à liberdade do alto mar e 
ao patrimônio comum da humanidade. Para tal 
fim, os Estados sem litoral gozam de liberdade 
de trânsito através do território dos Estados de 
trânsito por todos os meios de transporte. 

2. Os lermos e condições para o exercício 
da liberdade de trânsito devem ser acordados en­
tre os Estados sem Utoral e rna:Stados de trânsitO 
interessados por meio de acordos bilaterais, sub­
regionais ou regionais. __ -.- _ . --

3. Os Estãd(is de trânsito, no exercício da sua 
plena soberania sobre o seu território, têm o direi­
to de tomar todas as medidas necessárias para 
assegurar que os direitos e facilidadés conferidos 
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na presente Parte aos Estados sem litoral não 
prejudiquem de forma alguma os seus legítimos 
interesses. · 

ARTIGO 126 
Exclusão da aplicação da cláUBUia da nação 

mais favoredda 

As disposições da presente ConvençãO, bem 
comd acordos especiais relatiVos ao exercido do 
direito de acesso ao mar e a partir do mar, que 
estabereçam direitos e concedam facilidades em 
razão da situação geográfica especial dos Estados 
sem litoral, ficam excluídas da aplicação da claú­
sula da nação mais favorecida. 

ARTIGO 127 
Direitos aduaneiros, Impostos 

=-,-- e Outro. encargos 
1. O tráfego em trânsito não deve estar sujeito 

a quaisquer direitos aduaneiros, impostos ou ou­
tros encargos, com exceção dos encargos devi­
dos por serviços específicos prestados com rela­
ção a esse tráfego. 

2. Os meios de transporte em trânsito e outras 
facilidades concedidas aos Estados sem litoral 
e por eles utilizados não devem estar sujeitos a 
impostos ou encargos mais elevados que os foca­
dos para uso dos meios de transporte do Estado 
de trânsito. 

ARTIGO 128 
Zonas francas e outras facUldades 

- .. aduaneiras 

Para facilitar o tráfego em trânsito, podem ser 
estabelecidas zonas francas ou outras facilidades 
aduaneiras nos portos de entrada e de saída dos 
Estados de trânsito, mediante acordo entre estes 
Estados e os Estados sem litoral. 

ARTIGO 129 

Cooperaçio na consbução e melhoramento 
dos meios de transporte 

- -
0!Jand0 nóS Estados de trânsito não existam 

meios de transporte que permitam dar efeito ao 
exercido efetivo déi liberdade de tJ:ânsito, ou quan­
do os rhefos existentes, incluindo as instalações 
e ~quipamentos portuários, sejam deficientes1 sob 
qualquer aspecto, os Estados de trânsito e Esta­
dos sem litoral interessados podem cooperar na 
construção ou no melhoramento dess_es melas 
de transporte. 

ARTIGO 130-
MeCIJdas para evitar ou ellrnlnar atrasos ou 

outras 
dificuldades de caníter técnico no tráfego em 

trinalto 

1. Os Estados de trânsito devem tomar todas 
as medidas apropriadas para evitar atrasos ou 
outras dificuldade de caráter técnico no tráfego 
em trânsito._ 

2. No caso de se verificarem tais atrasos dífi­
culdades, as autoridades competentes dos Esta­
dos de trânsito e Estados sem litoral interessados 
devem cooperar para a sua pronta eliminação. 

ARTIGO !31 
Igualdade de tratamento 

__ ~~os portos marítimos 
Os navios arvorando a bandeira de t,tm Estado_ 

sem litoral devein gozar nos portos marítimos 
do xnesmo tratamento que o concedido a outros 
navios estrangeiros. 

ARTIGO 132 
Concessão de. maiores fadlklades de trârudto 

A presente Convenção não implica. de modo 
algum a retirada de facilidades de trânsito que 
sejam maiores que as previstas na presente Con­
venção e que tenham sido acordadas entre os 
Estados Partes à presente Convenção ou conce­
didas por um Estado Parte. A presente Convenção 
não impede, também, a concessão de maiores 
facilidades no futuro. 

PARTE XI 
A ÁREA 

SEÇÃO 1 
Disposições Gerais 

ARTIGO 133 
Termos uWfzados 

Para efeitos da presente Parte: 
a) "recursos" significa todos os recusas mine­

rais sólidos, líquidos ou gasosos in situ na Área, 
no leito do mar ou no seu subsolo, incluindo os 
nódulos polimetálicos; · 

b) os recursos, uma vez extraídos da Área, são 
denominados "minerais". 

ARTIG0134 
Ambito de aplicação da presente Parte 

1. A presente Parte apiica-se à Área. 
2. As atividades na Area devem ser regidas 

pelas disposições da presente Parte._ 

3. Os requisitos relativos ao depósito e à publí­
ddade a dar às cartas ou listas de coordenadas 
geográficas que indicam os límites referidos no 
parágrafo I: do artigo 1 são estabelecidos na Parte 
Vl. 

4. Nenhuma das disposJções do presente arti­
go afeta o estabelecimento dos limites_exteriores 
da plantafonna continental de cOnformidade com 
a Parte VI nem a validade dos acordos relativos 
à delimitação entre Estados com çostas adja· 
centes ou situadas frente a frente. 

ARTIGO 135 

Regime juridlco das águas e do espaço 
aéreo sobrejacentes 

Nem a presente Parte nem quaisquer direitos 
concedidos ou exercidos nos termos da mesma 
afetam o regime jurídico das águas sobre jacentes 
à Área ou o do espaço aéreo acima dessas águas. 

SEÇÃ02 

Prlnciplos que Regem a Area 
ARTIGO 136 

Patrimônio comum da humnanfdade 
A Área e seus recursos são· patrimônio comum 

da humanidade. 

ARTIGO 137 

Regime jurídico da Área e dos seus recursos 

1. Nenhum Estado pode reivindicar ou exer­
cer soberania ou direitos de soberania sobre qual­
quer parte da Área ou seus recursos; nenhum 
Estado ou pessoa fisica ou jurídica• pode apro­
priar-se de qualquer parte da Área ou dos seus 
recursos. Não serão reconhecidos ta1 reivindica­
ção ou exerclcfo de soberania ou direitos de sobe­
rania nem tal apropriação. 

• Pessoa jurfdlca, singular ou ccletlva - em uso nos demo!s 
ptlfses de e~ressão portuguesa·· -

(',_, 
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2. Todos os direitos sobre os recursos da Área 
pertencem à humanidade em geral, cujo nome, 
atuará a Autoridade. Esses recursos são inaliená­
veis. No erltanto, os minerais extraídos da Área 
só poderão ser alienados de conformidade com 
a presente Parte e com as normas, regulamentos 
e procedimentos da Autoridade. 

3. Nenhum Estado ou pessoa fislca ou jurídi­
ca• poderá reivindicar, adquirir ou exercer direitos 
relativos aos minerais extraídos da Área, a não 
ser de conformidade com a presente Parte. De 
outro modo, não serão reconhecidos tal reivindi­
cação, aquisição ou exercício de direitos. 

ARTIGO 138 

Comportamento geral dos Estados em rela­
ção à Área 

O comportamento geral dos Estados em rela­
ção à Areã deve conformar-se com as disposições 
da presente Parte, com os princípios enunciados 
na Carta das Nações Unidas e com outras normas 
de direito internacional, no interesse da manu­
tenção da paz e da segurança e da promoção 
da cooperação internacional e da compreensão 
mútua. 

ARTIGO 139 

Obrigação de zelar pelo cumprimento 
e responsabiHdade por danos 

1. Os Estados-partes ficam obrigados a zelar 
por que as atividades na Área, realizadas quer 
por EStados-partes, quer por empresas estatais 
ou por pessoas físicas ou jurídicas" que possuam 
a nacionalidade dos Estados-partes ou se encon­
trem- sob o controle efetivo desses Estados ou 
dos seus nacionais, sejam realizadas de confor­
midade com a presente Parte. A mesma obriga­
ção incumbe às organizações internacionais por 
atividades que realizem na Área. 

2. Sem prejuízo daS normas de direito interna­
dona! e do artigo 22 do Anexo 10, os danos causa­
dos pelo não-cumprimento por um Estado~parte 
ou uma organização internacional das suas obri­
gações, nos termos da presente Parte, implicam 
responsabilidade; os Estados-partes ou organi­
zações internacionais que atuem em comum se­
rão conjunta e solidariamente responsáveis. No 
entanto, o Estado-parte não será responsável pe­
los danos causados pelo não-cumprimento da 
presente Parte por uma pessoa" a quem esse 
Estado patrocinou nos termos da aJínea b) do 
parágrafo~ do artigo 153 se o Estado-parte tiver 
tornado todas as medidas necessárias e apropria­
das para assegurar o cumprimento efetivo-do pa­
rágrafo 49 do artigo 153 e do parágrafo 49 do 
artigo 4 do Anexo 10. 

3. Os Estados-partes que sejam membros de 
organizações internacionais, tomarão medidas 
aproriadas para assegurar a apltcação do presente 
artigo no que se refere a tais organizações. 

ARTIGO 140 

Benefido da humanidade 

1. As atividades na Área devem ser realizadas, 
nos termos do previsto expressamente na pre-

• pessoa:. jurid!c:as, slngiJt:n·~s ou coletivlls-~m uso nos demtlis 
pafses de expressão portugueSll. 
• peS$011 jurfdlca - em uso nos demll!s palses de: exprel!lsiiO 
portugueStl. 
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sente Parte, em benefício da humanidade em ge-­
ral, independentemente da situação geográfica 
dos Estados. costeiros ou sem litoral, e tendo 
particularmente em conta os interesses e as ne­
cessidades dos Estados em desenvoMrnento e 
dos- povOO que ilãO tenham alcançado a· plena 
independência ou outro regime de autonomia 
rec.onhec;ido pelas Nações Unidas de conformi­
dade coma resolução 1514 (XV) e com as outras 
resgluções pertinentes de sua Assembléia Geral. 

2., __ A Aul:oridade, através de mecanismo apro­
priado, nwna base não discriminatória, deve asse­
gurar a distribuição eqüitativa dos beneficios fi­
nanceiros e dos outros beneficios econômicos 
resultantes das atividades na Área, de conformi­
dade com a subalínea i) da alínea f) do parágrafo 
29 do artigo 160. 

ARTIG0141 

()Wização da Area exclusivamente pano IIns 
padftcos 

A Área está aberta à utilização exclusivamente 
para fms pacíficos por todos os Estados, costeiros 
ou sem litoral, sem qlscrirninação e sem prejuízo 
daS disposiÇões da presente Parte. 

ARTIGO 142 

Direitos e Interesses legítimos dos Estados 
cootelros 

1. As atividades na Área relativas aos depo­
sitas de recursos que se_ estendem, além dos limi­
tes da mesma, devem ser realizadas tendo em 
devida conta os direitos e interesses legítimos do 
Estado costeiro sob cuja jurisdição se encontrem 
tais extensões daqueles depósitos. 

2. Devem ser efetuadas consultas com o Es­
tado interessado, incluindo um sistema de notifi­
cação prévia, a fim de se evitar qualquer violação 
de_ tais direit()S e interesses . Nos casos em que 
as atividades na Área possam dar lugar ao aprovei­
ta:rnento de recursOs Sob jurisdição nacional, será 
necessário o consentimento prévio do Estado 
costeiro interessado. 

3. _ Nem a presente Parte, nem quaisquer direi­
tos conceclldos ou exercidas nos termos da mes­
ma, devem afetar os direitos dos Estados costei­
ros de tomarem meâidas compatíveis com as 
disposições pertinenteS da Parte XII qúe -sejam 
necessárias para prevenir, atenuar ou elimin<l{' wn 
perigo grave e iminente para o seu litoral ou inte­
resses conexos, resultantes de poluição ou de 
ameaça de poluição ou de outros acidentes resul­
tantes de ou causados por quaisquer atividades 
na Área. _ 

~ - ~ ~~ ~ ARTI<rO 143 

Investigação dentiflca marinha 

1. A investigação científica marinha na Área 
deve ser realizada exclusivamente com fins pacífi­
cos e_em beneficio da humanidade em geral, de 
conformidade com a Parte Xlll. 

2. A Autoridade pode realizar investigação 
cientifica marinha relativa à Área. e seus recursos 
e celebrar contratos para tal fim. A Autoridade 
deve promover e impulsionar a realiZação da inM 
vestigação da científica marinha na Afea, coor­
denar e difundir os resultados de tal investigação 

-e análises, quando disponíveis. 
3~ Os Estados-partes podem realizar investi­

gação cientifica marinha na Área. Os Estados-
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partes devem promover a cooperação interna­
cional no campo da investigação cientifica mari­
nha na Área: 

a) participando em programas internacionais 
e incentivando a cooperação no campo da investi­
gação científica marinha pelo pessoal de diferen­
tes países e da Autoridade; 

b) assegurando que os programas sejam ela­
borados, por intermédio da Autoridade ou de ou­
tras organizações internacionais, conforme o ca­
so, em beneficio dos Estados em desenvolvimen­
to e dos Estados tecnologicamente menos desen­
volvidos, com vista a: 

I) fortalecer a sua capacidade de investlgaçio; 
H) formar o seu pessoal e o pessoal da Autori­

dade nas técnicas e aplicações de investigaç6o; 

Hl) favorecer o emprego do seu pessoal quali­
ficado na investigação na Área; · 

c) difundindo efetivamente os resultados de 
investigação e análises, quando disponíveis, por 
intermédio da Autoridade ou de outros canais in- · 
temaclonais, quando apropriado. 

ARTIGO 144 

Tranferênda de tecnologia 

1. De conformidade com a presente Conven­
ção, a Autoridade deve tomar medidas para: 

a) adquirir tecnologia e conhecimentos cientí­
ficos relativos às atividades na Área; e 

b) promover e incentivar a transferência de 
tal tecnologia e conhecimentos cientificas para 
os Estados em desenvolvimento, de modo a que 
todos os Estados-partes sejam beneficiados. 

2. Para tal fim a Autoridade e os Estados-­
partes .devem cooperar para promover a tranfe­
rência de tecnologia e conhecimentos dentíficos 
relativos às atividades realizadas na Área, de modo 
a que a Empresa e todos os EStados-partes sejam 
beneficiados. Em particular, devem iniciar e pro­
mover. 

a) programas para a transferência de tecno­
logia para a Empresa e para os Estados em ~n­
voMmento no que se refere às atividades na Área, 
incluindo, Inter aBa, facilidades de acesso da Em­
presa e dos Estados em desenvolvimento à tecno­
logia pertinente em modalidades e condições 
eqüitativas e razoáveis; 

b) medidas destinadas a assegurar o progres­
so da tecnologia da Empresa e da tecnologia na­
cional dos Estados _em desenvolvimento e em 
particular mediante a criação de oportunidades 
para a formação do pessoal da Empresa. e dos 
Estado~ em desenvolvimento em matéria de dêo­
cia e tecnologia marinhas e para a sua plena parti­
cipação nas atividades na Area. 

ARTIGO 145 

Proteção do melo marinho 

'No que se refere às atividades na Área, devem 
ser tomadas as medidas necessárias, de confor­
midade com a presente Convenção, para asse­
gurar a proteção eficaz do meio marinho contra 
os efeitos nocivos que possam resultar de tais 
atividades. Para tal flm, a Autoridade adotará nor­
mas, regulamentos e procedimentos apropriados 
para, Inter alia: 

a) prevenir, reduzir e controlar a poluição e 
outros perigos para o meio marinho, incluindo 
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o litoral, bem como a pertubação do equi1fbrio 
ecológico do meio marinho prestando espedal 
atenção à necessidade de proteçao contra os efei­
tos nocivos de atividades, tais como a pertur­
bação, dragagem, escavações, lançamento de qe­
tritos, construção e funcionamento ou m~uten­
ç:ão de instalações. dutos e outros dispositivos 
relacionados com tais atividades; 

b) proteger e conservar os recursos naturais 
da Area e prevenir danos à flora e à fauna do 
meio marinho. 

ARTIGO 146 

Proteção da vida humana 

No que se refere às atividades na Área, devem 
ser tomadas as medidas necessárias para asse­
gurar a proteção eficaz da vida humana. Para tal 
fim, a Autoridade adotará normas, regulmentos 
e procedimentos apropriadoS que complemen­
tem o cüreito internacional existente tal como con­
sagrado nos tratados sobre a matéria. 

ARTIGO 147 

Hannonlz.ação das atividades na Área 

1. As atividades na Área devem ser realizadas, 
tendo razoavelmente em conta outras atividades 
no meio marinho. 

2. As instalações, utilizadas para a realização 
de atividades na Área, devem estar sujeitas às 
seguintes condições: 

a) serem constnúdas, colocadas e retiradas ex~ 
clusivamente de conformidade com a presente 
Parte e segundo as normas, regulamentos e pro­
cedimentos da Autoridade. A construção, coloca~ 
ção e remoção de tafs instalações devem ser devi~ 
damente notificadas e, sempre que necessário, 
devem ser assegurados meios permanentes para 
assinalar a sua presença; 

b) não serem colocadas onde possam interferir 
na uti1ização de ·rotas marítimas reconhecidas e 
essenciais para a navegação internacional ou em 
áreas de intensa atividade pesqueira; 

c) serem estabelecidas zonas de segurança em 
volta de tais instalações, com sinais de navegação 
apropriados, para garantir a segurança da navega­
ção e das instalações. A configuração e locali­
zação de tais :ronas de segurança devem ser tais 
que não formem um cordão que impeça o acesso 
!feito dos navios a determinadas' zonas marítimas 
ou a navegação por rotas marítimas internacio­
nais; 

d) serem utilizadas exclusivamente para fins pa-
édicos; -

e) não terem o estatuto jurídico de ilhas. Estas 
instalações não têm mar territorial próprio e a 
sua existência não afeta a delimitação do mar 
tenitorial, da zona econômica exclusiva ou da pla­
taforma continental 

3. As-demais atividades no meio marinho de­
vem ser realizadas tendo razoavelmente em conta 
as atividades na Area. 

ARTIGO 148 

Partldpação dos Estado em 
desenvolvimento nas 

attVidades na Área 

A participação efetiva dos Estados em desen­
volvimento nas atividades na Área deve ser pro­
movida tal como expressamente previsto na pre­
serite Parte, tendo em devida conta os seus inte-
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resses e necessidades especiais e, em particular, 
a necessidade especial dos Estados em desenvol­
vimento sem litoral ou em situação geográfica 
desfavorecida de superarem os obstáculos resul­
tantes da sua localizaçêo desfavoráveL incluído 
o afastamento da Área, e a dificuldade de acesso 
à Área e a partir dela. 

Artigo 149 
Objetos orqueológlco• e hlst6rk:oo 

tOdos os _objetQs c;fe caráter arqueológico e his­
tóriCO achados na área serão conseNados ou de­
les se disporá em beneffdo da humanidade em 
geral, tendo particularmente em conta os direitos 
preferenciais do Estado ou país de origem, do 
Estado de origem cultural ou do Estado de origem 
histórica e arqueológfca. 

· · SEÇÃ03 
Aproveitamento dos Recu.-.oo da Área 

ARTIQO 150 
Políticas gerais relativas às atividades na 

Área 

1. As atividades na Área devem ser realizadas 
tal como expressamente previsto na presente Par­
te de modo a fomentar o desenvolvimento harmo­
nioso da economia mundial e o crescimento equi­
librado do comércio internacional e a promover 
a cooperação internacional a favor do desenvol­
vimento ge-ral de todos os países, especialmente 
dos Estados em desenvolvimento e com vista a 
assegurar: _ 

a) o aproveitamento dos ~ursos da Área; 
b) a gestão otdenada, segura e racional dos 

recursos da Área, !ncluindo a realização eficiente 
de atividades na Area e, de conformidade com 
sãos princípios de conservaç:OO, a evitação de des-­
pei-dfclos desnecessários; 

c) a ampliação das oportunidades de partid­
pação em tais atividades, em particular de forma 
compatível com os artigos 144 e 148; 

d) a participação da Autoridade nas receitas 
e transferência de tecnologia à Empresa e aos 
Estados em desenvolvimento, tal como disposto 
na presente Convenção; -

e) o aumento da disponibilidade dos minerais 
provenientes da Área, na medida necessária para, 
juntamente com os obtidos de outras fontes, asse­
gurar o abastecimj!nto aos consumidores de tais 
minerais; 

f) a formaÇão de preços justos e estáveis, re­
muneradores para os produtores e razoáveis para 
oS consurriidores, relativos aos minerais prove­
nientes tanto da Área_ como de outras fontes, e 
a promoção do equaíbrio _a longo prazo entre a 
oferta e a procura; 

g) maiores oportunidades para que todos os 
Estados Partes, independentemente do seu siste­
ma social e econômico ou situação geográfica, 
participem no aproveitamento dos recursos da 
Ãrea e na prevenção da monopolização das ativi­
dades na Area; 

h) a proteção dos Estados em desenvolvimen­
to no que se refere aos efeitos adversos nas suas 
economias ou nas suas receitas de exportação, 
resultantes de uma redução no preço de um mi­
neral afetado ou no volume de exportação desse 
mineral, na medida em que ta] redução seja cau­
sada por atividades na Área, como previsto no 
artigo 151; 

1) o aproveitamento do patrimônio comum em 
beneficio da humanidade em geral; e 

J) que as condições de acesso aos mercados 
de importa_s:áo de minerais provenientes dos re­
cursos da Area e de importacão de produtos bási­
cos obtidos de tais minerais não sejam mais van­
tajosas que as de caráter mais favorável aplicadas 
às importações provenientes de outras fontes. 

ARTIGO 151 
Políticas de produção 

1. _ a) Sem prejuízo dos objetivos previstos no 
artigo 150, e para efeitos de aplicação da alínea 
h) do referido artigo, a Autoridade deve, atuando 
através das instâncias existentes ou, segundo o 
caso, no quadro de novos ajustes ou acordos, 
com a participação de todas as partes interes­
sadas, incluídos produtores e consumidores, to­
mar as medidas necessárias para promover o 
crescimento, a eficiência e~ estabilidade dos mer­
cados dos produtos básicos obtidos dos minerais 
provenientes da Área, a preços remuneradores 
para os produtores e razoáveis para os consumi­
dores. Todos os Estados Partes devem cooperar 
para tal fim. 

b) A Autoridade tem o direito de participar em 
qualquer conferência sobre produtos básicos, cu­
jos trabalhos se refiram àqueles, e na qual partici~ 
pem todas as partes interessadas, incluídos pro­
dutores e consumidores. A Autoridade tem o direi­
to de ser parte em qualquer ajuste ou acordo 
que resulte de tais conferências. A participação 
da Autoridade em quaisquer 6rgãos criados em 
virtude desses ajustes ou acordos deve ser com 
respeito à produção na Área e efetuar~se de con~ 
formidade com as normas pertinentes desses ór-
gãos. 

c) A Autoridade deve cumprir as obrigações 
que tenha contraído em virtude de ajustes ou 
acordos referidos no presente parágrafo de ma. 
neira a assegurar a sua aplicação uniforme e não 
discriminatória em relação à totaJidade da produ­
ção dos minerais em causa na Área. Ao fazê..Jo, 
a Autoridade deve atuar de forma compatível com 
os termos dos contratos existentes e os planos 
de trabalho aprovados da Empresa. -

2. a) Durante o periodo provisório definido 
no parágrafo 39, a produção comercial não_ deve 
ser empreendida com base num plano de traba· 
lho aprovado, até que o operador tenha pedido 

-e obtido da Autoridade uma autorização de produ­
ção. Essa autorização de produção não pode ser 
pedid<J ou emitida antes de cinco· anos da data 
do infdo previsto para a produção comercial nos 
termos do plano de trabalho, a menos que, tendo 
em conta a natureza e o calendário de execução 

-do projeto, outro período seja estabelecido nas 
normas, regulamentos e procedimentos da Auto-
ridade. 

b) No pedido de autorização de produção, o 
operador deve especificar a quantidadé anuai de 
níquel que prevê extrair com base no plano de 

. trabalho aprovado. O pedido deve incluir um pla­
no de despesas a serem feitas pelo operador àp6s 
a recepção da autorização, as quais são razoavel­
mente calculadas para lhe pennitir iniciar a produ~ 
ção comercial na data prevista. 

c) Para efeitos das alíneas a) e b), a Autoridade 
deve estabelecer requisitos de execuçao apropria­
dos, de conformidade com o artigo 17 do Anexo 
m. 
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d) A Autoridade deve emitir uma autorização da _ç_yrya de tendência inicial para esse ano e o 
de produção para o volume de ~ução pedido, vaJor da curva de tendência inicial para o ano 
a menos que a soma desse volume e dos volumes imediatamente anteri9r ao do início do periodo 
já autorizados exceda, no decurso de qualquer provisóriO. 
ano de produção planejada compreendido no pe- 5. A Autoridade deve reservar para a produção 
riodo provisório, o limite máximo de produção inicial da Empresa, uma quantidade de 38 mil 
de níquel, calculado de conformidade com o pará- toneladas métricas de níquel da quantidade fixada 
grafo 4"' no ano de emissão da autorização. como teto de produção disponível calculada de 

e) Uma vez emitida a autorização de produção, conformidade com o parágrafo 49 

esta e o pedido aprovado farão parte do plano 6. _ a) Um operador pode, em qualquer ano, 
de trabalho aprovado. não alcançar o volume de produção anual de 

f) Se, em virtude da alíne<l_d},_p pedido de minerais provenientes_ de_ nódulos polimetálicos 
autorização feito pelo operádor for recusadO~ eã'l;e_ _ especificado na sua autOrização de produção ou 
pode submeter um novo pedido à Autoridade em pode excedê-lo até oito por cento, desde que o 
qualquer momento. volume global da produção !'lâo exceda o especi-

3. o perfodo provisório começará cinco anos ficado na aUtorização. Qualquer excedente, com-
antes do dia 1" de janeiro do ano .. n.o qual está preendidoentreoitoavinteporcentoemqualquer 
prevista a primeira produção comercial com base ano ou qualquer excedente no primeiro ano e 
no plano de trabalho aprovado. Se_ o início dessa nos anos posteriores a dois anos consecutivos 
produção comercial for adiado para além do ano em que houve exc._edente, deve ser negociado 
origínalmente previsto, o início do períOdo provi- com a Autoridade a qual pode exigir ao operador 
sóriO e o teto de produção inicialmente_calCUlá.do_ _ que obtenha uma autorização de produção suple-
deve ser reajustado em conformidade. O perfodo mentar para Cobrir a produção adicional. 
provisório deve durar 25 anos ou até _ao fun da b) Os pedidos para ta1 autorização de produ-
Conferência de Revisão referida no artigo 155 ou ção suplementar só podem ser examinados pela 
até ao dia da entrada em vigor dos novos ajustes Autoridade, quando esta tiver decidido sobre to-
ou acordos referidos no parágrafo 1 ~. prevalecen- dos os pedidos pendentes_submetidos pelos ope-
do o de prazo mais curto. Se os referidos ajustes radares que ainda não tenham recebido autori~-:: 
ou acordos caducarem ou __ deixarem de ter efeito_ ções de produção e depois de ter tido devida-_ 
por qualquer motivo, a Autoridade reassumirá os mente em _-conta outros prováveis peticionários. 
poderes estipulados no presente artigo para ores- A Autoridade deVe- gUiar-Se pelo princípio de não 
to do período provisório. excfúler -a produção total autorizada com base 

4. a) O teto de' produção para qualquer ano nó teto de produção em qualquer ano do periodo 
do período provisório é a sorna de: provisório. A Autoridade não dev_e autorizar, em 

i) a diferença entre os valores da curva de ten- qualquer plailo de' trabaJho, a produção de uma 
dência do consumo de níquel, calculados de con- quantidade qUe exceda_ 46,500 toneladas métri-
formidade com a a1ínea b), para o ano imediata- cas de níquel por ano. 
mente anterior ao da primeira produção comer- 7. OS volumes de produção de outros metais, 
cial e para o ano imediatamente- anterior ao do tais como o cobre, cobalto e manganês, extraídos 
início do periodo provisório; e dos nódulos polimetá1icos obtidos de conformi-

U) Sesserit:l' por cento da diferença entre os dade _com uma autorização, não devem ser supe-
valores da cuJVa. de tendência do consumo de ri ores aos que teriam :;ido _9btidos se _o operador 
níquel calculados de conformidade com a alínea_ tivesse obtido desses nódulos o volume máximo 
b) para o ano para o qual seja pedida a autorização de nfcjuel de conformidade. com o presente artigo. 
de produção e para o ano imediatamente anterior A Autoridade deve adotar normas, regulamentos 
ao da primeira autorização de produçãO comer- e procedimentos de copfonnidade com o artigo 
dal. -·~ 17 do Anexo UI para _a aplicação do presente parâ-

b) Para efeitos da alínea a)~ grafo. -
i) os va]ores da curva d~ tendência utilizados a _Os .direitos e obrigações relativos a práticas 

para calcular o teto de produção de rúquel devem ec_onô_miç~ desleais_.no!!. aco~dos comerciais 
ser os valores.do consum.P anual_ .de níquel nwna muJtilaterais pertinentes aplicam-se .. à exploração 
curva de tendência calculada durante o ano no e aproveitamento do_s minerais da Area. Na sol_u-
qual foi emitida uina autorização de produção. ção de controvérsias rela_tivas à aplicação da pre-
A cuJVa. de tendência deve ser calculada a partir sente disposição, os_ Estados Partes que sejam 
da regressão linear dos logaritmos do conSuE!JO Paries em tais acordoS--corrierciaís multi1aterais 
real de níquel correspondente ao período de 15 _ podein recorrer aos pi-oCediffientoS de solução 
anos mais re_cente do .quaJ se disponha de dados, de controvérsias previstas nesses. acordos. _

1 sendo o_tempo a variável independente. Esta cur-:: _ 9. A Autoridade tem o poder de limitar _ovo u-
va de tendência deve ser denominada curva de me de produção de minerais da Área, que não 
tendência inicial; sejam os minerais provenientes de nódulos poU-

ü) se a taxa anual de aumento indicada pela metálicos, nas condições e segundo os método_s 
curva de tendência inicial for inferior a três por apropliados, mediante a adoção de regulamentos 
cento, a curva de tendência utiJizada para deter- de conformidade com o parágrafo 8~> do artigo 
minar as quantidades mencionadas na alínea a} 161 ,_ _ _ __ _ __ . _ _ 
deve ser uma curv_a que corte a curva de tendência 10. Por r_ecomendaç_ãQ_ do CoJ15elho, baseada. 
inicial no ponto que represente o valor do primeiro no parecer da CcirDtssãO de Planejé;U'Tlento Eç-_onô-
ano do período de 15 anos considerado e que mico, a &semblé:ia. d~ ~belecer um sistema 
aumente à razão de três_ por cento_ ao ano. No d~ J;Qrppensação ou tomar outras medidas d_e_ 
entanto, o teto de produção estabelecido_ para assistência para o reajuste econômico, incluindo 
qualquer ano do período provisório não pode ex- a cooperação com os organismos especializados 
ceder er,n caso algum a diferença entre o valor e outras organizações internacionais, ~~ favor 
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dos países em desenvolvimento cujas receitas de 
exportação ou cuja economia sofram sérios pre­
juízos como conseqüência de uma diminuição 
no preço ou no volume exportado de um mineral, 
na medida em que tal diminuição se deva a ativi­
dades na Área. A Autoridade, quando solicitada, 
deve iniciar estudoS- SODi'e ós problemas desses 
Estados que possam ser mais gravemente afeta­
dos, a fim de minimizar as suas dificuldades e 
prestar-lhes aUXIlio para o seu reajuste econô­
mico. 

ARTIGO !52 

E.xereído de podeies e funções 
pela Autoridade 

1. A Autoridade deve evitar qualquer discrimi­
nação no exercício ·dos seus poderes e fun_ções, 
inclusive na concessão de oportunidades para 
realização de atividades na Área. 

2. __ No entanto, atenção especial pode ser dis­
pensada aos países em desenvolvimento, particu­
larmente àqueles sem litoral ou em situação geo­
gráfica desfavorecida, em virtude do expressa­
mente previsto na presente Parte. 

ARTIGO 153 
Sistema de exploração e aproveitamento 

1. As atividades na Área devem ser orgarU­
zadas, realizadas e controladas pela Autoridade 
em nome da humanidade em geral _de confor­
midade com o presente artigo, bem como com 
outras disposições pertinentes da presente Parte 
e dos anexos pertinentes e as normas, regula­
mentos e ·procedimentos da Autoridade. 

2. As atividades na Área serã_o realizadas de 
conformidade com o parágrafo 3~> 

a) pela Empresa; e 
b) em associação com a Autoridade, por Es­

tados Partes ou ernfresas estatais, ou pessoas 
físicas ou juridtcas <" que possuam a nacionaJi~ 
dade de Estados Partes ou seja efetivamente con~ 
trotadas por eles, ou seus nacionais, quando pa­
trocinadas por tais Estados, ou por qualquer gru~ 
po dos anteriores que preencha os requisitos pre­
vistos na presente Parte e no Anexo DL 

3. Ãs atividades na Área devem ser realizadas 
de conformidade com um plano de trabalho for­
mal escrito, preparado de conformidade com o 
Anexo 111 e aprovado pelo Conselho após exame 
pela Comissão Jurídica e Técnka. No caso das 
atividades na Área, realizadas com autorização da 
Autoridade pelas entidades ou pess_oas especifi­
cadas na alínea b) do parágrafo 2~. o plano de 
trabalho deve ter a forma de um contrato, de 
confOrmidade com o artigo 3~ do Anexe DI. Tal 
contrato pode prever ~ustes conjuntos, de confor­
midade com o artigo 11 do Anexo lU. 

4: A Autoridade deve exercer, sobre as ativida­
des nà área, o controle que foi necessário para 
assegurar o cumprimento das disposições pertiK 
nentes da presente Parte e dos anexos pertinentes 
e das normas, regulamentos e procedimentos da 
Autoridade e dos planos de trabalho aprovados 
de conformidade com o § 39 Os Estados Partes 
devem prestar assistência à Autoridade, tomando 
todas as m-edidas necessárias para assegurar tal 
cwrtprimento de confor,midade com o Artigo 139. 

• pessoasjurk!lcas slngul&res o~ coletivas- em uso nos demais 
~1ses de e:qJressiiO portugUeSa. 
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5. A Autoridade tem o ctireito de tomar a todo 
o momento quaisquer medidas previstas na pre­
sente Parte para assegurar o cumprimento das 
suas disposições e o exercício das funções de 
controle e regulamentação que lhe são conferidas 
em virtude da presente Parte ou de um contrato. 
A Autoridade tem o direito de inspecionar todas 
as instalações na área utilizadas para atividades 
realizadas na mesma. 

6. Um contrato celebrado nos termos do § 
39 deve garantir a titularidade do contratante. Por 
isso, o contrato não deve ser modificado1 suspen­
so ou rescindido senão de conformidade com 
os Artigos 18 e 19 do Anexo 111. 

ARTIGO 154 
Exame periódico 

De cinco em cinco anos, a partir da entrada 
em vigor da presente Convenção, a Assembléia 
deve proceder a um exame gerai e sistemático 
da forma como o regime internacional, da área, 
estabe1ecido pela Convenção, tem funcionado na 
prática. A luz desse exame, a Assembléia pode 
tomar ou recomendar a outros órgãos que tomem 
medidas de conformidade com as disposições 
e procedimentos da presente" parte e dos anexos 
correspondentes, que permitam aperfeiçoar o 
funcionamento do regime. 

ARTIGO 155 
Co~ade~vbáo 

I. Quinze anos após o dia 1 <> de janeiro do 
ano do início da primeira produção comercial 
com base num plano de trabalho aprovado, a 
Assembléia convocará uma conferência para revi~ 
são das disposições da presente Parte e dos ane~ 
xos pertinentes que regulamentam a exploração 
e o aproveitamento dos recursos da área. A Confe-­
rência de Revisão deve examinar em pormenor, 
à luz da experiência adquirida durante esse pe­
riodo: 

a) se as dJsposições da presente Parte que re~ 
gulamentam o sistema de exploração e aproveita~ 
menta dos recursos da área atingiram os seus 
objetivos em todos os aspectos, inclusive se bene~ 
ficlaram a humanidade em geral; 

b) se, durante o período de quinze anos, as 
áreas reservadas foram aproveitadas de modo efi~ 
caz e equilibrado em comparação com áreas não 
reservadas; 

c) se o desenvolvimento e a utilização da área 
e dos seus recursos foram efetuados de modo 
a favorecer o desenvolvimento harmonioso da 
economia mundial e o crescimento equilibrado 
do comércio internacional; 

d) se foi impedida a monopolização das ativi­
dades na área; 

e) se foram cumpridas as políticas estabele­
cidas nos Artigos I 50 e 15 I; e 

f) se o sistema permitiu a distribuição eqüita­
tiva de beneficios resultantes das atividades na 
área, tendo particularmente em conta os interes-­
ses e necessidades dos Estados em desenvol-
vimento. . . 

2. A Conferência de Revisão deve igualmente 
assegurar a manutenção do princípio do patri­
mônio comwn da humanidade, do regime inter­
nacional para o aproveitamento eqüitativo dos re­

.. cursos da área em beneficio de todos os países, 
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especialmente dos Estados em desenvolvimento, 
e da existência de uma Autoridade que organize, 
realize e controle as atividades na área. Dev.e tam­
bém assegurar a manutenção dos princípios esta­
belecidos na presente Parte relativos à exclusão 
de reMndicações ou do exercido de soberania 
sobrE" qualquer parte da área, aos direitos dos 
Estados e seu comportamento geral em relaç8o 

.#área bem como sua participação nas atividades 
na área de confonnidade com a presente Conven­
ção, à prevenção da monopolização de atividades 
na área, à utilização da área exclusivamente para 
fins pacíficos, aos aspectos econômicos das ativi­
dades na área, à investigação científica marinha, 
à transferência de tecnologia, à proteção do meio 
marinho, à proteção da vida humana, aos direitos 
dos Estados costeiros, ao estatuto jurídico das 
águas sobrejacentes à área e o do espaço aéreo 
acima dessas águas e à harmonização entre as 
atividades na área e outras atividades no meio 
marinho. 

3. O procedimento para a tomada de deci­
sões_ aplicável à Conferência de Revisão deve ser 
o mesmo que o aplicável à T erCeirá Conferência 
das Nações Unidas sobre o Direito do Mar. A 
Conferência deve fazer todo o possível para che­
gar a acordo sobre quaisquer emendas_ por con­
senso, não devendo proceder a votação de tais 
questões até que se tenham esgotado todos os 
esforços para chegar a consenso. 

4. Se, cinco anos após o seu início, não tiver 
chegado a acordo sobre o sistema de exploração 
e aproveitamento dos recursos da área, a Confe­
rência de Revisão pode, nos doze meses seguin~ 
tes, por maioria de três quartos dos Estados Par .. 
tes, decidir a adoçilo e apresentação aos Estados 
Partes para ratificação ou adesão das emendas 
que mudem ou modifiquem o sistema que julgue 
necessárias e apropriadas. Tais emendas entrarão 
em vigor para todos os Estados Partes doze meses 
após o depósito dos instrumentos de ratificação 
ou de adesão de dois terços dos Estados Partes. 

5.- As emendas adotadas pela Conferência de 
Revisão, de conformidade com o presente artigo, 
não afetam os direitos adquiridos em virtude de 
contratos existentes. -

SEÇÃ04 
Autoddade 

SUBSEÇÃO A 

Dlspc>slçóes g1!111ls 
ARTIGO 156 

Criação da Autoridade 

I. t criada a Autoridade Intemacicmal dos 
Fundos Marinhos que funcionará de conformi­
dade com a presente Parte. 

2. Todos os Estados Partes são ipso facto 
me;mbros da Autoridade. 

3~ Os obserVadores na Terceira Conferência 
das Nações Onidas sobre o Direito do Mar, que 
tenham assinado a Ata Final e não estejam referi~ 
dos nas alíneas c), d), e) ou Q do§ I• do Artigo 
305, têm o direito de participar na Autoridade 
como observadores de conformidade com as 
suas nonnas, regulamentos e procedimentos. 

4. A Autoridade terá a sua sede na Jamaica. 
5. A Autoridade pode criar os centros ou escri­

tórios, regionais que julgue necessários para o 
exercido das suas funções. · 
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ARTIGO 157 

Natureza e principio fundamentais 
da Autoridade 

I. A Autoridade é a organização por interrné~ 
dia da qual os Esiados Partes, de conformidade 
com _a presente P,rte, organizam e controlam as 
atividades na área, particularmente com vista à 
gestão dos recursos da área. 

2. A AutOridade tem os poderes e as funções 
que lhe são expressamente conferidos pela pre# 
sente Convenção. A Autoridade terá os poderes 
subsidiários, compatfveis com a presente Conven .. 
ção que sejam implícitos e necessários ao exer~ 
dcio desses poderes e funções no que se refere 
às atividades na área. 

3. A Autoridade baseia-se no princípio da 
igualdade soberana de todos os seus membros. 

4. Todos os membros da Autoridade devem 
cum_p_rir de boa fé as obrigações contraídas de 
conformidade com a pres.ente Parte, a fim de se 
assegurarem a cada um os direitos e beneficios 
decorrentes da sua qualidade de membro. 

ARTIGO 158 

Órgãos da Autoridade 

1. São criados, como órgãos principais da Au­
toridade; uma Assembléia, um Conselho e um 
Secretariado. 

2. É criada a empresa, órgão por intermédio­
do qual a Autoridade exercerá as funções mencio-­
nadas no § 19 do Artigo 170. 

3. _ Podem ser criados, de conformidade com 
a presente Parte, os órgãos subsidiários conside· 
rado.S necessários. 

4. Compete a cada um dos órgãos principais 
da Autoridade e à empresa exercer os poderes 
e funções que lhes são conferidos. No exercido 
de tais poderes e funções, cada órgão deve abs· 
ter-se de tomar qualquer medida que possa preju· 
cUcar ou impedir o exercício dos poderes e ru.,.. 
ções específicos conferidos a um outro 6rgão. 

SUBSEÇÃOB 
A Assembléia 
ARTIGO !59 

Composição, procedimento e votação 

1. A Assembléia é composta por todos os 
membros da Autoridade. Cada membro tem um 
representante na Assembléia o qual pode ser 
acompanhado por suplentes e assessores. 

2. A Assembléia reunir~se-á em sessão ordi­
nária anual e em sessão extraOI'dinária quando 
ela o decidir ou quando for conVocada pelo Secre­
tário-Geral a pedido do Conselho ou maioria dos 
membros da Autoridade. 

3. As sessões devem realizar~se na sede da 
Autoridade, a não ser que a Assembléia decida 
de outro modo. 

4. A Assembléia adotará o seu regulamento 
interno. No início de cada sessão ordinária, elege 
o seu Presidente e os demais membros da Mesa 
que considere necessários, Estes devem man­
ter-se em funções até à eleição de um novo Presi~ 
dente e demais membros da Mesa na sessão ordi­
nária seguinte. 

5. -- O quorum é constituído pela maioria dos 
membros da Assembléia. 

6. Cada membro da Assembléia dispõe de 
um votO. 
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7. As decisões sobre questões de procedi­
mento, incluindo as decisões de conve<::ação de 
sessões extraordin_âri~s._®_ Assembléia, devem ser 
tomadas por maioria dos membros presentes e 
votantes. 

8. As declsões sobre questão de fundo serão 
tomadas por maioria de dois terços dos membros 
presentes e votantes, desde que tal maioria inclua 
uma maioria dos membros que participam na 
sessão. Em caso de dúvida sobre se_ uma_ questão 
é ou não de fundo, essa questão _!ierá tratada 
como questão _de fundQ, a não ser que a Assem­
bléia decida de outro modo, pela maioria reque­
rida para as decisões sobre questões de fundo. 

9. Quando wna questão de fundo for subme­
tida a votação pela primeira vez, o Presidente pode 
e deve, se pelo menos uma quinta parte dos mem­
bros da Assembléia o solicitar, adiar a decisão 
de submeter essa questão a votação por um perío­
do não superior a cinco dias. A presente norma 
s6 pode ser aplicada a qualquer questão uma 
vez, e não deve ser aplicada para adiar a questão 
para além do encerramento da sessão. 

1 O. Quando for apresentada ao Presidente 
uma petição escrita que, apoiada por, pelo menos, 
um quarto dos membros da Autoridade, solicite 
um parecer sobre a conformidade com a presente 
Convenção de uma proposta à Assembl~la sobre 
qualquer assunto, a Assembléia deve solicitar à 
Câmara de Controvérsias dos Fundos Marinhos 
do Tribunallntemadonal do Direito do Mar que 
dê um parecer, e deve adiar a _votaçãQ 5_:0___-ºr~ tal 
proposta até que a. Câmara emita o seu parecer. 
Se o parecer não for recebido antes da Wür:na 
semana da sessão em que foi solicitado, a Assem­
bléia deve decidir quando se reunirá para votar 
a proposta ad_iada. 

ARTIGO 160 
Poderes e funções 

1. A Assembléia, como único órgão da Autori­
dade composto por todos os seus membros, é 
consraeraãa-o "órgão supremo da-Autoridade; -pe­
rante o qual devem _responder os outros órgãos 
principais tal como expressamente previsto na 
presente Convenção, A Assembléia tem 9 poder 
de estabelecer a política geral sobre qualquer 
questão ou assunto da competência da Autori­
dade de conformidade çom as disposições perti­
nentes da presente C:onvenÇáo. 

2. Além disso, a Assembléia tem os seguintes 
poderes e funções: 

a) eleger os membros do Conselho de confor­
midade com o Artigo 161; 

b) eleger o Secretário-Geral dentre os candi­
datos propostos pelo Conselho; 

c) eleger, por recomendação do Conselho, os 
membros do ConselhO -de Administração da Em­
presa, e o Diretor-Geral desta; 

d) criar, de conformidade com a presente Par­
te, os 6rgãos subsidiários que julgue necessários 
para o exerci cio das sua.s funções. Na composição 
destes 6rgãos devem ser tomados em devida con­
ta o princípio da distribuição geográfica eqüitativa, 
bem como-os interesses especiais e a necessi­
dade de assegurar o concurso de membros quaJi­
ficados e competentes nas diferentes ·questões 
t&nicas de que se ocupem tais órgãos; 

e) determinar as contribuições dos membros 
para o orçamento administrativo da Autoridade 
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de conformidade com uma escala acordada, com 
base na. utilizada para o orçamento -ordinário da 
Ori;Jan~ção das_ Nações Unidas, até que a Autori­
dade diSJ)Onha de receitas suficientes provenien­
tes de outras fontes para fazer frente a_os seus 
eiú::iigos administrativos; 

. . f)- i) examinai e aprovar' por recomeridação 
__ do Conselho, as normas, regulamentos e procedi­
mentos sobre-a distnbuiçâo eqüitativa dos bene­
fíCIOs financeiroS e outros beneficios econômicos 
O~tidOS das atividades na área, bem como os pa­
gãrrieõtoS e-Coil_tilbuições feitos de conformidade 

_ cOill_ o art;JgO 82; tendo pamcularmente em conta 
os interesses e necessidades dos Estados em de­
-SellVOIVJrilento e dos povos que não tenh-cin1 al-
-CiúlÇa~o a plená independência ou outro regime 
de autonomia. Se a Assembléia não aprovar as 
recomendações do Cons-elho pode devolvê-las a 
eSte--para reexame à luz das opiniões expressas 
pela Assembléia; 

ü) examinar e aprovar as normas, regulamen­
tos e procedimentos da autoridade e quaisquer 

_ ~rnel).das aos mesmos, adotados provisoriamente 
pelo Conselho, de conformidade com subalíriea 
ü) da alínea o) do parágrafo 2 do artigo 162. Estas 

.. n9rqt"!s. regulamentos é procedimen_tos devem 
referir-se à_ prospecção, exploraÇão e aproVeita­
m~Qtp_ na área, à gestão financeira e adminis­
tração interna~-allt9ri~ade e, por nicolnendação 

.. 49 .ÇQ~Iho- de Adminlstrãção da Empresa, à 
transferência de fundos da Empresa p"ara a Auto-
ridad~; . " 

g) de<::idir acér<::a da diStribuiç~o ~qüitativa dos 
benefícios financeiros e outroS beneficjos econô­
micos obtidos das atiVidacl~s na Arei,.. de forma 
comp8tivel corri a presente convenÇão e_-·çom 

_..as:norma_S,~regulamentos e procedimentos da Au­
tmidade; 

--h) examinar e aprovar o projeto de orçamento 
anual da Autoridade apresentado pelo COnselho; 

1) examinar os relatórios periódicos do Conse­
'lho_ e da Empresa bem como_ os relatórios espe­
dais- pedídoo--aG---CcnseJhO--OU--a--qualq:uer--outro 
6rga.o da Autoridade; 

j) proceder a estudos e fazer re<:'omendações 
para a promoção da cooperação internacional re­
lativa às atividades na Area e para o encoraj~­
mento do desenvolvimento progressivo do direito 
inteniaciorial neste domínio e sua codificação; 

k) examinar os problemas de caráter geral re­
laciQDad_os Ç-ºID_a_s ~vidades na Área, em parti­
cuJar o_s que se apresentem aos Estados em de­
senyolvim~_pto,_~irn CQmc) os _p_rob(emas de ca­
ráter geral relacionados com as atividades na Área 
que se apresentem a Estados em virtude da sua 

'-situação geográfica, em- particular aos Estado a 
sem _litoral ou em situação geográfica desfavo­
recida; 

I) estabelecer, por recomendação--do Conse­
lho baseada no parecer da Comissão de Planeja­
mento Econômico, um sistema de compensação 
QU_-ª_9otar outras medidas de assistência para o 
_re~juste econômico de conformidade com o pará-
grafo 10 do artigo 151; --

m) suspender o exercício de direitos e privilé­
gios inerentes à qualidade de membro, nos ter-

_11)0$ do artigo 185; - · 
n) examinar_ qualquer questão ou assunto no 

âmbito de competência da Autoridade e decidir, 
de forma compatível com a distribuição de pode-

- res- e funções entre os órgãos da Autoridade, qual 
destes órgãos se deve ocUpar de-qualquer ques­
tão ou assunto que não seja expressamente atri­
buido a um órgão-em particular. 

.. -~·~-. ----. SUBSEÇÃO C. -o conselho 
Artigo 161 

Composição, procedimento e votação 

f. O Conselho é composto de 36 membros 
da Autoridade, eleitos pela Assembléia na seguin­
te ordem: 

a) quatro membros dentre os Estados Partes 
que, durante os últimos cinco anos para os quais 
se disponha de estatisticas, tenham absorvido 
mais de 2 por cento do consumo mundial total 
ou efetuado importações líquidas de mais de 2 
por cento das importações mundiais t;otais dos 
produtos básJcos obtidos a partir das categorias 
de minerais que venham a ser eldraídos da Área 
e, em qualquer caso, um Estado da região da 
Europa Oriental (Socia_lista), bem como o maior 
constimfdor; 

b) quatro membros dentre os oito Estados 
Partes que, diretamente ou por intermédio dos 
seus nacionais, tenhain feito os inaiOfes investi­
mentos !la preparação e na realização de ativida~ 
des na Area, incluindo, pelo menos, um Estado 
da região- da Europa Oriental (Sodalista); 

c) quatro membros dentre os Estados Partes 
que, na base da prOdução nas áreas sob sua juris­
dição, sejam grandes exportadores líquidos das 
cate_gorias de minerais que venham a ser extraídos 
da Area, incluindo, pelo menos, dois Estados em 
desenvolvimento, cujas exportações de tais mine­
rais tenham importância substancial para a sua 
econOmia; 

d) seis membros dentre os_Es4:3dos Partes em 
desenvolvimento, que representem interesses es­
peciais. Os interesses especiais a __ serem -represen­
tados devem incluir os dos Estados com grande 
população, os dos Estados sem litoral ou em si· 
t"u.ação geogíáfic:a desfavcmdda, os Estados que 
sejam grandes importadores das categorias de 
minerais que venham a ser extraídos da Área, 
os dos Estados que sejam produtores potenciais 
de tais minerais, e os dos Estados menos desen­
volvidos; 

e) dezoito membros eleitoS -de ffiodo a asse:. 
gurar o princípio de urna distribu.ição geográfica 
eqüitativa dos lugares do Conselho _no seu con­
junto, no entendimento de que cãda região geo~ 
gráfica conte, pelo menos, com um membro elei­
to em virtude da presente alínea. Para tal efeito 
as regiões geográficas devem ser: África, América 
Latina, Ásia, Europa Ocidental e outros Estados 
e Europa -oriental (Socialista). , 

2. Na eleição dos membros do CoriselhO-de 
conformidade com o parágrafo }9, a Assembléia 
deve assegurar que: 

a) os Estados semJitoral e aqueles em situa­
ção geográfica desfavorecida tenham uma repre­
sentação, na medida do razoável, proporcional 
a sua representação na Assembléia; 

b) os Estados costeiros, em particular os Esta­
dos em desenvolvimento, que não preencham 
aS _condições enunciadÇts nas alíneas a), b), c) 
o.u d) do parágrafo ]9, tenham uma representação, 
na medida do razoável, proporcional à _s.ua_ repre­
sentação na.Ass_embléia; 
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c) cada grupo de Estados Partes que a ser 
representado no ConselhO esteja representado 
pelos membros que sejam everituãimente _pro­
postos por esse grupo. 

3. As eleições são efetuada"s nas sessões ordi­
nárias da Assembléia. Cada membro do Conselho 
é eleito por quatro anos, Contudo, na primeira 
eleição o mandato de metade dos membros de 
cada um dos grupos previstos no paiáfiraro 19 
é de dois anos. _ 

4. Os merilbrós do Conselho podenÍ-ser ree­
leitos, devendo, porém, ter-se em conta a conve-
niência da rotação de membro_s. _ _ =-

5. O Conselho fundona na sede da Autori­
dade e deve reunir-se com a freqüência requerida 
pelos trabalhos da Autoridade, mas pelo menos 
três vezes por ano. 

6. O quorum é constituído pela maiçria dos 
membros do Conselho. 

7. Cada membro do Conselho dispõe de um 
voto. 

8. a) As decisões sobre questões de procedi­
mento serão tomadas por maioria dos membros 
presentes e votantes. 

b) As decisões_sobre as questões de fundo 
que surjam em relação às alíneas O, g), h), i), 
n), p) e v) do parágrafo 2~ do artigo 162 e _com 
o artigo 191 seráo tomadas por maioria de dois 
terços dos membros presentes e votantes, desde 
que tal maioria inclua uma maioria dos membros 
do Conselho. 

c) As decisões sobre as questões de fundo 
que surj'arn em relação às disposições a seguir 
enumeradas serão tomadas por maioria de três 
qUartos dos membros presentes e votantes, desde 
que tal maioria inclua uma_maioria dos membros 
do Conselho: parágrafo 1 o do_ arti~o 162; alíneas 
a), b), c), d), e), 1), q), r), s) e t) do parágrafo 
,29 do artigo 162; a]Úlea u) do parágrafo 2~ do 
artigo 162, nos casos de não-cun1primento por 
parte de um contratante oü de um patrocinador; 
alínea w) do parágrafo 2~ do arti~o 162, desde 
que a obrigatoriedade das ordens dadas nos ter­
mos dessa aJínea não exceda 30 dias, salvo se 
confirmadas por uma decisão tomada de confor­
midade com a alínea d) deste parágrafo;_ alíneas 
x), y) e z) do parágrafo 2~ do artigo 162; Parágrafo 
2odo artigo 163; parágrafo 39 do artigo 174; artigo 
11 do Anexo IV. 

d) As decisões sobre as questões .de fundo 
que surjam em relação às alíne_~ !Jl} ~ p)_do 
parágrafo 2o do artigo 162, bem como a aprova­
ção de emendas à Parte XI serão tomadas por 
consenso. 

e) Para efeitos das alíneas d), O e g) do pre­
sente parágrafo, "consenso' significa ausência de 
qualquer objeção formaL Dentro dos 14 dias se­
guintes à apresentação de uma proposta ao Con­
selho, o Presidente verificará Se haveria uma obje­
ção formal à sua aprovação. Se o Presidente do 
Conselho constatar que haveria tal objeção criará 
e convocará nos três dias se9'Wntes uma Comis­
são de Conciliação, inteQrada por não mais de 
nove membros do Conselho cuja presidência as­
sumirá, com o objetivo de conciliar as divergên­
cias e preparar urna proposta suscetível de ser 
aprovada por consenso. A Comissão agirá imedia­
tamente e relatará ao Cons-elho nos 14 dias se­
gujntes à sua constituição, Se a Comissào não 
puder recomendar uma proposta SUScetível de 
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ser aprovada por consenso, indicará no seu relató­
rio os motivos que levaram à rejeição da proposta. 

f) As decisões sobre as questões que não este­
jam enumeradas nas alineas precedentes e que 
o Conselho esteja autorizado a tomar em virtude 
das nonn.;~s,. regulamentos e procedimentos da 
Autoridade ou a qualquer outro título, serão toma­
das de conformidade com as alíneas do presente 
parágrafo especificadas nas normas, regulamen-

-- ,.tQs__e procedimentos da Autoridade ou, não sendo 
ai especificadas, por decisão do Conselho tomada 
por conSenSo, se possível antecipadamente._ 

· g) Em caso de dúvida sobre se uma questão 
_se incluí nas alíneas a), b), c) ou d}, a questão 
será tratada como se estivesse incluída na alínea 

__ que __ exi_ge a maioria mais elevada ou consenso, 
segundo o caso, a não ser que o Conselho decida 
de outro modo por tal maioria ou consenso. 
---9.--0--Conselho estabelecerá um procedimen­

to pelo qual um membro da Autoridade que não 
_g_~t_.eja representado no Conselho possa enviar um 
representante para assistir a uma sessão deste, 
quando esse membro o solicitar ou quando o 

--Conselho examinar urna questão que o afete parti­
cularmente. T~ r~presentante.. poderá participar 
nos debates, mas sem direito de voto. 

- J\RTlGO 162 
- Poderes e funções 

1. O Conselho é o 6rgã9 executivo da Autori­
dade. O t:onseJho tem o poder de estabelecer, 
de conformidade com a presente Convenção e 
as políticas gerais estabelecidas pela Assembléia, 
as políticas específicas a serem seguidas pela Au­
ton·dade s.obre qualquer questão ou assunto de 
sua competênda. 

2. Além disso, o Conselho: 
a) supervisíonará e coordenará a aplicação 

das disposições da presente Parte sobre todas 
as questões e assuntos da competência da Autori­
dade e alertará a Assembléia para os casos de 
nãõ-cumpn·mento; 

____ b) proporá à Assembléia urna lista de candi­
datos para a eleição do Secretário-Geral; 

c) recomendará à Assembléia candidatos para 
a eleição dos membros do Conselho de AdminiS-­
tração da Empresa e do Diretor-Geral desta; 

d) estabelecerá, quando apropriado, e tendo 
em devida conta as exigências de economia e 
eficiência, os órgáos subsidiários que considere 
necessários para o exercício das suas funções, 
de conformidade com a presente Parte. Na com­
posição de tais órgãos subsidiários, será dada ên­
fase à necessidade de se assegurar o consenso 
de membros qualificados e competentes nas ma­
tén·as técnicas pertinentes de que se ocupem es­
ses órgãos, tendo em devida conta o princípio 
da distribuição geográfica eqüitativa e os interes­
ses especiais; 

e) adotará o seu regulamento intelllD, incluin­
do o método de designação do seu presidente; 

f) concluirá. em nome da Autoridade e no âm­
bito da sua competência, com as Nações Unidas 
ou com outras organizações intemadonals, acor­
dos sujeitos à aprovação da Assembléia; 

g) examinará os relatórios da Empresa e trans­
miti-los-á à Assembléia com as suas recomen­
dações; 

h) apresentará à Assembléia relatórios anuais 
e os relatórios especiais que esta lhe salidte; 

I) dará diretrizes à Empresa de conformidade 
com o artigo 170; 

i?'-
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J) aprovará os plano,s de trabalho de confor- 1.­
midade com o artigo 6 do Anexo lll. O Conselho ,·~ 
tomará uma decisão sobie cada plano de trabalho 
nos 60 àias seguintes_~ sua apresentaçãQ pela 
Comlssão.Juridica e Técnica a. _uma sessão do 
ConSelho, de conformidade com os seguintes 
procedimentos: 

i) quando a Comissão reComendar a aprova- ~~­
çâo de um plano de trabalho, este será conSide-
rado aprovado pelo Conselho, a menos que um ·~::: 
membro do Conselho apresente ao Presidente 
uma objeção especifica por escrito no prazo de 
14 dias, na qual se alegue que não _foram cum­
pridos os requisitos do artigo 6 do Anexo lli. Se 
houver uma objeção aplicar~se-á o procedin1ento 
de conciliação da alínea e) do parágrafo a~ do 
artigo 161. Se, uma vez concluído o procedimento 
de conciliação, a objeção ainda se mantiver, o 
plano de trabalho será considerado como apro-
vado pelo Conselho, a_ menos _que este o não 
aprove por consenso dos seus men1bros~ excluin-
do qualquer Estado ou Estados que tenham apre-­
sentado o pedido ou patrocinado o peticionário; 

ii) quando a ComissãO recomendar a não 
aprovação de um plano de trabalho ou não fiZer 
uma recome~dação, o Conselho pode aprová-lo -­
por maiOria de três quartos dos membros presen-
tes e votantes, desde que tal maioria inclua a maio-
ria dos men1bros participantes na sessãoi 

k) aprovará os planos de trabalho apresenta­
dos pela Empresa de conformidade com o artigo 
12 do Anexo IV, aplicando, mutatis mutandfs, ,.-~ 
os procedimentos previstos na alínea j); • 
• I) exercerá controle sobre as atividades da .. -

Area, de conformidade com o parágrafo 4" do . g: 
artigo 153 e com as normas, regulamentos e pro- · ,... 
cedimentos da Autoridade; 

m) tomará, por recomendaçao da Comissão 
de Planejamento Econôfuico e de conformidade 
com a alínea h) do artigo 150, as medidas neces-- ..,~ 
sárias e apropriadas para proteger os-Estados_ em ~_-{ 
desenvolvimento dos efeitos econõmicos adver~ 
sos_ especificados nessa alínea; 

n) fará recomendações à Assembléia, com ba­
se nO parecer da Comissão de Planejamento Eco­
nômico, sobre o sistema de compensação-ou ou- -, 
tras medidas de assistência para o reajuste econô­
mico como previsto no p.:2rágrafo 1 O do artigo 
151; 

o) i) recomendará à Assembléia normas, re­
gulamentos e procedimentos sobre a distribuição 
eqüitativa dos beneficios financeiros e outros be­
nefícios econômicos derivados das atividades na 
área e sobre Os pagamentos e contribuições feitos ) ~-, 
nos ter:mos do artigo 82, tendo particularmente .-t~:-­
em conta os interesses e necessidades dos Esta~ _:,~: 
ç;los em desenvolvimento e dos povos que não -;;:­
tenham alcançado a plena independência ou oum 
tro estatuto de autonomia; 

ii) adotará_ e aplicará provisoriamente, até à 
sua aprovação pela Assembléia, as normas, os~·:. 
regulamentos e os pr-ocedimentos da Autoridade, ·~-'r r.­
e quaisquer emendas aos mesmos, tendo em ~~-h 
conta as recomendações da Comissão Jurídica ;.,;.­
e Técnica ou de outro órgão subordinado perti- -
nente._ Estas normas, regulamentos e procedi­
mentos referir-se-ão à prosPecção, exploração e,..:;--~ 
aproveitamento na área e à gestão financefr<[l e~_;:.::~: 
administração interna da ALJtoridade. Será dada ,_~7 • 

prioridade à adoção de normas, regulamentos e_ .;._;_;.o 
procedimentos para a exploração e aproveita~ · ~ 
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mento de nódulos polimetálicos. As normas, re­
gulamentos e procedimentos para a exploração 
e aproveitamento de qualquer recurso que não 
nódulos polimetálicos serão adotados dentro dos 
três anos a contar da data de um pedido feito 
à Autoridade por qualquer dos seus membros 
para que os adote. Tais normas, regulamentos 
e procedimentos permanecerão em vigor, a título 
provisório, até serem aprovados pela Assembléia 
ou emendados pelo Conselho à luz das opiniões 
expressas pela Assemblêia; 

p) fiscalizará a cobrança de todos os paga­
mentos feitos à Autoridade e devidos a esta e 
relativos às atividadeS realiia:das nos termos da 
presente Parte; 

q) fará a seleção entre os peticionários de au­
torizações de produção de oonfonnidade com o 
artigo 7'~ do Anexo 111, quando ta] seleção for exigi­
da por essa disposição; 

r-) apresentará à Assembléia, para aprovação, 
·o projeto de orçamento anual da Autoridade; 

s) fará à Assembléia recomendações sobre 
políticas relativas a quaisquer questões ou assun­
tos da competência da autoridade; 

t) fará à Assembléia, de conformidade com 
o artigo 185, recomendações sobre a suspensão 
do exercício dos direitos e privüégios inerentes 
à qualidade de membro; 

u) iniciará, em nome da Autoridade, procedi­
mentos perante a Câmara de COritrOvérsia dos 
Fundos Marinhos nos casos de não-cumprimen­
to; 

v) notificará a Assembléia da decisão da Câ­
mara de Controvérsias dos Fundos Marinhos rela­
tiva aos processos instituídos nos termos da allnea 
u) e fará as recomendações que julgue apropria~ 
das acerca das medidas a_ serem tomadas; 

w) emitirá ordens de emergência, inclusive or~ 
dens de suspensão ou de reajustamento das ope­
rações, a fim de prevenir qualquer dano grave 
ao meio marinho como conseqüência das ativida­
des na área; 

x) excluirá certas áre.a& do _aproveitamento por 
contratantes ou pela Empresa, qUando provas 
condudentes indiquem o risco de danos graves 
ao meio marinho; 

y) criará um órgão subsidiário para a elabo­
ração de projetos de normas, regulamentos e pro­
cedimentos financeiros relativos: 

i) à gestão financeira, de conformidade com 
os artigos 171 a 175; e 

li) a questões financeiras, de conformidade 
com o artigo 13 e a alfnea c) do parágrafo 1<? 
do artigo 17 do Anexo Dl; 

z) estabelecerá mecanismos apropriados para 
dirigir e supervisionar um corpo de inspetores 
que devem fiscalizar as atividades na ârea para 
determinar se a presente Parte, as normas, regula­
mentos e procedimentos da Autoridade, bem co­
mo as cláusulas e condições de.qua1quer contrato 
celebrado com a mesma estão sendo cumpridos. 

ARTIGO 163 

Órgãos do Conselho 
1. São criados, como órgãos do Conselho: 
a) uma Comissão Jwidica e Técnica; 
b) uma Comissão de Planejamento EconômiR 

CO; 

2. Cada Coin[ssá-o é-composta de 15 membros 
eleitos pelo Conselho entre os candidatos apre.­
sentados pelos Estados Partes. Contudo, o CanseM 

lho pode, se necessário, decidir aumentar o nú­
mero de membros de qualquer das Comissões, 
tendÕ em devida conta as exigências de economia 
e_ eficiência. 

3. Os membros de uma Comissão devem ter 
qualificações adequadas no âmbito de compe­
tência dessa Comissão. Os Estados Partes devem 
propor candidatos da mais alta competência e 
integridade que possuam qualificações nas maté­
rias pertinentes, de modo a assegurar o funciona­
mento eficaz das Comissões. 

4. Na eleição dos membros das Comissões 
deve ser tomada em devida conta a necessidade 
de uma distnbuição geográfica eqüitativa e de 
uma representaçãO de interesses especiais. 

S. Nenhum Estado Parte pode propor mais de 
um candidato para a mesma Comissão. Nenhu­
ma pessoa pode ser- eleita para mais de urna 
Comlssãõ. --

6. Os membros das Comissões são eleitos por 
cinco anos. Podem ser reeleitos para um novo 
mandato. 

7. Erri caSo de falecimento, incapacidade ou 
renúncia de um membro de uma Comissão antes 
de ter expirado o seu mandato, o Conselho elege­
rá um membro da mesma região geográfica ou 
categoria de interesses, que exercerá o cargo até 
ao termo desse mandato. 

8. Os membros das Comissões não devem ter 
interesses financeiros em qualquer atividade rela­
cionada com a exploração e aproveitamento na 

-area. Sob reserva das suas responsabilidades pe­
rante as Coróissões a que pertencerem, não reve­
larão, nem mesmo após o termo das suas fun­
ções, qualquer segredo industrial, qualquer dado 
que seja propriedade industrial e que seja transfe­
rido para a Autoridade de conformidade com o 
artigo 14 do Anexo lll, bem como qualquer outra 
informação confidencial que chegue ao seu co­
nhecimento em virtude do desempenho das suas 
funções. 

9. Cada Comissão exercerá as suas funções 
de conformidade com as orientações e diretrizes 
adotadas pelo Conselho. 

10 Cada Comissão deve elaborar e submeter 
à aprovação do Conselho as normas e os regula­
mentos necessários ao desempenho eficaz das 
suas funções. 

11. Os procedimentos para a tomada de deci~ 
sões nas Comissões devem ser estabelecidos pe­
las normas, regulamentos e procedimentos da 
Autoridade. As recomendações ao Conselho de­
vem ser acompanhadas, quando necessário, de 
um resumo das divergências de opinião nas Co­
missões. 

12. Cada Comissão deve exercer normalmente 
as suas funções na sede da Autoridade e reunir-se 
com a freqüência requerida pelo desempenho efi­
caz. das suas funções. 

13. No exercício das_ suas funções, cada Co­
missão pode consultar, quando apropriado, uma 
outra Comissão, qualquer órgão competente das 

- J'fãÇOes Unidas ou das suas agências especia~ 
lizadas ou qualquer organização. internacional 
-com competência sobre o assunto objeto de con­
sulta. 

ARTIGO 164 
Comissão de Planejamento Econômico 

1. Os membros da Comissão de Planejamento 
Econômico devem possuir as qualifiCações ade-
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quadas, designadamente em matéria de ativida­
des mineiras, de gestão de atividades relacionadas 
com os recursos minerais, de comércio interna­
cional ou de economia internacional. O Conselho 
deve procurar que a composição da Comissão 
reHita todas as qualificações pertinentes. A Comis­
sã.o deve incluir pelo menos dois membros dos 
Estados em çlesenvolvimento cujas exportações 
das categorias de minerais a serem extraídos da 
área tenham conseqüências importantes nas suas 
economias. 

2. A Comissão deve: 
a) propor, a pedido do Conselho, medidas pa~ 

ra aplicar as decisões relativas às atividades na 
área, tomadas de c;onformida.de com a presente 
Cõhvenção; 

b} examinar as tendências da oferta, da procu­
ra e dos preços dos minerais que possam ser 
extraídos da área, bem como os fatores que os 
influenciem, tendo em conta os interesses dos 
países importadores e dos países exportadores 
e, em particular, dos que entre eles forein Estados 
em desenvolvimento; 

c) examinar qualquer situação suscetível de 
provocar os efeitos adversos referidos na alínea 
h) do artigo 150 e -para a qual a sUa atençãO 
tenha sido chamada pelo Estado Parte ou pe~os 
Estados Partes interessados e fazer as recomen­
dações apropriadas ao Conselho; 

d) propor ao Conselho, para apresentação à 
Assembléia. nos termos do parágrafo 1 O do artigo 
151, um sistema de compensação ou outras me.­
didas de assistência pata o reajuste econômico 
em favor dos Estados em desenvolvimento que 
sofram efeitos adversos como conseqüência das 
atividades na área. A Comissão deve fazer ao Con­
selho a~ re<:omendaçõ~_ necessárias para a apli­
cação dos sistema ou das medidas tomadas pela 
Assembléia, em casos concretos. 

ARTIGO 165 
Comissão Jurídica e Técnica 

1. Os membros da Comissão Jurídica e T éc­
nica d~ern Possuir as qualificações adequadas 
designadamente em matéria de exploração, apro-­
veitamento e tratamento ~e_ minerais, oçeanolo­
gia, proteção do meio marinho ou assuntos eco­
nômicos oujurklicos relativos à mineração oceâ~ 
nica e outros domínios conexos. O Conselho deve. 
procurar que a composição da Comissão reflita 
todas as qualificações pertinentes. 

2. A Comissão deve: 
a) fazer, a pedido do Cõnselho, recomenda~ 

ções relativas ao exercício _das funções. qa Auto-­
ridade; 

b) examinar os pianos de-trabalho formais es­
critos relativos às atividades na área, de confor­
midade com o parágrafo 3° -do artigo 153, bem 
cOmo fazer recomendações apropriadas ao Con­
selho. A CoriliSsão deVe fundamentar as suas re­
comendações unicamente nas disposições do 
Anexo 111 e apresentar relatório completo ao Con­
selho sobre o assunto; 

c) supervisionar, a pedido do Conselho, as ati­
vidades na área, em consulta e colaboração, 
quando necessário; -c6in-qualquer entidade o_u 
pessoa que realize tais atividades, ou com o Esta­
do ou Estados interessad_os, e relatar ao Conselho; 
_ ct> Preparar avaliações _ da_s conseqüências 

ecológicas das atividades na área; 
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e) fazer recomendações ao Conselho sobre 
a proteção do meio marinho, tendo em conta 
a opinião de peritos reconhecidos na matéria; 

f) elaborar e submeter ao Conselho as nor­
mas, regulamentos e procedimentos referidos na 
alínea o) do parágrafo 2~ do artigo 162, tendo 
em conta todos os fatores pertinentes, irtcluindo 
a avaliaç!o das consequêndâs ecológicas das ati­
vidades na área; 

g) examinar continuamente tais normas, regu­
lamentos e procedimentos e, periodicamente, re­
comendar ao Conselho as emendas que julgue 
necessárias ou desejáveis; 

h) fazer recomendações ao Conselho relativas 
ao estabelecimento de um programa de controle 
sistemático para, regularmente, observar, medir, 
avaliar e analisar, mediante métodos científicos 
reconhecidos, os riscos ou as cOnseqüências da 
poluição do meio marinho, provenientes de ativi­
dades na área, assegurar-se de que a regulamen­
taç21o vigente seja adequada e cumprida, bem 
como coordenar a execução do programa de con­
trole sistemático aprovado pelo Conselho; 

i) recomendar ao Conselho de conformidade 
com a presente Parte e com os anexos pertinentes 
o inicio, em nome da Autoridade, de procedi~ 
mentes perante a Câmara de controvérslas dos 
Fundos Marinhos tendo particularmente em con~ 
ta o artigo 187; 

j) fazer recomendações ao Conselho relativas 
às medidas a tomar sobre uma decisão da Câtna~ 
ra de Controvérsias dos Fundos Marinhos nos 
procedimentos iniciados em virtude da alínea I); 

k) recomendar ao Conselho que emita ordens 
de emergência, inclusive ordens de suspensão 
ou de reajuste de operações, a fun de prevenir 
qualquer dano grave ao meio marinho decorrente 
das atividades na área. O Coriselho deve examinar 
tais recomendações com caráter prioritário; 

I) recomendar ao Conselho que exclua certas 
áreas dO aproveitamento por contratantes ou pela 
Empresa, quando provas concludentes indiquem 
o risco de danos graves ao meio marinho; 

m) fazer recomendações ao Conselho sobre 
a direção e supervisão de um corpo de inspetores 
que devem fiscalizar as atividades na ârea, para 
determinar se as disposições da presente Parte, 
as normas, regulamentos e procedimentos da Au~ 
toridade, bem como as cláusulas e condições de 
qualquer contrato celebrado com a mesma estão 
sendo cumpridos; · 

n) calcular o teto de produção e, em nome 
da Autoridade, emitir autorizações de produção 
nos termos dos parágrafos 2 a 7 do artigo 151, 
depois de o .Conselho ter feito a neces~a- _sele~ 
ção entre os petidoriáriOs de: cOnformidade com 
o artigo 7 do Anexo rn. 

3. No desempenho das suas funções de super­
visão e inspeção, os membros da Comissão serão 
acompanhados por um representante desse Esta­
do ou parte interessada, a pedido de qualquer 
EstadO Parte ou de outra parte interessada. 

SUBSEÇÃO O 
O Secretariado 

ARTIGO !66 
O Secrebpiado 

1. O Secretariado da Autoridade compreende 
um Secretário-Geral e o pessoal de que a Autori­
dade possa necessitar. 

2. O Secretário-Geral será eleito pela Assem­
bléia para um mandato de quatro anos, dentre 

os cancfidatos propostos pelo Conselho e poden~ 
do ser reeleito. 

3. O Secretário~Geral será o mais alto funcfo­
nário administrativo da Autoridade e, nessa quali­
dade~ participará em todas as reuniões da Assem­
bléia, do ConseJho e de qualquer órgão subsi~ 
diário, e desempenhará as demais funções admi~ 
nistrativas de que for incumbido por esses órgãos. 

4. O Secretário~Geral apresentará à Assem­
bléia um relatório anual sobre as atividades da 
Autoridade. 

ARnGo 167 
O pessoal da Autoridade 

I. O pessoal da Autoridade é composto de fun­
cionários qulllificados nos domínios científico e 
técnico, e demais pessoal necessário ao desem­
penho das funções administrativas da Autoridade. 

2. A consideração dominante ao recrutar e 
contratar o pessoaJ e ao determinar as suas condi~ 
ções de emprego será a necessidade de assegurar 
o mais a1to_grau de eficiência, competênda e inte~ 
gridade. Ressalvada esta consideração, ter~se-á 
em devida conta a importância de recrutar o pes~ 
soal numa base geográfica tão ampla quanto pos~ 
sível. 

_3. _Q pessoal é nomeado pelo Secretário-Geral. 
As modalidades~ condições de nomeação, remu­
neração e demissão do pessoal devem ser conforM 
mes com as normas, regulamentos e procedi~ 
mentãS da Autoridade. 

ARTIGO 168 
Caráter fntemadonal do Secretariado 

I. No cumprimento dos seus deveres, o Se~ 
cretário Geral e o pesSoal da Autoridade não solici~ 
tarão nem reçeberão instruções de qualquer go­
verno nem -de nenhuma outra fonte estranha à 
Autoridade. Abster~seMão de qualquer ato que pos­
sa afetar a sua condição de funcionários interna~ 
danais, responsáveis unicamente perante a Auto­
ridade. Todo o Estado~ Parte compromete-se a 
respeitar o caráter exclusivamente internacional 
das funções do Secretárlo·Geral e do pessoal e 
a não proClú"ar influenciá~los no desempenho das 
suas funções. Qualquer não-cumprimento, por 
parte de um funcionário, das suas responsabi~ 
!idades será submetido a um bibunal admínisM 
trativo apropriado, como previsto nas normas, re­
gulamentos e procedimentos da Autoridade. 

2.-. O Secretário~Geral e o pessoal não devem 
ter interesses financeiros em quaisquer atividades 
relacionadas com a exploração e aproveitamento 
na Área. S.ob reserva das suas responsabilidades 
perante a Autoridade, não revelarão, mesmo após 
o termo das suas funções, qualquer segredo in­
dustrial, qualquer dado que seja propriedade in­
dustrial e que seja transferido para a Autoridade 
de conformidade com o artigo 14 do Anexo 111, 
bem como qualquer outra informação confiden~ 
cial que chegue ao seu conhecimento em virtude 
do desempenho das suas funções. 

3. O não~cumprimento, por parte de um fun~ 
denário da Autoridade, das demais obrigações 
enunciadas no parágrafo 29, deve ser, a pedido 
de um Estado Parte, ou de uma pessoa física 
ou jurídica1•J patrocinada por um Estado Parte 

• ~~a jurídica. singulat ou colectiVa - em uso nos demais 
paises de ex~iio portuguesa. 
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nos termos da alínea b) do parágrafo 2~ do artigo 
153 e lesadas por tal não-cumprimento, subme­
tido pela Autoridade contra o funcionário em cau~ 
sa perante um tribunal designado pelas normas, 
regulamentos e procedimentos da Autoridade. A 
parte lesada terá o direito de participar no preces~ 
so. Se o tribunal o recomendar, o Secretârio~Geral 
demitirá o funcionário em causa. 

4. As normas, regulamentos e procedimentos 
da Autorfdade incluirão as disposições necessá­
rias para a aplicação do presente artigo. 

ARTIGO 169 
ConsuJta e cooperação com as organizações 

internacionais e não-governamentais 

L b Secretá.Íio~Geral concluirá, nÕs ãssuntos 
da competência da Autoridade e com a aprovação 
do Conselho, ajustes apropriados para consulta 
e cooperação com as organiZações internacionais 
e não~govemamentais reconhecidas pelo Conse­
lho Econômico e Social das Nações Unidas. 

2: - Qualquer organização com a qual o Secre­
tário~Geral tiver concluído um ajuste, nos termos 
do parágrafo 19, Pode designar representantes pa~ 
ra assistirem como observadores às reuniões dos 
órgãos da Autoridade, de conformidade com o 
regulamento interno destes órgãos. Serão estabe­
lecidos procedimentos para que essas organiza­
ções dêem a conhecer a sua opinião nos casos 
apropriados. 

3. O Secretário~Ge"ral pode diStribuir aos Esta­
dos-Partes relatórios escritos, apresentados pelas 
organizações não~govemamentais referidas no 
parágrafo 19, sobre os assuntos que sejam da 
sua competência especial ou se relacionem com 
o trabalho da Autoridade. 

SUBSEÇÃO E 
A EMPRESA 

ARTIGO 170 
A Empresa 

1. A Empresa é o órgão da Autoridade que 
reaJizará diretamente as atividades na Área, em 
aplicação da· alínea a) do parágrafo 29 do artigo 
153, bem como o transporte, o processamento 
e a comercialização dos minerais extraídos da 
Área. 

2. No quadro da personalidade jurídica inter­
nacional da Autoridade, a Empresa térá a capad~ 
dade jurídica prevista no EstatutO que figura no 
Anexo lV. A Empresa agirá de conformidade com 
a presente Convenção e com as normas, regula~ 
mentos e procedimentos da ~utoridade, bem co­
mo com as políticas gerais estabelecidas pela As­
sembléia e estará sujeita às diretrizes e ao controle 
do Conselho. 

3. A Empresa terá a sua instalação principal 
na sede da Autoridade. 

4. A Empresa será _dotada, de conformidade 
com o parágrafo 2~ do artigo 173 e o artigo 11 
do Anexo N, dos fundos necessários ao desem~ 
penha das suas funções e receberfl a tecnologia 
previstã nO artigo 144 e nas demais disposições 
pertinentes da presente Convenção. 

SUBSEÇÃO F 
Recursos financeiros da Autoridade 

ARTIGO 171 
Recui"Sos Financeiros da Autoridade 

Os recursos financeiros da Autoridade inclui· 
rão; 

--~-- --~ -----~~~--'------" 
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a) as contribuições dos membros da Autori­
dade, fixadas de __ conformidade com a a1ínta e) 
do parágrafo 29 do artigo 160; 

b) as receitas da Autortdade provenientes das 
atividades na Área, de conformidade com o artigo 
13 do Anexo UI; 

c) os fundos transferidOs da Erilpresa, de con~ 
formidade com o artigo 1 O do Anexo IV; -

d) os empréstimos contraidqs._nos termos do 
artigo 174; 

e) as contrlbuiç:ões voluntárias dos membros 
ou de outras entidades; e _ 

f) os pagamentos efetuados, de conformidade 
com o parágrafo 10 cio artigo 151, a um fundo 
de _compensação cujas fontes devem ser reco­
mendadas pela Comissão de Planejamento Eco­
nômico. 

ARTIGO 172 
Orçamento anual da Autoridade 

O Sec_retário-Geral pr~_arará o projeto de orça· 
mento anual da Autoridade e submetê-lo-á ao 
conselho. Este examin~á o projeto de orçamento 
anual e submetê-lo-á à Assembléia cõm as res­
pectivas recomendações de c;onformidade com 
a alínea h) do parágrafo 2° do artigo 160. 

ARTIGOJ73 Des- da Autoridade 
1. As contribuições referidas na alíne{l. a) do 

artigo 171 serão depositadas numa conta especial 
para satisfazer as despesas administrativas da Au­
toridade, até que ela disponha de fundos suficien­
tes provenientes de outr.:,:s fontes para cobrir essas 
despesas. 

2. Os fundos da Autor;dade déstinar:s~ao, 
em primeiro lugar, a cobrir as despesas adminis­
trativas. À exceção das contribuições referidas na 
alínea a) do artigo 171 , os fundos restantes depois 
de cobertas 8$ Qespesas admin(strativas poderão, 
Inter alia: 

a) ser distnbuídos de conformidade com o ar­
tigo 140 e com a alínea g) dq_ parágrafo 29 do 
artigo 160; 

b) ser utilizados para proporcionar fundos à 
Empresa, de conformidade com o parágrafo 49 
do ortigo 170; 

c) ser utilizados para compensar os Estados . 
em desenvolVimento de_çon.formidade com opa­
rágrafo 49 do artigo 151 e com a a1ínea 1) do 
parágrafo 29 do_artlgo 160. 

ARTIGO 174 
Capacidade da Autoridade para contrair em­

préstimos 

1. A Autoridade tem capacidade para contrair 
empréstimos. _ 

2. -A Assembléia fiXará os limites da c:apaci-­
dade da Autoridade para contrair empréstimos, 
no regulamento financeiro que adotará de c:onfor­
midade com a aJínea f) do parágrafo 29 do artigo 
160 .. 

3. O Conselho exercerá o poder de contrair 
os empréstimos da Autoridade. 

4. Os Estados-Pa_rtes não sel;'ão responsáveis 
pelas dívidás da Autoridade. 

ARTIGO 175 
Verlllcaçáo anual das contas 

Os registros, livros e con~s __ da Autoridade, in:­
.s!.':-'Sive os relatórtos financeiros anuais, serão veri-

ficados todos os anos por um auditor indepen-
dente designado pela Assembléia. -

SUBSEÇÃOG 
Estatuto juricllco, privilégios e Imunidades 

ARTIGO 176 
Estiituto Jurídico 

-A--Autoridade tem personalidade jurídica inter­
nacional e a capacidade jurídica necessária ao 
exercido das suas· funções e à consecução dos 
seus objetivos. 

ARTIGO 177 
Privilégio e Imunidades 

-A Autoridade, a fim de poder exercer as suas 
funções, goza, no território de cada Estado-Parte, 
dos privilégios e imunidades estabelecidos na pre~ 

-·sente subseção. Os privilégios e imunidades relati­
vos à Empresa são os estabelecidos no artigo 
13 do Anexo IV. 

ARTIGO 178 
. Jmqnldad.!O de jurlscllçlio e de execução 

A Autoridade, os seus bens e haveres gozam 
de imunidade de jur-isdição e de ~cução, salvo 
mrmedida em que a Autoridade renunde expres­
samente a esta imuriidade num caso particular. 

ARTIGO 179 
Inlinôdade de busca ou de qualquer fonna 

de detenção 

Os bens e haveres da Autoridade, onde quer 
que se encontrem e independentemente de quem 
os tiver em seu poder, gozam de Ununidade de 
busca, requisição, confi.scação, expropriação ou 
de qualquer outra forma de detenção por_ ação 
executiva ou legislativa. 

ARTIGO 180 
Isenção de restrições, regulamentação, 

controle e moratórias 

Os bens e haveres da Autoridade estão isentos 
de qualqer tipo de restrições, regulamentação, 
controle e moratórias. _ 

. ARTIGO 181 
Arquivos e comunicações oficiais da Auto­

ridade 

1. Os arquivos dei Autoridade são invioláveis, 
oi-Ide- quer que se encontrem. 

2. Os dados que sejam propriedade industriaJ, 
os dados que constituam segredo industrial e as 
informaçõc.s análogas, bem como os processos 
do pessoal não são colocados em arquivos aces­
síveis ao público. 

3. No que se refere às comunicações oficiais, 
cada Estado-Parte concederá à Autoridade um 
tratamento não menos favorável do que o ·conce­
dido por esse Estado a outras organizações inter­
nacionais. 

ARTIOO 182 
Privilégios e Imunidades de pessoas Ugadas 

à Autoridade 

ÜS-~epreséntantes· dQs ~dos-Partes que as­
sistam a reuniões da Assembléia, do Conselho 
ou dos órgãos da Assembléia ou do Conselho, 
bem como Sec;retário-Gera1 e o pessoal da Autori­
dade, gozam no tenitório de cada Estado-Parte: 

Novembro de 1987 

a) de imunidade de jurisdição e. de execução 
no que respeita a atos pl-aticados no exercido 
das suaS funções, salvo na medida ein que o 
Estado que representain ou a Autoridade, confor­
me o caso, renuncie expressamente a esta imuni­
dade num caso particular; 

b) não sendo nacionais desse Estado Parte, 
das mesmas isenções relativas a restrições de 
imigração, a fonnalidades de inscrição de estran­
geiros e a obrigações do serviço nacional, das 
mesmas facilidade~ em tTHltéria de reStrições 
cambiais e do mesmo tratamento no que respeita 
a facilidades de viagem que esse Estado conceder 
aos representantes, funcionários e empregados 
de categoria equivalente de outros Estados Partes. 

ARTIGO 183 
Isenção de Impostos e de direitos aHande­

gários 
1. No âmbito das suas atividades oficiais, a 

Autoridade, seus haveres, l;>ens e rendimentos 
bem como as suas operações e tr~ções autori­
zadas pela presente Convenção ficarão isentos 
de qualquer imposto direto e os bens importados 
oU exportados pela Autoridade para seu uso oficial 
ficarão_ isentos de qua1quer direito aduaneiro. A 
Autoridade não reivinàic;:ará isenção de taxas cor­
respondentes a encargos por seiViços prestados. 

2. Quando a compra de bens ou serviços de 
um valor considerável, necessários às atividades 
oficiais da Autoridade, for efetuada por esta, ou 
em seu nome, e quando o_ preço de tais bens 
ou serviços incluir impostos ou direitos, os Esta­
dos Partes tomarão, na medida do possivel, as 
medidas apropriadas para conceder a isenção de 
tais impostos ou direitos ou para assegurar o seu 
reembolso.~ mercadorias importadas ou adqui­
ridas sob o regime de isenção pievisto no presente 
artigo não devem ser vendidas nem de outro mo­
do a1ienadas no território do Estado Parte que 
tiver concedido a isen_ção, exceto em condiçQes 
acordadas com esse Estado Parte. 

3. Os Estados Partes não cobrarão direta ou 
indiretamente neohum imposto sobre os venci­
mentos, emolumentos ou outros pagamentos ter­
tos pela Autoridade ao Secretário-Geral e aos fun­
cionários da Autoridade, bem como aos peritos 
que re_a1i:zem missões para a Autoridade, que n6o 
sejam nacionais desses Estados. 

SUBSEÇÃO H 
Suspensão do exercido de direitos e de 

privilégios elos membros 

ARTIGO 184 
Suaperisáo do exerácto do dkelto de voto 

O:ualquer Estado Parte, que esteja em atraso 
no pagamento das suas contribWções financeiras 
à Autoridade, não poderá votar quando o mon­
tante das suas dívidas for igual ou superior ao 
total das contribuições devidas para os dois anos 
anteriores completos. Contudo, a Assembléia, po­
derá autorizar esse membro a votar, caso verifique 
que a morá" é devida a circunstâncias a1heias à 
sua vontade. 

ARTIGO 185 
Suspensão do exerddo de direitos e prl.vf­

léglos 
Inerentes à qualklade de membro 

1. QuaJquer EstadO Parte, que tenha violado 
grave e persistentemente as disposições da .,ere-
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sente Parte poderá, por recomendação do Conse­
lho, ser suspenso pela Assembléia do exercício 
de direitos e privilégios inerentes à qualidade de 
membro. 

2. Nenhuma decisão pode ser tomada nos 
termos do parágrafo 1~", até que a Câmara de 
Controvérsias dos Fundos Marinhos tenha deter~ 
minado que um Estado Parte violou grave e per­
sistentemente as disposições da presente Parte. 

SEÇÃ05 
Solução ele controvérsias e pareceres 

consultivos 

ARTIGO 186 
Câmara de ControvMo!as dos Fundos Mari­

nhos 
do Tribunallntemadonal do Direito do Mar 

O estabelecimento da Câmara de Controvérsias 
dos Fundos Marinhos e o modo como exercerá 
a sua competência serão regidos pelas disposi­
ções da presente seção, da Parte XV e do Anexo 
'li. 

ARTIGO 187 
Competência da Câmara de Controvéndu 

dos Fundos Marinhos 

A Câmãra de Controversras dOs-FUrldos Mari­
nhos terá oompetênda, nos 'termos da presente 
Parte e dos Anexos com elci relacioilados para 
solucionar as seguintes categorias de controvér­
sias referentes a atividades na Área: 

a) controvérsias entre Estados Partes relativas 
à interpretação ou aplicação da presente Parte 
e dos Anexos com ela relacionadas; 

b) controvérsias entre um Estado Parte e a Au~ 
torldade relativas a: 

i) atos ou Ómissões da Autoridade ou de um 
Estado Parte que se alegue constituirem vlolaçllo 
das disposições da presente Parte ou dos Anexos 
com ela relacionados, ou das nonnas. regulamen~ 
tos e procedimentos da Autoridade adotados de 
conformidade com as mesmas disposições; ou 

ii) atos da Autoridade que se alegue consti­
tuirem abuso ou desvio de poder; 

c) controvérsias entre partes num contrato, 
quer se trate de Estados Partes, da Autoridade 
ou da Empresa, de empresas estatais e de pes­
soas fisicas ou jurídicas• referidas na alínea b) 
do parágrafo 2' do artigo 153, relativas a: 

i) interpretação ou exet:uçãó de um contrato 
ou de um plano de trabalho; ou 

ü) atos ou omissões de uma parte no contrato 
relacionados com atividades na Área que afetem 
a outra parte ou prejudiquem diretamente os seus 
legítimos interesses; 

d) controvérsias entre a Autoridade e um can­
didato a contratante que tenha sido patrocinado 
por um Estada, nas termos da alinea b) do pará­
grafo 29 do artigo 153, e preenchido devidamente 
as cond1ções estipuladas no parágrafo 6"' do artigo 
49 e no parágrafo 29 do artigO p do Anexo nr, 
relativas a uma denegação de um contrato ou 
a uma questão jurldica suscitada na negociação 
do contrato; 

e) controvérsias entre a Autoridade e um Esta­
do Parte, uma empresa estatal ou uma pessoa 
fisica ou jurídica• patrocinada por um Estado Par­
te nos termos da alínea b) do parágrafo 2 do 

• pessoM jurfdlc11s, singul11res ou colectlvas- em uso nos de· 
m11ts pi!ÍSes de expresdo portugueSII 
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artigo 153, quando se aJegue que a Autoridade 
incotTeu em responsabilidade rios termos do arti­
go 22 do Anexo m. 

f} quaisquer outras controvérsias relativamen­
te às quais a competência da Câmara esteja ex­
pressamente prevista na presente Convenção. 

ARTIGO 188 
SubmJssão de controvérsias a uma câmara 

especial do 
Trlbunallntemadonal do Dlrelto do Mar ou 

a uma 
câmara ad hoc da Câmara de Controvérsias 

dos 
Fundos Marinhos ou a uma arbitragem 

comercial obrigatória 

1. As controvérsias entre Estados Partes refe­
ridas na alínea a) do artigo 187 podem ser subme­
tidas: 

a) a pedido das partes na controvérsia, a uma 
câmara especial do Tribunal Intemadonal do Di­
reito do Mar constituída de conformidade com 
os artigos 15 e 17 do Anexo VI; ou 

b) a pedido de qualquer das partes na contro­
vérsja, a uma câmara ad hoc da Câmara de Con~ 
trovérsias dos Fundos Marinhos constituída de 
conformidade com o -ªrtigo 36 do Anexo VI. 

2. a) As controvérsias relativas à interpretação 
ou execuçáo de um contrato referidas na suba­
linea i} da alínea c) do artigo 187 serão subme-­
tidas, a pedido de qualquer das partes na contro­
vérsia, a uma arbitragem comercial obrigatória, 
salvo acordo em contrário das partes. O tribunal 
arbitral comercial, a que a controvérsia seJa sub­
metida, não terá jurisdição para decidir sabre 
qualquer questáo de interpretação da presente 
ConvenÇãO. Quándo a controvérsia suscitar tam­
bém uma questão de interpretação da Parte XI 
e dos Anexos com ela relacionados relativamente 
às atividades na Área, essa questão será remetida 
à Câmara de Controvérsias dos Fundos Marinhos 
para decisão. 

b) Se, no iníciO ou no deC:Urso de tal arbitra­
gem, o tribunal arbitral comercial determinar, a 
pedido de uma das partes na controvérsia ou por 
iniciativa própria, que a sua decisão depende de 
uma decisão da Câmara de Controvérsias dos 
Fundos Marinhos, o tribunal arbitral remeterá tal 
questão à Câmara para esta se pronunciar. O 
trlbunaJ arbitral proferirá em seguida sentença de 
conformidade com a decisão _d_a_Càmara de Con­
trovérsias dOs FUndos )~anrlhos. 

c) Na ausência de disposição no contrato so-­
bre o procedimento arbitral a ap~car a uma con­
trovérsia, a_ arbitragem processar-se-á de confor­
midade com as Regras de Arbitragem da Comis­
são das Nações Unidas sobre o Díreito Comerciai 
Internacional (ONCJTRAL) ou com quaisquer ou­
tras regras de arbitragem sobre a matéria estabe­
lecida nas normas, regulamentos e procedimen­
tos da Autoridade, salvo acordo em contrário das 
partes na controvérsia. 

ARTIGO 189 
Umitação ~ competência rel;ativa a 

dedsõe& da AutoJidade 

A Câmara de Controvérsia dos Fundos Mari­
nhos não terá competência para se pronundar 
sobre o exercício pela Autoridade dos poderes 
discricionários que lhe são conferidos pela pre­
sente Parte; em nenhum caso a Câmara se substi­
tuirá à Autoridade no eXercício dos poderes discrl-

cionários desta. Sem prejuízo do dlsposto no arti­
go 191, a Câmara de Controvérsias dos Fundos 
Marinhos, ao exercer a sua competência nos ter­
mos do artigo 187, não se pronunciará sobre a 
questão _da conformidade com a presente Con­
ven-ção das nonnas, regulamentos e procedimen~ 
tos da Autoridade, nem declarará a invalidade de 
tais normas, regulamentos e procedimentos da 
Autoridade em casos particulares estaria em con~ 
flito com as obrigações contratuais das partes 
na controvérsia ou com as obrigações emergen­
tes da presente Convenção, bem como decidir 
os pedidos relativos a abuso ou desvio de poder 
e pedidos por perdas ou danos ou outras indeni­
zações a serem devidas à parte interessada por 
não-cumprimento pela outra parte das suas obri­
gações contratuais ou emergentes da presente 
Convehção. --

AR11GO 190 
Participação e intervenção nos procedimen­

tos 
pelos Estados Partes patrocinadores 

1. Se uma pessoa física ou juridlca* for parte 
em qualquer das controvérsias referidas no artigo 
187, o Estado patrocinador será disso notificado 
e terá o _direito de participar nos procedimentos 
por meio de declarações escritas ou orais. 

2. Se, numa controvérsJ'a mencionada na a)f­
nea c) do artigo 187, for intentada uma ação con­
tra um Estado Parte por pessoa física ou jurídica•, 
patrocinada por outro Estado Parte, o_ Estado con­
tra o qual a ação for intentada poderá requerer 
que o Estado que patrocina essa pessoa interve­
nha no procedimento em nome da mesma. Não 
ocorrendo tal intervenção, o Estado contra o qual 
a ação é intentada poderá fazer-se representar 
por essa pessoa jurídica• da sua nacionalidade. 

ARTIGO 191 
Pareceres consultivos 

A Câmara de Controvérsias dos Fundos Mari­
nhos emitil-á, a pedido da Assembléia ou do Con­
selho, pareceres consultivos sobre questões jurídi­
cas que se suscitem no âmbitq das s~as ativida­
des. Tais parecereS serão emitidos com caráter 
de urgência. 

PARTE XII 

Proteção e preservação do meio marinho 

SEÇÃO 1 
Disposições gerais 

ARTIGO !92 
Obrigação geral 

Os Estados têm a obrigação de proteger e pre-­
servar o meio marinho. 

ARTIGO 193 
Direito de soberania dos Estados para apro­

veitar 
os seus recursos naturais 

Os Estados têm o direito de soberania para 
aproveitar os seus recursos naturais de acordo 
com a sLiã política em matéria de meio ambiente 
e de confonnidade com o seu dever de protegêr. , 
e preservar o meio marinho. ' 

• pessoa jurldlc11, singular ou coletiva - em uso nos demais 
paises de expressão portugues~~. 

• pess~ coletiv11 - em uso nos demais pajses de e;.ci>ressâo 
portuguesa. 
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ARTIGO 194 

Medidas para prevenir, reduzir e 
controlar' a poluição do melo marinho 

1. Os Estados devem tomar, individual ou 
conjuntamente, como apropriado, todas as medi­
das compatíveis com a presente Convenção que 
sejam nec:essárias para prevenir, reduzir e con­
trolar a poluição do meio marinho, qualquer que 
sej.a a sua fonte, utilizando para este fim os meios 
mais viáveis de que disponham e de conformi­
dade com as suas possibilidades, e devem esfor­
çar-se por hannonJzar as sua_$_ políticas a esse 
respeito. _ _ ____________ _ 

2. Os EStados devem tomar todas as med-idas 
necessárias para garantir que as atividcldes sob 
sua jurisdição ou controle se efetuem de modo 
a não causar prejufzos por poluição a outros Esta­
dos e ao seu meio_ambieJ)te, ~ __ que a poluição 
causada por incidentes 01.1 atividades sob sua ju­
risdição ou controle não se estenda além das 
áreas onde exerçam direitos de soberania, de con­
formidade com a presente Convenç.ão. 

3. As medidas tomadas, de acordo com a pre­
sente Parte, devem referir-se a todas as fontes 
de poluição do meio marinho. Estas medidas de-­
vem incluir, inter alia, as destinadas a reduzir 
tanto quanto possíve~ 

a) a emissão de substâncias tóxicas, prejudi­
ciais ou nocivas, especiaJment_e as não degradá­
veis, provenientes de fontes terrestres, provenien­
tes da atmosfera ou através dela, ou por alija­
mento; 

b) apoluiçãoprovenientedeembarcações,em­
particular medidas para prevenir acldentes e en­
frentar situações de emergência, garantir a segu­
rança das operações no mar, prevenir descargas 
intencionais ou não e regulamentar o projeto, 
construção, equipamento, funcionamento e tripu­
lação das embarcações; 

c) a poluição proveniente de instalações e djs.; 
positivos utilizados na exploração ou aproveita­
mento dos recursos naturais do leito do mar e 
do seu subsolo, em particular medidas para preve­
nir acidentes e enfrentar situações de emergência, 
garantir a segurança das operações no mar e 
regulamentar o projeto, construção, equipamen­
to, funcionamento e tripulação de tais instalações 
ou dispositivos; 

d) a pqluição proveniente de outras insta1a­
ções e dispositivos que funcionem no meio mari­
nho, em particular medidas para prevenir aciden­
tes e enfreptar situações de emergência, garantir 
a segurança das operações no mar e regulamen­
tar o projeto, construção, equipamen.to, funciona· 
mento e tripulação de tais instalações ou dispo­
sitivos. 

4. Ao tomar medidas para prevenir, reduzir ou 
controlar a poluição do meio marinho, os Estados 
devem éilister-se de qualquer ingerência injusti­
ficável nas atividades realizadas por outros Esta­
dos no exercício de dkeitos e no cumprimento 
de deveres de conformidade com a presente Con-
venção. _ 

5. As medidas tomadªs_ de conformidade com 
a presente Parte devem incluir a:s necessárias para 
proteger e preservar os ecossistemas raros ou 
frágeis, bem como a habJtat de espécies e outras 
formas de vida marinha em vias de- extin~ão, 
ameaçadas ou em perigo. 

ARTIGO 195 
Dever de não transferir danos ou riscos 

ou de não transfonnar um tipo 
de poluição em outro 

Ao tomar medidas para prevenir, reduzir e con­
trolar a poluição do meio marinho, os Estados 
devem agir de modo a não transferir direta ou 
indiretamente os danos ou riscos de uma zona 
para outra ou a não transformar um tipo de polui· 
ção em outro. 

ARllClO 196 
(IWização de tecnologias ou Introdução de 

espédes estranhas ou no~ 
1. OS-Estados devem tomar todas _as medidas 

necessárias para prevenir, reduzir e controla,r a 
poluição-do meio marinho resultante da utilização 
de tecnologias sob sua_jurisdição ou controle, oU 
a introdução intencional ou acidental num setor 
determinado do meio marinho de espécies estra­
nhas ou novas que nele possam provocar mudan­
ças importantes ou prejudiciais. 

2. O disposto no presente artigo não afeta a 
aplicação da presente Convenção no que se refere 
à prevenção, redução e controle da poluição do 
meio marinho. 

SEÇÃ02 
Cooperação mundial e regional 

ARTIGO 197 
Cooperação no plano mundial ou regional 

Os Estados devem cooperar no plano mundial 
e, quando apropriado, no plano regional, direta­
mente ou por intermédio de organizações interna­
cionais competentes, na formulação e elaboração 
de regras e normas, bem coma práticas e procedi­
mentOS recomendados de. caráter internacional 
que sejl!'m compatíveis c~m a presente Conven­
ção, para a proteÇão e presetvação do meio mari­
nho, tendo em canta as característicãs próprias 
de cada região. 

ARTIG0198 
Notlftcaçiio de danos Iminentes ou reais 

Quando um Estado tiver conhecimento de ca­
sos e_m_que 6 meio marinho se encontre em peri­
go iminente de sofrer danos por poluição, ou já 
os tenha sofrldo, deve notificá-lo imediatamente 
a outros Estados Que jUlgue passam vir a ser 
afetados por esses danos, bem como às organi­
zaçôes_intemacionais c::ompetentes. 

ARTIGO 199 
Pl_pos de emergência contra a pÓiulçãÕ 

Nos c;asos mencionados no artigo 198, os Esta­
dos da zona afetada, na medida das suas possibili­
dades, e as organizações internacionais compe­
tentes devem cooperar tanto quanto possível para 
eliminar os efeitos da poluição e prevenir ou redu­
zir ao minimo os danos. Para tal fim, as Estados 
devem elaborar e promover em conjunto planos 
de__emergência para enfrentar incidentes de polui­
ção no meio marinho. 

AR11G0200 
Estudos, programas de Investigação e troca 

~~ lnfonnações e dados 
Os Estados devem cooperar, diretamente ou 

por intermédio de organizações internacionais 
competentes, para promover estudos, realizar 
programas de investigação cientifica e estimular 
a troca das informações_ e dos dados obtidos rela­
tivamente à poluição do meio marinho. Os ESta-
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dos devem procurar participar ativamente- nos 
programas regionais e mundiais, com vista a ad­
quirir os ·c:onhec::imentos necessários para avalia­
ção da natureza e grau de poluição, efeitos da 
exposição à mésma, seu trajeto, riscos e soluções 
aplicáveis._ . 

ARTIG0201 
Crltérlos científicos para a regulamentação 

À luz das lnfCmriaÇOO_s_ e dados adquiridos nos 
termo_s do artigo 200, os~dos devem coope~ 
rar, diretamente ou por intermédio das orgãni­
zações internacionais competentes, no estabele- · 
c:lmento de critérios cieotífiços apropriados para 
a formulação e elaboração de regras e normas, 
bem como práticas e procedimentos recomen­
dados, para prevenir, reduzir e c.::ontrolar a poluição 
da meio marinho. 

SEÇÃ03 
Assistência Técnica 

AR11Cl0202 
Assistência científica e técnica aos 

Estados em desenvoMmento 
Os Estados, diretamente ou pOr intermédio das 

organiza-ções inteinacionais êOmpetentes d_evem: 
a) promover ptogtahtãs de assistência cienti­

fic~. educ~'=!· técnica e de ol,rtra índole, aos ~~ 
dos em desenvolvimento para proteção e preser~ 
vação do melo marinho e prevenção, redução 
e c__ontrole da poluição marinha. Essa assistência 
deve consistir, inter alia, em: 

i) formar pessoal científico e técnico; 
ii) facilitar a participação desse pessoal em PrO:. 

gramas intemac_ionais pertinentes; 
ili) proporcionar-lhes o equipamento e as facili_­

dades necessárias; 
iv) awnentar a sua __ c::apacidadé par& fabricares­

se_ equipamento; 
v) fornecer serviços de as~ssoria e desenvolver 

meios materiais para os programas de investi­
gação, controle sistemático, edu_cação e outros; 

b) prestar assistência apropriada, especial­
mente aos Estados em d~senvolvimento, para mi­
nimizar os efeitos. dos a,c(dentes importantes que 
possam provocar wna poluiÇão -grave do meio 
marinho; 

c) prestar a_ssistêoc:i~. ?lpropriada, especial­
mente, ao_s Estados em desenvolvimento, no que 
se refere à preparação de avaliações ecológicas. 

ARTIGO 203 
Tratamento preferencial para os 

Estados em desenvoMmento 

A fii!t de prevenir, reduzir e controlar a poluição 
do meio marinho ou minimizar os seus efeitos, _ 
as organizações internacionais devem dar um tra­
tamento preferencial aos Estados em desenvol­
vimento no que se refere à: 

a) distribuição de fundos e ®Sfstência técnica 
aprOprlados; e ______ _ 

b) utilizaçãO dos seus serviços especiãiizados. 
· .. SEÇÃ04 . .. . 

Controle slatemático e avaliação ecológica 
ARTIG0204 

Controle sistemático dos riscos de 
poluição ou efeitos de poluição 

1. Os_Estados, dir~ta_mente ou por intermédio 
das organizações internacionais competentes, de­
vem procurar, na medida da possível e tomando 
em consideração os direitos de outros Estados, 
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observar, medir, avaliar e analisar, mediante méto­
dos científicos reconheddos. os riscos ou efeitos 
de poluição do melo marinho. 

2.-- Em particular, os Estados devem manter 
sob vigilância os efeitos de quaisquer atividades 
por eles autorizadas ou a que se dediquem a flm 
de determJnarem se as referidas atividades são 
suscetíveis de poluir o meio marinho. 

AATIG0205 
Publicação de relatórios 

Os EstadoS-devem publicar relatórios sobre os 
resultados obtidos nos tennos do artigo 204, ou 
apresentar tais relatórios com a periõdicfdade 
apropriada, às organizações internacionais com­
petentes, que devem pô-los à disposiçao de todos 
os Estados. 

AATIG020Õ 
Avallação dos efeitos potenciais de ativida­

des 

Os Estados que tenham motivos razoáveis para 
acreditar que as atividades projetadas sob sua­
jurisdição ou controle podem causar uma polui· 
ção considerável do meio marinho ou nele provo­
car moc:lificações sjgnificativas e prejudiciais, de~ 
vem avaliar, na medida do possível, os efeitos 
potenciais dessas atividades para o meio marinho 
e publicar relatórios sobre os resultados dessas 
avaliações nos termos previstos no artigo 205. 

SEÇÃ05 
Regras lntemadonals e legislação nacional -prevenir, reduzir e controlar a poJuJção do 

melo marlnbo 

AATIG0207 
Poluição de origem ten'estre 

1. Os Estados devem adotar leis e reguJamen­
tos para prevenir, reduzir e controlar a poluição 
do meio marinho ptoveniertte de fontes terrestres, 
inc!Wndo rios, estuários, dutos e instalações de 
descarga, tendo em conta regras e normas, bem 
como práticas e procedimentos recomendados 
e internacionalmente acordados. 

2. Os Estados devem tomar outras medidas_ 
que possam ser necessárias para prevenir, reduzir 
e controlar tal poluição. 

3. Os Estados devem procurar harmonizar as 
suas políticas a esse respeito no plano regional 
apropriado. 

4. Os Estados, atuando em especial por inter­
médio das organizações internacionais corripe­
tentes ou de uma conferência diplomática, devem 
procurar estabelecer regras e normas, bem como 
práticas e procedimentos recomendados, de ca­
ráter mundial e regional para prevenir, reduzir e 
controlar tal poluição, tendo em conta as caracte­
rísticas próprias de cada região, a capacidade eco-­
nômica dos Estados em desenvolvimento e a sua 
necessidade de desenvolv:imento econômico. 
Tais regras e normas, bem como práticas e proce­
dimentos recomendados devem ser reexamina­
dos com a periodicidade necessária. 

5. _ As leis, regulamentos, medidas, regras e 
normas. bem como práticas e procedimentos re­
comendados, referidos nos §§ 1-', 29 e 4~ devem 
incluir disposições destinadas a minimizar, tanto 
quanto possível, tJ: emissão no meio marinho de 
substâncias tóxicas, prejudidais ou nOcivas, espe-­
cialmente as substâncias não degradáveis. 
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AATIG0208 

Poluição proveniente de atividades relativas 
aos fundos marinhos sob jurisdição nadonal 

1. Os Estados CosteiroS devem adotar leis e 
regulamentos para_ prevenir, reduzir e controlar 
a poiWção do meio marinho, proveniente direta 

' 60 indiretamente de atividades relativas aos fun~ 
·doS mãrinhos sob sua jurisdição e proveniente 
de ilhas artificiais, instalações e estruturas sob sua 

· jüfisdição, nos termos dos artigC)S 60 e 80. 

i. Os EStadcis devem tomar outras medidas 
que possam ser necessárias para prevenir, reduzir 
e controlar tal poluição. 

3. Tais leis, regulamentos e medidas não de­
vem ser menos eficazes que as regras e normas, 
bem como práticas e procedimentos recomen­
dados, de caráter internacional 

4. Os Estados devem procurar harmonizar as 
suas políticas a esse respeito no plano regional 
apropriado. 
__ S. __ Qs Estados, atuando em especia1 por inter~ 
médio das organizações internacionais compe­
tentes ou de urrta conferência diplomática, devem 
estabelecer regras e normas, bem como práticas 
e proc_edimentos recomendados de caráter mun­
·dial e regional para prevenir, reduzir e controlar 
a poluição do melo marinho a que se faz refe­
rência no parágrafo 1. Taisregrasenormas,bem 
ç_omo práticas e procedimentos rec.omendados, 
devem ser reexaminados com a periodicidade ne­
cessária. 

AATIG02Q9 
Poluição proveniente de atividades na Área 

1. De -Conformidade com a Parte XI, devem 
estabelecer--se regras e normas, bem como práti­
cas e procedimentos recomendados de caráter 
internacional, para prevenir, reduzir e controlar 
a polWção do meio marinho proveniente de ativi­
dades na Área. Tais regras e normas, bem corno 
práticas e procedimentos recomendados, devem 
ser reexaminados com a periodicidade necessá­
ria. 

2. Nos termos das disposições pertinentes da 
presente seção, os Estados devem adotar leis e 
regulamentos, para prevenir, reduzir e controlar 
a poluição 9o meio marinho proveniente de ativi­
da!les na Area efetuadas por embarcações ou 
ã partir de instalações, estruturas e outros dispo­
sitivos que arvorem a sUa bandeira ou estejam 
registradas no seu território, ou operem sob sua 
autoridade, segundo o caso. Tais leis e regula­
mentos não devem ser menos eficazes que as 
normas, regulamentos e procedimentos interna­
cionais referidos no parágrafo 1. 

AATIG02!0 
Poluição por aUjamento 

4. Os Estados, atuando em especial por inter­
médio das organizações internacionais compe­
tentes ou de uma conferência diplomática, devem 
procurar estabelecer regras e normas, bem con1o 
práticas e procedimentos recomendados de cará­
ter mundial e regional para prevenlr, reduzir e 
controlar tal poluição. Tais regras e normas, bem 
como práticas e procedimentos recomendados, 
devem ser reexaminados com a peridlocidaile ne­
cessária. 

5. O alijamento no mar_ territorial e na zona 
econômica exclusiva ou na plataforma continental 
não pode realizar-se sem o consentimento prévio 
expresso do Estado costeiro que tem o direito 
de atJtorízar, regular e controlar esse alijamento, 
depois de ter examinado devidamente a questáo 
com outros Estados que, devido à sua situação 
geográfica, possam vir a ser desfavoravelmente 
afetados por tal alijamento. 

6. As leis, regulamentos e medidas nacionais 
não devem ser menos eficazes que regras e nor­
mas de caráter mundial para prevenir, reduzir e 
controlar tal poluição. 

AATIGO 211 
Poluição proveniente de embarcações 

1. Os Estados, atuando por intermédio da or .. 
ganização internacional competente ou de uma 
conferência diplomática geral, devem estabelecer 
regras e normas_de caráter internacional para pre­
venir, reduzir e controlar a poluição do meio mari­
nho proveniente de embarcações e devem do 
mesmo modo promover a ã.doção, quando apro­
priada, de sistemas de fixação de tráfego destina­
dos a minimizar o risco de acidentes que possam 
causar a poluição do meio marinho, incluindo 
o litOral e danos de poluição relacionados com 
os interesses dos Estados costeiros. Tais regras 
e normas devem, do mesrno modo, ser reexami~ 
nados com a periodicidade necessária. 

2. Os Estados devem adotar leis e reguJamen­
-tos para prevenir, reduzir e controlar a poluiçiío 
do meio Marinho proveniente de embarcações 
que arvorarem a sua bandeira ou estejam registra­
das no seu território. Tais leis e regulamentos 
devem ter pelo menos a n1esma eficácia que as 
regras e normas internacionais geralmente acei­
tas que se estabeleçam por intermédio da organi­
zaçáo internacional competente ou de uma confe­
rência diplomática geral. 

3. Os Estados que estabeleçam requisitos es­
peciais para prevenir, reduzir e controlar a polui­
ção do meio marinho, como condição para a 
admissão de embarcações estrangeiras nos seiJS 
portos ou nas suas águas interiores ou para faze­
rem escala nos seus terminais ao largo da costa, 
devem dar a devida publicidade a esses requisitos 
e comunicá-los à organização internacional com­
petente. Quando dois ou mais Estados costeiros 
estabeleçam -de forma idêntica os referidos requi­
sitos num esforço para harmonizar a sua política 

1. OsEstadosdevemadotarleiseregu)amen- neste_setor, a comunicaç!o deve indicar quaís 
tos para prevenir, reduzir e controlar a poluição os Estados que participam em tais ajustes de coe-
do meio marinho por alijamento. ____ peração. Todo Estado deve exigir ao capitão de 

2. Os Estados devem toinar mendidaS- que Um-a~·embarcação que arvore a sua bandeira ou 
possam ser necessárias para prevenir. reduzir e que esteja registrada no seu território que, quando 
controlar tal poluição. navegar no mar territorial de wn Estado partid-

3. Tais leis, regulamentos e medidas devem pantenosaludiosajustes,informe,apedidodesse 
aSségilrar que- o alijamento não se realize sem Estado, se se dirige a um Estado da mesma região 
autorização das autoridades competentes dosEs- que participe em tais .;üustes e, em caso afirmativo. 
tados. · indiqUe se a embarcação reúne os requisitos esta· 
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belecidos por esse- Estado para a admissão nos 
seus portos. O presente artigo deve ser apUcado 
sem prejuizo -da embarcação continuar a exercer 
o seu direito de passagem inocente• ou da aplica~ 
ção do parágrafo 2 do artigo 25. 

4. Os Estados _costeiros podem, no exerc:fcio 
da sua soberania no mar territorial, adotar leis 
e regulamentos para prevenir, reduzir e controlar 
a poluição do meio marinho proveniente de em­
barcações estrangeiras, incluindo_ as embarca­
ções que exerçam o direito de passagem inocen­
te". De conformidade com a seção 3 da Parte 
n, tais leis e regulam'entos não .devem dificultar 
a passagem inocente" de embarcações estran­
geiras. 

5. Os Estados costeiros podem, para fins da 
execução do es~belecldo na se!rão 6, adotar rela­
tivamente às suas zonas econômicas exclusivas, 
leis e regulamentos para prevenir, reduzír e con­
trolar a poluição proveniente de embarcações, de 
conformidade coro e em apllóiçâo das regras 
e normas internacionais geralmente aceitas esta­
belecidas por intermédio da organização interna­
cional competente ou de uma çonJerência diplo­
mática geral 

6. a) Quando as regras e normas internacio­
nais referidas no parágrafo 1 ~ sejam inadequadas 
para engrentar circunstâncias especiais. e os Estã-­
dos costeiros tenh<,~m motivos razoáveis para 
a<:reditar que uma á_rea particular e claramente 
defmida das suas respectivas zonas econômicas 
exclusivas requer a adoção de medidas obriga­
tórias especiais para prevenir a poluição prove­
niente de embarcações ... por reconhecidas razões 
tecnicas relacionados com as suas condições 
CK:eanográficas e ecológicas, bem como pela sua 
utilização ou proteção dos seus recursos e o <:ará­
ter particular do seu tráfego, os Estados costeiros 
podem, depois de terem devidamente consultado, 
por íntermédio da organização internacional <:om­
petente, qualquer outro Estado interessado, dirigir 
uma comunicação sobre essa área a tal organi­
zação, apresentando provas científicas e téOlicas 
em seu apdio e informação sobre as instalações 
de recepção necessárias. Num prazo de doze me­
ses após a recepção desta comunicação, a organi­
zação deve decidir se _as condições nessa área 
correspondem aos requisitos anteriormente 
enunciados, Se a organização decide favoravel­
mente, os Estados costeiros podem adotar, para 
essa área, leis e regulamentos destinados a preve­
nir, reduzir e controlar a poluição proveniente de 
embarcações, aplicando as regras e normas ou 
práticas de navegação internacionais que por in­
termédio da organlzação se tenham !~!:Dado apli­
cáveis às áreas especiaiS. Essas leis e regulamen­
tos são aplicáveis a embarcações estrangeiras de­
corrido um prazo de 15 meses a oorftar da data 
em que a comunicação tenha sido apresentada 
à organização. -- ~----- --

b) Os Estados costeiros devem publicar os 
limites de tal área particular e claramente definida. 

dos a prevenir, reduzir e controlar a poluição pro­
veniente de embarcações. Tais leis e_ regulamen­
tos adicionais podem referir-se às descargas ou 
práticaS de navegação, mas não podem obrigar 
as _embarcaçQes estrangeiras a cumprir normas 
de projeto, coitstruÇâ61 tripulação ou equipamen­
to, diferentes das regras e normas internacionais 
geraJmente aceitas; são aplicáveis às embarCa-

. _5;ões~ estra.ngeir!lS dec'!!rldo um prazo de 15 me­
ses a con~r da aata_ém~Que a coniU:nicação tenha 
~fdo-apresentada à organização desde que esta 
ãs aprove- num ptazo de 12 meses a contar da 
data da apresentação da comunicação. 

7. As regras e norTnas internaciOnais "referidas 
fio presente artigo devetn incluir, Inter alia, as 

- relativas à imediata notificação dos Estados cos­
teiros, cujo litoral ou interesses conexos possam 
ser afe~dos por incidentes, índuíndo acidentes 
marítimos que originem ou possam originar des-

- cargas. 

ARTIGO 212 
Poluição proveniente da atmosfera ou Btra­

vés dela 

1. Os Estados devem adotar leis e regulamen· 
tos_ para prevenir, reduzir e controlar a poluição 

- do meio marinho proveniente da atmosfera ou 
através dela, aplicáveis ao espaço aéreo sob sua 
soberania ou a embarcações que arvorem a Sua 
bandeira ou a embarcações ou aeronaves que 
estejam registradas no seu territ6rlo, tendo em 
conta as regras e normas, bem como práticas 
e procedimentos recomendados, internacio­
nalmente acordados, e a segurança da navegação 
aérea. 

2. Os Estados devem tomar outras medidas 
que sejam necessári<Js para prevenir, redwir e 
controlar tal poluição. 

3. _ Os Estados, at~do em esp_~cíal por inter­
médio das organizações internacfonãiS compe­
tentes ou de uma çQnferência diplomática, devem 
procwetr estabelecer no plano mundial e regional 
regras e normas, bem como práticas e procedi­
mentos recomendados, para prevenir, redwir e 
controliJJ t_;al poluição. 

SEÇÃ06 
Ex~cução 

ARTIG0213 
Execução referente à poluição de origem ter­

restre 
Os EstadOs devem assegurar a execução_ das 

suas leis e regulamentos adotados de confonni­
dãde com o artigo 207 e adotar leis e regula­
mentos e tomar outras medidas necessárias para 
pôr em prática as regras e normas internacionais 
aplicáveis estabelecidas por intermédio das orga­
nizações intemaclOn_ais competentes ou de Uma 
cOnferência diplomática para prevenir, reduzir e 
controlar a poluição do meio marinho de origem 
terrestre. 

ARTIG0214 
üecuc;ão referente à poluição proveniente 

de 
atividades relativas aos fundos marinhos 

c) Os Estados costeiros, ao· apresenterem tal 
oomunicação, devem notificar ao mesmo tempo 
a organização se têm intenção de aqotar para 
essa ârea leis e regulamentos adicionais destine.· 

Os Estados devem _assegurar a execução das 
::>•Jasle!s e regulamentos adotados de conformi­

---~-~ _ dade com o artigo 208 e adotar leis e_regul~ 
• passaç....,m lnolet•~••a -em uso nos demais pa!ses de el!.p~C? ~,~iofrmr outras medidas necessárias para 

'i>ão ponusue5<1 · pôr ein prática as regras e normas internacionais 

aplicáveis, estabelecidas por intermédio das orga­
nizações internacionais competentes ou de uma 
conf_erê_I)cia diplomática, para prevenir, reduzir e 
controlar a poluição do meio marinho proveniente 
direta ou indiretamente de atividades relativas aos 
fundos marinhos sob sua jurisdição e de ilhas 
artificiais, instalações e estruturas sob sua jurisdi­
ção, nos termos dos artigos 60 e 80 . 

ARTIG0215 
Execução referente à poluição proveniente 

~ de atividades na Ária 

A execução elas regras, normas e procedimen­
tos internacionais estabelecidos, de conformidade 
com a Parte XI, para prevenir, reduzir e controlar 
a poluição do meio marinho proveniente de ativi­
dades na Área, deve ser regida pelas disposições 
dessa parte. 

ARTIG0216 
~ Execução referente à poluição por alijamento 

1. As leis e regulamentos adotados de confor7 
midade com a presente Convenção e as regras 
e normas internacionais aplicáveis estabelecidas 
por intermédio das organizações internacionais 
cOmpetenfés oU de uma conferência diplomática 
para prevenir, reduzir e control.;~r a poluição do 
meio marinho por alijamento devem- ser execu­
tados: 

a) pelo Estado costeiro no que se refere ao 
alijamento no seu mar territorial ou na sua zona 
econômica exdusiva_ou na sua plataforma Conti­
nental; 

b) pelo Estado de bandeira no que se refere 
às embarcações que arvorem a sua bandeira ou 
às embarcações ou aeronaves que estejam regis-
tradas no seu território; -

c) por qualquer Estad.o no que se refere a atos 
de carga de detritos 01..1.de outras matérias realiza­
dos no seu território ou nos seus tenninais ao 
largo da costa. -

- 2.- Nenhum Estado é obrigado em virtude do 
presente artigo a iniciar procedimentos quando 
outro Estado já os tenha iniciado de conformidade 

_ com_o presente artigo. 

ARTIGO 217 

EXeciíÇào peJos' E.bicios ile bandeira 

1. Os Estados devem assegurar que as em­
barcações que a!Vorem a~~ bao.deíra ou estejam 
registradas no seu território cumpram as regras 
e normas íntemacionais aplicáveis estabelecidas 
por intennédfo da organização intemadonal com­
petente ou de uma conferência diplomática geral, 
bem como as leis e regulamentos adotados de 
conformidade com a presente Convenção, para 
prevenir, reduzir e controlar a poluição do meio 
marinho prOveniente- de embarc::ações, e conse­
qüentemente adotar as leis e regulamentos e to­
mar outra_s medidas necessárias para pô·!Os -em 
prática. Os Estados de bandeira devem velar pela 
execução efetiva de taís regras, normas, leis e 
regulamentos, independentemente do local em 
que tenha sido cometida a infração. 

2. Os Estados _devem, em especial, tomar as 
medidas apropriadas para assegurar que as em~ 
barcações que a!Vorem a sua bandeira ou _estejam 
registradas no seu território sejam proibidas de 
navegar enquanto não estejam em condições de 
fazer-se ao mar em cumprimento dos requisitos, 



Novembro de 1987 

das regras e normas internacionais mencionadas 
no parágrafo }9, incluindo os relativos ao projeta, 
construção, equipamento e tripulação das embar­
cações. 

3. Os Estados devem assegurar qUe as em­
barcações que arvorem a sua bandeira ou estejam 
registradas na seu território tenham a bordo os 
certificados exigidos pelas regras e normas inter­
nacionais mencionadas no parágrafo }l' e emiti­
dos de conformidade com as meSmas. Os Esta­
dos devem assegurar que as embarcações que 
arvorem ·a sua bandeira sejam inspecionadas pe­
riodicamente, a fim de verificar se tais certificados 
estão de conformidade com as condições reais 
da embarcação. Tais certificados devem ser acei­
tos pelos outros Estados como prova das condi­
ções da embarcação e ser-lhes reconhecida a 
mesma validade que aos certificados emitidos por 
eles próprios, a não ser que existam motivos sérios 
para acreditar que as condições da embarcação 
não correspondem substancialmente aos dados 
que constam dos certificados. 

4. Se uma embarcação comete uma infraçâc 
às regras e normas estabelecidas por intermédio 
da organização internacional competente ou de 
uma conferência diplomática geral, o Estado de 
bandeira, sem prejufzo dos ~gos 218, 220 e 
228, deve ordemir uma investigação imediata e, 
se necessário, Iniciar procedimentos relativos à 
alegada infração, independentemente do local em 
que a poluição proveniente de tal infração tenha 
ocorrido ou tenha sido verificada. 

5, Os Estados de bandeira que realizem uma 
investigação da infração podem solicitar a ajuda 
de qualquer outro Estado cuja cooperaÇão pOssa 
ser útil para esclarecer as drcunstâncias do caso. 
Os Estadas devem procurar atender às solicita­
ções apropriadas do Estado de bandeira. 

6._ Os Estados devem, a pedido por escrito 
de qualquer Estado, investigar qualquer infração 
que se alegue ter sido cometida pelas embar­
cações que arvorem a sua bandeira. Uma vez 
convencido de que dispõem de provas suficientes 
para iniciar um procedimento reJativo à alegada 
infração, os EstadoS de bandeira devem iniciar 
sem demora esse procedimento de conformidade 
com o seu direito interno. 

7. Os Estados de bandeira devem informar 
imediatamente o Estado solicitante e a: organi· 
zação internacional competente das medidas to­
madas e do resultado obtido. Tal informação deve 
ser posta à disposição de todos os Estados. 

8. As sanções previstas nas leis e regulamen· 
tos dos Estados para as embarcações que arvo­
rem a sua bandeira devem ser suficientemente 
severas para desencorajar as infrações. indepen­
dentemente do local em que tenham sido come­
tidas. 

ARTIG0218 

Execução pelo Estado do porto 

1. Quando uma embarcação se encontrar vo­
luntariamente num porto ou num terminal ao lar­
go da costa de um Estado, este Estado poderá 
realizar investigações e, se as provas o justifica­
rem, iniciar procedimentos relativos a qualquer 
descarga procedente dessa embarcação realizada 
fora das águas interiores, mar territorial ou zona 
econômica exclusiva desse Estado com violação 
das regras e normas internacionais aplicáveis es-
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tabelecidas por intermédio da organização inter­
nacional competente ou de uma conferência di­
plomática geral. 

2'"" Não ser-ão iniciados procedimentos nos ter~ 
mos do parágrafo 1 relativos a uma infração por 
descarga nas águas interiores, mar territorial ou 
zona econômica exclusiva de outro Estado, a não 
ser que o solicite esse Estado, o Estado de ban­
deira, ou qualquer Estado prejudicado ou amea­
çado pela descarga, ou a não ser que a infração 
tenha provocado ou possa a vir a provocar polui­
ção nas águas interiores, mar territoriaJ ou zona 
econômica exclusiva do Estado que tenha inicia­
do os procedimentos. 

3. Quando uma embarcação se encontrar vo­
luntariamente num porto ou num terminal ao lar­
go da costa de um Estado, esse Estado deve 
atender, na mecüda do possivel, às solicitações 
de qualquer Estado relativas à investigação de 
uma infração por descarga referida no parágrafo 
l, que ~e julgue ter sido cometida nas águas inte­
riores, mar territorial ou zona econômica exclusiva 
do Estado solicitante que tenha causado ou 
ameace causar danos aos mesmos. O Estado 
do porto deve igualmente atender, na medida do 
possível, às solicitaçóes do Estado de bandeira 
relativas à investigação de tal infração, indepen­
dentemente do local em que tenha sido cometida. 

4. Os elementos da investigação efetuada pe­
lo Estado do porto nos termos do presente artigo 
devem ser transmitidos ao Estado de bandeira 
ou ao Estado coSteiro, a pedido destes. Quaisquer 
·procedimentos iniciados pelo Estado do porto 
com:_base er:n tal investigação podem, salvo dispo­
siçãO- em contrário da Seção 7, ser suspensos 
a pecüdo do Estado costeiro, quando a infração 
tiver sido cometida nas águas interiores, mar terri­
torial ou zàna econômica exclusiva desse Estado. 
Em tal -síftúição, as provas e os elementos do 
caso, assim como qualquer caução ou outra ga# 
rantia financeira dispositadajunto das autoridades 
do Estado do porto, serão transferidos para o 
Estado costeiro. Esta transferência exclui a possi­
bilidade de os procedimentos prosseguirem no 
Estado do porto. -

. - c 7\RTIGO 2!9 

Medidas relativas à navegabUfdade 

das embarcaçõos para evitar a poluição 

?aJvO disposição em contrário da Seção 7, os 
Estados que,_a pedido de terceiros ou por iniciaR 
tiva pr6pria, tenham comprovado que uma em­
barcação que se encontra num dos seus portos 
ou num dos seus terminais ao largo da costa 
viola as regras e normas internacionais aplicáveis 
em matéria de navegabílidade das embarcações 
e ameaça, em conseqOênda, causar danos ao 
me_io marinho, devem tomar, sempre que possí­
vel, -medidas administrativas para impedir que a 
mesma embarcação navegue. Tais Estados ape­
nas podem autorizar a referida embarcação a 
prosseguir até ao estaleiro de reparações apro-­
priado mais próximo e, eliminadas as causas da 
infração, permitirão que a embarcaçáo prossiga 
viagem sem demore.. · 

ARTIG0220 

Execução pelos Estados costeiros 

1. Quando uma embarcação se encontrar vo­
luntariamente nwn porto ou num terminal ao lar~ 
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go da costa de um Estado, esse Estado pode, 
tendo em conta o disposto na Seção 7, iniciar 
proce_dimentos relativos a qualquer infração às 
suas leis e regulamentos adotados de conformi~ 
dade com a presente Convenção ou com as re­
gras e normas internacionais aplicâveis para pre-­
nevir, reduzir e controlar a poluição proveniente 
de embarcações, quando a infração tiver sido co­
metida no seu mar territorial ou sua zona econô­
mica exdusiva. 

2. Quando um Estado tiver motivos sérios pa­
ra acreditar que uma embarcação que navegue 
no s_eu mar territorial violou, durante a sua passa­
gem pelo mesmo, as leis e regulamentos desse 
Estado adotados de confonnidade com a pre­
sente Convenção õU as regras e nonnas interna­
danais aplicáveis para prevenir, reduzir e controlar 
a poluição proveniente de embarcações, esse Es~ 
tado, sem prejuízo da aplicação das disposições 
pertinentes da Seção 3 da Parte U, pode proceder 
à inspeção material da embarcação relativa à in­
fração e, quando as provas o justificarem, úiidar 
procedimentos, indulndo a detenção da embar­
caçao, de conformidade com o seu direito interno, 
salvo disposições em cqntrário da Seção 7. -

3. Quando uri1 Estado tiver motivas sérios pa­
ra acreditar que uma embarcação que navegue 
na sua zona econômfca exclusiva ou no seu mar 
territorial cometeu, na zona econômica exclusiva, 
uma Viàlaçáo das regras e normas internacionais 
aplicáveis para prevenir, reduzjr e_ controlar a po­
luição proveniente de embarcações ou das leis 
e regulamentos desse Estado adotadas de confor­
midade com a pres_ente Convenção e que apli­
quem tais regras e normas, esse Estado pode 
exigir à embarcação que forneça informações so­
bre a sua identidade e o porto de registro, a sua 
ú1ti_Jru1 __ e___ próxima escala, e outras informações 
pertinentes necessárias para determinar se foi _co­
metida uma infração. 

4. Os Estados devem adotar leis e regulamen~ 
tos e tomar outras medidas para que as embar­
cações que arvorem a sua bandeira dêem cumpri­
mento aos pedidos de informação feitos nos ter~ 
mos do parágrafo 3. 

5. Quando um Estado tiver motivos sérios pa~ 
ra acreditar que uma embarcação que navegue 
na sua zona econômica exclusiva, ou no seu mar 
territorial cometeu, na zona econômica exclusiva, 
uma das infrações referidas no parágrafo 3, que 
tenha tido como_resultado uma descarga substan~ 
da! que provoque ou anieace provocar uina polui­
ção importante no meio marinho, esse Estado 
pode proceder à inspeção material da embarca­
ção sobre questóes reJacionadas com a infração, 
se a embarcação se tiver negado a fornecer infor­
mações ou se as informações fornecidas pela 
mesma estiverem em manifesta contradição com 
a situação fatual evidente e as circunstâncias do 
caso justificarem a referida inspeção. 

6. Q.uãndo existir prova manifesta e objetiva 
de que uma __ embarcação que navegue na zona 
econômica exclusiva ou no mar territorial de urn 
Estado cometeu, na zona econômica exclusiva, 
uma das infrações referidas no parágrafo 3, que 
tenha.ti.dq como resultado uma descarga que pro­
voque ou ameace provocar danos importantes 
para o litoral ou para os interesses conexos do 
Estado costeiro ou para quaisquer recursos do 
seu mar territorial ou da sua zona econômica ex­
clusiva, ess.e Estado pode, tendo em conta o dis-
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posto na Seção 7, e quando as provas o justific_a~ 
rem, iniciar procedimentos, incluindo a detenção 
da embarcação, de conformidade com o seu di~ 
reito interno. 

7, Não obstante as disposições do parágrafo 
6, sempre que tenham sido estabelecidos prece~ 
dimentos apropriados, quer por intermédio da ar~ 
ganização internacional competente, quer de ou~ 
tra forma acordados para garantir o cumprimento 
dos requisitos para prestação de caução ou de 
outra garantia financeira apropriada, o Estado 
costeiro, se vinculado por esses procedimentos, 
autorizará a embarcação a prosseguir a sua via­
gem. 

8. As disposições dos parágrafos 3~. 4<>, 5ç, 
6° e?> também se aplicam às leis e regulamentos 
nacionais adotados de c;onformidade com o pará­
grafo 6~ _do artigo 211. 

ARTIG02Zí 

Medidas para evitar a poluição resultante 
de acidentes maritfmos 

1. Nenhuma das disposições da presente Par­
te deve prejudicar o direito do_s _f;$ta_d_Qs_ de. nos 
termos do direito interoaçional_ tanto consuetu­
dinário como convencional, tomar e executar me­
didas além do mar territorial, proporcionalmente 
ao dano efetivo ou potencial a fim de proteger 
o seu litoral ou interesses conexos, incluindo a 
pesca, contra a poluição ou a ameaça de poluição 
resu1tante de um acidente marítimo ou de atos 
relacionados com tal acidente, dos quais se Possa, 
de forma razoável, prever que resultem impor­
tantes conseqüências nocivas. 

2. Para efeitos do presente artigo, acidente 
marítimo significa um abalroamento, en<:alhe ou 
outro incidente de navegação ou acontecimento 
a bordo de uma embarcação ou no seu exterior, 
de que resultem danos materiais Ql,, ameaça imi­
nente de danos materiais à embarcação--ou a §Ua 
carga. 

ARTIG02Z2 
Execução relativa à poluição proveniente 

da atmosfera ou ab'avés dela 

Os Estados devem_ a~gurar a execução, no 
espaço aéreo sob sua soberania ou em relação 
a embarcações que arvorem a s_ua bandeira ou 
embarcações ou aeronaves que estejam registra­
das no seu território, das suas leis e regulamentos 
adotados de conformidaci_e com o parágrafo 1 
'do artigo 212 e com outras disposições da pre­
sente Convenção, adotar também leis e regula­
mentos e tomar outras medidas para dar cumpri­
mento às regras e normas internacionais aplicá­
veis, estabelecidas por intermédio de uma organi­
zação internacional competente ou de_uma confe­
rência diplomática para prevenir, reduzir e con~ 
trolar a poluição de melo marinho proveniente 
da atmosfera ou através dela, de conformidade 
com todas as regras e normas internaciOnais per~ 
tinentes, relativas à segurança da navegação aé­
rea. 

SEÇÃO 7 
Garantias 

ARTIG0223 

Medidas paR facUltar os procedimentos 

N.os procedimentos iniciados nos termos da 
presente Parte, os Esta_dQs devem tomar medidas 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

para facilitar a audiência de testemunhas e a_ad­
missão de provas apresentadas por autoridades 
de outro.Esta_do ou pela organização internacional 
competente e facilitar a assistência a esses proce­
dimentos de representantes oficiais da organiza­
ção internacional competente, do Estado d_e ban­
deira oti_de qua1quer Estado afetado pela poluição 
resultante de qua1quer infração. Os representan­
tes oficiais que assistam a esses procedimentos 
terão os_direito_s_e_ deveres previstos no direito 
interno ou no direito internacional. 

ART1G0224 

Exercido dos poderes de polícia 

-Sorrrente os funcionários oficialmente habili­
tados bem como os naviOS de guerra ou aero­
naves militares oU Oi.itiós naVio·s ou aeronaves 
que possuam sinais claros e sejam indentificáveis 
como estando ao serviço de um governo e para 
tanto autorizados podem exen:er poderes de polí~ 
da em relação a embarcações estrangeiras em 
aplicação da presente Parte. 

ART1G0225 
Obrigação de evitar conseqüências adversas 

rió exercido do_s poderes de polida 

No exerdcio dos seus poderes de polícia Previs­
tos na presente ConvençãO em relação às embar­
cações estrangeiras, os Estados não devem pôr 
em perigo a segurança da navegação, nem fazer 
cor:rer qualquer risco a uma embarcação nem 
a devem conduzir a um porto ou fundeadouro 
inseguro nem expor o meio marinho a um risco 
injuStificado. 

ARTIG0226 
l~vestJgação sobre embarcações esb'angel­

l'aS 

l.a) Os Estados não devem reter uma embar­
cação estrangeira por mais que o indispensável 
para os efeitos de investigações previstas nos arti­
gos 216, 218 e 220. A inspeção material de uma 
embarcação estrangeira deve ser limitada a um 
exame dos certificados, r~istros e outros docu­
mentos que a embarcação ê obrigada a ter a 
bordo dtH!Cõrdo com as regras e normas iritefna­
cionais geralmente aceitas ou de qualquer outro 
documento similar que tiver a bordo. 56 poderá 
ser feita uma inSpeÇão material mais pormeno­
riza-da da embarcação depois de tal exame e ape­
na.s no caso de: 

i) existirem motivos sérios para acreditar que 
a condiÇão da embarcação ou do seu equipa­
mento não corresponde essencialmente aos da­
dos que figuram nesses documentos; 

ü) o" conteúdo de tais documentos não ser sufiM 
de-nte para córiitrmar ou verificar uma presumida 
írifrãÇão; ou 

iü) a embarcação não ter a bordo certificados 
ne=m -regiStros válidos. 

b) Se a investigação indicar uma violação das 
leis e regUlamentos aplicáveis ou das regras e 
nciiTTI<fs-írfferiladõfiãfSpara·-a ·proteção e preser­
vação do meio marinho, ~ emBarcação será imew 
diatamente libelté:l após o cumprimento de certas 
formalidades razoáveis, tais como a prestação de 
uma caUÇãO ouae outra garantia financeira apro­
priada. 

c) Sem prejuízo das regras e normas interna­
cionais aplicáveis relativas ~ navegabilidade das 
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embarcações, poderá ser negada a libertação de 
uma _embarcação ou condicionada ao requisito 
de a embarcação se çlirtgir ao estaleiro de repara­
ções apropriado mais próximo, sempre que a 
meSma libertação r~presente uma ameaça it1iusti­
ficada de dano para o meio marinho. No caso 
de a libertação ter sido negada ou condicionada 
a determinados requisitos, o Estado de bandeira 
deve ser_lme_di_~m_e_rite notificado e poderá dili­
genciar no sentido da libertação_ da embarcação 
de conformidade com a Parte 'JW. 

2. Os Estados devem cooperar para estabe­
iecér procedimentos que evitem inspeções mate­
riais désnecessárias de embarcações no mar. 

ARTIG0227 
Não~dl~rimlnaÇão em relação a embarca~ 

ções estrangeiras 

Ao exercer os seus direitos e ao cumprir_ as 
suas obrigações nos tennos da presente Parte, 
os Estados não devem fazer discriminação de 
direito ou de fato em relação às embarcaçõe:s 
de qualquer outro Estado. 

ARTIG0228 
Suspensão de procedimentos e resbtçõeâ à 

sua Instauração 

1. Os procedimentos para imposição de pe­
nalidades decorrentes d_e__qualquer infração às leis 
e regulamentos aplicáveis ou às regras e normas 
internacionais relativas à prevenção, redução _e 
controle da poluição proveniente de embarcc;l­
_çQes, cometida por embarcação estrangeira a1ém 
dQ._mar territorial do Estado que instaurou tais 
procedimentos, serão suspensos no prazo de seis 
meses a cantar da data da instauração desses 
procedimentos quando o Estado de bandeira tiver 
instaurado procedimentos para imposição de pe­
nalidade _com base em acusações corresponden­
tes a menos que aqueles procedimentos se rela· 
cionero ç;om um caso de dano grave causado 
ao Estado costeiro ou o Estacto de bandeira em 
questão tiver reiteradamente faltado ao cumpriw 
mente da sua obrigação Cle assegurar a execução 
efetiva das regras e nomias internacionais aplicáM 
veis, relativas a infraÇões cometidas por suas em­
barcações. Sempre que ·o_Estado de bandeira pe­
dir a suspensão dos procedimentos de confor­
midade c:om o presente artigo deVerá facultar em 
tempo oportuno ao Est'ado que primeiro tiver ins­
taurado os_ procedimentos um dossiê completo 
do caso, bem como as atas dos procedimentos. 
Concluídos os pro~dimentos instaurados pelo 
Estado de bandeira, os procedimentos suspensos 
serão extintos. Efetuado o pagamento das custas 
referentes a tais procedimentos, o Estado costeiro 
res~tuirá qualquer caução ou outra garantia fman­
ceira prestada em relação com os procedimentos 
suspensos. 

2. N.ão serão _instaurados procedimentos em 
relação a etnbafCã.ÇOes estfarig'E:íras, uma vez de­
corddos três anos a contar da data em que a 
infra_ção foi cometida, e nenhum Estado poderá 
instaurar procedimentos quando outro Estado os 
tiver já instaurado, salvo disposição em contrário 
do§F ~. 

3. As disposições do presente artigo devem 
ser aplicadas sem prejuízo do direito do Estado 
de bandeira de tomar quaisquer medidas, incluin­
do a instauração de procedimentos de confor­
midade com o seu direito interno, independ~n-
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temente dos procedimentos anteriormente ins~ 
taurados por outro Estado. 

ARTIG0229 
Ação de responsabBldade civil 

Nenhuma das disposições da presente Conven­
ção afeta o direito de intentar ação de responsa­
bilidade civil por perdas ou danos caUsados pela 
poluição do meio marinho. 

ARTIG0230 
Penas pecuniárias e respeito dos 

direitos reconhecidos dos acusados 

1. S6 podem ser impostas penas pe_cuniãrias 
no caso_ de infrações às Jejs e regulamentos nacio­
nais ou às regras e normas intemadonais _aplicá­
veis para prevenir, reduzir e controlar a poluição 
do meio marinho proveniente de embarcações 
estrangeiras além do mar territorial. 

2. Só podem ser impostas penas pecuniáricts 
no caso de infrações às leis e regulamentos nãcio­
nais ou às regras e normas internacionais aplicá­
veis para prevenir, reduzir e controlar a poluição 
do melo marinho proveriiente de embarcações 
estrangeiras no mar territoriaJ, salvo ato intencio­
na) e grave de poluição. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Estados ribeirinhos dos ·estreitos podem tomar 
todas as medidas de execução apropriadas e, em 
tal caso, devem respeitar, mutatls mutanclls, as 
dispogjções da presente seção. 

·sEÇÃo a 
Áreas cobertas de ge1o 

AR11Gb234 
Areas cobertas de gelo 

Os. Estadas costeiros têm o direito de adotar 
· é aPlicar leis e regulamentos não discriminatórios 

para prevenir, reduzir e controlar a poluição do 
meio marinho proveniente de embarcações nas 
áreas cobertas de gelo derru:_o dos limites da zona 
econômica excJusjva, quando condições de clima 
particularmente rigorosas e a presença de gelo 
sobre tais áreas durante a maior parte do ano 

- criem obstruções ou perigos excepcionais para 
a navegação, e a poluição do meio marinho possa 
causar danos graves ao equilíbrio ecológico ou 
alterá-lo de modo irreversível. Tais leis e regula­
mentos devem ter em devida conta a navegação 
e a proteÇão e preServação do meio marinho com 
base nos melhores dados científicos de que se 
_disponha. 

SEÇÃ09 
ResponsabBldade 

ARTfG0235 
Responsabilidade 

3. Na decurso dos procedi.mentos instaurados 
para reprimir tais infrações cometidas por embar­
cação estrangeira, que possam dar lugar à impo­
siçã:o de sanções, devem ser respeitados os direi­
tos reconhecidos dos acusados. 1. Os Estados devem zelar pelo cumprimento 

. das- suas obrigações internacionais relativas à pro-
1"' teção e preservação do meio marinho. Serão res­

ponsáveis de conformidade com o direito Interna~ 
donaJ. 

ARTIG0231 
Notificação ao Estado de bandeira e 

a outros Estados Interessados 

Os Estados devem notificar sem demora o Es­
tado de bandeira e quaJquer outro Estado interes­
sado das medidas tomadas em relação a embar­
cações estrangeiras, nos termos da Seção 6, e 
remeter ao EstadO de bandeira todos os reJatórios 
oficiais relativos a tais medidas. Contudo, no caso 
de infrações cometidas no mar territorial, as referi­
das obrigações do Estado costeiro restringem-se 
às medidas que se tomem no decurs_o dos proce­
dimentos. Os agentes diplomáticos ou funcioná­
rios consulares e, na medida do possivel, a autori­
dade maritima do Estado de bandeira devem ser 
imediatamente informados de tais medidas. 

ARTI00232 _ 
Responsabflfdade dos Estados decommte 

de medidas de execução 

Os Estados serão responsáveis pof perdas ou 
danos que lhes sejam imputáveis, decorrentes das 
medidas tomadas nos termos da Seção 6, quando 
tais medidas forem ilegais ou excederem o razoa­
velmente necessário à luz das informações dispo­
níveis. Os Estados devem estabelecer meios para 
recorrer aos seus tribunais através de ações relati­
vas a tais perdas ou danos_. 

ARTIG0233 
Garantias relativas aos estreitos utiiJzados 

para a navegação internadonal 
Nenhwna das disposiçõ.es das Seções 5, 6 e 

7 afeta o reg_ime jurídico dos estreitos utilizados 
para a navegação internacionaL Contudo, se um 
navio estrangeiro que não os mencionados na 
Seção 1 O cometer uma infração às Jeis _e_ _regula­
mentos mencionados nas alineas a) e b) do pará­
grafo 1 do artigo 42 que cause ou ameace causar 
danos graves ao meio marinho dos estreitos, os 

2. Os Estados devem assegurar através do seu 
_direito interno meios de recurso que permitam 

obter uma indenização pronta e adequada ou ou­
tra reparação pelos danos resultantes da poluição 
do melo marinho por pessoas ffsicas ou jurídicas·, 
sob sua jurisdição. 

3.- A fnn de assegurar indenização, pronta e 
adequada por todos os danos resultantes da polui­
ção do meio marinho, os Estados devem coope­
rar na aplicação do direito internacional vigente 
e no ulterior desenvolvimento do direito interna­
cional relativO às responsabilidades quanto à ava­
liação dos danos e à sua _indenização e à solução 
das controvérsias conexas, bem como, se for o 
ca59, na elaboração de critérios e procedimentos 
para o pagamento de indenização adequada, tais 
como o seguro obrigatório ou fundos de indeni~ 
zação. 

SEÇÃO 10 
Imunidade soberana 

ARTIG0236 
Imunidade soberana 

As disposições da presente Convenção relativas 
à proteção e preserváção çlo meio marinho não 
Se aplicam a navios de guerra, embarcações auxi­
liares, outras embarcações ou aeronaves perten­
centes ou operadas por um Estado e_ utilizadas, 
no momento considerado, unicamente em servi­
ço _govemãmental não comercial. Contudo, cada 
Estado deve assegurar, através de medidas apro­
priadas que não dificultem as operações ou a 
capacidade operacion_al de tais emb<:Jrcações ou 

• pesso.!! fisfco!l ou juríd!Co!l, singul;,r ou coletiv;, - em uoo nos 
deinaís pÕ!séS de express&o portuguesa. 
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aeronaves que lhe pertençam ou sejam por ele 
utilizadas, que tais embarcações ou aeron11ves 
procedam, na medida do possível e razoável, de 
modo compatfvel com a presente Convenção. 

SEÇÃO 11 
Obrigações contraídas em virtude de outms 
convenções sobre proteção e preservação do··-· 

meio marinho 
ARTIG0237 

Obrigações contraídas em virtude de outras 
convenções 

sobre proteção e preservação do meio ma­
rinho 

1. As disposições da presente Parte não afetam 
as obrigações específicas contraídas pelos Esta­
dos em virtude de convenções e acordos espe­
ciais concluídos anteriormente sobre a proteção 
e preservação do meio marinho, nem os a<::ordos 
que possam ser concluídos em aplicação ~os 
princípios gerais enunciados na presente Con­
venção. 

2. As obrigações especifica~ contraída~ pelos 
Estados em virtude de Convenções especiais, re~ 
lativas ~proteção e preservação do meio marinho, 
devem ser cumpridas de modo compatível com 
as princípios e objetivos gerais da presente Con­
venção. 

PARTE XIII 
Investigação cl~ntlllca marinha 

SEÇAO I 
Disposições gerais 

ARTIG0238 
DlreJto de realizar Investigação científica ma­

rinha 

Todos os Estados. independentemente da sua 
situação geográfica, e as organizações interna­
cionais comp-etentes têm o direito de realizar in­
veStigação científica marinha sem prejufzo dos 
direitos e deveres de outros Estados tais como · 
defmidos na presente Coiíve"nçãO: -

ARTIG0239 
Promoção da htvestfgação científica marinha 

Os EstadoS e as orgãnlzações internacionaiS 
c:ompetentes devem promover e facilitar o desen~ 
voMmento e a realização da investigação cientí~ 
fica marinha de conformidade com a presente 
Convenção. 

ARTIG0240 
Prlncipios gerais para a realização da 

Investigação científica marinha 

Na réafização da investigação científica marinha 
devem ser aplicados os seguintes princípios: 

a) a investigação científica marinha deve ser 
realizada exclusivamente com fins pacíficos; 

b) a investigação científica marinha deve ser 
realizada mediante métodos e meios cientificos -­
apropriados compatíveis com a presente Cohven.:' 
ção; -

c) a investigação cientffica marinha nao deve 
interferi( injustificadamente com outras utiliza~ 
çóes legítimas do mar compatíveis com a pre­
sente Convenção e será devidamente tomada em 
consideração no exercido de tais utilizações; 

d) a investigação científica marinha deve ser 
realizada nos termos de todos os Teflulamentos 
pertinentes adotados de conformidade com a pre-



2758 Quinta-feira 12 

sente Convenção, incluindo os relativos à prote­
ção e preservação do meio marinho. 

ARTIGO 241 
Não-reconhecimento da Investigação clenti­

ftca 
marinha como fundamento juridlco 

para relvlndlcaç""" 
As atividades de investigação científica marinha 

não devem c:onstitu[r fundamento juridic::o de ne­
nhuma reMndicação de qua1quer parte do meio 
marinho ou de seus recursos. 

SEÇÃ02 
Cooperação Internacional 

AR11G0242 
Promoção da cooperação intema.cional 

1. Os Estados e as organizações internacio­
nais competentes devem, de conformidade com 
o princípio do respeito da soberania e da jurisdi­
ção e na base de benefíc::io mútuo, promover a 
cooperação internacional no campo da investi­
gação científica marinha «::om fins pacíficos. 

2. Neste çontexto, e sem prejuízo dos direitos 
e deveres dos Estados em virtude da presente 
Convenção, UJTI EstadO, áo aplicar a presente Par­
te, deve dar a outros Estados, quando apropriado, 
oportunidade razoável para obter do mesmo, ou 
mediante a sua cooperação, a informação neces­
sária p8ra prevenir e controlar os da1_1os à saúde 
e à segurança das pessoas e ao meio marinho. 

AR11G0243 
Criação de condições favoráveis 

Os Estados e as organizações internacionais 
competentes d~ern cgoperar, mediante a cele­
bração de acordos bilaterais e rnultila~e_rais, na 
criação de condições favoráveis à re!.'!).g_açilo da 
investigação científica marinha no meio rrlarinho 
e na integração dos esforços dos cientistas no 
estudo da natureza e intertelações dos fenômenos 
e processos que ocorrem no meio maf!n!lo. 

AR11G0244 
PubUcação e difusão de Informação 

e conhedmentos 

1. Os Estados e as organizações internacio­
nais com~tentes devem, de conformidade com 
a presente ConVen;:ão, ·mediante a publicação e 
difusão pelos canais apropriados, facultar infor­
mação sobre os principais programas propostos 
e seus objetivos, bem como os conhecimentos 
resultantes da investigação científica marinha. 

2. Para tal fim, os Estados, quer individual­
mente quer em cooperação com outros Estados 
e com as organizações internacionais competen­
tes, devem promover ativamente a dif~são de da­
dos e informação cientificas e a transferência dos 
conhecimentos resultantes da investigação cientí­
fica marinha, em partictíl.ar para os Estados em 
desenvolvimento, bem como o fortaJec:::imento da 
capacidade autônoma de investigação científica 
marinha dos Estados em desenvolvimento por 
meio de, inter ali~ programas de formação e 
treino adequados ao seu pessoal técnico e c:ien­
tifico. 

SEÇÃ03 
Realização e promoção di\ Investigação 

dentillca marinha 
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AR11G0245 
Investigação dentiflca marinha 

no mar territorial 

Os Estados coSteiros, nO exercício da sua sobe­
rania, têm o direito exclusivo de r.egulamentar, 
autorizar e ~aliza.r investigação científica marinha 
no seu mar territoriaL A investigação cientffica 
marinha no seu mar tenitoriaJ só deve ser reali­
zada com o consentimento expresso do Estado 
costeiro e nas condições por ele estabelecidas. 

AR11G0246 
Investigação clentíftca marinha na zona eco­

nômlca 
exclusiva e .,a platafonna continental 

1. Os Estados costeiros, no exercício da sua 
jurisdição, têm o direito c;le regulamentar, autorizar 
e re~b;ar investigação científica marinha na sua 
zona econômica exclusiva e na Sua plataforina 
c:ontinental de conformidade com as disposições 
pertinentes da presente Convenção. 

2r A investigação cientffica marinha na zona 
econômica exclusiva e na plataforma continental 
deve ser reaJizada com o consentimento do Esta­
do costeiro. 

3. Os Estac;los ç_osteiros, em circunstâncias 
normais, devem dar o SE:J.I conseiltiniento a outros 
Estados ou organizações internacionais compe­
tentes para que executem, de conformidade com 
a presente ConvenÇão, projetos de investigação 

~ científica marinha na sua zona econ6mica exclu­
siva ou na sua plataforma continental, exclusiva­
mente-comfins paCfficos e com o propósito de 
aumentar o conhecimento científico do meto ma­
rinho em beneficio de toda a humanidade. Para 
tal fun, os Estados costeiros devem estabelecer 
regras e procedimentos para garantir que tal con­
sentimento não seja retardado nem denegado 
sem justificação razoável. 

4. Para os efeitos de aplicação do § 39, consi­
dera-se que podem existir circunstâncias normais 
independentemente da ausência de relações di­
plomáticas entre o Estado costeiro e_ o Estado 

QUe pretende investigar. 
5. Os Estados costeiros poderão, contudo, 

discricionariamente, rec:::usar-se a dar o seu con­
sentimento à realização na sua zona econôinica 
excluslva ou na sua plataforma continental de um 
prOjeto de investigação científica marinha de ou~ 
tro Estado ou organização internacional compe-
tente se o projeto: -

a) tiver uma influência direta na exploração e 
aprOveitamento dos recur~s naturais, vivos ou 
não vivos; 

b) implicar perfurações na plataforma conti­
nental, a utilização de explosivos ou a introdução 
de substâncias nocivas no meio marinho; 

cr implicar a construção, funcionamento ou 
utilização das ilhas artificiais, instalações e estru­
turas--referidas nos artigos 60 e 80; 

d} contiver informação prestada nos termos 
do ~rtigo 248, Sobre a natureza e os objetivos 
do projeto que seja inexata ou; se o Estado ou 
a organizaçâo internacional competente, que pre­
tende realizar a-investigação, tiver obrigações pen­
àeiltes para com o Estado costeiro d~orrentes 

- ae-urrq,rojeto de investigação anterior. 
6. Não obstante as disposições do § 5_9, os 

EStados cOsteiros não podem exercer o seu poder 
discricionário de recusar o seu consentimento nos 
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termos da <~:línea a do referido parágrafo em rela­
ção aos projetos de investigação científica mali­
nha, a serem realizados de conformidade com 
as disposições da presente Parte, na plataforma 
continental, além da.s 200 milhas marítimas das 
linhas de base, a partir das quais se mede a largura 
do mar territorial fora das áreas especificas que 
os _Estados costeiros venham a designar publica­
mente, em qualquer momento, como áreas nas 
quais se estão a realizar o1,1_se venham a realizar 
num prazo razoável atividades de aproveitamento 
ou operações pormenorizadas de_exploração so­
bre essas áreas. Os EStados costeiros devem dar 
a devida publicidade à designação de tais áreas 
bem como qualquer modificação das mesmas, 
mas não serão obrigados a dar pormenores das 
operações realizadas nessas áreas. 

7. As disposições do§ 69 não prejudicam os 
direitos dos Estados costeiros sobre a sua plata­
forma continental, como o-estabelecido _no artigo 
77. 

8. As atividades de investigação científica ma­
rinha mencionadas no presente artigo não devem 
interferir injustificadamente com as atividades . 
empreendidas pelos Estados costeiros no exer­
cício dos seus direitos de soberania e da sua juris­
dição previstos ~ ~~~en~ Conve~o_. 

AR11G0247 
Projetos de Investigação científica marinha 
reaUzados por organizações lntemadonais 

ou sob os seus auspk:los 
Entende-se que um Estado costeiro membro 

de uma organização intemadonal, ou ligado por 
aCordo bilateral a tal organização, e em cuja zona 
éconômka exclusiva ou plataforma cOntinental 
essa organização pretende reali:~;ar, diretamente 
ou sob os seus auspicios, um projeto de investi­
gaçã-o -científica marinha, autorizou a realização 
do projeto de <:onformidade com as espedfica­
ções acordadas se esse Estado tiver aprovado 
o projeto pormenorizado quando a organização· 
decidiu pela sua realização ou se o Estado Costeiro 
pretende participar no projeto e não tiver formu­
lado qualquer oQjeçâo até à expiração do prazo 
de quatro meses a contar da data em que o projeto 
lhe tenha sido comunicado pela organização in­
ternacional. 

AR11G0248 
Dever de prestar lntonnaçio ao Estado cos­

teiro 

Os Estados e as organizações intemac:ionais 
competentes que se proponham realizai investi­
gação científica marinha na zona e<::onômica ex­
clusiva ou na plataforma continental de um Esta­
do costeiro devem fomecer a esse Estado, com 
a antecedência mínima de seis meses da data 
prevista para o início do projeto de inv_e_sügã_ção 
científica marinha. uma descrição completa de: 

a) a natureza e os objetivos do projeto; 
b) o método e os meios a utilizar, induindo 

o nome, a tonelagem, o tipo e a categoria das 
embarcações e uma descrição do _equipamento 
científico; 

c) as áreas geográficas precisas onde o projeto 
se vai realizar; 

d) as datas previstas da primeira chegada e 
da partida defU'litiva das embarcações de investi­
gação, ou da instalação e remoção do equipa­
mento, quando apropriado; 
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e) o nome da· instituição patrocinadora, o do 
seu diretor e o da pessoa encarregada do projeto; 
e 

f) o âmbito em que se consjdera a eventual 
participação ou representação do Estado costeiro 
no projeto. 

ARTIG0249 
Dev'er de cumprir certas condições 

1. Os Estados e as organizações internacio­
nais competentes. quando realizem investigação 
científica marinha na zona econômica exclusiva 
ou na plataforma continental de um Estado cos­
teiro, devem cumprir as seguintes condições: 

a) garantir ao Estado costeiro, se este o dese­
jar, o direito de participar ou estar representado 
no projeto de investigação científica marinha, es­
pecialmente, quando praticável, a bordo de em­
barcações e de outras unidades de investigação 
ou nas instalações de investigação científica. sem 
pagar qualquer remuneração aos investigadores 
do Estado costeiro e sem que este tenha obriga­
ção de contribuir para os custos do projeto; 

b) fornecer ao Estado costeiro, a pedido deste, 
tão depressa quanto possfvel, relatórios prelimi~ 
nares bem como os resUltados e condusões finais 
uma vez terminada a investigação; 

c) comprometer~se a di:ir icesso ao Estado 
costeiro, a pedido deste, a todos os dados e amos­
tras resultantes do projeto de investigação cientí~ 
fica marinha bem como a fomecer~Jhe os dados 
que possam ser reproduzidos e as amostras que 
possam ser divididas sem pretuíio do seU valor 
cientifico; 

d) fornecer ao Estado costeiro, a pedido deste, 
uma avaliação de tais dados, amostras e resulta~ 
dos da investigação ou assistí~lo na sua avaliação 
ou Interpretação; 

e) garantir, com ressalva do disposto no § 2~. 
que os resultados da investigação estejam dispo-. 
níveis, táo depressa quanto possível, no plano in~ 
temadona1 por intermédio dos canais nadonafs 
e internacionais apropriados; 

f) informar imediatamente o Estado costeiro 
de quaJquer mudança importante no programa 
de investigação; 

g) salvo acordo em contrário, retirar as_instala­
ções ou o equipamento de investigação científica 
wna vez terminada a investigação. 

2. O presente artigo não_ prejudica as condi~ 
ções estabeleciçlas pelas leis e regulamentos do 
Estado costeiro para o exercício do poder discri~ 
denário de dar ou recusar o seu consentimento 
nos termos do § 59 do artigo 246, induindo-se 
a exigência de acordo prévio para a divulgação 
no plano íntemacionaJ dos resultados de um pro­
jeto de investigação com incidência direta na ex~ 
ploração e aproveitamento dos recursos naturais. 

ARTIG0250 
Comunicações relativas aos projetos de 

Jn~estJgação clentfflca nwinha 

As comurUcações relativas aos projetos de in­
vestigação científica marinha devem ser feitas por 
intermédio dos canais oficiais apropriados, salvo 
acordo en1 contrário. 

ARTIG0251 
Critérios gends e dlreblzes 

Os EStados devem procurar promover, pOr in~ 
termédio das organizações internacionais compe.-
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tentes, o estabeledrnento de critérios gerais e dire­
triz:es que os ajudem a determinar a natureza e 
aS imPlicações da ir'lvestigação científica marinha. 

ARTIG0252 
Consentimento tácito 

-os Estaâos OU as organizações internacionais 
competentes podem empreender um projeto de 
investigação científica marinha seis meses após 
a data em que tenham sido fornecidas ao Estado 
costeiro as informações previstas no artigo 248, 
a não ser que, no prazo de quatro meses após 
terem sJdo recebidas essas informações, o Estado 
costeiro tenha informado o Estado ou a organi~ 
zação que se propõe realizar a investigação de 
que: 

a) recusa o seu consentimento nos termos do 
disposto no artigo 246; ou 

b) as informações fornecidas pelo Estado ou 
pela organização internacional com-petente sobre 
a natureza ou objetivos do projeto não corres­
pondero a fatos manifeStante evidentes; ou 

c) solicita informação suplementar sobre as 
· condições e as informações previstas nos artigos 
248 e249; ou 

d) existem obrigações pendentes relativamen~ 
te às condições estabelecidas no artigo 249 a 
respeito de um projeto de investigação científica 
marinha anteriormente realizado por esse Estado 
ou organização. 

ARTIG0253 
Suspensão ou ceuaç•o das atividades de 

lnvestlgaçAo dentlllca marinha 

1. O Estado costeiro tem o direito de exigir 
a suspensão de quaisquer atividades de investi~ 
gação cientifíca marinha em curso na sua zona 
econômica exclusíva ou na sua platafonna conti­
nental, se: 
a) as atividades de investigação não se realizarem 
de conformidade com as informações transmi~ 
tidas nos termos do artigo 248 e nas quais se 
tenha fundamentado o consentimento do Estado 
costeiro; ou 
b) o Estado ou a organização intemadonal com~ 
peteOte qUe realizar as atividades de investigação 
não cumprir o disposto no artigo 249 no que 
se refere aos d_ireitos do Estado costeiro relativos 
ao projeto de investigação científica marinha. 

2. O Estado _costeiro tem o direito de exigir 
a cessação de quaisquer atividades de investi~ 
gação científica marinha em caso de qualquer 
não~cumprimento do disposto no artigo 248 que 
implique mudança fundamental no projeto ou nas 
atividades de investigação. 

3. ~ O Estado costeiro pode também exigir a 
cessação das atividades de investigação científica 
marinha se, num prazo razoável, não forem corri~ 
gfdas quaisquer das situações previstas no pará­
grafo 1~> 

4. Uma vez notificados pelo Estado costeiro 
da sua decisão de ordenar a suspensão ou cessa­
ção, os Estados ou as organizações internacionais 
competentes autorizados- a realizar as atividades 
de investigação científica marinha devem pôr fiJll 
às atividades de investigação que são objeto- de 
tal notificação. 

5. A ordem de suspensão prevista no pará~ 
grafo 1 ~' será_ r~voga:da pelo Estado costeiro e 
permitida a continuação das atividades de investi~ 
gaçao científica marinha quando o Estado ou a 

organização intemacionaJ competente que reali­
zar a investigaçao tiver cumprido as condições 
exigidas nos artigos 248 e 249. 

ARTIG0254 
DireJtos dos Estados vizinhos sem Utoral e 

dos 
Estados em sJtuaçáo geográfica desfavore­

cida 

1. Os Estáà65 e as organizações internacio­
nais competentes que tiverem apresentado a um 
Estado costeiro um projeto para realizar investi~ 
gação científica marinha referida no parágrafo 3~> 
do artigo :246 devem informar os Estados vizinhos 
sem JitoraJ e aqueles em situação geográfica des- . 
favoredda do projeto de investigação proposto 
_e devem notificar o Estado costeiro de que deram 
tal informação. 

2. Depois de o Estado costeiro interessado 
ter dado o seu consetimento ao projeto de investi~ 
gação ci_entffiça marinha proposto de conformi~ 
dade com o artigo 246 e com outras disposições 
pertinentes da presente Convenção, os Estados 
e as organizações internacionais competentes 
que realizem esse projeto devem proporCionar 
aos Estados vizinhos _sem litoral e àqueles em 
situaÇão geográfica desfavorecida, por soücitação 
desses Estados e quando apropriado, a informa­
ção pertinente especificada no artigo 248 e nã 
alínea O do parágrafo I' do artigo 249. 

3. Aos referidos Estados vizinhos sem litoral 
e àqueles em sibJação geográfica desfavorecida 
deve ser dada, a seu pedido, a possibilidade de 
participarem, quando praticável, no projeto de in~ 
vestigação científica marinha proposto, por inter~ 
médio de peritos qualificados, nomeados_ por esM 
ses Estados e não recusados pelo Estado costeirO, 
segundo as condições acordadas para o projeto 
entre o Estado costeiro interessado e o Estado 
ou as organizações internacionais competentes 
que realizem a investigação científica marinha, 
de confórmidaâe com ÇIS disposições da presente 
Conveilção. -

4. Os Estados e as organizaçOes internacio­
nais competentes referidos no parágrafo 19 devem 
prestar aos menciohados Estados sem litoral e 
àqueles em situação geográfica desfavorecida, a 
seu pedido, as informaçôes e assistênda especifi­
cadas na alinea d) do parágrafo 1 ~ do artigo 249, 
salvo o disposto no parágrafo 2~ do mesmo artigo. 

ARTIG0255 
MedJdas para fadUtar a Investigação den~ 

tlllca marinha 
e prestar asslst~da às embarcações de in· 

vesUgação 

Os Estados devem procurar adotar normas, 
regulamentos e procedimentos rªzoáveis para 
promover e facilitar a investigação científica mari~ 
nha realizadas além do seu mar territorial de con~ 
formidade com a presente Convenção e, quando 
apropriado, facilitar o acesso aos seus portos e 
promover a assistência às embarcações de inves­
tigação científica que cumpram as disposições 
pertinentes da presente parte, salvo o disposto 
nas suas leis e regul~entos. 

• ARTIG0-256 
Investfgaçã~ dentiftca marinha na Area 
Todos os Estados, independentemente da sua 

situação geográfica, bem como as organizaç~s. 
internacionais competentes, têm o direito, de con~ 
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formidade .com as disposições da Parte Xl, de 
realizar investigação científica marinha na Área. 

ARTIG0257 
Investigação dentmca marinha na coluna de 

água 
além dos Umltes da zona econômica exlcu· 

slva 

Todos os Estados, independentemente da sua 
Situação geográfica, bem como as organizações 
internacionais competentes, têm o direito, de con­
formidade com a presente Convenção, de realizar 
investigação científica marinha na cofuna de água 
além dos limites da zona econômica exclusiva. 

SEÇÃ04 
Instalações e Equipamento de InvestJgação 

Clentfftca no Melo Marinho 

ARTIG0258 
Colocação e UtiUzação 

A colocação e utilização de qualquer tipo de 
instalação ou equipamento de investigação dentí­
fica em qualquer área do melo marinho devem 
estar sujeitas às mesmas condições estabelecidas 
na presente Convenção para a realização de inves­
tigação científica marihha nessa mesma área 

ARTIG0259 
Estatuto Juridlco 

As Instalações ou o equipamento referido na 
presente seção_ na.o têm o estatuto jurídico de 
ilhas. Não têm mar territorial próprio e a sua pre~ 
sença não afeta a delimitação do mar territorial, 
da zona econômica exclusiva ou da plataforma 
continental. 

ARTIG0260 
Zonas de Seguranças 

Podem ser estabelecidas em volta das instala­
ções de investigação científlc:a, de conformidade 
com as disposições pertinentes da presente Con­
venção, zonas de segurança de largura razoável 
que não exceda uma distância de 500 metros. 
Todos os Estados devem _velar por que as suas 
embarcações respeitem tais zonas de segurança. 

ARTIGO 261 
Não-interferência nas rotas de navegação 

A coloc:ação e a utilização de qualquer tiJ?9 de 
instalação ou equipamento de investigação-cientí­
fica não devem çonstituir obstácu1o às rotas esta­
belecidas para a navegação intemadonal. 

ARTIG0262 
Marcas de Identificação e sinais de aviso 

As instalações ou o equipamento mencionado 
na presente seção devem dispor de marcas de 
identificação que indiquem o Estado de reg_istro 
ou a organização internacional a que pertencem, 
bem como dos adequados sínals de aViso interna­
cionalmente acordados para garantir a segurança 
no mar e a segurança da navegação aérea, tendo 
em conta as regras e nonnas estabelecidas pelas 
organizações internacion_ais competente~. 

SEÇA05 
Responsai>Wdade 

ARTIG0263 
ResponsabWdade 

1. Cabe aos Estados bem como às organi­
zações internacionais competentes zelar por que 
a investigação científica marinha, efetuada por 
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eles ou em seu nome, se realize de conformidade 
com a presente Convenção. 

2. Os Estados_ e as organizações internacio­
nais cOmpetentes são responsáveis pelas medi­
das que tomarem em violação da presente Con­
venção relativamente à investigação científica ma­
rinha realizada por outros Estados, suas pessoas 
físicas oU jurídlc:as· ou por organizações interna­
cionais competentes, e devem pagar indenizações 
pelos danos resultantes de tais medidas. 
- 3. OS Estados -e as organizações internacio­

nais competentes são responsáveis, nos termos 
do artigo 235, pelos danos c:ausados pela polui­
ção do meio marinho, resultante da investigação 
.científica marinha realizada por eles ou em seu 
nome. 

SEÇÁ06 . 
Solução de Conb"ovérsias e Medidas 

Provisórias 

ARTIGO 264 
Solução de Controvérsia 

_As controvérsias relativas à interpretaç_ão ou 
aplicação das dlspo~ições da presente Convenção 
referente à iiwestigação c:ientifica marinha devem 
ser solucionadas de conformidade com as seções 
2 e 3 da Parte XV. 

ARTIG0265 
Medidas provisórias 

Enquanto uma controvérsia não for solucio­
nada de conformidade com as seções 2 e 3 da 
Parte >01, o Estado ou a organização internaciona1 
.competen~ autorizado a r~alizar um projeto de 
investigação cienb1icé) marinha não deve permitir 
que se iniciem ou continuem as atividades de 
investigação sem o consentimento expresso do 
Estado costeiro interessado. 

PARTE XIV 
Desenvolvimento e Transferência de 

··Tecnologia Marinha 

SEÇÃO I 
Disposições Gerais 

ARTIG0266 
Promoção do Desenvolvimento e da Trans­

ferência 
de Tecnologia Marinha 

1. Os Estados; diretamente o_u por intermédio 
das organizações internacion~is competentes, de­
·vem ·cooperar, na medida das suas capacidades, 
· para promover ativamente o desenvolvimento e 
a transferência da ciência e da tecnologia mari­

-rthas segundo modalidades e condições eqüita­
tivas e razoáveis. 

2. Os EStados devem promover o desenvol­
vimento da capacidade científica e tecnológica 
marinha dos Estados que necessitem e solicitem 
assistência técnica neste _domínio, particularmen­
te os Estados em desenvolvimento, incluindo os 
Estados s~ litoral e aqueles em situação geográ­
fica desfavorec:ida, no que se refere à explOração, 
a:proveitãrnento, cons_efYação e gestão dos recurM 

~ sos marinhos, à proteção e preseNação do meio 
marinho, à investigação científica marinha e ou­
tras atividades rro meio marinho compatíveis com 

• pessoa flsica ou jurldlca, singular ou coletiva --em uso nos 
derna!s palses de expressão portugueSll. 

a presente Convenção, tendo em vista acelerar 
o desenvolvimento econômico social dos Estados 
em desenvolvimento. 

3. Os Estados devem procurar fávow:er con­
dições econômicas e jurídicas propicias à transfe­
rência de tecnologia marülha, numa base equita~ 
tiva, em beneficio de todas as partes interessadas. 

ARTIG0267 
- Pro"teção doa Interesses legitlmos · 

Ao promover a cooperaç"ão, nos termos do arti­
-go 266, os Estados devem ter em devi_da conta 
todos os interesseS-legítimos, _incluindo, Inter 
alla, os direitos e deveres dos po_ssuidores, forne­
cedores e recebedores de tecnologia_ marinha. 

ARTIG0268 
Objetivos fundamentais 

Os Estados. diretamente ou por intermédio das 
organizações intemac:ionais competentes, devem 
promover: 

a) a aquisição, avaliação e divulgação de ,co­
nhecimentos de tecnoJogfa marinha bem como 
facilitar o acesso a informação e dados pertinen­
tes; 

b) o desenvolvimento de tecnologia marinha 
apropriada; 

c) o desenvolvimento da infra-estrutura tecno­
lógica necessária para facilitar a transferência da 

·-tecnologia marinha; 
d) o desenvolvimento dos recursos humanos 

através da formação e ensino a _nacionais do::: 
Estados e países em deSenVãlvimento e, em espe­
cial, dos menos desenvolvidos entr~ eles; e 

e) a cooperação internacional em todos os n: 
veis, particularmente em .nível regional, sub-rc 
gionaJ e bilateral. 

... ARTIGO 269 . 

Medidas para atingir os objetivos fundamer. 
tais 

Para atingir os objetivos mencionados no artigc 
268, os Estados, diretamente ou por interm&:li.: 
das organizações internacionais competentes, de 
vem procurar, inter aHa: 

a) estabelecer programas de cooperação téc 
nica para a efetiva transferência de todos os tipe: 
de tecnoloyia marinha aos Estados que necez 
sitem e solicitem assistência técnica nesse dorr.~ 
nlo, em especial aos Estados em desenvolvimeni• 
sem litoral e aos Estados em desenvoJvimei!;, 
em sibJação geográfica desfavorecida, bem con« 
a outros Estados em desenvolvimento que n.;. 
tenham podido estabelecer 04 desenvolver a SJ:). 

própria capacidade tecnológica no âmbito d. 
c:iência marinha e no da exploração e aprov~!t=­
mento de recursos rnarinh~, nem podido deser 
volver a infra-estrutura de tal tecnologia; 

b) promover cqt:ldiçóes favoráveis à_ c:onclusã• 
de acordos, contratOs e olitrõs-ajUstes similar;:= 
em condições e_qüitativas e razoáveis; 

c) realizar conferências, seminários e simp•' 
Sios SObre temas científicos e tecnológicos, e' 
particular sobre políticas e métodos para a tran::.f, 
rênda de tecnología marinha; 

d) promover o intercâmbio de cientistas e pe1 
tos em tecnologia e õuiras-inàtéríãs; 

e) realizar projetos e promover emp~esas co1 
--juntas e outras formas de cooperação bilater' 

e multilateral. 
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SEÇÃ02. 
Cooperação Internacional 

AR11G0270 
Fonnas de cooperação internacional 

A cooperação internacional para o desenvol­
vimento e a transferência de tecnologia ma(inha 
deve ser efetuada, quando praticável e apropriado, 
através de programas bilaterais, regionais ou mul­
tilaterais existentes, bem como através de progra~ 
mas ampliados e de novos programas para faci­
litar a investigação científica marinha, a transfe­
rência de tecnologia marinha, particularmente em 
novos domínios e o financiamento internacional 
apropriado da investigação e desenvolvimento 
dos oceanos. 

AR11G0271 
Diretrizes, critérios e normas 

Os Estados devem promover, ~drrc~tiimente ou 
por intermédio das organizações internacionais 
competentes, o estabelecimento de diretrizes, cri­
térios e normas geralmente aceitos para a transfe­
rência de tecnologia marinha numa base bilateral 
ou no âmbito das organizações internacionais e 
outros organismos, tendo particularmente em 
conta os interesses e necessidades dos Estados 
em desenvolvimento. · 

ARTIG027~ 
Coordenação de programas fntemaclonais 

No domínio da transferência de tecnologia ma­
rinha, os Estados devem procurar assegurar que 
as organizações internacionais competentes 
coordenem as suas atividades, incluindo quisquer 
programas regionais ou mutJ.diais, tendo em con­
ta os interesses e necessidades dos Estados em 
desenvolvimento, em particular dos Estados sem 
litoral e daqueles em situação geográfica desfavo­
recida. 

ARTIG0273 
Cooperação com organizações internacio­

nais 
e com a Autoridade 

Os Estados devem cooperar ativamente-com 
as organizações internacionais competentes e 
com a Autoridade para encorajar e facilitar a trans­
ferência de conhecimentos especializados e de 
tecnologia marinha relativos às atividades na área 
aos Estados em desenvoMmento, aos seus nacio­
nais e à empresa 

ARTIG0274 
Objetivos da Autoridade 

Sem prejuízo de todos os interesses legítimos, 
incluindo, inter ana, os direitos e deveres dos 
possuidores, fornecedores e recebedores de tec­
nologia, a Autoridade, no que se refere às ativida­
des na área, deve assegurar que: 

a) os nacionais dos Estados em desenvolvi· 
menta, coSteiros, sem litoral ou em situação geo­
gráfica desfavor_ecida, sejam admitidos para fins 
de estágio, com base no principio da cüstribuiçâo 
geográfica eqüitativa, como membros do pessoal 
de gestão, de investigação e técnico recrutado 
para as suas atividades; 

b) a documentação técnica relativa ao equipa­
mento, maquinaria, dispositivos e processos perti­
nentes seja posta à disposição de todos os Esta­
dos, em particular dos Estados em desenvolvi-

DIÁRIO DO CONGREsSO NACIONAL (Seção 11) 

menta que necessitem e solicitem assistência téc­
nica nesse domínio; 

c) sejam tomadas pela Autoridade disposições 
apropriadas para facilitar a aquisição de assis­
tência técnica no dominio da tecnologia marinha 
pelos Estados que dela ne.cessitem e a solicitem, 
em particular os Estados em desenvolvimento, 
bem como a aqUisição pelos seus nacionais dos 
conhecimentos técnicos e especializados neces­
sários, iilcluindo a formação profissional; 

d) seja prestada aos Estados a assistência téc­
nica de que necessitem e soJicitem nesse domí­
nio, em especial aos Estados em desenvolvimen­
to, bem como assistência na aquisição de equipa­
mento, Irl_&t_alações, processos e outros conhed­
mentos técnicos necessários, mediante qualquer 
ajuste financeiro previsto na presente Convenção. 

SEç:A03 
Centros Nacionais e Regionais de Investi· 

gaçáo 
Científica ~ Tecnológica Marinha 

~ARTIG0275 
Estabelecimento de centros naclonals 

1. Os Estados devem promover, diretamente 
ou por intermédio das organizações intemacio­
na;is competentes e da Autoridade, o estabele­
cimento, em especial nos Estados costeiros em 
desenvolvimento, de centros nacionais de investi­
gação científica e tecnológica marinha bem como 
o reforço de centros nacionais existentes, a fllTI 
de estimular e impulsionar a realização de investi· 
gação científica marinha pelos Estados costeiros 
em desenvolvimento e de aumentar a sua capaci­
dade nacional para utilizar e preservar os seus 
recursos marinhos em seu próprio beneficio eco­
nômico. 

2. Os Esta:dós devem prestar, por intermédio 
das organizações internacionais competentes e 
da Autoridade, apoio adequado para facilitar o 
estabelecimento e_ o reforço de tais centros nado~ 
nais, a fim de fornecerem serviços de formaç:áo 
avançada, e equipamento e conhecimentos práti­
cos e técnicos necessários, bem como peritas 
técnicos. aos Estados que necessitem e solicitem 
tal assjstênda. 

AR11G0276 
Estabelecimento de centros regionais 

1. Os Estados devem promover1 em coorde­
nação com as orgahizaç::Qes internacionais com­
petentes, com a Autoridade e com instituições 
nacionais _de investigação científica e tecnol6gica 
marinha, o estabelecimento de centros regionais 
de investigação científica e tecnológica marinha, 
em especial nos Estados em desenvolvimento, 
a fim de estimular e impulsionar a realização de 
investigação científica marinha pelos Estados em 
desenvoMmento e de favorecer a transferência 
de tecnologia marinha. 

2. Todos os Estados de uma região devem 
cooperãr com os respectivos centros_ regionais 
a fim de a;ssegurarem a r~alização mais eficaz 
dos seus objetivos. 

ARTIG0277 
Funçõe~ dos cenb'os ~onals 

As funções dos centros regionais devem com­
preender, inter aBa: 

a) programas de formação e ensino, em todos 
os níveis, sobre diversos aspectos da investigação 
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científica e tecnológica marinha, em especial a 
biologia marinha, inclui das a conseNação e ages­
tão dos recursos vivos, a oceanografia, a hidro­
grafia, a engenharia, a exploração geológica dos 
fundos marinhos, a extração mineira bem como 
a tecnologia de dessalinização; 

b) estudos de gestão; 
c) programas de estudos relacionados com 

a proteção e preservação do meio marinho e com 
a prevenção, redução e controle da poluição; 

d) organização de conferêndas, seminários e 
sjmpósios regionais; 

e) aquisição e processaménto de dados e in­
formações sobre a ciência e tecnologia marinhas; 

f) disseminação imediata dos resultados da in­
vestigação científica e tecnológica marinha por 
meio de publicações de fácü acesso; 

g) divulgação das políticas nadonais sobre 
transferência de tecnologia marinha e estudo 
comparativo sistemático dessas políticas; 

h) compila;ção e sistematização de informa~ 
ções sobre comercialização de tecnologia e sobre 
os contratos e outros ajustes relativos a patentes; 

i) cooperação técnica -com outros Estados da 
região. 

SEÇA04. 
Cooperação entre Or!IIJillzaçóe• Intemado­

nals 

ARTIG0278 
Cooperação entre Of'!lliJiioaçóes Internacio­

nais 

As organizações internacionais competentes 
menciona;das na presente Parte e- na Parte XIU 
devem tomar todas as medidas apropriadas para 
assegurarem, diretamente ou em estreita coop~ 
ração entre si, o cumprimento efetivo das funções 
e responsabilidades, decorrentes da presente Par­
te. 

PARTE X!/ 
Solução de Controvérsias 

SEÇÃO 1 
Disposições Gerais 

ARTIG0279 
Obrigação de soluc,io~r .c~mtrovéndas 

por meios pacificos 
Os Estados-Partes devem soludonar qualquer 

controvérsja entre eles relativa à interpretação ou 
aplicação da presente Convenção por meios pací~ 
ficas, de conformidade com o parágrafo J9 do 
artigo 2~ da Carta das Nações Unidas e, para tal 
fim, procurar uma solução pelos meios inpj_cados 
no § 1' do artigo 33 da Carta. 

ARTIG02BO 
SoluCiáO de controvérsias por quaisquer 

meios 
padOcos escolhidos pelas partes 

Nenhuma das disposições da presente Parte 
prejudica o direito dos Estados-Partes de, em 
qualquer momento, acordarem na solução de 
uma controvérsia entre eles relativa à interpre­
tação ou aplicação da presente Convenção por 
quaisquer meios pacíficos de sua própria escolha. 

ARTIG0281 
Procedimento apUcáveJ quando as 

partes não tenham àlcançado uma solução 

1. Se os Estados-Partes que são partes numa 
controvérsia relativa à interpretação ou aplicaçao 
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''da presente Convenção tiverem acordado em pro­
curar solucioná-la por um melo pacífico dEl: sua 
própria escolha, os procedimentos estabelecidos 
na presente Parte só serão ·apl_~cados se não tiver. 
sido alcançada uma solução por esse meio- e se 
o acordo entre as Partes -hão eXclUir- a -posSibi-
Udade de outro procedimento. · "··- ~--

. 2. Se as Partes tiverem também acordado 
··num prazo, o disposto no § 1 o s9 será aplis~-~o 

· :depois de expirado esse prazo. 

AR11G0282 
Obrigações decommtes de acordos gerais, 

regionais ou bilaterais 

·~t Se os Estados-Partes que são partes numa con­
trovérsia relativa á interpretação ou aplicação da 
presente Convenção tiverem ajustado, po_r ~eio_ 
de acordo geral, regional ou bilateral, ou de qual­
quer outra forma, em que tal controvérsra seja_ 

.,_ submetida, a pedido de qualquer das Partes na 
,; ~· mesma, a um procedimento conducente a l!-ma 

dedsão obrigatória, esse procedimento será apli­
. cada em lugar do previste> na presente Parte, salvo 
acordo em contrário das Partes na controvérsia. 

Parte for parte em tal controvérsia, esta seção 
aplis~-se mutati& mutandls. 

SEÇI\02 
Procedimentos Compulsórios Conducentes 

a 
Decisões Obrigatórias 

ARllG02B6 
Aplicação dos procedimentos nos termos 

da presente seção 

Salvo o disposto na seção 3, qualquer contro­
vérsia relativa à interpretação ou aplicação da pre­
sente Convenção, quando não tiver sido solucio­
na_da mediante a aplicação da seção 1, será sub­
metida, a pedido de qualquer das partes na con­
trovérSia, à corte QY tribunal que tenha jurisdição 
-nos termos da presente seção. 

ARTIGO 21J7 
Escolha do procedimento 

1. Um Estado ao assiÕ.ar ou ratificar a presente 
Corivenção ou a ela a.deri_r, 9u em ~)quer mo­
mento ulterior, pode escolher livremente, por 

ARTIGQ 283 __ _ meio de declaração escrita, Um Ou rilais dos se-
Obrigação de Trocar Opiniões guintes meios para a solução das controvérsias 

relativas à interpretação ou aplicação da presente 
1. Quando surgir uma controvérsia entre Esta- Convenção: 

):,dos-Partes relativa à interpretação ou aplicação a) o Tribuna] Intemadonal do Direito do Mar 
~~da presente Convenção, as partes na controvésia estabelec;:ido de coilformidade com o Anexo VI; 

devem proceder sem demora a uma troca de b) a Corte 1ntemadona1 da Justiça; 
opiniões, tendo em vista solucioná~la_por meio c) aro tribunal arbitral constituído de confor-
de negociação ou de outros mel~ pacíficos. _ - midade com o Anexo Vlt 

2. As partes também devem proceder sem de- - - d) um tribunal arbitral especial constituído de 
.... ··;mora a uma troca de opiniões quando um proce- _ conformidade com o Anexo VIII, para uma ou 
---: ·- dimento para a solução de taJ controvérsia tiver mais das categorias de controvérsias especifica­
~! sido terminado sem que esta tenha sido solucio-- das no referido Anexo. 

nada ou quando se tiver obtido uma solução e 2.. Uma declaraÇão -feita nos termos dó pará-
as circunstânci.;~s requeiram consultas sobre o grafo 1 ~ não deve afetar a obrigação de um Esta-
modo como será implementada a solução, do-Parte de aceita(, na medida e na forma estabe­

'·; ARTIG0284 
ConcWac;ão 

1. O Estado-Parte que numa controvérsia rela­
tiva à interpretação ou aplicação da presente Con­
venção pode conviçl.ar a outra ou outras partes 
a submetê-la a conciliação, de conformidade com 
o procedimento previsto na seção 1 do Anexo 

.....,~ V ou com outro proced_irnento de concilíação. 
#f.i;.._ 2. Se o convite for aceito e as partes acordarem 
~t, no procedimento de conciliação a aplicar, qual-

quer parte pode submeter a controvérsia a esse 
procedimento. 

3. Se o convite não-for a<::eítO- ou -~u. partes 
não acordarem no procedimento, o procedimen­
to de conciliação deve ser consi_derado terminado. 

4. Quando Uma controvérsia tiver sidO subme­
tida a conciliação, o procedimento só se poderá 
dar por terminado de confurmidade com o proce­
dimento de conciliação ac;:ordado, salvo acordo 

__ , em contrário das p·artes. 

:;)i ARTIGO 285 
'·.~"'1ApHcac;ão da presente seção às controvér­

sias 
submetidas nos termos da Parte XI 

Esta seção aplica-se a qualquer controvérsia 
que, nos termos da seção 5 da Parte XI da presente 
Convençl!o, tenha de ser soly_c_ionada de confer­

I_ midade com os procedimentos previstos na pre­
f sente Parte. Se uma entidad_e que não um Estado-

lecidas na seção -5 da Parte XI, a competência 
da Câmara de Controvérsias dos Fundos .Mari­
nhos do Tribunal Internacional do Direito do Mar 
nem deve ser afetada por essa obrigação. 

3~-0- Estado Parte que é parte numa contro­
vérsia não abrangida por uma declaração vigente, 
deve ser considerado como tendo aceito a arbitra­
gem, de conformidade _com o Anexo VII. 

4. Se as partes numa controvérsia tiverem acei­
to o mesmo proceâünéntb para a solução da con­
trovérSia, -esta- 56 -po-derá ser submetida a esse 
procedünento, salvo acordo em CCI~~ário das par­
tes. 

5. Se as partes numa controvérsia não tiverem 
aceito ó ·mesmo- procedimento pa"ra a Solução 
da controvérsia, es~a só poderá ser submetida 
a arbitragem, de confoimidade com o Anexo 'v'II, 
salvCS""ãCOI'do em cOntrário das partes. 

6. Uma declaraç_ão feita nos termos do pará­
grafo 1 ~ manter-se--á em vigor até três meses de­
pois da notifiCação de reVogação ter sido deposi­
tada junto do Secretário-GE:l'ãl, das Nações Uni­
das. 

7. Nenhuma nova declaração, notificação de 
revogação ou expiração de uma declaração afeta 
de modo algum os procedimentos pendentes nu­
ma -~?rte _ou tribunal que tenha jurisdição nos 

•Tnb~~~(lntemac:!onal de Justiça - em uso nos demais países 
de expresS.So portuguestJ. 

termos do presente artigo, salvo acordo em con­
trário das partes. 

8. As declarações e notificações referidas no 
presente artigo serão depositadas junto do Secre­
tário Geral das Nações Unidas, que deve remeter 

- cópias das mesmas aos Estados-Partes. 

AR11G0288 
Juriadlção 

1. A corte p_y tribunal a que se refere o artigo 
287 tem jurisdição sobre qualquer controvérsia 
relativa à interpretação ou aplicação da presente 
Convenção que lhe seja submetida de confor­
midade com a presente Parte. 

2. A corte ou tribunal a que se refere o artigo 
287 tem também jurisdição sobre qualquer con­
trovérsia relativa à interpretação ou aplicação de 
um acordo internacional relacionado com os ob­
jetivos da presente Convenção que lhe seja sub­
metida de conformidade com esse acordo. 

3. A Câmara de Controvérsia dos Fundos Mari­
nhos do T n'bunallntemacional do Direito do Mar 
estabelec:ida de conformidade com o Anexo VI, 
ou quaÍquer outra Câmara ou tribunal arbitral a 
que Se faz referência na seção 5 da Parte XI, tem 
jurisdição sobre qualquer das questões que lhe 
sejam submetidas de conformidade com essa se­
ção, 

4. Em caso de controvérsia sobre jurisdição 
de uma corte ou tribunãl, a questão será resolvida 
por decisão dessa corte ou tnbunal. 

AR11G0289 
Peritos 

A corte ou tribunal, no exercício da sua juris&· 
ção nos tennQs da presente seção, pode, em qual­
quer controvérsia em que se suscitem questões 
científicas ou técnicas, a pedido de uma. parte 
ou. por iniciativa própria, selecionar, em consulta 
com as partes, pelo menos dois peritos em ques­
tões cienti'ficas ou técnicas, escolhidos de prefe­
rência da lista apropriada preparada de confor­
midade com o artigo 2 do Anexo VIU, para partici­
parem nessa corte ou tribunal, sem direito a voto. 

AR11G0290 
Medidas provisórias 

1. Se uma controvérsia tiver sido devidamente 
submetida a uma -corte ou tribunal que se consi­
der~ prima fade, com jurisdição nos termos da 
presene Parte ou da seção ~ da Parte XI, a C?rte. 
ou tribunal poderá decretar quaisquer medidas 
provisórias que considere apropriadas às circuns­
tâncias, para preservar os direltos respectivos das 
parts na controvérsia ou impedir danos graves 
ao meio marinho, até decisão definitiva. 

2. As medidas provisórias podem ser modifi­
cadas ou revogadas desde que as circu_motâncias 
que as justificaram se tenham modificado ou dei­
xado de existir. 

3. As medidas provisórias s6 podem ser decre­
tadas, modificadas ou revogadas, nos termos do 
presente artigo, a pedido de uma das partes na 
controvérsia e ap6s ter sido dada às partes a opor­
tunidade de serem ouvidas. 

4. A corte ou tribunal notificará imediatamente 
as partes na controvérsia e, se julgar apropriado, 
outros Estados Partes, de qualquer medida provi­
sória ou de qualquer decisâ_C? que a modifiqu~ _ 
ou revegue. 

5. Enquanto não estiver constituído o tribunal 
arbitral ao qual uma controvérsia esteja a ser sub-
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metida nos termos da presente seção, qualquer 
corte ou tribunal, escolhido de comum acordo 
pelas partes ou, na falta de tal acordo, dentro 
de duas semanas subseqüentes à data do pedido 
de medidas provisórias, o Tnbuna11ntemadonal 
do Direito do Mar, ou, tratando-se de atividades 
na Área, a Câmara de Controvérsias dos Fundos 
Marinhos, pode decretar, modificar ou revogar 
medidas provisórias nos termos do presente arti­
go, se considerar, prima fade, que o tribunal 
a ser constituído teria jurisdição e que a urgência 
da situação assim o requer. Logo que estiver cons­
tituído, o tribunal ao qual a controvérisa foi subme­
tida pode, atuando de confonnidade com os pará­
grafos 1~ a 4~. modificar, revogar ou confiar essas 
medidas provisórias. 

6. As partes na controvérsia devem cumprir 
sem demora quaisquer medidas provisórias de­
cretadas nos termos do presente artigo. 

ARTIG0291 
Acesso 

1. Os Estados-Partes têm acesso a todos os 
procedimentos de solução de controvérsias espe­
cificados na presente Parte. 

2. AJj entidades que não sejarh Estado~Partes 
têm acesso, apenas nos casos expressamente 
previstos na presente Cónvenção, aos procedi­
mentos de solução de controvérsias especificados 
nesta Parte. 

ARTIG0292 
Pronta JJbertaçio das embarcações e das 

suas tripulações 

1. Quando as autoridades de um Estado-Parte 
tiVerem apresado uma embarcação que aJVore 
a bandeira de um outro Estado-Parte e for alegado 
que o Estado que procedeu à detenção não cum .. 
priu as disposições da presente Convençao no 
que se refere à pronta libertação da embarcação 
ou da sua tripulação, mediante a prestação de 
uma caução idônea ou outra garantia financeira, 
a questão da libertação poderá ser submetida, 
salvo acordo em contrário das partes, a qualquer 
corte ou bibunal escolhido por acordo entre as 
partes ou, não havendo acordo no prazo de dez 
dias subsequentes ao momento da detenção, à 
corte ou bibunal aceito, nos termos do artigo 287, 
pelo Estado que fez a detenção ou ao Tribunal 
Internacional do Direito do Mar. 

2. O pedido de libertação só pode ser feito 
pelo Estado de bandeira da embarcaç!o ou em 
seu nome. 

3. A corte ou tribunal apreciará imediatamente 
o pedido de libertação e ocupar-se-á ·exclusiva­
mente da questão da llbertaç!o, sem prejuízo do 
mérito de qualquer ação judicial contra a embar­
cação, seu annador ou sua tripulação, intentada 
no foro nacionaJ. apropriado. As autoridades do 
Estado que "tiverem efetuado a detenção conti­
nuarão a ser competentes para, em qualquer altu­
ra, ordenar a libertação da embarcação ou da 
sua tripulação. - -- · 

4. Uma vez prestada a caução ou outra garantia 
financeira fiXada pela corte ~ tribunal, as autori­
dades do Estado que tiverem efetuado a detenção 
cumprirão imediatamente a decisilo da corte ou 
tribunal relativa à libertação da embarcação ou 
da sua tripulação. 
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ARTIG0293 
Direito apUcável 

1. A corte ou bibunaJ que tiver jurisdição nos 
tennos desta seção deve aplicar a presente Con­
venção e outras nonnas de direito internacional 
que não forem incompatível com esta Convenção. 

2. O parágrafo 19 não prejudicará a facuJdade 
da corte ou tribunal que tiver jurisdição nos tennos 
da presente seção de decidir um caso ex aequo 
et bono, se as partes assim o acordarem. 

ARTIG0294 
Procedhnentos preliminares 

1. A corte ou tribunal referido no artigo 287 
aó qual tiver sido feito um pedido relativo a uma 
contovérSiit mencionada no artigo 297, decidirá, 
por solicitação de uma parte, ou poderá decidir, 
por iniciativa própria, se o pedido constitui utiliza­
ção abi.!Siva dos meios processuais ou se prima 
fade é bem fundamentado. Se a corte ou tribunal 
decidir que o pedido constitui utilização abusiva 
dos meios processuais ou é prima fade infun­
dado, cessará a sua ação no caso .. 

2. Ao receber o pedido, a corte ou tribunal notifi­
Cará iinediatamente a outra parte ou partes e ftxará 
um prazo razoável durante o qual elas possam 
solicitar-lhe que decida nos termos do parágrafo 
1•. 

3. Nada no presente artigo prejudica o clireito 
de qualquer parte numa controvérsia de deduzir 
~ceções preliminare_s de conformidade com as 
normas processuais aplicáveis. 

ARTIG0295 
Esgotamento dos recursos internos 

Qualquer controvérsia entre Estados Partes re­
lativa à interpretaçOO ou à aplicação di!!! presente 
Convenção só pode ser submetida aos procedi­
mentos estabelecidos na presente seção depois 
de esgotados os recursos internos de conformi­
dade com o direito internacional. 

ARTIG0296 
Caráter deflniUvo e força obrigatória das de­

cisões 

1. Qualquer decisão proferida por urna corte 
ou tribunal com jurisdição nos termos da presente 
seção se:rá definitiva e deverá ser cumprida por 
todas as partes na c:ontrovérsja. 

2. Tal dedsão não terá força obrigatória senão 
para as partes na controvérsia e no que se refere 
a essa mesma controvérsia. 

. $ÇÂ03 
UmJtes e exceções à apDcação da seção 2 

ARTIG0297 
Uroltes à aplicação da Seção 2. 

1. As controvêrsjas relativas à interpretação ou 
aplicação da presente Convençao, no concernen­
te ao exercido por um Estado costeiro dos seus 
direitos soberanos ou de jurisdição previstos na 
presente Convenção, serão submetidas aos pro­
cedimentos estabelecidos na seção 2 nos seguin­
tes casos: 

a) quando se alegue que _um Estado costeiro 
atuou em violação das disposições da presente 
Convenção no concernente às liberdades e direi­
tos de navegação ou de sobrevôo ou à liberdade 
e·âoâireito de colocação de cabos e dutos subma-

rinos e outros usos do mar internacionalmente 
lfcitos especificados no artigo 58; ou 

b) quando se alegue que um Estado, ao exer· 
cer as Jiben;lades, os direitos, ou os usos anterior­
mente mencionados, atuou em violação das dis­
posições da presente Convenção ou das leis ou 
regulamentos adotados pelo Estado costeiro, de 
conformidade com a presente Convenção e com 
outras normas de direito internacional que não 
sejam com ela incompatlveis; ou 

c) quando se aJegue que um Estado costeiro 
atuou em violação das regras e normas interna­
cionais específicas para a proteção e preservação 
do meio marinho aplicáveis ao Estado costeiro 
e .que tenham sido estabelecidas pela presente 
Convenção ou por intermédio de uma organi­
zação internacional competente ou de uma confe­
rência diplom~tica de conformidade com a pre­
sente Convenção. 

2. a) As controvérsias relativas à interpretação 
ou aplicação- das disposições da presente Con­
venção concernentes à investigação científica ma­
rinha setão solucionadas de conformidade com 
a seção 2, càin a ressalva de que o Estado costeiro 
nao será obrigado a aceitar submeter aos procedi­
mentos de solução, qualquer controvérsia, que 
se suscitem por motivo de: 

i) o exercício pelo Estado costeiro de um direi­
to ou poder discricionário de conformidade com 
o artigo 246; ou 

ii) a decisão do Estado costeiro de ordenar 
a suspensão ou a cessaÇ:ãõ de um projeto de 
investigação de conformidade com o artigo 253. 

b) A controvérsia suscitada quando o Estado 
que realiza as investigações alegar que, em rela­
ção a um determinado projeto, o EStado costeiro 
não está a exercer, de modo compatível com a 
presente Convenção, os direitos que lhe conferem 
os artigos 246 e 253, será submetida, a pedido 
de qualquer das partes, ao procedimento de _con­
cüiação nos termos da seção 2 do Anexo V, com 
a ressalva de que a c:omissão de conç:iliação não 
porá ém cáusa o exercido pelO EstadO costeiro 
do seu poder discricionário de designar as áreas 
especificas referidas no parágrafo 6 do artigo 246, 
ou do seu poder discricionário de recusar o seu 
consentimento, de conformidade com o parágra­
fo 5• do artigo 246. 

3. a) As controvérsias relativas à interpretação 
ou aplicação das disposições da presente Con­
venção concernentes à pesca serão solucionadas 
de conformidade com a seção 2, Com a ressalva 
de que o Estado costeiro não serâ obrigado a 
aceitar submeter aos procedimentos de solução 
qualquer controvérsia relatfva aos seus direitos 
soberanos referentes aos recursos vivos da sua 
zona econômica exclusiva ou ao exercido desses 
direitos, incluídos os s.eus poderes discrldonáiiOs 
de fiXar a captura permissível, a sua capacidade 
de captura, a abibuição dos excedentes a outros 
Estados e as modalidades e condições estabe­
lecidas nas suas leis e regulamentos de conser-
vação e gestão. · · 

b) Se a aplicação das disposiçóes da seção 
1 da presente Parte não permitiu chegar a wna 
solução, a controvérsia será submetida, a pedidq 
de qualquer das partes na controvérsia, ao proce-­
dimento de conciliação nos termos da seção 2 
do Anexo V, quando se alegue que um Estado 
costeiro~ 
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i) tenha manifestamente deixado de cumprir 
as suas obrigações de assegurar, por meio de 
medidas apropriadas de conservação e gestão, 
que a manutenção dos recursos vivos da zona 
econômica exclusiva não fique seriamente amea­
çada; 

li) tenha arbitrariamente recusado fixar, a pedi­
do de outro Estado, a captura permissível e a 
sua própria capacidade de captura dos recursos 
vivos, no que se refere às populações que este 
outro Estado esteja interessado em pescar; ou 

üi) tenha arbitrariamente recusado atribÜir a 
qualquer Estado, nos termos dos _artigos 62, 69 
e 70, a totalidade ou parte do excedente que tenha 
declarado existir, segundo as modalidades e con­
dições estabelecidas pelo Estado costeiro compa­
tiveis com a presente Convenção. 

c) Em nenhum caso a comissão de conci­
liação substituirá o seu poder discricionário pelo 
do Estado costeiro. 

d) O relatório da comls_~o de conciliação de­
ve ser comunicado às organizações internacionais 
competentes. 

e) Ao negociar um açordo nos termos dos 
artigos 69 e 70, os Estados Parte:s deverão incluir, 
salvo acordo em contrário, uma cláusula sobre 
as medidas que tomarão para minimizar a Possi­
bilidade de divergência relativa à interpretação ou 
aplicação do acordo e sobre o procedimento a 
seguir se, apesar disso, a divergência surgir. 

ARTIG0298 
Exceções de caráter facultativo à apllc::açáo 

daseção2 

1. AD assina,r ou ratificar a presente Convenção 
ou a ela aderir, ou em qualquer outrO momento 
ulterior, um Estado pode, sem prejuizo das obriga­
ções resultantes da seção 1, d~cl_arar por escrito 
não aceitar um ou mais dos procedimentos esta­
belecidos na seção 2, com respeito a uma ou 
várias das seguintes categorias de controvérsias: 

a) i) as controvérsias re1ativas à interpretação 
ou aplicação dos artigos 15, 74 e 83 referentes 
à delimitação de zonas maritimas, ou às baías 
ou títulos históricos, com a ressalva de que o 
Estado que tiver feito . a dec;lar~ção, quando tal 
contro~rsia surgir depois da entrada em v:igor 
da presente Convenção e quando não se tiver 
chegado a acordo dentro de um prazo razoável 
de negociações entre as partes, aceito, a pedido 
de qualquer parte na controvérsia, submeter a 
questão ao procedimento de conciliação nos ter­
mos da seção 2 do Anexo V; além disso, fica: 
excluída de tal submissão qualquer contrOVérsia 
que implique necessariamente o -~ame simul­
tâneo de uma controvérsia não solucionada rela­
tiva à soberania_ ou outros direitos so_bre wn terri­
tório continental ou insular; 

ü) depois de a comissão de conciliação ter 
apresentado o seu re~at6rio, no qual exporá as 
razões em_ que se fundamenta as partes nego­
ciarão um ac:ordo _com base nesse relatório; se 
essas negociações não resultarem nwn acordo, 
as Pªrtes devei~O~salyo ~cardo_ em contrário, sub­
meter, por mútuo consentimento, a qUest~io·a 
um dos. procedimentos previstos na seção 2; 

ili) esta alínea não se aplica a nenhuma contro­
vérsia relativa à delirrtitação de zonas marítim'as 
que tenha sido definitivamente solucionada por 
acordo entre as partes, nem a qualquer contro­
vérsia que deva ser solucionada de conformidade 
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com um acordo bilateral ou multilateral obriga· 
tório para essas partes; 

b) as controvérsias relativas a atividades milita­
res, indtúdas as atividades militares de embar­
cações e aeronaves de Estado utilizadas em servi­
çO não comerciais, e as controvérsias relativas 
a atividades destinadas a fazer cumprir normas 

-leQãis tendo em vista o exercício de direitos sobe­
ranos ou da jurisdição excluídas, nos termos dos 
S ~9 ou 3? do artigo 297, da jurisdição de_ uma 
corte ou tnbunal; 

<:)- as controvérSias a resP.eito das quais o Con­
Selho de Segurança das Nações Unidas esteja 
a exercer as funções que•lhe são conferidas pela 
Carta das Nações Unidas, a menos que o Canse~ 
lho de· Segurança retire a questão da sua ordem 
do dia ou convide as partes a s~ucioná-la pelos 
meios previstos na presente Convenção. 

2. O Estado Parte que tiver feito uma decla~ 
ração nos termos do § 1 '? poderá retirá-la em 
qualquer momento ou convir em submeter a con­
trovérsia, excluída em virtude dessa declaração, 
a qualquer dos procedimentos estabelecidos na 
presente Convenção. 

3. Um Estado Parte que tiver feito uma deda~ 
ração nos termos do § 19 não pode su.bmeter 
a controvérsia pertencente à categorla de contro­
vérsias excluídas, a qualquer dos procedimentos 
previstos na presente Convenção, sem o consen­
timento de qualquer outro Estado Parte com o 
qual estiver em controvérsia. 

4. Se um dos Estados. Partes tiver feito uma 
declaração nos termos da alínea a) do parágrafo 
1, qualquer outro Estado Parte poderá submeter, 
contra a parte declarante, qualquer controvérsia 
pertencenfea-umfrdas categorias executadas ao 
procedimento especificado em_ tal_ declaração. 

5~ (Jma nova declaração ou a retirada de uma 
declaração não afetará_ de modo algum os proce­
dimentos em curso numa corte ou t,ril:lunal nos 
termas do Presente artigo, salvo acordo em con-
trário das partes. _ 

6. As declarações e as notificaç~s de retirada 
das __ dedarações nos termos do presente artigo 
SerãO ilepOsitàdãs juntõ do Secretário-Gera] das 
NaÇ.õis Urifdas, o qual enviará cópias das mesmas 
ao_s Estados Partes. 

ARTIG0299 
Direito de as partes convirem num proce­

dimento 

_ 1. A controvérsia excluída dos procedimentos 
de solução de controvérsias previstos na seção 
2 ·nos termos do artigo 297, ou E!XCetuada de 
tai? procedimentos por melo de uma decLar~ç;io 
feítã de conformidade com o artigo 298, só pode­
r~ ser submetida a ~ses procedimentos. por acor­
do das partés··na contioVéi'sia. 

2 .. Nenhwna da!? disposições da presente se­
-ção prejudica o direito de as partes na controvérsia 
convjre_m num outro procedimento para a saiu­

~ çã~ d~ tal controVérsia ou de chegarem ~ uma 
solução a_migável. -

PAR'!EJM 
Disposições Gerais 

ARTIG0300 
Boa fé e ilbi.ISO de direito 

Os Estados Partes devem cumprir de boa fé 
. aS Obrigações contraídas nos termos da presente 
Convenção e exen::er os direltos.jurisdiçãQ e Uber-
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dades reconhecidas_ ng~ presente Convenção d,_e 
modo a não constituir abuso de direito. 

ARTIG030l 
Utilização do mar para fins padftcos 

No exercício dos seus direitos e no çumpri­
mento das suas obrigações nos termos da pre­
sente Convenç:ão, os Estados Partes devem abs­
ter-se de qualquer ame_aça ou u~ dã fOrÇa contra 
a integridade territorial ou a independência polí­
tica de qualquer Estado, ou de qualquer outrã. 
forma incompatível com os princípios de direito 
internacional incorporados na Carta das Nações 
Unidas. 

ARTIGO 302 
Dlwlgação de Informações 

Sem prejuízo do direito de um Estado Parte 
de recorrer aos procedimentos de solução de con­
trovérsias estabelecidos na presente Convenção, 
nada nesta Convei)Ç~Q deve ser interpretado no 
sentido de exigir que um Estado Parte, no -cumpri~ 
mentO das suas obrigações nos termos da pre­
sente Convenção, forneça informações cuja divul­
gação seja contrária aos interesses essenciais da 
sua segurança. 

ARTIG0303 
Objetos arqueológicos e históricos achados 

n~mar 

1. O Estados têm o dever de proteger os obje­
tos de caráter arqueológico e histórico achados 
no mar e devem cooperar para esse fim. 

2. A fim de controlar o tráfico de tais objetos, 
o Estado costeiro pode presumir, ao aplicar o 
artigo 33, que a sua remoção dos fundos mari­
nhos, na área referida nesse artigo, sem a sua 
autorização constitui uma infração, cometida no 
seu território ou no seu mar tenitorial, das leis 
e regulamentos mendonados no referido artigo. 

3._ Nad@ no presente artigo afeta os direitos 
dos proprietários identificáveis, as normas de sal­
vamento ou outras normas do direito matitimo 
bem como leis e práticas em matéria de intercâm-
bios culturais. -

4. O preSente artigo déve aplicar-se sem· pre­
juizo de outros acordos internacionais e normas 
de direito intemaciona1 relativOs à proteção ·cte 
objetos de cárater arqueológico e histórico. 

ARTIGO 304 __ 
Responsabilidade por danos · 

As dispostções da presente Convenção relativas 
à responsabilidade por danos não prejudicam a 
aplicação das normas vigentes e a elaboração 
de novas normas relativas à responsabpidade_nos 
termos do direito intemadonal. 

PARTEJMJ 
DlspOBições Finais 

ARTIG0305 
Assinatura 

· -1. A presente convenção está aberta à assina­
tura de: 

a)- todos os Estados; _ 
b) a Namíbia, representada pelo Conselho das 

Nações Unidas para a Namíbia; 
c) todos os Estados autônomos associados 

que tenham escolhido este estatuto num ato de 
autoc:!eterminaç~o fiSCalizado e aprovado pelas 
Nações Unidas de conformidade com a resolução 
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1514(XV) da Assembléia Geral, e que tenham 
competência sobre matérias regidas pela presen­
te Convenção, incluindo a de concluir tratados 
em reJação a essas matérias; 

d) todos os Estados autônomos associados 
que, de conformidade com seus respectivos ins­
trumentos de associação, tenham competênda 
sobre as matérias regidas pela presente Conven­
ção, incluindo a de concluir tratados em relação 
a essas matérias; 

e) todos os territórios que gozem de plena au­
tonomia interna, reconhecida como tal pelas Na­
ções Unidas, mas que não tenham alcançado a 
plena independência de confol'lTUdade com a re-­
solução 1514(XV) da Assembléia Geral, e que t~ 
nham competência sobre as matérias regidas pela 
presente Convenção, incluindo a de concluir trata­
dos em relação a essas matérias; 

f) as organizações internacionais, de confor­
midade com o Anexo lX. 

2. A presente Convenção está aberta à assina­
tura até 9 de dezembro de 1984 no Ministério 
dos Negócios Estrangeiros da Jamaica e tam­
bém, a partir de I de julho de 1983 até 9 de 
dezembro de 1984, na sede das Nações Unidas 
em Nova Iorque. 

ARTIG0306 
Ratfftcação e conflnnação fonnal 

A presente Convenção está sujeita à iatificaçiio 
pelas Estados e outras entidades mencionadas 
nas alíneas b), c), d) e e) do parágrafo 1 do artigo 
305, assim como a confinnação formãl âe confor~ 
midade com o Anéxo IX. pelas entidades roendo­
nadas na alfnea f) do parágrafo 1 desse artigo. 
Os instrumentos de ratificação e de conflfiTlaçâo 
fonnal devem ser depositados junto do Secretá­
rio-Geral das Nações Unidas. 

ARTIG0307 
Adesão 

A presente Convenção está aberta à adesão 
dos Estados e das outras entidades mencionadas 
no artigo 305. A adesão das entidades mencio­
nadas na aJínea f) do parágrafo 1 do artigo 305 
deve ser efetuada de conformidade com o Anexo 
IX Os instrumentos de adesão devem ser deposi­
tados junto do Secretário-Geral das Nações Uni­
das. 

ART!G0308 
Entrada em vigor 

1. A presente Convenção entra em vigor 12 
meses após a data de depósito do sexagésimo 
instrumento de ratificação ou de adesão. 

2. Para cada Estado que ratifique a presente 
Convenção ou a ela adira após o depósito do 
sexagésimo instrumento de ratificação ou de ade­
são, a Convenção entra em vigor no bigésimo 
dia seguinte à data de depósito do instrumento 
de ratificação ou de adesão, com observância do 
parágrafo I. 

3. A Assembléia da Autoridade deve reunir~se 
na data da entrada em vigor da presente Conven~ 
ção e eleger o Conselho da Autoridade. Se não 
for possível a aplicação estrita das disposições 
do artigo 161, o primeiro Conselho será consti­
tuído de forma compatível com o objetivo desse 
artigo. 

4. As normas, regulamentos e procedimentos 
elaborados pela Comissão Preparatória devem 
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aplicar-se provisoriamente até à sua aprovação 
formal peJa Autoridade, de confonnidade com a 
Parte XJ. 

5. __ AAutoridade e os seus órgãos devem atuar 
de conformidªde çom a resolução 11 da Terceira 
Conferência das Nações Unidas sobre o Direito 
do Mar, relativa aos investimentos preparatórios, 
e com as dedsões tomadas pela Comissão Prepa­
ratória na aplicação dessa resolução. 

AATIG0309 
Reservas e ex.:eções 

A presente_ Convenção não admite quaisquer 
reservas ou exceções além das por ela expressa­
mente autoriuldas noutros artigos. 

ART!G0310 
·Declaraç6es 

d artiQo .309 não- impede um- Estado-f,~rte, 
quando assina ou ratifica a presente Convenção 
ou a ela adere, de fazer declarações, qualquer 
que seja a sua redação ou denominação, com 
o fim de, inter alia,. harmoniZar as suas leis e 
regUlamentos com as disposições da presente 
Convenção, desde que tafs declaraÇÕes não te-­
nham por fina1idade excluir ou modificar o efeito 
jurfcfico das\disposições da presente Convenção 
na sua aplicação a esse Estado. 

ARTIGO 311 
Relação com oubu convenções e acordos 

lntemadonabo 

1. A presente Convenção prevalece, nas rela­
ções entre os Estados--partes, sobre as Conven~ 
ções de Genebra sobre o Direito do Mar de 29 
de abril de !958. 

2. A presente Convenção não modifica os di­
reitos e as obrigações dos Estados-partes resul­
tantes de outros acordoS compat;fveis com a pre­
sente Convenção e que não afetam o gozo por 
outros Esta9os-partes dos seus direitos nem o 
cumprimento das suas obrigações nos termos 
da mesma Convenção. 

3. _Dois ou mais Estado_s-partes podem con8 

cluir acordOs,_ aplicáveis unicamente às suas rela­
ções entre si, que modifiquem as disposições ·da 
presente Convenção ou suspendam a sua aplica­
ção, desde que tais acordos não se relacionem 
com nenhuma c:Usposição cuja derrogação seja 
incompatível com a realização efetiva do objeto 
e fins da presente Convenção e desde que tais 
a~ordos não. af~em a apUcação dos princípios 
fundamentais nela enunciados e que as cfispo-­
sições de tais acordos não afetem o gozo por 
outros Estados~partes dos seus direitos ou o cum~ 
primento das suas obrigações nos termos da 
mesma ConVenção. _ _ 

4. Os Estados-partes que pretendam concluir 
um acordo dos referidos no parágrafo 39 devem 
notificar os demais Estados-partes, por intermé­
dio do depositário da presente Convenç~o. da 
sua intenção de concluir o acordo bem como 
da modificação ou suspensão que ta1 acordo pre­
veja. 

8. O presente artigo não afeta os acordos in~ 
temacionais expressamente autorizados ou salva­
guardados por outros artigos da presente Con­
venção. 

6. Os Estados-partes convêm em que não po­
dem ser feitas emendas ao princípio fundamental 
relativo ao patrimônio comum da humanidade 

estabelecido no artigo 136 e em que não serão 
partes em nenhum acordo que derrogue esse 
princípio. 

AATIG03f2 
Emendas 

1. Decorridos 1 O anos a contar da data de 
entrada em vigor da presente Convenção, qual­
quer Estado-parte pode propor, mediante comu­
nicação escrita ao Secretário-Geral das Nações 
Unidas, emendas concretas à presente_Conven­
ção, exceto as que se ref~ram a atividades na Área, 
e pode solicitar a convocação de uma conferêoda 
para examinar as emendas propostas. O Secietá­
rio-Geral deve transmitir tal comunicação a todos 
os Estados-partes. Se, nos 12 meses seguintes 
à data de transmissão de tal comunicação, pelo 
menos metade dos Estados-partes responderem 
favoravelmente a esse pedido, o Secretário-Geral 
deve convocar a conferência. 

2. O procedimento de adpção de decisões 
aplicável na conferência de emendas deve ser 
o me!m<;> apUcado na Terceira Conferência das 
Nações Unidas sobre o Direito do Mar, a menos 
que a conferência decida de outro modo. A confe­
rência deve fazer todo o possível para chegar a 
acordo sobre quaisquer emendas por consenso, 
não se devendo proceder a votação das emendas 
enquanto não se esgotarem todos os esforços 
para se chegar a consenso. 

AATIG0313 
Emendaa por procedimento simplificado 

1. T ode Estado-parte pode propor, mediante 
comunicação escrita ao Secretário-Geral das Na~ 
ções Unidas, emenda à presente Convençao que 
não se relacione com atividades na Area, para 
ser adotada pelo procedimento simplificado esta­
belecido no presente artigo sem a_ convocação 
de uma conferência. O Secretário-Geral deve 
transmitir a <:omunicaç~o a todos os Estados­
partes. 

Z: Se, nos 12 meses seguintes a contar da 
data de transmissão da comunlcação, um Estado­
parte apresentar objeção à emenda proposta ou 
à sua adoção pelo procedimento simplificado, a 
emenda será considerada rejeitada. O Secretá­
rio-Geral deve notificar imediatamente todos os 
Estados-partes, em confonn_idade. 

3_. Se,- nos 12 meses seguintes a contar da 
data de transmissão da comunicação, nenhum 
Estado-parte tiver apresentado qualquer objeção 
à emenda proposta ou à sua adoção pelo procedi~ 
merlto simplificado, a emenda proposta será con­
siderada adotada. O Secretário-Geral deve iloti­
ficar todos os Estados-partes de que a emenda 
p~oposta foi adotada. 

AATIG03!4 
Emendas às disposições da presente Con­

venção 
relativas exclusivamente a atividades na 

hea 
I. Todo Estado-parte pode propor, mediante 

comunicação escrita ao Secretário-Geral da Auto­
ridade, emenda às disposições da presente Con­
venção relativa exclusivamente à atividades na 
Areã, incluindo a seção 4 do 6nexo VI. O Secretá­
rio-Geral deve transmitir tal comunicação a todos 
os Estados-partes. A emenda proposta fica sujeita 
à aprovação pela Assembléia depois de aprovada 
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pelo Conselho. Os representantes dos Estados­
Partes nesses órgãos devem ter plenos poderes 
para examinar e aprovar a emenda proposta. A 
emenda proposta, ta1 como aprovada pelo Conse­
lho e pela Assembléia, consiçl.era-se adotada. 

2. Antes da aprovação de quaJquer emenda, 
nos termos do parágrafo 1, o Conselho e a Assem­
bléia devem assegurar-se de que ela não afeta 
o sistema de exploração e aproveitamento dos 
recursos da Área até a rea11zação da conferência 
de Revisão, de conformidade com o artigo 155. -

ARTIG0315 
Assinatura, ratificação das emendas, adesão 
às emendas e textos autênticos das emendas 

1. Uma vez adotadas, as emendas à presente 
Convenção ficam abertas à assinatura pelos Esta­
dos-partes na presente Convenção nos 12 meses 
a contar da data da sua adoção, na sede das 
Nações Unidas em Nova Iorque, salvo disposição 
em contrário na própria emenda. 

2. Os artigos 306, 307 e 320 aplicam-se a 
todas as emendas à presente Convenção. 

ARTIG0316 
Entrada em vigor das emendas 

1. As emendas à presente ConvençãO,_ exceto 
as mencionadas no § 59, entram em vigOr_ para 
os Estados Partes que as ratifiquem ou a elas 
adiram no trigésimo dia seguinte ao depósito dos 
instrumentos de ratificação ou de adesão de dois 
terços dos Estados Partes ou de 60 Estados Par­
tes, se este número for_m_aior. Tais emendas não 
afetam o gozO por outros Estados Partes dos seus 
c:Ureitos ou o cumprimento das suas obrigações 
nos termos da presente Convenção. 

2. Uma emenda pode prever, para a sua entra­
da em vigor, um número de ratificações ou de 
adesões maior do que o requerido pelo presente 
artigo. 

3. Para qualquer Estado Parte que ratifique 
uma emenda referida no § 1 ç ou_ a ela ad.ir.!l. após 
o depósito do número requerido de instrumentos 
de ratificação ou de adesão, a emenda entra em 
vigor no trigésimo dia seguinte ao depósito do 
seu instrumento de_ ratificação _o_u c;l_e acjesão. 

4. Todo Estado que venha a ser P_arte_M pre­
sente Convençã_p d_epois da entrada ern vigor de 
uma emenda de conformidade com o § }9, se 
não manifestar intenção diferente, é considerado: 

a) Parte na presente Convenção, tal como 
emendado; e 

b) Parte na presente ConvençãO não emen~ 
dada. em relação a qualquer Estado Parte que 
não esteja obrigado pela emenda. 

5. As emendas relativas exclusivamente a ati­
vidades na Área e as emendas ao Anexo VI entram 
em vigor para todos os Estados Partes um a_no 
após o depósito por três quartos dos Estados 
Partes dos seus instrumentos de ratificação ou 
de adesão. _ 

6. Todo o EstadQ_que venha a ser Parte na 
presente Convenção depois da entrada em vigor 
de emendas de conformidade com o § ,59 é):_mnsi­
derado Parte na presente CóiivenÇáó, tal como 
emendada. 

ARTIGO 317 
Denúnda 

1. Todo Estado Parte pode, mediante notifica­
ção escdta dirigida ao Secretário-Geral das Na-

ç6es Unidas, denunciar a presente Convenção e 
indicar as razões da denúncia. A omissão de tais 
razões não afeta a validade da denúncia. A denún­
cia terá efeito um ano após a data do recebimento 
da notificação, a menos que aquela preveja uma 
da~ ulterior. 

2. Nenhum Estado fica dispensado, em virtu­
de da denúncia, das obrigações fmanceiras e con­
tratuais contraídas enquanto Parte na presente 
Convenção, nem a denúnci?l afeta nenhum direi­
to, obrigação ou situação jwidlca desse Estado 
decorrentes da aplicação da presente Convenção 
anteS'de esta deixar de vigorar em relação a esse 
Estado. 

3. A denúncia em nada afeta o dever de qual­
quer Estado Parte de c;umprir qualquer obrigação 
incorporada na presente Convenção a que esteja 
sujeito nos termos do direito internacional, inde­
pendentemente da presente Convenção. 

ARTIG0318 
Estatuto dos Anexos 

Os Anexos são parte integrante da presente 
convençãO é, salvo disposição expressa em con­
trário,-Umá referência à presente COnvenção ou 
a uma das suas Partes c_onstitui uma referência 
aos Anexos corres~~:mdentes. 

ARTIG0319 
Depositário 

1. O Secretário-Geral das Nações Unidas é 
o depositário da presente Convenção e das emen­
das a esta. 

~. Alé_m das suas funções de depositário, O 
Secretário-Geral das Nações Unidas deve: 

a) enviar relatórios a todos os Estados Partes, 
à Autoridade e às organizações internacionais 
competentes relativos a questões de caráter geral 
que surjam em relação à presente Convenção; 

lJo) notificar a Auto_rida~e d~ ratifiçações, con­
firmações formais e adesões relativas à presente 
Cohvenção e das -emendas a esta, bem como 
das denúncias da presente Convenção; 

_ç} notificar os Estados Partes dos acordos con­
cluídos, de conformidade com o § 49 do artigo 
311; 

d) transmitir aos Esta-dos Partes, para ratifica­
ção ou adesão, as emendas adotadas, de confor­
midafle com a presente Convenção; 

e) convocar as reuniões necessárias dos Esta­
dos Partes, de conformidade com a presente Con-
wnção. -

3 a) O SecretáfiO-Geral deve transilütir tam­
bém aos observadorés mencionados no artigo 
156: 

i) os relatórios rnendonados na alínea a) do 
§ 2•; 

iO _ éJS nÕtificaÇões mencionadas nas alíneas b) 
ec)do§20?;e - ·- --

iü) o texto das.emendas mencionadas na alínea 
d) do § 29, para sua informação. 

b) O Secretário-Geral deve convidar igualmen­
te estes obseNadores a participarem, como ob­
servadO!:e$, nas reuniõe_s dos Estados Partes men-
cio~das na aiineá e) do§ 29 " 

·- ARTIGO 320 
Textos autênticos 

O.original da presente Convenção, cujos textos 
em árabe,, chinês, espanhol, francês, inglê~ e russo 
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fazem igualmente fé, fica depositado, sem prejuizo 
do disposto no§ 2" do artigo 305~Junto-do Secre­
tário-Geral das Nações Unidas. 

Em fé do que os Plenipotenciários abaixo assi4 

nados, devidamente auto!Üados para o efeito, as­
sinaram a presente Convenção. 

Feíto em Montego Bay, no dia dez de dezembro 
de mil novecentos e oitenta e dois. 

ANEXO I 
Espécies altamente migratórias 

1. 1hunnwi alalunga. 
2r lbunnus thynnus. 
3. Tbunnua obesus. 
4. Katsuwonus pelamls. 

- 5. Thunnus albacares. 
6. Thunnus atJanticus. 
7. EuUtynnus alleteratus; Euthynnus alll-

nls. 
8. Thunnus maccoyll. 
9. Awds Utazard; Auxls rochel. 
10. Família Bramklae. 
11. Tetrapturus augustlrosbls; TebaptU­

rus belone; Tetrapturus pHuegerl; Tebçtu­
rus albldus; Tetrapturus audax; Tetrapblrus 
geo<gel; Makalra mazara: Makalra Indica; lila­
kalra nlgrlcans. 

12. _ Jstlophorus platypterus; lstiophorus 
alblcaDs---:-- -- - - --

13. Xiphlas gladlus. 
14. Scomberesox saurus; Cololabls salra; 

Colalabis adocetus; Scomberesox sauru• 
scombroldes. 

-15. Coryphaena hlppurus; Coryphaena 
equlsells. 

16. Hexanchus grlseus; Cetorlünus nwd­
mus; Famnia Alopudae; Rhlncondon typu.l; 
Família Carcbarhlnidae; Família Sphynúdae; 
Família lsurlda. 

17. Fainilia Physeterldae; Família Balae­
nopteridae; Familia Balaenldae; Família Esc:h­
richtudae; Família Monodontida.e; Família Zl­
phudae; Família Delphlnldae. 

ANEXOIT 
Comissão de Unútes da Plataforma 

Cóntlnental 

ARTIGO I 

De acordo com as disposições do cutigo 76 
da Parte VI da presente Convenção, será estabe­
lecida uma Comissão de Limites da Plataforma 
Continental além das 200 milhas marítimas, de 
conformidade com os artigos seguintes. 

ARTIG02 

1. A Comissão será composta de 21 mem­
bros, peritos em geologia, geofísica ou hidrogra­
fia, eleitos pelos Estados Partes na presente Con­
venção entre os seus nacionais, tendo na devida _ 
conta a necessidade de ~gurar uma represen­
tação geográfica eqüitativa, os quais prestarão 
serviços- a· título pessoal. 

2. A prirrieira eleição deve realizar-s.e: p mais 
cedo possível, mas em qualquer caso dentro de 
um praz_o de 18 meses a contar da entrada em 
vigor da presente Convenção. Pelo menos três 
meses antes da data de cada eleição, o Secretá­
rio-Geral das Nações Unidas enviará uma carta 
aos Es~dos Partes convidcmdq-os a apresentar 
candid~turas num praia de três meses, após ·con-
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sultas regionais apropriadas. O Secretário-Géal 
preparará, por ordem alfabética, uma lista de to­
dos os candidatos assim eleitos e apresenta-la-á 
a todos os Estados Partes. 

3. A eleição dos membros da Comissão deve 
realizar-se numa reuni3o dos Estados Partes con­
vocada pelo Secretário-Geral na Sede das N~ções 
Unidas. Nessa reunião, cujo quorum será consti­
tuído por dois terços dos Estados Partes, os mem­
bros eleitos para a ComisSão serão oS~candidatos 
que obtiverem a ma!oria de dois terços dos votos 
dos representantes dos Estados Partes presentes 
e votantes. Seráo eleitos, pelo menos, três mem­
bros de cada região geográfica. 

4. Os membros da Comissão serão eleitos 
para um mandato de cinco anos. Poderão ser 
reeleitos. 

5. O-Estado Parte que tiver apresentado a can­
didatura de um membro da Comissão custeará 
as despesas do mesmo enquanto prestar serviço 
na Comissão. O Estado costeiro interessado cus­
teará as despesas referentes à assessoria prevista 
na alínea b do § 1~" do artigo 3. O sêcretariado 
da ComiSsão será--asstigurado pelo Secretário~ 
Geral das Nações Unidas. 

ARTIG03 

1. As funções da Comissão serão as seguin­
tes: 

a) examinar os dados e outros elementos de 
infonnação -'Presentados pelos Estados costeiros 
sobre os limites exteriores da plataforma conti­
nental nas zonas em que tais limites se esten­
derem além de 200 milhas maritimas e formuJar 
recomendações de confonnidade_ com o artigo 
76 e a Dedaração de Entendimento _a49tada t;:m 
29 de agosto de 1980 pela Terceira Conferência 
das Nações Unidas sobre o Direito do Mar; 

b} prestar assessoria científica e técnica, se o 
Estado costeiro interessado a solicitar, durante 
a preparação dos dados referidos na ~inea a}. 

2. A Comissão pode cooperar, na medida em 
que se considere útil e necessário, com a Comis­
são Oceanográfica lntergovemamental da Unes­
co, a Organização Hidrográfica Internacional e ou­
tras orgallizações internacionais competentes a 
fim de tro_car informações dentilicas e técnicas 
que possam ajudar a Comissão no desempenho 
das suas responsabilidades. 

ARTI<104 

Quando um Estado costeiro tiver intenção de 
estabelecer, de conformidade com o artigo 76, 
o limite exterior da sua plataforma continental 
além de 200 milhas marítimas, apresentará à Co­
missão, logo que possivel, mas em qualquer caso 
dentro dos 1 O anos seguintes à entrada em vigor 
da presente Convenção para o referido Estado, 
as caracteristicas de tal limite juntamente com 
informações científicas e técnicas de apolo. O 
Estado costeiro comunicará ao mesmo tempo 
os nomes de quaísquer membros da Comissão 
que lhe tenham prestado assessoria científica e 
técnica. 

ARTIGOS 

A não ser que a ComissãO aecida de outro 
modo, deve funcionar por intermédio de subco­
missões compostas de sete membros, designa­
dos de forma equilibrada tomando em conta os 
elementos específicos de cada proposta apresen-
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iada pelo Estado costeiro. Os mM'lbros da Co­
missão _que forem nacionais do Estado costeiro 
JnterêSSãdO -ou que tiverem auxiliado o Estado 
costeiro, prestando-lhe assessoria científica e téc­
nica a respeito da delimitação não serão membros 
da subcomissão que trate do caso, mas terão 
o direito a participar, na qualidade de membros, 
nos trabalhos da Comíssão relativos ao caso. O 
Estado costeiro que tiver apresentado uma pro­
posta à Comissão pode enviar representantes pa­
ra participarem nos -respectivos trabalhos, sem 
direito de voto. 

ARTIG06 

L A subcomissão deve apresentar as suas re­
comendações à Comissão. 

2. A aprovação das recomendações da sub­
comissão será feita pela Comissão por maioria 
de dois terços dos membros presentes e votantes. 

3. ,As. recomendaçõeS da Comissão devem 
ser ilpresentadas por escrito ao Estado costeiro 
que tenha apresentado a proposta e ao Secretá­
rio-Oeral das Nações Unidas. 

ARTIGO 7 

Os Estados costeiros estabelecerão o limite ex­
terior da- sua platafom1a continental de confor­
midade com as disposições do § a~ do artigo 
76 e de acordo com os proCedimentos nacionais 
apropriados. 

ARTIGOS 

No caso de o Estado costeiro discordar das 
recomendações da Comissão, deve apresentar à 
Coril.iSSão dentro de um prazo razoável um<'J pro-
posta revista ou uma nova propOsta. · 

ARTIGO 9 

As decisões da Comissão não devem prejudicar 
os assuntos relacionados com a delimitação entre 
Estados Com costas adjacentes ou situadas frente 
a frente. 

ANEXO DI 

Condições Básicas Para a Prospecção, 
Exploração e Aproveitamento 

ARTIGO 1 
Direitos Sobre cn Minerais 

~OS-dfréliOs sobre os minerais serão transferid9s 
no momento da sua extração de conformidade 
com~a-presente Convenção. 

ARTIG02 

Prospe<:çáo 

1 , a) A Autoridade deve fomentar a prospe­
ração na Área_. 

b) A prospecção só deve ser realizada quando 
a Autoridade tiver recebido do prospector propo­
nente um compromisso escrito satisfatório_ de que 
ele cumprirá com a presente Convenção, bem 
como com as normas, regulamentos e procedi­
mentos da Autoridade relativos à cooperação nos 
pr~ramas de formação pre\listos nos artigos 143 
e 144 e à proteção do meio marinho; e que acei­
tará a verificaçllo do cumprirnento desse compro­
misso pela Autoridade. Juntamente com o com­
promisso, o prospector proponente deve notificar 
a Autoridade da área ou áreas aproximadas em 
que a prospecção será realizada. 
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c) A prospecção póde ser realizada simulta­
neamente por mais de um prospector na mesma 
área ou nas mesmas áreas. 

2. A prospecção não confere ao prospector 
qualquer direito sobre os recursos. Contudo, o 
proSpector pode extr-'lr uma quantidade razoável 
de minerais para fins experimentais. 

ARTIG03 
Exploração e aproveitamento 

1. A Empresa, os Estados Partes e as demais 
entidades ou pessoo:ffeferidas na alínea b) do 
par~grafo 2~ do artigo 153 podem pedir à Autori­
d.,de a aprovação de planos de trabalho relativos 
a atividades na Área. 

2. A Empresa pode fazer esse pedido em rela­
ção a qualquer parte da Área, mas os pedidos 
apresentados por outras entidades ou pessoas 
relativos a áreas reservadas devem estar sujeitos 
aos requisitos adicionais do artigo 9 do presente 
Anexo. -

3. A exploração e o aproveitamento só ·devem 
ser realizados nas áreas especificadas nos planos 
de trabalho mencionados no parágrafo 3~ do aití­
go 153 e aprovados pela Autoridade de confor­
midade com a--presente Convençao e com as 
normas, regulamentos e procedimentos pertinen­
tes da Autoridade. 

4. Qualquer plano de trabalho aprovado deve: 
a) estar de conformidade com a presente Con­

vençáo e com as nonnê!S, regulamentos e proce­
dimentos da Autoridade; 

b) prever o controle pela Autoridade das ativi­
dades na Área, de conformidade com o parágrafo 
49 do artigo 153; 

c) conferir ao operador, de confonnidade com 
aS normas, regulamentos e procedimentos da Au­
toridade, direitos exclusivos para a exploração e 
aproveitamento, na área coberta pelo piano de 
trabalho, das categorias de recursos nele especifi­
cadas. Contudo, se o peticionário apresentar um 
plano de trabalho para aprovação que cubra ape­
nas a fase de exploração ou a fase de aproveita­
mento, o plano de trabalho aprovado conferirá 
direitos exclusivos apenas em relação- a essa fase. 

5. Orna vez aprovado pela Autoridade, qual­
quer plano de trabalho, exceto os apresentados 
pela Empresa, terá a forma de um contrato con­
cluído entre a Aut()rldade e o peticionário ou os 
peticionários. 

ARTIG04 
Requisitos Para a 

(;luaDflcaçáo ele Peticionários 

1. Com exceção da Empresa, devem ser qua­
lificados os peticionários que preencherem os re­
quisitos de naCionalidade ou controle e de patro­
cínio enumerados na alínea b) do parágrafo 29 
do artigo 153 e que cumprirem os procedimentos 
e satisftzerem os critérios de quaJificação estabe-­
lecidos nas normas, regulamentos e procedimen­
tos da Autoridade. 

2. Com exceção do disposto no-parágrafo 6, 
tais critérios de quãlificação dirão respeito à capa~ 
cidade financeira e técnica do peticionário e ao 
seu desempenho no cumprimento dos contratos 
anteriores com a Autotidade. 

3. Cada peticionário deve ser patrocinado pe-­
lo Estado Parte do qual seja nacional, a não ser 
que o peticionário tenha mais de uma naciona­
lidade, como numa associação ou consórcio de 
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entidades ou de pessoas na danais de vários Esta­
dos, caso em que todos os Estados Partes em 
causa devem patrocinar o pedido, ou a não ser 
que o peticionário seja efetivamente controlado 
por um outro Estado Parte ou nacionais deste, 
caso em que ambos os Estados Partes devem 
patrocinar o pedido. Os critérios e procedimentos 
para a aplicação dos re<Juísitos de patrocínio serão 
estabele<:idos nas normas, regulamentos e proce­
dimentos da Autoridade_. 

4. O Estado ou os Estados patrocinadores 
terão, nos termos do artigo 139, a responsabi· 
Iidade de ass_egurar, no âmbito dos seus sist~mas 
juridicos, que o contra_tante assim patrocinado 
rea1fze atividades na ~a. de conformidade com 
os termos do seu contrato e com as obrigações 
que lhe incumbem nos termos da presente Con­
venção. Contudo, um Estado patrocinador não 
será responsável pefos danos causados pefo não­
wmprimento dessas obrigações por um contra~ 
tante por ele patrocinado, quando esse Estado 
Parte tiver adotado leis e regulamentos e tomado 
medidas administrativas que, no âmbito do seu 
sistema jurídico, forem razoavelmente adequadas 
para assegurar o cumprimento dessas obrigações 
pelas pessoas sob sua jurisdição. 

5. Os procedimentos para avaliar as quaHfi~ 
cações dos Estados Partes que forem peticioná~ 
rios devem ter em conta a sua qualidade de Esta~ 
dos. 

6. Os critérios d~_.qua1ificação exigirão que, 
no seu pedido, qualquer peticionário, sem exce­
ção, se comprometa a: 

a) cumprir as obrigações aplicáveis das dispo­
sições da Parte XI, as normas, regulamentos e 
procedúnentos da Autoridade, as_ ~edsões dos 
seus órgãos e os termos dos contratos concluídos 
com a Autoridade, e aceitar o seu caráter execu~ 
tório; 

b) aceitar o, controle pela Autoridade sobre as 
atividades na Area tal como autorizado pela preM 
sente Convenção; 

c) dar à Autoridade garantias por escrito de 
que cumprirá de boa fé as obrigações que lhe 
incumbem em virtude do contrato; 

d) cumprir as .disposições relativas à transfe~ 
rência de tecnologia, previstas no artigo 5 do pre~ 
sente Anexo. 

ARTIGOS 
Transferência de Tecnologia 

1. Ao apresentar um plano de trabalho, qual~ 
quer peticionário porá à disposição da Autoridade 
uma descrição geral do equipamento e dos méto-­
dos que serão utilizados na realização de ativida~ 
des na Area e outras inform_ações pertinentes que 
não sejam propriedade industrial acerca das ca~ 
racterístlcas de tal tecnologia, bem como informa~ 
ções sobre onde essa tecnologia se encontra Ois~ 
ponivel. 

2. Qualquer operador comunicará à Autori~ 
dade as alterações na descrição e nas informa~ 
ções postas à disposição nos termos do parágrafo 
]<>, sempre que seja introduzida uma modificação 
ou inovação tecnológica importante. 

3. Qualquer contrato para a realização de atiw 
vidades na Área deve induir os seguintes compro­
missos da parte do contratante: 

a) pôr à disposição da Empresa, segundo mo­
dalidades e condições comerciais justas e razoá~ 
veis, quando soliciUldo pela Autoridade, a tecno--
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l99ia que u11liza na realização de atividades na 
Aiea, nos termos do contrato e .que o cont;ratmte 
esteja legalménte aUtorizado a transferir. A transfe~ 
rência far~se~á por me-io de licenças ou outros 
ajustes apropriados que o contratante negociará 
com a Empresa e que serão especificados num 
acordo especial complementar ao contrato. Este 
compromisso s6 pode ser invocado se a Empresa 
verificar que não pode obter no mercado livre, 
s_eQundo modalidades e condições comerciais 
jUstas e razoáveis, a mesma tecnologia ou tecno­
logia _ig:ua1!:!_'ente eficiente e apropriada; 

b) obter do proprietário de qualquer tecno­
logia utilizada na realização de atividades na Área 
nos termos do contrato, e que não esteja geral~ 

--mente disponivel no mercado livre nem prevista 
na alínea a), a garantia escrita_ de que, quando 
solicitado pela Autoridade, porá essa tecnologia 
à disposição da Empresa por meio de licenças 
ou outros ajustes apropriados e segundo modali~ 
dades e condições comerciais justas e razoáveis, 
na mesma medida em que esteja à disposição 
do contratante. Se esta garantia não for obtida, 
tal tecnologia não poderá ser utilizada pelo contra~ 
tante na realização de atividades na Área; 

Cj adquirir do proprietário, por meio de um 
contrato executório, a pedido d~ Empresa, e, se 
for possível ao contratante fazê~lo sem custos 
substanciais, o direito de transferir para a Empresa 
a tecnologia que utiliza na realização de atividades 
na Área nos termos do contrato, e que o contra­
tante não esteja de outro modo legalmente autori~ 
zado a transferir nem esteja geralmente disponível 
no mercado livre. Nos casos em que ·exista um 
vínc:ulo empresarial importante entre o contra~ 
tante e o proprietário da tecnologia, a solidez des­
se vinculo e o grau de controle ou de influência 
serão tidos em conta para determinar se foram 
to·madas todas as medidas possíveis para a aquisi~ 
ção desse direito. Se o contr~nte exercer um 
controle efetivo sobre o proprietário, a não~aqui­
sição desse direito legal será tida em conta para 
o exame dos requisitos de qualificação do contra~ 
tante, quando este solicitar posteriormente a apro­
vação de um plano de trabalho; 

d) facilitar, a pedido da Empresa, a aquisição 
pela mesma de qualquer tecnologia referida na 
alínea b ), por meio de licença ou outros ajustes 
apropriados e segundo modalidades e condições 
cornercials justas e razoáveis, se a Empresa deci~ 
dir negociar diretamente com o proprietário dessa 
tecnologia; 

e:) tomar, em be.neficio de um Estado em de­
senvoMmento ou de um grupo de Estacfos em 
desenvolvimento que tenha solicitado um con~ 
trato nos termos do artigo 9 ao presente Anexo, 
as mesmas medidas previstas nas alíneas a), b), 

·-ç:y e d), desde que essas medidas se limit~m ao 
aproveitamento da parte da área proposta pelo 
contratante que tenha sido reselVada nos termos 
do artigo 8 do presente Anexo, e desde que as 
atividades previstas pelo contrato solicitado pelo 
Estado em desenvolvimento ou por um grupo 
de Estados em desenvoMmento não impliquem 
transferência de tecnologia para um terceiro Esta~ 
do ou para os nacionais de -um terceiro Estado. 
A obrigação estabelecida na presente disposição 
s6 se aplica em relação ao contratante quando 
a tecnologia não tiver sido requisitada pela Em~ 
presa ou por ele transferida à Empresa. 

4. As controvérsias relativas a compromissos 
requeridos pelo pãrágrafo 3<>, bem c_omo ~ relati~ 
vasa outras cláusulas dos contratos, estarão st.Yei­
tas ao procedimento de solução obrigatória pre­
visto na Parte XI e, em caso de inobseNância 
desses compromissos, podem ser impostas pe~ 
Qas pecuniárias ou a suspensão ou res<;lsão dq 
contrato, de_ conformidade com o artigo 18 do 
presente Anexo. As controvérsias sobre a questão 
de saber :!te as of~rtas do contratante são feitas 
segundo modalidades e conâições comerciais 
justaS e razoáveis podem ser submetidas por qual~ 
.quer das partes à arbitragem comercial_obrlga­
tória de conformidade com as Regras_de Arbitra~ 
gem da Comissão das Nações Unidas sobre o 
Direito Comercial Internacional (UNCITRAL) ou 
outros regulamentos de arbitragem previstos nas 
normas, regulamentos e procedimentos da Auto­
ridade. Quando se verificar que a oferta do contra~ 
tante não está feita segund9 modalidaqes e condi­
ções comerCiais justas e razoáv_eis, será dado ao 
contratante um prazo de 45 dias para rever a 
sua oferta, de modo a que a mesma seja feita 
segundo tais moàaliclades e condições, antes que 
a Autoridade tome alguma decisão de confor­
midade com o artigo 18 do presente Anexo. 

5. Se a Empresa não conseguir obter, segun-­
do modalidades e condições CQmerciais, justas 
e razoáveis, tecnologia apropriada que lhe pennit21 
ínfciar, em tempo oportuno, a e>rtração e proces­
samento de minerais da Área, o Conselho ou a 
Assembléia pode convo-car um grupo de Estados 
Partes composto por Estados que realizem ativi­
dades na Áiea, por EStados que patrocinam entiM 
dades ou pessoas que realizem atividades na Área 
e por outros Estados Partes que têm acesso a 
essa teCnologia. Este grupo consultar-se~á e to­
mará medidas eficazes para assegurar que esta 
tecnologia seja posta à disposição da Empresa 
segundo m9dali_dades e condições c:oiT_Ierciais 
justas e ramáveis. Para este fim, Caàa um desses 
Estados Partes tomará tod~ as.medida,s possíveis 
no âmbito do seu sistema jurídico. 

6. No caso de ~preendimentos conjuntos 
com a Empresa, a transferência de tecnologia 
será feita de conformidade com as cláusulas do 
acordo que rege estes empreendimentos. 

7. Os. cdmpromissos estabelecidos no pará~ 
grafo 39, serão incluídos em c~da contrato para 
a realização de atividades na Area até dez anos 
após o inicio da produção comercial pela Empre~ 
sa, e podem ser invocados durante esse perfodo. 

8. Para efeitos do presente artigo, "tecnolo-­
gia" significa o equipamento especializado e co.­

. rihecirltentos té_Cnicos, incluindo manuais, dese-­
ilhos, instruções de funcionamento, formação e 
assessoria e ~istêiicia té<;ilicas, ne~~sários para 

-á montagem, manutenção e funcionamento de 
um sistema viável, e o direito legal de utilizar estes 
elerrientos para esSe fim numa base não exclusiva. 

ARTIGO 6 
Aprovac;ao de Planos de Trabalho 

1. Seis meses após a entrada em vigor da 
presente Convenção e, posteriormente, de quatro 
em quatro meses, a Autoridade examinará os pia~ 

_nos de trabalho propostos. 
2. Ao .examinar um- pedido de aprovação de 

um plano de trabalho sob a forma de c;ontrato, 
a Autoridade assegurar~se~á em primeiro lugar 

'de que: 



Piovembro de 1987 

a) o peticionário cumpriu os- procedimentos 
estabelecidos para os pedidos, de conformidade 
com o artigo 4 do presente Anexo e assumiu 
perante a Autoridade os compromissos e lhe deu 
as garantias requeridas por esse artigo. No caso 
de inobservância destes procedimentos ou na fal­
ta de qualquer desses compromissos oU ·garan­
tias, serâ dado ao petidonário um prazo de 45 
dias para suprir estas falhas; 

b) o peticionário reúne os requisitos de _qualifi­
cação previstos no artigo 4 do presente Anexo. 

3. Todos os planos de trabalho propostos d~ 
vem ser examinados pela ordem em que são rece­
bidos. Os planos de trabalho propostos deverão 
cumprir com as disposições pertinentes da pre­
sente Convenção e com as normas, regulamentos 
e procedimentos da Autoridade, incluindo os re­
quisitos relativos às operações, conbibuições fi­
nanceiras e compromissos referentes à transfe­
rência de tecnologia, e devem ser regidos pelos 
mesmos. Se os planos de trabalho propostos esti­
verem em conformidade com esses requisitos, 
a Autoridade aprová-los-á, sempre que estejam 
de acordo com os requisitos urilformes e não 
discriminatórios estabelecidos nas normas, regu­
lamentos e procedimentos da Autorida~e. a me­
nos que: 

a) uma parte ou a totalidade da área coberta 
pelo plano de trabalho proposto esteja incluída 
num plano de trabalho já aprovado ou nun'fplano 
de trabalho anteriormente proposto sobre o qual 
a Autoridade não tenha ainda adotado uma deci­
são definitiva; 

b) uma parte ou a totalidade da área coberta 
pelo plano de trabalho proposto tenha sido excluí­
da peJa Autoridade nos termos da aJínea x) do 
parágrafo 2 do artigo 162; ou 

c) o plano de trabalho proposto tenha sido 
apresentado ou patrocinado por um Estado-parte 
que já tenha: 

i) planos de trabaJho para a exploração e apro­
veitamento de nódulos polimetálicos em ár~as 
não reservadas cuja superficle, juntamente com 
a de qualquer uma das partes da área coberta 
pelo plano de trabalho proposto, exceda 30 por 
cento da superficie de uma área-Circular de 400 
mil quilômetros quadrados cujo centro seja o de 
qualquer uma das partes da área coberta pelo 
plano de trabalho proposto; 

ii) planos de trabalho para a exploração e apro­
veitamento de nódulos polimetálicos em áreas 
não reservadas que, em conjunto, representam 
2 por cento da superfície da área totaf~os fUndos 
marinhos que não esteja reservada nem tenha 
sido excluída do aproveitamento nos termos da 
alínea x) do parágrafo 2 do artigo 162. 

4. Para efeftos de aplicação do critério estabe­
lecido na alínea c) do parágrafo 3, um plano de 
trabalho apresentado por uma asso dação ou con~ 
sórcio deve ser atnbuído numa base proporcional 
aos Estados-partes patrocinadores, de confonni­
dade com o parágrafo 3 do artigo 4 do presente 
Anexo. A Autoridade pode aprovar os planos de 
trabalho referidos na alínea c) do parágrafo 3, 
se ela determinar que essa aprovação não permi­
tirá que um Estado-parte ou entidades ou pessoas 
por ele patrocinadas, monopolizem a realização 
de atiVidades na Area ou impeçam que_ outros 
Estados-partes nela reaJizem atividades. 

5. Não obstante a aJínea a) do parágrafo 3, 
depois de terminado o perfodo provisório previsto 
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no paráQraro 3 do artigo 1.51, á Autoridade pode 
adotar, por meío de normas, regulamentos e pro­
cedimentos, outros procedimentos e critérios 
compativeis com a preSente COnvenção para de­
cidir quais os peticionários cujos planos de traba­
lho serão aprOvados, no:;i casos em que tenha 
de ser feifã ___ uma seleção entre os peticionários 
para uma ârea proposta. Estes procedimentos e 
critérios assegurarão a aProvação dos planos de 
trabalho numa base equitativa e nã.o-discrimina­
tóri.ii - -

ARTIG07 
SeJeçáo de petfclonárlos de autorizações de 

produçãO 

1. Seis meses após a entrada em vigor da 
presente Convenção e, posteriormente, de quatro 
em quatro meses, a Autoridade examinará os pe­
didos de autorizações de produçao apresentados 
dur_af)te o periodo imediatamente anterior. A Auto­
ridade outorgará as autorizações solicitadas, se 
todos esses pedidos puderem ser aprovados sem 
se extedeiem os liffifteS de produção ou sem 
a infração pela Autorida~e das obrigações que 
contraiu nos termos de um acordo ou ajuste sobre 
produtos básicos em que seja parte segundo o 
disposto no artigo 151. 

2. Quando tivef de ser feita uma seleção entre 
peticionários de autoriZações de produção, em 
virtude dos limites de produçáo fixados nos pará­
grafos 2 a 7, do artigo 151; ou das obrigações 
contraídas pela Autoridade nos termos de um 
acordo oü ajuste sobre produtos básicos de que 
se tenha tomado parte, segundo o disposto no 
parágrafo l, do artigo 151, ã Autoridade deve 
efetuar a seleção com base em critérios objetivos 
e não discriminatórios estabelecidos nas suas nor~ 
mas, regulamentos e procedimentos. 

3." j!<,.o aplicar o parágrafo 2, a Autoridade deve 
dar prioridade aos peticionários que: 

a) Ofereçam maiores garantias de execução, 
tendo em conta a sua capacidade financeira e 
técnica e, se for o caso, a forma como tenham 
executado planos de trabalho anteriormente apro­
vados; 

b) ofereçam à Autoridade a possibilidade de 
obter benefícios financeiros mais rápidos, tendo 
em cOnta ilâata prevista para o início da produção 
comerdill; 

c) já tenham investidO maiores recursos e es­
forços nã prOspecção ou exploração. 

4. Os peticionários que- nunca tenham sido 
selecionados, em qualquer periodo, terão priori­
dade_nos períodos subseqüentes até receberem 
uma autorização de produção. 

5. A seleção será feita tendo em conta a ne­
cessidade de ampliar as oportunidades de todos 
os Estados-partes, independentemente dos seus 
sistemas sociais e econômicos ou da sua situação 
geográfica, de modo a evitar qualquer discrimi­
nação contra qualquer Estado ou sistema. na par­
ticipação nas atividades na Área, e de impedir 
a monopolização dessas atividades. 

6. Sempre que estiverem em aproveitamento 
menos áreas reservadas do que áreas não reserva~ 
das, terão prioridade os pedidos de autorização 
de produção relativas a áreas reservadas. 

7. As decisões referidas no presente artigo se­
rão tomada~ o mais cedo possível após o termo 
de cada período. 

ARTIGOS 
Reserva de áreas 

Cada pedido, excetuando os aposentados pela 
Empre-sa ou por quaisqUer outras entidades ou 
pessoas, relativo a áreas reservadas, deve cobrir 
uma área total, não necessariamente contínua, 
com uma superfície e um valor comercial estima­
tivo suficientes para permitir duas operações de 
mineraçáo. O peticionário deve indicar as coorde­
nadas que permitam dividir a área em duas partes 
de igual valor comercial estimativo e comunicará 
todos os dados que tenha obtido respeitantes às 
duas partes_ da área. Sem prejuízo dos poderes 
da Autoridade nos termos do artigo 17 do pre~ 

_ sente Anexo, os dados que devem ser apresen-
tados relativos aos n6duJos polimetálicos deVem 
referir-se ao levantamento cartográfico, à amos­
tragem, à concentração dos nódulos e ao seu 
teor em metais. Nos 45 dias seguintes ao recebi­
mento destes dados, a Autoridade deve designar 
que parte será reservada exclusivamente para a 
realização de atividades pela Autoridade por inter­
médio da Empresa ou em associação com. Esta­
dos em desenvoMmento. Essa designação pode 
ser diferida por um período adicional de 45 dias 
se a Autoridade solicitar um perito independente 
que determine se todos os dados requertdos pelo 
presente artigo lhe foram apresentados. A área 
designada tomar-se-á uma área rese!Vada assim 
que o plano de trabalho para a área não_reservada 
tiver sido aprovado e o contrato assinado. 

ARTIG09 
Adv:ldades em áreas reservadas 

1. A Empresa poderá decidir se pretende rea~ 
l.izar atividades em cada área reservada. Esta deci­
são pode sei tomada em qualquer altura, a não 
ser que a Autoridade receba uma notificação nos 
termos do parágrafo 4, caso em que a Empresa 
tomará a sua decisão num prazo razoável. A Em­
presa pode decidir aproveitar essas áreas por 
meio de empreendimentos conjuntos com o Es­
tado, a entidade ou pessoa interessada. 

2. A Empresa pode celebrar contratos para 
a execução de uma parte das suas atividades de 
conformidade com o artigo 12 do Anexo [V. Pode 
também constituir empreendimentos conjuntos 
para a realização dessas atividades com quaisquer 
entidades ou pessoas que estejam habilitadas a 
realizar atividades na Área nos termos da alínea 
b) do parágrafo 2 do artigo 153, Ao considerar 
tais empreendimentos conjuntos, a Empresa deve 
oferecer a oportunidade de uma participação efe­
tiva aos Estados-partes que sejam Estados em 
desenvolvimento e aos nacionais destes. 

3. A Autoridade pode prescrever, nas suas 
normas, regulamentos e procedimentos, requí~ 
sitos de fundo e de procedimento bem como 
condições, relativos a tais contratos e empreendi­
mentos conjuntos. 

4. Todo Estado-parte que seja um Estado em 
desenvolvimento ou qualquer pessoa fisica ou ju­
rídica(•) patrocinada por este e efetivamente con­
trolada por este ou por um outro Estado em de~ 
senvolvimento, que seja um peticionário qualifi­
cado, ou qualquer grupo dos precedentes, pode 

• pessoa jurídica, singular ou coletiva - em uso nos demais 
pafses de exptess!o portugues.!l, 
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notificar à Autoridade_o seu_de!!lejo de apresentar 
um plano de trabalho nos termos do artigo 6 
do presente Anexo, para uma área reservada. O 
plano de trabalho s_erá examinado se a Empresa 
decidir, nos termos do parágrafo 1, que não pre­
tende realízar atividades nessa área. 

ARTIGO !O 
Preferênda e prioridade de certos 

pet:ldonários 

Um operador que tiver um plano de trabalho 
aprovado unlcarnent~ para a realização de ativida~ 
des de exploração, de conformidade com a alínea 
c) do parágrafo 4 do artigo 3 do presente Anexo, 
deve ter preferência e prioridade sobre Qs demais 
peticionários que tenham apresentado um plano 
de trabalho para aproveitamento da me.sma área 
e dos mesmos recursos. Contudo, tal preferência 
ou prioridade pode ser retirada se o operador 
não tiver executado Q sev. plano de tr~b~dho de 
modo satisfatório. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

c) assegurar igua1dade de tra~mento finanM 
ceira_e obJjgações financeiras çomparáVeís para 
os contratantes; 
. d) oferecer aos contra.tantes, numa base urli­
forffie e -não discrimiiléltória, incentivos para a 
conclUsão de ajustes conjuntos com a Empresa 
e com os Estados em desenvolvimento ou nacio­
néiiS destes, para o estímulo da transferência de 
tecnologia à Empresa e a esses Estados e s_eus 
nacionais e para a formação do pessoal da Autori­
dade e dos Estados em desenvolvimento; 

e) permitir à Empresa dedicar-se efetivarnerite 
à mineração dos fundos marinhos, ao mesmo 
tempo que as entidades ou pessoas menc.ionadas 
na'a:línea b) do parágrafo 2 do artigo 153; e 

f) assegurar que, corno resultado dos incen­
tivos financeiros oferecidos a contratantes em vír­
tude do parágrafo 14, dos termos dos contratos 
revistos de conformidade com o artigo 19 do pre­
sente Anexo, ou das disposições do artigo 11 do 
presente Anexo, relativas aos empreendimentos 
conjuntos, os contratantes não sejam subsidiados 

ARTIGO 11 de modo a ser-lhes çlaçla artificialmente uma van-
Ajustes coQJuntos tagem co_mpetitiva em relação aos produtores ter· 

restres de minérios. 
1, Os contratos podem prever ajustes _oonjun- 2. Para as despesas administrativas relativas 

tos entre o contratante e a Autoridade por inter- ao estudo dos pedidos de aprovação de um plano 
médio da Empresa, sob a forma de empreendi· de trabalho sob a forrn~ _d_e um contrato, será 
mentes conjuntos ou de repartição da produção, cobrada urna taxa cujo montante será fJxado em 
bem como qualquer outra forma de ajustes con- 500.000 dólares dos Estados Unidos por pedido. 
juntos, que gozarão da mesma proteção em maté- O montante da taxa será revisto periodicamente 
ria de revisão, suspensão ou rescisão que os con- pelo Conselho a fim de que cubra as despesas 
tratos celebrados com ~Autoridade, - -~administrativas efetuadas. Se as despesas feitas 

2. Os contratantes que concluam com a Em- pela Autoridade no estudo de urn pedido forem 
presa esses ajustes conjuntos podem receber in- inferioreS ao montante fixado, a Autoridade reem­
centivos financeiros,_ tal como previsto no artigo -boisará a diferença ao peticionário. 
13 do presente Anexo. ·- ___ _ 3. _Cada contratant~ deve pagar uma taxa 

3. Os sócios rlo.~preendimentO -coiljUnto anual fixa de 1 milhão de dólares dos Estados 
com a Empresa serão responsáveis pelos paga- Unidos a partir da data de entrada em vigor do 
mentes previstos no artigo 13 do presente Anexo contr~to. Se a ~a aprovada para o início da pro­
na proporção da sua participação no empreen· dução comercial for ~diada em virtude de um 
dimento conjunto, sob reserva de incentivos finan· atraso na outorga da autorização de produção, 
celros, tal como preVisto nesse artigo. de conformidade com o artigo 151, o coútfatante 

ARTIGO 12 
Atividades realizadas pela Empresa 

1. As atividades na Área realizadas pela Em~ 
presa nos termos da alínea a} do parágrafo 2 
do artigo 153 devem ser regidas pela Parte XI, 
pelas normas, regulamentos e procedimentos da 
Autoridade e decisões_ pertinentes desta. 

2. Qualquer plano de trabalho apresentado 
pela Empresa deve ser acompanhado de provas 
da sua capacidade financeira e técnica. 

ARTIGO 13 
Cláusulas financeiras dos contratos 

ficará desobrigado da fração da taxa ãnual fLXa 
durante o período de adiamento. A partir do Início 
da--produção c:omercial, o contratante: pagará o 
imposto sobre a produção ou a taxa anual fixa, 
se esta for rnais elevada. 

4, Num prazo de um ano a contar do início 
da produção comerdal, de conformidade com 
o parágrafo 3, o contratante deve escolher efetuar 
a sua contribuição financeira à Autoridade: 

a) quer pagando apenas um imposto sobre 
.a produção; 

b) quer pagando um imposto sobre a produ­
ção mais uma parte das receitas líquida~. 
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5. a) Se um contratante optar por efetuar a 
sua -contribuição financeira à Autoridade, pagan­
do apenas um imposto sobre a produção, o mon­
tante deste imposto será fiXado a uma percen~ 
tagem do valor de mercado dos metais proces­
sados, obtidos dos nódulos polimetálicos extraí­
dos da área coberta pelo contrato. Esta percen­
tagem será fiXada do seguinte modo: 

i) do primeiro ao décimo ano de produção co~ 
merda!, 5%; 

ii) do décimo-primeiro ano até ao fim'do perío­
do de produção comercial, 12%. 

b) o valor de mercado acima mencionado é 
o produto da quantidade de inetais processados 
obtidos dos nódulos polimetá1iC6s extraídos ela 
área coberta pelo contrato pelo Preço médio des­
ses metais durante o correspondente ano fiscal, 
tal_ como defmido nos parágrafos 7 e 8. 

6. Se o contratante optar por efetuar a sua 
contribuição fmanceira à Autoridade, pagando um 
imposto sobre a produção mais uma parte das 
receitas líquidas, o montante destes pagamentos 
será determinado da seguinte maneira: 

a) O ni6ntãnte do imposto sobre a produção 
será_flXado a uma percentagem do valor de rner· 
c a do, determinado de conformidade com a alínea 
b), dos metais proc:essados, obtidos dos nódulos 
polimetálicos extraidos da área cabe~ pelo con­
trato._ Esta percentagem será fiXada do seguinte 
modo: -

n pi"imeíro período de produção comercial, 
2%; 

ii) segundo perfodo de produção comercial, 
4%. 

Se,_ dutante o segundo período de produção 
comercial, tal como está dcli_nidQ na alínea d), 
o rendimento do investimento em qualquer ano 
fl_scal,_segundo a definição da alínea m), for infe­
rior a 15 por cento corno resultado do pagãmento 
do imposto sobre a produção a 4 por cento, o 
imposto sobre a produção será nesse ano fiscal 
de 2 por cento ·em vez de 4 por cento. 

b) o valor de mercado acima mencionado é 
O produto da quantidade de metais processadoS, 
obtidos 9-os nódulos polimetálicos extraídos da 
área coberta pelo c:ontrato pelo preço médio des­
ses metais durante o correspondente ano ftscal, 
tal como definido nos parágrafos 7 e 8. 

c) i) A parte da Autoridade nas receltas lfqui­
das será retirada da parte das receitas líquidas 
do contratante atribuíveis à mineração dos recur­
Sos- da área coberta pefo Confrãto, a partir daqui 
denominadas receítas líquidas atríbufveis. 

ü) A parte da Autoridade nas receitas líquidas 
atribuíveis será determinada de conformidade 
com a seguinte tabela progressiva: 

1, Ao adotar normas, regulamentos e procedi­
mentos relativos aos termos financeiros dos con­
tratos entre a Autoridade e as entidades ou pes­
soas mendonadas na alínea b) do parágrafo 2 
do artigo 153, e ao negociar esses termoS finan­
ceiros de confonnidade com a Parte XI e com 
essas normas, regulamentos e procedimentos, a 
Autoridade deve guiar-se pelos seguintes obje­
tivos: 

Primeiro periodO de 
produç.io comerdlll 

Segundo perlodo de 
produçio comerdal 

a) assegurar-se à Autoridade a otimização das 
receitas provenientes da produção comercial; 

b) atrair investimentos e tecnologia para a ex­
E!oração e aproveitamento da Área; 

A r;;.!~t' -.Jl•<' 1\'i''''"••:nt•• urn r<'f1<hffi•'IO!<J ckJ 10· 
ve~t1nu:ruo supt:llot <1 U%, m<1~ in!enor a 10% 

-A p.lne que repre'>ente um rendimento do in· 
ve.;t;n,~nto i[ltJ.l! ou su~nor " lC"ô, IThlS infe· 
rtor a2:o·-~ 

A p.lrte que represente um rendimento ou in· 
ves. tim~nto i!)u .. J! !)u superior 11 20~ 

40" 

42.5'J. 

"'" 
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d) i) O primeiro periodo de produção comer­
cia] referido nas alíneas a) e c) terá início no pri­
meiro ano flscaJ da produção comercial e termi­
nará com o ano fJScal em que os custos de desen­
voMmento do contratante, juntamente com os 
juros sobre a parte não amortizada desses custos, 
são amortizadas na sua tota~dade pelo superávit. 
como a seguir se indica: 

No primeiro ano fiSCal em que, ocorrerem õs 
custos de desenvoMmento, os custos de desen­
volvimento não amortizados serão iguais aos cus­
tos de desenvolvimento menos o superávit nesse 
ano fiscal. Em cada um dOS anos fiscais seguintes, 
os custos de desenvolvimento não amortizados 
serão iguais aos custos de desenvolvimento não 
amortizados no final do ano fiscal precedente, 
mais um juro anual de 1 O por cento, mais os 
custos de desenvolvimento feitos durante o ano 
fiscal em curso e menos o superávit do contra­
tante no ano fJScal em curso. O ano fiscal, em 
que pela primeira vez os custos de desenvoM­
mento não amortizados forem nulos, será o ano 
fiscal em que os custos de desenvolvimento do 
contratante, acresddos dos juros sobre a parte 
não amortizada dos referidos custos, sejam amor-· 
tizados na sua totalidade pelo seu superávit O 
superávit do contratante em qualquer ano fiscal 
será o seu rendimento bruto, menOS os custos 
operacionais e menos os pagamentos feitos por 
ele à Autoridade nos termos da alfnea c). 

ü) O segundo período de produção comercial 
terá início no ano fiscal seguinte ao término do 
primeiro perfodo de produção comercial e conti­
nuará até ao fim do contrato. 

e) "Receitas líquidas atribuíveis" significa o 
produto das receitas líquidas do contratante pelo 
quociente entre os custos de desenvolvimento 
correspondentes à extraçao e os custos de desen· 
volvimento do contratante. No caso de o contra­
tante se dedicar à extração, ao transporte de nódu­
los polimetá1icos e à produção de, basicamente, 
três metais processados, nomeadamente cobalto, 
cobre e níquel, as receitas líquidas atribWveis não 
serão inferlores a 25 por cento das receitas líqui­
das do contratante. Salvo o disposto na alínea 
n), em todos os outros casos, incluindo aqueles 
em que o contratante se dedique à extração, ao 
transporte de núdulos polimetálicos e à produção 
de, basicamente, quatro metais processados, no­
meadamente cobalto, cobre, manganês e nfquel, 
a Autoridade pode prescrever, nas suas normas, 
regulamentos e procedimentos, escalões apro­
priados que mantenham para cada caso a mesma 
relação que o esca1ão de 25 por cento para o 
caso dos três metais. 

f) "Receitas lfquidas do contratante" significa 
as receitas brutas do contratante, menos os custos 
operadonais e menos a amortização dos custos 
de desenvolvimento, tal como estipulado na alínea 
j). 

g) i} Se o contratante se dedicar à extração, 
ao transporte de nódulos polimetá.licos e à produ~ 
ção de metais processados, "receitas brutas do 
contratante" significa o produto bruto da venda 
de metais processados e quaisquer outras receitas 
que se considerem razoavelmente atribuíveis a 
operações realizadas nos termos do contrato, de 
conformidade com as normas, regulamentos e 
pr~edimentos financeiros da Autoridade. 

ü) Em todos os casos qUe nác:i os especificados 
na subalínea i) da alínea g) e na subalínea iii) 
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da a1írieci-n). "receitas brutas do contratante" sígni­
fica o produto bruto da venda de metais semi-pro­
cessados obtidos dos nódulos polimetáJicos ex~ 
traídos da área Coberta pelo contrato e quaisquer 
Outras -receitas que se considerem razoavelmente 
atribuíveis a operações, realizadas nos termos do 
contrato, de conformidade com as normas, regu­
lamentos e procedimentos financeiros da Auto­
ridade. 

h) "Custos de desenvolvimento .do contratan­
te" significa: 

i) todos os custos efetuados antes do infcio 
da produção comercial que estejam diretamente 
relacionados com o desenvolvimento da capaci­
dade de produção da área coberta pelo contrato 
e _com atividades conexas nas operações realiza­
das nos termos do contrato em todos çs .casos 
que nãõ os especificados na aJfnea n), de confor­
midade com princípios de contabilidade geral­
mente aceitos, incluídos, Inter alia, custos com 
maquinarla, equipamento, embarcações, instala­
ções de tratamento, construção, edifícios, terre­
nos, estradas~ PrOspecção e exploração da área 
coberta pelo contrato, investigação e desenvol· 
vimento, juros, arrendamentos requerid_os. licen· 
ças e taxas; e 

ü) as despesas similares às referidas na suba~ 
Jínea i), efetuadas após o início da produção co­
mercial e necessárias à execução do plano de 
trabaJho, com exceção das atribufveis aos custos 
operacionais. 

1) As receitas provenientes da alienação de 
bens de capital e o valor de mercado desses bens 

· de capital que não sejam necessários para as ope­
rações nos termos do contrato e que não tenham 
sido vendidos serão deduzidos dos custos de .de­
senvoMmento do contratante durante o ano fiscal 
pertinente. Quando estas deduções forem supe· 
riores aos custos de desenvolvimento do contra­
tante, o excedente será adicionado às receitas bru­
tas do contratante. 

j) Os custos de desenvolvimento do contra· 
t.Mte efetuados antes do inicio da produção co­
mercial, mendonados na subalínea i) da armea 
h) e na subalínea iv) da alínea n), serão amorti­
zados em dez anuidades de igual valor a partir 
da data do início .da produção comercial. Os cus­
tos de desenvolvimento do contratante efetuados 
após o início da produção comercial, referidos 
na subalínea ü) da alínea h} e na subalínea iv) 
da alína n), serão amortizados em dez ou menos 
anuidades de igual valor de m.odo a garantir a 
sua amortização total no término do contrato. 

k) "Cu~s operacionais do contratante" signi­
fica todas as despesas efetuadas aPós o Início 
da produção comercial para utilização da capaci­
dade de produção da área coberta pelo contrato 
e para atividades conexas nas operações realiza· 
das nos termos do contrato, de conformidade 
com princípios de contabilidade geralmente acei~ 
tos, incluídos, Inter allaJ a taxa anual fixa ou 
o imposto sobre a produção, se este for mais 
elevado, as despesas com vencimentos, salários, 
beneficios pagos aos empregados, materiais, ser­
viços, transportes, custos de processamento e co­
merdalização, juros! prestações de serviços públi­
cos, preservação do meio marinho, despesas ge­
rais e administrativas especificamente relaciona­
das com as Operações realizadas nos termos do 
contrato, e qualquer déficit operacional transpor· 
tado para anos fiscais anteriores ou para anos 

fiscais posteriores como o que aqui se especifica. 
O déficit operacional pode ser transportado para 
dois anos fiscais posteriores e consecutivos, com 
exceção dos dois últimos anos do contrato, caso 
em que pode ser transportado retroativamente 
para os dois anos fiscais precedentes. 

I) Se o contratante se dedicar à extração, ao 
transporte de nódulos polimetálicos e à produçao 
de metais processados e semi-processados, "cus­
tos de desenvoMmento da extração" significa a 
parte dos custos de desenvolvimento do contra­
tante diretamente relacionada com a extração dos 
recursos da área coberta pelo contrato, de .confor­
midade com principies de contabilidade geral­
mente aceitos e com as normas. regulamentos 
e procedimentos financeiros da Autoridade, in­
cluídos, Inter~ a taxa pelo pedido, a taxa anual 
fixa e, se for o caso, os custos de prospecção 
e exploração da área coberta peJo contrato e uma 
parte dos custos de investigação e de desenvol­
vimento. 

m) "Rendimento do investimento" num ano 
fiscal significa o quociente entre as receitaslíqui· 
das atribuíveis nesse ano e os custos de desenvol­
viemnto corresponâentes à extração. Para o cál­
culo desse quociente, os custos de desenvoM­
mento correspOndentes à extração incluirão as 
despesas efetuadas com O equipamento novo ou 
com a substituição de equipamento utilizado na 
extração, menos o custo inicial do equipamento 
substituído. 

n) Se o contratante se dedicar unicamente à 
extração: 

i) "receitas líquidas atribuíveis" significa a tota­
lidade das receítas liquidas do contratante; 

ii) "receitas liquidas do contratante" são as de­
finidas na alinea f); 

üi} "receitas brutas do contratante'' significa as 
receitas brutas da venda dos nódulos polimetá­
licos e quaisquer outras receitas consideradas co­
mo razoavelmente atribuíveis às operações reali­
zadas nos termos do contrato, de conformidade 
com as normas, regulamentos e procedimentos 
financeiros da Autoridade;_ 

iv) "custos de desenvolvimento do contratan­
te" significa todas as despesas efetuadas antes 
do início da produção comercial nos termos da 
subalínea i) da alínea h) e todas as despesas efe~ 
tuadas depois do início da produção comercial 
nos termos da subalínea ii} da alinea h), que este­
jam diretamente relacionadas com a extração dos 
recursos da área coberta pelo contrato, de confor­
midade com princípios de contabilidade geral­
mente aceitos; 

v) "custos operacionais do contratante" .s.igni· 
fica os custos operacionais do contratante referi­
dos na alinea k) que estejam diretamente relacio­
nados com a extração dos recursos da área co­
berta pelo contrato, de conformidade com princí~ 
pios de contabilidade geralmente aceitos; 

vi) "rendimento do investimento" num ano fis.. 
cal significa o quociente .entre as receitas líquidas 
do contratante nesse ano _e os custos de desenvol­
víemnto do contratante. Para o cálculo desse quo­
dente os custos de desenvolviemnto do contra­
tante incluirão as despesas efetuadas com o equi· 
pamento novo ou com a substituição de equipa­
mento, menos o custo inicial do equipamento 
substituído. 

o) Os custos mencionados nas alíneas h), k), 
I) e n) relativos aos juros pagos pelo contratante 

-· 
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devem ser auto~dos, na medida em que, em 
todas as circunstãndas,, a Autoridade, nos termqs 
do parágrafo 1 ~ do artigo 4 do presente Anexo, 
aprova como ra,zoáveis a razão dívida/capital so­
cial e as taxas de juro, ter)ào em conta a piâtica 
comercial vigente. _ _ . ___ _ 

p) Os custos mencionados no pres~nte pará­
grafo não incluirão o pagamento dos impostos 
sobre os rendimentos das sociedades ou encar­
gos similares cobrados pelos Estados em virtude 
das operações do contratante. 

7. a) "Metais processados", referido nos pa­
rágrafos s~ e 6ç, significa os metais sob a forma 
mais básica em que são habitualmente comercia­
lizados nos mercados terminais internacionais. 
Para este efeito, a _AutOridade éspecificará nas 
suas normas, regulamentos e procedimentos fi­
nanceiros o mercado terminal intemaciorial perti­
nente. Para os metais que não sejam co~erct_a­
lizados nesses mercados, "metai~ processados" 
significa os metais_ sob a fon:na mais básica em 
que são habitualmente comercializados em tran­
sações próprias de empresas independentes. 

b) Se a Autoridade não puder determinar de 
outro modo a quantidade de metais processados 
obtidos de nódulos polimetálicos extrafdos da 
área coberta pelo contrato, referida na alínea b) 
do parágrafo 5ç e na alínea b) do parágrafo 6 9, 

essa quantidade será determinada com base nos 
teores em metais desses nódulos, na eficiência 
do processamento de recuperação e noutros fato­
res pertinentes, de conformidade com as normas, 
regulamentos e procedimentos da Autoridade e 
com princípios de contabilidade geralmente acei­
tos. 

8. Se um :nercado terminal internacional ofe­
rece um mecanismo adequado deftxação de pre­
ços para os metais processados, para os nódulos 
polimetálicos e para os metais semi-processados 
obtidos de nódulos, deve utilizar-se o preço médio 
desse mercado. Em todos os outros casos, a Au­
toridade, depois de consultar o contratante, deve 
determinar um preço justo para esses produtos, 
de conformidade com o parágrafo 9ç. 

9. a) Todos os custos. despesas, receitas e 
rendimentos e todas as ~terminações de preços 
e valores mencionados JlO presente artigo serão . 
o resuhado de transações efetuadas em mercado 
livre ou de acordo com as transações próprias 
de empresas independentes. Se não for o caso, 
serão determinados pela Autoridade, depois de 
consultar o _contratante, como se tiv~e_!!!_ resul­
tado de transações efetuadas em mercado livre 
ou de transações próprias de empresas indepen­
dentes, tendo em conta as transações pertinentes 
de outros mercados. 

b) A fim de assegurar Õ cumpi-lmento e a exe­
cução das disposições do presente parágrafo, a 
Autoridade deve guiar-se pelos princípios adota­
dos e pelas interpretações dadas para as transa­
ções próprias de empresas independentes pela 
Comissão de_ .EmPresas Transacionais das Na­
ções Unidas, pelo Grupo de Peritos em Acordos 
Fiscais entre países em desenvolvimento e países 
desenvolvidos, bem como por outras organiza­
ções internacionais, e fi~r~. _!1_a~ suas nonnas, 
regulamentos e procedimentos, normaS e PrOce­
dimentos fiscais uniformes e internacionalmente 
aceitos, bem como os métodos que o contratante 
deve seguir para selecionar os contãbilistas diplo­
mados e independentes que sejam aceitáveis pela 

Autoridade para fins de verificação das contas, 
de conformidade com essas normas, regulamen-
tos ~ procedimentos. · --
- 1 O. O comratante porá à dispos~ção dos con­
tabilistas, de conformidade com as normas, regu­
lamentos e procedimentos financeiros da Autori­
dade, os dados fmanceiros necessários para verifi­
car o cumprimento do presente artigo. 

11. Todos os custos, despesas, receitas e ren­
dimentos e todos os preços e valores mencio­
nados no presente artigo serão determinados de 
conformidade com os princípios de contabilidade 
geralmente aceitos e com as nonj,aS, regUiãmen­
tos _e procedimentos ftnª_nceiros da Autoridade. 

-'--- 12. Os pagamentos à Autoridade, em virtude 
dos parágrafos 5 e 6, serão efetuados em moedas 
livremente utilizáveis ou em moedas livremente 
disponíveis e efetivamente utilizáveis nos prind­
pais mercados de divisas ou, por escolha do con­
tratante, no seu equivalente em metais proces­
sados ao valor de mercado. O valor de mercado 
deve ser determinado de conformidade com a 
alínea b) do parágrafo 5. As moedas livremente 
utiliz_áveis e as moedas livremente disponíveis e 
efetivamente utilizáveis nos principais mercados 
de divisas devem ser definidas nas normas, regu­
lamentos e procedimentos da Autoridade, de con­
formidade com-a prática monetária internacional 
dominante. 

13. Todas as obrigações fitiancelras do con­
tratante para corri a Autoridade, assim como todas 
as taxas, custos, despesas, receitas e rendimentos, 
mencionados no presente artigo, devem ser ajus­
tados exprimindo-se em valores constantes.relati­
vos a um ano base. 

14. A fim de promover a realização dos objeti­
vos enunciados no parágrafo l, a Autoridade po­
de, tendo em conta. as recomendações da Comis­
são d~ Planejamento Econômico e da Comissão 
Juridica e Técnica, adotar normas, regulamentos 
e procedimentos que estabeleçam incentivos para 
os contratantes numa base uniforme e não discri~ 
minatória. 

15. Em caso de controvérsia entre a Autori­
dade e um contratante, relativa à interpretação 
Ou aplicação das cláusulas flrianceiras de um con­
trato; qualquer das partes pode submeter a con­
trovérsia a arb_itraQem comercial obrigatória, a não 
ser que as duas partes convenham em solucionar 
~fCOfitrovérsia por outros meios, de conformidade 
com o pafãQTafo 2 do artigo 188. 

ARTIGO 14. 
Transfe~ncia de dados 

1. O operador deve transferir para a Autori­
dade, de conformidade com as normas, regula. 
mentes e proelidiinentos da mesma e as modali­
dades e condições do plano de trabalho, em inter­
valo;>- por ela determinados,_ todos _os dados ~e 
sejam ao mesmo tempo necessários e pertinentes 
ao exercício efetiyo dos poderes e funções dos 
órgãos principais da Autoridade no que se refere 
à área coberta pelo plano de trabalho. 

2. Os dados trarisferidos, relativos à área co­
berta pelo plano de trabalho, consideradOs_-pro­
priedade industrial, só podem ser utilizados para 
os fins estabelecidos no_ presente artigo. Os dados. 
neCessários pará a elaboração pela Autoridade 
de normas, regulamentos e procedimentos relati­
Vos à proteção do meio mariri.ho e à segurança, 
exceto os dados relatiVos ao prqjeto de equipa-
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menta, não devem ser considerados propriedade 
induStrial. 

3. Os dados transferidos para a Autoridade, 
pelos prospectores, peticionários de contratos, ou 
pelos contratantes, e consfderados propriedade 
industrial não devem ser revelados à Empresa, 
nem a- nfnQUém estranho à Autoridade, mas QS 

dados sobre as áreas reservadas podem ser reve­
lados à Empresa. Ji:stes dados transferidos para 
.i Empresa,· por tais entidades, não devem ser 
r~elãdos pela Empresa à Autoridade, nem a nin­
gUém e~!f~fi~O à A:~:~toridade. 

ARTIGO 15 
Programas de fonnação 

O contratante deve preparar programas prâti~ 
cos para a formação do pessoal da Autoridade 
e dos Estados em_ desenvolvimento, incluindo a 
participação desse pessoal em todas as atividades 
na Área previstas no contrato, de conforfnidade 
com o parágrafo 2 do artigo 144. 

ARTIGO 16 
Direito exclusivo de exploração e aprovei· 

lamento 

A Autoridade deve, nos termos da Parte XI e 
das suas normas, regUlamentos e procedimentos, 
outorgar ao operador o direito exclusivo de explo­
rar e aproveitar a área coberta pelo plano de traba­
lho com respeito a uma categoria especificada 
de recursos, e deve assegurar qUe ilênhuma outra 
entidade realize, na mesma área, atividades relati­
vas a uma categoria diferente de recursos, de 
modo que possa interferir com as atividadc:s do 
operador. A titularidade do ope~ador deve ser ga­
rantida de conformidade com o parágrafo ·s do 
artigo 153. ~ 

ARTIG017 
rtonnas, regulamentos e procedimentos da 

Autoridade 

1. A Autoridade deve adotar e aplicar unifor· 
memente normas, regulamentos e procedimen­
tos, de conformidade com a subalinea ii) da alínea 
f) do parágrafo 2, do artigo 160, e com a subalínea 
i i) da alínea o) do parágrafo 2 do artigo 162, 
para o exercício das suas funções enunciadas na 
Parte VI, sobre, Inter alia, as seguintes questÕes.: 

a) procedimentos administrativos relativos à 
prospecção, à exploração e ao aproveitamento 
da Área; 

b) operações: 
i) dimensão da área; 
ii) duração das operações; 
ili) requisitos de execução, incluindo as garan­

tias previstas na alínea c) do parágrafo 6ç do artigo 
4 do presente Anexo; 

iv) categorias de recursos; 
v) renúncia de áreas; 
vi) relatórios sobre o andamento dos trab&hos; 
vii) apresentação de dados; 
viii) inspeção e supe~são das operações; 
ix) prevenção de interferências corn_outras ati­

vidades no meio marinho; 
x) transferência de direitos_ e obrigações por 

uri1 Contratante; 
xi) procedimentos para a transferência de tec­

nologia aos Estados em desenvolvimento, de con­
formidade com o artigo 144, e para a participação 
direta destes; 

xii) critérios e prátkas de mineração, incluídas 
as referentes à segurança clas opera~es, à con-
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servação dos recursos e à proteção do meio ma~ 
rinho· 

xiiÓ definição de produção comercial; 
xiv) critérios de qua1íficaçâo dos peticionários; 
e) questões financeiras: 
i) estabelecimento de normas uniformes e não 

discrirrtinatórias em matéria de custos e de tonta­
bilidade, bem como de métodos de seleção de 
auditores; 

ii) distribuição das receitas das operações; 
üi} os incentivos mencionados no artigo 13 do 

presente Anexo; 
d} aplicação das decisões tomadas nos ter­

mos do parágrafo 4 do artigo I .5], e da aJíea 
d) do parágrafo 2 do ardgo 164. 

2. As nonnas, regulamentos e procedimentos 
sobre as seguintes quest~s deverão refletir plena­
mente os critérlas objetivos a seguir estabeleci­
dos: 

a) dimensão das áreas: a autoridade deve de­
terminar a dimensão apropriada das áreas para 
a exploração, que pode ir até ao dobro da dimen­
são das áreas para aproveitamento, a fim de se 
permitirem operações intensivas de exploraçáo. 
A dimensão das áreas para aproveitamento deve 
ser calculadas de modo a, de conformidade com 
as cláusulas do contrato, satisfazer os requisitos 
do artigo 8 do presente Anexo sobre reserva de 
áreas, bem como os requisitos de produção pre­
vistos compatíveis com o artigo 151, tendo em 
conta o grau de desenvolvimento da tecnologia 
disponivel nesse momento para~ mine~ação do_s 
ft.mdos marinhos e as caracterlsticas fís1cas perti­
nentes da área. As áreas não serão menores nem 
maiores que o necessário para satisfazer esse ob­
jetivo. 

b) duração das operações: 
í) a prospecção não deve estar sujeita a prazo; 
ü) a exploração deve ter a duração suficiente 

para pennitir um estudo aprofundada da área de­
terminada, o projeto e a construção de equipa­
mento de extração mineira para a área, e o projeto 
e construção de instalações de processamento 
de pequena e média dimensão destinada a testar 
sistemas d~ extração e processamento de mine­
rais; 

ill) a duração do aproveitamento eleve ser em 
função da vida econômica do projeto de extração 
mineira. tendo em conta fatores comes 6' esgota­
mento do dep6sito, a vida útil do equipamento 
de extração e das instalações de processamento, 
bem como a: ·viabilidade comercial. A duração 
do aproveitamento deve ser suficiente para per· 
mitk a extração comercial dos miner21:is da área 
e incluir um prazo razoável para a construção 
de sistemas de extração e processamento de mi­
nerais à escala comercial, período durante o qual 
não deve_ser.exigida a produção comercial. Con­
tudo, a duração total do aproveitamento deve tam~ 
bém ser suficientemente breve para dar à Autori­
dade a possibilidade de modifkar as modalidades 
e condições do plano de trabalho quando consi­
derar a sua renovação, de conformidade com as 
normas, regulamentos e procedimentos que te­
nha adotado depois da aprovação do_ plano de 
trabalho. 

c) requisitos de execução: a autoridade deve 
exigir que, durante a fase de exploração, o opera­
dor efetu.e. despesas periódicas que mantenham 
Urna relaç!o razoável com a dimensão da área 
coberta pelo plano de trabalho e com as despesas 
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que sejam- de _esperar de um operador de boa 
fé que pretenda iniciar a produção comercial na 
área dentro dos prazos fixados pela Autoridade. 
Essas despesas não devem ser fixadas a um nível 
que desincentive possíveis operadores que cfispo­
nham de uma tecnologia menos onerosa que a 
correntemente utilizada. A Autoridade deve f!Xaf 
um intervalo máximo entre a conclusão da fase 
de exploração e o início da produção comercial. 
Para fiXi!r esse intervalo, a Autoridade deve ter 
em conta que a con,stn,.lção de sistemas de extra­
ção e processamento de minerais em grande es­
cala não pode ser iniciada senão depois da con­
clusão da fase de exploração e do inicio da fase 
de aproveitamento. Em conseqüência, o intervalo 
até o início da produção comercial na área deve 
ter em conta o tempo necessário para a constru­
ção desses sistemas depois de completada a fase 
de exploração e prever um prazo razoável que 
tenha em conta atrasos inevitáveis no calendário 
da construção. Orna vez iniciada a produção co­
mercial, a Autoridade, dentro dos limites razoáveis 
e tendo em conta todos os fatores pertinentes, 
deve exigir ao operador que mantenha a produção 
comercial durante a vigência do plano de trabalho. 

d) Categorias de recursos: ao determinar as 
categorias de 
recursos a respeito dos quais um plano de traba­
lho possa ser aprovado, a Autoridade deve dar 
ênfase, Inter aUa, às seguintes características: 

i) que diferentes recursos requerem a utiliza­
ção de métodos semelhantes de extração; e 

ii) que alguns recursos podem ser aproveita­
dos simultaneamente por vários operadores que 
aproveitem reCW"SOS diferentes, na mesma área 
sem que interfiram indevidamente entre si. Nada 
do ctisposto na presente a1ínea deve impedir a 
Autoridade de aprovar um plano de trabalho rela­
tivo a mais de uma categoria de recursos na mes­
ma área a favor do mesmo peticionário. 

e) renóncia de áreas:_o operador pode renun­
ciar em_ qualquer altura, sem sanção, à totalidade 
ou a uma parte dos seus direitos na área coberta 
pelo plano de trabalho. 

f) proteção do meio marinho_: normas, regula­
mentos e procedimentos devem ser estabelecidos 
para assegurar a proteçâo_eficaz do meio marinho 
contra efeitos nocivos resultantes diretamente de 
atividades na Área ou do processamento de mine­
rais procedentes de uma área, de extração mineira 
a bordo de um navio posicionado sobre tal área, 
tendo em conta a medida em que tais efeitos 
nocivos possam resultar diretamente da perfura­
ção, da dragagem, da extração de amostras e 
da escavação, bem como _da eliminação, da imer· 
são e da descarga no meio marinho de sedimen­
tos, detritos ou outros afluentes. 

g) produção comercial: considera-se iniciada 
a produção com"ercial quando um operador se 
dedicar a operações de extração contínua em 
grande es_cala que produza uma quantidade de 
materiais suficiente para indicar daramente que 
o objetivo principal é a produção em grande esca­
la e não a destinada-a recolher informação, a 
analisar ou a testar o equlpamento_ou a instalação. 

ARTIGO 18 
·sanções 

1. Os direitos de um contratante, nos termos 
do contrato, só podem ser suspensos ou extintos 
nos seguintes casos: 
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a) se, apesar das advertências da AL~t??dade, 
o contratante tiver realizado as suas atiVIdades 
de fonna a constituir uma violação grave, persis­
tente e dolosa das cláusulas fundamentais do con­
trato, da Parte XI e das normas, regulamentos 
e procedimentos da Autoridade; ou 

b) se o contratante não tiver cumprido uma 
decisão definitiva e obrigatória do órgão de solu­
ção de controvérsia que for aplicável. 

2. Nos casos de qualquer violação do contrato 
não previstos na alínea a) do parágrafo 19, ou 
em vez da suspensão ou extinção nos termos 
da alínea a) do parágrafo I 9, a Autoridade pode 
impor ao contratante sanções monetárias propor-
danais à gravidade da violação. -

3. Com exceção das ordens em caso de 
emergência nos termos da alínea w) do parágrafo 
29 do art. I 62, a Autoridade não pode executar 
nenhuma decisão que implique sanções mone­
tárias ou suspensão ou extinção até que tenha 
sido dada ao cor1fatante uma oportunidade ra~ 
zoável de esgotar os meios judiciais de que dispõe, 
de conformidade com a Seção 5 da Parte Xl 

ARTIGO 19 
Revlsi:o do conbato 

1. Quando tenham surgido ou possam sUrgir 
circunstâncias que, na opinião de qualquer das 
duas Partes1 tomariam não eqüitativo o contrato, 
ou impraticável ou impossível a reaJização dos 
seus objetivos ou dos previstos na Parte XI. as 
Partes devem iniciar negociações para rever o 
contrato, em conformidade. 

2. _ Qualquer contrato celebrado de confonni­
dade com o parágrafo 39 do art. 153 s6 pode 
ser revisto com o consentimento das Partes. 

AR11G020 
r ...... rer&.cla ele direitos e oi>Jigações 

Os direitos e obrigações resultantes de um con­
trato s6 podem ser transferidos com o consen~ 
timento da Autoridade e de conformidade com 
as suas normas, regulamentos e procedimentos. 
A Autoridade não negará sem causa razoável o 
seu consentimento à transferência se o cessic> 
nário proposto reunir todas as condições exigidas 
a um peticionário qualifi<:ado e assumir todas as 
obrigações do cedente, e se a transferênda não 
conferir ao cessionário um plano de trabalho cuja 
aprovação estaria proibida pela alínea<:) do pará­
grafo 39 do art. 6 da presente anexo. 

ARTIG021 
Direito aplicável 

1. O contrato deve ser regido pelas cláusulas 
do contrato, pelas normas. regulamentos e proce­
dimentos da Autoridade, pela Parte XI, e por outras 
normas de direito internacional não incompatíveis 
com a presente Convenção. 

2. Qualquer decisão def~nitiva de uma corte 
ou tribunal que tenha jurisdição nos termos da 
presente Convenção no que se refere aos díreitos 
e obrigações da Autoridade e do contratante deve 
ser executória no território de qualquer Estado 
Parte. _ 

3. Nenhum Estado Parte pode impor a um 
contratante condições incompatíveis com a Parte 
XI. Contudo, não deve ser considerada incom­
pativel com a Parte X1 a aplicação, por um Estado 
Parte aos contratantes por ele patrocinados ou 
aos navios que arvorem a sua bandeira, de leis 
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e regu1amentos sobre a proteção do meio mari­
nho ou de outra natureza mais restritos que as 
normas, regu1amentos e procedimentos da Auto­
ridade adotados nos termos da alínea f) do pará­
grafo 29 do art. 17 do presente anexo. 

ARTfG022 
ResponaabiBdade 

O contratante terá responsabilidade pelos da­
nos causados por atos ilícitos cometidos na reali­
zação das suas operações, tomando em conta 
a parte de responsabilidade por atos ou omissões 
imputáveis à Autoridade. Do mesmo modo, a Au­
toridade terá responsabilidade pelos danos causa­
dos por atos ilícitos cometidos no exercício dos 
seus poderes e funções, incluindo as violações 
ao parágrafo 29 do art. 168, tomando em conta 
a parte de responsabilidade por atos ou omissões 
imputáveis ao contratante. Em qualquer caso, a 
reparação deve con-e_sponder ao dano efetivo. 

ANEXO IV 
Estatuto da Empresa 

ARTIGO I 
Objetivos 

1. A Empresa é o 6rgão da Autoridade que 
deve realizar diretamente atividades na área, nos 
termos da alínea a) do parágrafo 2~ do art. 153, 
bem como atividades de transporte, processa .. 
mento e comer<::ialização de minerais extraídos 
da área. 

2. Na realização dos seus objetivos e no exer­
ddo das suas funções. a Empresa deve atuar 
de conformidade com a presente Convenção, e 
com as normas, regulamentos e procedimentos 
da Autoridade. 

3. Ao aproveitar os recursos da área nos ter­
mos do parágrafo 1 ~. a Empresa deve atuar de 
conformidade com princípios comerciais sólidos, 
com observând<! da presente Conven_çao. 

ARTfG02 
Relações com • Autoridade 

I. Nos termos do art. I 70, a EJ:npJesa deve 
atuar de conformidade com as políticas gerais 
da Assembléia e as diretrizes do Conselho. 

2. Cóm observânCia do parágrafo 19, a Em­
presa deve gozar de autonomia na a:ealização ~s 
sua operações. 

3. Nada na presente Convenção deve tomar_ 
a Empresa responsável pelos atos_ou obrigações 
da Autoridade, nem a Autoridade responsável pe­
ios atos ou obrigações da Empresa. 

ARTIG03 
Umltac;io de responaabiHdade 

Sem prejuízo do disposto no parágrafo 3~ do 
art. 11 do presente Anexo, nenhum membro da 
autoridade é responsável pelos atos ou obriga­
ções da Empresa, pelo simples fato da sua quali­
dade de_ membro. 

ARTIG04 
Estrutura 

A Empresa tem um Conselho de Administra­
ção, um Diretor .. Qeral e o pessoal necessário ao 
exercido das suas funções. 

ARTIGOS 
Conselho de Administração 

1. O Conselho de Administração é composto 
de 15 membros eleitos peJa Assembléia, de con-

formidade com a alinea c) do parágrafo 2? do 
art. 160. Na eleição dos membros do Conse1ho 
de Administração- deve ser tomada em devida 
conta o princípio da distribldção geográfica eqüi­
tativa. Ao apresentarem candidaturas ao Conselho 
de i\dministraçáo, os membros da Autoridade de­
Veffil:et em -conta a necessidade de designar can­
didatos da mais alta competência e que possuam 
as qualificações nas matérias pertinentes, de mo­
do a assegurar a viabilidade e o êxito da Empresa. 

2. -Os membros do Conselho de Administra­
ção são eleitos por quatro anos e podem ser ree­
leitos, devendo ser tomado em devida conta o 
princípio da rotação dos membros. 

_ ~ _Os membros do Conselho de Administra­
ção devem permanecer em funções até a eleição 
dos seus sucessores. Se o lugar de um membro 
do Conselho de Administração ficar vago, a As­
sembléia de.ve el~er, de conformidade com a 
alínea c) do parágrafo 2~ do art 160, um novo 
membro, que exercerá o cargo até o termo desse 
mandato. 

4. Os membros do Conselho de Administra­
ção devem atuar a título pessoal. No exercício 
das suas funções não devem solicitar nem receber 
instruções de qualquer governo, nem de nenhu­
ma outra fonte, Os mem_bros da Autoridade de­
vem respeitar a independência dos membroS do 
Conselho de Administração e abster-se de qual­
quer_ tentativa de influenciar qualquer deles no 
desempenho das suas funções. 

5; Cada membro do Conselho de Adminis­
tração recebe uma remuneração custeada pelos 
fundos da Empresa. O montante da remuneração 
deve ser fiXado pela Assembléia por recomen­
dação do Conselho. 

6. O Conselho de Administração funciona 
normalmente na escritório da Empresa e deve 
reuliir~se com a freqüência requerida pelos traba­
lhos da Empresa. 

7. O qUorum é constituído por dois terços 
dos membros do Conselho de Administração. 

a Cada rilehlbro -do Conselho -de Adminis­
tração dispõe de um voto. Todas as questões 
submetidas ao Conselho de Administração serão 
decididas por maioria dos seus membros. se um 
membro tiver Um conflito de interesses em reJa .. 

--ção a uma questão submetida ao Conselho de 
Administração deve abster-se de votar nessa 
questão. 

9. Qualquer membro da Autoridade pode pe­
dir ao Conselho de Administração informações 
sobre operações que o afetem particularmente. 
O COnselho de Administração deve procurar for .. 
necer tais informações. 

ARTIGOS 
Poderes e funções do Conselho de Adminis­

tração . 

_ : --=-<T"Cónselho de Adnlinistração-dlri9e as- opera­
ções da Empresa. com observância da preserite 
Convenção, o Conselho de Admin.lstração deve 
exercer os poderes necessários ao cumprim~nto 
dos objetivos da Erripresa~ inclufdos os poder~s 
pªra: 

a) eleger um presidente dentre os seus mem~ 
bros; 

b) adotar o seu regulam.ento intemo; 
c) e1aborar e submeter por escrito ao Conse1ho 

planos formais de trabalho, de conformidade com 
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o parágrafo 3° do art. 153 e com a alínea J) do 
parágrafo 29 do art. 162; 

d) elaborar planos de trabalho e programas 
para realizar as atividades previstas no art. 170; 

e) preparar e submeter ao Cons_elho pedidos 
de autorização_ de produção, de conformidade 
com os parágrafos 2'~' a 79 do art. 151; 

f) autorizar negociações relativas a aquisição 
de tecnologia, incluindo as previstas nas alfneas 
a), c) e) d) do parágrafo 3• do orl 5• do anexo 
lll, e aprovar os resultados dessas negociações; 

g) estabelecer modalidades e condições e au­
torizar negociações relativas a empreendimentos 
.conjuntos ou outras fonnas de ajustes conjuntos 
referidos nos arts. 99 e 11 do .Anexo m, e aprovar 
os resultados dessas negociações; -

h) recomendar à Assembléia a parte da receita 
líquida da Empresa que deVe ser' retida para as 
reservas destas, de conformidade com a alinea 
f) dO parágrafo 29 do art. 160 e- com o art 1 O 
do presente anexo; __ 

I) aprovai o orçam.ento aiuJ.al dã Empresa; 
J) autorizar a aquisição de bens e serviços, de 

conforrriidade com o Parágrafo 3~" do art. 12 do 
presente anexo; 

k) apresentar um relatório anual ao Conselho, 
de GOnfo_rmidade com o art. 9 do presente aneXo; 

I) api-ê5eilt.ar éio Conselho, para liprovação pela 
Assembléia, projetos de normas relativas à organi­
zação, administração, nomeação e demissão do 
pessoal da Empresa, e adotar os regulamentos 
para aplicação de tais normas; 

_ m) contrair empréstimos e prestar as garantais 
ou cauções que possa dete["l"Jljnar, de conformi­
dade com o parágrafo 2~ do art. I 1 do presente 
anexo; 

n) Participar em quaisquer procedimell.tõs le­
gais, acordos e tranSações e tomar quaisquer ou­
tras medidas, de conformidade com o ait. 13 do 
presente anexo; 

o) delegar, sujeito à aprovação do Conselho, 
quaisquer poderes não_dJsqiminatórios nas suas 
comissões ou no Diretor~Geral. 

ARTIG07 
Diretor-Gera! e pessoal da Empresa 

1. A Assembléia elege, por recomendação do 
Conselho e por proposta do _Conselho de Adml· 
nistração, o Díretor-Geral da Empresã, que não 
será membro do Conse1ho de _Administração. O 
Oiret.or-_Oerªl é eleito por um periodo determi­
nado, que não deve exceder cinco anos e pode 
ser ~leito_ para novos mandatos. _ 
_ _2. O Diretor-Geral é o representante lega] da 

Empresa e· o seu Chefe-exetudvo e responde dire-­
t.am.ent~ perante o _ConSelho de Aclrninisti:ação 
pela condução das operações da Empresa. Tem 
a seu cargo a organização, administração, nomea-­
ção e demissão d_o pessoal, de conformidade com 
as nonnas e regulamentos referidos na alínea I) 
dó art. & do presente anexo. Deve participar, sem 
direito a voto, nas reuniões do Conse1ho de Adml .. 
iústraÇão e pode participar, sem direito a voto, 
nas reuniõeS da Assembléia e do Conse1ho quem­
do estes órgãos examinarem questõe_s que inte­
ressem à Empresa. 

3. A consideração dominante ao recrutar e 
nomear o pessoal e ao detenniru!r as suas çondi­
ções de_ emprego deve ser a necessidade dl';: asse­
gurar o mais aho grau de eficiência e ~nda 
técnica. Ressalvada esta consideração, deve ter-se 
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em devida conta a importância de recrutar o pes­
soal numa base geográfica eqüitativa. 

4. No cumprimento dos seus deveres, o Dir~ 
tor-Geral e o pessoal da Empresa não solicitarão 
nem receberáo instruções de qualquer governo 
nem de nenhuma outra fonte estranha à Empresa. 
Devem abster-se de qualquer ato que possa afetar 
a sua condição de funcionários internacionais, 
responsáveis unicamente perante a Empresa. To­
do o Estado-Parte compromete--se a respeitar o 
caráter exclusivamente internacional das funções 
do Diretor-Geral e do pessoal e a não procurar 
inRuenciá-lo no desempenho das suas funções. 

5. As responsabilidades estabelecidas no pa­
rágrafo 2~ do art. I 68 devem aplicar-se- igualmente 
ao pessoal da Empresa. 

ARTIGOS .. 

Loc:allzação 

A Empresa tem o ·seu escritório prindpal na 
sede da Autoridade. A EmpréSã. pode abrir outros 
escritórios e instaJações no território de qualquer 
Estado Parte, com o consentimento deste. 

ARTIG09 
Relatórios e balanços financeiros 

1. A Empresa deve submeter a exame do 
Conselho, nos três meses seguintes ao termo de 
cada ano fiscal, um relatório anual que contenha 
um extrato das suas contas, verificado por auclito­
res, e deve enviar ao mesmo Conselho, a inter­
valos adequados, um balanço sumário da sua 
situaçilo financeira e um balanço de ganhos e 
perdas que mostre os resultados das suas opera­
ções. 

2. A Empresa deve publicar o seu relatório 
anual e demais relatórios que considere_ apropria­
dos. 

3. Todos os relatórios e balanços financeiros 
referidos no presente artigo devem ser diSbibuí­
dos aos membros da Autoridade. 

ARTIGO lO 
óistrli>uição de receitas Hquldas 

1. Com observância do parágrafo 3~", a Em­
presa deve pagar à Autoridade os montantes devi­
dos nos tennos do art 13 do Anexo m ou seu 
equivalente~ 

2. A Assembléia, por recomendação do Con­
selho de Administração, deve determinar a parte 
da receita líquida da Empresa que deve ser retida 
para as reservas desta. O remanescente será 
transferido para a Autoridade. 

3. Durante o período inicial necessário para 
que a Empresa se tome auto-suficiente1 o qual 
não deve exceder dez anos a contar do infcio 
da sua produção comercial, a Assembléia deve 
isentar a Empresa dos pagamentos referidos no 
parágrafo 111 e deixar a totalidade da receita líquida 
da Empresa nas reservas desta. 

ARTIGO 11 
Finanças 

1. Os recursos financeiros da Empresa devem 
incluir: 

a) os montantes recebidos da Autoridade de 
conformidade com a alínea b) do parágrafo 29 

do artigo 173; 
b) as contribuições voluntárias feitas pelos Es­

tados Partes com o objetivo de frnandar atividades 
da Empresa; 
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c) o montante dos empréstimos contrafdos pe­
Ja Empres-a de conformidade com os parágrafos 
29 _e_39; 

d) as receitas provenientes das operações da 
Empresa; 

e) outros fundos postos à disposição da Em­
presa para lhe permitir iniciar as operações o mais 
cedo possível e desempenhar as suas funções. 

2.. a) A Empresa tem o poder de contrair em­
préstimos e de prestar as garantias ou cauções 
que possa determinar. Antes de proceder a uma 
venda pública das suas obrigações nos mercados 
financeiros ou na moeda de um Estado Parte, 
a Empresa deve obter a aprovação desse Estado. 
O montante total dos empréstimos deve ser apro­
vado pelo Conselho, por recomendação do Con­
selhO de Administração. 

b) Os Estados Partes devem fazer todos os 
esfOrços razoáveis para apoiar os pedidos de em­
préstimo da Empresa nos mercados de _capital 
e instituições financeiras internacionais. 

3. a) Devem ser fornecidos à Empresa os fun­
dos necessários à exploração e aproveitamento 
de um setor mineiro e ao transporte, processa­
mento e comercialização dos minerais dele extrai­
dos e o rúquel, cobre, cobalto e manganês obti­
dos, assim como a satisfação das suas despesas 
administrativas iniciais. A Comissão Preparatória 
deve indicar o montante desses fundos, bem co­
ino oS ciltérios e fatores para o seu reajustamento, 
nos projetos de normas, regu]amentos e procedi­

-mentes da Autoridade. 

b) Todos os Estados Partes devem pôr à dispo­
sição da Empresa uma soma equiva]ente a meta­
de dos fundos referidos na alínea a), sob a forma 
de empréstimos a longo prazo e Sem juros, de 
conformidade com a escala de contribuições para 
o orçamento ordinário das Nações Unidas em 
vigor na data de entrega das __ contribuições, reajus­
tada para ter em conta os Estados que não são 
membros das Nações Unidas. As dívidas contraí­
das peJa Empresa na obtenção da outra metade 
dos fundos devem ser garantidas pelos Estados 
Partes de conformidade com a mesma escala. 

c) Se a Soma das contribuições financeiras dos 
Estados Partes for inferior à dos fundos a serem 
fornecidos à Empresa nos termos da alínea a), 
a Assembléia, na sua primeira sessão, deve consi­
derar o montante da diferença e, tendo em conta 
a obrigação dos Estados Partes nos termos das 
ãiírieai a) e b) e as recomendações da Comissão 
Preparatória; deve adotar, por consenso, medidas 
para cobrir tal diferença. 

d) O Cada Estado Pãrte deve, nos ~ssenta dias 
seguintes à entrada erri vigor da presente Conven­
ção, ou nos trinta dias seguintes ao depósito do 
seu instrumento de ratificação ou adesão, se esta 
data por posterior, depositar junto da Empresa 
promissórias sem juros, não negociáveis e irrevo­
gáveis, de montante i~al à parte_ correspondente 
a esse Estado Parte dos empréstimos setn juros 
previstos na alínea b). 

ll)_ L.ogo que possíve1 após a entrada em vigor 
da presente Convenção e, após esta data, imuaJ­
mente ou _com a pertO<Ücidade apropriada, o Con­
selho de Administração deve preparar um progra­
ma que indique o montante dos fundos de que 
necessite para fmandar as despesas administra~ 
tivas da Empresa e para a realização de atividades 
nos tenTIOs do artigo 170 e do artigo 12 do pre-

sente Anexo e as datas em que necessite desses 
fundos. 

üi) Uma vez preparado esse programa, a Em­
presa deve notificar imediatamente os Estados 
Partes, por intermédio da Autoridade, das partes 
respectivas nos fundos previstos na alínea b) do 
presente parágrafo e exigidos por tais despesas. 
A empresa deve cobrar os montantes das promis~ 
sórlas necessários para financiar as despesas indi~ 
cadas no programa acima referido em relação 
aos empréstimos sem juro. 

iv) Após terem recebido a notificação, ôs .Esta­
dos Partes devem pôr à dlsposição da Empresa 
as suas partes respectivas das garantias de dívidas 
da Empresa, de conformidade com a alinea b ). 

e) I} Se a Empresa o solicitar, os Estados Partes 
podem prestar garantias de dívida adicionais às 
que fenham prestado de conformidade com a 
escala mencionada na alínea b ). 

ü) Em vez de uma garantia de dívida, um Estado 
Parte pode fazer à Empresa uma contribuição 
voluntária de montante equivalente à fração das 
ãJVi.das que de outro modo teria obrigação de 
garantir. 

f) O reemboJso dos empréstimos- com juros 
tem prioridade sobre o reembolso dos emprés­
timos sem juros. Os empréstimas· sem juros de­
vem ser reembolsados de acordo com um progra­
ma adotado pela Assembléia, por recomendação 
ào Conselho e ouvido o Conselho de Adminis­
tração. No exercido dessa função, o Conselho 
de Admiriístração deve guiar-se pelas normas, re­
gulamentos e procedimentos da Autoridade, que 
devem ter em conta a necessidade primordial de 
assegurar o funcionamento _eficaz da Empresa 
e, em particular, a sUa independência financeira. 

g) Os fundos postos à disposição da Empresa 
serão em moedas livremente utilizáveis ou em 
moedas livremente disponíveis e efetivamente uti· 
Jizáveis nos principais mercados de divisas. Estas 
moedas serão definidas nas normas, regulam~n­
tos e procedimentos da Autoridade, de confor­
midade com a prática monetária internacional do­
minante. Salvo o disposto no parágrafo 21', ne­
nhum Estado Parte deve manter ou impor restri­
ções à detenção, utilização ou câmbio desses fun­
dos pela Empresa. 

h) "Garantia de dívida" significa a Promessa 
feita por um Estado Parte aos credores da Empre­
sa de cumprir, na medida prevista pela escala 
apropriada, as obrigações financeiras da Empresa 
cobertas pela garantia, após os credores notifica~ 
rem o Estãdo Parte do seu não-cumprimento pela 
Empresa. Os procedimentos para o pagamento 
dessas obrigações devem estar de conformidade 
com as normas, regulamentos e procedimentos 
da Autoridade. 

4. Os fundos, bavetes e despesas da Empresa 
devem ser mantidos separados dos da Autori~ 
dade. O presente artigo não deve impedir que 
a Empresa efetue ajustes com a Autoridade relati­
vos às instalações, pessoal e serviços e ao reem­
bolso das despesas administrativas pagas por 
uma delas em nome da outra. 

5. Os documentos, livros e contas da Empresa, 
inclusive os relatórios financeiros anuais, devem 
ser verificados todos os anos por um auditor inde­
pendente designado pelo Conselho. 
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ARTIGO 12 
Operações 

1. A Empresa deve propor ao Conselho projetos 
para a realização de atividades, de conformidade 
com o artigo 170. Tais propostas devem incluir 
um plano de_ trabalho formal escrito das atividaçles 
na Area, de conformidade com o parágrafo 3~ 
do artigo 153 e quaisquer outras informações e 
dados que possam d.e tempos a tempos ser ne­
cessários à avaliação dos referidos projetos pela 
Comissão J1,1ridica e Técnica e~ .spa aprovação 
pelo Conselho. 

2. Uma vez aprovado pelo Conselho, a Empresa 
deve executar o projeto com base no plano de 
trabaJho formal escrito referido no parágrafo )9 

3. a) Se a Empresa não dispuser dos bens 
de serviços necessários às suas operações, pode 
adquiri-los. Para esse flm, deve ;abrir consultas 
ao mercado e adjudicar contratos aos licitantes 
que ofereçam a melhor çombinação de quali­
dade, preço e prazo de entrega. 

b) Se houver mais de um oferta com essa com­
binação, o contrato deve ser adjudicado de con­
formidade oom: 

i) o princípio da não-discriminação com base 
em considerações polítiCas oU. outr<Js não relevan­
tes para a tealização com a devida diligência e 
eficiência das operações; 

ii) as diretrizes aprovadas pelo Conselho relati­
vas à preferência a ser-dada aos bens e serviços 
originários de Estados em des_envoMmento, in­
cluindo dentre eles os_Estados sem litoral ou em 
situação geográfica desfavorecida. 

c) O Conselho de Administração pode adotar 
nonnas que determinem as c::ircunstâncias espe­
ciais em que, no melhor interesse da Empresa, 
o requisito de abertura de consultas ao merca<.to 
possa ser dispensado. 

4. A Empresa tem o direito de propriedade so­
bre todos os minerais e substâncias processadas 
que produzir. 

5. A Empresa deve vender os seus produtos 
numa base não discriminatória. Não deve conce­
der descontos não comerciais. 

6. Sem prejuízo de quisquer poderes gerais ou 
espe-ciais conferidos_ nos termos de qualquer ou­
tra disposição da presente Convenção, a Empresa 
deve exercer todos os poderes acessórios de que 
necessite para a condução dos seus trabalhos. 

7. A Empresa não deve interferir nos assuntos 
políticos de qualquer Estado parte, nem se deve 
influenciar nas suas decisões pela orientação polí­
tica dos Estados Partes in~eressaà05;,_As Suis d~ci­
sôes devem ser_ bas_eadas exçlusivamente em 
considerações de o~:dem c:ornerd_al. as quais de­
vem ser ponderadas de uma forma imparcial a 
fim de que se atinjam os objetivos especificados 
no artigo 1 do presente Anexo. 

ARTIGO 13 
Estatuto juridlco, privilégios e lmunldad .. 

1. A fim de permitir à Empresa o exercício das 
suas funções, devem ser-lhes concedidos, no ter­
ritório dos Estados Partes, o ~tatuto jurídico, os 
privilégios e as imunidades estabelecidos no_pre­
sente artigo. Para a aplicação desse principio, a 
Empresa ~ os- Estados Partes podem, quando 
necessário, concluir ac::.ordos especiais. 

2. A Empresa tem ·cfcãpacidade jurídica neces­
sária ao exercido das suas funções e à conse-
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CU:çãO dos seus objetivos e tem, em particu1ar, 
capacidade para: 

a) celebrar contratos, ajustes col1iuntos ou ou­
troS 'ãjUstes, incluídos acordos com Estados e or­
ganizações internacionais; 

b) adquirir, arrendar ou alugar, possuir e alienar 
bens móveis e imóveis; 

C) Ser parte em juízo. 
3. a) A Empresa Só pode ser demandada nos 

tnbunals com jurisdição no território de um Esta­
-do Parte em que a Ei'nj:iresa: 

i) possua escritóriO ·ou instalação; 
ii) tenha nomeado um representante para rece~ 

ber citaçã_o ou notificação em processos judiciais; 
iil) tenha Celebrado um contrato relativo a bens 

ou serviços; 
iv) tenha emitido obrigações; ou 
v) realize outras atividades comerciais. 

b) Os bens e haveres da Empresa, onde quer 
que se encontrem e independentemente de quem 
os detenha, devem· gozar de imuniq.ade de qual­
quer forma de arresto, embargo ou execução en­
quanto não seja proferida sentença definitiva con­
tra a Empresa. 

4. a) Os bens e haveres _da Empresa, onde 
quer que se ençontrem e independentemente de 
quem_ os detenha, devern_gozar de imunidade 
de requfsíção, con(isco, expropriação ou qualquer 
outra forma de apreensão resultante de medida 
executiva ou legislativa. 

b) Os bens e haveres da Empresa, onde quer 
que se encontrem e independentemente de quem 
os detenha. devem estar isentos de restrições, 
regUlamentação, controle e moratórias discrimi­
nat6ri8s de qualquer natureza. 

c) A Empiesa e o seu pessoal devem respeitar 
. ' a~f lêíS- e_- regulamentos de qualquer Estado ou 

tehitório ·em que possam realizar atividades CQ.o 

merciais ou de outrª- natureza. 

d) Os Estados Partes devem assegurar à Em­
presa o gozo de todos os direitos, privilégios e 

- imunidades outorgados por eles a entidades que 
realg~IJl atividades comerciais nos seus territó­
rios. Estes direitos, privilégios e imunidades outor~ 
gados à Empresa não serão menos favoráveis 
do que os OL!_torgados a entidades _que realizem 
atividades comerciais simila_res. Quando os Esta­
dos Partes_ outorgarem privilégios especiais a Es­

__ta__d~ em desenvolvimento ou a entidades comer­
ciais destes, a Empresa deve gozar desses privilé-­
gios numa base igualmente_preferencial. 

e) Os Estados Partes J>9dem conceder incen­
tjvos, _dir~itos,_privilégios e imunidades especiais 
à Empresa sem a obrigação de os conceder a 
outras entidades comerciais. 

_s:·A-.Empresa deve negoc:iar a obtenÇ~_o da 
isenção de impostos diretos e indiretos com as 
Estados em cujo -territ6õo tenha escritórios e ins­
talações, _ ___:_ __ 

6. Cada Estado Parte deve adotar as dispo-­
sições necessárias para incorporar na sua própria 
legislação os princípios enunciados no presente 
Anexo _e informar a Empresa das disposições con­
·cretaS que tenhé\ tomado. 

7. A Empresa pode renunciar, na medida e 
segundo as condições que venha_ a determinar, 
a qualquer dos privilégios e imunidades outor­
gcidõS nos termos âo presente artigo ou de acor­

-dos espeCiais mencionados no parágrafo 1~. 
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ANEXO V. 
ConciDac;ão 

SEÇÃO!. 
Procedimentos de Concllia.ção nos tennos da 

Seção 1 da Parte XV 
ARTIGO I 

lnído do procedimento 

Se as partes numa controvérsia tiverem acor­
dado, de conformidade com o artigo 284, subme­
tê-la ao procedimento de conciliação nos termos 
da presente seção, qualquer delas poderá, me­
diante notificação escrita dirigida à outra ou às 
-oütfaS panes na controvérsia, iniciar o procedi­
mento. 

AR11G02 
Usta de conciliadores 

O Secretário-Geral das Nações Unidas elabo­
ràfâ é manterá uma lista de conciliadores. Cada 
Estado Parte designará quatro conciliadores que 
devem ser pessoas que gozem da mais elevada 
reputação pela sua imparcialidade, competência 
e integridade. A lista será composta pelos nomes 
das pessoas assim designadas. Se, em qualquer 
momen.to, os concili.,dores designados por um 
Estado Parte para integrar a lista forem menos 
de quatro, esse ~do Parte farâ as desJgnações 
suplementares necessárias. O nome de UQ1 conci­
liador permanecerá na lista até ser retirado pelo 
Estado Parte que o tiver designado, com a ressalva 
de que tal conciliador continu~rá a fal:er parte 
de qualquer comissão de conciliação para a qual 
tenha sido designado até que tenha terminado 
o procedimento na referida Comissão. 

ARTIG03 
Constituição da comissão de concDiac;ão 

Salvo acordo em contrário das parte~, a comis­
são de conciliação será cortStituída da -~uinte 
forma: 

a) Salvo o disposto na alínea g), a comissão 
de conciliação deve ser composta de cinco mem­
bros. 

b) A parte qUe inide o procedimento desig­
nará dois conciliadores, escolhidos de preferência 
da lista mencionada no artigo 2 do presente Ane­
xo, dos quaís um pode ser seu nadonai, salvo 
acordo em contrário das Partes. Essas desigra­
ções serão incluídas na notificação prevísta no 
artigo 1 do presente Anexo. 
- c) A outra parte na controvérsia designará pela 

forma prevista na alínea b) dois conciliadores nos 
21 dias segulntes ao recebimento da notificação 
prevista no artigo 1 do presente Anexo. Se as 
designações não se efetuClm nesse prazo, a parte 
que tenha iniciado o procedimento pode, na se­
mana seguinte à expiração desse prazo, pôr termo 
ao procedimento medlémte notificação dirigida à 
outra parte ou pedir ao Secretário-Geral das Na­
ções Unidas que proceda às nomeações de con­
formidade com a alínea e). 

d) Nos 30 dias seguintes à data em que se 
tenha efetuado a última designação, os quatro 
conciliadores desi_gnarão um quinto conciliador, 
escolhido da lista mencionada no artigo 2 do pre­
sente Ãnexo~ que será o preS:ídente. Se a desig· 
nação não se efetua nesse prazo, qualquer das 
partes pode, na semana seguinte à expiração des­
se prazo, pedir ao Secretário-Geral das N~ções 
Unidas que proceda à designação de conformi­
dade com a alínea e). 
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e) Nos 30 dias seguintes ao recebimento de 
um pedido nos termas do disposto nas alíneas 
c) ou d), o Secretário-Gei'al das -NaçOes Unidas 
fará, em consulta com as partes na controvérsia, 
as designações neceS$ârias a párt1r-dã lista men­
cionada no artigo 2 do preSente Anexo. 

f) Qualquer vaga será preenchida pela forma 
prevista para a designação inicial. 

g) Duas ou mais partes que determinem de 
comum acordo que têm o mesmo interesse de­
signarão conjuntamente dois conciliadores. 
QuandO duas ou mais partes tenham interesses 
distiótos, ou quando não exista acordo sobre se 
têm ou não o mesmo interesse, as partes desig­
narão conciliadores separadamente. 

h) Nas controvérsias em que existam mais de 
duas partes com interesses distintos, ou quando 
não haja acordo sobre se têm o mesmo interesse, 
as partes devem aplicar, na medida do possível, 
as alíneas a) a O. 

ARTIG04 
Procedimento 

Salvo acordo em contrário das partes, a comis­
são de conciliação determinará o seu próprio pro­
cedimento. A comissão pode, com o consenti­
mento das partes na controvérsia, convidar qual­
quer Estado Parte a apresentar as suas opiniões 
verbalmente ou por escrito. As decisões relativas 
a questões de procedimento, as recomendações 
e o relatório da comissão serão adotados por 
maioria de votos dos seus membros. 

ARTIGOS 
Solução amigável 

A comissão poderá chamar a atenção das par~ 
tes para quaisquer medidas que possam facilitar 
uma solução amigável da controvérsia. 

ARTIG06 
Funções da comissão 

A comissão ouvírá as partes, examinará as suas 
pretensões e objeções e far-lhes-á propostas para 
chegarem a uma solução amigável. 

ARTIG07 
Relatório 

I. A comissão apresentará relatório nos I2 
meses seguintes à sua constituição. O relat6rio 
conterá todos os acordos concluídos e, se os não 
houver, as conclusões sobre todas as questões 
de direito ou de fato reladonadas com a matéria 
em controvérsia e as recomendações que julgue 
apropriadas para uma solução amigável. O relató­
rio será depositado junto do Secretário-Geral das 
Nações Unidas, que o transmitirá imediatamente 
às partes na controvérsia. 

2. O relatório da comissão, incluídas as suas 
conclusões ou recomendações, não terá força 
obrigatória para as partes. 

ARTIGOS 
Extinção do procedlmento 

ExtinQuir-se-á o procedimento de conciliação 
quando a controvérsia tenha sido solucionada, 
quando as partes tenham aceito ou uma delas 
tenha rejeitado as recomendações do relatório, 
por via de notificação escrita dirigida ao Secretá­
rio-Geral das Nações Unidas, ou quando tenha 
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decorrida um prazo de três meses a contar da 
data em que o relatório foi transmitido às partes. 

ARTIG09 
Hononirfos e despesas 

Os honorários e despesas da comissão ficarão 
a cargo das partes na contr9vêrsia. 

ARTIGO lO 
Direito das partes modlftcarem o procedi­

mento 
As partes na controvérsja poderão, mediante 

acordo aplicável unicamente a essa controvérsia, 
modificar qualquer disposição do presente Anexo. 

SEÇÃ02. 
Submissão obrigatória ao procedimento de 
Condllação nos tennos da seção 3 da parte 

XV 
ARTIGO li 

Jnfclo do procedimento 

1. Qualquer das partes numa controvérsia 
que, de conformidade com a seção 3 da Parte 
XN, possa ser submetida ao procedimento de con­
ciliação nos termos da presente seção, pode ini­
ciar o procedimento por via de notificação escrita 
dirigida à outra ou às outras partes na contro-
vérsia. · 

2. Qualquer das partes na controvérsia que 
tenha sido notificada nos termas do parágrafo 
I ficará obrigada a submeter-se a tal procedi­
mento. 

ARTIGO 12 
Ausênda de resposta ou não-submissão ao 
procedimento de conciUação 

O fato de uma ou várias partes na controvérsia 
náo responderem à notificação relativa ao inicio 
do procedimento, ou de a ele não se submeterem, 
não constituirá obstáculo ao procedimento. 

ARTIGO 13 
Competênda 

Qualquer desacordo quanto à competência da 
comissão de conciliação constituída nas termos 
da presente seção será resolvido por essa co­
missão. 

ARTIGO 14 
Aplicação da Seção 1 

Os artigos 2 a I O da seção I do presente Anexo 
ap!Jcar-se-âo salvo o disposto na presente seção. 

ANEXO VI 
Estatuto do Tribunal lntemadonal do Dlrdto 

doMar 

ARTIGO I 
Disposições gerais 

1. O Tribunal Internacional do Direito do Mar 
é constituído e deve funcionar de conformidade 
com as disposições desta Convenção e do pre­
sente Est.atuto.-

2. O Tribunal terá a sua sede na Cidade Uvre 
e HanseátiCa-de Hamburgo na República Federal 
da Alemanha. 

3. O Tribunal pode reunir-se e exercer as suas 
funções em qualquer outro local, quando o consi­
dere desejável. 

-4. A S\.IJ;tmissão de qualquer controvérsia ao 
Tribunal deve ser regida pelas disposições das 
Partes XI e JW. 
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SEÇÃO I. 
Organização do Tribunal 

ARTIG02 
Composição 

1. O Tribunal é composta de 21 membros 
independentes, eleitos de entre pessoas que go­
zem da mals alta reputação pela sua imparcia­
lidade e integridade e sejam de reconhecida camw 
petência em matéria de direito do mar. 
- 2. A representação dos prindpais sistemas ju­

ridicas do mundo e uma dístribuição geográfica 
eqüitativa devem ser asseguradas na compo-sição 
global do Tribunal. 

ARTIG03 
l'lembros 

1. O TnbW1al não pode ter como membros 
mais de um nacionaJ do mesmo Estado. Para 
esse efeito, qualquer pessoa que possa ser nacio­
nal de mais de um Estada dever ser considerada 
nacional do Estado em que habitualmente exerce 
os· seUs direitos civis e políticos. 

2. Não deve haver menos de três membras 
de cada um dos grupos geográficos estabelecidos 
pela Assembléia Geral das Nações Unidas. 

ARTIG04 
Candidaturas e eleiç~s 

1. Cada Estado Parte pode designar, no máxi­
mo, duas pessoas que reúnam as condições pres­
critasno artigo 2 do presente Anexo. Os membros 
do Tribunal devem ser eleitos da lista das pessoas 
assim designadas. 

2. Pelo menos três meses antes da data da 
eleição, o_ Secretário-Geral das Nações Unidas, 
no cas.o da primeira eleição, ou o Escrivão do 
Tribunal, no caso das eleições subseqüentes, deve 
endereçar convite escrito aos Estados-partes para 
apresentarem os seus candidatos a membros do 
Tribunal, num prazo de dais meses. O Seci'etá­
rio-Geral ou o Escrivão deve preparar uma lista 
por ordem alfabética de todas as pessoas assim 
designadas, com a indlcação dos Estados-partes 
que os tiverem designado e submetê-la aos Esta­
dos-partes antes do sétimo· dia do último mês 
que anteceder a data da eleição. 

3. A primeira eleição deve realizar-se nos seis 
meses seguintes à data da entrada em vigor da 
presente Convenção. 

4. Os membros do Tribunal são_ e_leitos por 
escrutínio secreta. As eleições devem realizar-se 
numa reunião dos Estados-partes_ co~vocada pe­
lo Secretário-Geral das Nãções UnJdas, no caso 
da primeira eleição ou segundo procedimento 
acordado pelos Estados-partes, no caso das elei­
ções subseqüentes. Nessa reunião, o quorum de­
ve ser constituído por dois terços dos Estadas 
Partes. São eleitos para o Tribunal os candidatos 
que obtenham o maior número de votos e a maio~ 
ria de dois terços dos votos dos Estados~partes 
presentes e votantes, desde que essa maioria 
compreenda a maioria dos Estados Partes. 

ARTIGO 5 
Duração do mandato 

1. Os membras do Tribunal são eleitos por 
nove anos e podem ser reeleitos; contudo, tratan­
do-se dos membros eleitos na primeira eleição, 
o mandato de sete dentre eles expira· ao fim de 
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três anos e o de mais ..sete _expira ao fim de seis 
anos. 

2. Os membros do T(ibunal cLUos mandatos 
e)(,piram ao firn dos mencionados períodos irUciais 
de três e seis anos devem ser escolhidos por sor­
teio efetuado pelo Secretário-Geral das Nações 
Unidas imediatamente após a primeira eleição. 

3. Os membros do Tribunal devem continuar 
no desempenho das suas funções até que tenham 
sido substituídos. Embora substituídos, devem 
continuar a conhecer até ao fim de quaisquer 
questões que tenham iniciado antes da data da 
sua substituição. 

4. Em caso de renúncia c;le 1,1rn membro do 
T nbunal, a carta de renúncia deve ser endereçada 
ao Presidente do Tribunal. O lugar fica vago a 
partir do momento ern que a c:arta de renúncia 
ê recebid;,il. 

ARTIGOõ 
Vagas 

1. As vagas devem ser preenchidas pelo mes­
mo método seguido na primeira eleição, com res· 
salva: da seguinte disposição: o escrivão deve, den­
tro de um mês após a ocorrência da vaga, proce­
der ao envio dos convites; previstos no art_igo 4 
do presente Anexo e o Presidente do Tribunal 
devi:!, após consulta com os Estados-partes, ftxar 
a data da eleição. . _ 

2. O membro do Tribunal eleito em substi­
tuição de um membro cujo mandato não teiÍha 
expirado dever exerce_t o cargo até ao termo do 
mandato do seu predecessor. 

ARTIG07 
IncompatiblHdades 

1. Nenhum membro do Tribuna] pode exer­
cer qualquer função política ou adminstrativa ou 
estar associado ativamente ou interessado finan­
ceiramente em qua1quer das operações de uma 
empresa envolvida na exploração ou aproveita­
mento dos recursos do mar ou dos fundos mari­
nhos ou noutra utilização comercial do mar ou 
dos fundos marinhos. 

2. Nenhum membro do Tribunal pode exer­
cer funções de agente, consuhor ou advogado 
em qua1quer questão. 

3. Havendo dúvida sobre estes pontos, o Tri­
bunal deve resolvê-la por maioria dos demais 
membros presentes. 

ARTIGOS 
Condições relativas à participação dos mem­

bros numa questão detennfnada 

1. Nenhum membro do Tribuna]_ pode parti­
cipar na decisão de qualquer questão em que 
tenha intervindo anteriormente coma agente, 
consultor ou advogada de qualquer das parte-:>, 
ou como membro de uma corte ou tribunal_ nacio­
nal ou internacional, ou ~m qualquer outra qua­
lidade. 

2. Se, por alguma razão especial, um membro 
do Tribunal con!!idera que não deve participar 
na decisão de uma questão determinada deve 
informar disso o Présidente do Tribunal. 

3. Se o Presidente considera que, por alguma 
razão especial, um dos membros do Tribunal não 
deve conhec::er de uma questão determinada, de· 
vedar-lhe disso conhecimento. 

4. Havendo dúvida sobre estes pontos, o Tri­
bunal deve resolvê-la por maioria dos demais 
membros presentes. 
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ARTIGO 9 
cODR(jU6ncla déi perda das concUções re­

queridas 

Se, na opinião unânime dos demais membros 
do Tribunal, um membro tiver deixado de reunir 
.as condições requeridas, o President~ do Trib!lJlal 
dever declarar o lugar vago. 

ARTIGO 10 
Privllégl~ e imunidades 

No exercido das suas funções, os membros 
do Trib_ynal gozam de_ privilégios e imunidàdes 
diPlomáticos. -

ARTIGO 11 
Declaração Solene 

TOdOs os membros dOTObunal devem, antes 
de cisswnir as suas funÇõe-s, fazer, em sessão pú­
blica, uma declara,ção solene, de que exercerão 

· -as suas atríbufções com ímparc:ialidade e em 
consciência. 

ARTIGO 12 

Presidente, Vice-Presidente e Escrivão 
t.=__ó Ttibunal elegerái, por-três anos, o seu 

Pr~dente e Viçe-Pre_ªidente, que podem ser ree-
_!eitOs.,_~ -- ~ -

2. O"Tribunal nomeará o seu Escrivão e p_ode 
providenciar_ a nomeação dos demais fundoná-
rios_nece;:s~Q!i· _ . _ . _ _ . _ -·- _ 

3_._ ___ O Presidente e _o Escrivão devem residir 
na 5ede da Tribunal. - -- ~ 

ARTIGO 13 
Çluo111m 

1. Todos os m_e_mbi'O$ do Tribunal que estejam 
disponíveis devem estar presentes, sendo exigido 
um quo111m de 11 membros eleitos para cons-
tituir o Tribunal. - --

2. Ço_m observância do artigo 17 do presente 
Anexo, o Tribunal deve determinar quais os mem­
Qros que estão disPoníveis para constituir o Tribu­
nal para o exame de umª determinada contro­
vérsia, tendo em canta a necessidade de_ asse­
gurar o funcionamento eficaz das câmaras previs­
tas ncrs- artigos 14 e 15 do presente Anexo. 

3. O Tribunal delibera sobre todas as c:;ontro­
vérsias e pedidos que lhe sejam submetidos a 
menos que o artigo 14 do presente Anexo se 
aplique 9u as partes solicitem a aplicação do arti­

. go 15 do presente Anexo. 

ARTIG014 
Câmara de Controv~rsias doa Fundos Mari­

nhos 

É criada uma Câmara de Controvérsias dos 
Fundos Marinhos, de conformidade com as djg.. 
posições da Seção 4 do presente Anexo. A sua 
competência, poderes e funções são os definidos 
na Seção 5 da Parte XI. 

ARTIGO 15 
Câmaras Especiais 

1. O Tribunal pode constituir as câmaras que 
considere necessárias, compostas de três ou mais 
dos seus membros eleitos, para conhecerem de 
determinadas categorias de controvérsias. 

2. ___ O Tribu!léll deve, se as partes assim o sollci~ 
tarem, constituir uma câmara pàra conhecer de 
uma.-determinada controvérsia que lhe tenha sido 
submetida. O Tibuna1 deve fixar, c::om a aprovação 
dãs partes, a composição de tal câmara. 

3. Com o fim de facilitar o andamento ráp_ido 
dos assuntos, o Tn'buna1 eleve constituir anual­
mente wna câmara de cinco dos seus membros 
eleitos que pode deliberar sobre controvérsias em 
procedimento sumário. Devem ser d~signados 
dois membros suplentes para substituírem os que 
não possam participar numa determinada ques· 
tão. 

4. As câmaras previstas no presente artigo_de­
vem, se as partes assim o solicitarem, deliberar 
sobre as controvérsias. ____ _ 

5. _ A sentença de qualquer das c:âmaras pre­
vistas no presente artigo 14 do presente Anexo 
deve ser considerada como proferida pelo Tri­
bunal. 

ARTIGO 16 
Regulamento do Tribunal 

O Tribunal deve adotar normas para o exercício 
das suas funções. Deve elaborar, em particular, 
o seu regulamento interno. 

ARTIGO 17 
Nacionalidade dos membros 

1. Os membros do Tribunal nacionais de 
qu~quer das partes numa controvérsia mantêm 
o seu direito de participar como membros do 
Tribunal 

2. Se o-Tribunal, ao examinar urna cpntro­
vérsia, incluir_ um membro nacional de uma das 
partes, qualquer outra parte poderá designar uma 
pessoa de sua escolha para participar na quali· 
dade de membro do Tribunal. 

3. Se o Tnbunal, ao examinar uma contro­
vérsia, não incluir um membro nadonal das par­
tes, cada uma destas poderá designar uma pessoa 
de sua escolha para participar na qualidade de 
membro do Tribunal. 

4. O presente artigo aplica-se às câmaras re­
feridas nos artigos 14 e 15 do presente Anexo. 
Em tais casos, o Presidente, em consulta com 
as partes, deve pedir a determinados membros 
do TriPunal que constituam_ a câmara, tantos 
quantos necessários, que c::edam os Seus lugares 
aos membros do Tribunal da nacionalidade das 
partes interessadas e, se os não houver ou não 
puderem estar presentes~ <)OS membros especial­
mente designados pelas partes. 

5. Se várias partes tiverem um mesmo inte­
resse, deverão, pata efeitos_@s_disposições prece­
dentes, ser consideradas <:orno uma única parte. 
Havendo dúvida sobre este ponto, o Tribunal deve 
resolvê-la. 

6. Os membras designados de conformidade 
com os parágrafos Z-', 39 e 49 devem reunir as 
condições estabele_cidas pelos artigos 2, 8 e 11 
do presente Anexo. D_evem participar na decissão 
do Tribunal em condições de absoluta igualdade 
com os seus colegas. 

ARTIGO 18 
Remuneração 

1. Cada membro eleito do Tribunal recebe 
um vencimento anual e, por ca:da dia em que 
exerça as suas funções, wn subsídio especial. A 
soma total -do seu subsidio especial, em cada 
ano, não excederá o montal1_te do vencimento 
anual. 

2. O Presidente recebe wn subsídio" anual es­
pecial. 
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3. O Vice--Presidente recebe um subsídio es.­
pecial por cada dia em que exerça as funções 
de Presidente. 

4. Os membros designados nos termos do 
artigo 17 do presente Anexo, que não sejam mem­
bros eleitos do Tribunal, receberão urna compen­
sação por cada dia em que exerçam as duastfun­
ções. 

5. Os vencimeritos, Subsídios- e compensa­
ções serão fiXados periodicamente em renniões 
dos Estados Partes, tendo em conta o volume 
de trabalho do Tribunal Não podem sofrer redu­
ção enquanto durar o mandato. 

6. O vencimento do Escrivão é fiXado em reu­
niões dos Estados Partes, por proposta do Tri­
bunal. 

7. Nos regulamentos adotados em reuniões 
dos Estados Partes, serão fixadas as condiçõ_es 
para a concessão de pensões de aposentação 
aos membros do Tribunal e ao Escrivão, bem 
como as condições para o reembolso, aos mem~ 
bros do Tribunal e ao Escrivão, das suas despesas 
de viagens. . 

8. Os vencimentos, SubSídios e compensa~ 
ções estarão isentos de qualquer imposto. 

ARTIGO 19 
Despesas do Tribunal 

1. As despesas do Tribunal serão custeadas 
pelos Estados Partes e pela Autoridade, nos ter­
mos e concfições a determinar em reuniões dos 
Estados Partes. 

2. Quando uma entidade distinta de um Esta~ 
do Parte ou de Autoridade for parte numa contro­
vérsia submetida ao Tribunal, este fixará o mon­
tante com que a referida parte terá de contribuir 
para as despesas do Tribunal. 

SEÇÀ02 
JURISDIÇÃO 
ARTIG020 

Acesso ao Tribunal 

1. Os Estados Partes terão acesso ao Tribu~ 
na!. 

2. As entidades distintas dos Estados Partes 
terão acesso ao Tribunal, em qualquer dos casos 
expressamente previstos na Parte Xl ou em qual­
quer questão submetida nos termos de qualquer 
outro acordo que confira ao Tribunal jurisdição 
que seja aceita por todas as partes na questão. 

ARTIG021 
Jurisdição 

A jurisdição do Tribunal compreende todas as 
controvérsias e pedidos que lhe sejam subme­
tidos de conformidade com a presente Conven­
ção, bem como todas as questões especialmente 
previstas em qualquer outro acordo que confira 
jurisdição ao Tribunal. 

ARTIG022 
Submissão ao Tribunal de controvérsias 

telat.lvas a outros acordos 

Se todas as partes num tratado ou convenção 
já em vigor sobre matérias cobertas pela presente 
Convenção assim o acordarem, qualquer contro­
vérsia relativa à interpretação ou aplicação de tal 
tratado ou convenção' pode, de conformidade 
com tal acordo, ser submetida ao Tribunal. 
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ARTIG023 
~ll_lrelto apllcável 

Todas as controvérsias e pedidos serão decidi~ 
dos pelo Tribunal, de confonnidade com o artigo 
293. ~ ~ 

SEÇÃ03 
·Processo 
ARTIG024 

Jrudo cio procedimento 

1. As controvérsias são submetidas ao Tribu~ 
na!, cOnforme o~. por notificação de um acor­
do esPecial ou por pedido escrito dirigido ao Es­
crivão. Em ambos os casos, o objeto da contro­
vérsia e as partes devem ser ~ndicados. 

2.-.ü- EScrivão .deve notificar imediatamente 
todos os interessados do acordo especial ou do 
pedido. 

3. O Escrivão deve também notificar todos 
os Estados Partes. 

ARTIGô25 
Medidas provisórias 

1. De conformidade com o artigo 290, o Tri~ 
bunal e a sua Câmara de Controvérsias dos fun­
dos Marinhos têm o poder de decretar medidas 
provisórias. 

2. Se o Tribunal não se encontrar reunido ou 
o número de membros disponíveis não for su6~ 
ciente para que haja quorum, as medidas provi­
s?rias devem ser decretadas pela câmara criada 
nos termos do parágrafo 39 do artigo 15 do pre~ 
sente Anexo. Não obstante o disposto no pará~ 
grafo 4~ do artigo 15 do presente Anexo, tais medi~ 
das provisórias podem ser tomadas a pedido de 
quaJquer das part,es na controvérsia. Tais medidas 
estarão sujeitas a exame de revisão peJo Tribunal. 

ARTIG026 
·Audiências 

1. As audiências serão dirigidas pelo Presi­
dente ou, na sua ausência, pelo Vice~Presidente; 
se nenhum deles o puder fazer, presidirá o mais 
antigo dos juízes presentes do Tribunal. 

2. As audiências devem ser públicas, salvo 
decisão em contrário do Tribunal ou a menos 
que as partes solicitem audiência à porta fechada. 

ARTIG027 
Trâmites do processo 

O Tribunal deve defmir os trâmites do proc.esso, 
decidir a ferina e os prazos em que cáda parte 
deve concluir as suas alegações e tomar as medi~ 
das necessárias para a apresentação de provas. 

ARTIG028 
Revelia 

Quando uma das partes não comparecer ante 
o Tribunal ou não apresentar a sya def~. a outra 
parte poderá pedir ao Tribunal que continue os 
procedimentos e proflra a sua dedsão. A ausência 
de uma parte ou a não apresentação da defesa 
da sua causa não deve constituir impedimento 
aos procedimentos. Antes de proferir a sua deci~ 
são, o Tribunal deve assegurar~se de que não 
só tem jurisdição sobre a controvérsia, mas tam­
bém de que a pretensão está de direito e de fato 
bem fundamentada. 

ARTIG029 
Maioria requerida Jt tomada de decisão 

1. Todas as dedsões do Tribunal devem ser 
tomadas por maioria do!i. membros presentes. 

2. Em caso de empate, decidirá o voto do 
Presidente ou o do membro do Tribunal que o 
substitua. 

ARTIG0 3D 
Sentença 

1, A sentença deve ser fundamentada. 
2. -A sentença deve mencionar os nomes dos, 

membros do Tribunal que tomarem parte na de~ 
cisão. 

3. Se, no todo ou em parte, a sentença não 
representar a opinião unânime dos membros do 
Tribunal, qualquer membro terá o direito de juntar 
à sentença a s.ua opinião individual ou dissidente. 

4. A sentença deve ser assinada pelo Presi~ 
dente e pelo Escrivão. Deve ser lida em sessão 
pública, depois de devidamente_gotifi_çadas ~s 
Paites na COntrovérsia. . 

ARTIG031 
Pedidos de Jntervenção 

1. Se um Estado Parte considerar que tem 
um interesse de natureza jwidica que possa ser 
afetado pela decisão sobre qualquer controvérsia, 
poderá submeter ao Tribunal um pedido de lnter~ 
venção. 

2. Ao Tribunal compete pronundar~se sobre 
o pedido. 

3. Se·· Wn pedido de intervenção for aceito, a 
sentença do Tribuna] sobre a controvérsia ser6 
obrigatória para o Estado Parte interveniente, em 
relação às questões nas quais esse Estado Parte 
interveio. 

ARTIG032 
Direito de intervenção em casos de 

lnteq>retação ou apllcaçio 

1. Sempre que se levantar uma questão de 
interpretação ou aplicação da presente Conven~ 
çao, o Escrivão notificará imediatamente todos 
os Estados Partes. 

2. Sempre que, no âmbito dos artigos 21 ou 
22 do_ presente Anexo, se levantar uma questão 
de interpretação ou aplicação de um acordo inter~ 
nacional, o Escrivão notificará todas as partes no 
acordo. 

3. Qualquer parte a que se referem os pará~ 
grafos 19 e 2~ tem o direito de intervir no processo; 
se exercer este direito, a interpretação constante 
da sentença será igualmente obrigatória para essa 
parte. 

ARTIG033 
Natureza deftnitlva e força obrigatória da 

sentença 

1. A sentenÇa do Tribunal será definida e de­
verá ser acatada por todas as partes na contro­
vérsia. 

2. A sentença não será força 'obrigatória senão 
para as partes e no que se refere a uma contro­
vérsia determinada. . 

3. Em caso de desacordo sobre o sentido ou 
alcance da sentença, compete ao Tribunal inter~ 
pretá~la, a pedido de qualquer das partes. 
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ARTIG034 
Despesas 

Salvo decisão e_m contrário do Tribunal,_ cada 
parte custeará a~ suas próprias despesas. 

SEÇÃ04 
Câmara de Controvérsias dos Fundos Mari­

nhos 

ARTIG035 
Composição 

1. A Câmara de ControvérSias dos Funçl.os 
Marinhos referida no artigo 14 do presente Anexo 
é composta de 11 membros, escolhidos pela 
maioria dos membros eleitos do TnbunaJ dentre 
eles. 

2. Na escolha dos membros da -Câmara a re­
presentação dos principais sistemas jurídicos do 
mundo e uma distnbulção geográfica eqüitativa 
devem ser assegurados. A Assembléia da Autori­
dade pode adotar reçQI)'le~ões de caráter ge­
ra] relativas à representação e distribuição refe­
ridas. 

3. Os membros da Câmara serão escolhidos 
de três em três anos e poderão ser escolhidos 
para um segundo mandato. 

4. A Câmara elegerá o seu Presidente dentre 
os seus membros; o mandato deste terá a duração 
do mandato da Câmara: ... 

5. Se, ao fim de um período de tr.ês anos 
para o qual a Câmara tenha sido escolhida, houver 
processos pendentes, a Câmara deverá terminar 
esses processos com a sua composição original. 

6. Se ocorrer alguma vaga na Càmara, o Triw 
buna1 escolh~rá dentre os seus membros eleitos 
um sucessor que deverá exercer o cargo até ao 
flffi do mandato do seu predecessor. 

7. Para a constituição da Câmara é exigido 
um quorum de sete membros escolhidos pelo 
Tribunal. 

ARTIG036 
Câmaras ad hoc 

1. A Câmara de Controvérsias dos Fundos 
Marinhos deve constituir uma Câmara ad hqc:_, 
composta de três dos seus membros. para conhe­
cer duma determin~c;la controvérsia que lhe seja 
submetida de conformidade com a alínea b) do 
§ )9 do artigo 188. A composição de tal câmara 
deve ser estabelecidi:~ pela Câmara de Contro­
vérsias dos Fundos Marinhos com a aprovação 
das partes. 

2. Se as partes não concordarem com a com­
posição da Câmara_ ad hoc, cada uma delas de­
signará um membro devendo _o terceiro rnembro 
ser desighado por ambas de comum acordo. Se 
não chegarem a acorda, ou se quaJquer das partes 
não fizer a designação, o Presidente da Câmara 
de Controvérsias dqs fundos Marinhos deverá 
proceder sem demora à designação ou designa­
ções dentre os membros dessa Câmara após con­
sulta às partes. 

3. Os membros da Ç~ara ad hoc não de­
vem estar ao serviço de qualquer das partes na 
controvérsia, nem ser nacionais des@s. 

ART!G037 
Acesso 

Os Estados-Partes, a Autoridade e as outr~ 
entidades referidas na Seção 5 da Parte XI terão 
acesso à Câmara. 

ARTIG038 
Direito apUcável 

~Além das disposições do artigo 293, a Câmara 
deve aplicar: 

a) as nonnas, os regulamentos e os procedi­
mentos da Autoridade adotado_s de confqrmidade 
com a presente Convenção;- e · 

b) as cláusulas dos contratos relativos a ativi­
dades na Área, em matérias relacionadas com 
esses contratos. 

-ARTIGO 39 
Exe<:ução das decisões da C&mara 

As decisões da Câmara serão executórias nos 
terrltO.rioS.dOS EStados-Partes da mesma maneira 

·que-Sêritenças ou deSpachos do supr~mo tribunal 
da Estado-Parte em cujo território a execução 
fO_r requerida. 

ARTIG040 
ApUcabllldade das outras seções do presente 

Anexo 

1. As outras seç_ões do presente Anexo não 
incofupãtiVeis com a presente seção aplicam-se 
à Cãinara. 

2. No exercício das suas funções cansultiv~s. 
a<:âmara' deve guiar-se pelas disposições do pre­
sente Anexo relativas ao proCesso ante -o Tnbunal, 
na· medida em que as considere aplicáveis. 

SEÇÃ05 

Emendas 

ARTIG041 

Emendas 

-1. As emendas ao presente Anexo, com exce­
ção das relativas à Se.ção 4, só podem ser adota­
das de conformidade c:om o artigo 313 ou por 
concenso numa conferência convocada. de con­
formidade com a pres~nte Convenção. 
~-2. - As emendas à Seção 4 s6 podem ser adotaw 

das de conformidade com o artigo 314. 
"' 3. O Tribunal pode propor as emendas ao 
presente Estatuto que considere necessárias, mew 
diante comunicação escrita aos Estados-Partes, 
para que estes as examinem, de confonnidade 
com os§§ j9 e 29. 

ANEXO VIl 
Arbitragem 

ARTIGO I• 
búclo do procedbnento 

Sem prejufzo das disposições da P~rte XV, qual­
quer parte numa controvérsia pode submeter a 
controvérsia ao procedimento de arbitragem prew 
visto no presente Anexo, mediante notificação es­
crita dirigida à outra parte ou partes na contro­
vérsia. A notificação deve ser acompanhada de 
urna exposição da pretensão e dos motivos em 
que se fundamenta 

ARTIGO 2• 
Usta de árbitros 

. L O SecretáriowOeral das Nações_ Unidas de-
- ve elaborar e manter uma lista de árbitros. Cada 

EStado-Parte tem o direito de designar quatro ár­
bitms. que devem ser pessoas com experiência 
em assuntos marítimos e gozam da mais elevada 
reputação pela sua imparcialidade, competência 

e integridade. A lista deve ser composta dos no­
mes das pessOas assim designadas. 

2. Se. em qualquer momento, os árbitros_ de­
siQnados poro uiil EstadowParte e que integram 
a lista assim constituída forem menos de quatro, 
esse Estado-Parte tem Q direito de fazer as çl.esig­
nações suplementares necessárias. 

3. O nome de um árbitro deve permanecer 
na lista até ser retirado pelo Estado~Parte que 
o tiver designado, desde que tal árbitro continue 
a fazer parte de qualquer tribunal arbitral para 
o qual tenha sido designado até term,inar o prece~ 
dímento ante o referido tribunaL 

ARTIGO 3o 
Constituição do tribunal arbitral 

Para efeitos dos procedimentos previstos no 
presenú~ Anexo, o tribuna] ar};:litral deve, salvo 
acordO em contrário das partes, ser constituído 
da seguinte forma: _ 
· ã.) sem prejuíZo do dispostO na alínea g), o 
tribunal arbitral é composto de cinco m~mbros; 

b) a parte que inicie o procedimentcfâeve de­
signar i.Jm membro; escolhido de preferência da 
lista mencionada no artigo 2° do presente Anexo, 
que pode ser seu nacional. A designação deve 
ser Incluída na notificação prevista no artigo 19 

do presente Anexo; 
c) a outra parte na controvérsia deve, nos 30 

dias seguintes à data de recebimento da notifica­
ção referida no artigo 1? do presente Anexo, desig­
·nar um membro, a ser escolhido_de preferência 
da lista, o qual pode ser seu nacional. Se a desig­
nação não s_e efetl!ar nesse prazo, a parte que 
tiver iniciado o procedimento poderá, nas duas 
semanas seguintes à _expiração desse prazo, pedir 
qÚe a desigriação seja feita de conformidade com 
a alínae); 

d) os _outros três membros devem ,ser desig­
nados por acordo entre as partes. Estes devem, 
salvo acordo em contrário das partes, ser esco-­
lhidos de preferência da lista e ser nacionais de 
terceiros Estados. As partes na controvérsia de­
Vem designar o presidente do tribunal arbitraJ den­
tre esses três membros. Se, nos 60 diaS Seguintes 
ão recebimento da notificação mencionada no 
"artigo }9 do presente Anexo, as partes não pude­
rem chegar a aCOrdo sobre a designação de um 
ou mais membros do tribun.;,l que devem ser de­
signados de comum acordo, ou sobre a desig­
nação do Presidente, a designação ou designa­
ções pendentes devem ser feitas de conformidade 
com a alínea e), a pedido de uma das partes 
na controvérsia Tal PedidO aeve ser apresentado 
dentro das duas semanas seguintes à expiração 
do referido prazo de 60 dias; 

e) a menos que as partes concordem que quai­
quer designação nos termos das alíneas c) e d) 
s~a ·feita por uma pessoa ou por um terceiro 
Estado esc_olhido por elas, o Presidente do Tribu­
nal Internacional do Direito do Mar deve proceder 
às designações necessárias. Se o Presidente não 
puder agir de conformidade com a presente alínea 
ou for nadonald.e uma das partes na controvérsia, 
a designaç~o deve ser feita pelo membro mais 
antigo do TribunallntemacionaJ do Direito do Mar 
·que esteja disponível e ilãã seja nacional de qual­
quer-das partes. As designações previstas na prew 
sente alínea devem ser feitas com base na lista 
mencion<ida no artiQ:o 2°_do presente J\n_eXo no 
prazo ae 30 dias a contar da data de reCebiinento 
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do pedido e em consulta com as partes. Os mem­
bros assim designados devem ser de né1ciona­
lída:des diferentes e não podem estar ao serviço 
de qualquer das partes na controvérsia, nem resi­
dir habitualmente no território de uma dessas par­
tes nem ser nadonais de qualquer delas; 

f) qualquer vaga deve ser preenchida da ma­
neira estabelecida para a designação inicial; 

g) as partes com interesse comum devem de­
signar conjuntamente e por acordo um membro 
do tribunal. Quando várias partes tiverem interes­
ses distintos, ou haja desacordo sobre se existe 
ou não interesse comum, cada uma delas deve 
designar um membro do tribunal. O número de 
membros do tribunal designados separadamente 
pelas partes deve ser sempre inferior em um ao 
número de membros do tribunal designados con­
juntamente pelas partes; 

h) as disposiç~s das alíneas a) a f) devem 
aplicar-se, o máximo possível, nas controvérsias 
em que estejam envolvidas mais de duas partes. 

ARTIG04• 
Funções do tribunal arbitral 

Um tribunal arbitral constitufdo nos termos do 
artigo 39 do presente Anexo deve funcionar de 
cofonnidade com o presente Anexo e com as 
demais disposições da presente Convenção. 

ARTIGOS• 
Procedimento 

Salvo acordo em contrário das partes na con­
trovérsia, o tribunal arbitral deve adotar o seu pró­
prio procedimento, garantindo a cada uma das 
partes plena oportunidade de s_er ouvida e de apre~ 
sentar a sua causa. 

ARTIG0~6,-

0brigações das partes numa cc:mtrovérsia 

As partes numa cóntrovérsia devem facilitar o 
trabalho do tnbunaJ arbitral e, de conformldade 
com a sua legislação e utüizando todos os meios 
à sua disposição, devem, em particular. 

a) fornecer-lhe todos os documentos, meios 
e informações pertinentes; e 

b) permitir-lhe, quando necessário, citar teste-­
munhas ou peritos e receber as suas provas e 
visitar os lugares relacionados com a causa. 

ARTIGO?• 
Despesas 

Salvo decisão em contrário do tribunal arbitral 
por razões de circunstâncias particulares da cau­
sa, as despesas do tribunal, incluinck~n:t-remune­
ração dos seus membros, devem ser custeadas, 
em montantes iguais, pelas partes na controvér­
sia. 

ARTIGO 8' 
Maioria requerida para a tomada de decisão 

As decisões do tribunal arbitral devem ser toma­
das por maioria de voto dos seus membros. A 
ausência ou abstenção de menos de metade dos 
membros não constitui impedimento à tomada 
de decisão pelo tribunal. Em caso de empate, 
decidirá o voto do Presidente. 

ARTIG09• 
ReveUa 

Quando uma das partes- na controvérsia não 
comparecer ante o tribunal arbitrai ou não apre-
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sentar <! sua defesa, a outra parte poderá pedir 
ao tribunal que continue os procedimentos e pro. 
fira o seu laudo. A ausência de uma parte ou 
a não apresentação da defesa da sua causa não 
deve constituir impedimento aos procedimentos. 
Antes de proferir o seu laudo, o tribunal arbitral 
deve assegurar-se de que não só tem jurisdição 
sobre a controvérsia, mas também de que a pre­
tensão está, de direito e de fato, bem fundamen­
tada. 

ARTIGO 10 
Laudo arl>ltral 

O laudo do tribunal arbitral deve limitar-se ac. 
objeto da controvérsia e ser fundamentado. Deve 
mencionar os nomes dos membros do tribunal 
arbitral que tomaram parte do laudo e a data 
em que foi proferido. Qualquer membro do tribu­
nal terá o direito de juntar ao laudo a sua opinião 
individual ou dissidente. 

ARTIGO 11 
Natureza defbútiva do laudo arbitral 

O laudo deve ser definitivo e inapelável, a não 
ser que as partes na controvérsia tenham previa­
mente acordado num procedimento de apelação. 
Deve ser acatado pelas partes na controvérsia 

ARTIGO 12 
Interpretação ou execução do laudo arbitral 

1. Qualquer desacordo, que possa surgir en­
tre as partes na controvérsia sobre a interpretação 
ou o modo de execução do laudo, pode ser sub­
metido por qualquer das partes à decisão do tribu­
nal arbitral que proferiu o laudo. Para esse efeito, 
qualquer vaga no tribunal deve ser preenchida 
pela forma prevista para as designações iniciais 
dos membros do tnbunal. 

2. Qualquer desacordo dessa natureza pode, 
nos termos do artigo 287, ser submetido a outra 
c:õrte ou bibunaJ por acordo de todas as partes 
na controvérsia. 

ARTIGO 1:3 

ApUcação a entidades distintas de Estados-
~ partes 

As disposições do presente Anexo devem apli­
car-se, mutatis mutandis, a qualquer contro­
vérsia em _que estejaJ'T] enVÇJividas entidades distin­
tas de Estados-partes. 

ANEXOVll[ 

Arbltrage"!- es~ectal 

ARTIGO! 

Início do procedimento 

Sem prejuízo das cüsposições da_parte XV, qual­
quer parte numa controvérsia relativa à interpre­
tação ou à aplicação dos artigos da presente Conw 
venção sobre: 

1) pescas, 2) proteção e preservação do meio 
marinho, 3) investigação científica marinha, ou 
4) navegação, incluindo a poluição proveniente 
de embarcações e por alijamento, pode submeter 
a controvérsia ao procedimento de arbitragem 
especial previsto no presente Anexo, mediante ncr 
-tificação_escritã dirigida à olltra ou às outras partes 
na controvérsia. A notificação deve ser acompa­
nhada de uma exposição da pretens_ão e dos moti­
vos ein que esta se fundamenta. 

ARTIG02 

Usta de peritos 

1. Deve ser elaborada e mantida uma lista 
de peritos para cada uma das seguintes matérias: 
1) pescas, 2) proteção e preservação do meio 
marinho, 3) investigação científica marinha, e 4) 
navegação, incluindo a poluição proveniente_ de 
embarcaç~ e por alijamento. -

2.- A elaboração e manutenção de cada lista 
de peritos deve competir: em matéria de pescas, 
à Organização das Nações Unidas para a Alimen~ 
tação e a Agricultura; em matéria de proteção 
e preservação do meio marinho, ao Programa 
das Nações Unidas para o Meio Ambiente; em 
matéria de investigação cíentffica marinha, à Co­
missão Oceanográfica lntergovernamental; em 
matéria de navegação, incluindo a poluição prove­
niente de embarcações e por alijamento, à Orga­
nização Marítima Internacional, _ou, em cada caso, 
ao órgão subsidiário apropriado em que tal orga­
nização, programa ou' comissão, tiver investido 
dessas funções. 

3. Cada Estado-parte tem o direito de desig­
nar dois peritos em cada uma dessas matérias, 
cuja competência jurídica, científica ou técnica, 
na matéria correspondente, seja comprovada e 
geralmente reconhecida, e que gozem da mais 
elevada reputaçlio pela sua imparcialidade e inte. 
gridade. A lista apropriada deve ser composta dos 
nomes das pessoas assim designadas em Cacta 
matéria. 

4. Se, em qualquer momento, os peritos de­
signados por um Estado-parte, e que integram 
a lista assim constituída, forem menos de dois, 
esse Estado-parte tem o direito de fazer as desig­
nações suplementares necessárias. 

5. O nome de um perito deve permanecer 
na lista até $er retirado pelo Estado-parte que 
o tiver desjgnado, desde que tal perito continue 
a fazer parte de qualquer tribunal arbitral especial 
para o qual tenha sido designado até terminar 
o procedimento ante o referido tribunal. 

ARTIG03 

Constituição do bibunal arl>ltral especial 

Para efeitos dos procedimentos previstos no 
presente Anexo, o tribunal arbitral especial deve, 
salvo acordo em contrário das partes, ser consti­
tuído da seguinte forma: 

a) sem prejuízo do disposto na alinea g, o tribu­
nal arbitral especial é composto de cinco mem­
bros; ---

b) a parte que inicie o proc_edimento deve deM 
signar dois membros, escolhidos de preferência 
_dalista_ ou listas mencionadas no artigo 2 do pre­
sente Anexo relativas às questões em controvér­
S-ia, os quais podem ser seus nacionais. As desig­
nações devem ser incluídas na notificação pre-­
vista no artigo 2 do presente Anexo; 

c) a outra parte na controvérsia deve, nos 30 
dias seguintes à data de recebimento da notifica­
ção referida no artigo 1 do presente Anexo, desig­
nar dois membros a serem escolhidos de prefe­
rência da lista ou listas relativas às questões em 
controvérsia, um dos quais pode ser seu nacional. 
Se a designação não se efetuar nesse prazo, a 
parte que tiver iniciado o procedfmento poderá, 
nas duas semanas seguintes à expiração desse 
prazo, pedir que as designações sejam feitas de 
conformidade com a alínea e; 
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d) as partes, na controvérsia, devem designar 
de comum acordo o Presidente do tribunal arbitral 
especial, escolhido preferencialmente: _da lista 
apropriada que deve_ ser nacional de um terceiro 
Estado, salvo acordo em contrário das partes. Se, 
nos 30 dias seguinte? ao recebimento da notifica­
ção mencionada no artigo 1 do presente Anexo, 
as partes não puderem chegar ao acordo sobre 
a designação do Presidente, a designação deve 
ser feita de conformidade com a alínea e, a pedido 
de uma daS partes na controvérsia. Tal pedido 
deve ser apresentado dentro das duas semanas 
seguintes à expiração do referido prazo de 30 
dias; 

e) a menos que as partes concordem que a 
designação seja feita por i..uTla pessoa ·ou-pOr' um 
terceiro Estado escolhido por elas, o Secretário 
Geral das Nações Unidas deve proceder às desig­
nações necessárias nos 30 djas se.guintes à data 
em que o pedldo, feito nos tennos das alíneas 
c e d, foi recebido. As designações previstas na 
presente alínea devem ser [eitas com base na 
lista ou listas apropriadas de peritos mencionadas 
no artigo 2 do presente Anexo, em consulta com 
as partes na controvérsia __ e com a organização 
internacional apropriada. Os membros assim de­
signados devem ser de nacionalidades diferentes, 
não podendo estar ao selViço de qualquer das 
partes na controvérsia_, nem residtr habitualmente 
no territóriO de-uma dessas partes, nem ser nacio­
nais de qualquer delas; 

f) qualquer vaga deve ser preenchida da ma­
neira prevista para a designação inicial; 

g) as partes com interesse comum devem de­
signar, conjuntamente e por acordo, dois mem­
bros do tribunaL Quándo váriaS partes tiverem 
interesses distintos, ou haja- desacordo sobre se 
existe ou não um mesmo interesse, cada _uma 
delas designará um membro do tribunal; 

h) as disposições das alíneas a a f devem apli­
c;ar-se, no máximo do possível, nas controvérsias 
em que estejam envolvidas mais de duas partes. 

ARTIG04 

Disposições gerais 

Os artigos 4 a 13, do Anexo VI~ aplicam-se, 
mutatis mutandls, ao procedimento de arbitra­
gem especial, previsto no presente Anexo. 

ARTIGOS 

Detennlnaçáo dos fatos 

1. As partes numa controvérsia relativa à inter­
pretação ou à aplicação das dt.sposlções da pre­
sente_ Convenção sObre: 1) pescas. 2) proteção 
e preservação do meio marinho, _3) investigação 
cienti1ica marinha, ou 4) navegação, incluindo a 
poluição proveniente de embarcações e por alija­
mento, podem, em qualquer momento, acordar 
em solicitar a um tribunal arbitral especial, consti~ -
tuido de conformidade com o artigo~ do presente 
Anexo, a realização de urna_ i_nvestigação e deter­
minação dos fatos que tenham originado a con­
trovérsia. 

2. Salvo acordo em contrário das partes, os 
fatos apurados pelo tribuna] arbitral especial, de 
conformidade com o parágrafo 1, devem ser con~ 
siderados estabelecidos entre as partes. 

3. Se todas as partes na controvérsia assim 
o solicitarem, o tribunal arbitral especial pode for~ 
mular recomendações que, sem terem força deci~ 

sória, devem apenas <:on.stituir base para um exa~ 
me pelas partes das questões que originaram a 
controvérsia. -

4. Sem prejuízo do disposto no parágraro 2, 
o tribunal arbitral especia1 deve, salvo acordo em 
contrário das partes, atuar de conformidade com 
as disposições do presente Anexo. 

ANEXO IX 

Participação de Organizações 
lntemadonals 

ARTIGO I 

(Jtllb:açáo do tenno organização intematcio­
nal 

Para efeitos do artigo 305, e do presente Anexo, 
organização internacional significa uma organi~ 
zaÇ:ão inter governamental c_onstituída por Estados 
à qual os seus Estados-membros tenham transfe­
rido competência em matérias regidas pela pre­
sente Convenção, incluindo a competência para 
concluir tratados relativos a essas matérias. 

ARTIG02 

AssinatÚra 

Uma organização internacional pode assinar a 
presente Convenção se a maioria dos seus Esta­
dos-membros for signatária da Convenção. No 
momento da assinatura, uma organização inter­
nacional deve fazer uina declaração que especi~ 
fique as matérias regidas pela Convenção em rela~ 
ção às quais os seus Estados-membros, que se­
jam signatários da presente Convenção, lhe te­
nham transferido competência, bem como a na­
tureza e _a extensão dessa competência. 

ARTIG03 

Confirmação fonnal e adesão 

1. Uma organização internacional pode depo­
sitar o seu instrumento de confirmação rormal 
ou de adesão se a maioria dos seus Estados­
merllbros dePositar ou tiver depositado os seus 
instrumentos de r.:ltificação ou de adesão. 

2. Os instrumentos deposttados pela organi­
zação internacional devem conter os çompromis­

-sos e declarações exigidos pelos artigos 4 e 5 
do presente Anexo. 

ARTIG04 

Alcance da participação e direitos e obriga­
ções 

1. O instrumento de confrrmação fonnal, ou 
de adesão depositado por wna organização inter­
nacional, deve conter o compromisso de esta 
aceitar os direitos e obrigações dos Estados nos 
termos da presente Convenção, relativos a maté­
rias em relação às quais os seus Estados~mem­
bros, que sejam Partes na presente Convenção, 
lhe tenham transferido competência. 

2. Uma organização internacional será Parte, 
na presente Convenç-ãO; na medida da compe­
tência especificada nas declarações, comunica­
ções ou notificações referidas no artigo 5 do pre­
senre Anexo. 

3. Tal organização internacional exercerá os 
direitos e cumprirá as obrigações que, de outro 
modo, competiriam, nos tennos da presente Con­
yençª-o, aos seus Estados-membros, que são Par­
tes na ConVenção, relativos a matêrias em relação 
às quais esses Estados-membros lhe tenha trans-

ferido competência. Os Estados~membros dessa 
organização internacional não exercerã_o ~ com­
petência que lhe tenham transferido. 

4. -A participaÇão de tal organização interna­
cional nãO iniPiiCar.s; em caso algum, um aumen­
to na representação a que teriam direito os seus 
Estcldos-membros, que forem Partes na Conven­
ção, incluindo os direitos em matéria de tomada 
de decisões, . _ _ ·- .. 

5. __ A participação de tal organização intema­
Cionãl não confere, em caso algum, aos seus Esta~ 
dos-membros, que não forem Partes na Conven­
ção, quaisquer dos dlreitos e!?tabelecidos na pre­
sente Convenção. 

6. Em caso de conflito entre as obrigaçôes 
de uma organização intemacióhaJ resultante da 
presente Co!Werição, e Zis que lhe incumbam por 
virtude do acordo que estabelece a organização 
ou de quaisquer ãtos com ele relacionados, preva­
lecem as obrigações estabelecidas na presente 
Converição. -

ARTIGOS 

Declãrilções, notificações e comunicações 

1. O instrumerito de confirmação formal ou 
de adesão de uma organização internacional deve 
conter uma declaração que especifique as matê­
rias regidas pela presente Convenção em relação 
às quals os seus E.sta.dos-membros, que forem 
Partes na presente Convenção, lhe tenham trans­
ferido competência. 

2. Um Estado-membro de uma organização 
internacional deve fazer uma declaração que es­
pecifique as matérias regidas pela presente Con­
venção, em relação às quais tenha tranfiferido 
competência para a organização, no momento 
da ratificação da Convenção ou de adesão a ela 
ou no momento do depósito pela organização 
do seu instrumento de confirmação formal ou 
de adesão,_ considerando-se o (' Je for posterior. 

3. Presume-se que os Estados-partes, mem~ 
bras de uma organização intemadonal, que for 
Parte na Convenção, têm competência sobre to­
das as matérias regidas pela presente Convenção 
em relação __ àcS quais transferências de compe­
tência para a organização não tenham sido espe­
cificamente declaradas, notificadas ou comuni­
cadas, nos tennos _do_ presente artigo. 

4. A organização !Jltemacional e seus Esta· 
dos-membros, que forem Partes na presente Con­
venção, notificarão sem demora o depositário da 
presente Convenção de quaisquer modificações 
na distribuição da competência especificada nas 
declarações previstas nos parágrafos 1 e 2, in­
cluindo novas transferênCias de competência. 

5. Qualquer Estado-parte pode pedir a uma 
o"rganização interne~çional e aos seus Estados­
membros, que forem Estados-partes; que infor­
mem ·sobre quem, se a organização ou seus Esta­
dos-membros, tem competência em relação a 
·qualquer qUestão especifica que tenha surgido. 
A organização e os Estados-membros interessa­
dos devem prestar essa informação num prazo 
razoável.. A organização internacional e os Esta­
dos-membros também podem prestar essa inror~ 
mação por iniciativa própria. 

6. As dedãraçõe_s, notificações e comunica­
ções de infonnação, a que serefere o presente 
artigo, devem especificar a natureza e o alcance 
da competência tranSferida. 
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ARTIGO 6 

Responsabilidade 

1. As Partes, que tiverem Competência nos 
termos do artigo 5 dopresente Anexo, serão res­
ponsáveis pelo não-cumpriinênto das obrigações 
ou por qualquer outra violação desta Convenção. 

2. Qualquer Estado-parte pode pedir a uma 
organização internacional ou aos seus Estados­
membros, que forem Estados-partes, que infor~ 
mem sobre quem tem responsabilidade em rela­
ção a qualquer matéria específica. A organizaçao 
e os Estados-membros interessados devem pres-o 
tar essa informação. Se não o fizerem num prazo 
ra:zoáveJ, ou prestarem informações contraditó­
rias, serão conjunta e solidariamente responsá­
veis. 

ARTIG07 

Solução de conb'ové:rsias 

I. No momento do depósito do seu instru­
mento de conftrm.ação fonnal ou de adesão. ou 
em qualquer momento ulterior, uma organização 
internacional é livre de escolher, mediante decla­
ração escrita, um ou vários dos meios previstos 
nas alíneas a, c ou d do parágrafo 1 do artigo 
287. para a solução de controvérsias relativas à 
interpretação ou à aplicação da presente Con~ 
vençáo. 

2. _ A Parte XV aplica-se, mutatls mutandls, 
a qua1quer controvérsia entre_ Partes na presente 
Convenção, quando uma delas, ou mais, sejam 
organizações tnternadonais. 

3. Quando uma organização internacional e 
um ou mais dos seus Estados membros forem 
partes conjuntas numa controvérsia, ou forem 
partes com·um interesse comum, considerar-se-á 
que a organização aceitou os mesmos procedi~ 
mentos de solução de controvérsias que os esco-­
lhidos pelos Estados membros; no entanto, quan­
do um Estado membro tiver escoJhido unicamen­
te a Corte(*sr •) Internacional de Justiça nos ter­
mos do artigo 287, considerar-se-á que a organi­
zação e o Estado membro interessacla aceitaram 
a arbitragem de conformidade com o AnexO VII, 
salvo acordo em contrário das partes na contro­
vérsia. 

ARTIGOS 

Aplicação da Parte XVII 

A Parte Xvtl aplica-se, mutatls m.utandls, a 
uma organização internacional, com as seguintes 
exceções: 
a} o instrumento de confirmação formal ou de 
adesão de uma organização internacional não de­
ve ser tomado em conta para efeitos de aplicação 
do parágrafo I do artigo 308; 

b) i} uma organização internacional deve ter 
capacidade_exclusiva no que se refere à aplicação 
dos artigos 312 a 315, na inedida em que, nos 
termos do artigo 5 do presente Anexo, tiver com­
petência sobre a totalidade da matéria a que se 
refere a emenda; 

ü) o instrumento de confirmação formal ou de 
adesão de uma organiZação internacional relativo 
a uma emenda sobre matéria em relação a cuja 
totalidade a organização tenha competência nos 
termos do artigo 5 deste Anexo, é considerado 
o instrumento de ratificação ou de ade~o de cada 
um dos seus Estados membros que sejam Estaw 
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dOs Partes na Convenção, para efeitos de aplica~ 
ção dos parágrafos 1, 2 e 3 do artigo 316; 

iii) o instrumento de confumação formal ou 
de adesão de uma organização internacional não 
deve ser tomado_ em conta na aplicação dos pará­
grafos 1 e 2 do artigo 3]6 no que se refere a 
todas as demais emendas; 

c) i) uma organização internacional não podew 
rá denunciar a presente ConveQção nos termos 
do artigo 317. enquanto qualquer dos seus Estaw 
dos membros for Parte na Convenção e ela conti­
nuar a reunir os requisitos especificados no artigo 
1 ~ do presente Anexo; 

ii) uma organização internacional deverá de­
nunciar a Convenção quando nenhum dos seus 
Estaaos membros for Parte na Convénçáo oU- a 
organização internacional deixar de reunir os re~ 
quisitos especificados no artigo 19 do presente 
Anexo. Tal denúncia terá efeito imediato. 

ATA ANAL DA TERCEIRA COI'IFERÊI'ICJA 
DAS !'!AÇÕES 

CINIDAS SOBRE O DIREITO DO MAR 

INTRO[){JÇÃO 

1. A Assembléia Geral das Nações Unidas 
adotou, em 17 de Dezembro de 1970, a Resolu­
ção n" 2.749 (XXV) que contém a Declaração 
de PrincípiOs que Regem o Leito e Fundo do 
Mar e seu Subsolo, além dos Limites de Jurisdição 
Nacional e, na mesma data, a Resolução n~ 2. 750 
(XXV) em que decidiu reunir, em 1973, uma Con­
ferência sobre o Direito do Mar, para trata do 
estabelecimento de um regime internacional 
eqüitativo - incluindo um mecanismo interna­
cional - para a área e os recursos do leito e 
fundo do mar e do seu subsolo, além dos limites 
da jurisdição nacional, com uma definição precisa 
dessa área e_ c_om uma larga gama de assuntos 
relacionados, incluindo os _relativos aos regimes 
do alto-mar, da plataforma continental, do mar 
territorial (incluindo a questão da sua largura e 
dos estreitos internacionais} e zona contígua, pes­
ca e conservação dos recursos vivos do alto mar 
(incluindo a questão dos direitos preferenciais dos 
EstadõS costeiros), a preservação do meio mari­
~o (incluindo, Inter aBa, a prevenção da polui-
ção) e a investig~ção _científica. -

2~ A Assembléia Geral, antes da adoção des­
tas resoluções, tomou em torfuideração a questão 
introduzida, em 1967, por iniciativa do Governo 
de Malta 1/ e, subseqüentemente, adotou as se­
g.uintes reSQJuç_ões sobre a questão da reserva 
para fins exclusivamente pacíficos-do leito e do 
fundo do mar, e seu subsolo subjacente ao alto­
mar além dos limites da jurisdição nacional atual, 
e a utilização dos seus recursos no interesse da 
humanidade: 

Resolução n' 2340 (XXII) em 18 de Dezembro 
de 1967, 

Resolução n' 2.467 (XXIU) em 21 de Dezembro 
de 1968, e 

Resolução n~ 2.574 (XXIV) em 15 de Dezembro 
deJ969. 

3. A Assembléia Geral estabeleceu, pela Reso..: 
luçâo n9 2.340 (XXII}, um Comitê Ad hoc para 
estudar as Utilizações Pacíficas do Leito e Fundo 
do Mar além dos Limites de Jurisdição Nacional -
e, com base no seu relatório 2/, ·estabeleceu, peJa 
Resolução n9 2.467 A (XXIO}, o _Comitê sobre as 
Utilizações Pacíficas do leito e Fundo do Mar 

além dos Umites de Jurisdição Nadonal. A A!J. 
sembléia Geral ampliou, pela Resolução n9 2.750 
C (XXV}, esse Comitê e solicitou-lhe a preparação 
de um projeto de tratado e uma liste. compreen­
SiVa de assuntos e questões para a Conferência 
sobre o Direito do Mar. O Comitê assim consti­
tuído organizou seis sessões, e um número de 
reuniões adicionais, entre 1971 e 1973 na sede 
das Nações Unidas em Nova Iorque e no Edíficfo 
das Nações Unidas em Genebra. Após ter consi­
derado o relatório desse Comitê -3/, ·a Assembléia 
Geral, pela Resolução n~ 2.574 A ()<XIV), solicitou 
ao Secretário~GeraJ, -a consulta aos Estados­
membros sobre a possibilidade de marcar, numa 
data próxima, uma Conferência sobre o Direito 
doMar. 

4. SubseqUentemente à adoção das Resolu~ 
ções n<:" 2]45r(XXV) e 2.750 {XXV), a Assembléia 
Geral, ·tomaitdo em consideração os principais 
relatórios do Comitê 4/, adotou as seguintes reso-­
luções sobre o mesmo assunto: 

Resolução n92.881 (XXV!) em 21 de Dezembro 
de 1971, -- ____ -

Résó}uçáo n"' 3.029(XX\il[) em 18 de Dezembro 
de !972, e - - -

Resolução n9 3.067 (XXVIU} em 16 de Novem-
bro de 1973. -

5. Pela Resolução n" 3.029 A (XXVIJ) a Assem­
bléia Gerãl solicitou ao SecretáricrGeral a ÇOrivo-­
cação da primeira e segunda sessões da Terceira 
Conferência das Nações Unidas sobre o Direito 
do Mar. O Secretário--Geral foi autorizado, em con­
sulta com o Presidente do Comité, a fazeioS arran~ 
jos considerados necessários para a eficiente 'or­
sanizaçáo e administração da Confcirência e do 
Comitê, e para providenciar a assistência conside­
rada necessária em assuntosjwídicos, econôthi­
cos, técnicos e cientificas. As agências especia­
lizadas, a Agência Internacional de Energia Atô­
mica e outras organizações intergovemamentais 
foram convidadas a cooperar integralmente com 
o Secá:itário~Geral na preparação da Conferência 
e no envio de observadores á Coilferênda 5/. O 
Secretário-Geral foi solicitado, sem prejuízo da 
aprovação pela Conferência, a convidar organi­
zações não governamentais interessadas que têm 
estatuto consUltivo com o Conse1ho Econômico 
e Social a enviar observadores à Conferência. 

6. PeJa Resolução n9 3.067 (XXVIll} a As­
sembléia Geral decidiu que o mandato da Confe­
rência seria a. adoção de uma Convenção sobre 
todas as questões relacionadas com o Direito do 
Mar, tendo em conta os assuntos inclufdos no 
parágrafo 2 da Resolução n' 2.750 C (XJIY) da 
Assembléia Geral e a lista de assuntos e questões 
relativas ao Direito do Mar fonnaJmente aprovada 
pelo Comitê, e tendo em atenção que os proble­
mas do espaço oceânico estão intimamente rela­
cionados e necessitam de ser consid~ados como 
um todo. Pela mesma resolução, a Assembléia 
Getal decidiu também convocar a primeira. sessão 
da Conferência em Nova Iorque de 3 a 14 de 
Dezembro de 1973 com o fim de tratar de ques~ 
tões organizacionais, incluindo a eleição dos ftm~ 
cionários, a adoção da agenda e do regulamento 
interno da Conferência, o estabelecimento de 6r~ 
gãos subsidiários e a distribuição de trabalho por 
esses órgãos e qualquer outro assunto no âmbito 

Tribunal lntempcional deJust.iça -em uso nos demais pa!:ses 
de expressão .)Ortugue:sa 
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do seu mandato. A segunda sessão teve lugar 
em Caracas, a convite do Governo d~ Ven~uela, 
de 20 de Junho a 29 de Agosto de 1974, para 
tratar do trabalho substantivo da Conferênc_ia e, 
se necessário, convcx::ar qualquer sessão ou sesR 
sões subseqüentes tal como decidido pela Confe­
rência e aprovadas pela Assembléia. 

I. SESSÕES 

7. D.e conformidade com essa decisão e, posw 
teriormente, por recomend_ação da Conferência 
tal como aprovado pela Assembléia Geral ou de 
conformidade com decis_ões das Confe_rêndas, 
as sessões-da Terceira Conferência das Nações 
Unidas sobre o Direito do Mar realizaram-se como 
segue: __ · _--- - -
-A primeira sessão teve lugar na Sede das 

Nações Unidas em Nova Iorque, de 3 a 15 de 
Dezembro de 1973; 

-A segunda sessão teve lugar no Parque Cen­
tral, Caracas, de 20 de Junho a 2Q de Agosto 
de 1974; 
-A terceira sessão teve lugar no l;:díljcio das 

Nações Unidas em Genebra, de 17 de Março a 
9 de Maio de I 975 6/; 

-A quarta sessão teve lugar na Sede das Na­
ções Unidas em Nova Iorque, de 15 de Março 
a 7 de Maio de 1976 7/; 
-A quinta sessão teve lugar na Sede das Na­

ções Unidas em Nova Iorque, de 2 de Agosto 
a 17 de Setembro de 1976 8/; 
-A sexta sessão tev~ lugar na Sede _das Na­

ções Unidas em Nova Iorque, de 23 de Maio _a 
15 de Julho de 1977 91; 

-A sétima sessão teve lugar no Edifício das 
Nações Unidas em Genebra, de 28 de Março a 
19 de Maio de 1978 10/; 

-A continuação da_ sétima sessão teve lugar 
na Sede das Nações Unidas em Nova Iorque, de 
21 de Agosto a 15 de Setembr:o de 1.978 11/; 

-A oitava sessão teve lugar no Edificio das 
Nações Unidas em Genebra, de 19 de Março a 
27 de Abril de 1979 12/; 

-A continuação da oitava sessão teve lugar 
na_Sede_d_as Nações Unidas em Nova Iorque, de 
19 de Julho a 24 de Agosto de 1979 13/; 
-A nona sessão teve lugar na Sede das Na­

ções Unidas em Nova Iorque, de 3 de Março a 
4 de Abril de 1980 14/; 

-A continuação da nona sessão teve lugar 
no Edifício das Nações Unidas em Genebra de 
28 de Julho a 29 de Agosto de 1980 15/; 

-A décima sessão_ teve lugar na Sede das 
Nações Unidas em Nova Iorque, de 9 de Março 
a 24 de Abril de 1981 16/; 
-A continuação da décima sessão teve lugar 

no Edifido das Nações Unidas em Genebra, de 
3 a 28 de Agosto de 1981 17/; 
-A décima primeira sessão teve lugar na Sede 

das Nações Unidas em Nova Iorque, de 8 de Mar­
ço a 30 de Abril de I 982 I 8/; 
-A continuação da décima primeira sessão 

teve lugar na Sede das Nações Unidas em Nova 
Iorque, de 22 a 24 de Setembro de 1982 19, 
19 bis/. 

O. PARTICIPAÇÃO NA CONf'ERtNCIA 

8. __ .Cóm O -desejo-de alcançar_a ~J~_ga~e 
de J)artfdpà.ção na Lórife-rêtíC:ia;·â~ASSémbléia Ge­
ral decidiu, pela Resolução n9 3.067 (XXVIII}, soli-

' 
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citar ao Secretãrio-Geral o envio de convites aos 
Estados-membroS das Nações Unidas, aos mem­
brOs de agências especializadas, à Agência Inter­
naçional de Energia Atômica e aos Estados Partes 
riO Estatuto da Corte Internacional de Justiça bem 
como aos seguintes Estados para participarem 
na Conferência: República da Guiné-Bissau e Re­
pública Democrática do Vietname. 

Nas sessões da Conferência participaram dele­
gações de: Afeganistão, África do Sul, Albânia, 
Alto Volta, Angola, Antigua e Barbuda, Arábia Sau· 
dita,. Argélia, Argentina, Austrália, Áustria, Baha· 
mas, Bahrein, Bangladesh, Barbados, Bélgica, Be­
nin, Bolívia, Botswana, Brasil, Bulgária, Burma, 

_ Burundi, Butáo, Cabo Verde, Camdodja Demo­
- crático, Canadá, Ceilão, Chade, Checoslováquia, 

Chile, China, Chipre, Colômbia, Comeres, Congo, 
Costa Rica, Costa do Marflffi, Cuba, Dinamarca, 
Djibuti, Dominica, Egito, E! Salvador, Emirados 
Árabes Unidos, Equador, Espanha, Estados Uni~ 
dos da América. Etiópia, Fiji, Finlândia, Filipinas, 
França, Gabão, Gâmbia, Ghana, Granada, Grécia, 
Guatemala, Guiana, Guin€-Bissau, Guiné-Equa­
torial, Ha.lti, Honduras, Hungria, Dhas Salomão, In­
dia, Indonésia, Irã, lraque, lrlanda, Islândia, Israel, 
Itália, Iugoslávia, Jamaica, Japão, Jordânia, Ko­
Weit, Lesoto, Líbano, Ubéria, Ubia, Lichenstein, 
Luxemburgo, Madagascar, Malásia, Malawi, Maldi­
vas, Mali, Malta, Marrocos, Maurício, Mauritân~, 
México, Mônaco, Mongólia, Moçambique, Nauru, 
Nepal, Nicarágua, Níger, Nigéria, Noruega, Nova 
Zelândia, Omán, Países Baixos, Panamá, Papua­
Nova Guiné, Paquistão, Paraguai, Perú, Polônia, 
Portugal, Qatar, Quênia, Reino Unido da Grã-Bre­

- tanha e da Irlanda do Norte, República Centro-A-
.fricana,_República Democrática Alemã, República 
Democrática Popular da Coréia, República Demo­
crática Popular do Laos, República Dominicana, 
República Federal da Alemanha, República Socia­
listaSoviética da Bielorússia, República Sociali_sta 
Soviética da Ucrânia, República Unida dos Cama­
rões, RePill>lica Unida da Tanzânia, República da 

- Coréia, Romênia, Ruanda, Samoa, San Marino, 
São Tomé e Príncipe, São Vicente e Granadinas, 
Sarlta Lúcia, Senegal, Serra Leoa, Seycheilles, Sin­
gapura, S'uia, Somália, Suazilândia, Sudão, Su~­
cia, Suíça, Suriname, Tailândia, Togo, Tanga,"'!'..?· 
nidad e Tobago, Tunísia, Turquia, Uganda, Omao 
das Repúblicas Socialistas Soviéticas, Uruguai, 

-Vaticano, Venezuela, Vietname, Yemén, Yemén 
Democrático, Zaire, Zâmbia e Zimbabwe 20/. 

9:- -Ão Secretário-Geral foi também sOlicitado, 
pela Resolução nç 3.067 (XXVIII), o envio de con­
vites às organizações intergovemamentais e não 
governamentais, bem como ao Conselho das Na­
ções Unidas para a Namíbia, para participarem 
na CÕnferê:nda, como observadores. 

--As agências especiãlizadas e as organizações 
intergovemamentais participaram como observa­
dores em várias sessões da Conferência, ~onfqr-
me lista que consta em apêndice. - -

1 O. Por recomendação da Conferência~ pela 
Resolução n'? 3.334 (XXIX), adotada em 17 de 
dezembro de 1974, a Assembléia Geral solicitou 
ao- Se:cretário-Geral o envio de co[lvites à papua­
Nova Guiné, às Ilhas Cook, às Antilhas Holan­
desas, Niué, Suriname, Estados Associados das 
Índias Ocidentais e ,ao Território FederadC?- ó,as 

-nnas-ao Pádfico para participarem em futuras 
sessões da Conferência como observadores ou, 

se quaisquer deles se tomarem_ independentes 
participarem conio Estado participante. 

OS Estados e_ os Territórios_ que participaram 
cOmo observadores nas várias sessões d~ Confe­
rê-ncia estão também referid95 na lista em_ apên­

- dke. 
11. A Conferência decidiu, em 11 de julho 

de 1974, estender convites aos movimentoS d~ 
iibêitação, nacionais, reconhe_ddos pela Orgam­
zação de Unidade Africana e pela Uga dos Esta­
dos Árabes nas suas respectivi!S._regiões, para par­
ticiparem nos seus tr.,Palhos corno observadores 
211. 

Os movimentos de ~bertação nacional,_ que par­
ticip~ram como observadores em várias sessões 
da Conferência, encontram-se também referjdos 
na !_~ta t:!m apêndice a esta ata. 

12. Em conseqüênCia da Resolução ri"' 34/92, 
da Assembléia Geral, a Conferência decidiu, em 
6 de março de 1980 22/, que a Namíbia, repre­
sentada pelo Conselho das Nações Unidas para 
a Namíbia, deveria participar na Conferência de 
acordo com as decisões relevantes da Assembléia 
GeraL 

111. FUNCIONÁRIOS E COMISSÕES 

13. A Conferência elegeu Hamilton Shirley 
Amerasinghe (Ceilão} como seu Presidente. Glte­
riormente, na sua sétima sessão, a Conferência 
confirmou que ele era e continuaria a ser o Presi­
dente da Conferência, apesar de já não ser mem­
bro da sua delegação nacional 23/. Quando do 
falecimento de Hamilton Shirley Amerasinghe, em 
4 de dezembro de 1980, a-Conferência prestou 
homenagem à sua memória numa sessão come­
morativa especial, em 17 de março de 1981, du· 
rante a sua décima sessão (NCONF.62/SR.144) 
24/. 

14. O Secrefái"ío-Geral das Nações Unidas 
abriu a décima sessão como Presidente Interino. 
A Conferência elegeu_ T ommy T. B. Koh (Singa­
pura) Como Presidente, em 13 de março de 1981 
25/. 

15. A Conferência decidiu que os Presidentes 
e- os Relatores das três Corni_ssões Principais, o 
Presidente do Conlitê de Redação e o Relato,r­
Geral da Conferêncía. deveriam ser eleitos a titulo 
pessoal e que os Vice~Presiçl_entes, os Vice-Pre-­
sidentes das Comissões Principais e os membros 
do Comitê de Redação seriam eleitos por país 
26/. 

16. A Conferência elegeu, como Vice-Presi­
dentes, os representantes dos seguintes EStados: 
Argé~a; Bélgica, substituído pela Irlanda em ses­
sões alternadas (por acordo do grupo regional 
interessado}; Bolívia; Chile; China; Egito; Estados 
Unidos da América; França; Islândia; Indonésia; 
Irã; Iraque; Iugoslávia; Koweit; Libéria; Madagas­
car; Nepal; Nigéria; Noruega; Paquistão; Peru; Po­
lônia; Reino Unido -da Grã-Bretanha e da Irlanda 
do Norte; República Dominicana; Singapura, 
substituído pelo Ceilão na décima sessão (por 
acordo do grupo regional interessado); Trinidad 
e T obago; Tunísia; Uganda; União das Repúblicas 
Sociaüstas Soviéticas; Zaire e Zâmbia. 

17. A Conferência criou as segUintes ComiS­
sões: a Mesa; as três Comissões Principais; o Co­
mitê de Redaçã~ -~ _<:__ C:~~tê dc:__Cred:~~~~~~'--~-

-Tri&u-ri~l int~=J~stlça- em. uso nos demafsp.!lises 
de expressão portugueSll. 
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indicação das questões para o plenário de cada 
uma das Comissões Principais constou da seção 
lli do documento NCONF.62!29c 

Presidentes, pelos funcionários das Comissões 
Principais e pelo Relator-GeraL O Presidente do 
Comitê de Redação tinha o direito de participar 
na reuriião da Mesa, sem direito a voto 27/. 

A Conferência elegeu os seguintes funcionários 
para as três Comissões Principais, as quais eram 
constituídas por todos os Estados representados 
na Conferência: A Mesa era constituída pelo Presjdente da Con­

ferência, na qualidade de Presidente, pelos Vice-

Presidente 

Vice--Presidentes 
Relator 

Primeira e segunda sessões 
Terceira a décima sessões 
Dédma-primeira sessão 

Tercelra sessão 

Quarta a décima pri~eirá ses·sõ~s 
ViceMPresidentes 

Relator 

Presidente 
Vice--Presidentes 

Relator 
Primelra e segunda sessões 

Tercelra sessao 
Quarta e quinta sessões 
Quinta a décima-primeira sessões 

Primeira Comissão 
Paul Bamela Engo (República_ Unlda dos Cama­
rões 
Os representantes 

H. C. Mott (Austrália) 
Jonh Bailey (Austrá1ia) 
Keith Brennan {Austrália) 

Segunda Comissão 

Presidente 
Primeira e segunda sessões_ 
'Re}rna]d6 Gallndo Pohl (Salvador) {por acordo do 
grupo regional interes·sado) 
Ahdrés-Aguilar (Venezuela) 
Os repreSentantes da Checoslováquia, Quénia e 
Turquia -
Satya Nandan (Fiji) 

Terceira Comissão 

A1exander Yankov {Bulgária 
Os representantes de Chipre, Colômbia e Repú­
blica Federal da AJemanha 
Abdel Magied A Hassan (Sudão) 

Manyang d' Awol (Sudão) 
Abdel Magied A Hassan (Sudão) 
Manyang d'Awol (Sudão) 

A Conferência elegeu os seguintes funcionários e membros do Comitê de Redação: 

Presidente 
Membros 

Comitê de Redação 

- ..J_._fJ!'In Beesley (Canadá) 
---Os representantes de: Afeganistão; Argentina; 

Bangladesh (alternando cada ano com a Tailân­
dia); E1 Salvador ·(substituído pela Venezuela du­
rante a terceira sessão por acordo do grupo regio­
nal interessado); Equador; Esta dós Unidos da 
América; Fílipinas; Gharia; In dia; Itália; Leso to; Ma­
lásia; Maurído; Mauritánia; México; Países Baixos 
(alternando com a Austria em cada sessão); Ro­
mênia; Serra Leoa; República Unida da Tanzânia; 
Síria e União das Repúblicas Socialistas SOvíé~ 
ti c as. 

A Conferência elegeu os seguintes funcionários e membros do Comitê de Credenciais: 

Pregjdente 
Primeira sessão 
Segunda e terceira sessões_ 
Quarta a décima primeira sessões 

Membros -

Comitê de Credenciais 

Henrich Gleissner (Austria) 
Franz Weídinger (Austria) 
Karl Wolf (Austria) -
Os representantes de: Austria; Chade; China; Cos­
ta do Marfim; Costa Rica; Hungria; trlanda; Japão 
e Uruguai. 
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Kennety Rattray (.Jamaica) roi eleito Relator Ge­
ral da conferência 

1 a O Secretário Geral das Nações Unidas, 
na qualidade de Secietário Gera1 da Conferência, 
foi representado por Constantin Stavropoulus, 
Subsecretário-Geral, na primeira e segunda ses-­
sões, _A partir dessa data Bem~rdo Zuleta, Subse­
cretário Executivo da Conferência. 

19. A Assembléia Geral, pela sua Resolução 
l1" 3.067 (XXVIII) que convocou a Conferência, 
remeteu a e.sta os relatórios e documentos do 
Comité para UtilizaçãO Pacífica do Leito e Fuildo 
do Maralém dos Umites de Jurisdição Nadonal 
e a documentação relevante da Assembléia Geral. 

No início da Conferência foi também apresen.: 
tada a seguinte documentação: 

a} A agenda provisória da primeira sessão da 
Conferência (NCONF. 92/1 ); 

b) O projeto de regulamento interno preparado 
pelo Secretário-Geral (AICONF. 62!2 e Add.1-3), 
contendo um apêndice que incorporava o "Acor­
do de Cavalheiros", aprovado pela Assembléia 
Geral na sua vigésima oitava sessão em 16 de 
Novembro de 1973. 

Subseqüentemente, a Conferência teve tam­
bém presente a seguinte Qoçumentação: 

i) As propostas submetidas pelas delegações 
participantes na Confe.:ência, como consta dos 
Documentos Oficiais da Conferência; 

ü) Os relatórios e estudos preparados pelo Se­
cretário-Geral 28/; 

iii) Os textos oficiOSO$ de negociação e o p~ 
jeto de Convenção sobre o Direito do Mar e res­
pectivos projetos de resoluções e çle,_decisão ela­
borados pela Conferência, conforme adiante_ §e 
índica. 

IV. COM!ft DE REDAÇÃO 

20. O Comitê de Redação iniciou o seu traba­
lho, na sétima sessão da Conferência, com exame 
oficioso dos textos de negociação, com o flJll 
de aperfeiçoar a sua redação, harmonizar_termos 
e expressões mais freqüentemente utilizadas e as­
segurar, mediante o exame de cada disposição, 
a concordância do texto da Convenção nas seis 
línguas. O Comitê foi assistido no seu trabalho 
oficioso por seis grupos lingüfstfcos incluindO 
membros e não-mernbr®_ dº Comitê de Reda­
ção, representando as sei!ilt_nguas oficiais da Con­
ferência, sendo cada grupo presidido por um 
coordenador 29/ e -àSSislido por um Secretariado 
de peritos lingüísticos. Os coordenadores, sob a 
direção do Presidente do Coffiitê de_ Redação tive­
ram como tarefa principal, harmonizar os pontos 
de vista dos grupos lingüísticos e preparar propos­
tas para o Comitê de Redação, mediante reuniões 
abertas a membros e não-membros do Comitê 
de Redação. Além das reuniões que tiveram lugar 
durante as sessões regulares da Conferência, _o 
Comitê organizou as seguintes reuniões entre ses­
sões: 

-Na Sede das NaÇQes Unidas em Nova Ior-­
que, de 9 a 27 de Junho de 1980; 

-Na Sede das Nações Unidas em Nova lar· 
que, de 12 de Janeiro a 27 de Fevereiro de 1981; 

-No Edifldo das Nações Unidas em Genebra, 
de 29 de Junhb a 31 de Julho de 1981; 

-Na Sede das N~ções Unidas en1 Nova Ior­
que, de 18 de janeiro a 26 de Fevereiro de 1982; 

-No Edificio daS Nªç_ões Unidas em Genebra,. 
de 12 de Julho a 25-deAgosto de 1982. 

'· L. 
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O Comitê de Redação apresentou um primeiro 
conjunto de relatórios relativos à harmonização 
de termos e expressões freqüentemente utilizadas 
30!. O Comitê apresentou um segundo conjunto 
de relatórios contendo recomendações decorren· 
tes da revisão do texto da Convenção 31/. 

V. REGULAMENTO INlERNO E 
"CONDUÇÃO DAS NEGOCIAÇÓES 

21. _A Conferência adotou o seu regulamento 
interno (JVCONF.62/30) na sua segunda sessão 
32!. }+.- declaração, que incorpora o 'Acordo de 
Cavalheiros" aprovado pela Assembléia Geral33/, 
feita pelo Presidente e confirmada pela Confe­
rêtiC:ia -34/, foi anexada ao Regulamento. A decla­
ração estabelecida que: 

''Tendo presente que os problemas do es­
paço oceânico estão intimamente relaciona­
dos e necessitarri ser considerados como um 
todo e a necessidade de adotar uma Conven­
ção sobre o Direito do Mar que obtenha a 
maior aceitação possível, 
- "A Conferência deve fazer todos os esfor-

- ços para chegar a acordo em questões subs-
tantivas por meio de consenso e não deve 
haver votação sobre tais questões, até que 
estejam esgotados todos os esforços para 
se chegar a consenso." 

_ -22. O regulamento interno foi subseqüente­
mente alterado pela Conferência em 12 de Julho 
de 1974 35/, em 17 de Março de 1975 36/ e 
em 6 de Março de 198037/. 
~~ 23. Na sua segunda sessão 38/ a Conferência 
definiu a competência das três Comissões Princi· 
pais, atribuindo ao plenário ou às Comissões ou 
assuntos e questões na lista preparada de acordo 
com a Resolução n9 2.750 c (XXV) da Assembléia 
Geral (NCONF. 62/69).-As Comissões. Princ_ipais 
estabeleceram grupos oficiosos de trabalho e ou­
tros 6rQãos_subsidiários para assistirem as Comis­
sõeS rio seu trabalho 39/. 

24. Na terceira sessão, a pedido da Conferên­
cia, os PreSidentes de cada uma das três Comis­
sões Principais prepararam um texto único de 
negociação abrangendo os assuntos· atribuídos 
às respectivas Comissões, (Jue em conjunto cons­
tituíram o Texto Único Oficioso de Negociação 
{NCONF.62/WP.S; Partes 1,0 e DI), cuja natureza 
se descreve na nota introdutória elaborada pelo 
Presidente. Subseqüentemente, o Presidente da 

Conferência, tendo em conta a dístnbuição de 
assuntos e questões pelo Plenário e pelas Comis­
sões Principais submeteu um texto único de nego­
ciação sobre a questão d;;t solução de contro­
vérsias (NCONF.62!WP.9). 

25. Na quarta sessão da Conferência, seguindo 
um debate gera1 no plenário sobre o assunto, 
como registrado nos documentos NCNF.62/ 
SR.58 a SR.65, a pedido da ffiesma COnferência 
40/ o Presidente preparou um texto revisto sobre 
soluçaO de controvérsias (A/CONF.62/WP.9/ 
Rev,l) o qual constitui a Parte IV do Texto Único 
Oficioso de Negociação, documento NCONF .621 
WP.8. Na mesma sessão os Presidentes das Co­
missões Principais prepararam uma revisão do 
Texto Único de Negociação (NCONF.62/WP.8/ 

-Rev.1, Partes I a 111) e a nota do Presidente, anexa 
ao texto, descrevia a sua natureza. 

26. Durante a quinta sessão, a pedido da Con­
ferência41/, o Presidente preparou um texto único 
de negociação revisto sobre a solução de contro­
vérsias (AfCONF.62/WP.91Rev2) que con_s_tituiu C~~ 
quarta parte do Texto único de Negociação Re­
visto (NCONf. 62/WP.SiRev. 1 ). 

27. Na sua sexta sessão 42/, a Conferência 
solicitou ao seu Presidente e aos Presidentes das 
Comissões Principais, trabalhando sob a direção 
do Presidente como uma equipe na qua1 partici­
param o Presidente do Comitê de Redação-e o 
Relator-Geral43/, e subseqüentemente designada 
por "Colégio 44/, a preparação de um Texto Com· 
posto Oficioso de Negociação_(A!_CONF.62/ 
WP.1 0), englobando toda a gama de assuntos 
e questões contidfls nas Partes I a IV do Texto 
Único de Negociação Revisto. A natur~ do texto 
composto- assim preparado foi descrita no me­
morandum do presidente (AICONF.62WP.10/ 
Add.1). 

28. Nas suas sétima sessão a Conferência 
identificou certas questões fundamentais penden­
tes e cdou sete grupos de negociação (como re­
gistrado no documento AfCONF. 62/62) com o 
fim de resolver essas questões 45/. Cada grupo, 
aberto à participação de todas as delegações, in­
cluiu um núcleo de países principalmente preocu­
pados com essas questões fundamentais pen~ 
dentes. 

Os Presidentes dos Grupos de Negociação fo­
ram: 

Grupo de Negociação 1 
Grupo de Negociação 2 
Grupo de Negociação 3 

Francis X Njenga (Quênia) 
TommyT.B. Koh (Singapura) 

Grupo- de Negociação 4 
Grupo de Negociação 5 
Grupo de Negociação 6 

Grupo de Negociação 7 

Paul Bamela Engo (República Unida dos Cama­
rões), Pres_ideote da_ Primeira Comissão 

Satya N. Nandan (Fiji) 
Constantin A Stavropoulus (Grécia) 
AndrésAguilar (Venezuela), Presidente da Segun­
da Comissão 
E.J. Manner (Finlândia) 

Os presidentes dos Grupos de Negociação de-­
M!fn Sp!"esenta_r os resultados das suas negocia· 

-Çôes "1':1 Cómissão, ou ao plenáriO funcionandc 
como_ uma ComiSsão, conforme o caso, antes 
de serem aPreselrtados ao plenário. 

29. As negociações efetuadas durante a séti­
ma sessão e na continuação da sétima sess!o 
da Conferência foram relatadas pelo Presidente, 
tendo em conta o trabalho do_ plenário fundo· 
nando como uma Comissão Principal, e pelos 
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Presidentes das Comissões Principais e dos Gru­
pos de Negociação. Esses relatórios em conjunto 
com o relatório do Presidente do Comitê de Reda­
ção, foram incorporados nos documentos AJ 
CONF.62tRCNG.l e 2 46/.A Conferência também 
estabeleceu critérios para quaisquer modificações 
ou revisões do Texto Composto OficiosO de Ne­
gociação os quais constam do dQcumen1o N 
CONF.62/62. . . . 

30. Na oitava sessão foi criado um Grupo de 
Peritos Juridicos sob a presidência da Harry 
Wuensche (República Democrática Ale~ã) 47/. 

31. Com base nas deliberações da Conferên­
cia (NCONF.62/SRlll-SR.l16) relativas aos re­
latórios do seu Presidente, dos Presidentes das 
Comissões Principais, dos Presidentes dos Gru­
pos ·de Negociação e do Presidente do Grupo 
de Peritos Jurídicos, sobre consultas realizadas 
por eles, o Colégio, referido no § 27, preparou 
uma revisão do Texto Composto -oficioso de Ne-­
gocíação (NCONF.62/WP.l0/Rev.l). A natureza 
do texto foi descrita num memorandum explica­
tivo do Presidente, anexado ao texto. 

32. Na continuação da oitava sessão foi cria­
do um outro Grupo de Peritos Jurídicos presidido 
por Jens. Evensen (Norueg_a) 4BJ. 

33. Os -relatórios das negociações conduzidas 
na continuação da oitava sessão pelo Presidente, 
pelos Presidentes das ComiSsões Principais, pelos 
Presidentes dos Grupos de Negociação e peJos 
Presidentes dos dois Grupos de-PeritosJuridicos, 
em conjunto com o relatório do Presidente do 
Comitê de Redação foram incorporados num me­
morandum do Presidente (AICONF.ô219l).--~-

34. Na sua nona sessão, com base no relató­
rio do Presidente relativo às consultas condwidas 
no plenário funcionando como yi_'fla _Comissão 
Principal (NCONF.62/L.49/Add.1 e 2) a Confe­
rência considerou um projeto de Preâmbulo pre­
parado pelo Presidente WCONF.62/L49) a ser 
incorporado na próxima revisão do Texto Com­
posto Oficioso de Negociação (AICONF: 62/WP. 
10/Rev.l}. Com base nas delil:;lerações da ÇQnfe­
rência (NCONF.62/SR!25-SR.!28) reiativas aos 
relatórios do seu Presidente, dos Presidentes das 
Comissões Prtndpais, dos Presidentes dos Gru­
pos de Negociação e dos Presidentes dos Grupos 
de Peritos Jurídicos sobre consultas por eles con­
duzidas, e o relatório do Presidente do Comitê 
de redação sobre o seu trabalho, o Colégio 49/ 
elaborou uma segunda re~o do Texto Com~ 
posto Oficfoso de Negociação apresentado como 
Texto CompoSto-Oficioso de Negociação!Rev.2 
(no documento NCONF.62/WP.l01Rev2), cuja 
natureza foi descrita no memorandum explica­
tivo do presjdente a ele anexado. 

3.5. Na continuação da nona sessão, com ba­
se nas deliberações da Conferência (AICONF.62! 
SR 134MSR.l40) relativas aos relatórios do Presi­
dente, dos Presidentes das Comi5Sôes PrinCipais 
sobre consultas conduzidas por eles, o Col~io 
preparou uma nova_ revisão do Texto Composto 
Oficioso de Negociação. O texto revisto, intitulado 
"Projeto de Convenção sobre o Direito do Mar 
(fexto oficioso) (NCONF.62/WP.l 07Rev.3) foi pu­
blicado juntamente com o memonmdum expli­
cativo do Presidente WCONF.62!WP.l0/Rev.· 
3/Add.l), o qual descrevia a natureza do texto. 

36. A Confeiência decidiu também que a de­
daraç.ão interpretativa sobre o método excedonal 
para a delimitaçao da Plataforma Continental apli-
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cáveJ a certas condições geológicas c geomorfo­
lógicas especificas deveria ser incorporada num 
anexo à Ata Final 501. 

37. A Conferência decidiu que a décima ses~ 
são determinaria qual o estatuto a dar ao projeto 
de Convenção (Texto Oficioso) 51/. 

3R -Seguindo as deliberações da Conferência 
na sua décima sessão e na continuação da mes-­
ma (NCONF. 62/SR.142-SR.l55), o Colégio pre­
parou uma revisão do projeto de Convenção so­
bre o Direito do Mar (Texto Oficioso). A Confe­
rência decidiu que o texto revisto (NCONF. 
62/L78) seri_a o projeto oficiai de Convenção da 
Coriféiérida sujeito apenas às condições especí­
ficas constantes do documento NCONF.62/114. 
Na continuação da décima sessão, a Conferência 
decidiu que as decisões tomadas no plenário ofi­
cioso relativas às sedes da Autoridade Interna­
cional dos Fundos Marinhos (Jamaica) e do Tri­
buhallntemacional do Direito do Mar (a Cidade 
Livre e Hanseática de Hamburgo na República 
Federal da Alemanha) deveriam ser incorporadas 
na revisão do projeto de Convenção; e que a nota 
introdutória a essa revisão deveria indicar os requi­
sitos acordados quando foi tomada a decisão so­
bre as suas sedes (NCONF.62JL78). 

39. No seguirrtento d~ considerações feitas 
pelo plenário 52/ as cláusulas finais e, em parti­
cular, a questão da entr:ada em vigor da Conven­
ção, a questão do estabelecimento da Comissão 
Preparatória para a Autoridade Internacional dos 
Fundos Marinhos e a constituição do Tribunal 
fntemacional do Direito do Mar foram tomadas 
erii c6hta Pelo plenário na nona sessão. O Presi­
dente, com base n~s deliberações do plenário 
ofidoso, preparou um projeto- de resolução a ser 
adotado pela Conferência relatiVo a disposições 
interinas que foi anexado ao seu relatório (N 
CONF.62/L55 e Cori.l). Com base em ulteriores 
cOii:Siderações sobre o assunto feitas conjunta­
mente pelo plenário e pela Primeira Comissão, 
durante a décima e a continuação de décima e· 
décima primeira sessóes da Cc:mferência, o Presi­
dente e o -Presidente da Primeira Comissão apre­
sentaram um projeto de teSol.ução (NCONF.62/ 
Cl!L.30, anexo 1). 

40, No seguimento de considerações feitas 
na décima _primeira sessão, a questão do trata­
mento a ser acordado sobre investimentos prepa~ 
ratórios feitos antes da entrada em vigor da Con­
venção, e sempre que tais investimentos eram 
compatfve!s com a Convenção e não contraria­
vam o seu objetivo e fim, o Presidente e o Presi~ 
dente da Primeira Comissão apresentaram um 
projeto de resolução contido em anexo fi do seu 
relatório NCONF.62/C.IIL36. O plenário da Con­
ferência examinou,_ da oitava à décima primeira 
seSsões, a questão da participação na Convenção 
e o Presidente apresentou,- !10 documento AI 
CONF.62/L86, um relatório sobre as consultas 
celebradas na décima primeira sessão. 
- 41. A dédma primeira sessão foi declarada 

como a última sessão para tomada de decisões 
da Conferência 53/. Durãnte essa sessão, com 
base nas deliberações da ConferênCia (AICONF. 
62/SR.157-SR.166) relativas ao relatório do PresiM 
dente (AICONF.62!L86) e aos relatórios dos Pre­
,sldentes das Comissões Principais (NCONF.621 
L87, L91 e L.92), sobre as negociações condu­
zidas por eles e ao relatório do Presidente do Co­
mitê de redação sobre o seu trabalho (A/CONF. , 

62/L85 e L89), o_ Colégio elaborou Um memoM 
randum (NCONF.62JL93 e C6rr.l) contendo al­
terações a serem Incorporadas no Projeto de Con­
venção sobre o Direito do Mar (NCONF.62/L 78), 
e o documento NCONF.62/L94 estabelecendo 
três projetos de resolução e um projeto de decisão 
da Conferência a serem adotados na mesma altu­
ra do projeto de Convenção. 

A Conferência decidiu que todo~ os esforços 
para chegar a acordo geral tinham sido esgotados 
541. _Durante os oito anos de trabalho precedentes, 
a Conferência havia tomado todas as decisões 
por consenso-embora tivesse recorrido excedo­
nal111ente a votação ·somente em questõeS pro­
cessuais, em questões relativas à nomeação de 
funcionários e aos convites a serem enviados a 
participantes na Conferência na- qualidade de obM 
serva dores. 

42. Com base nas deliberações registradas 
nas atas da Confe_rência (A/CONF.62/S_R.l67-
SR.I82), ã Conferêrida elaborou: 

A COl'IVENÇÁO DAS NAÇÓES UNIDAS 
SOBRE O DIREITO DO MAR 

RESOLUÇÃO r sobre a criação da Comissão 
Preparatória da Autoridade Jntemacionaf dos Fun­
dos Marinhos e do Tribunal Intemacional do Direi­
to do Mar 

RESOWÇÃO U Sobre Investimentos Prepara­
tórios nas Atividades Pioneiras relacionadas com 
Nódulos Polime-tálicos · 

RESOWÇÃO In relativa aos territórios cujOs po­
vos ainda não obtiveram a plena independência 
ou outro regime de autonomia reconhecido pelas, 
Nações Unidas ou territórios sobre dominação 
colonial 

RESOLUÇÃO N relativa aos movimentos de 
libertação nacional. 

A referida Convenção juntamente com as reso­
luções l a IV, foiTTlando um conjunto integral, foi 
adotada em 30 de Abril de 1982, por voto regis­
trado a pedido de uma delegação 5_5/. A Conven-' 
ção e as resoluções I a IV foram adotadas sem 
prejuízo de alterações de red~ção aprovadas pos­
teriormente pela Conferência 56/ que seriam in­
corporadas na Convenção e naS resoluções I a 
IV anexadas a esta Ata Final {anexo 1). A Conven­
ção fica sujeita a ratificação e está aberta à assina­
tura de 1 O de Dezembro de 1982 a 9 dEi Dezembro 
de 1984 no Ministério dos Negócios Estrangeiros 
da Jamaica e também, cte 1 de julho de 1983 
a 9 de Dezembro de 1984 na Sede das Nações 
Unidas. O mesmo instrumento está aberto à ade­
são de conformidade com as suas disposições. 

A. partir de 9 de Dezembro de 1984, data final 
para assinatura na Sede das Nações Unidas, a 
Convenção será depositada junto do Secretário­
Geral das Nações Unidas. 

São anexados a esta Ata Final: 
A Declaração Interpretativa referida no pará~ 

grafo 36 "'cima (anexo If); e as resoluções seguin­
tes adotadas pela Conferência: 

Resolução prestando homenagem a Simón Bo­
Jívar, o Libertador (anexo lll) 57/; 

Resolução expressando gratidão ao Presidente, 
ao GovefhO éaos fundonários da Venezuela (ane­
xo IV) 58/; 

Homenagem ao Congressõ Anfictiônico do Pa­
namá (anexo V) 59/; 
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Resolução sabre o Desenvolvimento de Infra­
estruturas Nacionais ~m Ciência e Tecnologia Ma­
rinha e Serviços Oceânicos (anexo Vl) 60/; -

EM PÉ DO QUE os representãntes assinaram 
a Ata Final. 

FEITO EM MONTEGO BA Y no décimo dia do 
mês de dezembro do ano de mil novecentos e 
oitenta e dois em exemplar único nas línguas Ára­
be, Chlnesa, Espanhola, Francesa, Inglesa e Rus­
sa, cada texto fazendo igualmente fé. Os textos' 
originais deverão ser depositadQs nos arquivos 
do Secretariado das Nações_Unidas. • 

O Presidente da Conferência-T. T. B. Koh 
O Representante Especial do Secretário Geral 

à Conferência- Bernardo Zuleta 
O Secretário Executivo da Conferência -

David Hall 

Notas à Ata Anal 

1/ Documentos Oftc:ials da Assembléia 
Geral, Vigésimo Segunda Sessão, Anexos, 
agenda item 92, documento N6695_, 

21 lbid., VIgésima Ten:elra Sessão; Ane­
xOs, agenda item 26, documento N7230. 

3/ lbld., Vigésima Quarta Sessão, Suple­
mentarn~22e22A.(N7622e-Corr.l eN7622/ 
Add.1). 

4/ lbld., VIgésima Sexta Sessão, Suple­
mento n• 21 (N8421); lbld., VIgésima Sétlma 
Sessão, Suplemento n~ 21 (N8721 e ·corr. 1); 
e lbld., VIgésima Oitava Sessão, Suplemento 
n• 21 (N9021 e Corr. 1-3), v6ls.J-VI. 

51 Deve notar-se que, além destes, na Confe­
rênci<i partiCiparam e asssitiram observadores de 
Programas e C:onferênc;ias das ~ações Unidas. 

6/ Resolução 3334 LXXIX) da Assembléia Ge- · 
rai de 17 de dezembro de 1974. 

7/ Resolução 3483 (XXX) da Assembléia Ge­
ral de 12 de dezembro de 1975. 

81 Decisão torn.ª_da_na 69', Reunião do Plená­
rio da Conferência, em 7 de maio de 1976 (ver 
Documentos Oficiais da Terceira Conferên­
da das Nações Onldas sobre o Direito do 
Mar, vol. V, NCONF. 62/SR. 69). . . . . . 

91 Resolução 31/63 àa Assembléia G_eral de 
1 O de dezembro de 1976. 

1 OI Resolução 32/194 da AsSembléiã d~:-al 
de 20 de dez!:!:mbro de 1977. _ 

111 Decisão tomada na 106• Reunião do Ple­
nário em 19 de maio de 1978 (ver Documentos 
Oficiais da Terceira Confe~ncla das Nações 
Unidas sobre o Direito do Mar, voi.IX, A.ICONF. 
62/SR. 1 06). 

121 Resolução 33/17 da Assembléia Geral de 
... 1 O de novembro de 1978. 

131 Decisão tomada na 115~ ReUnião do Ple­
nário em 27 de abril de 1979, (ver Documentos 
Oficiais da Ten:elra Conierênda das Nações 
Unidas sobre o.dlrelto do Mar, vol. XI, NCONF. 
62/SR. 115). 

14/ Resolução 34/20 da Assembléia Geral de 
9 de novembro de ) 979. 

15/ lbld. . 
16/ Resolução 35/116 da Assembléia Geral 

de 1 O de dezembro de 1980 e decisão tomada 
na 147• Reunião do Plenário _da Conferência, em 
20 de abril de 1981 (ÀfCONF. 62/SR. 147). 

17/ Resolução 35/452 da Assembléia Geral 
de 11 de maio de 1981. 

18/ Resolução 36n9 da Assembléia Geral de 
9 de dezembro de 1981. 

1_91 Decisão _ _tomada na 182• Reunião do Ple­
nário da C:onferência, em 30 de abriJ de 1982. 
(ÀfÇONF. 62/SR. J 82). 
- 19 bis/ Parte fina] da décima primeira sessão 

realizada em Montego Bay, Jamaica de_ 6 a 1 O 
de dezembro de 1982: decisão tomada na 184• 
Reunião do Plenário, em 24 de setembro de 1982. 

20/ -,A li$ d_~ Estados que particiParam em 
cada sessãO -está registrada no relatório apropria­
do do Comitê de Credenciais. 

21/ Decisão tomada na 38• Reunião do Plená­
rio da Conferê_nc:ia, em 11 de julho de 1974, Do­
cumentos Oficiais da Terceira Conferência 
das Nações Onidas sob~ o Direito do Mar, 
voL I, NCONF. 62/SR. 38. 

22/lbld., vol. XID, NCONF. 62/SR. 122. 
23/ 86•_ Reunião, à porta fechada, do plenário 

da Conferência realizada em 5 de abril de 1978, 
tendo adotado a resolução NCONF. 62/F. .. 1 pro­
posta pelo Nepal em nome do Grupo Asiático; 
ibid,, vol. IX. nota de pé de página na página 3. 

-24! A Assembléia Geral das Nações Unidas 
prestou hOmenagem à mem6ria do Embaixador 
Hãmllton Shirley Amerasinghe, Presidente da 
Conferência desde o seu inicio, e anteriormente 
a isso, Presidente do Comitê sobre Ub1ização Pací­
fica do Leito dQ Ma~: e seu Subsolo além elos 
Umites de Jurisdição Nacional (N35/PV. 82). A 
Assembléia Geral posteriormente estabeleceu 
uma bolsa_ de estudo em sua memória (pará­
grafos 1 e 2 da Resolução 35/116, de 1 O de de­
zembro de 1980 e terceiro parágrafo preambular 
e parágrafo 6 da Resolução 36n9 de 9 de dezem­
bro de 1981). Ver também N36 697. 
. 2.5/ A CONFc ~/SR. 143. 

261 Obld., vol. I, NCONF. 62/SR. 2. 
27 f Decisão tomada na 3• Reunião do Plená­

rio da Conferência, em 1 O de dezembro de 1973 
(ver Documentos Oficiais da Terceira Confe­
ri;n~la das Nações Onldas sobre o Direito do 
Mar, vol. I, p. 9). 

281 Implicações econômicaS- no desenvolvi-. 
mente da mineração dos fundos marinhos na 
área íriterriádori~d: lbld., vol. m WCONF. 62/25 
datado ele 22 de maio de 1974). 

l:rnplicações econômicas na mineração dos 
fundos marinhos na área intemac:iona1: lbld., vol. 
IV (NCO['JF. 62/37 datado de 18 de 10\lereiro de 
1975). 

Descrição de alguns tipos de tecnologia mari­
nha e de possíveis métodos para a sua transfe­
rência: lbld., vol.IV (NCONF. 62/C. 31l. 22) data­
do _de 27 de fevereirq de 1975. 

Pr_ojeto de t~os ª!temativos do preâmbulo e 
das _cláusulas finaiS: ibid., vol. VI {_NCONF. 
62/L13) datado de 26 de julho de 1976. 

Registro anotado das organizações intergover­
namentais interessadas em assuntos oceânicos 
(NCONF. 62/L14) datada de 10 de agosto de 
1976. 

Meios alternativos de financiamento da Empre­
sa: l!>ld., vol. VI (NCONF. 62i<:.1!L.17) datado 
de 3 de setemPro de 1976. 

Despesas êia Auditoria e meios contr~tuais para 
financiar as suas atividades, ibld., vol. Vll (N 
CONF. 62/C l!L.l9) datado de 18 de maio de 
1977. 

Requisitos de mão~de-.obra para a f\uditoria e 
n~c_essidades de tre_ino relacionadas, lbld., vol. 
XII (NCONF. 62/82) datado de 17 de agosto de 
1979. 
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Ppt~nciais implicações financeiras para Esta­
dos-Pa~es da futura Convenção sobre o Direito 
do Mar (NCONF.621l.65) datado de 20 de f<:Ve­
reiro de 1981. 

Efeitos da fórmula de limitação da produção 
sobre _certas pretensõ_es especificas (NCONF. 
62/L.66) datada de_ 2_4 de fevereiro de 1981 e 
(NCONF.62!L.66/Corr.l) datada de 3 de ina_rço 
de 1981. 

Estudo p~liminar ilustrando várias fórmulas 
para a definição da Plataforma Continental; ibid., 
vol. IX (NCONF. 62/C2!L98) data<lo del8 de 
abril de 1978; mapa ilustrado várias fórmulas para 
a definição da plataforma continental (NCONF._ 
62/C2/L98/Add.l); _cálculo das áreas além das 
200 milhas il~trado no documento . ..NCONF. 
62/C2/L98/Add.1, lbld •• vol. IX (NCONF.62/C2/ 
L981Add.2) datada de_ 3 de maio de 1978; comu­
nicação recebida do Secretário da Comissão 
Oceêiriográffca Intergovemaffiental: ibid., vol. IX 
(NCONF.62/C.2/L98/Add.3) datada de 28 de 
agosto de 1978. --

Estudo das irriplicações da-pre"paração-de_-mã­
pas em larga esc:ala para a Terceira Conferência 
das Nações Unidas sobre o Direito do Mar: ibld., 
vol. XI (NCONF.82/C2!L99) datada de 9 de abril 
de 1979. 

EStUqo sobre as fútura:i funções do !?eáetá­
rio-Geral nos termos do projeto de Co_nvençãO 
e sobre as neCeSsidades dos países, espe<::ialmen­
te dos países em desenvolvimento, para informa­
ção, paiecer e assistên<:Ia nos_ termos _do novo 
regime jurídico (NCONF.62/L76) datado de 18 
de_~gosto de 1981. 

29/ 05-éóordenadores dO?:,grupos de lin~s-
tiCós foram os seguintes: . 

-Grupo de Ungl!a Árabe: Mustatâ Kamll Yas-­
seen -(Emirados Árabes Unidos):~ Mohammad 
AI-Haj Hiunoud (lraque). 

Grupo de Ungua Chinesa: Wang Tieya (Chi~ 
na), Ni Zhengyu (China), Zhang Hongzeng 
(Ciiina). 

Grupo de Língua Inglesa: Bemard H. Oxman 
(Estados Onidos) e lbomas A. c_Hnga_n (Estados 
Clnidos). . · · 

Alternativas: Steven Ashei- (~dos Unidos) 
e Milton Drucker (Estados Unidos). 

Grupo de Ungua F rances~ JuiUo Treves (Itá­
lia). 

Altemantes: Luclus Cafllslt (Suíça). 
Grupo de Língua Russa: F. N. Kovalev (URSS), 

P. N. Evseev (URSS), Yevgeny 1'!. Naslnovsky 
(URSS) e Georgy G. lvanov (URSS). 
_~o Grupo de_ Ungua Espanhola: José Antônio 
Yturrlagii Barbanln (Espanha), José Manue­
ILacleta Munoz(Espanha), José Antônio Pas­
tor Rldruejo(Espanha) e Luis Valencia Rodri­
guez (Equador). 

30/ NCONF.62/L56, NCONF.62/L57!Rev.l 
e NCONF.62/L63!Rev.1. Ver Doc:Umentos Ofi­
ciais da Terceira Conferência das Nações 
antdas Sobre o Direito do Mar,. vols. XDI e 
XIV. 

31/ NCONF.62/L.67/Add.l-6, NCONF.621L. 
75/Add.1-13,.NCONF.62/L.85/Ado.l-9, A!CONF. 
62/L.I42/Rev.1/Add.1 e NCONF.62/Ll52/ 
Add.!-27. 

32/ lbld .• vol. I, NCONF.62/SR20. 
33/_ DocUmentos Oficiais da Assembléia 

Geral, VIgésima Oitava Sessão, Reunião Ple­
nária, 2169a. reunião. 
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341 Documentos Ofldais da Conferência 
das Nações Unidas sobre o Direito do Mar, 
vol.I,NCONF.62/SR.19. 

35/ Ibld., vol.l, NCONF.62!SR.40. 
36/ Ibld., voi.N, NCONF.62/SR.52. 
371 Ibld., voi.XIU, NCONF.62/SR.122. 
38/ lbid., voU, NCONF.62/SR.15. 
39/ A Primeira Comissão nomeou para os 

grupos de trabalho oficiosos criados entre a se­
gunda e décima primeira sessões os seguintes 
funcionários: 

Christopher W. Pinto (Ceilão}: Presidente do 
grupo conJunto oficioso (decisão da primeira reu­
nião da Primeira Comissão) Documentos Ofi­
ciais da Terceira Confer~ncia das Nações 
Unidas sobre o DlreJto do Mar, vol.JI; Presidente 
do grupo de negociação sobre os sistemas de 
fundonamento, o regime e as coridfções de apro­
veitamento e exploração da Área, composto de 
50 Estados. mas aberto (decisão das 14a a 16a. 
reuniões da Primeira Comissão, lbfd.). 

S.PJagota (lndia) e H.H.M.Sondaal (Países Bai­
xos): Co-presidentes do grupo de trabalho aberto 
(decisáo da 26a. reunião da Primeira Comissão, 
Ibld., voi.VI). 

Jens Evensen- (Noruega): Coordenador espe­
cial do grupo de trabalho oficioso do Presidente 
sobre o sistema de aproveitamento (decisão -da 
3& reuniáo da Primeira Comissão, lbld., vol. VIl}. 

Satya N. Nandan (Fijí}: Presidente do grupo ofi­
cioso sobre a questão de políticas de produção, 
estabelecido sob os auspícios do Grupo de Nego-­
ciação 1 referido ao parágrafo28 acirTia. (ver 1 14~ 
ramião da Mesa de 26 de abnl de 1979, lbld., 
voJ.IX). 

Paul Bamela Engo (República Unida dos Cama­
rões): Presidente da Primeira Comissão, Frands 
X Njenga (Quênia), Tommy T. B. K_oh (Singa~ 
pura) e Harry Wuensche (República Democrátic~ 
Alemã): Co-presidentes do _Grupo de Trabalho 
dos 21 sobre os assuntos da Primeira Comissão 
com o Presidente da Primeira Comissão como 
coordenador principal O GrUpo de Trabalho era 
constituído por 1 O membros nomeados pelo Gru­
po dos 77, China e 1 O membros nomeados pelos 
prindpais pafses industrializados com altemantes 
para cada grupo. O Gruj:Jó for constitUído por 
membros e aJtemantes considerados necessários 
para representar os interesses da questão em aná­
lise (decisão da 45~ reunião da Mesa em 9 de 
abril de 1979, fbid., vol. XI; ver também 1 14~ reu· 
nião do plenário em 26 de abril de 1979, lbld., 
vol. XI). . 

A Segunda COmissão criou grupos oficiosos 
consultivos, em diferentes ocasiões, presjdidos 
por três Vice-Presidentes, os representantes da 
Checoslováquia, Quênia, Turquia e pelo Relator 
da Comissão, Satya N. Nandan (Fiji). (ver decla­
ração do P~sidente da Segunda Comissão, N 
Conf. 62./C2/1..87, (lbld., voJ. IV). Ver também 
declaração sobre o trabalho da Comissão prepa­
rado pelo Relator, NConf. 62/C.2/L89/Rev. 1, 
lbid.). 

A Terceira CõmiSsáo noméõu para as Suas reu­
niões ofidosas os seguintes funcionários: 

José Luis Vallarta (México): Presidente das reu­
niões sobre Proteção e Preservação do Meio Mari­
nho (decisão da segunda reunião da Terceira Co-­
missão, lbld., voL 11). 

Come! A Metternich (delegado da Reoública 
Federal da Alemanha): 
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Presidente das reuniões oficiosas sobre Investi .. 
gaçã-o Ciefítífiáa e De"serlvoMmento e Transfe-­
rência de Tecnologia (decisão da segunda reu­
nião da Terceira Comissão, Jbld., vol. Jl; vertam­

. bém Nconf. 62/C::l7L.16. lbld. vol. lU). 
40/ Decisão tomada na 65t reunião do plenário 

da Conferência de 12 de abril de 1976, lbld., 
vol. V, NConf. 62/SR. 65. 

41/ lbld., vol. VI, NConf. 62/SR. 71. 
42/ lbld., Vol. VIl, NConf. 62/SR. 77-SR. 79. 
43/ Decisão tomada na 79'1 reunião do plenário 

da Conferência em 28 de junho de 1977, lbfd., 
vai. VIL 

44/ Memorandum explicativo do Presidente 
anexo ao NConf. õ2JWP. 1 OIRev. 2, datado de 
11 de abril de !980. 

45/Documentos Ofldal5 da Tercelra Con­
ferência das Nações Clnldas sobre o Direito 
do Mar, vol. IX. A/Conf. 62!SR.. 89 e 90. As descri­
ções dos_ assuntos estão registradas em NCOnf. 
62/62, lliid., vol. X. 

46/ Ibld., vol. X 
4710 Grupo de Peritos Jurídicos sobre Solução 

de Controvérsias relativas à Parte XI do Texto Ofi­
cioso Cofri~osto Cle Negociação foi estabelecido 
pelo Presidente da Primelra Comissão em con­
sulta com o Presidente tal como se reflete na 
114~ reunião do plenário e em NCorif. 62/C. 1/L 
25 e L 36, lbid., vol. XI. 

481 O Grupo de Peritos Jurídicos sobre Oáu­
sulas Fínals foi criado pelo Presidente para tratar 
de aspectos técnicos das Oáusulas Ffnafs após 
a sua consideração preliminarno plenário oficioso 
tal como r~gistrado na 120• reunião do plenário 
de 24 de agosto de 1979, lbld., vol. XII. 

491 _Tal_ como referidO" no" parágrafo 27 acima, 
e no nierftorando explicativo do presidente anexo 
ao NCOI'IF.62WP.!OtRev2. 

50/ Ded_sãÇI tomada na 141• reunião do plená~ 
rio em 29 de agosto de 1980, lbfd., vol. XIV, N 
CONF.62/SR.14!. 

511 087 lbid, também referido em NCONF. 
62/Bur.131Rev.l. 

52/ Na continuação da oitava sessão. 
53/ AO adotar o programa de trabalho (N 

CONF.621!16, lbld., NCONF.62/SR.154. 
54/ NCONF.62/SR.174. 
55/ Votação registrada a pedido da delegação 

dos Estados Unidos da América, com duas dele­
gações não participando na votação. O resultado 
foi de 130votos afavor,4 contra e com 17 absten­
ções. 

__ 56!_ D_e_cisão tomada pela Conferência na 182• 
reunião do plenário da Conferência em 30 de 
abn1 de 1982, bem como a sua decisão tomada 
na 184• reunião de 24 de setembro de 1982. 

57/ Projeto de resolução À!CONF.62JL.3 e 
Add.l-4 adotado pela Conferência na: 43• reunião 
do plenário em 22 de julho de 1974, lbld., voU. 

581 Projeto de _resolução AICONF .62/L9 ado­
tado pela Conferência na 51• reunião do plenário 
em 28 de agosto de 1974, fbld., vol.f. 

59/ ProjétO. de Homenagem NCONF.6211..15 
adotado pela Conferência na 7& ieunião do ple­
nário em 1 7 de setembro de 1976, lbld., vai. 
I. 

60/ Projeto de resolução NCONF.62/1..127 
adotado pela Conferência na 1 82•, reunião do ple­
nário em 30 de abril de 1982. 

60bis/ Anexo VII. 

RESOLUÇÃO EXPRESSANDO GRATIDÀO AO 
PRIMEIRO MINIS1RO, 

MINISTRO DOS NEGÓCIOS ESiRIINGEJROS E 
VICE-PRJMEJRO . . 

MINISTRO, AO GOVERNO E AUTORIDADES DA 
JAMAICA 

A T erceíra Conferência das Nações Unidas so­
bre o Direito do Mar, 

Tendo presente que a Conferência aceitou com 
gratidão o convite do Governo da Jamaica e reali­
zou a parte final da sua décima primeira sessão 
com o objetivo de assinar a ~ Final da Confe­
rência e abrir a CC?nvenção das Nações Unidas 
sobre o Direito do Mar para assinatura, na cidade 
de Montego Bay na Jamaica, 

Tornando conhecimento com muíto apreço da 
generosidade do Governo e do povo da Jamaica, 
que permitiu à Conferência reunir-se numa at­
mosfera cofdlal e em excelente condições, 

Decide expressar a Suas Excelências o Primei­
ro-Ministro e Vice-Primeiro- Ministro e Ministro 
dos Negócios Estrangeiros e Governo e povo da 
Jamaica a sua profunda gratidão pela excepcional 
hospitalidade que lhe foi proporcionada. 

- Resoluçãq proposta pelo Presidente e ado­
tada pela Conferência na 1 92• reunião do plenário 
em 9 de dezembro de 1982. 

Os anexos à Ata Fina), na forma em que foi 
apre:5entada à Conferência, encontram~se nas no-­
tas de pé de página 19bis/ e 80bis/. 

Os anexos à Ata Final, na forma em que foi 
apresentada à Conferência, encontram-se nas no­
tas de pé de página I 9bis/ e 60bis/. 

·ANEXO I 
RESOLUÇÃO 1 

Criação da Comissão Preparatória da Auto-
ridade 

Internacional dos Fundos Marinhos e do 
Tribunallntemadonal do Direito do Mar 

A Terceira Conferência das Nações Unidas so-
bre o Direito do Mar, 

Tendo adotado a Conveiiçáo sobre o Direito 
do Mar que prevê a criação da Autoridade Interna­
cional dos Fundos Marinhos e do Tribunal Interna~ 
cional do Direito do Mar, 

Tendo decidido tomar todas as medidas possí­
veis para assegurar, sem demora injustificada, o 
irúcio efetivo das atividades da Autoridade e do 
Tnbuna1 e adotar as disposições necessárias ao 
começo do desempenho das suas funções, _ 

Tendo decidido que uma Comissão Prepara­
tória deve ser criada para alcançar esses fms, 

Decide o seguinte: 
1. Pela presente resolução é criada a Comissão 

Preparatória da Autoridade Intemacional dos Fun­
dos Marinhos e do Tn'bunallntemacional do Direi­
to do Mar. Logo que 50 Estados assinarem a·: 
Convenção ou a ela aderirem, o Secretário-Geral 
das Nações Unidas convocará a ComisSão, e esta 
reunir-se-á num prazo não inferior a 60 dias e 
não superior a 90 dias após esSa convocação. 

2. A Comissão é composta dos representantes 
dos Estados e da Namjbia, representada pelo 
C~nselho das Nações Unídas para a Namíbia. que 
tenhanl assinado a Convenção ou a ela aderido. 
Os representantes dos signatários da Ata Final 
pOdem participar plenamente nas deliberaçõe~ ·: 
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da Comi:isão como ol;lseMQ.on;::s, mas não terão 
o direito de participar na tomada de decisões ..... 

3. A Comissão elegerá o seu Presidente e os 
demais membros da Mesa. 

4. O Regulamento Interno da Terceira Confe­
rência das Nações Unidas sobre o Direito do Mar 
aplicar--se-á mutatls mutandls na adoção do re­
gulamento interno da Comissão. 

5. A Comissão deve: 
a) preparar a agenda provisória para a primeira 

sessão da Assembléia e do Conselho e, quando 
apropriado, fazer recomendações relacionadas 
com pontos dessa agenda; 

b) preparar um projeto de regulamento inter­
no da Assembléia e do Conselho; 

c) fazer recomendações sobre o orçamento 
para o primeiro exercício financeiro da Autori­
dade; 

d) fazer recomendaçõe_s ,sobre as rela_ções en­
tre a Autoridade e as Nações Unidas e outras 
organizações internacionais; _ _ 

e) fazer recomendações sobre o Sec:retariado 
da Autoridade de conformidade com o;~s .dispo­
sições pertinentes cia. ~onvens:a9; 

f) empreender estudos. que sejam necessá­
rios, relativos ao estabelec;imento da sede da Auto­
ridade e fazer recomendações a esse respeito; 

g) preparar os projetos de normas, regula_men­
tos e procedimentos que sejam necessários para 
capacitar a Autoridade a inid_ar as suas funções, 
incluindo projetos de regulamento relativos à ges­
tão financeira e à administração interna da Auto­
ridade; 

h) exercer os poderes e funções que lhe são 
conferidos em virtude da Resolução Il da Terceira 
Conferência das Nações Unidas sobre o Direito 
do Mar, relativa aos investimentos preparatórios; 

l) empreender estudos sobre os problemª.s 
que enfrentariam os ~ta dos em desenvolvimento 
prod~res terrestres que possam ser mais grave­
mente".afetados pela produção de minetais prove­
nientes da área, com vista a reduzir ao mínimo 
as suas dificuldades e ajudá-los a efetuar os rea­
justes econômicos necessários. incluindo estudos 
sobre a criação de um fundo de compensação, 
e fazer recomendações à Autoridade s_obre essas 
questões. 

6. A Comissão terá a capacidade jurídica que 
for necessária para o exercício _das suas funções 
e para a consecução dos se;us fins, nos tennos 
estabelecidos na presente resolução. 

7. A Comissão pode criar os órgãos subsi­
diários que seJam necess_á.rios para o exercício 
das suas funções e defmirá_ as funções e adotará 
os regulamentos internos desses órgãos. Tam­
bém pode ublizar, quando apropriado, fontes ex­
temas de conhecimentos especializados, de con­
formidade com a prâtic_a das Nações Unidas, para 
facilitar o trabalho dos órgãos assim criados. 

8. A Comissão- çriará um., comissão ~special 
para a Empresa e confiar-lhe-á as funções_ rnen­
ctonadas no parágrafo 12 da Resolução 11 da Ter­
ceira Conferência das Nações Unidas sobre_o Di­
reito do Mar, relativa a ,investimento preparatório. 
A comissão especial tomará toda_$ as _ _m~didas 
necessárias para que a Empresa inicie quanto 
antes o seu funcionamento efetivo. 

9. A Comissão criará uma comissão eSpecial 
para os problemas que enfrentariam os Estados 
em desenvolvimento produtores terrestres susce::­
tíveis de serem mais gravemente afetados pela, 
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produção de minerais provenientes da área e con­
fi_ar-lhe-á as funções mencionadas na alínea i do 
p_~grafo 5~ _ _ · 

1 O. A CorrtiS:são preparará um relatório que 
_contenha as recomendações a apresentar à reu­
nião dos Estados Partes, a ser conyo<;ada de con­
fÕnnidade com o artigo 4 do Anexo Vl_da Conven­
ção, sobre as medidas práticas para a criação 
dQJnbun_al Internacional qo Direito do Mar. 

11. A Comissão preparará um relatório final 
sobre todas as questões incluídas no seu man­
dato, com exceção do disposto no parágrafo 1 O, 
para apresentar à Assembléia na sua primeira ses­
_são. Qualquer medida que possa ser tomada com 
base no relatório deve estar de conformidade com 
as-diSposições da Convenção relativas aos pode­
res e funções- conferidos aos fespectivos órgãos 
da Autoridade. -

12. A Comissão reunir-se-á na sede da Autori­
dade se os meios estiverem cfisponiveis; reunir­
se-à com a freqüêricia- necessária para exercer 
de _foçma expedita as suas funções. 

-13. A Comissão manter-se-á em existência 
-are o-fim da Primeira sessão da Assembléia, altura 

· em que os seus bens e arquivos serão transferidos 
para a Autoridade. 

. f4. As despeSas âà Comissão serão custadas 
Pelo orçamento ordinário das Nações Unidas, su­
jeitas a aprovação da Ass_embléia Geral das Na­
ções Unidas. 

15. O Secretário-Geral das Nações Unidas 
porá à disposição da Comissão os serviÇos de 
SeCretariado que forem requeridos. 
- f6. O Secretário-Geral das Nações Unidas le­

vará a presente resolução à atenção- da As~em­
bléia Geral, em particular os parágrafos 14 e 15, 
para: que a Assembléia Geral tome as decisões 
neCessárias. 

.. ~9LUÇÁO!I 

Sobre Investimentos 
- Preparatórios nas Atlvldades 

Pioneiras Relacionadas 
com Nódulos Polfmetállcos 

A_Terceira Conferência das Nações Unidas so­
bre o Direito do Mar, 

Tendo .. adotado a Convenção sobre o Direito 
dÕ~Mar (a seguir denominada "Convenção"), 
__ _]'e_ndo criado pela Resolução I a Comissão Pre­
paratória da Autoiidade Intemadonal dos Fundos 
Marinhos e do Tribunal Internacional do Direito 
do Mar (a seguir denominada "Comissão"), e ten­
do-a encarregada de preparar os projetos de nor­
maS, regulamentos e procedimentos que sejam 
necessáriOs para que a Autoridade possa iniciar 
as suas funções, bem- como de fazer recomen­
-das;_ões para que a Ertfpresa inicie quanto antes 
o seu fUncionamento efetivo, 

Desejosa de ado4tr disposições sobre investi­
mentos realizados, antes da entrada em vigor da 
Cbtwerição, por Estados e outras entidades de 
modo compatlvel com o regime internacional es­
tabelecido na Parte XI da Convenção e nos Anexos 
correspondentes, 

Reconhecendo a necessidade de assegurar que 
a Empresa seja dotada de fundos, tecnologia e 
CO{l)lecir:nentos especializados necessários para 
capacitá-la a acompanhar o mesmo ritmo dos 
Estados e de outras enti9ades mencionadas no 
p~grafo precedente, na realização de atividades 
na Area, 
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Decide o seguinte: 
1. Para efeitos da presente res_olução:_ 
a) "investidor pioneiro" significa: 
i) a França, a Índia, o Japão e_a União das 

Repúb~icas Soci;;l}i~_ta_s Soviéticas ou uma empre­
sa estatal de ç:ad.:J um desses Estados ou uma 
peSsoa física ou jurídica· que possua a naciona­
lidade ou se encontre sob controle efetivo de_cada 
um desses Estados ou de seus nacionais, desde 
que o Estado em questão assine a Convenção, 
e que o Estado ou_a empresa estatal ou a pessoa 
física ou jurfdica· tenha investido, antes do dia 
19 de janeiro de 1983, um montante equivalente 
a pelo menos 30 milhões de çlólares dos Estados 
Unidos, calc:ulados segundo valores constantes 
de 1982, em atividades pioneiras e tenha despen­
dido não menos d_e 1_0 por cento desse montante 
na localização, levantamento topográfico e na ava­
liação do setor referido na alínea a) do parágrafo 
3~ 

ii) quatro entidades~ cujos componentes sejam 
pessoas fisicas ou jurídicas· u que possuam a 
nacionalidade_de um ou mais dos_seguintes Esta­
dos ou se encontrem sob o controle efetivo de 
um ou mais desses Estados ou de seus nacionaiS: 
Bélgica, Canadá, Estados Unidos da ·América, Itá­
lia, Japão, Países Baixos, Reino Unido da Grã-Bre­
tanha e lrlanda do_ N_orte e República Federal da 
A1ema;nha, desde que o Estado-ou Estados certifi­
c:adores assinem a Convenção _e que a entidade 
em_ _questão tenha, antes do dia_ 1 ~ de janeiro de 
1983, efetuado investimentos nos níveis e para 
os objetivos indicados na subalínea i); 

ID) qualquer-Estado em desenvolvimento sig­
natário c;l.c;~ Convenção ou qualquer empresa esta­
tal ou qualquer pessoa fisica ou jurídica· que pos­
sua a nacionalidade de tal Estado ou se encontre 
sob o seu Controle efetivo OL! de seus nacionais 
ou qualquer grupo dos acima mencíonados_ Que, 
antes do dia }9 de janeiro de 1985, tenha efetuado 
investimentos nós níveis. e para os objetivos indi­
cados na subalínea i); 

Os direitos do investidor pioneiro podem ser 
transmitidos ao seu sucesso_r. ________ . _. _ 

b) "atividades pioneiras" significa os empreen­
dimentos, comprometimentos de haver~ _fman­
ceiros e o_utros, estudos, averigu~ões, investiga­
ções, desenvolvimEinto de técnicas de engenharia 
e outras at&idades relacionadas com a identifi­
C8ção, a descoberta e a análise sistemátic-a e: a 
avaliação de nódulos polimetállcos e com a deter­
minação da viabilidade técnica e econômica do 
aproveitamento. As _atividades_ pioneiras incluem: 

I) qualquer atividade de observa_ção e avaliasáo 
no mar que tenha como o_bjetivo a determinação 
e documentação da natureza, forma, concentra­
ç~o, _loca)ização ~ teor de nódulos polimetálicos, 
bem como dos fatores ambientais e técnicos e 
outros fatores apropriados que tenham de ser le­
va;çios em conta antes do aproveitamento; 

• pessoa juridka, singular ou coletiva - em uso nos demais 
- --p!!llses de eXpressão portugueS{I. -

J/ __ P/li1ll a sua Identidade e _composição, v~r ,;Desenvolvimento 
dos re<:ursos minerais dos fundos marinhos: atividades recen­
tes dos consórcios !nterna<:!ona!sM e ll4dendum, publt<:ado 
pelo Departamento dos ~suntos E<:onôm!oos e So<:!ais Jnter­
nadonais das NaçOes Unidas (STfESA/107 fi ADD.l). 

-- - I 
• pessoa jurldi<:a, singUlar ou coletiva - em uso nos demais 

paises de eXpress!o portuguesa. 
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ii) a extração de amostras de nódulos poUme­
tálicos da área com vista a projetar, fabricar e 
testar o equipamento que se pretende utilizar no 
aproveitamento dos nódulos polimetálicos; 

c) "Estado certificador" gjgn.ifica um Estado 
que assine a Convenção e que mantenha com 
um investidor pioneiro a mesma relação que man­
teria um Estado patrocinador, de conformidade 
com o artigo 4-;o do Anexo UI da Convenção, e 
que certifique os níveis de investimento especifi­
cados na alínea a); 

d) "nódulos polimetálicos" significa um dos 
recursos da área, constituído por qua1quer depó-­
sito ou concreção de nódulos na superfície dos 
fundos marinhos profundos ou imediatamente 
abaixo da mesma, que contenham manganês, 
níquel, cobaJto e cobre; 

e) "setor pioneiro" significa o setor atribuído 
peJa Comissão a um investidor pioneiro para a 
realização de atividades pioneiras de conformiM 
dade com a presente resolução. Um setor pioneiro 
não excederá 150.000 km. O investidor pioneiro 
abandonará partes do setor pioneiro que reverM 
terão para área, de conformidade com o seguinte 
programa: 

i) 20 por cento do setor atribuído, até ao fun 
do terceiro ano contado a partir da data de abi-
buição; _o-

ü) mais 1 O por cento do setor atribuído, até 
ao fim do quinto ano contado a partir da data 
de atnbuição; 

iii) mais 20 por cento do setor atrlbuido ou 
uma fração superior, na mecUda em que exceda 
o setor de aproveitamento conforme decisão da 
Autoridade nas suas normas, regulamentos e pro­
ceclimentos, oito anos após a data de atribuição 
do setor ou à data de emissão da autorização 
de produção, se esta for anterior; 

f) "área", "Autoridade", "atividade na área" e 
"recursos" têm o significado que lhes é dado na 
Convenção. 

2. Logo que a Comissão comece a funcionar, 
qualquer Estado que tenha assinado a Convenção 
pode pedir a CoinisSão, em seu nome ou no de 
qualquer empresa ou entidade estatal ou pessoa 
física oujuríctica· mencionada na aJínea a do pará­
grafo 1 ", a inscrição como investidor pioneiro. A 
Comissão registrará o peticionário como inves­
tidor pioneiro se o pedido: 

a) for acompanhado, no caso de um Estado 
que tenha assinado a Convenção, de uma decla~ 
ração que certifique os níveis de investimento fei­
tos de conformidade com a alínea a do parágrafo 
19 e, em todos os outros <:asás,- de um certificado 
relativo_aos níveis desse investimento emitido por 
um Estado ou Estados certificadores; e 

b) estiVer de conformidade com as demais 
disposições da presente Í'esolução, incluindo o 
parágrafo 59. 

3.a) Cada pedido deve cobrir uma superffcie 
total, não necessariamente única e contínua, de 
extensão e valor comercial estimativo suficientes 
para permitir duas operações mineiras. O pedido 
deve indicar as coordenadas do setor, definindo 
a superffcie total e dividindo-o em duas partes 
de igual va1or comercial estimativo, e deve conter 
todos os dados de que disponha o peticionário 
sobre as duas partes do setor. Tais dados inclui­
rão.lnter alfa, informações sobre levantamentos 
cartográficos, amostras, concentração de nódulos 
polimetálicos e a sua coniPQSiÇão metá1ica. Ao 
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lidar com esses_ dados, a Corrtissão e seu pessoa] 
atuarão de conformidade com as disposições per­
tinentes da Convenção e seus Anexos em relação 
ao caráter confidencial dos dados; 

b) nos 45 dias seguintes ao recebimento dos 
dados requeridos pela alínea a, a Comissão desig­
nará a parte do setor que, de confonnidade com 

__ a_Convenção, será reservado para a realização 
de atividades na Área pela Autoridade, por inter­
médio da Empresa ou em associação com Esta­
dos em desenvolvimento. A outra parte do setor 
será atribuída ao investidor pioneiro como um 
setor pioneiro. 

4. Nenhum investidor pioneiro pode ser regis­
trado para mais de um setor pioneiro. No caso 
de um investidor pioneiro formado por dois ou 
mais componentes, nenhum desses componen­
tes pode pecUr o seu registro como investidor pio­
neiro a título individuaJ ou nos termos da sub alínea 
iii da alínea a do parágrafo I. 

8. a) Qualquer Estado que tenha assinado a 
Convenção e pretenda ser um Estado certificador 
Qeve assegurar-se, antes de apresentar o pedido 
à -Comissão nos termos do parágrafo 29, de que 
os setores ·em relação aos quais pedidos forem 
feitos não se sobrepõem entre si nem a setores 
já atribuídos como setores pioneiros. Os Estados 
interessados manterão a Corriissão regular e ple­
namente informada dos esforços feitos para solu­
_cionar os conflitos resultantes de pedidos relativos 
a setçlres que se sobreponham, bem como dos 
resultados obtidos. 

b) Os Estados certificadores devem, antes da 
entrada em vigor da Convenção, assegurar que 
as atividade_s pioneiras sejam realizadas de ma­
neira compativ~l com a mesma.· 

c) Os Estados que pretendem ser Estados cer­
tificadores, inclUindo todos os potenciais peticio­
nários relativos a setores que se sobreponham, 
devem solucionar os seus conflítos nos termos 
da aJínea a, por meio de negociações dentro de 
um prazo razoável. Se tais conflitos não tiverem 
sido solucionCJdos até 1~ c;:le março de 1983, os 
Estados que pretendam ser Estados certiflcado­
res farão arranjos para submeter os conflitos a 
arbitragem obrigatória de conformidade com as 
Regras de Arbitragem da Comissão das Nações 
Unidas sobre o Direito Comercial lntemacional 
(Oncitral}, a arbitrat;Jem deve começar o mais tar· 
dar a I 9 de maio de 1983 e tenninar antes de 
19 de dezembro de 1984. Se um dos Estado em 
questão 'não desejar participar na arbitragem to~ 
mará medidas para que uma pessoa física ou 
juridica* da sua nacionalidade o represente na 
arbitragem. O tribunal arbitral pode, por motivo 
justificado, prorrogar o prazo para proferir o seu 
laudo por um ou mais períodos de 30 dias. 

d) Ao decidir a qual dos peticionário~ envol­
vidos num confiito será atribuído, na sua totali­
dade ou em parte, cada setor objeto de conflito, 
o tribunal arbitral deve procurar uma solução justa 
e eqüitativa, tendo em conta, em relaçá:o a cada 
um dos peticionários envolvidos no conflito, os 
seguintes fatores: 

i) o depósito da lista de coordenadas pertinen­
tes juntQ do Estado ou dos Estados que pretenM 
dam ser Estados certificadores o mais tardar na 
data da adoção da Ata Final ou no dia 19 de_ 
janeiro de 1983, se esta data for anterior; 

ü) a continuidade e a extensão de atividades 
anteriores pertinentes a cada setor em conflito 

e ao setor pedido do qual o setor em conflito 
faça parte; 

ili) a data em que cada um dos investidores 
pioneiros em questão ou o seu predecesSor ou 
a organização componente deste tenham iniCiado 
atividades no setor pedido; 

ív) o custo financeiro, expresso em dólares dos 
Estados Unidos em valor constante, das ativida­
des relativas a cada setor em conflito e ao setor 
pedido do qual o setor em conflito faça parte; 
e 

-v) o perfodo em que aquelas atividades foram 
realizadas e a quaJidade das mesmas. 

6. Um investidor pioneiro registrado de confor­
midade com a presente resolução gozará, a partir 
da data do seu registro, do direito exclusivo de 
realizar atividades pioneiras no setor pioneiro que 
lhe tenha sido atribuído. 

7. a) Cada investidor que deposite um pedido 
de registro como investidor pioneiro deve pagar 
à Comissão uma taxa de 250.000 dólares dos 
Estados Unidos. Quando um investidor pioneiro 
apresentar à Autoridade um plano de trabalho 
para exploraçáo e aproveitamento, a taxa mencio­
nada no parágrafo 2 do artigo 13 do Anexo IU 
da Convenção será de 250.000 dólares dos Esta~ 
dos Unidos. 

b) Cada investidor pioneiro registrado pagará 
uma taxa anual ftxa de 1 milhão de dólares dos 
Estados Unidos a partir da data de atribuição do 
setor pioneiro. O investidor pioneiro fará o paga­
mento à Autoridade, no momento em que o plano 
de trabaJho para a exploração e aproveitamento 
for aprovado. Os ajustes financeiros concluídos 
em virtude desse plano de trabalho serão reajus· 
tados de modo a ter em conta os pagamentos 
efetuados nos termos do presente parágrafo. 

c) Cada investidor pioneiro registrado com~ 
prometer~se-á a efetuar gastos periódicos, cujo 
montante será determinado pela Comissão, relati~ 
vos ao setor pioneiro que lhe for atribuído, até 
que o seu plano de trabalho seja. aprovado de 
conformidade com o parágrafo 8. Esse montante 
deveria manter uma relação razoável com a di­
mensão do setor pioneiro e com -as despesas 
que seriam de _esperar de um operador de boa 
fé que se propõe iniciar produção comercial a 
partir desse setor dentro de um prazo razoável. 

8. a) Num prazo de seis meses contado a 
gartir da~ entrada em vigor da Convenção _e da 
emissáo peJa Comlssão, de conformidade com 
o parágrafo 11, de um certificado de cumprimen­
to das disposições da presente resolução, o inves­
tidor pioneiro assim registrado pedirá à Autori~ 
dade a aprovação de wn plano de trabalho para 
exploração e aprov~itamento de c;:oo_formidade 
com a Convenção. O plano de trabalho a que 
se refere esse pedido deverá conformar-se e sub­
rrieter~se às disposições pertinentes da Conven­
ção e às normas, regulamentos e procedimentos 
da Autoridade, incluindo os requisitos operncio­
nais e financeiros e os compromissos relativos 
à transferência de tecnologia. A Autoridade apro­
vará então _o pedido. 

'" pessotl jurfdk:a, sJnguliu ou c:oletiv" - em uso nos demais 
pafses de expressão portuguest~. 

• .P~~.!I jurfdle!l, singular ou coletiva - em uso /lO:I demt~is 
pafses de e:ropressão portuguesa. 

• pessoa juridic:~ slngul;~~f ou coletNa - em uso nos demais 
países de expressão portugue~. 



2792 QUinta-feira 12 DIÁRIO DO CONGRESSO_NAOONAL (Seção 11) Novembro de 1987 

b) Quando o pedido para aprovação de um d) Se dois ou mais investidores pioneiros pedi-
plano de trabalho for apresentado por um~ entida- rem autorizações de produção para iniciarem pro-
de dístinta de um Estado- de conformidade com dução comerc~al ao mesmo tempo e se, nos ter-
a aJ'dlea a , o Estado ou os Estados certificadores mos dos parágrafos 29 a 7~ do artigo 151 da Con-
serão considerados como sendo o EstadO patro- venção, o início simultâneo de toda essa produção 
cinador para efeitos do artigo 4 do AneXo UI da nãq for permitido, a Autoridade notificá-lo-á aos 
Convenção e assumirão nesse momento as abri- investidores pioneiros interessados. Nos três me-
gações correspondentes. ses -~gulntes a tal notificação, estes decidirãO se, 

c) Nenhum plano de trabalho para exploraçê.o e em que medida, desejam partilhar entre si a 
e aproveitamento será aprovado, a não ser que tonelagem pennissível. 
o Estado certificador seja Parte na Convenção. --e) Se, n-os tennos da alínea d), os investidores 
No caso das entidades referidas na subalínea ii -profleTrOSiiiteressa-aos decicürem não partilhar en-
da alínea a do pmágrafo 1~. o plano de trabalho tre Si ifprodução disponível, acordarão numa ar-
para exploração e_ aproveitamento não será apro- dem de prioridade para as autorizações de produ-
vado, a não ser que todos os Estados, cujas pes- ção e todõs os pedidos ulteriores de autorização 
soas fisicas oujuríclicas* integrem essas entidades de produção serão aprovados, depois da aprova-
sejam partes na Convenção. Se qualquer desses _ção"daquelas ã qUe faz referência a presente ali-
Estados não tiver ratificado ~-Convenção num nea. 
prazo de seis meses a contar da data em que f) Se, nos termos da alínea d), os investidores 
foi notificado pela Autoridade d.~ que um pedido pioneiros interesSaáos decidirem partilhar entre 
por ele apresentado ou patrocinado se encontra si a produção disponível, a Autoridade concederá 
pendente, perderá o seu estatuto de investidor a caâa um deles uma autorização de produção 
pioneiro ou de Estado certifica.dor, segundo oca~ -r para a quaritidade reduzida conforme tiverem 
so, a não s_er que o Conselho decida, por maioriá aêéirdado. Em Cada caso, as necessidades de pro-
de três quartos dos seu~ membros presentes e duç-ão expressas pelo peticionário serão aprova-
votantes, prorrogar esse prazo por um período daS-e a produção plena será autorizada logo que 
que não exceda seis meses. o teto de produção admita uma capacidade adi-

9. a) Na atribuição de autorizações de produ- ··<:tOnal suficiente p·ara oS petiCionários enVolvidos 
ção nos termos do artigo 151 e do artigo 7 do --na C:Ohcõrt'êhcia. Todos os pedidos ulteriores de 
Anexo lli da Convenção, os investidores pioneiros. autOrizãçõeS de produção s6 serão aprovados de-
cujos planos de trabalho para exploração e apro- póiS de os requisitõs da presente alínea terem 
veltamento tenham sido aprovados, ter~o priori- sid;o. cumpridos_ e o petlcioná~o não ~er mais 
dacle sobre todos os peticionários,: distintos da _ su~~~~ ~ -~duçao de produçao prevJ.sta na pre-
empresa que terá d_ire:ito a ~u4>rizações d.e produ~ - sente ~rle~: _ _ 
çã.o para dois sítios mineiros, incluindo a autori- g) 5e as partes nao c:_hegarem a. a~or~o de.ntrc 
zação referida no parágrafo 5 do artigo 151 da doprazoftxado,~que~seráde~tdidaunecliata-
Convens;:ão. Depois de c:ada um dos investi9ores ~~nte pelos metas prev:Jstos na ahn~~ ~)do pará~ 
pioneiros terem obtido uma autorização de produ~ gràfo 5· de conforrmdªde com os cnten~s estabe-
ção correspondente ao seu primeiro sítio mineiro, le<:Jdc:>s nos parágra~os 31 e 59 do artigo 7 do 
aplicar-se-á a prioridade da empresa referida no Anexo m da Convença?. . . . . 
parágrafo 6 do artigo 7 do Anexo lll da Convenção. 10. a) Quaisquer cürettos adqumdos por enti-

. -dades ou pessoas físicas ou juridicas· que pos-
b) As autorizações de produção serão autor- suam a nacionalidade do Estado ou Estados cuja 

gadas a cada investidor pioneiro no prazo de 30 condição de Estado ceitificador tenha cessado, 
dias a partir da data em que o investidor pioneiro ou se encontrem sob o controle eletivo desse -
notificar a Autoridade de que iniciará a produção Estado ou Estados, ·c::adU.carão a não ser que o 
comercial dentro de cinco anos. Se um investidor _investidor pioneiro mude de nacionalidade e de 
pioneiro não puder iniciar produção comercial patrocinador num prazo de seis meses a partir 
dentro desse período de cinçg anos por razões da data de tal cessação, como previsto na alínea 
alheias à sua vontade, pedirá uma prorrogação c). - -- -
à Comissão Juridica e TéCnica. Essa Comissão b) Um investidor pioneiro poderá mudar a na-
eoncederá a prorrogação por um período não cfonalidade e o patrOCínio que tinha na data do 
renovável que não- exceda cinco anos se estiver seu registro c:omo _investidor pioneiro pela.nado-
convenc:::ida de que o investidor pioneiro não pode nalidade e pelo patrocínio de qualquer Estado 
initiar a produção numa Qase economicamente Parte oa CortVénçàd (lue sobre ele tenha controle 
viável no momento previsto inicialmente. Nada efetiVO nos tennos da alínea a) do pàrágr_afo 1 o 

na presente alínea impedirá a Autoridade de Con­
ceder à Empresa ou a qualquer outro peticionário 
pioneiro que tenha notificado a Autoridade da sua 

·intenção de iniciar produção comerciaJ dentro de 
um prazo de cinco anos, prioridade sobre qual­
quer peticionário que tenha obtido ~a prorro­
gação nos termos da presente ali_nea. _ 

c) Se a Autoridade, ao receber a notificaç&o 
prevista na alínea b), decidir que o iriício da produ­
ção comercial dentro de um prazo de cinco anos 
excederia o teto de produção estabelecido nos 
parágrafos 29 a 7~ do artigo 151 da Convenção, 
o peticionário terá prioridade sobre qualquer outro 
peticionário na atribuição da próxima autorização 
de produção pennitida pelo teto de produção. 

c) As mudanças de nacionalidade e de patro­
cínio previstas no presente parágrafo não afetarão 
qualquer direito ou prioridade que tenha sido _c;on­
ferida a um investidor pioneiro nos termos dos 
parágrafos 6~ e 8°. 

11. A Comissão: 
a) passará a cada investidor pioileiro o certifi­

C.ido de cumprimento das disposições da pre­
sente resolução referido no parágrafo ao, e 

b) in~I!Jirá no seu ~lat6rio'final pievisto rio pa­
rágrafo 11 da resolução_ I da Conferênc:::ia oS-Por­
m_enore.s de todos os registros dos investidores 
pioneiros- e dos setores pioneirós "ãiribuídos nos 
tennos da presente resolução. 

12. A fun de assegurar que a Empresa possa 
realizar atividades na Área ao mesmo ritmo dos 
Estados e oub;as ent,idades: · 

a) quàlguef inveStiâOi- 'píciheiro-i'égisttado de­
ve: 

O pro<::eder à exploração, à peddo da Comis­
são, no Setor reservado, nos t~rmos do parágrafo 
~. em relação ao· seu pedido para a r~alização 
de atividades na Área pela Autoridade por inter­
rriécüo da Empresa ou em associação com Esta­
dos em desenvolvimento, no entendimento de 
que as despesas assim efetuadas e os jW'OS dai 
dec:orrentes a uma taxa de 1 O por cento ao ano 
serão reembolsados; 

ü) assegurar em todos os níveis a formação 
do pessoal indicado pelã Comissão;- · · 

üi) comprometer-se, antes da entrada em vigor 
na Convenção, a cumprir as obriQaçôes prescritas 
na Convenção relativas à transferência de tec:::no-logi<i; - . . .. 

b) qualquer Estado certificador deve: 
i) assegurar que, à entrada em vigor da Con­

vens:ão, os fundos necessários sejam postos, em 
tempo cij)Ortuno, à cüsposição da Empresa de 
c:::onfamidade com a Convenção; e . 

ii) relatar periodicamente à Comissão sobre as 
atividades realizadas por ete, -por-sUas entidades 
ou por suas pessoas fisicas ou jurfdicas. 

13. A autoridade e os seus órgãos reconhe­
cerão e honrarão os direitos e -obrigações decor­

- rentes da presente resolução e as decisões da 
ComiSsao_tomac!as ém_apl_icação da mesma. 

14. Senl prejuíZO do-disposto no parágrafo 13, 
a presente resolução terá efeitoS até à entrada 
ein_vigor da Convenção. 

15. Nada da presente resolução_ derrogará a 
alínea c) do parágrafo 39 do artigo 6o do Anexo 
m da Co~w:_nção. 

RESOWÇÃODI 

A Terceira Conferência das Nações Qnidas so­
bre o Direito do Mar, tendo em conta sobre o 
Direito do Mar, considerando a Çarta das Nações 
Unidas, em particu1ar o artigo 73, 

1. Declara que: 
a) No casO de um território cujo povo não te­

nha alcançado a plena independência ou outro 
estatuto de autonomia reconhecido pelas Nações 
Unidas, ou de um território sob dominação colo-

--ruaJ, as disposições relativas a direitos e interesses 
nos tennos da Convenção aplicar-se-ão em bene­
ficio do povo do território com vista a promover 
o seu bem-estar e desenvolvimento. 

b) Em caso de controvérsia entre Estados rela­
tiva à soberarüa sobre um térrit6rio ao qual s:: 
aplique a pi"eSente resolução, e em relação à qual 

-as Nações Unidas tenham recomendado melof 
de soluÇão especfficos, haverá consultas entre a~ 
partes nessa controvérsia no que se refere ao exer 
cíclo dos direitos referidos na alínea a). Em t.ait 
consultas, os interesses do povo do território err 
questão serão um elemento fundamental <J tt::-1 
em consideração. Qualquer exercido desses di 
reitos terá em conta as resoluções pertinent~' 
das Nações Unidas, sem prejuízo da posição ~­
qualquer parte na controvérsia. Os Estados intc 
ressados farão todos os esforços para cond• ;' 
ajustes provisórios de <:aráter prático e não prejL: 

peSSO!I juridi~ singular ou coletJva- em i,JsO nos q.,,-,"~:~ 
plllses de expressão portuguesa. 
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dicarão nem dificultarào a obtenção de uma solu-
ção definitiva da controvérsia. _ 

2. Solicita ao SeCretário Geral daS Nações Uni­
das que leve a presente resolução à atenção de 
todos os Membros das Nações Unidas e dos de­
mais participantes na Conferência, bem cOmo dos 
órgãos prindp~is das Nações Unidas. e lhes soli­
cite que cumpram o disposto na mesma.-

RESOLUÇÃO IV 

A Terceira Conferência _das Nações Unidas so­
bre o Direito dô Mar, tendo em _conta que movi­
mentos de libertação nacional foram convidados 
a participar na Conferência como õbseJVadores 
de con~ormidade com o artigo 62 do seu regula­
mento mtemo. 

Decide que bS movimentos de libertação nacio­
nal que vêm participando na Terceira Conferência 
das Nações Unidas sobre o Direito do Mar terão 
o direito de assinar a Ata -final da Conferência 
na sua qualidade de observadores. ' 

ANEXOU 

Declaração Interpretativa relativa a um mé­
todo 

específico a ser utllizado no estabeledmento 
do Bmite exterior na margem continental 

A Terceira Conferênda das Nações Unidas so~ 
bre o Direito do Mar, . c 

Considerando as características espec_íais_ da 
margem continental de um Estado onde; 

I) a distância média a que ocorre a isóbata 
de 200 metros não excede 20 milhas naúticas; 
2) a maior proporção da rocha sedimentar da 
margem continental encontra-se abaixo da eleva~ 
çao continental; e 

Tendo em conta ã desigualdade que resultaria 
para esse Estado da aplicação à sua margem 
continental do artigo 76 da Convenção; em que, 
a média aritmética da espessura da rocha sedi­
mentar ao longo de uma linha estabelecida à dis­
tância máxima permisslvel, de acordo com as dis­
posições das suba1íneas i) e ii) da alínea a) do 
parágrafo 4'~ desse artigo, como representando 
a totalidade do Jimlte exterior da margem conti­
nental não deveria ser inferior a 3,5 quilômetros; 
e mais de metade da margem deveria ser excluída 
desse modo; 

Re<:onhe.ce que tal Estado pode, não obstante 
as disposições do artigo 76, estabelecer-o limite 
exterior da sua margem continental por linhas 
retas não excedendo 60 milhas marítimas em 
cumprimento llgando pontos fixes defmidos em 
latitude e longitude, em cada um dos quais a 
espessura da rocha sedimentar seja inferior a 1 
quilômetro; 

Quando um Estado determinar o limite exterior 
da sua margem continental ao aplicar o método 
estabelecido no parágrafo precedente desta de­
claração, este método pode também ser ub1izado 
pelo Estado vizinho para delimitar o limite exterior 
da sua margem continental com uma caracte-­
rística geológica comum, onde o seu limite exte­
rior se deveria encontrar <:em tais ~:aracterísticas 
numa linha estabelecida à distância máxima per­
missível, de conformidade com as subalineas i) 
e ü) da alínea a) do parágrafo 4° do artigo 76, 
ao longo da qual a média aritméika da espessura 
da rocha sedimentar não poder ser inferior a 3,5 
quilômetros; 

A Conferência sOlicita à Comissão de Limites 
da Plataforma Continental criada nos termos do 
AnexO H da Convenção que -siga os termos desta 
Declaração, quando fizer as suas recomendações 
em questões reladonadas com o _estabelecimento 
do lin:llte-.exterior das margens continentais dos 
estados situados na parte sul da Baía da Bengala. 

ANEXOill 

Ho~~n,a_gem a_ SJmón Bolívar, o _J,.ibertador 

A T erc_eira Conferência das NaçÕes Unidas so~ 
bre o Direito do Mar, 

Considerando que 24 de Julho de 1974 marca 
mais um aniversário do nascimento de Simón 
BoUvar, _o Libertador, um homem de visão e pre­
cursor da organização internacional e cuja figura 
hi~~c~ t~_m __ 4irnensões universais, 

·tonsfderando ~ém disso que o trabalho de 
Sirnón Bolívar, o Ubertador, baseada em con~ 
ceitos de liberdade e justiça como princípios para 
a paz e progresso dos povos, deixou uma marca 
indelével na histófia e constitui fonte de penn"'­
nente inspiração, 

Decide pubUcamente prestar homenagem de 
adrniraçáo e respeito a Sirnón Bolívar, o Liberta.­
dor, nõ ·plenário da Terceira Conferência das Na­
-ções Unidas sobre o Direito do Mar. 

ANEXO IV 

Resoluçào Expressando Gratidão ao Presi­
dente, 

Governo e Funcionários da Venezuela 

A Terceira Conferência das Nações Unidas so­
bre o Direito do Mar, 

Tendo presente que a segunda sessão teve lu­
gar na cidade de Caracas, terra natal de Simón 
Bolivar, Ubertador de cinco nações, que dedicou 
a sua vida à Juta pela autodeterminação dos pO­
vos, igualdade entre Estados e justiça comb ex:­
pressão do seu destino comum, 

Tornando conhecimento com muita gratidão 
do extraordinário esforço feito pelo Governo e 
povo da Venezuela. que permitiu à Conferência 
reunir-se no mais favorável Espírito de fraterni­
dade e em condições materiais incomparáveis, 

De..cide:. 
1. Expressar a Sua Excelência o Presidente 

da República da Venezuela, ao Presidente e mem­
bros do Comitê Organizador da Conferência, ao 
Governo e ao povo da Venezuela a sua mais pro­
funda gratidão pela inesquecível hospitalidade 
que lhe foi proporcionada; 

2. Dar voz à sua esperança de que os ideais 
de justiça social, igualdade entre nações e solida .. 
riedade entre os povos advofiada pelo Ubertador 
Simón Bolívar sirva de guia para o traballho futuro 
da Conferência. 

ANEXO V 

Homenagem ao Congresso AnfictiônJco do 
Panamá 

A Terceira Tonferência das Nações Unidas sa.. 
bre o Direito do Mar, na sua 5~ Sessão, 

Consiâerando que no ano de 1976 se celebra 
o centésimo quínqúagésimo aniversário do Con­
gresso Antifictiônico do P&namá, convocado pelo 
Ubertador Simón Bolívar com o louvável e visio­
nário objetivo _qe unir os povos da América latina, 

Considerando, também, que permaneceu um 
- e5):)ftito de universalidade no Congresso do Pana-

má, avançado para época e que previa que so­
mente com base na união e cooperação reciproca 
é possível garantir a paz e promover o desenvol­
vimento das nações, 

Considerando além disso que o Congresso do 
Panamá evocou a prestigiosa _e coll§trutiva Antific­
ti6nia Grega e invocou a image01 universal e cria~ 
dora das Nações Unidas, _ 

Decide prestar ao Congresso Anfictiônico do 
Panamá, num plenário da Terceira Conferência 
das Nações Unidas sobre o Direito do Mar, na 
sua quinta sessão, uma homenagem pública re~ 
conhecendo o seu especifico significado histó­
rico. 

ANEXO VI 

Resolução Sobre o Desenvolvimento de In­
fra-Estruturas 

Nadonafs ern Ciências e Tecnologia 
.Marinha e Serviços Ocelínicos 

A Terceira Conferência das Nações Unidas so­
bre o Direito do Mar, 

Reconhecendo que a ConvençãO sóbre o Direi­
tO do Mar pretende estabelecer um novo regime 
para os mares e oceanos que deverá contribuir 
para o estabelecimento de uma ordem econô­
mica internacional justa e eqüitativa mediante o 
estabelecimento de disposições para _o uso pací­
fico do espaço o?:eânjco, a eqüitativa e eficiente 
gestão e utilização dos recursos, e o estudo, prote­
ção e e preservação do meio marinho, 

Tendo presente que o novo regime deve ter 
em conta, em particular, os interesses e as neces~ 
sidades especiais dos países _em desenvolvimen· 
to, costeiros, sem litoral ou geograficamente des-­
favorecidos, 

Consciente do rápido desenvolvimento verifi­
cad" no campo das ciências e tecnoJÕgja. mari­
nhas, e das necessidades dos países em desenvol­
vimento, costeiros, sem lítoral ou geograficamen­
te desfavore<:idos de partilhar nessas realizações, 
se se pretenderem atinglr os objetivos acima men­
cionados, 

CoriVéndda de qUe, a menos que sejam medi· 
. das urgentes, as lacunas de natureza cientifica 
e tecnológica marinha entre os países des_envoJ .. 
vidas e em desenvolvimento ampliar-se--ão mais 
e por isso poderão perigar todas as bases do 
novo regime, 

Acreditando que a utilização ótima de novas 
oportunidades para o desenvolvimento econômiw 
c_o e social oferecido pelo novo regime será facili­
tada mediante a adoção de medidas a nivel nacio­
nal e internacional com o objetivo de fortalecer 
a capacidade na~onaJ em ciências do mar, tecmr­
lOgía e serviçoS oceânicos, particularmente nos 
países em desenvolvimento, com o fim de asse­
gurar a absorção râpida e aplicação eflc:iente de 
tecnologia e conhecimento científico de que pos~ 
samdispor, 

Considerando que os centros de investigação 
científica e tecnológica marinhos deveriam ser 
as instituições principais através das quals os És­
Uidos e, em particular, os países em desenvol­
vimento, fomentariam e conduziriam a investiga~ 
ção cientifica marinha, e receberiam e dissemi­
nariam a tecnologia marinha, 

Reconhecendo o papel especial das organiza­
ções internacionais competentes estabeJecido pe­
la Convenção sobre o Direito do Mar, especial-
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mente em relação ao estabelecimento e desenV<?l­
vimento de centros nacionais e regionais de inVes­
tigação cientffica e tecnológica marinhos, 

Notando que os esforços presentes levados a 
cabo pelo sistema das Nações Unidas na form~­
çâo, educação e assistência no campo da ciência 
e tecnologia marinhas e serviços oceânicos estão 
bastante aquém dos requisitos com!!ntes e são 
particulannente insuficientes para satisfazer às ne­
cessidades resultantes-da Convenção sobre o Di­
reito do M_ar, -

Saudando as iniciativas recentes no âmbito das 
organizações internacionais para promover e 
coordenar os principais programas de assistência 
internacional com o objetivo de fortelacer as infra­
estruturas em ciências marinhas dos países em 
desenvolvímento: 

1. Apela a todos os Estados Membros para 
definirem prioridades apropriadas nos seus pla­
nos de desenvolvimento para o fortalecimento da 
ciência e tecnologia marinhas e dos serviços 
oceânicos; 

2. Apela aos países em desenvolvimento Que 
estabeleçam programas para promoção da coo­
peração técnica entre eles no campo da ciência 
e tecnologia marinhas e desenvoMmento de ser-
viços oceânicos; _ . 

3. Estimula os países industrializados a darem 
assistência aos paises em desenvolvimento l}a 
preparação e aplicação dos seus programas de 
desenvolvimento _em ciência e tecnologia mari-
nhas e serviços oceânicos; _ 

4. Recomenda que o Banco Mundial, oS ban­
cos regionais, o programa das Nações Onidas 
para o Desenvolvimento, o Sistema das Nações 
Unidas de Financiamento para a Ciência e T ecno­
logia e outras agências de financiamento multila­
teral e coordenem as suas operações para a atri­
buição de fundos aos países em desenvolvimento 
para a preparação e execução dos principais pro­
gramas de assistência no f~ecimento ~ sua 
ciência, tecnologia marinhas e serviços oceânicos 
nesses países; _ 

5. Recomend~_que todas as organizações in­
ternacionais competentes do sistema das Nações 
Unidas ampliem programas nos seus respectivos 
campos de competência para auxílio aos países 
em desenvolvimento no campo da ciência e tec­
nologia marinhas e serviços oceânic;ps e coorde­
nem os seus esforços numa ampla base de execu­
ção de tais programas, chamando particular aten­
ção para os interes_ses especiais dos paises em 
desenvolvimento, costeiros, sem litoral ou geogra­
ficamente desfavorecidos; 

6. Solicita ao Setretári_o-Geral das N;!!çóes 
Onidas que transmita esta resolução à Assembléia 
Geral na sua trigésima sétima ~ssão. 

APtNDICE 

Observadores que Participaram nas Sessões 
da Conferência 

Eatad011 e Tenitórlos 
Antilhas Holandesas (terceira e continuação da 
sétima sessões, continuação da oitava sessão, 
nona e décima primeira sessões) --
ilhas Cook (terceira e décima sessões) 
Papua Nova Guiné (terceira seSsão) 
Seichelles (quinta sessão) _ 
Suriname (terceira sessão) 
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Território Federado das Ilhas do Pacífico (ter­
- ceira a décima_ primeira sessões) 

Movimentos de Ubertaçã.o 

COngresso Naclonal Africano (África do Sul) 
-ConQresso Pan-Africail.o da Azâni?l (África do 
Sul) 
Conselho Nacional Africano (Zimbabwe) 

--_Frente Pabi6ti.ca (Zimbabwe} 
Organização de LibertaçaO da Palestina 
Organ.fzação do Povo do SUdoeste Africano 
(SWAPO) 
Partido Africano para a Independência da Guiné 
e das Dhas Cabo Verde (PAIGC) 
Partido Unificado do Povo das Seichelles 
\SP(II') 

Agências especializadas e outras organiza­
ções 

Banco Mundial 
Corriissão Oceanográfica Intergovernamental 
(CO!) 
Organização lntemadonal do Trabalho (OIT) 
Organização Marítima Internacional (OMI) 
Organização Meteorológica Mundial (OMM) 
Organização Mundial de Saúde (OMS) 
Organização das Nações Unidas para a Alimen­
.taçlio e Agricukura (FAO) 
Organização das Nações Unidas para a Educa­
ção, Oência e Cultura (UNESCO) 
Organização Mundial de Propriedade Intelec· 
fual (WIPO) 
União Internacional de Telecomunicações 
(UIT) 

Aganda lntemadonal de Energia Atômica 
(AIEA) 

Organizações lntergovernamentala 

Banco Inter-americano para' o Desenvolvimen­
to 
Bureau Hidrográfico Internacional 
Com)ssãQ Conjunta Arábia Saudita-5udão so­
bre o Mar Vermelho 
Comissão Ecqnômica: da África Ocidental 
Comissão Permanente para o Pacífico Sul 
Comitê Jurídico Consultivo Ásia-Africano 
Corporação para· o D_esenvolvimento dos Andes 
Comunidades Européias 
Conselho da Europa 
Conselho da Unidade Econômica Árabe 
Fundo de Compensação lntemaclonal de Polui­
ção por Hidrocarbonetos 
Liga de Estados Ár<Íbes 
Organização da Conferência Islâmica 
Organização para a Cooperação Econômica e 
Desenvolvimento 

- Organização dos Estados Americanos 
Organização dos Países Árabes Exportadores 

- de Petróleo 
-Organização -dos Países Exportadores de Pe-

tróleo 
Organização de Unidade Africana 
Secretariado da Comunidade Britânica 

Organizações l'liio Governamentais 

Categoria f 

Aliança Cooperativa Internacional 
___ Câmara de Comércio lnternadonal 

_ ConfederaÇãO Internacional dos Sindicatos u­
- -·-vres 
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Confederação Mundial do Trabalho 
Congresso Mundial Muçulmano 
COnselho lnternacfonaf das Agências Voluntá­
rias 
Conselho Internacional da Mulher 
Federação Mundial das_ Associações das Na-
ções Onidas - -
Movimento Internacional da Juventude e Estu­
dantes para as Nações Clnidas 
Organização das Cidades Unidas 

Categoria 11 

Aliança Mundial das Associações da Juventude 
Cristã 
Aliança Mundial Baptista 
Assistência Mútua das Companhias Petrolíferas 
dos Governos Latino-Americanos (ARPEL) 
Associ~ção lntemac:ional de Advogados 
Associação do Direito lntemacional 
Associação Internacional de Hotelaria 
Associação Internacional para a Liberdade Reli~ 
giosa 
Associação Internacional de Transportes Aé­
reos 
Associação Latino-Americ:ano--de Instituições 
de Finança e Desenvolvimento (AUDE) 
Associação Mundial dos Jovens Cristãos 
Associação Universal dos Federalistas Mundiais 
Câmara Internacional de Navios 
Centro para a Paz Mundial mediante o Direito 
Comissão das Igrejas sobre Assuntos lntem::: 
danais 
Comissão Internacional de Juristas 
Comitê Consultivo Mundi-al da SOciedade do...: 
Amigos 
Comunidade fnternaciqnal Bahái 
Conferência Mundial da Religião para a Paz 
ConSelho Inter-Americano de Comércio e Prc_ 
dução 
Conselho Internacional das Associações Cier. 
tíficas 
COnSelhO Internacional do Direito Ambiental 
CõoperciÇão Internacional para o Desenvol\-~ 
mente Sódo-Econômtco 
Doação Cam~gie para a Paz lnternacional 
Federação Internacional dos Direitos do Hc 
mem 
Fedei'ã.Çã9 Pari-Americana das Associações à_, 

Engenheiros ((lPADil 
Fundação para os Povos do Pacifico Sul 
Uga lnternacional das Mulheres para a Paz . 
Uberdade 
Movilnento Internacional para a Onião Fratem;­
entre Raças e Povos (UFER) 
Organização lntemacion::~:l de Associações dc­
Cons_umidO(eS 
PAX CRISTI; Movimento Internacional da p;:; 
Católica 
Sociedade para o Desenvolvimento lnternaci( 
nal 
Onião dos Juristas Árabes 
União Internacional Para a Conservação dã N 
tureza e seus Recursos Naturais 

Relação Nominal 

Amigos da Terra (FOE) 
Associação dos Estudos Internacionais 
Ceritro pai"a as Relações Inter-americanas 
Oube Sierra 
C_onjfssão para o Estudo da Organização ·~ 
Paz 
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Federação Mundial dos Trabalhadores Cienti~ 
ficos 

Instituto FORESTA para Estudos Oceanográ­
ficos e Orográflcos 
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Instituto Intemacional para Ambiente e Desen­
volvünento 

Instituto. Oceânico Internacional 
Instituto da PopUJação 
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Serviço Unificado para Marinheiros 
Sociedade Asiática para o Melo Ambiente 

- Sociedade Nacional Audubon 
Sociedade Mundial dos Existencialistas 

.-------SENADO FEDERAL-------. 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Humberto 

Lucena, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO 1'1•193, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Cuiabá, Estado do Mato Grosso, a contratar opera­
ção de crédito no valor correspondente, em cruzados, a 83.740,60 Obrigações do Tesouro 
Nacional - OTI'I. 

Art. 1' É a Prefeitura Municipal de Cuiabá, Estado do Mato Grosso, nos termos do artigo 
2• da Resolução n• 93, de 11 de outubro de 1976, alterada pela Resolução n• 140, de 5 de dezembro 
de 1985, ambas do Senado Federal, autorizada a contratar operação de crédito no valor correspondente, 
em cruzados, a 83.740,60 "Obrigações do Tesouro Nacional- OTN, junto à Caixa Econômica Federal, 
esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social - FAS, destinado à 
ampliação das instalações do Pronto Socorro, no Município. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 1 O de novembro de 1987 -Senador Humberto Lucena, Presidente. 

l-ATA DA 76" SESSÃO, EM 11 DE 
NOVEMBRO DE 1987 

LI-ABERTURA 

12-EXPEDIENTE 

1.2.1-Mensa.gens do Senhor Presl· 
dente da RepúbUca 

-N• 234/87 (n• 399/87, no origem), resti­
tuindo autógrafos de projeto de lei sanciona­
do. 

- N• 235/87 (n• 400/87, na origem), de 
agradecimento de comunicação. 

1.2.2 - Oficio do Sr. Primeiro-Secretá­
rio da Câmara dos Deputados 

Encaminhando à revi'sáo do Senado Fede­
rtJJ autógrafo do seguinte parligrofo: 

-Projeto de Lei da Câmara n9 44/87 (n9 
5.438185, na Casa de origem), que dispõe so­
bre o cálculo do salário-benefício e o reajusta­
mento dos beneficios de aposentadoria. 

1.2.3 - Leitura de projetos 

-Projeto de Lei do Senado n9 39/87, de 
autoria do Senador Mauro Borges, que inclui 
a Ferrovia Norte-Sul na relação descritiva das 
ferrovias do Plano Nacional de Viação. 

-Projeto de Lei do Senado n~> 40/87, de 
autoria do Senador Jamil Haddad, que disci-

SUMÁRIO 
plina o emprego de algemas e dá outras provi­
dências. 

-Projeto de l.,.ei do Senado n9 41/87, de 
autoria do Senador Meira Filho, que dispõ_e 
sobre compensação do Imposto de Renda, 
que especifica. 

...:...... Projeto de Lei do Senado n9 42/87-Com­
plementar, de autoria do Senador Leite Cha­
ves. que isenta o fubá de milho do Imposto 
sobre Circulação de Mercadorias. 

-1.2.4- RecjuerlmeniO--
- N9 240/87, de autoria do Senador Itamar 

Franco, solicitando ao Poder Executivo infor­
mações que menciona. 

1.2.5 - Comunicações da Uderança 
cloPFLnoSenadoeoaCimaradosDepu­
tados 

-De S:Ubstib.Jição de membro na Comis­
são de Relações Exteriores e na Comissão 
Parlamentar de Inquérito Mista para avaliar os 
prejuizos da seca no Nordeste. 

1.2.6-<::Omillilcações da Pruldênda 

-Recebimento, da Secretaria de Planeja­
mento da Presidência da República, de cópia 
da docwnentação existente sobre as diversas 
fases dos processos de privatização já concluí­
dos e em desertVQMme_nto, e o registro das 
atividades desenvoMdas no âmbito do Progra­
ma de Prtvatização. 

-Deferimento, em 9 do corrente, do Re­
querimento n9 235/87, do Senador Nabor Jú­
nior. 

1.2.7- Discursos do Expediente 

SEIYADOR JOÃO MENEZES-"' Reformu­
lação do Regimento Interno da Constituinte. 

.. SENADOR /RAPUNY COSTA JÚNIOR, co­
mo Uder- Relatório do Professor Alfredo 
Aveline sobre o acidente radioativo de Goiânia. 
Notas emitidas pelos funcionários da CNEN, 
em Goiânia, e a resposta do Governo. 

SENADOR MACJR!ao CORRPA. como ü­
der- Denúncias de irregularidades pratica­
das na administração do BRB. 

SENADOR VIRG!UO TÃVORA, como ü­
der- Projeto de instalação de zonas de pro­
cessamento de exportação. 

SENADOR POMPEU DE SOOSA- ReMn­
dicações salariais de eletricitários da Eletro­
norte. 

SENADOR IRAM &4RAIVA -Inauguração, 
em Goiânia. do canal de TV da Rede Manche­
te-Centro. 

1.3-0RDEM DO DIA 

Projeto de Decreto Legislativo n<1 13, de 
1985 (n• 81/85, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto do Acordo Comercial entre 
o Governo da República Federativa do Brasil 
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e o Governo da República Gábonesa, firmado 
em Brasília, a 19 de agosto de 1984. Apro­
vado. 

Redação fmal do Projeto de Decreto Legis­
lativo n9 13/85. Aprovada. À promulgação. 

Projeto de Decreto Legislativo n" 21, de 
1985 (n" 73/84, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto do Acordo Básico de Cóó­
peração Científica e Técnica entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Governo 
da República Democrática de São Tomé e 
Príncipe, assinado em Brasília, a 26 de junho 
de 1984. Aprovado. 

Redação fmãl do Projeto de Decreto Legis­
lativo n• 12185. Aprowda. À promulgação. 

Projeto de Decreto Legislativo n" 25, de 
1985 (n• 88185, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto do Acordo Cultural entre 
o Govemo_da República Federativa do Bras11 
e o Governo do Reino do Marrocos, concluido 
em Fez, a 1 O de abril de 1984. Aprovado. 

Redação ftna1 do Projeto de Decreto Legis­
lativo n" 25/85. Aprovada. À promulgação. 

Projeto de Resolução o? 193, ~e 1987, que 
autoriza o Governo do J:;stado de São PalJ}o 
a realizar operação de crédito externo no va1or 
de US$ 1_74,000_,0_0_0.00 (cento e setente e 
quatro milhões de dólares norte-americanos}. 
Aprovado, com dedaração de voto dos Srs. 
Jamil Haddad, Carlos Chiarelli e João Mene­
zes-

Redação final do Projeto de Resolução n" 
193, de 1987. Aprovada. À promulgação. 

Requerimento n" 164, de 1987, do Senador 
Edison Lobão, solicitando. nos termos do art 
367 do Regimento Interno, o desarquivame_nto 
do Projeto de Lei do Senado n~ "1691 de 1986, 
de autoria do Senador César Cals, que altera 
a legislação da Previdência Social Urbana. 
Aprovado. 

Requerimento n9165, de 1987, do Senador 
Edison Lobão, solicitando, nos termos do art 
367 do Regimento Interno, o desarquivamento 
do Projeto de Lei do senaao n" 192, de 1986, 
de autoria do Senador César Cals, que estabe­
lece percentual mínimo para preenchimento 
de vagas no serviço público federa1, estadual 
e municipal, por deficiente físico. Aprovado. 

Requerimento no 166, de 1987 I do Senador 
Edison Lobão, solicitando, nos termos do art. 
367 do Regimento Interno, o deSarquivamento 
do Projeto de Lei do Senado n9 220, de 1986, 
de autoria do Senaaor César Cals, que dispõe 
sobre a construção de cidades de idosos e 
dá outras providências. Aprovado. 

Requerimento n<:> 167, de 1987, do Senador 
Edison Lobão, solicitando, nos termos do art. 
367 do Regimento Interno, o desarquivamento 
do Projeto de Lei do Senado n~ 275, de 1986, 
de autoria do Senador CéSar ·Cals, que sujeita 
à apreciação do Senado Federal a escolha 
dos presidentes e diretores de sociedade de 
economia mista. Aprovado. 

Requerimento n9 224, de 1987, de autoria 
do Senador Itamar Franco, solicitando, nos 
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termos regimentais, informações ao Poder 
Executivo a respeito da conta secreta "delta 
três". Aprovado, após usar da palavra o Sr. 
Itamar Franco. 

Requerimento n9 236, de 1987, de autoria 
da Comissão Diretora, solldtando a. retirada, 
em caráter definitivo, do Projeto de Res.oluç_ão . 
rt' 189, de 1987, que altera o Regulamento 
Administrativo do Senado Federal, aprovado 
pela Resolução n9 58, de 1973, e dá outras 
providências. Aprovado. 

Projeto de Decreto Legislativo n9 26, de 
1985 (nç 92/85, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto do Acordo de Cooperação 
Técnica e Científica entre o Governo da Repú­
blica Federativa do Brasil e o Governo daTai­
lândia. Discussão encerrada, após parecer 
da Comissão de Relações Exteriores. 

Projeto de Decreto Legislativo n9 33, de 
1985 (n• I 02/85, na Câmara dos Deputados), 
qUe aprova o texto do Acordo de Cooperação 
no Campo dos Gsos Pacíficos da Energia Nu­
clear, celebrado entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da República 
Popular da China, em Pequim, a 11 de outubro 
de 1984. Diacussio encerrada, após parecer 
da Comissão de Rebções Exb;:riores. 

Projeto de Decreto Legislativo n<:> 36, de 
1985 (n• 51/84, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto do Acordo Comercial entre 
-o Governo da República Federativa do Brasil 
e o Governo da República Islâmica do Paquis­
tão, concluido em Brasília, a 18 de novembro 
de 1982. Discussão encerrada, após parecer 
da Comissão de Relações Exteriores. 

Projeto de Decreto Legislativo n9 5, de 1986 
(n9 104/85, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto-do Acordo de Cooperação Téc­
riica, Científica e Tecnológica entre o Qovemo 
da República Federativa do Brasil e o Governo 
da República Dominicana, assinado em São 
Dom1ngos, a 8 de fevereiro de 1985. Discus­
são encerrada, após parecer _da Comissão 
de Relações Exteriores. 

Projeto de De:cteto Legislativo n? 7, de 1986 
(n" 99/85, na Câmara dos Deputados}, que 
aprova o texto do Acordo Intemacfonal Rela­
tivo ao Serviço de Radiodifusão em Ondas 
Médias, firmado pelO BraSil em 19 de dezem­
bro de 1981, por ocasião da Conferência Ad­
ministrativa Regional de Radiodifusão em On­
das Médias (Região 2}, realizada no Rio de 
Janeiro. Dlcussão encenada, após aprecer 
da ~omissão de Relações Exteriores. 

Projeto de Resolução n<:> 192, de 1987, de 
autoria da Comissão Diretora, que dá nova 
redação ao § 19 do art 405 do Regu1amento 
Administrativo do SÉma:do Federal, aprovado 
pela Resolução n9 58, de 1972._ Discussão 
ehcerraCI.a, após parecer-da Comissão de 
Constituição e~ustiça, proferido pelo Sr. Alfre­
do Campos. 

Ofício n9 S/45, de 1987 (n~ 53/87, na ori­
gem), relativo à proposta para que seja rerrati­
ficada a Resolução n9 38, de 1987, que auk · 

rizou a Prefeitura Municipal de Campo Mourão, 
EstadO do Paraná, a contratar operação de 
crédito no valor de Cz$ 8.512.000,00. Discus­
são encerrada, após parecer proferido pelo 
St. Leite Otaves, favorável nos termos do Pro­
jeto de Resolução n• 195/87. 

----,-~recer da Comissão de Constituição e Jus­
tiça sobre a Mensagem n9 228, de 1987 (n9 
381/87, na origem}, de 22 de outubro do cor­
rente ano, pela qual o Senhor Presidente da 
República submete à deliberação do Senado 
a escolha do nome do General-de-Exército 
Jorge Frederico Machado de Sant'Anna para 
exercer o cargo de Ministro do Superior Tribu­
nal Militar, em vaga reservada aos oficiais-ge­
nerais da ativa do Exército, aberta em decor­
rência da aponsentadoria do Ministro General­
de-Exército- Túlio Chagas Nogueira.Votação 
adiada por falta de "quorum". 

Parecer da Comissão de Constituição e Jus­
tiça sobre a Mensagem n9 229, de 1987 (n9 
382187, naorigem),de22de outubro de 1987, 
pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a escolha 
do nome do General-de-Exército Haroldo He­
richsen da Fonseca para exercer o cargo de 
Ministro do Supremo Tribunal Militar, em vaga 
reservada aos oficiais-generais da ativa do 
Exército, aberta em decorrência da aposen­
tadoria do Ministro General-de-Exército Heitor 
Luiz Gomes de Almeida. Votação adiada por 
falta de "quorum". 

Projeto de Resolução n9 194/87, que auto­
riza o Goveni.o do Estado de Rondônia a con­
tratar operação de crédito no _valor de Cz$ 
78.021.322,63. Votação adiada por falta de 
''quorum". 

Projeto de Lei da_ Câmara n" 216/85 (n9 
2.929/83, na Casa de origem}, que al"tera a 
redação da Lei n9 6251, de 8 de outubro de 
1975, que institui normas gerais sobre despor­
tos. Apreciação sobrestada em virtude da ine­
xistênda de "quorum" para votação do Reque­
rimento n9 179/87. 

-i.3.t....:.. DISclinOS ãpós a Ordem do Dia 

SENADOR AUREO MELLO -~ Desempe-
nho da EnaSa. 

SENADOR ALUiziO BEZERRA - Dedsão 
do Presidente do Peru Alan Garcia, de estatizar 
o sistema financeiro do País. 

SENADOR ALFREDO O\MPOS - Refle­
xões Sobre o transcurso do 989-aniversário 
da Proclamação da República. 

SEJYADOR MARCO MACIEL - !:!o.mena­
gem ao Professor Edrízio Barbosa Pint_o. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA -Home­
nagem póstuma a Clóvis Conceiçã_o. 

SENADOR FRA!tOSCOROLLEMBERO­
Referente ao precaóssimo setor da saúde pú­
blica. 



Noveméro de 1987 

SENIIDOR JUTAHY M'\GAL!ViéS- Pro­
grama Nudear Brasileiro. 

SENADOR RAIMUNDO URA - Violência 
no Estado da Para~.ôa. 

1-3-2- Comunk:ação da Presidência 

Convocação de sessão extraordinária a rea­
lizar-se amanhã, às 21 horas, com Ordem do 
Dia que designa. 

1.4- ENCERRAMENTO 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçao H) 

2 - DISC(IRSO PROFERIDO EM 
SESSÃO ANTERIOR 

-Do Sr. Áureo Mello, proferido na sessão 
de 5-11-87. 

3-ATOS DA COMISSÃO DIRETO-
RA 

- W63e64,de 1987. 

4 -ATOS DO DIRETOR-GERAL 
....:.. EdJtais de convocação de concursados 
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5 -ATA DE COMISSÃO 

6- CONSELHO DE S{IPERVISÃO 
DOPRODASEN 

-Ata da 7~ Reunião. 

7 -MESA DIRETORA 

8- LIDERES E VICE-LIDERES DE 
PARTIDOS 

9-COMPOSIÇÃO DE COMISSÓES 
PERMAI'IENTES 

Ata da 76>! Sessão, em 11 de novembro de 1987 
1 ~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-

Presidência dos Srs. José Ignácio Ferreira e Francisco Rollemberg 

Às 21 HORAS, ACHAM-SEl'RESENTES OS 
SRs.· SENIIDORES: 

Mário Maia ~ Aluízio Bezerra - riabor Júnior 
-Leopoldo Perez-Aureo Mello- Odacir Soa­
res -João Menezes -Almir GabrieJ -.Jarbas 
Passarinho - Alexandre Costa - Edison Lobão 
-Chagas Rodrigues -fiJvaroPacheco_:_ Virgílio 
Távora....:.. Cid Sabóia de Carva1ho -Mauro Bene­
vides - Lavoisier Maia - Marcondes Gadelha 
-Humberto Lucena- Raiinuhdo Ura- Marco 
Maciel- Antonio Farias- Mansueto de Lavor 
- Gúilhenne Palmeira - TeOtonio Vilela Filho 
-Albano Franco --Francisco Rollemberg -
Lourival Baptista - Luiz Vaana - Jutahy Maga­
lhães - Ruy Bacelar - José Ignácio Ferreira 
-Gerson Camata -João Calmon -Jamü Had­
dad - Afonso Arinos - Nelson Carneiro - Ita­
mar Franco....:... Alfredo Campos- Ronan Tito 
-Severo Gomes- Fernando Henrique Cardoso 
-Mário Covas -Mauro Borges -lram Saraiva 
- Irapuan Costa Júnior - Pompeu de Sousa 
-Mauricio Corrêa- Meira Filho-....:... Louremberg 
Nunes Rocha-Márcio Lacerda- Rachid Salda­
nha Deai - Wilson Martins - Leite Chaves -
Affonso Camargo ~ José Richa - Jorge Bor­
nhausen - Dirceu Carneiro - Nelson Wedekin 
- Carlos Chiarelli - José Paulo Bisol - José 
Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-A lista de presença acusa o comparec;_iroento 
de 62 Sts. Senadores. Haven-do número regimen­
tal, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos traba­
lhos. 

O Sr. }9-Secretário procederá à leitura do Expe-­
diente. 

~- É ]ido O seguinte . 

EXPEDIENTE 
MENSAGENS DO PRESIDENTE 

DAREPÓBUCA 

Restituindo autógrafos do Projeto de Lei sancio­
nado: 

N• 234/87 (n• 399/87, na origem), de 5 de no­
vembro de 1987, referente ao Projeto de Lei da 
Câmara n' 40, de 1987 (n' 198/87, na Casa de 
origem), que autoriza a instituição de fundações 
e dá outras providências. 

(Projeto que se transformou na Lei n~ 7 .624, 
de 5 .de novembro de 1987 .) 

De agn'Jdecimento de comunicação: 
·No 235/87 (n• 400/87, na origem), de 10 do 

corrente, referente às Mensagens rf's 1 O, 204,252, 
280,282,554,699, de 1986; 178', 180, 2Ó4, 205, 
217, 231 • 233, 236, 257, .273; 264, 294, 321 
e 339, de 1987. 

OFidO 
Do Sr.l•-Secretário da Câmara dos Depu­

tados, encaminhando à revisão do Senado 
autógrafo do Rp!nte projeto: 

Projeto de Lei da Câmara 
N• 44, de 1987 

(n• 5.438/85, na Casa de origem) 

Dispõe sobre o cálculo do salário-be­
nefído e o reajustamento dos beneficios 
de apoaentadorla. 

-<YCciilgreS.so Nacional decreta: 
Art. 19 O valor dos benefícios de prestação 

continuada, referentes ao auxílio-doença, pensão, 
auxílio-reclusão, abono de permanência em servi­
ço e aposentadoria, terão por base o salário-be­
neficio. 

§ ]9 O salário-beneficio será igual a um vinte 
e quatro avos _(1/24} da soma dos 24 úJtimos 
salários de contribuição, atualizados pelos índices 
de correção monetária relativos aos meses em 
que foram pagos. 

§ 29 O valor dos benbefícios de aposentado­
ria, auxílio-do.ença e pensão não poderá ser infe­
rior ao salário-beneficio. 

Art. 29 Os beneficios de prestação continua­
da, atualmente pagos pela Previdência Social, se­
rão reajustados de acordo com bs índices de cor­
reção monetária correspondentes, de modo ares­
tabelecer os respectivos valores reais. 

Art 3~ Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 4~' Revogam-..se as disposições em con­
trário. 

O SR. PRESIDENTE (José lgnádo Ferreira) 
-O Expediente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, projetos de lei que serão lidos 
pelo Sr. 19-Secretário. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N•_39,_de 1987 

Inclui a FOJTOvia Norte/Sul na Relação 
Descrlliva das Femwlas do Plano l'laclo­
nal de VIação. 

O Congresso- Nacional decreta: 
Art. 19 Ffca incluída no Anexo da Lei n9 5.917 

- Plano Nacional de Vaação, no Subitem 3.22 
- Relação Descritiva das Ferrovias, a Ferrovia 
denominacta Norte/Sul. 

Justlllcação 

Não há como negar as vantagens que advirâo, 
para o País como um todo e pe~ra a região Centro­
Oeste em particular, com a Implantação da Ferr­
rovia Norte/Sul. 



2798 QUinta-feira 12 

Até a1guns anos atrás o Brasil desenvolvia-se 
quase que exclusivarmm.te em sua orla marítima. 

Com a construc;~o de Brasília e conseqüente 
interioritação do pólo político _da Nação, os olha­
res voltaram-se para regiões até então desconhe­
cidas pela maioria dos brasileiros. 

Surgiram assim estudos que abrangiam, entre 
outros temas, as condições de cultivo de solos 
antes considerados improdutivos para agricultura, 
como os do cerrado. 

Sabe-se, nos dtas presentes, que essas terras 
têm um potencial agrícola expressivo, constituin­
do-se em esperança para o futuro desenvolvimen­
to da agricultura em nosso País. 

O Projeto de Desenvolvimento Integrado da Ba­
cia do Araguaia-Tocantins-PRODIAT prevê, por 
exemplo, um aumento de oito vezes na produção 
de grãos, entre os anos de 1985 e2010, na região 
a ser beneficiada pela implantação da ferrovia. 
Dentro da atual estrutura de escoamento da pro­
dução brasileira, quase que exclusivam~nte por 
vias rodoviárias, as regiões do Centro-Qeste e d.o 
Amazonas ficam sujeitas, economicamente, à re­
gião Sudeste, sobrecarregando, inclusive, o siste­
ma rodoferroviárlo desta região e congestionando 
os portos de Santos e de Paranaguá. 

E vital que se liberte as regiões interioranas 
do Pafs da sujeição às regiões costeiras, e a ferro­
via Norte/Sul é o primeiro passo a ser dado nesse 
sentido. ___ _ 

Um dos maiores obstáculos ao desenvolvimen­
to da agricultura na região Centro-Oeste reside, 
exatamente, no alto custo do transporte para as 
regiões do litora1 e para exportação. 

O frete ferroviário ficará na faixa de 50% do 
rodoviário, o que reduzirá, de formasubstancial, 
o -custo do transporte. Essa será a forma que 
encontraremos para adquirir poder competitivo, 
em relação ao restante do País no que tange às 
exportações de alimentos. 

Não podemos esquecer, também, que a Ferro­
via Norte/Sul será integrada aos atuais Sistemas 
Ferroviários de Goiás - já ligado ao do Sul_ -
e de Carajás, unindo, portanto, o Sul ao Norte 
do Brasil. 

Somando-se aos grandes benefícios já explana­
dos, decorrentes da construção da ferrovia, temos 
a salientar, por fim, as vantagens da implantação 
de uma via que poderá ser construída sob excep­
cionais condições técnicas, exigindo apenas uma 
parte. não necessitando de túneis, cruzando, em 
·bitola larga, vasta região quase que inteiramente 
plana. 

Sa1a das Sessões, 11 de novembro de 1987. 
-Mauro Borges. 

LEGISlAÇÃO CITADA 
LEI N~> 5.917 

DE 10 DE SEfEMBRO 
Apl'ova o Plano Nacional de VIação e 

dá outras pi'Ovidênclas. _ ......... -......... - ........ - ....... _ ........ - ....... _ _ ...................... _ ............................... -........... .. 
.. .__PRo:Ji::i'õ-õÉ-i:Ei·oo-siiNÃDo 

N•40, de 1987 
DisdpUna o empl'ego de algemas 

e dá outr.u providências. 
O Congresso Nacional decreta: _ _ _ 
Art 1 ~ O porte e o ~mprego de algemas é 

privativo das autoridades policiais e de seus agen­
·tes. 

DIÁRIO 00 CONGRESSO NAOONAL (Seção 11) 

Parágrafo único. A utilização de algemas, 
quando necessaria, não deve atentar contra a dig­
nidade ou a incolumidade fLSica do preso ou do 
custodiado. 

Art 2ç Os agentes da autoridade, sempre que 
empregarem algemas para prisão, custódia, con­
dução ou simples contentação, deverão indicar 
aOS-seus superiores o motivo da utilização. 

Art. 39 Pode ser submetido mediante alge-
mas_quem: 

1- resista ou desobedeça à ordem de prisão; 
li - tente fugir; 
DI- ponha em risco·a própria integridade física 

ou moral ou as de outrem; 
IV- tenha contra si forte suspeita de que pre­

tenda evadir-se. 
Art. 49 -O uso de algemas não será permi­

tido nas seguintes pessoas: 
r -ministro c:le Estado; 
11- o governador e interventor de Estado, do 

Distrito Federal ou Território, bem como respec­
tivos Se_cretários; 

III-membro do Congresso Nacional, dos Con­
selhos da Uniã_o e das Assembléias Legislativas 
dos Estados; __ 

IV - cidadão, inscrito no Livro do Mérito das 
ordens civis ou militares, reconhecidas em lei; 

V - magistrado, promotor de justiça e dele­
gado de polícia; 

VI- cidadão que já tiver exercido, efetivamente 
a função de jurado, exceto quando excluido da 
lista em razão de incapacidade para desempenho 
daquela função; 

VIl- oficial das Forças Armadas, Policiais Mili­
tares e Corpos de Bombeiro, ainda que refor­
mado; 

VIII - oficial da Marinha Mercante Nacional, 
qUe já tiver exercido, efetivamente, função de co­
mando; 

IX- ministro do Tnbunal de Contas; 
X- minfstro de confissão religiOsa; 
XI- diplomado pOr faculdade ou instituto -su­

perior de ensino nacional. 
. - Parágrafo único. Não será admitido, igual­
mente, o emprego de algemas, salvo na hipótese 
do inciso lll do artigo anterior, em preso proces­
sual, durante o interrogatório. 
___ Art 59 A legislação local e os regulamentos 
poderão especificar e completar a presente leL 

Art.69 Esta lei entra em vigor na data de sua 
poblicação. 

Art 7~> Revogam-se as disposições em contrá­
rio. 

Justificação 

Contei, na maior parte da elaboração dest~ pro­
jeto, com a preçios_a colaboração do eminente 
professor paulista Sérgio de Moraes Pitombo. 

O respeito à ihtegridade ffsic:a e moral do deten­
to e do presidiário consiste em garantia de direito 
individual inserta no art. 153, § 14, da Constituição 
da República. Por certo, a nova Carta Magna man­
terá o princípio. 

Não se há, pois, de tolerar que na prisão, custó­
dia, condução_ e no transporte de presos, a qual­
quer pretexto, se lhes vá contra a dignidade ou 
a incolumidade física, por meio de algemas. 

PiOr é, airlda, se a violêricià não nasce do abuso 
de poder, mas de sua uslU"pação, quando com 
~las se constrange de modo ilegal; ou d~-alge-
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mas se_ faz uso para exercício arbitrário das pró­
prias razões (arts. 146 e 345 do Código Penal). 

Daí por que a Lei de Execução Penal deterw 
minou que a aplicação de algemas fosse discipli­
nada por decreto federal {art. 199 da Lei n? 
7 21 0/84) .. Nada impede, contudo, que a tal orde­
nação se chegue por via de lei ordinária. 

Assil:n e desde logo, o projeto obstacula o ex~r­
cício, de todo_indevido, da faculdade de algemar, 
estabelecendo que o porte e uso de algemas ê 
Privãtivo das autoridades policiais civis ou milita­
res, bem como de seus agentes. Esses, tanto qu~ 
as utilizem, devem aos superiores justificarem-se, 
para fim de não vulgarizar o que emerge excep­
cional, transmudando em rito o ato de algemar. 

Trata-se, também, de oferecer concretude à 
norma constitucional, deixando evidente que o 
emprego resulta da necessidade e desde que não 
atente contra os direito_s fundamentais do preso 
e do custodiado. 

Os casos em que as algemas podem ser colo­
cadas surgem bem conhecidos: na resistência e 
na desobediência à ordem de prisão; na tentativa 
de fuga; na proteção do próprio c:ustodiado e de 
terceiros; e na fundada suspeita de possível eva­
são. 

As hipóteses em que não se lhe permite o em­
prego são as mesmas que, na lei processual co­
mum, dão ensejo à prisão especial (art 295 do 
Código de Processo Penal). Aliás, as pessoas ali 
referidas já hoje não devem ser submetidas me­
diante algemas, conforme a legislação processual 
militar vigorante (arts. 234, § 1ç, e 242, do Código 
de Processo Penal Militar). 

Ao rol legal, entretanto, a proposição acrescen­
tou o promotor público, visto como integrante 
da Justiç;;~ P~nal. 

Pareceu-me conveniente, por igual, a inclusão 
do ac:usado preso, no instante do interrogatório. 
Sustentam os estudiosos do direfto que essa é 
uma peça de defesa. Assim, as algemas, se desne­
cessárias, e usadas apenas simbolicamente, só 
podem coartar o réu, prejudicando a ex:ercência 
hábil da contrariedade penal. 
--Por fim admitiu o Projeto que as unidades fede­
rativas detalhem o disciplinamento do uso de al­
gemas. Há peculiaridades regionais que precísam 
ose-r acatadas. Daí, a possibilidade de uma legisla­
ção complementar. 

SaJa das Sessões, 11 de_ novembro de 1987. 
-Jamil Haddad. 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N•, 41, de 1987_ 

Dispõe sobl'e compensação do impos­
to de renda, que especifica. 

O_Congresso Nacional Deçreta: 
Art 1~' O ço_ntribuinte, pessoa física, que apu­

rar saldo de imposto de renda em sua declaração 
poderá compensá-lo com o valor equivalente ao 
saldo de exercícios anteriores _cuja restituição tiver 
direito. _ __ __ 

§ }9 Para efeito de compensação, a restitui­
ção será convertida em cruzados, tomando por 
base a OTN do mês em que findar o prazo para 
a entrega da declaração de rendimentos. 

§ 29 A opção pela compensação deverá ser 
manifestada pelo contribuinte, na própria decla­
ração de rendimentos. 
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Art. 2~ O Poder Executivo baixará os atos neM 
cessários à regu1amentaçao desta Lei. 

Art. 39 Esta Lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em con­
trário. 

Justlllcaçiio 

O presente Projeto de Lei tem por objetivo autcr 
rizar a compensação do saJdo do imposto de ren­
da que for apurado na declaração de rendimento 
com o valor equivalente ao saldo referente a exer­
cidos anteriores a cuja restituição o conbibuinte 
pessoa fisica tiver direito. 

Como se sabe, a compensação, segundo dis­
põem os artigos 156, in~~so n. e 170 da Lei n9 
5.172/66- Código Tributário Nacional- é uma 
das moda1idades de extinção do crédito bibutário. 
Estando, portanto, prevista a compensação no 
Código Tributário Nacional, o Poder Público deve­
rá valer-se dela como forma de se anularem reci­
procamente os créditos tributários e os crêdftos 
líquidos e certos dos contribuintes contra a Fazen­
da PúbUca. 

A utilização da compensação se faz necessária, 
sobretudo em relação ao imposto de renda, pois 
anualmente milhares de contribuintes_ apuram 
saldo a pagar e, por falta de autorização legal, 
ficam impedidos de _compensá-lo com o valor 
do imposto que lhes pertence, mas que não lhes 
foi restituído. 

O Projeto, ao autorizar a compensação, procura 
evitar antecipadamente que os contribuintes, ou­
tra vez, se mobilizem contra o GovernO, por oca­
sião da apresentação das declarações de rendi­
mentos. 

As justas e legítimas recJamações dos contri­
buintes precisam ser atendidas, sobretudo quem­
do se sabe existirem as condições legais para 
o atendimento. 

Trata-se, enfim, de medida que, em última aná­
lfse, contribui para a harmonia entre o fisco e 
os contribuintes, devendo, por isso, ser adotada. 

Quanto à competência para propor o Projeto, 
entendemos que podemos fazê-lo por se tratar 
de assunto tributário, e não matéria financeira pro­
priamente dita, e por não implicar aumento de 
despesa. 

Em face do exposto. Esperamos que os meus 
ilustres pares aprovam o Projeto. 

SaJa das Sessões, 11 de novembro de 1987. 
-Meira FDho-

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 42, de 1987-Complementar 

Isenta o fubá. de mUho do Imposto so­
bre Circulação de Mercadorias. 

O Congresso Naclona1 decreta: 
Art. 19 É concedida ao Fubá de Milho isenção 

do Imposto sobre operações relativas à arculação 
de Mercadorias. 

Art 29 Esta Lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art 39 Revogam-se as disposições em con­
trário. 

JustlOcação 

O Fubá de Milho tem seu preço final de venda 
controlado pelo Governo, segundo portarias de 
Superintendência Nacional de Preços- Sunab. 

Todavia, o preço de comercialização da respec­
tiva matéria-prima (o milho) pr-aticamente dobrou 
no período de junho a outubro do corrente ano, 
conforme se vê dos resultados dos leilões efetua­
dos pela Comissáo de Financiamento da Produ­
ção, nas bolsas de mercadorias. 

O resultado é que a margem de lucros dos 
industriais e dos comerciantes de fubá desapa­
receu, o que implicará estancar a produção, caso 
não ocorra a reversão do quadro descrito. 

Como o Góvemo, no interesse da economia 
popular, não permite a liberação dos preços de 
venda ao consumidor final e, também, como en­
tende que o desenvolvimento da agricultura exige 
a manutenção da atual política de preços da Co­
missão de Financiamento da Produção, a situa­
ção aflitiva dos fabricantes e comerciantes de fubá 
haverá de continuar, até que sejam fixados tetos 
mais elevados para os preços do fubá no varejo, 
ou até que ocorra baixa nas cotações do milho 
nos leilões da bolsa, ou nas o peraçôes diretas 
com os produtores desse cereal. 

Enquanto tal nao se der, a única solução para 
as dificuldades dos industriais e comerciantes de 
fubá será a concessão de alguma ajuda por parte 
do Governo, para compensar o prejuízo que a 
continuidade de seus negócios com o fubá irá 
acarretar. 

Uma forma de ajuda, inegávelmente, poderia 
consistir na concessão de isenção do lmposto 
sobre Operações relativas à Qrculação de Merca­
dorias - ICM, cuja alíquota atual nas operações 
internas é de 17%. 

Considera a isenção, sem redução no preço 
de venda do fubá, os industriais e comerciantes 
desse produto teriam diante de si a possibilidade 
de ganhos até 17% do preço final de venda, o 
que certamente traria alento novo aos respectivos 
estabelecimentos, permitindo-lhes aguardar me­
lhoria do mercado, seja em virtude de tabelamen­
to mais favorável, seja através de baixa no preço 
da matéiia~prima (o milho). 

A medida favorece também os consumidores, 
que continuariam a contar com a presença em 
suas mesas de um produto barato e nutritivo. 

Cabe ponderar, ainda, que a isenção tributária 
não configura matéria de exclusiva iniciativa do 
Poder Executivo, pois que o artigo_57, item I, da 
Constituição Federal, inclui apenas as "leis que 
disponham sobre matéria financeira", sem falar 
em matéria tnbutária, como ocorre no artigo 55, 
item li. 

Proponho. assim, com base no § 2~ do artigo 
19 da Constituição Federal, o presente Projeto 
de Lei Complementar e espero contar com o deci­
sivo apoio de todos os nobres Congressistas para 
darmos um pouco mais de tranquilidade tanto 
aos empresários que lidam com o fubá de milho, 
como à massa trabalhadora de reduzido poder 
aquisitivo, para cuja alimentação esse produto é 
essencial. 

Sala das Sessões, 16 de novembrO de 1987. 
- Leite Claves. 

CONSTITGfÇÃO FEDERAL 
_,,M .. --··-------..--·---··•-MH"'"''"-'""' 

Art. 19. I:: vedado à União, aos Estados, ao 
Distrito Federal e aos Municípios: 
1-instituir ou aumentar tributos sem que a 

lei o estabeleça, ressalvados os casos previstos 
nesta Constituição; 
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n-estabelecer limitações ao tráfego de pes­
soas ou mercadorias, por meio de tributos interes­
taduais ou intermunicipais; e 

111- instituir imposto sobre: 
a) o patrimônio, a renda ou os selViç:os uns 

dos outros; 
b) os templos de qualquer culto; 
c) o patrimônio, a renda ou os serviços dos 

partidos políticos e de instituições de educação 
ou de assistência social, observados os requisitos 
da lei; e 

d) o livro, o jornal e os periódicos, assim como 
o papel destinado à sua impressão. 

§ 19 O disposto na alínea a do item lU é exten~ 
siva às autarquias, no que se refere ao patrimônio, 
à renda e aos serviços vincuJados às suas finalida­
des essenciais ou delas decorr_entes; mas não se 
estende aos serviços públicos concedidos, nem 
exonera o promitente comprador da obrigação 
de pagar imposto que incidir sobre imóvel objeto 
de promessa de compra e venda 

§ 2~ A União, mediante lei complementar e 
atendendo a relevante interesse social ou econô­
mico nacfonal, poderá conceder isenções de im­
postos estaduais e municipais. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-Os projetos lidos vão à publicação. 

O SR- PRESIDE!'ITE (José Ignácio Ferreira) 
- Sobre a mesa, Requerimento que serâ lido 
pelO Sr. 1 ~-secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 240, de 1987 

Senhor Presidente 
Senador Humberto Lucena, 

O Congresso Nacional promulgou em 9 de abril 
de 1985, pelo Senhor Presidente Senador José 
Fragelli, o Decfeto Legislativo n" 3/85, -que: 

"Determina que sejam submetidos à apro­
vação do Congersso Nacional todos os~ajus­
tes, atos e -contratos complementares ao 
Acordo sobre Cooperação no Campo dos 
UsOs Pacíficos da Enegia Nuclear, assinado 
entre a República Federativa do Brasil e a 
República Federal da Alemanha, em Bonn, 
a 27 de junho de 1975." 

O Decreto Legislativo n" 3/85 dispõe: 

"Art. 1" O art. 1 ~ do Decreto Legislativo 
n" 085, de 20 de outubro de 1975, que "apro­
va o texto do Acordo sobre Cooperação no 
Compo dos Usos Pacíficos da Energia Nu~ 
clear, assinado entre a República Federativa 
do Brasil e a República Federal da Alemanha, 
em Bonn, a 27 de junho de 1975", passa 
a vigorar acrescido do seguinte parágrafo 
único: 

··Art. 1' ·············--············-·-----·-· 
Parágrafo único. Todo ajuste, protocolo, 

contrato ou ato de qualquer natureza que 
tenham por objetivo implementar ou dar exe­
cutoriedade às disposições do Acordo refe~ 
rido no caput deste artigo serão submetidos 
à prévia aprovação do Congresso Nacional." 
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Art. 2° Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação," 

Pelo exposto acima, solldto a V. Ex• informar 
se o referido decreto legislativo vem sendo cwn~ 
prido pelo Poder EJtecutivo e, em caso positivo, 
quais as informações que já forma prestadas ao 
Congresso Nacional. 

Sala das Sessões, 29 de oUtubro de 1987. -
Itamar Franco. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
- Esse requerimento será publicado e inclufdo 
em Ordem do Dia, de acordo com o art. 239, 
inciso VI do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-Sobre a mesa, comunicações que serão lidas, 
pelo Sr. 1•-Secretário. 

São lidas as seguintes 

Brasília, 6 de novembro de 1987. 

Of.GLPFL-1167/87 

Senhor Presidente, 
Temos a grata satisfação de cwnprimentar V. 

EX" muito cordialmente, ao tempo em que solicita­
mos seus bons oficios, no sentido de adotar as 
providências cabíveis, visando a substituição do 
Senador Hugo Napoleão pelo Senador Marco Ma­
ciel, como membro titular da Comissão de Rela­
ções Exteriores deste Senado Federal. 

Sendo s6 o que _se nos oferece para o mo­
mento, valemo-nos do ensejo para renovar a V. 
Ext nossos protestos de elevada estima e distinta 
consideração. 

Atenciosas Saudaç_õ_es, -Carlos Chiarelli, U­
der do PFL. 

Brasllia, 4 .. de outubro de 1987. 

Oficio n' 291/87 - PFL 

Senhor Presidente: 
Comunico a Vossa Excelência que o Deputado 

Albérico Cordeiro, PFL- -AL. deixa de integrar, 
a partir da presente data, a Comissão_Parlamentar 
de Inquérito Mista, criada pela Resolução n\' 2, 
de 1987, para "Avaliar os Prejuízos da Seca no 
Nordeste". 

Na oportunidade, indico o nome do Deputado 
Antônio Ferreira, PFL- AL, para substituir aquele 
companheiro, na referida Comissão. 

Renovo a Vossa Excelência, ao ensejo, os pro­
testos do mais elevado apreço.- Deputado José 
Lourenço, üder do PFL. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-Serão feitas as substituições solicitadas. (Pau­
sa.) 

A Presidência recebeu, da Secretaria de Planeja­
mento da Presidência da República, cópia da do­
cumentação existente sobre as diversas fases dos 
processos de privatizaç:ão já concluídos e em de­
senvolvimento, e o registro das atividades desen­
voMdas no âmbito do programa de privatização. 

Os referidos documentos foram encaminhados 
à Comissão especial destinada a levantar o grau 
de estatização da economia brasileira e partici­
pação das empresas estatais no endividamento 
externo e interno do País, onde estarão à dispo­
sição, para exame dos Srs. Senadores. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
,__A Presidência comunica ao plenário que, nos 
termos do art. 45, In fine, do Regimento Interno, 
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deferiu, em 9 do corrente, o Requerimento n\' 235, 
de 1987, do Senador Nabor Júnior, em que S. 
Ex' Solicitava autorização do Senado para parti~ 
cipãf -âã Delegação do Brasil à quadragésima se­
gunda sessão da Assembléia Geral da ONU. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao eminente Senador João 

Menezes. 

OSR. JOÃO MENEZES (PFL-PA Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

A Assembléia Nacional Constituinte realizou. 
ontem, uma s~ssão_ memorável, quando um gru­
po de 119 Srs. Constituintes apresentou à Mesa 
wn projeto pedindo a reformulação do Regimento 
da Constituinte. Esse fato foi da maior relevância 
e pode, na realidade, ter grande repercussão na 
vida política deste País. Os que subscrevem o 
documento têm por objetivo principal defender 
0$ princípios democráticos e, s_obretudo, a vonta­
de das maiorias. Porque não é possível que esta 
COnstituinte ou esta Constituição seja feita ou seja 
preparada tomando por base e por princípio a 
resolução de 47 Constituintes que representam 
a metade da Comissão de Sistematização, e todos 
sabemos, isso já foi historiado no Senado, como 
se_ fo_rmaram essas Comissões e como agiram. 
Inclusive, ficou sujeita a um Regimento Interno 
de difícil aplicação, apesar dos esforços muito 
grarides que foram desenvolvidos pelo nosso ami­
go e Senador Líder do PMDB, Fernando Henrique 
Càfdoso, que, de acordo com as drcunstâncias 
momentâneas de uma Assembléia Constituinte 
nova que se instalava_. teve muitas vezes que ceder 
a pressões ou a interesses de momento e o me­
lhor regimento que ele pôde dar foi aquele que 
acabou apresentando à Casa. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso -Per­
mite V. Ex' um aparte? 

OSR. JOÁO MENEZES- Com prazer ouço 
V. Ex'. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso -Sena­
c{or, V. EX' mencionou que fui o Relator do Regi­
mento e é verdade. V. Ex' se recordará que, naque­
les momentos, havia uma forte movimentação 
precisamente porque ninguém aceitava que se 
partisse de um texto. Quase a maioria dos que 
hoje assinam o pedido de revisão do Regimento 
sustentava um ponto de vista contrário ao que 
5.!': dl_a_m_avã, então_,_ uma "Comissão de Notáveis", 
e foi para evitá-la que demos uma volta tortuosa 
e-criamos a Comissão de Sistematização como 
uma-concessão intermediária, para que houvesse 
algum mecanlsmo capaz de compatibilizar o texto 
constitucional. Esta foi a razão pela qual assim 
st'f fez. O Presidente da Assembléia Nacional 
Constituinte, para atender aos reclamos da Casa, 
abriu a destaques e emendas, para todo o Plená­
rlq, os trabalhos da Comissão de Ststematização 
que, por certo, não se circunscreveram aos mem­
bros daquela Comissão; qualquer Coristttuinte po­
dia participar, como, aliás, muitos participaram 
da Comissão de Sistematização. Quero dizer a 
V. EX' que, no Regimento, nem hoje nem nunca, 
existiu a hipótese de 47 pessoas predominarem 
sobre a maioria do Plenário. Ao contrário. QUa­
renta e sete é o quotum de aprovação na Comis-­
são de Sistematização, mas tudo que ali é votado, 
para ir ao Plenário, para ser depois destacado, 

requer a aprovação do Plenário. Por conseqüên~ 
cta~ não estando de .acordo, o Plenário rejeita qual~ 
quer blulo aprovado na Coinissão de Sistema­
tização. Eram essas as considerações que queria 
farer, adiantando a V. Ex' que, pessoalmente, sou 
favorável a que se abra possibilidade de emendas, 
porque o texto é bastante. renovável e, no Regi­
mento, quando se enviasse um substitutivo ao 
Plenário, h8veria espaç:õ para eni.endas. Se não 
houve agora, é porque aconteceu uma mudança 
de sistemática mas sou favorável às emendas por­
que, a meu ver, democraticamente, temos que 
votar. O que não se pode fazer- e ninguém 
pensa realmete em fazê-lo - é desconsiderar o 
imenso trabalho de centenas de Constituintes e 
milhares de brasileiros, de que resultou este pro­
jeto ora em tramitação, que espe_ro venha a ser 
ainda f!la_!,s: aperfeiçoado no Plenário. -

O SR. JOÃO MENEZES - Obrigado a V. 
Ex" Ninguém de bom senso poderian ter qualquer 
dúvida a respeito do procedimento de V. Ext Feliz­
mente, V. Ex' confrrma a djficuldade que teve em 
ser relator. V. Ext aceito~ o carg_o quase que forço­
same_nte naquela oportunid~de, o que confirma 
~-palavras iniciais que proferimos, como também 
a ressalva que fiZemos a V. Ex' com razão e cer­
teza. 

Queremos dizer que a posição tomada pelos 
Constituintes, ontem, não é uma posição contra 
ninguém, e sim uma posição que não demonstra 
a hegemonia de grupos, ou de quem quer que 
seja. São Constituintes que se uniram com o único 
objetivo, aquele de procurar servir e em busca 
de textos consti_tuclonaís que representem o pen­
samento da maioria dos Constituintes, que deve 
ser também o pensamento que estão esperando 
esses 140 milhões de brasileiros, e não fazer Lll11a 
Constituinte fOrçada por lobbies, ou pequenos 
grupos quaisquer que sejam suas procedências. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Pennite-me V. 
Ex' um aparte? 

O SR. JOÃO MENEZES --Já o darei a V. 
Ex' O fato é qUe essa posição tomada pelos Cons­
titUinteS,- na-sua iri.áioria, deve ter repercussão nos 
trabalhOs da nossa Casa, nos trabãlhoS do Con­
gresso Nacional. Não é possível continuarmos-a 
viver como estamos vivendo. O Brasil está em 
_\lm regime de verdadeira intranqüilidade. As notí· 
cias do rádio, da televisão, dos jornais são as mais 
teníveis possíveis. Quem abre e lê oS ]OrnaiS fõdos 
os_ cna_s;- sente quase que um desalento. Quem 
ouve rádio, vê nã televisão os noticiários mais 
importantes, como o jornéU_ ou os repórteres de 
1V, ouve todos os dias notícias a respeito da en­
chente", da seca, da greve, da maconha, da mor­
fina. Noticiam que o "Brasil pode terminar um 
órfão do Mundo"; "que a política imposta por 
Bresser já virou letra morta':; "que o Governo Per­
-deu as rédeas do controle de inflação"; "tensão 
noS presídios"; a fuga da FUNABEM ... ". Há um 
conjunto de circustância_ que estão fazendo com 
que a Nação viva em sobressalto, que toó-os viva­
moS em sobressalto, em insegurança; cria-se uma 
instabilidade e pode ser que um pronunciamento 
desta Constituinte, nesta altura dos acontecimen­
tos, tenha uma influência decissiva em tudo, e 
tenha, consE!qüentemente, uma importância na 
tranqüilidade que precisamos ter. Pode, quem sa­
be, reverter esta posição, que possamos todos, 



Novembro de 1987 

com trabaJho efetivo, eficaz e real, mudar o aspec· 
to tenebroso que se quer dar ao Brasil. 

Parece que tudo de ruim está aqui no País; 
s6 acontece coisa ruim, porque as coisas boas 
têm muito pouca ou quase nenhuma divulgação. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Permite um apar­
te? 

OSR-JOÃOMENEZES-Ouço, com muita 
honra, o aparte de V. EX Senador JutahY Maga· 
Ihães. 

O Sr. Jutahy Magalhães- V. Ex• está trazen­
do ao conhecimento do Senado uma ação demo­
crática que um grupo, até majoritário, solicitou 
da Mesa da Assembléia Nacional Constituinte de 
uma determinada ação para reabrir a possibili­
dade de emendas, dentro do jogo democrático. 

Infelizmente, quero trazer ao Plenário uma ação 
antidemOcrática. 

Lendo o Correio Brazlliense de hoje, há uma 
nota que diz: 

','Segundo o assessor do Presidente, ele 
decidiu suspender o atendimento de todos 
os pecUdos políticos, principalmente as no­
meações, até a votação de domingo, quando 
será decidida a duração do seu mandato. 
Qualquer que seja o resultado, a partir da 
próxima segunda-feira, Sarney começará a 
agir de forma diferente, retalhando ou pre­
miando." 

Eu não sabia que o Governo era um assunto 
particular e que o Presidente teria o direito de 
premiar ou retaliar, de acordo com seus interesses 
pessoais. Mas, soube também - não assisti por­
que eu estava ainda preso aqui no Senado -
que no Jornal Nacional, de hoje, o porta-voz do 
Presidente declarou claramente: aquele que vo­
tasse pelos 4 anos de mandato seria considerado 
inimigo do Presidente. 

Pergunto a V. Ex": esse é um ato democrático? 
Esse é o respeito à Assembléia Nacional Cons­
tituinte? 

O SR. JOÃO MENEZES- Eminente Sena­
dor, sobre esta notícia que V. Ex" está: lendo, eu 
não sei até onde vai a veracidade, mas muitos 
têm dito por aí que o Presidente precisa tomar 
força, precisa dar um murro na mesa ... 

O Sr. Jutahy Magalhães- O porta-voz foi 
quem declarou hoje na televisão ... 

O SR. JOÃO MENEZES - Se ele está to­
mando essas providências, eu acho que são boas, 
e é o que o povo espera. 

O Sr. Jutahy Magalhâ .. - O porta-voz de­
clarou. V. Ext concorda com ele, é inimigo ou 
é amigo, de acordo com a votação. 

O SR. JOÃO MENEZES- ... porque primei­
ro eu não sei se a nota é verdadeira ... 

O Sr. Jutahy Magalhâes - O porta-voz de­
clarou na televisão. Se o porta-voz não pode falar 
por ele, eu não sei mais o que estão fazendo 
no Governo. 

O SR. JOÃO MENEZES - Quero dizer a 
V. Ex" qUe, realmente, o Presideilte da República 
tem procurado, com uma paciência franciscana, 
levar o Governo à frente, que tem sido dificil por­
que todos reclamam, todos querem coisas, pe­
dem. Um dos fundamentos principais desses de-
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sajustes, desses desacertos é o PMDB, porque 
este Partido -· 

O Sr. José Fogaça- V. ~me permite um 
aparte? -

O SR. JOÃO MENEZES-Eu dou já o apar­
te a V. Ex", porque o PMDB é o responsável peJo 
Governo. Reclama toda hora da situação fman­
~eira,_que está tudo errado. Quem tem sido Minis­
tro do Presidente José Sarney? O PMDB. É o 
PMDB que e govema a política. Agora mesmo 
nessa questão da discussão da dívida externa o 
que acontece? O Ministro mal chega e ainda está 
dizendo que vem trazer a notícia,já estava, o PMDB 
em pé de guerra, afinnando que não aceita por­
que não vai para o FMI. Não aceita monitoramento 
etc._e_tal. Depois, conversa um pouco com o Mi­
nistro da Fazenda e acha que a coisa está seguin­
do para um caminho razoável, que pode aceitar, 
ir devagarinho, e quem sabe até _chegar ao FMI. 
É uma lUta terrfvel que o Presidente da República 
enfrenta, e acho que esse Presidente da República 
tem condições de estadista, senão n~o suportaria 
a situ"açâo que está, porque é pressionado de to­
dOs os lados. Vai nomear um Ministro e é aquele 
Deus nos acuda, e não é de agora não, é de 
muito tempo. Todas as vezes em que quer no­
mear wna pessoa tem que ouvir o Partido, tem 
que ouvir o PMDB; o PMDB não aceita, veta, não 
quer. Se _é verdade essa notícia com relaçOO ao 
que ele está fazendo- segundo o Senador Jutahy 
Magalhães -, vai fazer, o que todo mundo está 
querendo que ele faça, inclusive, a classe política. 
Mas Isso é uma notícia de jomaJ e eu náo posso 
dizer que ela seja verdadeira, mas lhe garanto 
que, se realmente ele fiZer isso, a população acha~ 
râ até bom, e baterá palmas. 

-O Sr. Jutahy Magalhães-V. EX" está sendo 
favorável ao autoritarismo, veja que V. Ex!' está 
sendo muito claro, é uma posição de V. Ex'!', mas 
que é antidemocrática é! 

O SR. JOÃO MENEZES- O PMDB é um 
Partido inquieto. Agora, por exemplo, há coisa 
de 20 días ou 30, todos os Governadores se reuni~ 
ram. Deram notídas aos jornais, fizeram aquela 
festa bancaram "'vedetes~·. prestaram solid_arieda~ 
de ao Governo Sarney; 5 anos, etc. e tal. Daqui 
a pouco já se reúnem e já não é mais aquilo; 
já não são mais 5 anos. são 4 anos, eleição ime­
diata e outras Irresponsabilidades. 

Agora, o nosso Governador Moreira Franco, cu­
jo lema é trabalho - sabemos que o lema dele 
é trabaJho- procura trabaJhar demais e já juntou, 
escondidos, alguns governadores; wn se descul­
pou que foi visitar a tia, o outro que foi buscar 
sua senhora, no Rio_ de Janeiro, para fazer oub'a 
reunião, para dizer que já não apóia mais, já é 
outra coisa. Mas os Governadores estão esque­
cidos que essa Assembléia está gritando todos 
os dias que a Constituinte é soberana, não admite 
interferência de ninguém. Os Governadores vão 
ter pouca interferência, a não ser aqueles que 
têm, realmente, prestígio, porque senao não vão 
ter influência porque a Assembléia é independen­
te, a Assembléia NacionaJ Constituinte é soberana 
- pelo menos é o que se diz aí nas ruas, é o 
que se ouve todos os dias. 

Então. essa confusão que os Governadores fa~ 
zem nao pode prosseguir. Temos, por exemplo, 
um homem de grande gabarito, que é o nosso 

Quinta-feira 12 2801 

companheirO, Senador José Richa; é wn grande 
nome, foi Governador. Mas, também, já foi paria~ 
mentarista, já foi a favor do Governo, de 6 anos, 
de 4 anos, arriscou até ser Chefe de Gabinete 
Civil. HOje, já quer eleição para o ano que vem. 

Estou citando este fato s6 para que os Senhores 
vejam qual a dificuldade de governar. Não o estou 
citando para fazer acusações a ninguém. 

O Presidente da República está aUXIliando o 
Governo do Paraná, do Sr. Álvaro Dias. O Gover­
nador Álvaro Dias é do PMDB, tem dado susten­
tação ao plano do Governo Sarney. 

O Sr. JOSé FOGAÇA - Pellllite V. Ex' um 
aparte? 

O SR. JOÂO MEriEZE8 - Já o _represen­
tante do Paraná ctiz que não é a favor do Governo 
Sarney. S6 estou citando fatos, não estou criticao~ 
do ninguém, porque acho que cada um pode 
fazer o que quiser e entender, estou apenas cons­
tatando os acontecimentos que não são noticias 
soltas de divulgação e sim fatos existentes. 

O SR. PRESIDEN1E (José Ignácio Ferreira) 
--A Presidência pondera ao nobre orador que 
restrinja os apartes, porque o seu tempo se encon­
tra esgotado. 

O SR. JOÃO MEriEZE8-Permita-me con­
ceder o aparte pedido. 

O Sr. José Fogaça - É que a "proVerbia­
lidade" de V. Ex" é tão generosa que, às vezes, 
ultrapassa o tempo. Mas queria dizer que alguns 
fatos deveriam ser lembrados por V. Ex' Está lem­
brando todo aquilo que dificulta a ação do Presi­
dente; que o PMDB cria uma confusão; que há 
contradições; há um comportamento paradoxal, 
governadores, ministros, parlamentares. Eu gos­
taria que V. Ex' também lembrasSe que há, por 
exemplo, no PFL, ministros que hoje apóiam in­
condicionalmente o Governo, entre eles o que 
assumiu recentemente, o nosso caríssimo colega 
Senador Hugo Napoleão, que acaba de ser em­
possado no Ministério da Educação, e é um ho­
mem que está lá vinculado ao Presidente da Repú­
blica; obviamente é presidencialista; obviamente 
adota a postura pelo mandato de 5 anos; está 
encarreirado na visão e na postura do Presidente 
José Sar:ney, mas, ao mesmo terÍlpo, no seu Parti­
do, tem o Líder Senador Carlos Chiarelli, que já 
s_e manifesta em favor de 4 anos, quer abandonar 
o Governo, está na oposição, e eu reSpeito ã.s 
posições de ambos, tanto do Senador Hugo Na­
poleão como a do Senador Carlos Chiarelli. Não 
estou criticando, enquanto posição política indivi­
dual, mas estou mostrando a V. Ex" que deveria 
ter também memória, para lembrar essas contra­
dições do s.eu Partido, do PFL, que causa essas 
dificuldades imensas ao Governo. O Partido de 
V. Ex' se propôs a retirar~se do Governo, se propôs 
a sair para a oposição, hoje não sabe se está 
á exercendo a Liderança, mas não sabe se é üder 
do Governo, ou se é üder da oposição, isto não 
está claro para o seu Partido; realmente V. Ex" 
tem razão, durma-se com um barulho desse. 

O SR- JOÃO MENEZES - Obrigado pelo 
aparte de V. Ex", que aqui me faz lembrar, se 
não me falha a memória, o Padre Antônio Vieira, 
quando ele diz: "Peque, mas peque discretamen­
te". 
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O Sr. Nelson Carneiro - É o que V. EX' 
está fazendo? 

O SR. JOAO MEI'IEZE8 - Pelo menos po­
deríamos ter os nos.sos pecados discretos, de 
acordo com o Padre Antônio Vieira. Quero res­
ponder ao eminente Senador José Fogaça, me­
morizando que ele diz- d1,.U111a-se com um bar_u_­
lho desse- que S~ Ex' tem toda r~.o no que_ 
diz, apenas há uma diferença: O Senador Carlos 
Oliarelli nunca foi um homem de impor Isso ou 
aquilo ao Governo, tem sido \Jffi grande lider. 
Quanto a essa idéia de ser parlamentarista ou 
presidencialista, todo mundo tem o direitq d_e es­
colher; estamos falando ê s9t>re a responsabi­
lidade do Governo, para poder tomar este_ Gover­
no factível, porque senão cnmo diz V. _Ex', "dur­
ma-se com um barulho desse," repito, essa é 
a verdade. 

Mas Sr. Presidente, eu teria muito mais coisas 
para demonstrar esse quadro de incongruências, 
mas o que me traz especialmente a esta _tribuna 
é o fato delituoso que se está verificando __ no _Esta­
do de Goiás; está-se: estabelecendo verdadeir~ 
violência em tomo desse acidente do césio-137. 

Hoje, recebi telegrama de um senador_ e amigo, 
que muito me honra com a __ sua amizade, que 
diz o seguinte: 

"Solicito prezado Constituinte manifesta­
ção de esdar~imento junto ao seu eleito­
rado sobre as reais dimensões do acidente 
radioativo oconido reCentemente em Goiâ~ 
nia, de trágicas, porém limitadas conseqüêh­
ctas, visando pôr fim às irresponsáveis espe­
culações e sórdida campanha que conti­
nuam fazendo vitimas o povo e a economia 
do meu Estado. Como goiano agradeço de 
antemão apoio e solidariedade do estimado 
companheiro que tem demonstrado sempre 
elevado espírito público. Cordialmente, Sena­
dor lram Saraiva" 

Veja V. Ex" que a situação de Goiás é realm~n~ 
terrível, porque toda a sua economia está sendo 
paralisada, através de uma publicação constante, 
diária, de perigos que já devem estar, hoje, locali­
zados. 

A localidade de Ca1das Novas permanecia cheia 
todas as semanas mas agora, na última sexta­
feira, o ônibus saiu para lá com 4 pessoas. A 
produção agricola daquele Estado ninguém quer 
comprar, está VIlmente sendo especulada, sob a 
alegação de que está estragada essa produção. 
Não se pode fazer isto com um Estado promissor, 
como é Goiás. . 

Assomei, hoje, a esta_trífluna, para deíxar minha 
inteira solidariedade ao Governador do Estaq.o 
de Goiás, o ex-Senad_or_ Henrique Santillo~ assim 
como a todo o EStado de GçiáS. E também para 
que cesse, de forma geral e absoluta, essa campa­
nha de degradaç:ão que se faz contra aquele Esta­
do promissor. E preciso que haja mudança, é 
preciso que haja realmente um espírito público, 
pois não se pode chegar até aquele ponto -
de se impedir que se insta1e na Feira da Provi­
dência uma barraca referente ao Estado de Goiás, 
sob as alegações mais diversas. 

Se V. Ex', Sr. Presidente, permitir, darei o aparte 
ao nobre Senador José Richa. 
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O SR. PRESIDEN1E (José Ignácio Ferreira) 
-A Presidência pediria apenas que_ o eminente 
Senador José Richa fosse breve. 

O Sr. José Richa- Serei breve, muito breve. 
Eu estaya ausente por ~guns minutos, enquanto 
o S~nador ~o~o Menezes faJava, e, portantO, ap_e­
Iia~ _fui _ _inlormado pelos demais colegas d~ que 

_S. Ex' l:tavia me cit4_Ço como exemplo de incoeK 
rência. Acho que o Senador João Menezes com~ 
te uma groseria contra um cÕlega e além do mais 
não disse a verdade, portanto, eu gostaria de es­
clarecer a minha posição. Em nenhum momento 
fui presidencialista, e V. EX" perdeu grande oportu­
nidade de dar credibilidade ao resto do seu discur-
5(), se V. ·Ex' tivesse também correpondido à reali­
~de dos fatos nesSa questão que me envolve. 
~-Y· ~fOr __ compulsar os Anais da Assembléia 
NacionaJ Constituinte, há de verificar uma emen­
_da prop_ondo o parlamentarismo, e o parlame­
tar!smo a partir de determinado perfodo, porque 
lni!lginef-apenas devêssemos preparar melhor o 
País para a prática do parlamentarismo. Entre­
tanto, o presidencialismo exercído da maneira co­
mo vem sendo .me fez antecipar a implatação 
de um sistema de governo que já é da minha 
convicção. Quanto ao problema de haver mudado 
~- poSição com relação à duração de mandato, 
é porque sou brasileiro antes e, acima de qualquer 
outra coisa, não devo lealdade nenhuma a nin~ 
guém, não rompi a amizade com o Presidente · 
"José Sarney, embora tenha acabado de ouvir na 
televisão que quem não votar nos 5 anos será 
inimigo pessoal de S. Ex'. Eu não rompi, se ele 
está rompendo, o problema é dele. Entretanto, 
soU mais amigo do Brasil, e é este o meu dever 
de lealdade para com o País do que para com 
o próprio Presídente, a quem continuo devotando 
respeito e_até_afeto. No entanto, não posso deixar 
de analisar a _crise que nos envolve neste instante, 
com profunda preocupação. E antes que essa 
crise política, provocada muito mais pelos desa­
certos do Governo, se transforme numa crise 
institud6rial sem dever de lealdade para com o 
Brasil, tenho que abreviar a transição e antecipar 
a eleição. É esta a minha posição. 

O SR. JOAO MENEZES - Obrigado pelo 
aparte de V. Ex", mas "amor de mulher de apache 
é difícil". Eu não faço nenhuma restrição ao emi­
nente Seiiãdor JOsé_ Richa ser ou não parlamen­
tarista ... 

O Sr. José Richa- Eu me referi à amizade, 
nã,o tem nada de ãfnor. Eu gostaria que V. Ext 
respeitasse seus Colegas. -

O SR. JOÃO MENEZES- Mas não há ne­
nhum desrespeito, não é isso. V. Ex!' é que ficou 
logo todo milindrado, porque apenas disse a ver­
dade dos fatos. 

O Sr. José Richa - Mas V. Ex' falseou a 
verdade dos fatos. 

-- O SR. JOAO MEI'IEZE8- Não falseei nada. 
V. Ex' nãO estava aqui, ouviu na base do "disse 
que disse", e veio para o plenário. Se V. Ex'- esti­
vesse a,qui teria ouvido a verdade, eu não falei 
nada disso. V. Ex' pode ser parlamentarista, pode 
ser o que quiser. 

O Sr. José Rlc:ba- Se V. Exl' não falou isso, 
se está se desdizendo ... 

O SR. JOÃO MENEZES -O que eu disse 
eu repito: é que V. Ex' já defendeu 6 anos, já 
defendeu 4 anos, já defendeu 5 anos, já correu 
até o_ risco de ser Chefe do Gabinete Ovil do 
Presidente da República, isso é público e notório. 

O Sr. José Richa- É verdade. Este é o único_ 
ponto em que V. Ex' tem razão. Eu corri um risc:o. 
(Risos.) 

O:_ SR. JOÃO MENEzES_:.Mas foi só isso_ 
que eu disse. 

O SR. JOSÉ RICHA- Mas, graças a Deus, 
eu tenho bom senso. 

O SR. JOSÉ MEI'IEZE8 - O que não é pos­
síve~ é manter a ordem, é trabalhar por este País, 
e nao ficamos aqui como vedetes, discutindo as­
suntos que dificultam a ordem normal. Precisa­
mos realmente enfrentar os problemas nacionais 
é o que o povo precisa. Para um governo SE!~ 
tra_nqüilidade, forçado por todos os lados, até pelo 
que se ~izem amigos, fica difícil exercitar a gover­
nança. 

É por isso, Sr. Presidente, que fiz este pronucia­
mento, cujo fundamento principal era dar a nossa 
solidariedade ao Governo de Goiás, que vem sen­
do espezinhado, e ao seu povo que está sofrendo 
os maioreS ataques e dificuldades. Muito obriga­
do. (Muito bem!) 

O SR. PRESIOErfi'E (José lgnádo Ferreira) 
-Concedo a palavra ao nõbre Senador Jrapuan 
Consta Júnior, como Uder do PMDB, por delega­
ção do eminente Líder Fernando Henrique Car­
doso.-

O SR. IRAP<IAN COSTA JÓNIOR (PMDB 
- GO. Como Uder. Pronuricia o seguirite discur­
so. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Antes de mais nada, agradeço, em nome do 
meu Estado, ao Senador João Menezes peJa soli­
dariedade que presta ao povo de Goiás, vitima 
que foi do acidente já demais conhecido e sobre 
o qual me permito tecer ainda algumas conside­
rações. 

Voltamos ao assunto para analisar dois fatos: 
1) No relatório do Prof. Alfredo Aveline (do Insti­

tuto de _Física da Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul), que, representando a_ Sociedade 
Brasileira para o Prgresso da Ciência, esteve em 
Goiânia, a convite da ComiSsão Nacional de Ener­
gia Nuclear, como observador, há alguns pontos 
que gcstariamos de evidenciar, porque são de 
interesse geral- interessam aos Srs. Senadores 
e aos seus Estados. 

Diz ele, no item 11: 

"esta despreocupação da CNEN reflete 
uma atitude geral dos meios técnicos e cientí­
ficos de todo País_, que ficaram surpresos 
com a dimensão do que pode terminar ocor­
rendo com a manipulação inadequada de 
poucas gramas de Céslo-137." 

Nas conclusões. item 2: 

"tendo em vista _o exposto nos parágrafos 
8, 9, 1 O e 11, -~anel ui-se que eventos como 
os de Goiânia poderão voltar a se repetir, 
podendo mesmo já terem oc.cxric;lo_ ~m m~ 
nor escala sem serem percebidos." 
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Nas conclusões, item 5: 

"O exame dos parágrafos 8, 9, 10 e 11 
evidencia a central responsabilidade da 
CNEN no que tange à legislação e a seu 
papel de liderança e condução do setor e 
sua fiscalização." 

Nas recomendações, item 2: 

"É uma tarefa urgente uma análise caso 
a caso de todos os usuários de material ra~ 
dioaUvo no Brasil, bem como -uma investi­
gação cuidadosa do destino que foi dado 
a fonte radioativa desativada. Há evidências 
de que esse material desativado em muitos 
casos não está em lugar seguro e conhe­
ddo." 

Fica claro, e isto queremoS mostrar com base 
no relatório do Prof. Aveline, que a responsabi­
lidade da CNEN em acidentes dessa natureza é 
inegável, que eles podem se repetir e que talvez 
até já tenham ocorrido, passando, por serem em 
menor estala, despercebidos. 

E um alerta aos Sr. Senadores, para que atuem 
junto ao GOverno Federal no sentido de se instituí­
rem, rapidamente, com ou sem a CNEN, meca­
nismos de fiscalização e preverlção que resguar­
dem seus Estados das vicissitudes por que passa 
o Estado de Goiás. 

2) As notas emitidas pelos funcionários da 
CNEN, ora no Estado de Goiás, e a resposta do 
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matéria que reputo da maior importância. Faria 
um apelo aos Membros desta Comissão para que 
ela atuasse com rapidez e taJvez pudéssemos dar 
uma contribuição ao Brasil, sugerindo, ao final 
da ComiSSão~ um projeto de lei que sistem8tizasse 
o modo pelo qual a sociedade brasileira fiscalízaria 
toda a questão relacionada com_os efeitos nocivos 
dO ffiau -uSO~ dos ineios da energia atômica, que 
já tiveram ·cõriseqüêbcias tão trágicas para com 
o e:staao de Goiás. Embora V. EX' fale em nosso 
nome, eu gostaria também de juntar-me as suas 
palavras de viva voz. 

O SR.IRAP<IAN COSTA JÚNIOR -Agra· 
deç:o e concordo inteiramente_ com V. EX' 

Dizíamos que, além dÕS téçr\iCos que estão tra­
balhando em Goiânia, não há, até agora, qualquer 
auxílio do Governo Federal na superação daque­
las dificuldades. 

Todos os recursos utilizados são aqueles que 
o Governo Estadual mobilizou e está mobilizando. 
Toda a batalha que o Estado está enfrentando 
contra a má divu1gação_dos fatos, contra a histeria 
coletiva, contra o preconceito, contra a cüs_crimi­
nação psicológica e econômica, o Estado a en­
frenta- sozinho, Sem respaldo do Governo Federal, 
suprindo esta falta de respaldo com a disposição 
e a coragem de seu Governador e com o estoi­
cismo de seu povo. 

Governo: -
Não há sequer e isto vem sendo incessªnte­

-mente J)ecüdo à CNEN, até hoje, um planejamento 
da operação de remoção dos rejeitas. Este plane­
jamento permitiria ao Estado alocar a tempo re­
CW"SOS, equipamento e pessoal para a operação. 
Mas não, trabalha-se (com afmco, é verdade) ao 
sabor do improviso, e o cr-avemo de GOiâs;eYiden­
temente, a reboque deste improviso, mas aten­
dendo imediatamente a tudo que lhe é pedido. 

Emitiram os técnicos da CNEN, no dia 8 deste 
mês, urna nota de solidariedade a reivindicações 
salariais de seus colegas de trabalho do Rio e 
São Paulo, acrescida de reclamações quanto ao 
apoio do Governo de Goiás e da Direção da 
CNEN, aos trabalhos de removação dos rejeites 
radioativos em Goiânia, bem como Contestação 
ao inquérito da Polícia Federal -que indiciou um 
técnico (ora trabBihando em Goiânia) quando de­
veria ter indiciado o Presidente da CNEN no in­
quérito ora aberto em Goiás. 

Faço minhas a palavras do Governo do Estado, 
em nota oficial assinada pelos secretários de Saú­
de e de Transportes e pelo Superintendente esta­
dual do Meio Ambiente. 

E o faço com-o testemunha pessoal dos aconte­
cimentos. 

Que reclamem os técnicos dã CNEN de sua 
direção acho justo; justíssimo, aliás. É a reclama­
ção de todos nós, goianos, chefiados pelo Gover­
nador Henrique SantiDo, incessantemente -repe­
tida desde que detectamos o problema. Vale uma 
vez mais repetir: à exceção da presença dos técni­
cos da CNEN que estão trabalhando em Goiânia, 
não há, até agora, qualquer auxílio do Governo 
Federal na superação das dificuldades. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso- Per-
mite V. EX' um aparte? - ---

O SR.IRAP<IAN COSTA JÚNIOR- Con· 
cedo o aparte ao nobre Senador Fernando Henri-
que Cardoso. -

O Sr. Fernando Henrique Cardoso- Que­
ria, em primeiro lugar, agradecer e-solidarizar-me 
com o telegrama que recebi do Senador lram 
Saraiva, a respeito da mesma matéria, e comu­
nicar, em apoio ao que diz V. Ex", que fala em 
nome da Liderança, que o Senado criou uma 
Comissão Especial de Investigação sobre esta 

Não reclamem,_ pois, os técnlcos da CNEN do 
Governo de Goiás, que lhes provenham de tudo 
que utilizaram até agOr~. mas sim, como, aliás, 
já o fiZeram, de sua própria Diretoria da Comissão 
Nacional de Energia Nuclear. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, estas eram as 
nossas palavras sobre o assunto. (Muito bem! Pal­
mas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
- Concedo a palavra ao eminente Senador Mau­
rício Corrêa, -como Lrder do PDT 

o SR. MAURICIO coRRE.\ (PDT-DF, Como 
Uder, pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) -Sr. Presidente, Srs. SenadOres: 

o-Jornal do Brasil. em sua edição de anteon­
tem, publica graves e sérias denúncias contra o 
Banco Regional áe Brasília, e dentre as acusações 
ali arroladas consta que o Governador do Distrito 
Federa( -ãutorizou a compra de uma financeira, 

--no Rio de Janeiro, de nome Fiança, que se encon­
trava, ao ser comprada, com a situação de mer­
cado em pleno êxito, mas que já se encontra 
inteiramente no vermelhQ._ neste momento. E o 
curioso é que S. EX' buscou em sua terra nata], 
Conceição -do MatóUEmtio e em Belo Horizonte, 
gr8nde parte cios diretores que hoje gerem os 
destinos do conglomerado financeiro do Banco 
Regional de Brasília. 

E mais grave ainda, Sr. Presidente, é que esses 
diretores, alguns deles moram no Rio de Janeiro 
e trabalham na CapitaJ da República, recebendo 
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diárias, enquanto outros moram em Brasília, mas 
trabalham no Rio de Janelro, recebendo diárias. 

Há, em crédito - fiquidação, cerca de 300 mi· 
lhões de cruzados, decorrentes de$ses emprés­
timos, autorizados, inclusive, a políticos que, certa­
mente, marcharam com o Governador no último 
pleito eleitoral. 

Um desses beneficiários do empréstimo, que 
é titular de uma firma na cidade de Araguari, pediu 
emprestado ao Banco Regional de Brasília sete 
milhões de cruzados. E, hoje, essa importância 
já soma mais de trinta milhões de cruzados. O 
mais grave é que essa firma requereu concordata 
e não tem condições, por não haver garantias 
reais, de saldar o seu débito. 

O mesmo ocorreu com empréstimos feitos 
aqui, na Capital da República, para atender a inte-­
resses de amizade, e que não foram guarnecidos 
com os percalços necessários, com as garantias 
indispensáveis para assegurar a liquidez do paga­
mento nos seus vencimentos. 

Entretanto, embora a noticia tenha sido publi· 
cada no Jornal do BrasU de anteontem, anteon­
tem mesmo, com a mesma velocidade com que 
S. EX' acaba-de fazer sua quinta viagem ao exte­
rior, nos jatos das empresas brasileiras, publica, 
em todos os jornais brasileiros, um farto anúncio, 
em que diz que as informações trazidas pelo JOJ"a 
na1 do Brasil não são verdadeiras. Ocorre que, 
hoje, o Jornal do BrasU reitera essa acusação, 
e não s6 repete o que publicou, em síntese, mas 
afiança, indiscutivelmente, que os balanços dos 
conglomerados são maquiagens perfeitas, na me­
dida em que o próprio Tribunal de Contas do 
DistritO Federal dá demonstrações inequívocas 
da má administração, da incompetência adminis­
trativa dos gestores da coisa pública no Banco 
Regional de Brasília. 

Sei que inclusive já há solicitação ao Banco 
Central do Brasil para que promova uma sindi· 
cã_ncia e apure as denúncias formuladas. Como 
representante do povo de Brasília no S"enado, eu 
não poderia deixar de trazer mais esta denúncia 
aqui, no Senado Federal, a respeito da incompe­
tência demonstrada, da facilidade com que se 
abusa da coisa pública, a respeito desse Governo 
que só tem a sua legitimidade na amizade pessoal 
com o Presidente da República. 

Muito obrigado, Sr. Presidente! 

O SR._ PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
__::: Coilcedo a palavra ao eminente Senador Vll'gf­
lio Távora, que falará pela Liderança do PDS. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (PDS- CE. Co­
mo Uder, pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: -

Vamos, de início, declarar a V. Br' que atende­
mos a seu pregão de sermos bastante sintéticos 
em nossa oração, mercê da premência do tempo. 

Trazemos ao conhecimento do Senado Federal 
aquilo que o atual Governo, nem sempre muito 
exato no cumprimento de suas promessas. está 
levando a efeito, através do Ministério da Indústria 
e Comércio, no Nordeste, quanto à instalação das 
zonas de processamento de exportação. 

Semana passada, junto com o ilustre Senador 
Mauro Benevides, Senador José Agripino e dezew 
nas de representantes no destinos, tivemos o en­
sejo de, num encontro com S. Ex!> o Ministro José 
Hugo Castello Bra":CO, tomar conhedmento e re-­
ceber de S. Ex" o anteprojeto do decreto-lei que 
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será enviado. em exposição de motivos, ao Presi· 
dente da República, para que, realmente, se con­
cretize essa aspiração nordestina. 

Não somos daqueles que acham tudo rosas 
nesse projeto. É um projeto, Sr. Presidente, que, 
depois, inscrevendo-nos em horário nonnal, dis­
pondo daquela hora regu1amentar, traremos aqui 
para dissecá-lo nos seus aspectos mais impor­
tantes. Mas, desde já, queriam os conclamar todos 
os representantes nordestinos desta Casa para 
que, embora não tenho comparecido àquela sole­
nidade, tomem conhecimento, do seu texto, criti­
quem-no no que precisa ser modificado, no que 
necessita ser aprimorado e balancem as vanta­
gens com as desvantagens, já que o assunto está 
se transformando, no momento, além do centro 
de uma controvérsia econômica, infelizmente, 
uma controvérsia, também, Ideológica. 

As zonas de processamento de exportação, tal 
qual concebidas, que tiveram como matriz de 
idéia os Distritos de Informática de Exportação, 
da Lei n9 7 232, por serem todas elas montadas 
pela iniciativa privada e à base, principa1mente, 
de capital alienígena, suportando, sem trazer 
maiores sobrecargas a nosso já frágil ba1anço de 
pagamentos, um combate muito grande do setor 
ideológico do aproveitamento ou não para o nos­
so desenvolvimento, ao capital estrangeiro. 

Esta comunicação, fazemos n6s aqui, que tan­
tas e tantas vezes fomos, digamos, constantes 
e insistentes, _críticos da inação do Governo para 
com o Nordeste, a fim de alertar as nossas repre­
sentações, o Congresso de uma maneira geral, 
de que algo se abre de horizonte para aquela 
região. Não o condenamos e nem o aplaudimos; 
examinemo-los! Este é o nosso apelo. 

O SR. PRESIDEN'IE (José Ignácio Ferreira) 
-Concedo a pa1avra ao nobre Senador Pompeu 
de Sousa. 

O SR. POMPEU DE SOUSA (PMDB- DF. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, 
Sr. Senadores: _ _ " _ . 

Colaborando_ com__ a Presidência, procurei ser 
o mais breve possível. Quero apenas comunicar 
a V. Ex' e aos meus nobres Pares que, anteontem, 
dia 9, fui procurado pelos Presidentes dos vários 
sindicatos de trabalhadores eletricitários da Ele­
tronorte, que me vieram trazer um documento 
e fazer um apelo. O documento é um pequeno 
~ixo-assinado que eles encaminharam ao Presi­
dente da Empresa, Dr. Miguel Rodrigues Nunes, 
nos seguintes termos: 

CAMPANHA SAL'.RIAL UNIFICADA 
El.EIRONORTE - 87 

Pará, Maranhão, Amapá, Acre, Rondônia, 
Mato Grosso, Distrito Federal 

Ct. n' 196/87 
Brasília-DF., 6 de novembro de 1987. 

fim9Sr. 
Dr. Miguel Rodrigues Nunes 
MD. Presidente das Centrais Elétricas do Norte 
do Brasil SA 
Nesta 

Senhor Presidente, 
Vimos por meio desta comunicar a v: S• 

1"\<t resultados das assembléias realizadas em 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

4 e 5-11-87, pelos Sindicatos para delibe­
ração sobre a contraproposta da Eletronorte. 
A contraproposta da empresa foi recusada 
pelas assembléias realizadas no Amapá, Mato 
Grosso, Rondônia, Maranhão e Distrito Fede­
ral; aprovada no Acre e Pará, sendo que no 
Pará a assinatura do acordo está condicio­
nada ao atendimento das seguintes reivíndi­
cações: não descontar os dias parados; não 
haver punições decorrentes das paralisações; 
readmissão do empregado Ademir Scardino 
Guimarães e tomar sem efeito as cartas de 
advertências pela paralização de março/87. 

Tendo em vista os resultados apresenta­
dos, os Sindicatos signatários propõem a V. 

- -S~ a retomada imediata das negociações, 
com a diretoria da empresa, para que possa­
mos encontrar urna proposta conciliatória 
que atenda as reivindicações dos trabalha­
dores. 

Esdarecernos Que as posições adotadas 
pela Comissão de Negociação da empresa, 
até o momento e relatadas a seguir tem nos 
impedido de avançar nas negociações. 

Em 26-10-87 a Comissão de Negociação 
apresentou uma proposta de reajuste salarial 
de 14,13%, aumento real = 7%, e anteci­
pação de 14,49%, se recusando a discutir 
as demais dáusulas da pauta de reivindica­
ções dos trabalhadores. A proposta da em­
presa e a posição radical da comissão de 
não negociar levou os trabalhadores à greve, 
como ónlca a1temativa 

Em 3-11--87 a mesma comissão apresen~ 
tou outra contra-proposta, mantendo a posi­
ção radica] de não discutir sequer questões 
de redação. Essa contraproposta foi recu­
sada pelas assembléias e a seguir retirada 
pela empresa que suspendeu unilatera1men­
te as negociações, instáurando o Dissídio Co­
letivo e pedindo a ilegalidade da greve. 

-A empresa ao adotar essas ãtitliâes condu­
ziu os trabalhadores, inicialmente a greve e 
~terlormente ao Dissídio Coletivo. 

Considerando. a __ exposição dos fatos acima 
as entidades sindicais entendem que uma 
rodada de negociações com a diretoria da 
empresa permitirá a discussão de cláusulas_ 
corno Reajuste Sa1arial, não punição pelas 
paralisações, não desc_onto dos dias parados, 
absorção dos PSP's e treinandos bolsistas, 
jornada de trabalho, parcelamento do adian­
tamento de férias e revisão de punições, o 
que pode levar as negociações a um bom 
termo. · 

Informamos ainda que as entidades sindi~ 
cais ajuizaram o Dissídio Coletivo, em 
30-10-87, com a exclusiva fma1idade de ga­
rantir a data-base, sem prejuízo da continui­
dade das negociações. 

Aproveitamos a oportunidade para reiterar 
nossos protestos de respeito e_ consideração. 
Atenciosamente, -Seguem as assinaturas. 

Em vista disso, e conversando com os líderes 
sindicais, interei-me _e me convenci da atitude não 
radica] que eles mantinham, porque querem re­
solver o problema, querem resolver a greve, e 
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imediatamente, no dia 9, mesmo passei o seguin­
te telegrama ao Minisiro das Minas e Energia: 

{j_ome; E.xm~ Sr. Dr. Aureliano Chaves 
DD. Ministro das Minas e Energia 
End: Esplanada dos Ministérios 
Gdade: Brasília Estado: DF 

Sinto-me no dever __ patriótico de dirigir a 
V. Ex" 1,1m apelo veemente para que deter­
mine à Diretoria da Eletronorte reabra nego­
ciações COI]'l os Sindicatos de Trabalhadores 
da EmpreSa, no sentido de promover a pron­
ta soh,.lÇão do Dissídio e greve que, desde 
26 de outubro passado, vêem perturbando 
a comunidade eletricitária e problematizando 
a vidas das populações do Norte do País. 
Procurado pelas várias direções sindicais dos 
trabalhadores da região para assumir o apelo 
que aqui faço a V. Ex•, tenho o dever de 
consciência de transmitir-lhe a convicção de 
que os mesmos empenham-se na não-radi­
calização da e.ri_se e na imediata solução do 
problema. Certo de q'Ue manutenção da re­
cusa de atendimento pela diretoria da empre­
sa a este apelo importa em radicalizar a situa­
ção e dificultar a resolução a todos conve­
niente é _que me animo a dirigir-me a V. Ex' 
em nome do alto interesse público com que 
estamos todos nós comprometidos. Cordiais 
saudações, Senador Pompeu de Sousa. 

Lamento que, por enquanto, não tenha rece­
bido resposta de S. EX No entanto, e.omo S. Ex' 
é muito ocupado, e, se não me engano, ausen­
tou-se da Capital da República, é possível que 
não o tenha rec~bido. No mesmo dia em que 
dirigi este telegrama, os líderes sindicais recebiam 
do Sr. Miguel Rodrigues Fernandes um oficio, 
respondendo àquele apelo que haviam feito, no 
sentido de que o próprio Presidente inteMesse, 
porque a comissão de negociação estava irredu­
tível. E o Presidente, em dois parágrafos, mostra 
claramente a sua posição: 

-"~ da minha responsabilidade dirigir esta. 
companhia, prerrogativa sobre a qua1 não 
faço concessões. A situação de des-ordem 
que foi instaurada na empresa, paralisada im­
punemente há mais de dez dias, não pode 
ser tolerada." 

"As circulares anteriormente citadas tiVe­
-- ram a minha total inspiração e representam 

meu posicionamento final." 

S. Ex~ usa o pronome pessoal na primeira pes­
soa do singular nesse tom absolutamente autori­
tário, o que dá bem o nível do arbítrio e da radica1i­
zação, da intratabilidade com que estão sendo 
tratadas as lideranças sindicais na negociação em 
que se empenham para resolver o problema, en­
quanto _que a adrninisb:;;~.ção parece não querer 
reso!vê~lo, criando uma situação da maior gravi­
dade para os Estados consumidores de energia 
proveniente da Eletronorte. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O Sr. Iram Saraiva - Sr._ Presidente, peço 
a palavra para uma breve comunicação. 

O SR. PRESIDEI'ITE (José Ignácio Ferreira) 
- Concedo a palavra a V. EX' -
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O SR. IRAM SARAIVA (PMDB - GO. Para 
breve comunicação. Sem revisão do -Õlador.) -
Sr. Presídente, Srs. Senadores: 

Em apenas um minuto, (jUero saudar e louvar, 
numa prova de que nem tudo em Goiânia é Cé~ 
sio-137, a inauguração, hoje, da sede_ do Canal 
11, da Rede Manchete-Centro. Ganha, assim, 
Goiânia, mais esse veículo de comunicação. 

Queremos cumprimentar a Rede Manchete 
nesta inauguração, que, embora simples, tem pa­
ra nós, goianos, um significado muito grande, 
pois teremos condições de ver expandir-se, cada 
vez mais, não apenas uma Importante rede noti­
ciosa, como também trazer de outros Estados 
o desenvolvimento cultural que Goiás tanto pre­
tende e quer. A re<:íproca será verdadeira. Tere­
mos condições de enviar para outros Estados no­
tícias que, espero, não sejam, como vêm aconte­
cendo atualmente nos noticiários, apenas com 
reJação ao Césio-137. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENIE (José Ignácio Ferreira) 
- Esgotado o tempo destinado ao Expediente, 
passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1 "-Secretário. 

.t: lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 241, de 1987 

Nos termos do art. 198, alínea ''d'', do Regi­
mento Interno, requeiro inversão da Ordem do 
Dia, a fim de que as matérias constantes dos 
Itens n"s 5 e 12 sejam submetidas ao Plenário 
em penúltimo e último lugares, respectivamente. 

Sala das Sessões, 11 de novembro de 1987. 
-João Menezes-Fernando Henrique Car­
doso. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-Aprovado o requerimento, fica feita a inversão 
da pauta, conforme deliberado. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-Item 1: 

Votação, em tumo únlco, do Projeto de 
Decreto Legislativo n~'l3, de 1985 (no 81/85, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o 
texto do Acordo Comerctal entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Gover­
no da República Gabonesa, flm1ado em Bra­
sz1ia, a 19 de agosto de 1984, tendo, 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 16, de 
1987, da Comissão de Relações Exteriores. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão 
ordinária anterior. 

Passa-se à votação do projeto em turno único. 
Em votação.· 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. _ 
Sobre a mesa, redação final da matéria elabo­

rada pelo Relator, Senador Francisco Rollemberg, 
que será lida pelo Sr. Primeiro-Secretário. 

DIÁRIO DOCONGRESSO NACIONAL (Seçêo 11) Quinta-feira 12 2805 

'É lida a seguinte 
Redação Final do Projeto de Decreto 

. Legislativo n•13, de 1985 (D' 81/85, na 
Câm""' dos Deputados). 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
dE:> _Decreto Legislativo n9 13, de 1985 (n" 81/85, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto 
do Acordo Comercial entre o Governo da Repú­
blica Federativa do Brasil e o Governo da Repú­
blica Gabonesa, firmado em Brasília, a ]9 de agos­
to de 1984. 

Sala das Sessões, 11 de novembro de 1987. 
-Francisco Rollemberg, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

. ~Redação 6nal do Projeto de Decreto 
Legislativo n"'13, de 1985 (n~ 81/85, na 
Câmara dos Deputados). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
nos termos do art. 44, item I, da Constituição, 
e eu, , 
Presidente do Senado Federal, promulgo o se­
guinte 

DECRETO LEGISLATIVO N" , DE 1987 

Aprova o texto do Acordo Comerclal 
entre o Governo da RepúbUca Federa­
ti~ do BrasU e o Governo da RepúbHca 

- Gabonesa, finnado em Brasilla, a 1"' de 
agosto de 1984. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 o É aprovado o texto do Acordo Comer­

cial entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo da República Gabonesa, fuma­
do em Brasma, a 1 ~ de agosto de 1984. 

Parágrafo único. Quaisquer atos ou ajustes 
complementares, de que possam resultar revisão 
ou modificação do presente Acordo, são sujeitos 
à aprovaçãO peJo CongreSSo NacionaL 

Art. 29 Este decreto legislativo entra ern vigor 
na data de sua publicaçao. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-Em discussão a_redaçáo finaL (Pausa.) 

Náo havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 
-Encerrada a discu.ssáo, a matéria é dada como 

defmitivamente adotada, dispensada a votação. 
O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-ltem2: 

Votação em turno único, do Projeto de De­
creto Legislativo n~ 21, de 1985 (nç 73/84, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o 
texto do Acordo Básico de Cooperação Cien­
tífica e Técnica entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da Repú­
blica Democrática de São TOmé e Príncipe, 
assinado em Brasüia, a 26 de junho de 1984, 
tendo, 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 17, de 
_-1~87, da Comissão de ReJações ~eríores. 

A êllSC~âo .ciã. matérla fof encerrada na sessão 
extraordinária anterior. 

Passa-se à votação do projeto em turno único. 
E_m vo4tção. 
Os SfS. Seflãdores qué o aprovarri queiram per­

manecer sentados. (Pausa.} 
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-Sobre a mesa, redação final da matéria, elabo­
rada pelo eminente Sr. Relator, Senador Mauro 
Borges, que será lida pelo Sr. Primeiro-secretário. 

É lida a seguinte 
Redação final do_ Projeto de Decreto 

Legislativo n"' 21, de 1985 (D" 73184, na 
Cêmara dos Deputados). 

O Relator apresenta da redaçáo final do Projeto 
de Decreto Legislativo n9 21, de 1985 (n9· 73/84, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto 
do Acordo Básico de Cooperação Qentífica e Téc­
nica entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo da República Democrática de 
São Tomé e Príncipe, assinado em Brasília, a 26 
de junho de 1984 . 

Sala das Sessões, 11 de novembro de 1987. 
-Mauro Borges, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo n' 21, de 1985 (n"' 73184, na 
Câmara dos Deputados). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
nos termos do art. 44, item 1, da Constituição, 
e eu, , Presidente do Senado 
Federal, promulgo o segujnte 

DECRETO LEGISlATIVO N• , DE 1987 

Aprova o texto do Acordo Báslco de 
Cooperação Clentffica e T~cnica entre 
o _Governo da RepúbHca Federativa do 
Brasll e o Governo da Repúbllca Demo­
crática de São Tomé e Príndpe, assinado 
em Brasilla, a 26 de junho de 1984. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art 1" É aprovado o texto do Acordo Básico 

de COOperação dentífica e Técnica entre o GOver~ 
no" da República Federativa do Brasil e o GoV_emo 
da República Democrática de Sáo Tomé e Prín­
cipe, assinado em Brasília, a 26 de junho d-e 1984. 

Arl 2~ Este Decreto Legislativo entra em vi­
gor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira} 
-Em _9.iscussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a paJavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente adotada, dispensada a votação. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (José lgnádo Ferreira) 
-ltem3: .. 

Votação, em turno único; do Projeto de 
Decreto Legislativo n9 2.5, de 1985 (n9 88/85, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o 
texto do Acordo Cultural entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Gover­
no do Reino do Marrocos, concluído em Fez, 
a 1 O de abril de 1984, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 18, de 
1987, da Comissão-:- de Relações Exterio­
res. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessao 
extraordinária anterior. 

Em votação, 
Os Srs. Senadores que o aprovãm, queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
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O SR. PRESIDENIE (José Ignácio Ferreira) 
-Sobre a mesa, redação final da matéria, elabo­
rada pelo eminente Relator, Senador Mauro Bor­
ges, que será lida pelo Sr. Priineiro-Secretário. 

É lida a seguinte 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo n• 25, de 198!5 (n• 88, de 
1985, na Câmara dos Deputados). 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Decreto LegisJativo n'~ 25, de 1985 (rt> 88/85, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto 
do Acordo Cultural entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo do Reino do 
Marrocos, conclufdo em Fez, a 10 de abril de 
1984. 

Sala das Sessões, 11 de novembro de 1987. 
-Mauro Borges, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação llnal do Projeto de Decreto 
Legislativo n• 25, de 1985 (n• 88/85, na 
Câmara dos Deputados). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
nos termos do art. 44, item I, da Constituição, 
e eu, , Presidente do Senado Fede-. 
ral, promulgo o seguinte 

DECRETO L.EGISU\TIVO 
N• , DE 1987 

Aprova o texto do Acordo Cultural en­
tre o Governo da RepúbHca Federativa 
do Brasil e o Governo do Reino do Mar­
rocos, concluido em Fez, a 10 de abrll 
de 1984. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 É aprovado o texto do_Ae._ordo Cuhural 
entre o Governo da República Federativa do Brasil 
e o Governo do Reino do Marrocos, concluído 
em Fez, a 10 de abril de 1984. 

Parágrafo único. Quaisquer atos, de que pos­
sam resultar revisão, modificação ou emenda ao 
presente acordo, são sujeitos à aprovação pelo 
Congresso Nacional. 

Art. 29 Este decreto legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

O PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Em discussão a redaçào finaL (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente adotada, dispensada a votação. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE {José Jgnádo Ferreira) 
-ltem4: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n9 193, de 1987, que autoriza o 
Governo do Estado de São Pau1o a realizar 
operação de crédito externo no valor de US$ 
174,000,000.00 (cento e Setenta e qUatro mi­
lhões de d61ares norte-americanos), tendo 

PARECER FAVORÁVEL, profertdo em ple­
nário. 

A discussão da matéria foi encerrada na_ sessão 
extraordinária anterior. Passa-se à votação do pro­
jeto em turno único. 

Em votação. 
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Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­
manecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

O Sr. JamU Haddad -Sr. Presidente, peço 
a palavra pela orden_1. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Jamil 
Haddad, pela ordem. 

O SR. JAMIL HADDAD (PDS - RJ. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Coerente na decisão que tenho tomado, nesta 
Casa, sobre empréstimos externos em d61ares, 
quero que conste da ata o meu voto contrário. 

O_ SR. PRESiDENTE _(José Ignácio Ferreira) 
-Seu voto será consignado em ata. 

. O Sr. Carlos Chiarelli-Sr. Presidente, quero 
.que conste também o meu voto contrário: 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
- Seu voto também será consignado. 

O Sr. João Menezes - Pela mesma razão, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDEI'ITE (José lgnádo Ferre~a) 
- Igualmente, seu voto será consignado em ata. 

Sobre a mesa, a redação final da matéria, elabo­
rada pelo Relator, eminente Senador Leite Chaves, 
que será lida pelo Sr. Primeiro-Secretário. 

Ê lida a seguinte 

Redação final do Projeto de Resolução 
n•193, de 1987. 

O Relator apresenta a redação fmal do Projeto 
de Resolução n9 193, de 1987, que autoriza o 
Governo do Estado de São Paulo a realizar opera­
Ção de crédito externo no valor de até US$ 
174,000,000.00 (cento e setenta e quatro milhões 
de d61ares norte-americanos). 

Sala das Sessões, 11 de novembro de 1987. 
-Leite Chaves, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Autoriza o Governo do Estado de São 
Paulo a realizar operação de empréstimo 
externo no valor de até OS$ 

___ _1_74,000,000.00 (cento e setenta e qua­
tro mllhóes de dólares americanos). 

O Senado Federal resolve: _ . 
Art. 19 É o Governo do Estado de São Paulo 

autorizado a realizar, com a garantia da União, 
uma operação de empréstimo externo no valor 
de até US$ 174,000,000.00 (cEinto e setenta e 
quatro milhões de dólares americanos), ou o equi­
valente em outras moedas, de principal, junto ao 

_ Banco Internacional de Reconstrução e Desenvol­
vimento - BIRD, destinada a auxiliar o financia-

menta do Programa de Recuperaçáo de Rodovias 
de São Paulo. 

Art. 29 A operação realizar-se-á nos mqldes 
aprovãdos pelo Poder Executivo Federal, inclusive 
o exame das condições creditícias da operação, 
a ser efetuada pelo Ministério da Fazenda em arti­
culação com o Banco Central do Brasil, nos ter­
mos do art. 19, item n, do Decreto fl'? 74.157, 
de 6 de junho-de 1974, obedecidas as demais 
exigências dos 6rgãos encarregados da execução 
da política econõmico-financeira do Governo Fe­
âél'al, e, ainda, as disposições da Lei Estadual 
n9 5.744, de 10 de juJho de 1987, autorizadora: 
da operação. 

Arl _3~ -Esta resolução entra em vigor na data 
de Sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-Em discussão a redação final. (Pausa) 

Encerrada a discussão, a matéria é dada corno 
definitivamente adotada, dispensada a votação. 

O projeto vai à prómuigaçiio. 

O SR. PRESIDENTE José Ignácio Ferreira) 
-ltem6: 

Votação, em turno único, do Requerimento 
n9 164, de 1987, do Senador Edison Lobão. 
solicitando, nos termos do art. 367 do Regi­
mento Interno, o desarquivamento do Projeto 
de Lê i do _Senado n9169, de 1986. de autoria 
do SenadOi' Cesar Cals, que altera a legisla­
ção da Previdência Social Urbana. 

Em votação .. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pau_sa) 
Aprovado. 
O projeto de lei a que se i-efere o requerimento 

aprovado será desarquivadQ. 

O SR,. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-Item 7: 

Votação, em turno único, do Requerimento 
n'? 165, de 1987, do Senador Edison Lobão, 
solicit,an.do fl:OS termo_s" Q_o_ ~ ~q7 çlo Regi· 
mento Interno, o desarquivamento do Projeto 
de Lei do Seriado n9 192,.de 1986, de autofia 
do Senador Cesar Cals, que estabelece per· 
centual mínimo para preenchimento de va· 
gas no serviço público federal, estadual e mu­
nicipal, por deficiente físico. 

Em votação. _ 
Os Srs. Senadores que o a piavam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. --
0 projeto de lei a que se refere o requerimento 

aprovado será desarquivado. 

O SR. PRESIDENTE (José lgnádo Ferreira) 
-Item8: 

Votação, em turno único, do Requerirrlento 
n9·166, de 1987, do SeoadocEçlison Lobão, 
solicitando, nos termos do art. 367 do Regi­
mento Interno, o desarquivamento do Projeto 
de Lei do Senado n9 220, de 198_E;i, d~ autoria 
do Senador Cesar Cais, que dispõe sobre 
a construção de cidades de idosos e:dá ou­
tras providências. 

Em votação. 
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Os Srs. Senadores que o apróvam queiram per­
manecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
O projeto de lei a que se refere o requerimento 

aprovado será desarquivado. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-ltem9: 

Votação, em turno único, do Requerimento 
n~ 167, de 1987, do Séiiá"dor Edison Lobão, 
solicitando, nos termos do art. 367 do Regi­
mento Interno, o desarquivamento do Projeto 
de Lei do Senado n~ 275, de 1986, de autoria 
do Senador Cesar cais. que sujeita à aprecia­
ção do Senado Federal a escolha dos presi­
dentes e diretores de sociedade de economia 
mista. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto de lei a que se refere o requerimento 

aprovado será desarquivado. 

O SR. PRESJDEI'ITE (José Ignácio Ferre~a) 
-Item 10: 

Votação, em turno único, do Requerimento 
n9 224, de 1987, de autoria do Senador ha­
mar Franco, solicitando, nos termos regi­
mentais, informações ao Poder Executivo a 
respeito da conta secreta dt~ três. 

Em votação. 

O Sr. Itamar Franco - ..::r. Prest1ente, peço 
a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
- Concedo_ a palavra ao nobre Senador Itamar 
Franco, para encaminhar a votação. 

O SR. ITAMAR FRAI'ICO (PL - MG. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) 
-Sr. Presjdente, Srs. Senadores: 

Nós estamos solicitando ao Executivo algumas 
informações sobre a chamada canta delta três. 

Como o Senado sabe e sabem os Srs. Sena­
dores também,lque há um de_creto legislativo, pro­
mulgado na época pelo .Senador José Fragelli, 
em que o Congresso NaCional deveria ser infor­
mado de todo o -procedimento na área nuclear. 
Eu dirigi também, ao Sr. Presidente do Senado, 
ofído nesse sentido, pedindo informações neste 
campo. 

Mas, essa conta, Sr. Presidente, se reveste de 
maior seriedade, porque tudo indica que ela foi 
utilizada num programa nuclear paralelo, com to­
tal desconhecimento do Congresso Nacional e, 
particularmente, do Senado da República. 

Nós estamos dirigindo o seguinte pedido: Se 
a conta de fato existe ou se existiu? Qual o total 
de recursos nela depositado, sua origem e sua 
destinação? Quem autorizou a abertura da conta? 
Quem estava habititado a movimentar a conta? 
Que implicações tinha ou tem com o Programa 
Nuclear Brasileiro? E, finalmente, que resultou 
apurado no inquérito policial levado a efeito? 

E sigo, Sr. Presidente e Srs. Senadores, solici­
tando todos os atos praticados pela Comissão 
Nacional de En.ergía Nuclear, nos últimos 2 (dois) 
anos, a partir da data da promulgas:ão do Decreto 
Legislativo n9 3 de I 985 -de 9 de abril de 1985, 
vínculado à gestão de verbas, aplicação de recur-
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sos, implementação e execuç-ão do Programa Nu­
clear. 

Procedemos, outrossim, à apuração de respon­
sabilidade dos gestores e administradores, razão 
pela qual esperamos que os Srs. Senadores dêem 
apoio a esse requerimento de informações. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-Em votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o apr0Vé11Tl queiram per­
manecer_ sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A Presjdência fará cumprir a deJiberação do 

Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-Item 11: 

Votação, em turno único, do requerimento 
n<> 236, de 1987, de autoria da Comissão 

_Diretora, solicitando a retirada, em caráter 
-- definitivo, do Projeto de Resolução n9 189, 

de 1987,_ que altera o Regulamento Adminls­
trátivo-do Senado Federal, aprovado peJaRe­

--Solução n9 58, de 1973, e dá outras provi­
dências. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovãdo. 
De acordo com a deliberação do Plenário, o 

Projeto de Resolução n" 189/87 srá definitivamen­
te arquivado. 

O_SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-Item 13: 

Discussão, em turno único, do Projeto do 
Decreto Legislativo n• 26, de I 985 (n• 92/85, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o 
texto do Acordo de Cooperação Técnica e 
Oen~fica entre o Governo da República Fe­
derativa do Brasil e o Governo da Tai1ândia. 
(Dependendo de parecer.) 

&bre a mesa, parecer da Comissão de Rela­
ções Exteriores, que será Jido pelo Sr. Primeiro­
Secretário. 

É lido o seguinte 

PARECER 
N• 20, de 198.7 

Da Comissão de Relações Exteriores, 
sob"' o Projeto de Decreto Legislativo 
n•26, de 1985 (D' 92-B, de 1985 -CD), 
que "aprova o texto do Acordo de Coo­
peração Técnica e CJentíllca entre o go­
verno da RepúbUca Federativa do BnuU 
e o governo da TaDândla .. , assinado em 
BrasJIJa, a<>5 12 dias do mü de setembro 
de 1984. 

Relator: Senador Carlos Lyra 
o- presente Projeto de Decreto Legislativo n9 

26,-de 1985,.oriundo da Câmara dos Deputados, 
aprova o texto do Acordo de Cooperação Técnica 
e Cie"ntlfiCã: entre o QoVemo da República Fede­
rativa do Brasil e o governo da Tailândia, em Brasí­
lia, a 12 de setembro de 1984. 

A matéria origina-se de Mensagem do Senhor 
Presidente da Repóblica, que, atendendo ao pre-

ceituado no artigo 44, do inciso I, da Constituição 
Federal, submete o_ !:!COrda à apreciação do Con­
gresso Nacional, acompanhado de Exposição _de 
Motivos do Senhor Ministro de Estado das Rela­
ções Exteriores, onde salienta que "este novo ins­
tr!Jmento tem por finalidade estabelecer os princí­
pios básicos a partir dos quais deverá desenvol­
'!:er~se a cooperação técnica e científica bilateral, 
que indui as seguinte atividades: 

a) intercâmbio de_informaç~o técnica e cien­
tífica; 

b) a disponibilidade de pessoal técnico para 
transferir conhecimento e experiência; 

c) o intercâmbio de pessoal técnico para estu· 
do e treinamento nos campos técnico e deill:ífico; 

d) a implementação -conjunta ou coordenada 
de programas, projetos e atividades nos territórios 
de uma ou de ambas as Partes Contratantes. 

O Acordo cria a Comissão Mista Brasil- Tai­
lândia, órgão de coordenação e execução, consti­
tuída por representantes dos dois países. 

A assinatura desse Acordo reverte-se da impor­
tância para o incremento de cooperação técnica 
e científica entre.os países signatários. É de parti­
cular interesse para o Brasil aumentar a sua pre­
sença no Sudeste Asiático, região onde se cons­
tata expressivo surto ec:onômico. Delineiam-se alf 
boas oportunidades para exportações brasileiras 
de bens de capital e de serviços tecnológicos e 
técnicos". 

O presente ato foi elaborado segundo os mol­
des de outros Acordos já estabelecidos pelo go­
verno brasileiro com outras nações amigas. Nele, 
verificamos o respeito aos prindplos de identi­
dade de tratamento e da reciprocidade. 

Nada consta no texto em exame que macule 
a soberania interna de qualquer das partes. 

Do ponto de vista da política extema nacional, 
há interesses importantes a serem atingidos. 

Quanto ao méritO que cabe a e"sta Comissão 
examinar, nada encontramos que possa ser opos­
to _ao ato internacional em que~. 

Ante o exposto, somos pela sua aprovação na 
forma em que se encontra no Projeto de Decreto 
Legislativo n• 26,. de 1985. 

Sala das Comissões, 2 de abril de 1986. -
Cid Sampaio, Presidente - Carlqs Lyra, Rela­
tor. - Aloysio Chaves - Amaral Peixoto -
Jorge Kalume- VIrgílio Távora -Joio Cal­
mon ~Luiz VIana. 

O SR. PRESJDEI'ITE (Josê Ignácio Ferre~a) 
-discussão do projeto em turno -único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada. A votação da matéria proceder-Se-á 
na sessão seguinte, nos termos regimentais. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-Item 14: 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo n• 33, de 1985-(n• I 02/85, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o 
texto do Acordo de Cooperação no Cainpo 
dos Usos Pacificas da Energia Nuclear, cele­
brado entre o Governo da República Fede­
rativa do Brasil e _o Governo da República 
Popular da China, em Pequim, a 11 de outu­
bro de 1984. (Dependendo de parecer.) 

Sobre a mesa, parecer da Comissão de Rela­
ções Exterio~ que será lido pelo Sr. Primeiro­
Secretário. 
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É lido a· seguinte: 

PARECER 
N• 21 de 1987 

Da Comissão de Relações ExteriOI'eS, 
sobre o Projeto de Decreto Leglalatlvo 
n41 33, de 1985 (n' 102-B, de 1985, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o 
texto do Acordo de Cooperação no Cam­
po dos Clsos Paciftcos da Energia Nu~ 
dear, celebrado enb'e o Governo da Re­
pública Federativa do Brasll e o Governo 
da RepúbUca Popular da China, em Pe­
quim, a 11 de outubro de 1984. 

Relator: Senador CUios Lyra 

Cumprindo o disposto no art. 44, inciso I, da 
Constituiçâo Federal, o Excelentíssimo Sr. Presi­
dente da República encaminha ao Congresso Na­
cional o texto do Acordo de Cooperação no cam­
po dos Usos Pacíficos da Energia Nuclear, cele­
brado entre a República Federativa do Brasil e 
o Governo da República Popu1ar da China, em 
Pequim a 11 de outubro de 1984. 

Acompanhando o documento, envia o Excelen­
tfssimo Senhor Ministro das Relações Exteriores 
detalhada Exposição de Motivos na qual ressalta 
a importância do Acordo, destacando a potencia­
lidade da Repúbltca Popular da China no campo 
energético e o grande interesse braslleiro na efeti­
va vigência do Acordo. 

Trata-se de um acordo-quadro, no qual se esta­
belecem as linhas gerais de cooperação no cam­
po da utilização pacífica da enrgia nuclear, aliás 
como já é de praxe da política nuclear externa 
do Brasil, haja vista os acordos análogos firmados 
com a Venezuela, a Espanha e a Argentina. Tais 
acordos são altamente positivos e vão ao encontro 
dos modernos postulados do Direito Internacional 
no que conceme à cooperaçao tecnológica entre 
os pafses. o que serve para aproximá-los e integrá­
los em uma mesma realidade desenvolvimentista. 

A Câmara dos Deputados, acolhendo uma 
orientação que partiu desta Casa, em acordo cul­
tural de 1973, insect1.1 o parágrafo único ao art 
19 do Projeto de Lei ora apreciado. Nesse pará­
grafo, acertadamente, submete as eventuais mo­
dificações futuras do acordo à apreciação legis­
lativa o que, dada a natureza genérica do mesmo, 
é altamente recomendável. Esta tendência, que 
já se tem acentuado nos inúmeros acordos -
quadro fumados pelo Brasil recentemente, é de 
grande importância institucional, porque reafirma 
o poder desta Casa. 

Pelo exposto, manifesto-me pela aprovação do 
presente Projeto Legislativo. 

Sala das Comissões, 4 de junho de 1986. -
Cid Sampaio, Presidente - Carlos Lyra, Rela­
tor - Jorge Kalume - Lourival Baptista 
- João Calmon -Milton Cabral- Aloysio 
Chaves - Nelson Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-Discussão do Projeto em turno único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a votação da matéria 
proceder-se-á na sessão seguinte, nos termos re­
gimentais. 
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O SR. -PRESIDErfi'E (José Ignácio Ferreira) 
-Item 15: 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo n? 36, de 1985 (n9 51/84, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o 
texto do Acordo Comercial entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Gover­
no da República Islâmica do Paquistão, con­
cluído em Brasília, a 18 de novembro de 
1982. (Dependendo de parecer.) 

Sobre a mesa, parecer da Comissão de Rela­
ções Exteriores que será lido pelo Sr. 19-Secre­
tárlo. 

É lido o seguinte: 

PARECER 
N•22de 1987 

Da Comissão de Relações Exteriores, 
sobre o Projeto de Decreto Legislativo 

-n' 36, de 1985 (n? 51-C-CD), que .. aprova 
o texto do Acordo Comerdal entre o GoM 

- vemo da RepúbHca Federativa do Brasn 
e o Governo da RepúbHca Islâmica do 
Paquistão, concluido em Brasilla, a 18 
de novembro de 1982". 

Relator: Senador Carlos Lyra 
Em cumprimento ao disposto no art. 44, inciso 

I, da Constituição Federal, o Excelentissimo Se­
nhor Presidente da República, Genera] João Fi­
gueiredo, submeteu à apreciação do Congresso 
Nacional, a 21 de março de 1982, o texto do 
Acordo Comercial entre o Governo-da República 
Federativa do Brasil e o Governo da República 
Islâmica do Paquistão, concluido em Brasília, a 
18 de novembro de 1982. 

Acompanha o texto uma exposição de motivos, 
subscrita pelo então MJni_stro das Relações Exte­
riores, que informa ter sido o mencionado instru­
mento jurídico celebrado com o objetivo de forta­
lecer e diversificar o coriléfciO entre- o Brasil e 
o Paquistão, "no contexto dos esforços brasileiros 
de aproximação com os países asiáticos por meio 
do adensamento das relações bilaterais". 

A leitura atenta do documento, ora sob nossa 
anâlise, revela que ele indica meios tradicionais 
de intercâmbio bilatera1, ao lado de outros instru­
fT)entos de agillzação das transações entre as Par­
tes interessadas. 

E, deste modo, além do ~lássico favorecimento 
de operações e entendimentos a curto e longo 
prazos entre empresas, da concessão de licenças 
âe· irilportação e éxpOrtação e da cláusula da na­
ção mais fãvorecida, introduz métodos mais mo­
demos de dinamização do comércio, tais como: 
i!l5=entivo a visffas empresariais, rea1izações de fei­
ras--e exposições em ambos os países e reuniões 
de uma Comissão de Representantes, rea1izadas, 
sempre que necessário, a1temadamente, no Brasil 
e no Paquistão. 

Por outro lado, em recente visita a Islamabad, 
pôde o nosso Chanceler afirmar que o "potencial 
para essa cooperação bilateral é especialmente 
promissor" e que nossas operações comerciais, 
tanto na área do comércio físjco como na de 
servfços, colaboração científica e tecnológica e 
participação recíproca em projetos de desenvol­
Vimento, já estão em curso ou em vias de materia­
lizar-se. 
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Diante do exposto, entendemos que o Senado 
Federal também deve apressar a tramitação desta 
matéria, de modo a tomar efetivas para os nossos 
países, as cláusulas tão promissoras deste docu­
mento, negociado por duas nações amigas dese­
josas de desenvolver, estender e forta1ecer o seu 
intercâmbicf bilateral com base na igualdade e 
no beneficio mútuo. 

Conseqüentemente, e na forma regimental, 
opinamos pela aprovação do presente acordo bi­
lateral, nos termos do Projeto de Decreto· Legis­
lativo n~ 36, de 1985. 

Sala das Comissões, 26 de novembro de 1986. 
-Cid Sampaio, Presidente- Carlos __ Lyra, Re­
lator - Alaor Coutinho - Maurício Leite -
Afonso Sancho - Saldanha Derzi - Malta­
Machado - João Calmon. 

O SR. PRESIDEI"ff'E (José Ignácio Ferreira) 
-Discussão do projeto em turno único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra , encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a votação da matéria 
proceder-se-_á na sessão seguinte, nos termos re­
gimentais. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-Item 16: 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo n• 5, de 1986 (n• 104/85, 
na Câmara do_S_ Deputados), que aprova o 
texto do Acordo de Cooperação Técnica, 
Científica e Tecnológica entre o GOverno da 
República Federativa do Brasil e o Governo 

_, __ d_aRepública Dominicana, assinado em São 
Domingos, a 8 de fevereiro de 1985. (Depen­
dendo de parecer.) 

Sobre a mesa, parecer da Comissão de Rela­
ções Exteriores que será lido pelo Sr. -1.,-Secre­
tário. 

É lido o seguinte 

PARECER 
N• 23, de 1987 

J)a Comissão de Relações ~ores, 
sobre o Projeto de Decreto Legislativo 
n' 5, de 1986 (n' 104-D, de 1985, mi 
Câmara dos Deputados), que .. aprova. o 
Texto do Acordo de Cooperação Técni­
ca, Científtca e Tecnológica entre o Go­
verno da Repú:bUca Federativa. do BrasD 
-e o Governo da Repúblka Dominicana~ 
~slnado em São Domingos, a 8 de feve­
reiro de 1985"-

Reiatoi:. Seriitdor Carlos Lyra 
A Mensagem Presidencial n" 255, de 1985, 

atendendo ao disposto no art. 44, inciso I, da 
Constituição, submete à apreciçaão do Congres­
so Nacional o texto_ do Acordo de Cooperação 
Técnica, Científica e Tecnológica firmado entre 
o Governo da República Fed_erativa do B(asil e 
o Governo da República Dominicana. _ 

A matéria vem acompanhada de Exposição de 
Motivos do Senhor Ministro de Estado das Rela­
ções Exteriores na qual encarece a aprovação 
da matéria nos seguintes termos: 

"O Acordo tem p-or fim promover a coope­
ração e/ou a pesquisa conjunta para o desen-
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volvimento de setores específicos científicos, · 
técnicos e tecno16giocos de maior interesse 
comum. Com esse objetivo, as atividades a 
serem implementadas, sob a égide do pre­
sente Acordo, poderão assumir as moda1i­
dades de intercâmbio de informaç~ e de 
implementação coordenada ou conjunta de 
programas e/ou projetos de pesquisa cientí­
fica, desenvolvimento técnico e tecnológico, 
com vistas à adaptação de técnicas e tecnolo­
gias a condições espedficas, e à aplicação 
dos resultados a processos de produção." 

Trata-se de um acordo quando nos moldes 
usualmente adotados que remete para posterio­
res negociações a defmiçâo das áreas especificas 
de intercâmbio e cooperação. Os ajustes opera­
cionais a serem conduidos diretamente entre os 
órgãos governamentais dos dois países ou mes­
mo entre entidades privadas especificarão as fon­
tes financeiras e demais detalhes necessários à 
implementação do pactuado. Em boa hora a Câ­
mara dos Deputados determinou que os atos sub-. 
seqüentes sejam submetidos à aprovação do 
Congresso Nacional (parágrafo único d.o artigo 
1" do Projeto de Decreto Legislativo n~ 05, de 
1986). 

Será organizada uma Comissão Mista para prc>o 
ceder: 

a) à revisão periódica das áreas prioritárias de 
cooperação; 

b) à formulação de programas de atividades; 
c) ao exame da implementação dos atos e ajus~ 

tes pactuados; 
d) à: formulação de recomendações indusive 

no tocante aos programas em via de execução. 
Os bens, equipamentos e materiais emprega~ 

dos na implementação de programas e projetos 
específicos serão isentos de quaisquer tributos 
e, ao término da operação, serão devolvldos ao 
fornecedor. 

Os naCionais das Partes Contratantes designa~ 
dos para participar da cooperação bilateral goza~ 
cão dos seguintes benefícios: 

a) visto ofidal grátfs, válido pelo prazo da sua 
missão no país receptor; 

b) isenção de impostos e demais gravames 
para a importação de objetos de uso doméstico 
e pessoal, destinados à primeira instalação, desde 
que o prazo de permanência no Pa1s receptor 
seja superior a um ano; e 

c) isenção de impostos quanto aos salários e 
vencimentos pagos pela instituição remetente. 

Julgamos oportuno e conveniente que o Brasil 
amplie o lhtercâmbi'o com as demais nações do 
hemisfério. O presente instrumento poderá contti~ 
buir significativamente para o progresso e o de8 

senvolvimento dos dois povos. 
Ante o exposto, e nada havendo que possa ser 

oposto à iniciativa no âmbito da Comissão de 
Relações Exteriores. opinamos pela aprovação do 
Projeto de Decreto Legislativo n• 5, de I 986. 

Sala das Comissões, 26 de novembro de 1986. 
- Cid Sampaio, Presidente. - Carlos Lyra, 
Relator.-AlelGindre Costa-Amaral Peixoto 
-Joio Calmon - Ctulos Lyra -Saldanha 
Derzi-Matla-Mac:hlldo-Mauricio Leite­
Monso Sancho- Lourival Baptista_ 

O SR- PRESIDENIE (José Ignácio Ferreira) 
-Discussão do projeto em turno único. (Pausa.) 

o Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a votação da matéria 
proceder-se.-á na sessão seguinte, nos termos re· 
gimentais. 

O SR. PRESIDENIE (José Ignácio Ferreira) 
-Item 17: 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legisl~vo n9 7, de 1986 (n9 99185, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o 
texto de Acordo Internacional Relativo ao Ser­
viço de Radiodifusão em Ondas Médias, tr­
mado pelo Brasil em 19 de dezembro de 
198t_ por ocasião da Conferência Adminis­
trativa Regional de Radiodifusão em Ondas 
Médias (Região 2), realizada no Rio de Janei· 
ro. (Dependendo de parecer.) 

Sobre a mesa, parecer da Comissão de Rela­
ções Exteriores que será lido pelo Sr. 19-Secre­
tário. 

É lido o seguinte. 

PARECER 
N• 24, de 1987 

Da COmissão de Relações Exteriores, so­
bre o Projeto de Decreto Legislativo n~ 7, 
de 1986 (n~ 99-B, de ·1985, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o texto do Acordo 
lriteiTtacional relativo ao Serviço de Rádiodi~ 
fusão em Ondas Médias, finnado pelo Brasil, 
em 19 de dezembro de 19a1,"poi' ocasião 
da ConferênCia Administrativa Regional de 
Radiodifus~o em Ondas Médias (Região 2). 
realizada no Rio de Janeiro. 

Relator: Seitador Amaral Peixoto 
Em conformidade com o art. 44, I, da Consti­

tuição, o Exm9 Sr. Presidente da República enviou 
ao CongressO-Nacional o texto do Acordo Interna~ 
tional relativo ao SeJViço· de Rádio Difusão em 
Ondas Médias, firmado pelo Brasil em 19 de de­
zembro de_1981, por ocasião da Conferência Ad~ 
mirifStratival<efiional de Radiodifusão em Ondas 
Médias (Região 2), reaJizada no Rio de Janeiro. 

Conforme exposição de motiVos do ilustre Mi­
nistro das Relações Exteriores, ta] Acordo reali­
zado no âmbito da União Jntema.cional de Telecc>o 
municações, UJT, da qual o Brasil é membro, bus~ 
caro. estabelecer medidas para a melhor utilização 
da. taxa de freqüênci_a atribuída ao Serviço de Ra­
diodifusão em Ondas Médias em todos os páÍSes 
das Américas. 

Considerando a natureza e os propósitos do 
Ato Internacional celebrado pelo Poder Executivo 
e que ora se apreci~ nesta Casa, qual seja o eSta~ 
b.cledmento de medidas técnicas uniformes em 
distintos países c:om a finaJidade do aperfeiçoa8 

menta dos _sistemas de transmissão radiofônica, 
não nos resta senão, enaltecendo a medida, votar 
favoravelmente. 

Isto posto, manifestamos o nosso Voto de apro­
vação ao projeto de decreto legislativo que se 
apresenta. 

Sala das Comissões, 26 de novembro de 1986. 
-Cid Sampaio, Presidente-Amara! Peixoto, 
Relator-Alexanclno Costa-Saldanha Dem 
-Joio Calmon- Ctulos Lyra- Malta Ma­
chado - Mauricio Leite - Monao Sancho 
- Lourival BaptlotL 

O SR. PRESIDENTE (José lgnádo Ferreira) 
- Passa-s_e à discussão do projeto, em turno úni­
co. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a votação da matéria 
far-se~á na sessão seguinte, nos tennos regimen­
tais. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-Item 18: 

Discussão, em twno único, do Projeto de 
Resolução n~ 192, de 1987, de autoria da 
Comissão Diretora, que dá nova redação ao 
§ 1 ~ do art. 405 do Regulamento Adminis~ 
trativo do Senado Feder,aJ, aprovado pela Re­
solução n"' 58, de 1972. {Dependendo de pa­
recer.) 

Nos termos do art. 69 da Resoluç_ão n9 1, de 
1987, designo o eminente Senador Alfredo Cam8 

pos para proferir o parecer da Comissão de Cons­
tituição e Justiça. 

O SR. ALFREDO CAMPOS (PMDB - MG. 
Para proferir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Sena~ 
dores: - . . · 

De inidatiVã da douta Comissão Diretora do 
Senado Federal, vem a exame._ da_ Comissão de 
Constituição e Justiça o presente projeto de reso­
lução, dando nova redação ao § 19 do artfgo 405 
do Regulamento Administrativo do Senado Fede~ 
ral, aprovado pela Resolução n~ 58, de 1972. 

Pretende~se estabelecer nova limitação ao valor 
da d_i~_tia_ !I que faz jus o servidor da Casa pelo 
comparecimento às sessões extraordinárias do 
Senado Federal e conjuntas do Congresso Nacio-­
naJ, de que trata o caput do art. 405 do Regula~ 
mento Administrativo. 

O objetivo principal da proposição é, na realida~ 
de, dentro da conveniência administrativa da Ca~ 
sa, aproximar o valor da diária dos funcionários 
do Senado ao valor da dláría percebida pelos Ser~ 
vidores da Câmara dos Deputados. 

O Projeto ê constitucional, jurídico e lavrado 
em boa técnica legislativa. 

Nada há, portanto, que iniba a tramitaçãO nor­
mal da matéria, razão por que somos pela aprova.~ 
çâo do Projeto. 

É o parecer. 
S.M.J. 

O SR. PRESIDENIE (José Ignácio Ferreira) 
- O parecer condui favoravebnente ao Projeto. 

Passa~se à discussão do Projeto, em t!-lmo úni~ 
co. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 
A votação da matéria proceder~se~á na sessão 

seguint~. nos termos regimentais. 

O SR- PRESIDENIE (José Ignácio Ferreira) 
-Item 19: 

Ofício n9 S/45, de 1987 (nç 53/87, na ori~ 
gem), relativo à proposta para que seja rerra­
tificada a Resolução n9 38, de 1987, que auto-­
rizou a Prefeitura Municipal de Campo Mou­
rão, Estado do Paraná, a contratar operação 
de crédito no valor de Cz$ 8.512.000,00. (De~ 
pendendo de parecer.) 
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Nos termos do art. 6? da Resolução n? 1/87, 
designo o eminente Relator, Senador Leite Cha­
ves, para prorerir o parecer sobre o Oficio 8-45/87. 

O SR. LE11E CHAVES (PMDB - PR. Paro 
proferir parecer.) - Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores: 

Com o Ofício "S" 45 de 1987, o Sr. Prefeito 
. Municipal de Campo Mourão (PR), solicita a rerra­
. tificação da Resolução O" 38, de 11 de maio de 
:1987, que autorizou aquela Prefeitura a contratar 
: a operação de crédito n_o valor _correspondente 
·a Cz$ 8.512.000,00 (oito milhões, quinhentos e 
:doze mil cruzados). _ . . 
. Trata-se, portanto, de um simples suprimento 
· Legislativo que permitirá ao pleiteante controlar 
: a referida operação de crédito sem o ônus da 
:desvalorização da moeda, a fim de que o projeto 
·a ser financiado continue técnica e financeira~ 
. mente viável. 
, Examinando o- processado, verifica-se que, 
. com a atualização monetária requerida, o endivi­
: damento da Prefeitura Municipal de Campo Mau­
, rão (PR) permaneceria contido nos tJmites fiXados 
:pelos itens, razão pela qual dispensam-se quais­
: quer formalidades adicionais. até mesmo porque 
a operação em tela ainda não foi contratada e 
'não houve modificação no padrão monetário Ob­
jeto do financiamento. 

. Genericamente, entendo que as autorizações 
concedidas aos Estã_dos_e Municípios pelo Sena­
do Federal em cruzados, sem a necessária corres­
pondência em OTN, que ainda não foram contra­
tadas, devam ser rerratifkadas, sem maiores exi­
gências, já que não se muda a essência, a natureza 
e nem as condições fimmceiras reiàis das opera­
ções. 

No mérito, a matéria Já recebeu o referendum 
da Casa, quando da sua apreciação original, tendo 
em vista o seu largo alcance sócio-econômico 
para aquela municipa11dade. 

Assim sendo, nos termos da Resolução n" 1, 
de 1987, acolhemos o pedido, visto ser jurídico 
e constitucional, nos termos do- seguinte! 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 195, DE 1987 

Rerratiftca o Projeto de Resolução n~ 
38 de 1987. 

O Senado Federal resolve: 
Art. )9 O art. 19 da Resolução n? 38, de -i 1 

de maio de 1987, passa a vigorar com a seguinte 
~dação: ---

"Art 19 É a Prefeitura Municipal de Cam­
po Mourão (PR), nos termos do art 19 da 
Resolução n9 93, de 11 de outubro de 1976, 
do Senado Federal, autorizada a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, 
em cruzados, a 80.000 (oitenta mil) OTN, 
junto ao Banco do Estado do Paraná S.A., 
este na qualidade de agente financeiro da 
Cãixa Econômica Federal, destinada à exe­
cução de obras de infra-estrutura urbana, 
compreendendo: galerias de águas pluviais 
e pavimentação asfá1tica, no município, obe­
decidas as condições _admitidas pelo Banco 
Central do Brasil, no respectivo processo". 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

É o parecer. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-Passa-se à discussão do Projeto, em turno úni­
co. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a_çlj§;cus~ão. 
A votação da matéria proceder-se-á._ na pessão 

seguinte, nos te~os regimentais . 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Feri-eira) 
~Item 20: 

Discussão, em turno únic_o,_ do parecer da 
Cóií1i~~~ ae -Constituição e JuStiça sobre 
a Mensgem n" 228, ·de l987 (n9 381187, na 
Origem), de 22 de OutUbro do corrente ano, 
pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à dellberação do Senado a escolha 
do nome do General~de-Exército Jorge Fre­

- i:lerico Machado_ de Sant'Anna para exercer 
o-cargo de Ministro do Superior Tribunal Mili­
tar, em vaga reservada aos oficiais-generais 
da ativa do Exército, aberta em decorrência 
da aposentadoria do Ministro Genera1-de~E­
xército_ Júlio Chagas Nogueira. 

Item 21: 

Discussão, _em turno único, do parecer da 
Comissão de_ Constituição ~_)ustiça s~bre 
a Mensagem n? 229, de 1987 (n~ 382/87, 
na origem), de 22 de outubro de 1987, pela 
qual o Senhor Presidente da República sub­
mete à deliberação do SeJJado a escolha do 
nome do General-de-Exército Haroldo He­
richsen da Fonseca para exercer o cargo de 
Ministro do Superior Tribunal Militar, em vaga 
reserva aos oficiais_-generais da ~a do Exér­
cito, aberta em decorrência da aposentadoria 
do Ministro G_eneral-de-Exército Heitor Luiz 
Gomes de Almeida. 

-~As ~~t~~ ~~tes dos itens 20 e 21 da 
pauta da -presente sessão, rios termos da ãlínea 
h do arl 402,do R~mento Interno, deyerão ser 
apreciadas em ~ssão secreta. . 
_ Solicito aos Sel"lllqres func!onários as providên-_ 
das ne<:essária.s a, fam ge que s_eja respeitado o 
dispositivo regimental. 

(A sessão transforma-se em secreta às 22 
horas e 30 minutos e volta a ser púbJica às 

. 22 horas e 36 min1,1tos.) 

O SR. PRESlDEN'IE(JOSê-IQnáC:iO Ferreira) 
~ Seitdo evidente a falta de quorum, a Presi~ 
dência adia a votação das matérias. 

Por iguéil motivo, os Projetos de Resolução n9 
194, de 1987, e de Lei da Câmcira nç 216, de 
19~5, constantes, respectivamente, dos itens 5 
e· I2 da Ordem do Dia, em faSe de votação e 
por depender de votação de requerimento, ficam 
com a apreciação adiada para outra oportuni­
dade. 
- O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 

.....:_·c::oncedo a palavra ao eminente Senador Leite 
ChaveS. -

O SR. LE11E CHAVES (PMDB- PR) -Sr. 
Presidente, em virtude do visível cansaço do Ple­
nário, declino da palavra. 

- 0-SR.-PRESIDENlE (José Ignácio Ferreira) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Jamil 
Hadad. (Pausa.) 

S. Ex' declina da palavra. 

Novembro de 1987 

Concedo a· palaVra ao nõbi'e Senador Áureo 
Mello. 

o SR. ÁUREO MEUO PRONUNCIA DIS­
CWISO QilE, EIY7REGilE À REVISÃO DO 
ORADOR. SERÁ PilBilCADO POSTERiOR­
MENTE 

IX1RANTE O DISCilRSO DO SR. ÁUREO 
MELLO, O SR. JOSÉ IGNÁOO FERREIRA, 
PRIMEIRO-VICE-PRESIDENTE, DEIXA A 
OIDEIIM DA PRESIDÉNCIA, OOE É OCU· 
PADA PELO SR. FRANCISCO ROLLEM· 
BERO. saPLENTE DE SECRETÁRIO 

-O-SR. PRESIDENTE (Francisco R9Uemberg} 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Aluízio 
Bezerra. 

O SR. AUÚZIO BEZERRA (PMDB - AC. 
Pronuncia o segUinte discurso. Sem revisão do 
orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Gostaria de fazer um registro, apeSar do adian­
tado da hora. Como têm sido raras as sessões, 
dEMdo aos trabalhos da Assembléia Nacional 
Constituinte,- temos mesmo assim que fazer as 
comunicações. 

Sr. Presidente, ouvimos agora há pouco, neste 
plenário, a defesa, por todos os Senadores que 
aqui se expressaram, de uma empresa pública, 
quando se fala tanto ern privatízação e se pretende 
privatizar qualquer empresa, independentemente 
de uma apreciação _do_ bom desempenho que 
ela tenha como empresa pública, como é o caso 
concreto da SNAPP, atuai ENASA, na Amazônia. 

Mas esse canto tem sido muito bem orques­
trado, Sr. Presidente, sobretudo neste momento 
histórico em que o Brasil, com a responsabilidade 
que tem de ser a segunda Nação do Continente 
americano, e nesta ocasião, em que elaboramos 
a Constituição que procura criar os mecanismos 
apropriados para oferecer à população o instru· 
mental adequado para as transformações na es­
trutura econômica e social, com vistas ao desen­
volvimento integrado e_ harmonioso da popula­
ção. 

Nesse s_en_tido, Sr. Presidente, considero que 
esse caso da privatização na Coilstltuinte- gosta­
ria de citá-lo para início do registro que faço -
não procede o tão decantado e exemplar funcio­
namento _da empresa privada em vários ramos, 
haja vista - e é do conhecimento da opinião 
"públicã - as inúmeras falências .de_ .conglome­
rados econômicos nos últimos anos__. mostrando 
total incapacidade e, mais do que isso, a desones­
tidade dos órgãos dirigenteS daqueles que deti­
nham recurso da economia popular, gerenciando 
de maneira criminosa, o que resultou em grandes 
tombos, c_omo se pode bem registrar na expres­
são popular, levando re<:ursos da classe média 
que fez economia e jogou dinheiro nesses em~ 
preendimentos, confiando nos seus funciona­
mentos como órgãos que pudessem merecer a 
credibilidade popular . 

Só para citar um exemplO: o Sul Brasileiro, ban· 
cO que foi adquirido depois de um golpe desse, 
depois da injeção de capital que fez o Governo 
f~deral, obtendo o seu controle acionário, tem 
hoje um desempenho extraordinário, registrado 
Pela imprensa e comprovado pelo Banc__o Central 

Há outros exemplos do caminho da privatização 
que gostaria de citar, Hoje, f~a-se em privatização, 
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por exemplo, da Petrobrás, um monopólio estatal 
que é símbolo da dignidade nacional, que foi ar· 
rancado nas praças públicas com a mobilização 
do povo brasileiro. Mas fala-s~ em privatizá-la. 

E claro que, quando se fala nisso, não é com 
o intuito de dar um bom funcionamento à empre­
sa. Trata-se do jogo -que sempre existiu -
dos grandes monopólios internacionais para con­
trolarem setores met mignon da economia. Para 
justificar o acesso ao controle destes setores 
apresentam a empresa pública como incapaz. 

Tanto a empresa pública quanto a empresa 
privada podem ter péssimo desempenho, mas 
apontamos, tanto numa como noutra, bot:n de­
sempenho. Então, não se trata de termos uma 
empresa priVada totalmente desqua1ificada, nem 
de uma empresa pública desqualificada, mas 
apontamos casos de empresas públicas e priva­
das bem qualificadas. Como exemplo de empresa 
pública, citamos o Banco do Bras~, a própria Pe­
trobrás, a Enasa, e tantas outras que merecem 
o respeito, a admiração e a tranqüilidade de que 
conduzem, lio interesse do pOVo brasileiro, com 
segurança as suas respectivas áreas de atuação. 

Sr. Presidente, gostaria de aproveitar esta opor­
tunidade, nesta sessão, para fazer um r~gistro, 
que nós não podemos desconhecer, no momento 
em que se discute a situação do Brasil, quando 
o debate é tão intenso e os lobbles das grandes 
empresas multinacionals, como as que recebi em 
meu gabinete - empresas multinadonais como 
a lBM. a Shell e a Esso, . .e oi:Jtras- (azendo uma 
verdadeira carga contra a Assembléia Nacional 
Constituinte, quando, a Comissão de Sistemati· 
zação, apenas regulamentava que a distribuição 
do petróleo - que sabemos é o ftlet mlgnon 
da economia - deveria ser feita por empresa 
nacional aberta ao capital estrangeiro, mas sob 
o controle acionário de empresas nacionais e que, 
assim, estavam se_ considerando expulsas. Jsso 
demonstra a intolerância do capital multinacional 
em se subordinar ao capital nacional, e essa medi­
da, que foi aprovada na Comissão de Sistema­
tização, não _está em absoJuto colocando fora do 
País o capital estrangeiro, mas está colocando 
o capital estrangeiro sob a tutela e a coordenação 
dos interesses nacionais. Isso é outra coisa, Sr. 
Presidente! 

O Sr. Áureo MeDo- V~ Ex"' me permite um 
aparte? 

O SR- ALCIÍZIO BEZERRA - Concedo o 
aparte a V.~ 

O Sr. Áureo MeDo- Nobre Senador Aluízio 
Bezerra, quero me solidarizar inteiramente com 
as considerações de V. Ext A distribuição do petfó.. 
leo refrnado é realmente uma reivindicação antiga 
do Brasil. Essa é uma medida nacionalista do 
maior significado e da maior importância. V. EX' 
está enfocando com muito patriotismo e grande 
nacionalismo essa decisão da Comissão deSiste­
matização. Foi uma decisão patriótica dessa Co­
missão. Aliás, quero dizer a V. EX, Comissão pela 
qual não morro de amores, porque tem ela, às 
vezes, características que são bastante prepoten­
tes e alijadoras de outros companheiros Parla­
mentares~ que vêem em aJguns de seus compo­
nentes tentativas de pequenos reizados na área 
legislativa. Mas essa decisão da Comissão de Sis­
tematização foi uma das decisões que a absol­
veram de qualquer pecado. E queira Deus, quei-
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ram os fados que o Plenário da Constituinte tenha 
o suficiente idealismo para manter o que ali foi 
determinado porque, reaJmente, é só dessa ma­
neira que o povo brasileiro conseguirá a sua 
emancipação. O retino do petróleo, a distribWçao 
do produto devidamente aperfeiçoado é uma das 
fontes de enriquecimento e o seu monopólio pelo 
Governo dará oporb.midade a que o País tenha 
um _lucro formidável e a sua população venha 
a receber as vantagens advindas desse lucro e 
não da remessa desses lucros para o exterior, 
não do derrame do dinheiro brasileiro para a san­
gria e o sugamento de povos externos. O nosso 
País, no momento em que, com um passo desse, 
caminha para a regularização da remessa de lu­
cros para o exterior, está se engrandecendo .e 
dando um atestado da maturidade política e inte­
lectual de todos os seus filhos e dos s~us Parla­
mentares. 

O SR- AiafziO BEZERRA- Agradeço, no­
bre Senador Áureo Mello, o seu aparte e incorpo­
ro-o ao meu pronunciamento pelo enriquecimen­
to e brilhantismo que traz, como de praxe tem 
sido a atuação do nobre Parlamentar, tanto antes 
na_ Câmara como hoje no Senado da República. 

Gostaria de salientar mais alguns pontos da 
análise que faço neste plenário, com a tolerância 
de V. Ex" mesmo com o avançado da hora, colTí 
relação a outro ponto, que diz respeito ao _proble~ 
ma da tecnologia. Hoje, na Comissão de Consti~ 
tuição e Justiça, da qual sou membro, apreciá~ 
vamos o projeto de lei do solta~. que justa~ 
mente tem por base a defesa da tecnologia nacio­
nal no· setor da informática. 

Lemos nos jornais de ontem e de hoje, as amea­
ças que_ partem dos Estados Unidos, para uma 
retaliação imediata ao Brasil na sua comerda­
lízação de produtos com os Estados Unidos, pelo 
simples fato de a indústria nadonai começar a 
produzir peças de reposiç!o e peças que serão 
utilizadas na montagem de computadores, aqui 
no Pais, não mais importando das matrizes ameri­
canas. 

Diante disso, Sr. Presidente, é necessário que 
veja -a arrogância de um país como os Estados 
Unidos, que detêm 75% da produção e da comer­
cialização, em softawaree em todo o mundo, fi­
cando para os dema1s pafses apenas 25%. Om 
país em via de desenvolvimento como o nosso, 
que tenta ter apenas uma minúscula parcela, ao 
entrar com esta, diante do gigante que detém 
75% da produção e comercialização, sente-se 
ameaçado, pois como está estampado nos jornais 
de hoJe, os Estados L&lidos nem Jrão discutir, pas­
sarão direto para a retaliação. Imagine, Sr. Presi­
dente, qual é a arrogância do capitaJ imperialista 
norte:-americano diante dos países subdesenvol­
vidos, quando se expressa, diante de um país co­
mo o Brasil, dessa man~ira. E é nesse sentido, 
Sr.J'residente, que quero, nesta sessão levar o 
meu irite9ral apoio ·à posição do grande líder pe­
ruano Alan Garcia Perez, pela sua coragem e pa­
triotismo, com que tem enfrentado ali, além dos 
Andes. Com a sua coragem, que é hoje sinônimo 
de latino-americanismo, o nobre e grande presi­
dente· Alan Garcia Perez, com a sua juventude, 
procura se apoiar, procura se inspirar no senti­
mento libectário do povo latino-americano, quan­
do assume a posição e coloca em risco o povo 
peruano, diante das garras ameaçadoras do impe-
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rialismo norte_..americano. quando diante da situa­
ção da dívida externa que todos estamos ameaça­
dos. Inclusive nós, aqui no Brasil, que decretamos 
a moratória parcial da dívida de repente, já esta­
mos· sendo pressionados para retomar ao FMJ. 
Daf por que queremos aprofundar o debate e 
o apoio do povo brasileiro, para defendermos fir­
me posição de não submissão às imposições do 
capital multinacionaL 

Pois, Sr. Presidente, quero saudar, nesta noite, 
neste avançado da -hora, a posição do nobre Presi­
dente Alan Garcia Perez, quando teve a coragem, 
com o apoio do parlamento peruano, de fazer 
a. estatização do sistema bancário do Peru, ou 
seja, o controle acionário de todo o sistema ban· 
cárie das seguradoras, para colocar a massa de 
capitais submetidas _ao programa de desenvoi~ 
vimento do Peru, de maneira a impedir as saídas 
de capital que estavam sendo praticadas pelos 
bancos, num verdadeiro complô contra a econo­
mia peruana. 

Nesse sentido, a decr_etação da estatização do 
sistema de bancos do Peru foi, em primeiro lugar, 
uma ação do Presidente encaminhada ao Con· 
gresso peruano, aprovada na Câmara e no Se­
nado: 

Sr. Presidente, é _o exemplo dos parlamentares 
peruanos que merecem o respeito, hoje, de todos 
os parlamentares do Brasil e da América Latina, 
por esse gesto de fumação da nacionalidade, do 
comprometimento com o povo, da seriedade do 
compromisso histórico. Tenho certeza de que é 
por ar que vamos, ao tomarmos atitudes como 
essa, encontrar verdadeiro êxito na defesa segura 
dos interesses econômicos, sodas e políticos, har­
mônicos com a soberania do povo peruano, com 
a soberania do povo latino-americano. 

Por isso é que, aqui no Brasil, neste instante, 
quando apreciamos questões, similares na Cons­
tituinte, na defesa de questões como essa do mo­
nopólio estatal de distribuição do petróleo, de 
questões, como por exemplo, essa pequena ques­
tão da Enasa e outras tantas questões, encon­
tramos um ponto de comunicação e solidarie­
dade com o povo peruano. E como, na próxima 
semana, a partir do dia 15 ao dia 20, estará insta· 
!ando-se o Parlamento Latino-Americano, em Li­
ma, e estando convidado para participar deste 
Encontro, levarei, daquilo Brasil e dos parlamen­
tares brasileiros que estão solidários com a posi­
ção da defesa dos interesses do nosso povo, dian­
te da ação ameaçadora de retaliação do imperia­
lismo americano, no caso do software, no caso 
de outras medidas que defendem os sagrados 
interesses nacionais, levarei, dessa parcela consi­
derável de bravos parlamentares, no Senado Fe­
deral e na Câmara dos Deputados, a solidariedade 
ao nobre e corajoso Presidente Alan Garcia, sím­
bolo, hoje, da luta de todos os latinos-americanos 
pelo progresso do seu país, na defesa intransi­
gente dos direitos s~grados do seu povo, para 
que o desenvolvimento se dê em obediência aos 
interesses, em primeiro lugar, do povo peruano, 
do povo latino-americano, para que o nosso traba­
lhador não esteja forçado a trabalhar, para atender 
a voraz ganância do Sistema Financeiro Interna· 
cional, exigihdo que se pague a dívida externa, 
com base em critérios que o povo não pode pagar 
e, se o fller, morrerá de fome, pagando a dívida 
aos banqueiros internacionais. 
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F'maJizo a minha intervenção com maiores de­
talhes daquilo que é o espírito e o objetivo do 
meu pronunciamento nesta noite. 

A decisão do Presidente do Peru Alan García 
de estatizar o sistema fmanceiro ho país, também 
deve ser analisada como um exemplo multo per 
deroso para a grande maioria dos paises latino--a~ 
maricanos, e particularmente para o Brasil. 

O governo peruano tomou a decisão de esta~ 
tizar os bancos exatamente porque estes, contro­
lando o principal da riqueza peruana, recusavam­
se a investir no país, o que proporcionaria o desen­
volvimento da produção, o incremento do mer­
cado interno, a geração de empregos, o aumento 
do poder aquisitivo do povo, todas essas premis­
sas arquinecessárias para o progresso daquela 
nação andina. Entretanto, demonstrando sua ati­
tude retrógrada, de insensibilidade social, os ban­
cos preferiam concentrar essa riqueza em sua 
ganância, investindo-a tão-somente na especu­
lação financeira, negando créditos à pequena em­
presa (como no Brasil, as mais necessitadas de 
créditos), e, além disso, buscavam controlar a frá­
gil economia peruana, através do domínio acio­
nário de cerca de 330 empresas de variados seto­
res de atividades. 

A reação das parcelas mais reacionárias da so­
ciedade peruana à estatização dos bancos foi fu­
riosa. Os jornais, expressando a voz das minorias 
privilegiadas daquele país, fizeram e ainda fazem 
inscrupulosa campanha contra a dedsão gover­
namental. Alguns banqueiros mais renitentes, de­
sesperados com a possibilidade de virem a assis­
tir, pela primeira vez na vida, recursos financeiros 
serem direcionados para atividades econômicas 
de interesse social, chegaram ao ponto de faze­
rem greve de fome, de donnirem em seus antigos 
bancos, impedindo o -cumprimento da decisão 
governamental, aprovada por maioria democrá­
tica no Parlamento daquele país. Acusam o gover­
no de ser antidemocrático. Mas a estatização foi 
aprovada pelo Parlamento, os parlamentares fo­
ram eleitos pelo voto democrático, não existem 
parlamentares biônicos e o próprio Presidente da 
Repúblfca foi eleito pelo voto popular. A conclusão 
é que, para os banqueiros, tudo aquilo que não 
signifique mais lucro, mais privilégio para eles, 
não é democrático. --

No Brasil, essa campanha reacionária contra 
a estatização dos bancos, também encontrou eco 
nos jornais mais conservadores, entre eles "O Es­
tado de S. Paulo", que fabricou inúmeros edito­
riais, e abriu for:ç:osamente espaço para os opo­
nentes da dec!são do Presidente Alan Qarcía, entre 
eles o escritor Vargas Uosa, o mesmo que ataca 
o governo da Nicarágua, o mesmo que foi rece­
bido, há alguns meses, pelo Presidente dos EUA. 
Ronald Reagan, para um jantar íntimo. Não é de 
estranhar, portanto, ~que ele seja contra a estati­
zaçáo. 

Não existe outra via para o desenvolvimento 
dos países atrasados, a não ser pela via da estati­
zação do princípal da economia. Afarmam os seto­
res mais conservadores da sociedade que a estatl­
zação é ineficiente-em si, que ela gera ineficiência. 
Para exemplificar a sua argumentação, citam o 
Inamps como mbdelo de ineficiência da estatlza­
ção. Não podia existir argumento mais pueril. Em 
primeiro lugar, porque a estatização que existe 
no Brasil ainda é feita sob mentalidade privativista, 
com administração privativlsta, sem controle de-
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_m_Qç;rático dos trabalhadores. Em segundo lugar, 
porque, apesar de todas essas características n~ 
gativas que a estatização tem no Brasil, ninguém 

-pode negar que, sem que fossem estatizados seto­
res essenciais da economia, esta não teria tido 
o- grande impulso de industriãlização que teve, 
especialmente a partir do Governo Vargas. São 
as multinaclonais, os trustes imperialistas os 

_ maiores inimigos da estatização, exatamente por­
que para eles o objetivo fundamental é impedir 
o desenvolvimento de qualquer país da periferia 
da economia capitalista, mantendo, assim, a sua 
dominação. 

Além disso, é preciso lembrar que foi exata­
mente através da estatlzação da economia que 
países atrasados,, pobres, dependentes do impe­
rialismo até alguns anos atrás, conseguiram sair 
da miséria. t o exemplo de Cuba, da Argélia, 
da Síria, da Ubia, da China Popular, onde mais 
de um bilhão de pessoas não conhecem mais 
o pavor da fome. on-de está a ineficiência da estati­
zação? Ou acabar com a fome, com as doenças 
de massa, com o analfabetismo, com a mlséria 
social, como em todos esses países que optaram 
pela estatizaçáo, não é demonstrar eficiência? Pe­
rante a História esta é a mais importante eficiên­
cia!!! 

Portanto, o Presidente Alan Garcia merece a 
solidariedade de todos aqueles que na América 
Latina, nos países atrasados, lutam para que haja 
progresso sociaL Ao decidir-se pela estatização 
dos bancos, o Peru está levantando uma discus­
são muito importante para toda a América Latina, 
onde a economia privada já demonstrou sua inca­
pacidade para resolver os problemas mais funda­
mentais, possibilitando às massas trabalhadoras 
o direito de viver com dignidade, em condições 
de plantar e de colher, em condições de trabalhar, 
de morar, de estudar, uma economia onde o ser 
humano seja o principal, e não a lucratividade 
de meia dúzia, como é o· pensamento dos que 
combatem a estatização da economia. 

Era o qUe tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Alfredo 
ea:rnpos:-

O SR. ALFREDO CAMPOS (PMDB- MG. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Noventa e oito anos de República comemo­
ramos agora, com o espfrito cívico que, em todas 
as datas históricas, leva-nos a cultuar o passado, 
na busca de uma sensação de segurança para 
nosso- presente e uma réstia de esperança para 
o futuro. 

No limiar do primeiro centenário da Proclama­
ção da República, olhamos para trás, caminha­
mos através da História pela estrada trilhada por 
nossos antepassados e chegamos, finalmente, 
aos dias atuais. 

E perguntamo-nos, Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores: O que fizemos? Onde chegamos? Que fa­
zemos agora? 

A proclamação, em 1889, da República dos 
Estados Unidos do Brasil, pelo Marechal-de-Cam­
po Manuel Deodoro da Fonseca, foi apenas o 
colher de um fruto, já suficientemente amadu­
recido na estufa de tramas urdidas nos bastidores 
de uma Monarquia que, em nosso Continente, 

constituia-se em corpo estranho e artificial. Tão 
artificial que a ela referiu-se Rojas Paul, então Pre­
sidente da República da Venezuela, por ocasião 
da proclamação de nossa República, dizendo: 
"Acabou-se a única República que existia na Amé­
rica: o Império do Brasill" 

Muitos são os historiadores que, ainda hoje e 
através dos tempos, bus_cam explicar, ou inter­
pretar, as causas que desestabilizaram o antigo 
regime. 

Existem os que responsabilizam a abolição da 
escravatura pela queda, logo no ano seguinte, 
do regime monárquico. Mas há outros, que dis­
cordam de tal teoria, como, por exemplo, Ivan 
Lins, ao dizer que "a fraqueza da Monarquia não 
decorreu da abolição. Esta é que proveio daquela, 
e os próprios abolicionistas ficaram atordoados 
com a maneira pela qual se efetuou, porquanto, 
entre os políticos, era opinião corrente ser mais 
fácil eliminar-se a Monarquia do que suprimir-se 
o cativeiro". 

Outros estudiosos da História do nosso País 
culpam, ainda, a questão religiosa apelidada de 
luta "Epíscopo-Maçônlca", travada na área diplo­
mática, pelo declínio em que mergulhou o Impé­
rio do Brasil. 

Existe, também, uma terceira questão, usual­
mente --acUSada de colaborar para a queda da 
Monarquia: a questão militar. Não se deveria, aliás, 
citá-la no singular, visto que as questões militares 
foram diversas, naquela época, somando-se para 
criar, nas classes armadas, um clima de desassos­
sego e tensão. 

Resta-nos então, Sr. Presidente,Srs. Senadores, 
indagar qual a questão que, na verdade, motivou, 
há quase um século atrás, a mudança do regime 
vigente. 

Oiriclmos, senhores, que nenhuma das ques­
tões pode ser considerada responsável, isolada­
mente, pelo ato de Deodoro. Já dizia Montesquieu 
que "as repúblicas acabam pelo luxo, as monar­
quias pela pobreza". E, na verdade, o regime ma­
nárquico já vinha, há tempos, empobrecendo-se 
em vários de seus aspectos, desgastando em seus 
Ideais, visto com indiferença pela nova geração, 
incapaz de mobilizar o interesse popular. 

Foi a debilidade, portanto, de um linpério já 
sem altemativasde esperança, que levou ao soço­
bro da Monarquia, ao enterrar doS sonhos-de uma 
nobreza esquâlida, acomodada, incapaz de acen­
der o entusiasmo em si mesma. 

Foi o povo desesperançado, foi a massa huma­
na unida na construção do futuro, foram os ho­
mens de visão daquela época, foi tudo isso que 
erigiu, na surdina ou de público, a República nas­
cida frágil em seus débeis vagidos, crescida lncer;. 
ta no turbilhão de revoltas ou de opressão, amadu­
recida, hoje, no sonho da Democracia, nas espe­
ranças colocadas na Assembléia Naciona1 Cons­
tituinte. 

Estamos aqui, Sr. Presidente, Srs. SenadoreS, 
como guardiões do passado e construtores do 
futuro. Quase cem ãrios após O atei decisivo_ de­
Deodoro, ainda sentimos, Sobre nós, o Pes_O da 
incerteza do amanhã; ainda escutamos o clamor 
do povo que exige direitos jamais conquistados;_ 
ainda estremecemos ao som de nossas consciên­
cias, bradando pela justiça prometida e nunca 
concedida. 

Paremos por um instante no tempo, senhores,_ 
em busca do equilíbrio, da verdade, na maturi-
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dade, do desprendimento, de tudo que necessi~ meu contemporâneo na Faculdade de Medicina 
tamos para sermos os autores dessa CohstftuiçOO do Terreiro de Jesus, em Salvador, onde se for-
que deverá desbravar novos caminhos para ~um mou em 15 de dezembro de 1937. 
povo sofrido e expectante. -~Médico, especializado em urologia, montou seu 

Encontramo-nos etn uma encruzilhada de nos- _çqnsultório e começou a trabalhar no Hospital 
sa História. O passado nos olha do alto da sabe- de Cirurgia. Anos depois fez curso de Radiologia 
daria dos que já erraram e aprenderam. O Futuro em São Paulo e, ao retornar a Aracaju, tomou-se 
aguarda, impaciente, na insegurança dos que ain- raç[iologista do Serviço de Radiologia do Hospital 
da ensaiam os primeiros passos. E riOs, faZedores de arurgia e, posteriormente, da Secretaria de 
da História, temos hoje, em nossas mios, a reg.. Saúde do Estado, trabalhando no Centro de Saú-
ponsabilidade de construir a ponte que transpor- de Serigy, 
tará a experiência de ontem para adubar o verdor Concorreu à cátedra de Biologia do Instituto 
dos anos que virão. Muito bem! de Educação Rui Barbosa e aposentou-se em 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 1967. 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Marco Ao ser criado o SESI, Clóvis Conceição paSsou 
Maciel. a ser radiologista do Serviço Social da Indústria. 

Casado em 1968 com Dona Maria Emilia Feli­
OSR.MARCOMACIEL(PFL-PE.Pronun- .rola Soares, o Dr. Clóvis éoriceii;âO, depois dos 

da o seguinte discurso) -Sr. Presiden~, Srs. 70 anos sofreu dois sucessivos enfartas e levado 
Senadores: a_ São Paulo para _tratamento, faleceu no dia 6 

Em recente congresso relizado em Santiago, de agoSto d,e 1987.-- -
no Chile, foi reeleito, por unanimidade, para pre-
sidir a Associação Latino-Americana de facul- Amigo dileto, quando fui Governador de Sergi-
dades de Odontologia-Aiafo _ cargo que vem p_e, reconhecendo a sua competência e tirocínio, 
exercendo desde dezembro de 1983 _ 0 ilustre fiz-lhe um convite para integrar, como Secretário 
Professor pernambucano Edrízio Barbosa Pinto, Estadual, a minha equipe. 
uma das mais altas expressões no campo da T odãvia, em virtude dos compromissos assu-
odontologia em nosso Pafs_ midos com os seus clientes, Oóvis Conceição 

Além do Brasü, integram a diretoria dessa con- declinou do meu convite. 
ceituada entidade internacional profissionais de Homem de bem, correto, estimado e admirado 
odontologia do Peru, Argentina, Chile, Guatemala, por todos quantos tiveram o privt1égio de conhe-
Porto Rico, Bo!Ma e México. ---cê;_lo, é com muita saudade que, comovido, regis-

Por sua ativa presença na vida acadêmica, o tro 0 falecimento desse ilustre amigo e -colega 
Doutor Edrizio Pinto tem conseguido aglutinar que soube honrar a sua profissão e a sua terra, 
no seio daquela instituição todas as tendências sempre gozando do melhor conceito possível, em 
ideológicas da docência odontológica latino-ame- virtude da sua integridade moral. 
ricana. -Envio a sua digna eSpOsa, Dona Maria Emma 

Membro do Conselho Deliberativo da Coorde- e à família enJutada, sinceras condolências e as 
nação e Aperfeiçoamento do Pessoal de Nível Su- expressões do meu profundo pesar. 
perior do Ministério da EducaçãQ-C'apes, o Pro- Fmalmente, requeiro a incorporação ao texto 
fessor Edrízio Pinto vem exercendo, com dedica- destas sucintas considerações do artigo anexo, 
ção e competênda, a Presidênciada Associação -de autoria do Professor Manoel Cabral Machado, 
BraSileira- de Ensino Odontológico e a Direção publicado pelo Jornal da Cidade, em sua edição 
da Faculdade de Odontologia de Pernambuco, de l3 de setembro de 1987. 
da qual é idealizador e fundador e a cujo ensino 
soube emprestar suas qualidades de administra­
dor que o tomaram um centro de ensino respei­
tado em todo o País e no estrangeiro, a ponto 
de ter sido escolhido para sediar o Centro Latino­
Americano de Educação Odontológica. 

Seus cursos de graduação, especialização, 
mestrado e doutorado vêm formando, anualmen­
te, inúmeros alunos que se destinam ao exercfclo 
da profissão em toda a América Latina. 

Eram estas, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
as palavras com as quaís desejava registrar meu 
regozijo, como representante de Pernambuco 
nesta Casa, e como brasileiro, com a alta distinção 
que acaba de ser conferida a uma das figuras 
mais ilustres da odontologia do meu Estado e 
do Brasil. 

Era o que tinha a dizer. Muito bem! 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival 
Baptista. 

O SR. L(){IRIVAL BAP11STA (PFL -SE. 
Pronuncia do seguinte disCW'So.) ___,.Sr. Presiden-
te, Srs, Senadores: -

Nascido em Simão Dias, a 20 de inaio de 1913, 
faleceu no dia 6 de agosto, o Dr. Oóvis Conceição, 

DOCUMEi'ITO A Q(JE SE REFERE O 
ORADOR EM $E I) Di$CrJRSO: . 

DR. CLÓVIS CONCE!ç:AO 

Manoel Cabral Machado 
Já um mês passou que faleceu o amigo Dr. 

Oóvis Conceição. Disse amigo, embora disperso 
fora nosso convívio, tal a diversidade em nós de 
centros de interesse. Nos raros encontros, porém, 
conversávamos como velhos companheiros. Are­
cíproca simpatia re_suhara, talvez, de ter sido eu 
amigo e colega dos seus irmãos, W1lson e Wa­
shington, no Colégio Salesiano. Wilson Concei­
ção, aluno brilhante e caráter firme, já rapaz inte­
grou-se no Banco do Brasil, construindo carreira 
sólida, e Washington faleceu cedo, ainda menino, 
e estou a lembrar o seu sepultamento. O outro 
irmão menor, Antônio, especializara-se em Jín~ 
guas, tomando-se, depois, radialista _da BBC, em 
Londres, durante a 2• Grande Guerra e, hoje, faz 
carreira diplomática - dizem-me. 

Qóvis, contudo, vim a conhecê-lo, quando aqui 
cheguei formado em Direito, no início de carreira, 
na Administração, Magistério e depoís Política. Ad­
mirava-o pela mansidão e sizudez. Agora, depois 
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de morto, procuro descobrir-lhe o passado, espe­
cialmente, valendo-me das informações do seu 
colega, amigo e compadre de filho, Dr. José Aloy­
sio Andrade, e ainda as da sua família. 

Clóvis é dos Conceição, de Simão Dias, nascen­
do em 20-5-l913, filho do Sr. Quintino José da 
C6ilceição- e D. Maria do Espírito Santo Concei­
ção. Vizinho dos tios Marcos do Espirito Santo 
e D. Eulina do Espírito Santo, quase que_ fora 
criado pelos tios. Quando 'esses se mUdam para 
Aracaju, trazem o sobrinho a fim de estudar. Aqui, 
freqüentou o colégio do Prof.Evangelino de faro, 
concluindo o curso primário. O Ginásio oú os 
preparatórios, realizou-os no Atheneu Pedro ll, 
provavelmente. Diz-me Dr. Aloysio Andrade que 
não foram colegas de turma, pert~nceram, po­
rém, ão Tiro-de-:.Guerra -n~ 160, do-Atheneu. Há, 
mesmo uma fotografia dos dois, fardados, no Ti­
ro-de-Guerra. 
- Em 1932, está o jovem Oóvis Conceição, em 

Sal'lci.dor, com outros sergipanos, participando do 
Curso de Preparação do Vestibular do Pro f. Adolfo 
Diniz Gonçalves, de origem sergipana, os Diniz 
Gonçalves de Laranjeiras. Vencendo o vestibular 
da Faculdade de Medicina, os quatro sergipanos 
sempre estudam juntos, no quarto de Hotel ou 
de pensão de Aloysio Andrade. São os acadê­
micos: Oóvis COnceição, Áureo Brito, Waldir An­
drade, Aloysio Andrade e, às vezes, Adalberto Dan­
tas. Nessa época, Clóvis residia no Hospital Sana­
tório de Mont Serrat, em ltapagipe. Os quatro divi· 
diam entre si os pontos, faziam pesquisas na Bi­
blioteca da faculdade, e um ensinava aos outros_ 
Deste modo, venceram as dificuldades, desde o 
J9 ano, a começar por Anatomia, dos Professores: 
Eduardo_Diniz Gonçalves (o Biriba) e Rafael Mene­
ses. Em 15--12-1937, na Faculdade de Medicina, 
do Terreiro de Jesus, formam-se sete sergipanos: 
José Aloysio Andr~de, Adalberto Dantas, Augusto 
do Prado Franco, Aureo Brito, Lourenço Mesquita, 
Clóvis Conceição, e Waldir Andrade, sendo para­
ninfo o Prof. Fernando José de São Paulo. Pare­
ce-me ter assistido a essa formatura. 

Formados, quase todos retomam a Aracaju. 
Clóvis, especialista em Urologia, abre consultório 
e inicia trabalhos no Hospital de Cirurgia. Anos 
depois, seu amigo Dr. Augus.to Leite, lhe sugere 
realizar um curso de Radiologia, em São Paulo, 
com o s-ergipariO Dr. Ranulfo Prata, também cêle­
bre romanci$a. Após alguns meses em São Pau­
lo, habilitado na nova especialidade, volta a Araca­
ju, tomando-se o radiologista do SeJViço de Radio­
logia do Hospital de Crrurgia. 

Posteriormente, com os amigos e colegas pres-. 
tam concurso no lAPC (hoje INPS): Clóvis (racfio­
logia), Waldir Andrade (Ginecologia) e Aloysio An­
drade (Clínica Médica). Aprovados, trabalham no 
Instituto. Clóvis, ainda, fez concurso para a cátedra 
de Biologia do Instituto de Educação Rui Barbosa, 
aposentando-se em 1967. Ê também radiologista 
da Secretaria de Saúde do Estado, servindo no 
Centro de Saúde Serigy. Criado o Sesi, Clóvis 
deixa a Cirurgia, vindo a ser oradiOlogista do 
Serviço Social da Indústria. 

Calmo e competente, e assim admirado e que­
rido pelos colegas, médicos e professores, Clóvis 
Conceição, embora talentoso ·e coito, recusa a 
cátedra de Fisiologia, quando da fundação da Fa­
culdade de Medicina de Sergipe, apesar da insis~ 
tência do seu amigo Dr. Antônio Garcia Filho, 
Secretário de Educação e õrganizador da novel 
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tante semelhante, urna vez que os países desta 
área do mundo têm, aproximadamente, a mesma 
idade; tiveram estabeleddas divisões sociais bas­
tante parecidas, e sobre __todos pairou a sombra 
do imobiJismo-socíal típico das aristocracias colo­
niais. O índice de concentração da posse rural 
e, conseqüeriteménte, do poder JocaJ é d~ mais 
altos do mundo (índice de Gini, em toino de 0,95). 
Poucos possuem tudo. Muitos dividem o nada. 
Aproximadamente, 80% da população continen­
tal vive em níveis subumanos. em extrema pobre-­
za, abaixo dos níveis mínimos estabelecidos pela 
Organização Mundial da Saúde, quanto à aJimen­
tação, à moradia, às condições de trabalho e re­
muneração, ao transporte, ao lazer, à posse da 
terra, ao acesso a cuidados médicos, entre outros 
aspectos. 

As intensas discrepâncias de distribuição de 
oportunidades, de possibilidade de ascensão so­
cial e, conseqüentemente, de acesso a níveis con­
dignos de renda resultam, insofiSmavelmente, nos 
precários indicadores de saúde, tipicos de toda 
América Latina. 

As atividades de saúde preventiva e curativa 
nestes países, uma vez que os graves problemas 
contextuais não são definitivamente atacados e 
resolvidos, são cronicamente insuficientes. inde-­
pendente do montante dos orçamentos compro­
metidos. Por mais que se invista nestes serviços 
de saúde, por mais que se procure a otimização 
técnica e administrativa, os sistemas de saúde 
sempre se apresentarão ineficientes, uma vez que 
o fulcro do problema polftico e sócio-econômico 
não é enfrentado com altivez e determinação. 

Aqui a doença é a regra e não a exceção. O 
hospital, o único albergue viável 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, minha partici­
pação nos trabalhos da Assembléia Constii:uinte 
tem-se orientado para a elaboração de normas 
e para o apoio a proposituras que buscam favore­
cer o estabelecimento, neste País, de uma sode-­
dade mais eqüânime. 

A saúde, ao alcance de toda a população, sem 
discriminaçâo; a prestação de serviços de saúde 
pública estendendo-se a todas as camadas popu­
lares com o mesmo padrão de eficiência e o mes­
mo grau de cuidados, eis um dos melhores indica­
dores de uma sociedade realmente eqüânime e 
regida pela justiça social. 

E de minha autoria a proposta de norma consti­
tudonaJ que inscreve a sáude como um direito 
de todos e dever do Estado, que garantirá esse 
direih mediante políticas econômfcas, sociais e 
de meio ambiente, que contribuam para eliminar 
ou reduzir os riscos de doenças e de outros agra­
vos à saúde, além de uma oferta de serviços de 
saúde a todos, igualitária e consoante as necessi­
dades de cada um. 

Ficou claro, Sr. Presidente, na reportagem que 
venho comentando, que o recrudescimento de 
alguma_s doenças e endemias, assim como o 
crescimento de outras, encontram taba1 explica­
ção no fato de, ao invés de ampliar seus investi­
mentos no setor saúde, o Brasil os tem reduzido. 

COm efeito, o Brasil gasta pouco e maJ com 
o setor saúde. 

No ano passado, as aplicações no setor não 
excederam os 3.7% do PIB. 

O orçamento da União contempla o setor saúde 
com menos rle 1 O%, enquanto, em países desen­
voMdos, cujas populações desfrutam altos pa-
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drões de Wgidez. esse índice ultrapassa os 40% . 
Foi por isso que, em discurso pronunciado nes­

ta Casa, em 4 de setembro do corrente ano, ousei 
afmnar: 

"Embora correndo o risco de contrariar 
economistas ortodoxos, que se arrepiam ao 
ouvir falar de qualquer vinculação orçamen­
tária e, por outro lado, os constitucionalistas 
também ortodoxos, que desejam uma cons­
tituição a mais sintética possível, ouso, por­
que necessário, propor em dispositivo consti­
tucional a destinação de pelo menos 12% 
das receitas tributárais da União, Estados, 
Distrito Federal e Municípios e 25% do FUn­
do de Previdência e Assistência Social ou 
o equivalente em recursos de outras fontes 
ao setor saúde." 

Sr:. Presidente, Srs. Senadores, tempos atrás, 
quando mais acirrada se manifestava a luta dos 
partidos da Aliança Democrática certo governa­
dor em evidência saiu-se com esta declaração: 

"Detxem para o PFL as pastas da Saúde, 
da Educação e das Relações Exteriores. Nós 
fic.arnos com as restantes ... " 

fl\al sabia esse Governador que, com tal tirada 
- Ql!.. com __ esse "ato falho" - ele repunha em 
irônica_ evidência não apenas seu incons·dente 
descãso, mas também o de muitos outros políti­
cos, pelos setores sociais, particularmente, os da 
Saúde e da Educação. 
· S~undo a ótica deformada desses políticos 

deocasião, tais setores não oferecem ou, quando 
muito, só oferecem parcos dividendos políticos 
a quem com eles se preocupa. 

Não é por menOS, Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, que a reportagem de que me venho ocupando 
e cuja apreciação encerro neste preciso momen­
to, insistia em nos alertar para um detaJhe biste-­
mente expresslvo: no Brasil, doença, fome, pobre­
za e ignorância caminham de mãos dadas. 

Era o que tinha a dizer, obrigado. 

O SR. _P~IDEN1E (José Ignácio Ferreira) 
- ConCedo a. Palavra ao nobre Senador Jutahy 
Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PMDB-BA. 
Pronuncia o seguinte discurso)- Sr. Presídente, 
Srs. Senadores: 

O ariúncJo de que o Brasil logrou desenvolver, 
com o mais absoluto sucesso, a tecnologia com· 
pleta do enriquecimento de urânio pelo método 
da ultracenbifugação, feito pelo Presidente Sar­
ney, dia 4 de setembro passado, trouxe à baila, 
novamente, a discussão do Programa Nuclear 
Brasileiro, que, com os sucessivos problemas 
ápresentãdõs pela usina Angra 1, parecia estar 
definitivamente inoperante. 

Infelizmente, o esforço brasileiro na área nu­
clear tern~se tomado mais conhecido pela se­
qüência recente de insucessos, quando, em ver~ 
dade, esse _esforço teve início muito antes, com 
relativo êxito, logo após a 2~ Guerra Mundial, com 
a criação do Conselho Nacional de Pesquisas, 
que daria origem, em 1956, à Comissão Nacional 
de Energia Nuclear. 

Nos seus primeiros anos de vida, esta Comissão 
inl.dou um programa de formação de pessoal e 
de capacitação científica e técnica dos labora-
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tórios nadonais, corno, aliás, fiZeram com suces­
so outros países. 

Em 1960, o IPEN - Instituto de_ Pesquisas 
Ene-rgéticas e Nucleares, consegue a purificação 
do urânio. Em seguida, mais dez anos são consu­
midos na obt€nção do processo de transforma­
ção do urânio puro em gás - matéria prima 
para o combustível nuclear. 

Esse caminho para obtenção de uma capaci­
tação autônoma na área nuclear seria abando­
nado, de certa forma, ao final da década de 60 
e início da década de 70, quando a Comissão 
de Energia Nuclear promove a compra do reator 
.Angra 1, da Westinghouse, dos Estados Unidos, 
passando a defender, na prática, urna submissão 
completa do Pais, nessa área, às grandes potên­
cias, as g_l:J~S criaram sérias restrições à dissemi­
naçào do domínio da tecnologia nuclear. É t."riada 
ã: Nuclebrás, que assina com a Alemanha Federal 
um Acordo Nuclear e dá nova orientação ao pro­
grama nuclear brasileiro. Planeja-se, a implanta­
ção-de várias usinas nucleares para a produção 
de energia elétrica no País (o Acordo prevê 8 
usinas, .com equipamento e tecnologia alemã, atê 
1 ~0). Projeta-se Angra U e Angra 111. Inicia-se a 
construção de uma central nuclear em Resende 
- RJ, na qual se pesquisa o enriquecimento do 
urânio, com orientação alemã, pelo duvidoso pro­
cesso Bec:ker ou de jato centrífugo. 

O fracasSo desse programa ambicioso levaria 
à retomada, já a partir de 1980, em caráter sigilo­
:sp, do esforço em_ busca de autonomia, envol­
vendo a Marinha, a Comissão Nacional de Energia 
Nuclear e o _Instituto de Pesquisas Energéticas 
eNucleares, no chamado Programa Nuclear Para­
lelo. Desse programa paralelo resultou o dornÍI)io 
do processo de enriquecimento de urânio por 
ultracentrifugação, conforme o anúncio presiden­
cial. 

O programa paralelo busca o desenvolvimento 
tecnológico na área nuclear, não se preocupando 
com a produção imediata de energia elétrica 
em _reatores nucleares de grande porte - o que 
poderá ocorrer a longo prazo-, mas trabalhando 
com pequenos reatores de pesquisa e produçao 
de isótopos, p:tra obter o domínio completo do 
ciclo do. combustível e da tecnologia nuclear, co­
mo ftzeram programas análogos na fndia e na 
Argentina. 

O domínio desse processo é de extrema impor­
tância, po!s permitirá ao Brasil produzir seu pró­
prio combustível nuclear, alimentando seus reato-­
res de pesquisa, que se tomarão, assim, indepen~ 
dentes na pro::iução de radioisótopos utilixados 
na medicina, na agrlCultura e na indústria. 

Cabe destacar que, em rúvel internacional, o 
Brasil tem grande dificuldade para compra do 
combustível m!clear indispensável para o funcio­
namento de. seus reatores de pesquisa, não obs­
tante esse ser, hoje, um mercado em expansão, 
envolvendo por ano volumes de vendas no valor 
de 15 bilhões_ de dólares.. 

Dominando o processo e utilizando-o em nível 
industrial -o que será possível com a construção 
(ie uma usina piloto de enriquecimento de urânlo 
em Iper6-SP - o Brasil, que possui grandes 
reservas de urânio e de outros minerais radioa­
tivos, terá co edições_ de entrar nesse mercado 
como vendedc r, agregando tecnologia a um pro­
duto que, de 43 dólares o quilo de urânio natural, 
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passa para o preço de 1.500 dólares o quilo de 
urânio enriquecido a 3,2 %. 

Nesse sentido, para o próximo ano já se espera, 
na usina piloto -de lper6, o início de operação 
do primeiro módulo de demonstração industrial. 
Embora o nível de enriquecimento atingido no 
momento seja de 1,2%, a partir de 1989!1990 
o Brasil estará em condições de produzir dezenas 
de quilos de urânio enriqu~cido a 20%, para reato­
res de pesquisa. Dentro de 5 a 6 anos, toneladas 
de urânio enriquecido poderão ser produzjdas. 
O métOdo de ultr"'-centri(ugação pode atingir índi­
ces de enriquecimento superiores a 80%. É pre­
ciso dizer que também nos capacitamos, dessa 
forma, para construírmos, se quisermos, bombas 
atômicas, assunto ao qual retomaremos adiante. 

O domínio de tecnologia é, no mundo atual, 
fator determinante para o desenvolvimento de 
qualquer Paí_s. Um programa ~udear brasJleiro, 
sob esse ponto de vista, é indispensável. Essa 
imposição do mundo mocfernq, que abrange ou­
tras áreas de interesse da ciência e tecnologia, 
como a informáticaJ a biotecn$llogia, a ciência 
espacial e outros setores, não pode, entretanto, 
toldar-nos a visão a ponto de que aceitemos sem 
reserva a ação governamental desenvoMda nesse 
campo. 

O Programa Nuclear Brasileiro, espedalmente 
em seus grandes empreendimentos, de custo alto 
e retomo duvidoso, é uma sucessão de erros. 

Seus resultados foram frustrantes. O_ enrique­
cimento de urânio pelo processo de jato centrí­
fugo revelou-se totalmente inefiçaz. Gastou-se até 
agora, no complexo nuclear de Resende-RJ, 350 
milhões de dólares, estimando-se que o total a 
ser gasto até 1990 será de L 1 bilhão de dólare_s, 
para produzir urânio enriquecido em uma usina 
que poderá ser antieconômica_ em termos de .con­
sumo de energia elétrica, já que este processo 
gasta de 4.500 a 5.500 quilowatslhora para produ­
zir uma Unidade de Separação lsotópica (UfS), 
em confronto com os 450 quilowats!hora do pro­
cesso ·de ultracenbifugação. A ineficácia do pro­
cesso é tamanha que a própria Alemanha abdicou 
da pesquisa e d~senvolvimento que fazia com 
ele, optando por investir em processos químicos 
de enriquecimento de urânio. Se_ não bastasse 
tudo isso, o índice máximo de enriquecimento 
de __ urânio pelo processo de 6ecker QU de jato 
centrífugo é de 3%. 

A construção de_ usinas nudearEls geradoras 
de energia elétrica foi outro desastre. Ang"ra I, 
comprada por um preço inicial de 350 milhões 
de dólares, está por 2 bilhões de dólares e vive 
enguiça da. Deveria ter ficado pronta em 1977, 
mas só foi inaugurada em 1983, 12 anos após 
o inído das obras. Após sua inauguração sofreu 
23 panes conhecidas, tendo funcionado uns pou­
cos meses. No ~no passado, passou onze meses 
em reparos. No momento está paralisada, deven­
do ficar assim no mínimo até o final do ano, em 
vista da queima de um gerador de 300 toneladas, 
em junho passado. 

Com Angra n e Angra lU, usinas cujos projetos 
se encontram paralisados, gastou-se cinco bi­
lhões de dólares, a maior parte na compra de 
equipamentos, já recebidos há anqs ~-esto_cados 
à espera da construção de usinas, sofrendo todos 
ps problemas de desgaste e obsqlescência. 

DIÁRIO !?OCONGRE5SO NACIONAL (Seção li) 

Foi devido a esse retumbante fracasso do Pro­
grama Nuclear Brasileiro que, a partir de 19-80, 
criou-se o programa paralelo, que, trabalhando 
em bases distintas, chegaria ao domínio do pro­
cesso de enriquecimento de urânio. 

Diante dessas duas faces do Programa ou dos 
programas Nucleares Brasileiros-um de fracas­
se.-, Outra de sucesso - é preciso parar e, refle­
tindo detidamente sobre cada wna delas, balan­
cear os erros e acertos e discutira direcionamento 
da açao governamental nesse campo, doravante. 

O "fracasso do chamado programa oficial, com 
sua série de desacertos, mostra-nos quão funda­
mental teria sido a promoção de um debate, à 
époCa de sua adoção, no qual o Governo e a 
Nação dialogassem para estabelecer os caminhos 
que deveríamos percorrer. 

A participação da comunidade cientifica nacio­
nal, na escolha de opções para o nosso programa 
nuc:lear, era, e ê imprescindível. 

O fato de se tratar de um a_ssunto estratégico, 
que envolve segurança riacional, não poderia ter 
impedido o tratamento democrático da questão. 
-Segundo os cientistas brasileiros, os recursos 

hídricos de nosso Pais garantem o fornecimento 
de energia pelo menos para os próximos 30 anos, 
dlCulos ql!e não_ correspondem às previsões da 
época do acordo nuclear, l_evandÕ em conside­
ração os índk:es de aumento de consumo no 
período. Índices que diminuíram logo effi seguida, 
tomando adiável os projetos previstos. 

Chegou a ser criada uma subsidiária da _Nucle­
b~ráS ---a- NUCLEP- que deveria Produilr cen­
trais nucleares ao ~itm_o de: um~ por ano! 

As questões ambientais, o risco de acidentes 
e vazamentos de materiais radioativos, e destina­
ção a ser dada ao lixo atômico, são questões 
que ainda hoje precisam ser discutidas, e não 
poderiam ter ficado sem resposta. Nesse parti­
cular, sabemos que somente após o acidente de 
Chernobyl foi criado um plano de emergência 
para evacuar a população em caso de acidente 
em Angra I. 

Ainda que se dedic~ss_e pela construção de An­
gra(, a participação ativa da comunidade dentifica 
e da opinião pública- naCional certamente impe­
diria que se fechasse o desastroso contrato com 
a Westinghouse, nos termos em que foi proposto, 
que tantos problema!i nO§ traria, ou ainda o Acor­
do Nucleaf Brasil-Alemanha. Hoje verifico que o 

· debate com a comunidade cientlfica foi muito 
mais restrito do que Imaginava na época. 

- A outra face do Programa Nucle_ar Br~il~iro, 
a face que deu certo, o programa paralelo, que 
em 7 anos consumiu 37,4 milhões de dólares, 
9.5% dos quais em moeda na"ciõmU, IIi.tegriindo 
no processo mais de 150 indústrias nacionais, 
embora tenha primado por soluções mais simples 
e realistas, também apresentou um caráter extre­
mamente negativo, de segredo de estado, e ape­
nas poucos puderam participar das discussões 
e dedsões que foram tomadas, o que coloca em 
dúvida, para muitos, o caráter pacífico que o Go­
verno atribui ao programa. -

Ao tomar público o programa paraJelo, tiran­
do-o literalmente, da clandestinidade, o Presiden­
te Sarney nos dá a oportunidade de, tendo uma 
visão total das atividades nucleares desenvolvidas 
nõ PaJS, ~~lscutirmos seus objetivos e propormos 
as soluções que" Julgamos mais adequadas para 
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o atendimento das necessidades de nossa socie­
dade. 

Assim sendo, há alguns pontos específicos so­
bre os quais gostaríamos de nos manifestar, para 
a redefmição do Programa Nuclear Brasileiro: 

1 ~ -A Questão dos Processos de 
Eruiquedmento de Urânio. 

Cima vez que o Brasil já domina o processo 
de u1tracentrifugação, de eficiênCia internacional­
mente comprovada, impõe-se a interrupção da 
pesquisa do processo de Becker ou jato centrí­
fugo, de eficácia duvidosa. Não há motivos para 
duplicarem-se gastos e esfor~o~ nesse setof, de$­
perdiçando recursos que não temos. 

2~-A opção pela produção de energia. 
Jâ sabemos que a produção de energia elétrica 

por reãtores nucleares não sei"á necessária em 
curto prazo. Além disso, a experiência de Angra 
I nos, mostra que as u_sj_na~- nucleares, em seu 
estágio atual, possuem um grave inconvenieÍlte: 
qualquer problema que ocorra, por menor que 
seja, interrompe a geração de energia. Ao con­
trário do que ocorre com as usinas hidrelétricas, 
em que a pane de uma unidade não impede o 
funCíOnamento das demais, as usinas nucleares 
são comparáveis aos aviões monqmptores, em 
que basta um defeito no mot_or para impedir que 
o ayião vqe. _ __ . _. 

A1ém disso, não dominando suficientemente 
a _tecnologia para sua construção, -teríamos que 
prosseguir Importando verdadeiras caixas-pretas, 
como Angra I. 

Assim sendo, parece lógico que, se tivermos 
neceSsidade de energia nuclear, no futuro, ela 
deve ser obti~ a partir de nossa capacitação tec­
nológica, que os dentistas e indústrias nacionais 
estão desenvolvendo aos poucos, e não c:omo 
resUltado de saltos tecnológicos para os quais 
não estamos preparados. 

39-O destino a ser dado às 
Usinas de Angra I, Angra 

lle Angra 111. 

E:: preciso enca(ar Angra I pelo lado prático. 
A usina já está pronta. A não ser que isso se 
mostre totalmente inviável ~c_nicamente, deve-se 
tentar colocá-la em funcionamento. J::mbora ela 
p<?Ssa produzir apenas 1% das neCeSsidades ener­
gêticas do Pais, su_a operação pode ser importante 
para a acumulação de experiência nesse campo. 
t. também uma forma de se recuperar pãrte do 
investimento feito. Além disso, o Brasa n~o pode 
abrir mão de processar a empresa Westinghouse, 
como está fazendo, com vistas a ressarcir-se dos 
danos e prejuízos decorrentes dos erros de enge­
nharia e fabricação, bem como das folhas de aten-
dimento. -

Teremos que repensar a decisão sobre ,6ngra 
11 e ID. Estudarmos sua necessidade e discutirmos 
com a comunidade científica. s1,.1a _conveniência 
té.cnica e econômiç-a. Temos que levar em consi­
deração o que foi gasto e também se estamOs 
dominando a tecnologia para a sua construção 
e seu funcionamento. 

49-A questão da bomba atômica. 
Discutir sobre a neçessidade ou não de coos­

truírmos a bomba atôinica parece-nos desneces­
sário. Não há- um único setor que se manifeste 
a favor da construção da bomba pelo Brasil. To-
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dos pensam na uti1ização da energia nuclear para 
fins pacíficos. Assim sendo, já que não há" inten~ • 
ções belidstas declaradas por ninguém, o que 
precisamos é de" controles adequados que nos 
garantam que o programa nuclear n.ão se desvie 
de seus objetivos pacíficos, na direção de aven­
turas militares na área nudear. 

59-O controJe das ativJdades nudeares. 
Essa é a questão fundamental. Apenas sendo 

informada dos objetivos reais do programa nu­
clear, discutindo e acompanhando sua execução, 
será possível à opinião pública certificar-se de que 
seus interesses estão sendo realmente atendidos, 
de que as atividades estão sendo desenvolvidas 
com níveis adequados de segurança, de que seus 
objetivos são pacíficos. 

Nesse sentido, há pelo menos duas medidas 
que, se tomadas, contribuiriam para democra­
tização do Programa Nuclear: 
-a primeira diz respeito a n6s,. constituintes, 

que devemos manter no novo texto constitucional 
a necessidade de que o Congresso Nacional apro­
ve as iniciativas do Poder Executivo referentes 
a atividades nucleares; 

-a segunda, reivindicada por setores cientí­
ficos e da sociedade civil, refere-se à criação de 
um Conselho de energia nuclear amplo, do qual 
participem representantes do Gov_emo, da comu­
nidade dentifica e da sociedade civi1, de wn modo 
geral, para fiscaJizar todas as atividades na área 
nuclear, que reporte seus trabaJhos diretamente 
ao Presidente da República e ao Congresso Na­
cional. 

Senhores: 
Orna sociedáde_ como a nossa, em busca da 

modernização e do desenvolvimento, não pode 
prescindir do domínio da tecnologia em todas 
as áreas, especialmente naquelas criticas, como 
a área de tecnologia nuclear, que afeta inúmeros 
campos de atividade. · 

Essa opção, entretanto, não pode ser tomada 
às escondidas ou arbitrariamente pelas autorida­
des governamentais. t preciso que a sociedade 
como um todo, por melo de seus representantes 
e de seus s_etores organizados. participe do pro­
cesso, sob pena de incidirmos novamen~ em 
erros irreparáveis, opções perdulárias, prejuízos 
irrecuperáveis. 

Os dirigentes brasileiros se acostumaram, nas 
últimas décadas, a adotar soluções gigantescas, 
construir obras faraônicas, optar por empreendi­
mentos grandiosos. O Programa Nuclear Brasi­
leiro foi uma das manifestações dessa tendência 
danosa, felizmente redirecionada com o progra­
ma paralelo, o qual, entretanto, reproduziu os vi­
cios do autoritarismo, das decisões centraJizadas, 
dos objetivos secretos, ignorados pela sociedade. 

Ao parabenizar os cientistas e técnicos brasi­
leiros que, com tanta competência, conseguiram 
o êxito anunciado pelo Presidente _Samey, não 
poderíamos deixar, por outro lado, de apontar 
os problemas e vícios que envolveram e envolvem 
nosso programa nuclear, bem corno os caminhos 
democráticos e sensatos peJos quais gostaríamos 
de ver o Programa Nuclear Brasileiro trilhar, e 
estes camlnhos têm que, necessariamente, passar 
pelo Congresso Nacional. 

Era o que tinha a dizer. (Multo bem!} 

OORANTE O DISCURSO DOSE?. JlFTAHY 
MAOALIVIES, O SR. JOSÉ JG!YAao FÉR­
REIRA, 1'-VfCE-PRESIDE/YTE, DEIXA A 01-
DE/RA DAPRESJDI!NC!A, Q(JE É OCWADA 
PELO SR. FRANGSCOROLLEMBERG, SU­
PLENTE DE SECRETÁRIO. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
-Tem a palavra o Sr. Rairmmdo üra. 

OSR. RAJMONDO URA (PMDB- PB. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Ofrreu Estado, a Parmba, está vivendo um clima 
de violência sem precedentes em sua hist6ria. 
Campina Grande, a segunda maior cidade do Es­
tado, é hoje o paraíso dos marginais, dos crimino~ 
sOs, dos seqüestradores e dos facínoras. A Polícia 
não está recebendo do Governo estadual os recur­
sos e os meios para uma ação preventiva e repres­
siva que venha proporcionar o mínimo de tranqüi­
lidade à população. 

Hoje, todos os jornais diários da Paraíba publi­
cam uma nota com o titulo "Cidade aflita", assi­
nada por dezesseis das mais representativas asso­
ciações e clubes de serviços de Campina Grande. 
A nota reflete muito bem o desespero da popu­
lação campinense, bem como a falta de provl­
dênclas ef~.C<Ues do Governo estadual. 

Amanhã encaminharei ao Exmo. Sr. Ministro 
da Justiça, Dr. Paulo Brossard, pedido no sentido 
de mandar a Polícia Federal apurar os crimes 
mais hediondos acontecidos recentemente e que 
têm tiã.zido o trauma e a intranqUilidade ao ordeiro 
e traba~ador povo paraibano. Muito obrigado. 

DOC(JJifENTO A QUE SE REFERE O 
ORADÓR: 

CIDADE AFLITA 

IntOlerável a situação da (in)segurança pública 
em Cari1pina Grande e _cidades vizinhas. Não po­
demos mais, diante dos fatos dolorosos que te­
mos presenciado ultimamente, aceitar, placida­
mente, explicações e evasivas que não conven­
cem, enquanto expomos nosSas Vidas, nossos 
bens, e nossas famílias à sanha dos bandidos. 

Assaltantes e seqüestrador_es têm encontrado 
em Campina Grande e drcunvizinhaças facüida­
des para a prática dos mais variados e escabrosos 
-crimes, de forma até audaciosa, aplicando, quase 
sempre, a mesma metodologia de ação, os mes­
mos roteiros de fulga para locais onde se homi­
ziam, sem serem molestados por nossas autori­
dades, que, ou demonstram Incompetência no 
exerdcio de suas_funções, Q_u revelam-se omissos. 

OS pronunciamentos do Senhor Secretário de 
Segurança Pública, em palestras ou entrevistas 
à imprensa, estão longe de espelhar a realidade 
do setor de segurãnça. A apologia que, implicita­
mente, faz da violência poliCial revela-se, então, 
contraproducente, sobretudo quando todos sabe­
mos o qU2irito ela se manifesta, via de regra, contra 
cidadãos indefesos. enquanto os Verdadeiros ban­
didos continuam soltos e ilesos, agindo com sur~ 
preendente liberdade, 

O alhearrlento -do Senhor GovEúiador do Esta­
do ao problema, além de ser ignominíos_o, é injUs­
tificável. Tetn-se mantido surdo aos redamos de,. 
população, e parece esquecer que o povo o ele~ . 
geu exatamente para solucionar os problemas ·. \ 

mais aflitivos da Paralbá, como é o da segurança 
pública. 

Os argumentos que atribuem à fa1ta de ~Mr~ 
sos a causa maior do problema, embora possa 
parecer justificável, não mais convence. Sabernqs 
O- quanto o atual Governo do Estado tem gasto 
em publicidade governamental. A concentração 
de atenções em_ torno de figuras do passado não 
condiz com a prática da boa administração, taJn ... 
pouco justifica o descuido com assuntos mais 
prementes, nem afasta a responsabilidade da 
omissão. 

-A sociedade exige, invocando os seus mais lídi­
mos direitos, que o -Governo cumpra o-seu dever. 
-Edson .MarcoUno DJnlz, Presidente do Rotary 
Oube de Campin* Grande-Sul - Vijal Slngh 
Naln, Presidente do Rotary Clube de Campina 
Grande-Oeste - Carlos Noujaim Hablb, Presi~ 
dente do Rotary Oube de Campina Grande -
Roberto de Aguiar Loureiro, Presidente da As­
sociação Comercial de Campina Grande - Se­
verino Lauro de Uma, Presidente do aube dos 
Diretores Lojistas de Campina Grande - João 
Azevedo Dantas, Presidente do Sindicato do 
Com. Varejista Prod. Fannacêutico - José An­
tonio da SDva, Presidente da Associação da Mi· 
croempresa de C. Grande - José Pereira de 
Assis, Presidente do Sindicato do Com. Ataca­
dista de C. Grande - José Pinto de Almeida, 
Presidente_ do Sindicato do Com. VareJista de C. 
Grande- Davi Uvinston Mangueira, Presiden­
te do Uons Oube Prata- Carlos Augusto Fer­
nandes, Presidente do Lions Oube Centro -
João Basílio da SOva, Presidente do S(ndic~to 
Cciin. -varejista-Carne de C. Grande - Nilson 
Nogueira de Melo, Venerando Mestre da Loja 
Maçônica Campinense - Pedro Fernandes 
Feitosa, Representante da Associação de Rádio 
Amador de C. Grande ~ Edvaldo de Souza 
do 6, Presidente da Bolsa de Mercadorias da 
Paraiba - Francisco de As&s Benevides Ga­
delh~, VICe-Presidente da Federação das Indús­
trias da Paraíba. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
--A Presidência convoca sessão extraordinária 
a realizar~se amanhã, às 21 horas, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 

Votação, em tumo único, do Projeto de Resolu­
ção n" 192, de 1987, _ de autona- da Comissão 
Dir~tora, que dá ~novª redação ao § l"' do art. 
405 do Regulamento Administrativo do Senado 
Federal, aprovado pela Resolução n"' 58, de 1972, 
tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, da 
CciinlsS~fo de C~stituiçãO e Justiça 

2 

Discussão, em turno único, do parecer da Co­
missão de Rel_ações Exteriores sobre Mensagem 
n' 204.--i!e 1987 (n' 317/87, na origem), de 24 
de seteml:l'ro de 1987, pela qual o Senhor 'Presi~ 
dente da República submete à deliberação do Se­
nado a escolha do Senhor Renato Bayma Denys, 
Ministro da Pn'meira Oasse, da Carreira de Oipfo.. 
mata, para exercer a função de EmbaixadOr do 
Brasil junto à República da T unisia. 
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3 

Discussão, em turno único, do parecer da Co­
missão de ConstituiçãO ·e Justiça sobre a Mensa­
gem n? 228, de 1987 (n" 381/87, na origem), 
de 22 de outubro do corrente ano, pela qual o 
Senhor Presidente da República submete à delibe­
ração do Senado a escolha do n9me do General­
de-Exército Jorge Frederico Machado de Sant'A­
nna para para exercer o cargo de Ministro do 
Superior Tribunal Militar, em vaga reservada aos 
Oficiais-Generais da ativa do Exército, aberta em 
decorrência da aposentadoria do Ministro Gene­
ral-de-Exército Túlio Chagas Nogueira. 

4 

Discussão, em turno único, do parecer da 0:>­
missão de Constituição e Justiça sobre a Mensa­
gem n9 229,-de 1987 (n" 382/87, na origem), 
de 22 de outubro de 1987, pela qual o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do s~nado a escolha do nome do General-de­
E;xército Haroldo Herichsen da Fonseca para exer­
cer o cargo de Ministro do Superior Tn"bunal Mili­
tar, em vaga reservada aos Oficiais-Generais da 
ativa do Exército, aberta em decorrência da apo­
sentadoria do Ministro General-de-Exército Heitor 
Luiz Gomes de Almeida. 

5 

Discussão, em turno único, do parecer da Co­
missão de Relações Exteriores sobre a ~ensagem 
n9 230, de 1987 (n9 391/87, na origerri), de 30 
de outubro de 1987, pela qual o Senhor Presi­
dente da República submete à deliberação do Se­
nado a escolha do Senhor João Hermes Pereira 
de Araújo, Ministro de Primeira Oasse, da Carreira 
de Diplomata, para exercer a função de Embai­
xador do BrasiJ junto à República Francesa .. 

O SR- PRESIDEI'ITE (FrancisCo Rollemberg) 
-EStá enc~rrada a SE;!sS;_âo. _ _ .. . 

(Levanta-se a sessão às 23 hpras,e 3{1 in[-_ 
nulos). 

DISCURSO PRO/'IW'!C/ADO PELO SR. 
ÁUREO MELLO /'IA SESSÁO DE !5-"11-87 
E Q(JE, E/'ITREGUE Á REVISÃO DO ORA­
DOR. SERIA P{fBUCADO POSTERIORMEI'I-
7E. 

O SR- ÁUREO MELLO (PMDB - AM. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente e 
Srs. Senadores: _ _ _ _ _ _____ . _ =-' _ 

No dia de hoje, por força de lei, festeja-se, em 
todo o_ BrasiJ, o Dia da Cultura. 

Esse acontecimentO- já _foi deVidarriente reV~' 
rendado no Palácio do Plª"alto, na tarde_ d~ hoje, 
com a presença de todos os representa-ntes dos 
vários segmentos culturais do Pais,_ bem como 
de intelectuais e de pessoas voltadas para a ciên­
cia e para a sensibilidade criadora. 

Aqui, no Senado; é u111a grande alegria para 
mim, neste apagar das luzes desta sessão, trazer 
o contentamento de_ todos nós, de toda a classe 
cultural brasileira, pelo grande evento que, real­
mente, evidencia as caracterfsticas de uma pátria, 
nação civilizada, onde o interesse pela ·cultura se 
avoluma cada vez mais, havendo sem dúvida um 
afluir na direção das c~-@~ d~ ensinO, êjue_ se_ mais 
não são _repletas é porque a própria infra-estrutura 
econômico-fi.nanc;eira do P~ís assim não com­
porta. 
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_ O brasileiro ê sem dúvida, pelas suas próprias 
características de miscigenação - laboratório 
que é, este País, do mundo -um homem inteli­
gente e intelectualmente sagaz. Abrigando povos 
de todas as colorações, numa vivência da própria 
supremacia da humanidade, que em sua fusão 
absoluta significa paz, amor, evolução, grandeza, 
lucidez. O Brasil é a pátria de_ wn _dos povos que 
melhor representam a cultura humana 

O evento de hoje é, para mim, uma alegria, 
na ·minha qualidade de modesto escritor, e quero 
trazer ao consenso dos meus eminentes Pares, 
dos Legisladores desta Casa de ponderação e 
de discernimento~_ a lembr~nça da grande data 
que, realmente, comove e homenageia a grande 
classe pensamental brasileira. 

É propositalmente, Sr. Pres_idente, que estou 
falando aqui, nesta cadeira, que pertence de direi­
to ao Líder do PDS, porque quero precisamente 
recordar que, neste mesmo local, nesta mesma 
cadeira, o Senador Jorge Kalume - que infeliz­
mente nao se encontrª n_esta Casa, embora conti­
nue atuando proficuamente em todoS-~ 'Q:Ul'l:pos 
da cultura, da política e da atividade_ bn~-~il~ira 
........_ prcifei-ia as Suas rriariifestações, e daqui apre­
sentou a proposta da criação do Dia Nacional 
da Cultura, em homenagem à data de aniversário 
do grande homem-símbolo da cu1tura, que foi 
o jurista e parlamentar Rui Barbosa. 

EntãO, numa homenagem-que se estende tam­
bém a Jorge Kalume, quero, Sr. Presidente, maní~ 
restar júbilo por esta grande data e demonstrar 
a V. ~ a certeza de qUe o "Dia da Cu1tura" 
é um dia realmente que inflama, e .faz com que 
os brasileiros s_e siittarn regoZijados pelo aconte~ 
cimento. _ 

Casuãlmente, encontra-se nesta Casa um~ ex­
pteSSãõâe cultura que, por assim dizer em função 
dos próprios ditames do destino, velo até ela nesta 
data. Refiro-me ao meu conterrâneo Carlos de 
Araújo Uma, criminalista emérito e jornalista, para 
o qual S. Ex" o Presidente José Igná~io Ferreira 
pediu a nossa atenção - e eu era um que não 
havia visto o eminente jurista e conterrêneo, na. 
galeria de honra desta Casa. ___ 
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Assim, no ''Dia da Cultlii'a", é muito importante 
que um expoente do nosso pensamento e do 
coóhecir:nento_ju_ridico deste País se encor1tre pre­
sente, aSsistindo aos nossos trabalhos e às mani-
festações dos Srs. Senadores. . .. 

Qu_e_ro, po~anto, referendar e sublinhar até a 
menção -que V. Ex', Sr. Presidente, fez, há instantes 
pfisSados, desta presença iJustre nesta Casa. Car~ 
los de· Ar-aújo Lüna é uni elo, e pérola ~e uma 
lír1hagem de homens voltados para a cultwa em 
min'hã temi: ã\ravés do. seu genitor, que foi o escri­
tOr Benjamim Uma, Jomalls~a dos rriais ilustres; 
do seu primo e escritor emérito, que foi Oáudio 
de Araújo Uma, psiqUiãtra J'f'..Speitado t;> literato 
dos mais ~ressívos e, ainda, do grande mestre 
AráújO·uma qUeedificou, como se fosse um plin­
to imOrtal, uma colunata mannórea e imperecível, 
aquele livrO fantástico, chamado "A Amazônia, 
a terra e o homem", em que se estuda o_ grande 
vale verde e seus habitantes com aquela profi~ 
.iêriciã e, ao -mesmo tempo, a força dos .rios que 
se movem na superfície da -ierra enflorestada. 

-Cót:d~o. Sr. Presidente, infonnando que para 
o dia da cultUra dNersas hçmep~ge_QS foram pres­
tadas em todo o País e ein Brasília, especialmente, 
onde diversas sessões foram realizadas, entre elas 

a de posse da nov.,_ diretQria _da_Casa.._do_ Poe~~ 
presidida por Maria de l.py.rdes R.eis, e da qual 
tenho a honra de ter o 1 '~-Vice-Pre.sidente. 

Desejo que os programas culturais do nosso 
País se expandam cada vez mais, se_ ampliem 
e se aperfeiç-oem maravilhosamen!e, eleva!l~ 
aos planos imarcescíveis as qualidades e a capaci­
dade do ser humano no seu sentido mais alto 
de grandeza_ e_ de; perfeição. (MuitO bem!). 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N• 63, DE 1987 

-A Comissão bíretora do Senado Federal, no 
uso de su~ <!tribuições legais cOnStimtes âo Dew 
ereto Legislativo n"' 114, de 1982, prorrogado pefo 
Decreto Legislativo n9 18, de 1986, resolve 

Art. 19 Os valores dos_ subsídios (parte fiXa 
e variável) dos Senadores da República, bem co_­
mo a ajuda de custo fixados pelo Ato"-n9 58, de 
1987, da Comissão·Oiretora, ficam reaj'-:lstados 
em 70% (setenta por cento), a partir de 1 o de 
outubro de 1987. 

Art 2? Este Ato entra em vfgor t'fa- data de 
sua publicação, revogando-se as disposições em 
contrário. 

Sala da Comissão Diretora, 11 de novembro 
de 1987.-HumbertoLucena-José.lgnádo 
Ferreira - Jutahy Magalhães :.._ Alulzlo Be­
zerra-Francisco RoDemberg- Odacir Soa~ ,..._ 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N• 64, DE 1987 

Estende aos servidores do Senado Few 
deral a gratificação lnstltuida pelo De.. 
ereto-Lei n~> 2.365, e dá oub'as providên­
das. 

A Comis__são _Diretora do Senado Federa], nç 
uso de suas atnbuições regimentais e regUlamen­
tares, resolve; 

Art. 1 ç Fica instjtuída,_ na forma deste Ato, 
uma gratificação a sér coné:edida aóS Ocuparites 
de cargos ou empregos- do Senado FederaL 

§ _19 A gratificação de _que trata este ãltigo 
será -ae 70% (setenta por centoJ, calculado sobre 
o valor do vencimento ou salário base. 

§ 29 Farão jus à _gratificação instituída pores­
te Ato, os servidoreS em efetivo eX"ercfcio, na forma 
estabelecida no art. 288 do ReguJamento-Admi­
nistrativo. 

Art, _29 A escaJa .de vencimento dos ~argos 
em comissão, integrantes do Grupo Direção e 
Assessoramento Superiores do Senado Federal, 
fica alterada na forma do Anexo I. 

Art. 3~ Ficam elevados em 40 (quarenta) 
pontos percentuais,_ os atuais índkes de Repre­
sentação Mensal dos cargos em comissão do Se­
nado Federal. 

Art 49 As funçõe_s gratificadas do quadro de 
Pessoal do Senado Federal ficam reajustadas em 
25-% (vinte e cinco por cento). 

Parágrafo único. Fica reajUstada no mesmo 
percentual a gratificação de_ representação devida 
aos -Chefes de Gabinetes. 

Art. 5P Passa a ser de 50% (cinqüenta por 
centO) o percentual da opção de que tratam os 
§§ 29 e 39 do art. 39 do Decreio-Lei n"' 1.-445, 
de 13 de fevereiro de 1976, CO!l) a redação dada 
pelo Decreto-Lei n_9 2.270, de_1,:3 de março de 
!985. 
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Art. 69 A gratificação de que trata o artigo }9 

deste Ato, sobre a qual incidfrá o desconto previ­
dendário, será incorporãâa ãos proventos de apo-­
sentadoria, sendo igualmente devida aos atuais 
inativos. 

Art. 7'~ No cálcuJo das vantagens de que tra~ 
tam a Resolução n9 358, de 1983, com a redação 
dada pela Resolução n9 147, de 1986, e o artigo 
408 do Regulamento Administrativo, a base de 
incidência fica reajustada no mesmo percentual 
estabelecido por Ak> desta Comissão para o subsí­
dio fJXo, obseJVado o disposto no § 19 do artigo 
405 do Regulamento. 

Art. & Os efeitos financeiros decorrentes do 
disposto neste Aro vigoram a partir de ]9 de outu­
bro de 1987. 

Art. 9':> ·Os vencimentos, salários, sa1ário-fa­
mília, gratificações e proventos dos servidores do 
Senado Federal serão reajustados em 11,1% (on­
ze virgula um por cento), a partir de '1 9 de janeiro 
de 1988, sem prejuízo dO feájustamento previsto 
no artigo a~ do Decreto-Lei no 2.335, de 12 de 
junho de 1987. 

Art. 1 O. Aplica~ se o disposto neste No aos 
servidores do Centro Gráfico do Senado Federal. 

Art. 11. A despesa decorrente da execução 
deste Ato correrá à conta dos recuros financeiros 
alocados ao Senado Federal. 

Art. 12.. Este Ato entra em vigor na data de 
sua publicação. -

Art. 13. Revogam~se as disposições em con~ 
trârio. 

Sala da Comissão Diretora, 11 de novembro 
de 1987.-Humberto Lucena -José Jgnádo 
F..,.elra -Jutahy Magalhães - Aluizlo Be­
zena -Francisco RoUemberg -Odacir Soa· 
res. 

ANEXO I 

GRaPO 

Dlnçâo e Assessoramento Superlotes 

DAS-3 
DAS-4 
DAS-5 
DAS-6 

Vencimento 
19.494,00 
22223,16 
25334.40 
28.881,22 

PODER LEGISLATIVO 
SENADO FEDERAL 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 

O Diretor-Geral do Senado Federal convoca 
o senhor Gll.ft\AR FERREIRA MENDES, candi­
dato aprovado no Concurso Público de Assessor 
Parlamentar realizado pelo Senado Federal, para 
comparecer à Diretoria Geral, 39 andar do Edifício 
Anexo I, de segunda a sexta~feira, no horário de 
9:00 às 12:00 e das 14:00 às 18:00 horas, no 
prazo de 30 (trinta) dias corridos, a contar desta 
data, a fim de tomar posse. O não compareci­
mento no prazo acima será considerado como 
desistência do candidato à assunção do cargo. 

Senado Federal, I O de novembro de 1987. -
José Passos Pôrto, Diretor-Geral. 

COMISSAO DIRETORA 

20' Reunião Ordinária, realizada 
em 5 de novembro de 1987 

Às dezesseis horas do dia cinco de novembro 
de um mil novecentos e oitenta e sete, na sala 
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de reuniões do Gabinete da Presidênda do Sena­
do Federal, reuniu-se a Comissão Diretora do 
senado Federal, sob a Presidência do Senhor Se­
nador Humberto Lucena, Presidente, e com a pre­
sença dos Senhores Senadores: José Ignácio, Pri­
meiro-Vice-Presidente; Jutahy MagaJhães, Primei­
ro-Secretário; Dirceu Carrieiro, T erceiro~Secretá­
rio; João Castelo, Quarto~Secretário; e Francisco 
RoUemberg, Suplente. 

Deixam de comparecer, por motivos justifica­
dos, os Senhores Senadores: Lourival Batista, Se­
guncf_9~Yice-Presidente; e Odacir Soares. Segun­
dO-Secretário. 

Dando inkio à reunião, o Senhor Presidente 
concede a palavra ao Senhor Primeiro-Secretário 
que aborda os seguintes assuntos: 

19) proposta de Projeto de Resolução do Sena­
do Federal dando nova redação ao § 1 ~ do art. 
405 do Regulamento Administrativo, estabelecen­
do limite do valor da diária do servidor. Após deba­
te do assunto é assinado o Projeto de Resolução 
consubstanciador da medida, indo à Secretaria­
Geral da Mesa. 

29) lnin-uta de Ato da Comissão Diretora reajus­
tando em 6,27% (seis inteiros e vinte e sete centé­
simos por cento), os valores dos subsídios (partes 
foca e variável), bem como da ajuda de custo fixa­
das pelo Ato n9 58, de I987, dos Senhores Sena­
dores. Discutida a matéria é a proposta aprovada 
5e!JdO assinad'? 0 Ato respectivo, que vai à pubfi­
CãçáQ. 

39) proposta de Ato da Comissão Diretora rea~ 
justando em 6,27% (seis inteiros e vinte e sete 
centésimos por cento), os valores dos vencimen­
tos, salários, saJários-famüia, gratificações e pro­
ventos dos servidores do Senado Federal, de que 
trata o Ato n9 59, de 1987, a partir de J9de novem­
bro de 1987. Os presentes discutiram a questão 
e aprovaram a proposta, tendo sido assinado o 
IU.o disciplinador da matéria, que vai à publicação. 

4~) prestação de contas do Senado Federal rela­
tiva ao segundo trimestre:Aje 1987. O Parecer, 
com base nas informações contidas no Processo, 
é favorável à aprovação da prestação de contas, 
sendo ele aprovado pelos Membros presentes. 

59) prestação de _contas do FUNSEN- Fundo 
Especial do Senado Federal, relativa ao segundo 
trimestre de 1987. O Relator emite Parecer favorá­
vel à aprovação das contas, sendo acompanhado 
pelos demais Membros da Comissão. 

6") Processo n9 009343/87 ~3 - contendo su­
gestao no sentido de ser transferida a conta do 
FUNSEN- Fundo Especial do Senado Federal 
do Banco do Brasil para a Caixa EconOrnica Fede­
ral. O Parecer da Primeira Secretaria é favorável 
à transferência da conta. Após debate, decidem 
os Membros aprovar a sugestão. 

9} Processo n9 013497/87-1, no qual o servidor 
Orlando Oliveira solicita o seu reenquadramento 
como Técnico Legislativo. O Senhor Presidente 
designa Relator do pedido o Senhor Senador Dir­
ceu Carneiro. 

&) Processo w 016648187-0- que trata do 
reajustamento do salário-base do pessoal para 
a função de Secretário Parlamentar. O Parecer 
do Relator, favorável ao acolhimento do pleito, 
foi aprovado pelo Colegiado, tendo sido as,sjnado 
o Ato consubstanciador da medida que vai à publi­
cação. 

9') Processos n' 017259/85-1 e 016136/85-3, 
onde o servidor aposentado, Geraldo Gomes, solí­
cita revisão dos proventos da sua aposentadoria. 
É designado Relator, pelo Senhor Presidente, o 
Senhor Senador José lgnádo 

1 ()9) n9 Ot6965/87-6;-que-trata de ressarcimen­
to de despesas médico-hospitalares realizadas 
com o ex-Senador Aurélio Vianna. O Parecer do 
Relator, com base nas informações dos órgãos 
técnicos da Casa~- -_é" favorável ao ressarcimento, 
coin as" re<fuções propostas no processo. Após 
debate decide a Comissão aprovar o Parecer do 
Relator. 

119) Proposta de fucação de cota de collê.Spbli­
dência dos Senhores Senadores, para o mês de 
dezembro. Debatido o assunto, foi aprovada a 
matéria por unanimidade. 

Dando continuidade aos trabalhos. o Senhor 
Presidente passa a palavra ao senhor Senador 
Dirceu Caiile"iro- que relata processo- relativo à 
prestação de Contas do Senado Federal referente 
ao 19 trimestre de 1987. O Parecer do Relator, 
com base nas informações contidas no processo, 
é favorável à aprovação das contas. Os demais 
membros, após debate do assunto aprovam o 
Parecer do Relator. 

Em seguida o Senhor Presidente submete ao 
CoJegiado as matérias trazidas à sua apreciação 
pelo Diretor~Geral da Casa:_ 

]9) Prestação de Contas dos recursos destina­
dos ao CEGRAF e FONCEGRAF relativa ao I~ 
trimestre de 1987. O Parecer do Relator, Senhor 
Senador Jutahy Magalhães, é favoráVel à aprova~ 
çã:o da prestação de contas. Os Meffibros presen­
tes acompanham o parecer do Relator e aprovam· 
as contas em exame à unanimidade. 

29) Proposta visando à modificação dos proje­
tos de arquitetura e de cálculo estrutural do Anexo 
m do Senado federal a ser construido. A matéria 
é distribuída ao Senhor Primeiro-Secretário pelo 
Senhor Presidente. 

3~) Proposta de locação dos serviços de trans~ 
portes dos servidores do Senado Federal, acom­
panhando idêntica medida adotada pela Câmara 
dos Deputados. Debatida a matéria, decide a Co­
missão autorizar o Diretor-Geral a providenciar 
a realização do processo ficitatório concretizador 
da medida. 

Nada mais havendo a tratar, às dezoito horas 
e trinta minutos. o Senhor Presidente declarou 
encerrados os trabalhos, pelo que eu José Passos 
Porto, Diretor~Geral e Secretário da Comissão Di~ 
retora, lavrei a presente Ata que, depois de assi­
nada pelo Senhor Presidente, vai à publicação. 

Sala da Comissão Diretora, em 5 de novembro 
de 1987.- Senador Humberto Lucena Presi­
dente 

COI'ISELHO DESUPERVISÁO DO PRODA­
SEI'l 

Ata da 78• Reunião 

_Aos vinte e oito dias do mês'de agosto de mil 
novecentos e oitenta e sete, às dezesseis horas 
e quarenta e cinco minutos, n.:1 sala de reúniões 
da Primeira-Secretaria do Senado Federal, reu­
ne-se o Conselho de Supervisão do PRODASEN, 
sob à Presidência do Exm9 Sr. Senador Jutahy_ 
Magalhães. Presentes à reunião os Senhores Con­
selheiros Dr. José Passos Porto, Vice-Presidente 
deste colegiado, Dr. YamiJ e Sousa Dutra, Dr. 
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Eduardo Jorge Caldas Pereira, Dr. Edgard Lince 
de Proença Rosa e D~. Sérgio de Oteto Ribeiro, 
Diretor Executivo do PRODASEN.. Comparece, 
também, à convite à do Senhor ~si dente, .9 Dr. 
Sinval Senra Martins Júnior, Assessor-Chefe da 
Assessoria da Diretoria Executiva do PRODASEN. 
Inicialmente, o Senhor Presidente coloca em 

apreciação à Ata da reunião anterior, dispensando 
à leitura da mesma por ter sido distnbuida, com 
antecedência, aos Senhores Conselheiros. Estes 
à aprovam por unanimidade. O segundo item, 
processo PD-0481/87-4, e, em seguida, analisado 
pelos Senhores Conselheiros. Tra~se_ de solicita­
ção do senhor Diretor_ Executivo no sentido d~ste _ 
Colegiado homologar à Concorrênçi?l n9 1(87 em 
favor da Empresa Etiquetas e Fitas Novelprint 
Ltda. Esta licitação objetiva à aquisição de etique­
tas autocolantes em 3 (três) colunas para repo­
sição de estoque do almoxarifado do órgão. O 
assunto é ana1isado e aprovado pela unanimidade 

· dos Senhores Conselheiros. A seguir, é solicitada 
por este Conselho um estudo e elaboração de 
propostas pelo PRODASEN no sentido de tratar 
à questão relativa à utilização do Sistema de Ende­
reçamento Parlamentar- SEPy por usuários em 
débito com o órgão. Solicl:ta, também, um levan­
tamento estatistico de utilização- do SEP pelos 
Senhores Senadores, em_ termos d~ conswn_q ~de 
etiquetas. número de registros e Ol:J.tia$. informa- _ 
ções pertinentes .. O terceiro item, Processo 
PD-0295/87-6, refete-se ao requerimento da Ser­
vidora Maria Teresa M. Costa Rebello para retomar 
ao emprego de Técnico e c;ie_ Treinamento. O 
Senhor Presidente designa o Cons-elheiro Eduar­
do Jorge CaldaS Pereira para emitir parecer sobre 

à matéria. Prosseguindo, passa-se à apreciação 
do quarto item, Processo PD-0583/87-1, referente 
a-a:pufação de [alta disciplinar grave cometida 
pelo servidor Gilberto Pedrosa dos Santos,_ quan­
do em serviço nas dependências do PRODASEN, 
levada à efeito pela Comissão Pennãnente <;taqite­
le órgão. O Se.nhor Presidente d~signa o Cpnse­
Jheiro Yamíl e Souza Dutra para analisar o pro­
cesso e er:nitir parecer sobre o mesmo. A seguir, 
aprecia-se o quinto item, Processo PD-0625/84-1, 
relativo à readaptaçãO funcional do servidor José 
Wellington de Oliv'eira Rego para o emprego de 
Operador da Rede de Teleprocessamento. O Se­
nhor Presidente designa o_ Conselheiro José Pas­
sos Pôrto para emitir parecer sobre o ãssunto. 
O sexto item, expediente Cf-DEX/SEN-223/87, 
diz respeito à indicação do Advogado Pedro Jorge 
Moreti para ocupar à função em comiss_ão de 
Assistente do Diretor da divisão Administrativa e 
Financeira- DAF, do PRODASEN. A palavra é 
concedida ao relator da matéria, Conselheiro Ed­
gard Lince de Proença Rosa. que se manifesta 
favõi-áVerã-Solicitação do Diretor Executivo, pro­
pondo seja à mesma autorizada, à partir da data 
em que o indicado foi apresentado àquela Divisão, 
ou seja, à partir de 1° de julho de 1987. Após 
alguns esclarecimentos fornecidos pelo Diretor­
Executivo, o Conselho decide aprovar o referido 
-parecer por unanimid@dé. Passa-se à aná1ise do 
parecer d6 ConSelheiro Eduai-do __ Jorge Caldas 
Pereira sobre à celebração de Convênio entre o 
PRODASEN e à Assembléia Logislativa do Estado 
d9 Piauf para acesso aos bancos de Dados_ do 
Sistema de ln.forrnações Legislativas do Congres­
so Nacional - SICON (Pl)-Q257 /87 -7). O relator 

Novembro de 1987 

manifesta-se favorável à celebração do Convênio 
com aquela instituição por se tratar "de um órgão 
dQ_ Poder Le'gislative> ao qual as referências aces­
sadas serão de inestimável valor no desenvolvi­
mento dos trabalhos parlamentares. indo, indu­
si~, _de encpntl_!> às premissas norteadoras da 
criação do PRODASEN". O parecer e aprovado 
pela unanimidade dos senhores conselheiros. O 
oitavo item, Processo PD-0071/77-3, refere-se à 
autorização para à celebração de ConvêrUo entre 
_o PRODASEN e à Assembléia Legislativa do Esta­
do de Sergipe para acesso aos bancos de dados 
do SIC:ON. A palavra é concedida _ao relator da 
matéria, conselheiro José Passo_s Pôrto. Neste ~ 
lãtO manifesta-se favorável à solicitação do Diretor 
Executivo, cU_zendo que "com à assinatura do pre­
sente Convênio, tanto à Assembléia seni ben~fi­
ciada, como_ também o Senado Federal ... Os Se­
nhores Conselheiros aprovam, por unanimidade, 
o presente parecer. Nada mais havendo à tratar 
o Senhor Presidente encerra à reunião. E. para 
constar, eu, Ana Maria Merlo Marengo, Secretária 
do Conselho de Supervisão, lavrei à presente Ata 
que, após lida e aprovada, vai assinada pelo Se­
nhor Presidente e _demais membros do Conselho. 

Brasília, 28 de agosto _de 1987. -Senador 
Jutahy Magalhães, Presidente do Conselho de 
SupeiVisão do PRODASEN- José Passos Pôr­
to, Vice-Presidente - Edgard Llncoln de 
Proença Rosa, Conselheiro ....:.:. Edu.ilrdo: Jorge 
c:aldas Pereira, Conselhell-o - Yam.U e Souza 
Duba, Conselheiro - Sérgio de Otero Ribeiro, 
Diretor-Executivo do PRODASEN. 


